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Folha  n.u  14-d  (Alvaiázere) 


A região  (Testa  folha  está  comprehendida  nas  folhas  n.os  16  e 
17  da  Carta  chorographica  de  Portugal,  levantada  na  escala  de 
1/100000,  nos  annos  de  1862  a 1866,  pelos  officiaes  do  exercito  José 
Raymundo  da  Palma  Velho,  Cesar  Augusto  da  Costa,  e Frederico 
Augusto  Torres. 

Foi  ampliada  e rectificada  em  pranchetas  de  campo,  em  1901, 
pelo  Tenente-Coronel  do  Serviço  do  Estado  Maior,  Albino  Evaristo 
do  Valle  Souto. 

As  coordenadas  geographicas  são,  approximadamente,  39°  40' 
a 39°  51'  de  latitude  N.  e 0o  38'  a Io  0'  de  longitude  E.  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 


Districtos  e concelhos 


Esta  folha  comprehende  parte  dos  districtos  de  Santarém,  Cas- 
tello Branco  e Leiria. 

Do  districto  de  Santarém  está  representada  parte  dos  concelhos 
de  Villa  Nova  d’Ourem,  Thomar  e Ferreira  do  Zózere. 
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Do  districto  de  Castello  Branco,  parte  dos  concelhos  de  Yilla 
de  Bei  e da  Certa. 

Do  districto  de  Leiria,  parte  dos  concelhos  de  Alvaiázere,  Fi- 
gueiró  dos  Vinhos  e Pombal. 


Povoações 

As  principaes  povoações  são  Alvaiázere,  Ferreira  do  Zézere, 
Sernache  do  Bom  Jardim  e Vil  la  de  Rei. 


Freguezias 

Do  concelho  de  Villa  Nòva  d’Ourem,  as  freguezias  de  Rio  de 
Couros,  Freixianda  e Formigaes. 

Do  concelho  de  Alvaiázere,  as  de  Pelmá,  Pussos,  Alvaiázere  e 
Rego  da  Murta. 

Do  concelho  de  Figueiró  dos  Vinhos,  a freguezia  de  Aróga. 

Do  concelho  de  Ferreira  do  Zézere,  as  freguezias  de  Beco,  Dor- 
nes,  Areias,  Paio  Mendes,  Chãos,  Pias,  Aguas-Bellas,  Ferreira  do 
Zézere  e Egreja-Nova. 

Do  concelho  de  Thomar,  as  de  Sabacheira  e Alviobeira. 

Do  concelho  da  Certã,  as  de  Castello,  Cabeçudo,  Sernache  do 
Bom  Jardim,  Nesperal  e Palhaes. 

Do  concelho  de  Villa  de  Rei,  as  de  Fundada  e Villa  de  Rei. 


Caminhos  de  ferro 

Apenas  se  vê  no  angulo  S.  O.  da  folha  uma  pequenissima  por- 
ção da  linha  do  Norte. 
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Estradas 


E.  R.  n.°  51  — Atravessa  a folha  na  direcção  N.  S.,  passa  por 
Cabaços,  Rego  da  Murta,  corta  a E.  1).  n.°  122,  e continuando  para 
S.  passa  por  Pereiro,  Venda  de  Tremoços,  Ceras,  e perto  da  fregue- 
zia  de  Alviobeira. 

E.  R.  n.°  56  — Entra  ao  S.  da  folha  junto  da  E.  R.  n.°  51,  di- 
rige-se para  N.  E.,  atravessa  o rio  Zézere,  passando  pelas  fregue- 
zias  de  Aguas-Bellas,  Sernache  do  Bom  Jardim  e logar  de  Faleiros. 

E.  D.  n.°  121  — Entra  na  folha  a O.,  passa  em  Rio  de  Couros, 
Freixianda,  atravessa  o rio  Nabão,  e segue  para  N.  E.  até  entroncar 
na  E.  D.  n.°  122. 

E.  D.  n.°  122  — Parte  da  E.  R.  n.°  51  proximo  do  limite  N. 
da  folha,  passa  por  Alvaiázere,  Rominha,  Matto  do  Cepo,  atravessa 
a E.  R.  n. 0 51,  e dirigindo-se  para  S.  E.  passa  pelas  freguezias  de 
Areias,  Pias  e Ferreira  do  Zézere,  terminando  proximo  do  logar  da 
Castanheira. 

E.  D.  n.°  123-  Parte  da  E.  R.  n.°  56,  junto  da  freguezia  de 
Sernache  do  Bom  Jardim,  e dirige-se  para  N.  até  ao  logar  de  Car- 
valhos. 

E.  M.  — Parte  da  E.  R.  n.°  56,  proximo  da  freguezia  de  Aguas- 
Bellas,  e dirige-se  para  N.  O.  até  encontrar  a E.  R.  n."  51,  perto 
do  logar  de  Cabaços. 

E.  M.  — Parte  da  E.  I).  n.°  122,  junto  da  freguezia  de  Ferreira 
do  Zézere,  e dirige-se  para  S.  até  ao  limite  da  folha. 

E.  M.  — Parte  da  E.  R.  n.°  56  e segue  para  N.,  passando  pela 
freguezia  de  Cabeçudo. 

E.  M.  — Parte  da  E.  D.  n.°  121,  dirige-se  para  N.  até  Bestei- 
ros, voltando  depois  para  O.  até  proximo  de  Camarões. 

E.  M.  — Liga  Chão  de  Maçãs  com  a freguezia  de  Sabacheira. 
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Hydrographia 


A folha  é cortada  de  N.  a S.  por  duas  liahas  d’agua  de  impor- 
tância: o rio  Nabão  e o rio  Zézere.  Estão  n’ella  comprehendidas  nu- 
merosas linhas  d’agua  de  menor  valia,  destacando-se  enffle  estas  as 
ribeiras  d’A!ge,  da  Certa  e d’Isna,  todas  affluentes  do  rio  Zézere. 

Rio  Nahão — Este  rio  corre  de  N.  para  S . , seguindo  sensivel- 
mente parallelo  ao  limite  O.  da  folha.  Passa  perto  da  povoação  de 
Bemposta,  é cortado  nas  immediações  de  Aldeia  da  Serra  pela  E.  D. 
n.°  121,  e segue  até  proximidades  da  freguezia  de  Freixianda  e entre 
Yermoeira  e Formigaes,  desviando-se  depois  para  S.  E.,  correndo 
junto  da  povoação  de  Palmeiria,  e deixando  a folha  proximo  de  Pa- 
redes. 

Na  margem  direita  recebe  como  affluentes  de  relativa  importân- 
cia: a linha  d’agua  que,  passando  por  Perucha,  Besteiros  e Aldeia 
de  Santa  Thereza,  afflue  proximo  de  Soalhai ; a que  passa  em  San- 
doeira  e vem  desaguar  perto  de  Capella ; e finalmente  a que  corre 
proximo  de  Chão  de  Maçãs  e de  Sabacheira,  e se  dirige  de  E.  para  O. 

Da  margem  esquerda  notaremos,  como  affluentes  : a linha  d’a- 
gua  que,  nascendo  junto  do  limite  N.  da  folha,  contorna  as  alturas 
entre  as  povoações  denominadas  Porta  e Matta,  passa  perto  de  Al- 
vaiázere e dos  logaims  de  Venda  da  Cruz  e Matta  de  Baixo,  e segue 
para  O.  até  ás  proximidades  do  logar  de  Paradellas,  onde  o seu  curso 
muda  de  direcção,  desviando-se  para  S.  O.,  até  confluir  no  Nabão 
proximo  do  logar  de  Cortiçada ; e a que  nasce  proximo  da  povoação 
de  Pussos  e corre  primeiramente  para  S.  até  junto  do  logar  do  Ra- 
malhal,  desviando-se  depois  para  S.  O.  e passando  perto  de  Relvas, 
Quebrada  e Botelha. 

Rio  Zézere  — Entra  na  folha  a N.  e corre  n’um  profundo  valle 
em  numerosas  sinuosidades,  até  ao  limite  S.  Banha  as  povoações  de 
Dornes,  Rio  Fundeiro,  Bombeiro  e Castanheira  e,  pela  impetuosidade 
da  sua  corrente  e accidentado  das  margens,  representa  um  obstáculo 
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de  valôr  nas  communicações  entre  os  logares  que  separa,  o que  tem 
capital  importância  sob  o ponto  de  vista  militar. 

Os  principaes  affluentes  d’este  rio,  representados  na  folha,  são  : 
na  margem  direita,  a ribeira  de  Alge,  e na  esquerda  as  de  Certa  e de 
Isna. 

Ribeira  d' Alge  — Está  sómente  representada  n’uma  pequena  ex- 
tensão, corre  do  limite  N.  da  folha  para  S.  E.  até  proximo  da  po- 
voação denominada  Foz  d’Alge. 

Ribeira  da  Certã  — Entra  na  folha  a E.  e corre  em  caprichosas 
curvas,  atravessando  terreno  muito  accidentado  ; passa  a N.  de  Pa- 
lhaes,  e vae  entrar  no  rio  Zózere,  nas  proximidades  da  povoação  de- 
nominada Foz  da  Certã. 

Ribeira  d’ Isna  — Menos  caudalosa  do  que  a anterior,  é consti- 
tuida  primeiramente  por  dois  braços,  entre  os  quaes  está  situada  a 
povoação  de  Fundada.  Um  d’estes  braços  corre  do  limite  E.  da  folha 
para  N.  O.,  o outro,  que  entra  também  na  folha  a E.,  dirige-se  egual- 
mente  para  N.  O.,  mas  proximo  do  logar  da  Ribeira  muda  de  direc- 
ção, e segue  para  N.  Juntam-se  ambos  os  braços,  nas  immediações 
da  povoação  de  Orgueira,  e correm  para  S.  O.,  indo  entrar  no  rio 
Zézere  proximo  do  logar  de  Foz  da  Isna. 


Orographia 

A região  representada  na  folha  é muito  accidentada,  e em  espe- 
cial a que  tica  a E.  do  rio  Zézere. 

A linha  de  cumeadas,  que  separa  as  vertentes  dos  rios  Nabão 
e Zézere,  approxima-se  mais  d’este  ultimo  rio,  e passa  por  Aguas- 
Bellas,  Gravulha,  Outeiro  da  Frasoeira,  e logar  de  Yentoso,  na  di- 
recção N.  S. 

O ponto  de  cota  mais  elevado,  representado  na  folha  (548  me- 
tros), encontra-se  a N.  O.  de  Villa  de  liei,  e proximo  do  logar  de 
Lavadouro,  correspondendo  ás  elevações  que,  continuando  para  E., 
fóra  do  limite  da  folha,  formam  a serra  de  Alvellos. 
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Alvaiázere 


Esta  antiga  villa,  que  pertence  ao  districto  de  Leiria,  ao  bis- 
pado de  Coimbra  e á comarca  de  Figueiró  dos  Yinlios,  está  situada 
n’uma  varzea,  denominada  Alva-Varzea,  por  onde  corre  o rio  Porta, 
que  nasce  nas  faldas  da  serra  d’ Alvaiázere. 

Este  rio  serve  de  motor  para  algumas  azenhas  e rega  vários 
campos,  indo  precipitar- se,  depois  de  um  percurso  de  5 kilometros, 
numa  caverna  ou  covão,  surdindo  com  grande  violência  no  sitio  de 
Paradellas,  3 kilometros  mais  abaixo.  O rio  Porta  afflue  ao  rio  de 
Freixiandos,  que  vae  desaguar  ao  rio  Nabão. 

A antiguidade  da  villa  de  Alvaiázere  affirma-se  pelas  rumas  de 
uni  castello,  que  ali  existem. 

E’  tradição,  que  eram  mouriscas  as  fortificações  de  que  ha  ves- 
tígios no  cimo  da  serra  dos  Covões,  proximo  da  villa,  e que  uns 
muros,  que  formavam  a toda  a eminencia  uma  grande  cerca  de  5 
kilometros  de  circumferencia,  pertenciam  a um  castello  de  mouros. 
Não  ha  porem  restos  indicadores  de  povoação,  nem  dentro  nem  fóra 
da  cerca. 

Cabe  aqui  notar,  que  no  nosso  paiz  as  chronicas  oraes5  que  são 
as  lendas  e tradições,  transmittidas  de  paes  a filhos,  e cuidadosa- 
mente conservadas,  especialmente  nas  povoações  campesinas,  não  vão 
alem  do  periodo  em  que  os  mouros  estiveram  senhores  da  Lusitania. 

Informa  Pinho  Leal,  que  na  referida  cerca  ha  uma  gruta  muito 
espaçosa,  a que  chamam  o Algar  da  Agua,  com  uma  porta  de  en- 
trada, aberta  em  rocha  viva,  e que  tem  dentro  uma  fonte  perenne  de 
agua  frigidíssima.  A gruta  é muito  escura  pelo  facto  de  não  ter  ocido, 
nem  qualquer  abertura,  alem  da  porta,  por  onde  entre  a luz.  Por 
baixo  d’esta  gruta  ha  outra,  também  vasta  e ainda  mais  escura,  para 
a qual  corre  a agua  da  fonte. 

A povoação  de  Alvaiázere  foi  reedificada  por  D.  Sandio  i,  em 
1200;  D.  João  i elevou-a  a villa  e deu-lhe . foral  em  1388. 
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No  campo  de  Asseiceira,  na  freguezia  de  S.  Pedro,  feriu-se  a 
ultima  batalha  entre  liberaes  e realistas,  em  16  de  Maio  de  1834. 


Batalha  da  Asseiceira 


Ao  cerco  e defesa  do  Porto,  que  principiaram  em  Setembro  de 
1832,  se  limitaram  durante  quasi  um  anno  as  operações  dos  dois 
exercitos,  que  pelejaram  um  contra  o outro  nas  campanhas  da  liber- 
dade ; mas  depois  da  ousada  expedição,  que  foi  felizmente  coroada 
pela  conquista  de  Lisboa,  a 24  de  Julho  de  1833,  o theatro  princi- 
pal da  guerra  transportou-se  para  o sul. 

No  cap.  i da  Terceira  Epocha  da  Historia  da  Guerra  Civil  em 
Portugal,  de  Luz  Soriano,  vem  descripto  o cei’co  que,  em  5 de  Setem- 
bro de  1833,  os  miguelistas  vieram  pôr  a Lisboa,  onde  acabava  de 
desembarcar  a Rainha,  e o modo  como  foram  obrigados  alevantal-o, 
indo  concentrar-se  em  Santarém  ; levaram  porem  na  sua  rectaguarda 
os  constitucionaes,  que  por  esta  occasião  estabeleceram  o quartel  ge- 
neral no  Cartaxo,  e as  suas  linhas  de  campo  por  detrás  da  ponte  da 
Asseca. 

Não  é nosso  proposito  occupar-nos  das  operações  militares  dos 
dois  exercitos  contendores.  Tratamos  apenas  da  batalha  da  Assei- 
ceira que  se  feriu  na  região  descripta  por  esta  folha,  e que  determi- 
nou o fim  da  guerra  civil,  sanccionado  d’ahi  a 11  dias  pela  Conven- 
ção d’Evora  Monte. 

( ) Duque  da  Terceira,  que  tinha  ido  desembarcar  no  Porto,  ini- 
ciara a sua  brilhante  campanha  no  norte  do  paiz,  batendo  os  inimigos 
ém  Amarante,  perseguindo-os  em  Traz-os-Montes,  atravessando  do 
pois  o Douro,  entrando  em  seguida  em  Lamego,  Vizeu  e Coimbra, 
e continuando  a sua  marcha,  para  o sul  até  a villa  de  Tliomar. 


As  noticias  recebidas  em  Santarém,  de  que  o Duque  da  Terceira 
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se  achava  em  Thomar,  tendo  o apoio  do  exercito  hespanhol  do  com- 
inando do  General  Eodil,  e de  que  se  não  podia  sustentar  o castello 
de  Villa  Nova  d’Ourem  ; a justíssima  fama  da  brilhante  e victoriosa 
marcha  do  Duque  ; e a retirada  que  o Brigadeiro  Antonio  Joaquim 
Guedes  íizera  de  Thomar  para  as  immediações  da  Asseiceira,  causa- 
ram grande  desalento,  e motivaram  sinistros  presagios  entre  os  mais 
devotados  e mais  importantes  partidários  da  causa  miguelista. 

A gravidade  da  situação,  e a do  resultado  de  uma  batalha  em 
tão  apertada  conjunctura,  aconselhavam  absolutamente,  que  se  sus- 
tentasse o General  Guedes  com  um  corpo  de  tropas  tão  numeroso 
quanto  possível,  e ainda  a que  o proprio  General  Lemos  fosse  tomar 
o cominando  das  forças  n’uma  acção,  que  podia  ser  e foi  decisiva. 

Deve  advertir-se  que  a Asseiceira  dista  apenas  legua  e meia  de 
Santarém. 

A indecisão  n’este  momento  supremo,  que  exigia  resoluções  enér- 
gicas e promptas,  e o emprego  dos  maiores  esforços,  perdeu  o Se- 
nhor D.  Miguel  e a sua  causa,  a que  poz  definitivamente  termo  a 
mais  importante  batalha,  que  se  pelejou  em  toda  a guerra  civil. 

* 

*-  * 

Tendo  feito  juncção  com  o exercito  do  Duque  da  Terceira  os 
2.000  ou  3.000  homens,  que  estavam  em  Leiria,  o illustre  Marechal 
ficou  em  condições,  que  o habilitavam  a emprehender  a execução  do 
plano  seguinte : 

Sabendo  por  uma  carta  interceptada  ao  General  Guedes,  que 
este  se  achava  acampado  nas  immediações  da  Asseiceira,  mas  com  a 
intenção  de  continuar  a retirada,  intenção  affirmada  na  ordem  de  ter 
mandado  fazer  alto  na  Gollegã  a alguma  artilharia,  que  lhe  tinha 
sido  enviada  de  Santarém,  o Duque  da  Terceira  resolveu  pôr-se  em 
marcha  pela  estrada  da  Atalaia,  na  manhã  do  dia  16,  com  o obje- 
ctivo  de  forçar  o General  Guedes  a uma  acção  decisiva,  ou  então  de 
o perseguir  na  marcha,  evitando  assim  a projectada  retirada. 
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Ao  chegar  a Santa  Cita,  sendo  umas  sete  horas  da  manhã,  a 
vanguarda  das  forças  constitncionaes  descobriu  as  avançadas  do  ini- 
migo, que  tinha  occupado  as  alturas  que  dominam  a Asseiceira. 

A seguinte  descripção  da  batalha  é de  uma  testemunha  presen- 
cial, o illustre  Marquez  de  Fronteira  e de  Alorna,  D.  José  Trazi- 
mundo  Mascarenhas  Barreto,  que  n’ella  tomou  parte  na  qualidade 
de  ajudante  de  campo  do  glorioso  Marechal  Duque  da  Terceira:1 

«Podémos  então  descobrir  as  posições  occupadas  pelo  inimigo  ; 
— o seu  centro  cortava  a estrada  de  Tliomar  para  a Barquinha,  a 
direita  occupava  a pequena  aldeia  d’Asseiceira,  e a esquerda,  que 
era  o fraco  da  sua  posição,  estava  protegida  pela  cavallaria,  supe- 
rior á nossa  em  numero,  e pela  artilharia,  que  o era  também  ; por 
esta  forma  as  posições  do  General  Guedes  eram  excedentes,  e toda 
a probabilidade  devia  ser  a favor  das  armas  do  Usurpador.  O Mare- 
chal Duque  da  Terceira  fez  entrar  logo  as  forças  do  seu  commando 
em  ordem  de  combate.  O Coronel  Queiroz  (depois  Conde  de  S.,a  Ma- 
ria) fez  um  movimento  sobre  a direita,  ficando  logo  a ala  direita  em 
ordem  de  batalha;  o Marechal  avançou  pelo  centro  com  a Brigada 
do  General  Nepomuceno  (depois  Barão  de  S.  Cosme) ; e o Tenente 
Coronel  José  de  Vasconcellos  Bandeira  de  Lemos  fez  um  movimento 
sobre  a nossa  esquerda  e direita  do  inimigo.  O Coronel  Fonseca  com 
a cavallaria  occupava  a estrada  real,  ficando  pouco  mais  ou  menos 
no  centro  da  nossa  linha;  exceptuavam-sè  os  dois  esquadrões,  orga- 
nisados  no  Porto  pelo  Coronel  Luiz  Filippe  e Major  Antonio  de  Mello, 
os  quaes  seguiam  o movimento  da  Brigada  do  Coronel  Queiroz.  O 
Marechal  tinha  ordenado  a dois  dos  seus  officiaes  de  ordens,  o Ca- 
pitão Casimiro  (depois  Visconde  de  Sagres),  e o Alferes  D.  Manuel 
de  Sousa,  (depois  General),  que  ficassem  sob  as  ordens  immediatas 
do  Coronel  Queiroz. 

«A  nossa  artilharia  collocou-se  na  melhor  posição  que  o Mare- 

1 As  «Memórias  do  Marquez  da  Fronteira  e de  Alorna,  D.  José  Trazi- 
mundo  Mascarenhas  Barreto,  ditadas  por  elle  proprio  em  1861»,  estão  inéditas, 
e compõem-se  de  8 partes  que  perfazem  9 volumes.  As  Memórias  abrangem  o 
periodo  de  1802  a 1853,  como  adiante  diremos. 
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chal  e José  Jorge  Loureiro,  seu  Chefe  de  Estado  Maior,  poderam 
encontrar,  mas  que  era  muito  inferior  á bella  posição  que  occupavam 
as  baterias  inimigas,  tornando-se  portanto  muito  desigual  o combate 
para  a nossa  artilharia.  A artilharia  inimiga  não  perdeu  tempo,  abriu 
desde  logo  um  fogo  terrivel  sobre  as  nossas  columnas,  principal- 
mente contra  o centro,  que  foi  fulminado  por  seis  boccas  de  fogo, 
incluindo  um  obuz,  que  muito  estrago  fizeram  nas  nossas  fileiras. 

«Os  nossos  atiradores  avançaram  com  coragem  ; — no  centro 
aonde  estava  o Marechal,  uma  formidável  linha  de  atiradores  de  Vo- 
luntários da  Rainha  D.  Maria  n avançou  por  tal  maneira,  fazendo 
um  fogo  mortífero,  que  levou  á rectaguarda  os  atiradores  inimigos  e 
as  suas  reservas  ; tentou  então  tomar  de  frente,  á baioneta,  a formi- 
dável posição  ; o inimigo  porem  em  força  e em  posições  muito  vanta- 
josas, e protegido  pela  sua  artilharia,  que  estava  a tiro  de  fusil  dos 
nossos  atiradores,  e que  fez  uso  de  metralha,  repelliu  o ataque  dos 
Voluntários,  sendo  necessário  que  o Marechal  e o General  Nepomu- 
ceno  avançassem  com  o resto  dos  Voluntários  de  D.  Maria  n,  e com 
o regimento  18,  em  força  de  tres  batalhões,  para  sustentarem  a 
nossa  linha  de  atiradores.  O combate  no  centro  tornou-se  muito  se- 
rio e mortífero  ; vi  muitas  vezes  o Marechal  e o General  Nepomuceno 
envolvidos  em  nuvens  de  poeira,  em  consequência  de  recochetearem 
ao  lado  d’elles  as  balas  de  artilharia,  que  davam  nos  vallados  e mu- 
ros que  dividiam  as  terras,  e os  derrubavam  fazendo  saltar  uma 
grande  quantidade  de  estilhaços,  e que  nos  faziam  perder  muita 
gente,  ferindo-a  e matando-a.  Por  tres  vezes  os  dois  Generaes,  o Co- 
ronel Mesquita  do  18,  e o Commandante  de  Voluntários  de  D.  Ma- 
ria n,  tiveram  que  se  collocar  á frente  das  suas  columnas  para  re- 
peliu- o inimigo,  que  queria  desalojar-nos  das  nossas  posições.  Na 
nossa  direita  o Coronel  Queiroz  luctava  com  immensas  difficuldades. 
Os  dois  esquadrões  de  cavallaria  que  elle  tinha,  apezar  de  serem, 
como  já  disse,  muito  bem  commandados,  não  estavam  no  caso  de  re- 
pellir  uma  carga  da  cavallaria  inimiga  no  flanco  direito,  commandada 
pelo  brigadeiro  fráncez,  Conde  de  Pidsseux,  que  cobriu  a retirada 
da  divisão  do  General  Cardoso,  e que  por  differentes  vezes  carregou 
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a brigada  do  Coronel  Queiroz,  que  óra  formado  em  quadrado,  óra 
em  linha  repelliu  as  cargas  com  firmesa  e resolução.  O Coronel  Quei- 
roz requisitava  porém,  a todos  os  momentos,  um  reforço  de  cavalla- 
ria,  dizendo  que  a sua  brigada  estava  completamente  compromettida, 
se  não  lhe  augmentassem  a força. 

«O  Tenente-Coronel  Vasconcellos,  na  esquerda  não  luctava  com 
menos  difficuldades.  Não  carecia  de  cavallaria,  nem  receava  da  ini- 
miga, porque  o terreno  era  muito  montanhoso ; mas  as  perdas  que 
tinha  tido  eram  immensas,  devidas  aos  atiradores  miguelistas  e a 
duas  peças  de  artilharia,  que  faziam  grande  desfalque  nas  fileiras  da 
sua  brigada. 

«O  Cuque  da  Terceira  annuia  com  grande  repugnância  ás  re- 
quisições do  Coronel  Queiroz,  porque  via  na  sua  frente  uma  grande 
força  de  cavallaria  inimiga,  e preparava  o melhor  da  sua  cavallaria, 
debaixo  das  ordens  immediatas  do  General  Fonseca,  para  uma  occa- 
sião  decisiva. 

«O  combate  estava  duvidoso  em  toda  a linha,  o Tenente-Coronel 
Vasconcellos  declarava  que  lhe  era  impossivel  avançar  e tomar  as 
posições  ; e o Coronel  Queiroz,  continuava  a reclamar  reforços  de 
cavallaria,  não  occultando  o receio  que  tinha  de  ser  forçado  a vir  á 
rectaguarda.  O Marechal  e o seu  chefe  de  Estado  Maior  observavam 
com  os  oculos,  a força  do  inimigo  e os  seus*  movimentos  ; apearam- 
se,  como  todos  nós,  para  tomarem  uma  resolução  sobre  o movimento 
que  tinham  a fazer,  porque  não  havia  tempo  a perder. 

«Quando  o Marechal  e o seu  Estado  Maior  formavam  um  grupo, 
e o Tenente  Coronel  José  Jorge  Loureiro  fazendo  uso  do  oculo,  exa- 
minava o inimigo  com  toda  a attenção,  uma  bala  de  fusil  o veiu  ferir 
gravemente  no  peito,  d’onde  lhe  sahiu  um  jorro  de  sangue,  julgando 
todos  nós  e o proprio  facultativo  que  a ferida  era  mortal.  Levámol-o 
para  detrás  de  um  muro,  onde  o suppunhamos  ao  abrigo  das  balas, 
e d’ahi  foi  conduzido  á ambulancia  acompanhado  pelo  Cirurgião  de 
Divisão,  Libanio. 

«0  Duque  montou  logo  a cavallo  e dispunha-se  para  atacar  de 
frente  e ordenar  ás  columnas  da  direita  e esquerda  que  avançassem  so- 
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bre  o inimigo,  quando,  o Coronel  Queiroz,  em  pessoa,  ao  grande  ga- 
lope, seguido  do  Capitão  Casimiro  e do  Alferes  D.  Manuel  de  Sousa, 
veiu  dizer  ao  Marechal  que  pela  terceira  vez  tinha  sido  carregado 
pela  cavallaria  inimiga,  que  tinha  sido  reforçada  com  mais  um  es- 
quadrão,  e que,  se  lhe  não  mandasse  um  reforço  considerável  de  ca- 
vallaria, lhe  era  impossível  avançar.  N’esta  occasião  o Marechal  e to- 
dos nós  observámos,  que  a cavallaria  na  nossa  frente  fazia  um  mo- 
vimento sobre  o flanco  direito,  e que  um  numeroso  Estado  Maior  pre- 
cedia a cavallaria,  devendo  nós  presumir  que  era  o General  Guedes. 

«O  Marechal  mandou-me  logo  levar  ordem  ao  Coronel  Fonseca 
para  que  fizesse  um  movimento  ao  trote  sobre  a direita,  e seguisse 
os  movimentos  da  brigada  do  Coronel  Queiroz.  Dirigi-me  ao  grande 
galope  ao  encontro  do  General,  que  executou  logo  a ordem  ; o esqua- 
drão de  D.  Carlos  Mascarenhas  fazia  a frente  da  columna,  que  es- 
tava formada  por  divisões.  Avançámos  ao  trote  lai’go  sobre  a direita. 
D.  Carlos  chegando  á esquerda  da  Brigada  do  Coronel  Queiroz,  e 
encontrando-se  com  elle,  recebeu  ordem  d’este  para  fazer  hombros 
esquerdos  frente  e carregar  dois  esquadrões  que  tinha  no  flanco  di- 
reito. O Coronel  não  via  o General  Guedes  á frente  de  6 esquadrões, 
e a pequena  distancia  d’elle  na  sua  frente.  D.  Carlos,  em  logar  de 
dar  a voz  de  hombros  esquerdos,  deu  a voz  de  hombros  direitos,  e 
metteu  em  linha  o seu  esquadrão,  tudo  a galope,  e dando  vivas  á 
Bainha,  gritando  abaixo  o General  Guedes,  que  via  de  sabre  na  mão 
á frente  dos  seus  seis  esquadrões  para  carregarem. 

«A  carga  da  nossa  cavallaria  foi  brilhante.  A rapidez  dos  seus 
movimentos  foi  como  um  raio,  que  cahiu  sobre  o General  Guedes  ; 
dos  seis  esquadrões,  e das  seis  bocas  de  fogo  que  tinha  na  sua  recta- 
guarda,  tudo  ficou  morto,  ferido,  ou  prisioneiro,  e as  seis  bocas  de 
fogo  ficaram  logo  em  poder  do  bravo  D.  Carlos. 

«O  Brigadeiro  francez,  Conde  de  Puisseux,  carregou  com  ím- 
peto pela  quarta  vez,  a brigada  do  General  Queiroz,  mas  foi  repel- 
lida  a carga  e morto  o Brigadeiro. 

«O  Duque  da  Terceira  que  ignorava  completamente  a bella 
carga  da  nossa  cavallaria  e o resultado  d’ella,  atacou  de  frente  as 
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posições  do  inimigo,  que  foi  levando  de  posição  em  posição,  aprisio- 
nando e pondo  fóra  do  combate  muita  da  sua  força,  até  que  se  apo- 
derou de  todas  as  posições,  pondo  os  miguelistas  em  completa  der- 
rota, a ponto  de  abandonarem  armas  e bandeiras. 

«O  Tenente-Coronel  Vasconcellos  não  foi  menos  feliz,  do  que  o 
Marechal  e o General  Nepomuceno  ; apoderou-se  da  posição,  aprisio- 
nando tres  batalhões  do  inimigo,  c grande  quantidade  de  armas,  pol- 
vora  e bandeiras. 

«As  forças  do  General  Guedes  não  foram  só  derrotadas,  ficaram 
completamente  aniquiladas,  na  famosa  batalha  d’Asseiceira.  Poucos 
foram  os  soldados  miguelistas,  que  poderam  reunir-se  ás  bandeiras 
do  seu  Rei.» 

# 

# * 

O Almirante  Napier,  Visconde  do  Cabo  de  S.  Vicente  e depois 
Conde,  que  estava  cercando,  com  1.400  homens,  o castello  de  Villa 
Nova  d’Ourem,  não  chegou  a tempo  de  tomar  parte  na  batalha  da 
Asseiceira. 

Dando  de  novo  a palavra  ao  illustre  Marquez  de  Fronteira,  trans- 
crevemos textualmente  o que  a este  respeito  diz  nas  suas  Memórias  : 

«No  dia  seguinte  (17)  marchámos  sobre  a Gollegã,  onde  fomos 
recebidos  com  grandes  applausos. 


«Depois  d’almoço,  achando-se  o Marechal  no  pateo  do  seu  Quar- 
tel General,  (a  casa  do  conhecido  lavrador  Honorio),  todos  ouvimos 
bradar  ás  armas  a sentinella  do  Quartel  General ; suppunhamos  ser 
ou  o Imperador  ou  o Duque  de  Saldanha,  porque  eram  os  únicos  que 
podiam  ter  honras  militares  prestadas  pela  guarda  do  Marechal  Du- 
que da  Terceira.  Tinhamos  esquecido  o Almirante  Visconde  do  Cabo 
de  S.  Vicente,  porque  o julgavamos  sitiando  Ourem. 

«O  bravo  Almirante  avançava  ao  grande  trote  n’uma  formidável 
egoa  de  lavrador,  com  o seu  chapéu  armado  de  plumas  brancas,  uma 
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sobrecasaca  velhíssima  de  uniforme  de  Almirante  portuguez,  as  cal- 
ças subindo-lhe  até  ao  meio  da  perna,  porque  não  tinha  alças,  e a 
poeira  de  que  "estava  coberto  o seu  traje,  a barba  compridíssima,  a 
cara  por  lavar,  indicavam,  que  havia  muitos  dias  que  o bravo  Almi- 
rante se  não  tinha  occupado  da  sua  toilette.  Descobrimos-lhe  á cinta 
uma  grande  espada  de  abordagem.  Dois  ofiiciaes  que  o seguiam,  seus 
ajudantes  de  campo,  um  inglez,  outro  portuguez,  ofiiciaes  da  nossa 
Marinha,  montados  em  dois  machos  d’arrieiro,  trajavam  um  uniforme, 
que  indicava  o menos  possível  serem  ajudantes  de  campo  do  Gene- 
ral : eram  dois  pilotos  que  navegavam  por  terra.  A escolta  que  o se- 
guia era  a mais  extraordinária  possível : quatro  marujos  inglezes, 
um  pouco  tocados  da  aguardente  que  tinham  bebido  na  marcha,  pes- 
simamente montados,  com  as  espadas  de  abordagem,  sustentadas 
por  boldriés  de  cordel,  que  traziam  a tiracollo,  e uma  clavina  collo- 
cada  da  maneira  a menos  militar  que  se  pode  imaginar,  porque  a 
traziam  atravessada  a diante  em  cima  da  albarda.  O Almirante  com 
o seu  caracter  alegre  e rasgado,  festejou  o Marechal  e o seu  Estado 
Maior,  felicitou-nos  a todos  pelo  bello  feito  d’armas,  e arguiu  forte- 
mente o Marechal  de  o ter  privado,  deixando-o  a sitiar  Ourem,  de 
entrar  na  gloriosa  batalha  que  acabava  de  ter  logar.  — O som  da 
artilharia  fel- o partir,  e deixar  o cominando  das  suas  forças  ao  Ma- 
jor Shav.  Declarou  francamente  ao  Marechal  e a todos  nós,  que  a 
guerra  era  o seu  elemento,  á excepção  de  sitiar  uma  praça,  que,  se- 
gundo o seu  modo  de  pensar,  era  a parte  da  guerra  a mais  secante. 

«A  alegria  em  que  todos  estavamos,  as  noticias  que  tivemos 
de  Santarém,  e egualmente  a participação  de  Ourem  ter  capitulado, 
que  o Almirante  recebeu  poucos  momentos  depois  de  estar  com- 
nosco,  fez-lhe  abandonar  a ideia  de  voltar  ao  seu  antigo  Quartel 
General.  Pegou  na  penna  desde  logo,  e ordenou  ao  Major  Shaw, 
que  se  posesse  immediatamente  em  marcha  para  se  reunir  ao  corpo 
do  exercito  do  Marechal  Duque  da  Terceira.» 

Quando  o Conselho  de  guerra,  reunido  no  Porto,  acceitou  o 
parecer  de  Napier  de  se  abandonar  a Foz,  limitando-se  as  linhas  á 
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defesa  da  cidade  do  Porto,  atacando-se  de  surpresa  Lisboa  com  a 
maxima  força  que  se  podesse  reunir,  o bravo  e illustre  marinheiro 
recebeu,  com  a patente  de  vice-Almirante,  o cominando  das  fragatas 
D.  Pedro  (50  peças),  Rainha  de  Portugal  (46),  D.  Maria  n (42),  da 
corveta  Portuense  (20)  e brigue  Conde  de  Villa  Flor  (18),  com  uma 
guarnição  de  mil  e tantos  homens,  entre  officiaes  e praças  da  mari- 
nhagem. 

Napier,  investido  em  tão  alto  cargo,  mudou  o nome  de  Carlos 
Napier  em  Carlos  de  Pousa,  para  commemorar,  segundo  elle  dizia, 
o seu  feito  de  armas,  quando  em  1812,  aprisionou  differentes  navios 
mercantes,  bombardeou  a cidade  de  Capri  e se  apoderou  da  ilha  de 
Pousa. 


Ferreira  do  Zézere 


A villa  de  Ferreira  do  Zézere,  cabeça  de  concelho,  está  situada 
n’uma  planicie  aprazivel,  a 5 km.  da  margem  direita  do  rio  Zézere ; 
é afamada  pelo  seu  clima  saudavel,  e pela  excellencia  e abundancia 
das  suas  aguas,  que  brotam  de  dezenas  de  fontes  na  villa  e seu  termo. 

Pretende-se  que  é muito  antiga  a sua  fundação,  por  ter  sido 
mandada  povoar,  em  1156,  pelo  famoso  D.  Grualdim  Paes,  Mestre 
da  Ordem  do  Templo,  e que  este  dera  logo  foral  á nascente  povoa- 
ção. Pretende-se  também  que,  em  1222,  passou  para  a posse  de  um 
grande  fidalgo,  Pedro  o ferreiro, 1 ou  mais  provavelmente  Pedro  Fer- 
reira, a quem  D.  Sancho  i,  em  5 de  Junho  de  1191,  deu,  de  juro  e 
herdade,  uma  grande  porção  de  campo,  no  sitio  dos  Ordiaes,  e que 
esta  doação  foi  confirmada  por  D.  Affonso  n. 

1 A grande  probabilidade  de  que  o appellido  do  fidalgo  fosse  Ferreira 
provem  da  circumstancia  de  terern,  n’aquelle  mesmo  anno,  o referido  Pedro  e 
sua  mulher  Maria  Vasques,  dado  foral  aos  que  andavam  povoando  de  novo 
uma  herdade,  chamada  Ozerar,  nas  margens  do  Zézere,  e a que  se  deu  então 
o nome  de  Villa  de  Ferreira , que  muito  presumivelmente  seria  o do  proprietário 
da  herdade. 
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El-Rei  D.  Diniz  deu  o padroado  da  povoação  aos  Templários, 
em  1306. 

Querem  alguns  que  a cathegoria  de  villa  lhe  fosse  outorgada, 
em  1450,  por  el-Rei  I).  Aífonso  v ; esta  asserção  é porem  contrariada 
pelo  facto  de  ter  el-Rei  D.  Manuel  dado  a Ferreira  do  Zézere  foral 
novo,  a 12  de  Março  de  1513,  elevando-a  no  mesmo  diploma  á cathe- 
goria de  villa. 


As  fabricas  de  ferro,  e de  fundição  de  peças  de  artilharia, 
denominadas  da  Machuca  e da  Foz  d’Alge 

Tendo  lido,  que  no  logar  da  Foz  d’Alge,  um  dos  que  faziam 
parte  do  termo  da  antiga  villa  de  Arega,  que  pertence  hoje,  como  fre- 
guezia,  ao  concelho  de  Figueiró  dos  Vinhos,  existia  em  1708,  segundo 
Carvalho,  uma  fabrica  de  fundição  de  artilharia,  pareceu-nos  interes- 
sante o estudo  d 'este  assumpto,  acerca  do  qual  passamos  a dar  noticia. 

Nas  Memórias  econômicas  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa 
para  o adiantamento  da  Agricultura,  das  Artes  e da  Industria  em 
Portugal,  Tomo  n,  pag.  383 — 1790  — , vem  uma  sobre  as  Fabri- 
cas de  Ferro  de  Figueiró,  por  José  Martins  da  Cunha  Pessoa. 

Por  esta  Memória  vê-se  que,  junto  da  villa  de  Figueiró,  se  acha- 
vam duas  fabricas  de  Sua  Magestade,  em  que  se  purificou  ferro  por 
muitos  annos,  das  quaes  a situada  na  parte  superior  era  tão  antiga, 
que  não  ha  indicação  da  sua  origem  ; Festa,  como  va,  outra  que  se 
achara  na  ribeira  cVAlcja  na  distancia  de  meia  légua,  se  fundiam  pe- 
ças d’ Artilharia,  e faziam  pregos  para  os  navios,  e toda  a ferragem 
que  era  necessária  para  o coinmercio. 

Por  motivo  da  sua  pouca  utilidade,  devida  a má  administração, 
mandou-se  suspender,  em  1759,  o trabalho  das  ditas  fabricas,  as 
quaes  foram  entregues  por  inventario,  com  todos  os  seus  pertences 
e depósitos,  ao  feitor  Manuel  Lopes  Barreto,  da  villa  de  Figueiró. 

Adverte-se  na  Memória,  que  a conducção  das  peças  e mais  obje- 
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ctos  de  ferro  se  fazia  pela  villa  de  Táticos,  distante  das  fabricas  nove 
léguas  ; e principalmente  que  as  lenhas  pertencentes  ás  fundições  das 
minas  estavam  em  grande  parte  destruídas,  não  só  pela  grande  copla 
de  cai-vão,  que  contra  as  Leis  do  estabelecimento  das  ditas  fabricas 
se  fazia  da  melhor  cepa,  mas  também  pelas  copiosas  e dilatadas  quei- 
madas, que  teern  feito  os  habitadores  d’aquellas  terras  para  riellas 
semearem  trigos,  cevadas,  centeios  e plantarem  algumas  arvores. 

Na  mesma  Memória  apresenta  o author  os  alvitres  que  no  seu 
modo  de  ver,  poderiam  concorrer  para  que  as  fabricas  trabalhassem 
com  maior  proíicuidade,  alvitres  que  reduzimos  ás  seguintes  indica- 
ções : 

1. °  — Os  officiaes  fabricantes  não  devem  ter  ordenado  certo,  e só 
se  lhes  deve  pagar  proporcionalmente  ao  seu  trabalho  ; porque  d’este 
modo  se  occupavam  com  maior  eflicacia,  e seriam  de  maior  utilidade. 

2. °  — A condução  das  peças  e mais  ferragens  devia  fazer-se  pelo 
Mondego,  indo  embarcar  a Seira,  que  dista  das  fabricas  cinco  léguas 
de  bom  caminho  ; em  quanto  a villa  de  Tancos  dista  nove  léguas. 

3. °  — O carvão  de  que  se  deviam  servir  as  fabricas  podia  sup- 
prir-se  com  o de  pedra,  novamente  descoberto  na  Figueira,  d’onde 
podia  ser  transportado  pelo  Mondego,  com  muita  commodidade  até 
o sobredito  logar  de  Seira,  e d’esta  sorte  ficariam  as  fabricas  com 
maior  quantidade  de  lenha,  por  se  evitar  o carvão,  que  d’ella  se  fazia. 

4. °  — Como  a cepa,  que  deve  servir  para  a fundição  das  minas, 
se  achava  em  logares  de  diflicultosa  conducção,  podia  obviar-se  a 
este  grande  inconveniente,  tornando  navegável  o rio  Zézere,  para  o 
que  bastaria  quebrar  algumas  pedras,  que  embaraçavam  a passagem 
dos  barcos. 

O author  da  Memória  recommenda  porem  muito  especialmente, 
que  primeiro  que  tudo  se  devia  fazer  um  ensaio  das  sobreditas  mi- 
nas, a fim  de  saber  o custo  do  ferro  resultante  da  sua  exploração , e 
comparal-o  com  o preço  do  ferro  nos  logares  proximos ; não  sendo 
menos  attendivel  o procurar-se  minas,  que  ficassem  mais  próximas 
das  referidas  fabricas, 
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0 author  faz  em  seguida  a deseripção  das  minas,  que  serviam 
para  o trabalho  das  duas  fabricas  : 

N.°  1 -No  sitio  do  Pinheiro,  termo  da  villa  de  Pousa-flores, 
junto  a um  ribeiro,  chamado  Ribeira  Velha,  observa-se  um  pequeno 
monte  com  uma  grande  cavidade,  em  que  ha  uma  pequena  fonte  pe- 
renne,  de  (pie  se  tirou  mina  de  ferro,  por  mais  de  duzentos  annos, 
para  as  fabricas  da  Machuca  e Foz  d’Alge.  N’esta  deseripção  vem 
também  a composição  do  minério,  e a disposição  do  filão. 

N.°  2 — Junto  á serra  de  Alvaiázere,  no  sitio  do  Sobral,  termo 
de  Maçans  de  Caminho,  encontra-se  um  monte,  que  tem  a figura  de 
uma  ellipsoide  truncada  na  parte  inferior,  no  meio  do  qual  está  uma 
cavidade,  e junto  uma  mina  de  ferro,  cujas  qualidades  e disposição 
o author  refére.  D’esta  mina  tirou-se  ferro  para  as  fabricas  por 
muitos  annos,  e não  deixou  de  o fornecer  por  falta  de  minério. 

N.°  3 — Na  serra  da  Aguda,  perto  do  logar  da  Rapoila,  vê-se 
uma  mina  de  ferro  na  raiz  da  serra,  a qual  continua  por  toda  ella. 

A deseripção,  que  vimos  extractando,  conclue  com  esta  obser- 
vação : 

«A  pedra,  que  costumavam  ajuntar  na  fundição  das  ditas  minas, 
era  calcarea,  a que  os  fabricantes  chamavam  Castilha,  que  não  só 
serve  para  facilitar  a fusão,  mas  também  para  a purificar.» 

No  Códice  n.°  610  dos  manuscriptos  comprados,  em  1896,  no 
leilão  dos  Condes  de  Linhares,  e existente  na  Bibliotheca  Nacional, 
veem  as  Memórias  de  Antonio  da  Rocha  Barbosa,  ofterecidas  a D. 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  e que  tratam  das  tres  fabricas  de  ferro 
e fundição  de  peças,  fabricas  denominadas  do  Prado,  da  Machuca  e 
de  Foz  d’Alge. 

Publicamos  em  seguida  as  informações  essenciaes  das  Memórias 
sobre  este  assumpto,  importante  sob  o ponto  de  vista  industrial  e 
historico. 

l.°  — A fabrica  do  Prado,  sitio  na  margem  do  rio  Nabâo,  dis- 
tante uma  legua  para  o norte  da  então  villa  de  Tliomar,  foi  abando- 
nada por  causa  da  grande  distancia  ás  Minas  de  ferro  e aos  Mattos 
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da,  cepa,  com  (pie  se  dava  exercício  á mesma  fabrica.  Por  provisão  do 
Marquez  d’Abrantes,  de  18  do  Fevereiro  dc  1750,  foram  entregues 
a fabrica  e os  seus  pertences,  ao  Dom  Prior  Geral  e mais  Religiosos 
da  Ordem  de  Christo  do  Real,  Convento  de  Th  ornar,  com  a expressa 
condição  de  reverterem  para  a Corôa,  no  estado  em  que  estiverem, 
e com  as  construcções  e bemfeitorias,  quando  Sua  Magestade  fosso 
servida  mandar  erigir  ou  reedificar  este  engenho  no  mesmo  sitio. 

Tudo  isto  consta  largamente  do  Livro  2.°  do  Registo  das  refe- 
ridas fabricas,  principiado  em  1 de  Novembro  de  1712,  e findo  a 10 
do  Outubro  de  1760  ; n’esse  tempo  era  d’ellas  almoxarife  Francisco 
da  Silva  e Sousa,  e feitor  Manuel  Lopes  Barreto,  em  poder  dos 
quaes  ficaram  os  Registos  pertencentes  ás  tres  Fabricas. 

2. °  — A fabrica  da  Machuca,  sitio  do  termo  das  cinco  Villas, 
pertencente  á casa  do  Infantado,  e distante  uma  legua  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  está  situada  na  margem  da  Ribeira  d’Alge,  a poucas  lé- 
guas do  seu  nascimento.  Era  a mais  antiga  das  tres  fabricas. 

«Tinha  uma  fornalha  de  fundição,  e uma  fornalha  de  refinar, 
com  um  engenho  de  brocar  as  peças,  alem  de  mais  rodas,  malhos 
para  refinar  e obrar  ferro  em  barras,  vergalhão,  balas  e peças  do 
artilharia  do  calibre  até  nove  librás  de  bala.» 

3. °  — A fabrica  da  Foz  d’Alge,  sitio  do  termo  da  villa  de  Fi- 
gueiró dos  Vinhos,  foi  estabelecida  na  margem  da  ribeira  do  mesmo 
nome,  a bem  pequena  distancia  do  logar  em  que  desemboca  no  rio 
Zézere.  Um  pouco  acima  da  fabrica  levantou-se  um  parapeito  (pare- 
dão) em  toda  a largura  da  ribeira,  que  formava  um  açude,  por  meio 
do  qual  se  conduzia  a agua  toda  da  ribeira,  aos  vários  engenhos  e 
repartições  da  fabrica,  que  era  das  tres  a mais  grandiosa  e espaçosa, 
e aquella  que  estava  em  melhor  situação  para  todas  as  conducções 
de  materiaes  e obras. 

«Tinha  duas  fornalhas  de  fundição,  com  principio  de  outra  forna- 
lha de  refinar,  e com  rodas  e malhos  assentados  para  lavrar  ferro  em 
barras,  e vergalhão,  como  também  para  ufella  se  fazer  balas,  bombas 
e peças  d’artilharia,  pregaria  e outras  semelhantes  obras,  como  na  pre- 
cedente fabrica  da  Machuca,  e com  melhor  disposição  e facilidade,» 
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Pela  leitura  das  Memórias,  vê-se  que,  não  tendo  sido  possível 
ao  seu  author  descobrir  a epocha  verdadeira  da  creação  das  referi- 
das tres  Fabricas,  este  observa,  que  consta  do  Livro  l.°  do  Registo 
original  das  tres  Fabricas,  que  o Alvará  mais  antigo,  que  n’elle  se 
contem,  é de  12  de  Abril  de  1655,  assignado  pelo  Conde  de  Canta- 
nliede,  e que  era  então  d’ellas  superintendente  Francisco  Dufour.  No 
mesmo  Registo  a pag.  33  (segundo  as  Memórias),  acha-se  uma  Carta 
de  sua  Magestade,  escripta  em  Lisboa,  aos  2 de  Abril  de  1677,  orde- 
nando ao  dito  Francisco  Dufour  de  ir  ao  Reino  do  Algarve  dar  prin- 
cipio á mina  de  cobre,  que  havia  íPaquelle  Reino.  A mesma  Carta  or- 
denava que  Pedro  Dufour,  filho  do  superintendente,  o substituisse 
nas  ditas  tres  fabricas  de  Artilharia. 

Outro  sim  consta  do  mencionado  Registo,  pag.  416,  que  o mesmo 
Pedro  Dufour,  por  patente  de  el-Rei  D.  Affonso  vi,  de  20  de  Abril 
de  Pi77,  veiu  a ser  Tenente-General  de  Artilharia,  e que  do  dia 
l.°  de  Janeiro  de  1670  correram  por  conta  do  dito  Pedro  Dufour 
as  tres  fabricas,  e que  este  mandara  vir  quatro  mestres  franceses 
de  fundidor,  refinador  e forjador,  obrigando-se  a.pagar-lhes  120  réis 
livres  por  cada  arroba  de  ferro  em 'barra  e vergalhão,  que  os  di- 
tos mestres  lavrassem  para  pregaria  para  as  náus  de  Sua  Mages- 
tade. 

As  minas  de  ferro,  de  que  se  extrahia  o minério  para  uso  das 
referidas  tres  fabricas,  eram  as  quatro  seguintes  : Ribeira  Velha, 
Venda  da  Serra  de  Cima,  Sobral  e Fontainhas. 

A mina  da  Ribeira  Velha,  situada  junto  ao  logar  da  Venda  do 
Barqueiro  e ao  da  Venda  de  Maria,  termo  das  Cinco  Villas,  dista 
cinco  léguas  da  fabrica  do  Prado,  duas  léguas  e meia  da  Fabrica  da 
hl  achuca,  e duas  léguas  de  bom  caminho  da  Fabrica  da  Foz  dAlge. 
Achava-se  exhausta,  na  parte  explorada  a descoberto,  á data  em  que 
foram  escritas  as  Memórias  de  A.  da  Rocha  Barbosa. 

A mina  da  Serra  de  Cima,  termo  de  Aguas  Bellas,  dista  duas 
léguas  do  Prado,  seis  léguas  da  Machuca,  e cinco  da  Foz  dAlge: 
foi  muito  abundante  á flor  da  terra,  e tem  ainda  muito  ferro,  o qual 
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por  ser  a mina  pedrez  e o ferro  por  consequência  quebradiço,  só 
serve  para  balas  e bombas. 

A mina  do  Sobral,  sitio  do  logar  da  Mosqueira,  termo  de  Ma- 
çans  de  Caminho , dista  cinco  léguas  do  Prado,  duas  léguas  e meia  da 
Machuca,  e duas  léguas,  por  excellente  caminho,  da  Foz  dAlge. 

«E’  abundante  em  ferro  bom,  macio  e proprio  para  se  lavrar 
em  barras,  vergalhão  e peças  da  artilharia ; abandonou-se  também 
a dita  mina  á flor  da  terra,  quando  se  suspenderam  em  parte,  e de- 
pois em  tudo,  as  obras  das  ditas  fabricas  ; porem  affirmam  os  mes- 
ti‘es,  que,  profundando-se  esta  mina,  se  achariam  algumas  veias  no- 
vas, não  sómente  n’ella,  mas  nas  visinhanças  das  tres  minas  acima 
declaradas.» 

As  minas  das  Fontainhas,  por  baixo  de  S.ta  Catharina  d’aquem 
e d’alem  da  Serra,  estão  situadas  no  caminho  de  Thomar  para  Foz 
dAlge.  Estas  minas  teem  sido  também  exploradas  muito  superiicial- 
mente,  e teem  produzido  mineral  de  ferro  pedrez.  Entendiam  porem 
os  mestres,  que,  se  se  profundassem,  se  acharia  mineral  de  ferro  mais 
macio,  mais  maduro,  e com  mais  abundancia,  e que  o mesmo  succe- 
deria  se  se  explorassem  as  minas  d’aquellas  muito  vastas  serras. 

«O  carvão  para  as  fundições  era  feito  de  cepa,  que,  no  tempo 
em  que  trabalhavam  as  ditas  fabricas,  se  extrahia  nos  vários  e mui 
dilatados  mattos,  adjuntos  aos  sitios  de  todas  ellas,  e que  podiam 
produzir  todo  o carvão  necessário  para  a sua  laboraçao ; com  tanto 
que,  na  forma  do  Regimento,  os  povos  moradores  11’aquelles  sitios, 
não  podessem  arrancar  cepa  alguma,  nem  d’ella  fazer  carvão,  na 
distancia  de  duas  léguas  ao  redor  das  fabricas,  podendo  aliás  os  mes- 
mos povos  usar  da  ramada  da  mesma  cepa,  sem  prejuizo  algum  das 
referidas  fabricas.» 

Não  se  trabalhava  nas  tres  fabricas,  senão  quando  assim  o orde- 
nava Sua  Magestade. 

Consta  pelo  Registo  N.°  C,  dos  anteriormente  mencionados,  que 
todas  as  obras  feitas  nas  duas  fabricas  da  Machuca  e de  Foz  dAlge, 
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desde  o anno  de  1734,  foram  em  resumo  as  seguintes  : 231  peças 
d’artilliaria  de  vários  calibres,  pesando  juntas  6337  arrobas;  6078 
balas  de  munição,  pesando  282  arrobas  ; dois  fogões  grandes,  um 
para  Mafra,  e outro  para  o Conde  de  Unhão,  pesando  juntos  347 
arrobas  ; de  ferro  batido  : 1273  arrobas  de  pregos  e cavilhas  ; um  fo- 
gão para  o liiate  de  Sua  M age  st  ade,  19  arrobas;  75  arrobas;  de 
ferro,  em  tres  carradas,  para  o Convento  e Igimja  dos  Religiosos  de 
S.  Domingos  da  villa  do  Pedrogão. 

As  ditas  peças  e obras  foram  conduzidas  até  Tancos  em  carros 
de  bois. 

As  fabricas  estavam  debaixo  da  direcção  de  José  La  Vache, 
mestre  fundidor  de  artilharia  e morteiros,  o qual  entrou  em  serviço 
a 2 de  Junho  de  1732,  por  Aviso  da  Secretaria  de  Estado,  de  29  de 
Abril  precedente,  com  o ordenado  de  36$000  réis  por  mez. 

Segundo  o calculo  N.°  D,  que  entregou  o dito  mestre  José  La 
Vache,  mòstra-se  que  a arroba  de  ferro  de  uma  peça  de  calibre  de 
9 libras  brocada  saia  a 502  réis  ; e por  outro  calculo  N.°  F se  vê, 
que  a arroba  de  ferro  em  barra  e vergalhão  saia  a 874  réis. 

Na  Corographia  de  Baptista,  vol.  iv,  pag.  64,  vem  também  uma 
noticia  a respeito  da  fabrica  da  Foz  d’Alge,  que  o autlior  declara 
constar  por  tradição,  e que,  em  vista  das  duas  Memórias  que  aca- 
bamos de  extractar,  foi  resultado  de  inexactas  informações. 

Começa  assim  a noticia  de  Baptista:  «A  fabrica  da  Foz  d’Alge, 
denominada  Engenho  da  Machuca,  foi  em  1760,  segundo  consta  por 
tradição,  assaltada  numa  noite,  a um  signal  dado  por  foguetes,  sendo 
presos  e mandados  para  o Ultramar  sete  mestres  fabricantes,  esca- 
pando José  La  Vache  por  ser  estrangeiro.» 

A primeira  inexactidão  é a de  suppor  que  as  duas  fabricas  da 
Foz  d’Alge  e da  Machuca  são  uma  só.  Segue  a noticia,  que  se  nos 
afigura  écho  de  tradições  phantasiosas,  do  assalto  á fabrica  e da  pri- 
são dos  mestres  fabricantes  ; porque,  sendo  a fabrica  do  Estado,  não 
era  de  modo  algum  necessária  esta  violência  para  se  cumprir  a or 
dem,  que  determinava  o seu  encerramento. 
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E’  possível  que,  por  aquella  occasiâo,  os  mestres  procedessem 
de  modo  a obrigar  o Governo  a tomar  contra  elles  a resolução  rigo- 
rosa de  os  deportar.  Advirtamos  porem,  que  não  é acceitavel  a ideia 
de  ter  escapado  uma  tão  importante  occorrencia  aos  authores  das 
duas  referidas  Memórias. 

Deve  ainda  citar-se  um  argumento  apresentado  por  Baptista, 
sempre  segundo  a tradição,  o qual  prova  que  os  referidos  mestres 
não  tinham  commettido  crime : «A’s  familias  dos  mestres  deportados 
foi  mandada  abonar  a pensão  diaria  de  300  réis  ; o Governo  mandou 
suspender  a pensão  á familia  de  um  dos  mestres  que  fugiu  do  de- 
gredo, mas  não  procedeu  contra  o fugitivo.» 

Diz  também  Baptista,  que,  depois  de  se  fecharem  as  fabricas, 
José  La  Vache  estabeleceu-se  em  Yen  das  de  Mariá,  na  estrada  de  Ca- 
baços, freguezia  de  Maçans  de  D.  Maria,  e que  a fabrica  se  conservou 
montada  com  todas  as  machinas  e apparelhos,  por  mais  de  30  annos. 

Accrescenta  que,  em  1860,  ainda  restavam  da  fabrica:  paredes 
arruinadas,  signaes  de  fornos,  e a valia  de  esgotamento  de  todas  as 
aguas. 

As  minas  de  ferro  para  esta  fabrica  seriam,  a de  Barrancos, 
proximo  da  povoação  d’este  nome,  e a do  Alqueidão,  minas  que  fi- 
cam na  freguezia  de  Maçans  de  D.  Maria. 


Sernache  do  Bom  Jardim 


A 5 km.  da  margem  esquerda  do  rio  Zézere,  e a 3 km.  da  mar- 
gem direita  da  Ribeira  Grande,  n’uma  bella  e fértil  planície,  está  si- 
tuada esta  povoação,  que  é freguezia  do  concelho  e comarca  da  Certã, 
no  districto  de  Castello  Branco,  e bispado  de  Portalegre. 

ISTesta  freguezia  está  situado  o Collegio  das  Missões  Ultramari- 
nas, conhecido  pela  denominação  de  Sernache  do  Bom  Jardim  ; é 
um  vasto  edifício,  mandado  construir  no  fim  do  século  xvni,  pelo 
então  Príncipe  Regente  e depois  el-Rei  D.  João  vi. 
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0 Gondestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira 


A 24  de  Junho  de  1360,  nasceu  em  Sernache  do  Bom  Jardim, 
junto  á villa  da  Certa,  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que,  depois  de 
uma  existência  para  sempre  brilhantemente  assignalada,  veiu  a fal- 
lecer,  a 12  de  Maio  de  1432,  no  grandioso  convento  que  mandou 
erigir  em  Lisboa  á Santíssima  Virgem. 

O Gondestavel  foi  um  dos  muitos  filhos  de  1).  Álvaro  Gonçalves 
Pereira,  Prior  do  Grato,  uma  das  maiores  personagens  de  Portugal, 
e que  tinha  sido  dos  heroicos  companheiros  de  D.  Affonso  iv  na  ba- 
talha do  Salado.  Fôra  pae  de  D.  Álvaro  o Bispo  de  Lisboa,  e Arce- 
bispo de  Braga,  D.  Gonçalo  Pereira,  que  o houvera  em  casamento 
legitimo,  antes  de  entrar  nas  ordens  sacras.1  Este  Arcebispo  era  fi- 
lho do  Conde  1).  Gonçalo  Pereira,  grande  senhor  em  nobreza  e estado. 

Foi  sua  mãe  D.  Iria  Gonçalves  de  Carvalhal,  filha  de  Álvaro 
Gil  de  Carvalhal,  Senhor  de  Evora  Monte,  ou,  segundo  querem  ou- 
tros, de  Pedro  Gonçalves,  Alcaide-mór  de  Almada. 

Na  Hist.  Gen.  da  Casa  Real  Portuguesa,  Liv.  vi,  pag.  90,  D. 
Antonio  Caetano  de  Sousa  emitte  a opinião  de  que  Iria  Gonçalves 
participava  do  sangue  de  Sylva,  e diz  que  era  natural  de  Eivas,  e 
passára  a Castella  com  a Infanta  I).  Brites,  Rainha  d’aquella  Coroa, 
servindo  o cargo  de  cuvilheira,  cargo  de  muita  estimação,  com  quanto 
inferior  ao  de  Camareira-mór.  Iria  Gonçalves  estava  em  Castella, 
quando  succedeu  a morte  do  Conde  Andeiro. 

Diremos  ainda  que  a mãe  do  Gondestavel  era  muito  nobre,  não 
só  pelo  nascimento,  mas  pelas  virtudes  ; pois  soube  resgatar  com 
quarenta  annos  de  penitencia,  e de  abstinência  de  comer  carne  e de 
beber  vinho,  os  desmandos  da  primeira  edade,  desmandos  que  na 
edade  media  se  apreciavam  sem  severidade  grande.  O seu  tumulo 
estava  junto  ao  de  seu  filho  na  capelia-mór  da  egreja  do  Carmo. 


1 Ferdinaud  Denis — «L’Univers»,  Portugal — edje.  de  1846,  pag.  48. 
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Segundo  a Clironica  de  I).  João  i,  foram  concedidas  por  este  So-, 
berano  diversas  mercês  a Iria  Gonçalves,  tendo  em  attenção  os  seus 
merecimentos.  Assignalamos  entre  estas  : a do  quinto  que  tinha  em 
Portalegre  e Alegrete,  por  Carta  datada  de  Portalegre  em  30  de  Ju- 
lho de  1385 ; e a da  portagem  de  Marvão  com  as  suas  rendas,  para 
ella  e todos  os  seus  successores.  A Carta  d’esta  doação  é do  theor 
seguinte  : « Fazemos  saber  que  Nós  querendo  fazer  graça  a Iria  Gon- 
çalves, Madre  do  Condestabre,  por  muitos  e estremados  serviços,  que 
Nós  e estes  Reynos  recebemos , e entendemos  receber  dos  que  d’ ella 
descendem , de  nossa  livre  vontade . . . » 

Ainda  a 15  de  Janeiro  de  1386,  deu  el-Rei  á mãe  do  Condesta- 
vel,  em  tença,  a dizima  da  lenha  e carvão,  que  vinha  a Lisboa. 

A nobilíssima  ascendência  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  fez  com 
que  fosse  legitimado  por  D.  Pedro  i.  logo  no  primeiro  anno  da  sua 
edade,  e determinou  o cuidado  havido  com  a sua  educação. 

Tendo-lhe  porem  seu  pae  descoberto  particular  inclinação  para 
as  armas,  quiz  encaminhar-lhe  a vida  conforme  a sua  vocação  e qua- 
lidade, e apresentou-o  na  Côrte,  que  se  achava  então  em  Santarém, 
offerecendo-o  a el-Rei  D.  Fernando  para  que  o occupasse  nos  em- 
pregos convenientes  á sua  pessoa.  Ficou  D.  Nuno  no  palacio,  e en- 
tregue por  disposição  regia  a seu  tio,  Martim  Gonçalves  do  Carva- 
lhal, para  que  d’elle  cuidasse. 

Segundo  a Clironica  dos  Carmellitas,  «D.  Nuno  já  então  se  pre- 
conisava  excellente  nas  empresas  militares,  e muito  se  distinguia  en- 
tre os  que  no  estado  de  adolescência  se  dispunham  para  o exercício 
da  guerra.» 

Achando-se  em  Santarém  o Prior  do  Crato,  mandou  seus  filhos, 
I).  Nuno  Alvares  Pereira  e D.  Diogo  Alvares  Pereira,  com  outros 
cavalleiros,  observar  o exercito  inimigo,  que  marchava  a pequena 
distancia  para  ir  sitiar  Lisboa.  Quando  D.  Nuno  voltou  com  seu  ir- 
mão, tendo  executado  o reconhecimento,  el-Rei  D.  Fernando  e a Rai- 
nha D.  1 monor  Telles,  sem  embargo  de  estarem  á meza,  mandaram- 
nos  entrar,  para  que  lhes  dessem  conta  do  que  lhes  fôra  encommen- 
dado.  Adiantou-se  D.  Nuno  a responder  com  vivacidade  natural,  e 
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disse  : « Que  a gente  era  muita  porem  mal  ordenada,  e julgava  que 
se  poderia  vencer  com  menos  gente  e melhor  disciplina.» 

N’estas  poucas  palavras  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  contava 
trese  annos,  começou  a revelar  o talento  notabilíssimo  do  primeiro 
general  portuguez. 

O desembaraço,  com  que  fallou  D.  Nuno,  foi  tanto  do  agrado 
da  Rainha  D.  Leonor  Telles,  que  o tomou  logo  para  seu  escudeiro, 
e quiz  ella  própria  vestir-lhe  as  armas  e armal-o  cavalleiro.  Não  ha- 
via porem  arnez  que  lhe  servisse,  por  ser  muito  franzino  de  corpo, 
e foi  necessário  para  esta  solemnidade  recorrer  ao  arnez  do  Infante 
1).  João. 

Note-se  a coincidência  de  serem  armados  cavalleiros  com  a 
mesma  armadura,  sendo  um  d’elles  pela  própria  mão  da  Rainha,  os 
dois  homens  que,  animados  pelo  amor  da  patria,  foram  acérrimos 
inimigos  de  D.  Leonor  Telles. 

Aos  17  annos  casou  com  D.  Leonor  de  Alvim,  rica  e formosa 
dama,  e de  tão  illustre  nascimento,  que  el-Rei  D.  Fernando  a esco- 
lheu para  mulher  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira.  Era  já  viuva  de 
Vasco  Gonçalves  Barroso,  de  quem  não  teve  successão,  e filha  de 
João  Pires  de  Alvim,  um  dos  grandes  senhores  d’aquelle  tempo. 
Para  este  casamento  foi  necessário  dispensa  do  Papa  Gregorio  xi, 
visto  serem  os  esposos  aparentados  em  gráo  defeso  pela  Egreja. 

De  tão  preclaro  matrimonio  nasceram  dois  filhos,  que  morreram 
em  tenra  edade,  e uma  filha,  D.  Brites  Pereira,  cujo  nascimento 
custou  a vida  á mãe.  Esta  senhora  casou  com  D.  Aífonso,  filho  na- 
tural de  D.  João  i,  que,  depois  de  ter  usado  o titulo  de  Conde  de 
Barcellos,  foi  o primeiro  Duque  de  Bragança.  Pela  alta  e numerosa 
progenie  d’este  casamento,  os  velhos  historiadores  applicam  ao  Con- 
destavel  as  palavras  do  Psalmista : Potens  in  terra  erit  sernen  ejus, 
generatio  rectorum  benedicetur. 

Do  casamento  da  filha  do  Condestavel  com  o filho  de  D.  João  i, 
provieram  : 

l.°  — A Infanta  D.  Isabel,  mulher  do  Infante  D.  João,  a quem 
o Condestavel  seu  avô,  quando  renunciou  ao  mundo,  e repartiu  os 
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seus  bens,  fez  doação  das  terras  de  Louzada,  Paiva,  Tendaes,  villa 
de  Almada,  e das  rendas  que  possuia  em  Loulé. 

Esta  senhora  foi  mãe  da  Rainha  1).  Isabel  de  Castella,  e sobre- 
viveu muitos  annos  ao  Infante  seu  marido. 

2. ° — D.  Affonso,  Conde  de  Ourem  e mais  tarde  Marquez  de 
Valença,  a quem  seu  avô  deixou  o Condado  de  Ourem,  com  as  ter- 
ras da  Estremadura  e as  que  tinha  em  Lisboa  e seu  termo,  junta- 
mente com  os  seus  paços  n’esta  cidade. 

Por  ter  D.  Affonso  fallecido  antes  de  seu  pae,  sem  herdeiros  le- 
gítimos, passou  a Casa  de  Bragança  e a doação  de  seu  avô  para  o 

3. °  — D.  Fernando,  primeiro  do  nome  e 2.°  Duque  de  Bragança. 

Dos  actos  que  praticou  D.  Nuno  Alvares  Pereira  durante  a vida 
d’el-Rei  D.  Fernando,  em  cuja  residência  tinha  sido  creado  desde  a 
edade  de  trese  annos,  até  ao  seu  casamento  com  D.  Leonor  dIAlvim, 
destacamos  o seguinte  interessante  episodio,  extractado  da  Coronica 
do  Condestabre  de  Portugal , Dom  Nuno  Alvrez  Pereyra:  cap.  xini. 

Estando  el-Rei  D.  Fernando  muito  doente,  foi  a Rainha  D.  Leo- 
nor Telles  a Eivas  entregar  a Infanta  Dona  Beatriz  ao  Rei  D.  João 
de  Castella,  com  quem  estava  ajustado  o casamento  ; ia  acompanhada 
de  muitos  fidalgos  e grandes  do  Reino.  Ao  Rei  de  Hespanha  fizeram- 
se  festas  de  grande  solemnidade,  havendo  também  um  banquete,  para 
o qual  foram  convidados  todos  os  fidalgos  hespanhoes  e portuguezes 
que  ali  se  achavam.  Na  sala  havia  muitas  mezas,  sendo  tres  as  prin- 
cipaes  : a de  el-Rei,  que  era  mais  alevantada,  como  de  rasão  ; e ou- 
tras duas,  uma  do  lado  direito,  e outra  do  lado  esquerdo  da  mesa 
de  el-Rei. 

Para  uma  d’estas  mesas  estavam  convidados  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  e seu  irmão  D.  Fernão  Pereira,  os  quaes  por  cortezia  se  não 
apressaram  a tomar  logar ; mas  quando  se  foram  assentar,  encon- 
traram todos  os  logares  occupados  por  castelhanos  e portuguezes, 
que  d’elles,  apezar  de  serem  bem  conhecidos,  não  fizeram  conta.  A 
Coronica  continua  assim  : 

« Nunalvrez  disse  contra  seu  irviaam  já  quanto  de  sanhudo,  nós 
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num  teemos  prol  nem  honrra  de  aqui  mais  estar  & porem  he  hem  que 
nos  vamos,  eu  quero  fazer  que  estes  que  nos  pouco  preçarom  e de  nós 
escarneceram,  q fiquem  escarnidos . E chegouse  logo  aa  mesa  a hun  caho 
d’eila,  e em  presença  d’el-Rey  cfe  de  sua  vista  alçou  a mesa  & com  a 
perna  tirou  o pee  da  mesa  & cago  a mesa  em  chãao.  E os  que  a ella 
sigam  jicarom  todos  espantados.  E elles  se  partir om  logo  com  grande 
assessego , hem  como  se  nom  fizessem  nenhua  cousa.  E el-Iiey  q esto 
vyo  hem,  preguntou  que  homes  eram  aquelles,  efoy  lhe  dito  como  eram 
ally  ordenados  aaquella  mesa,  & nom  fizeram  d’ elles  conta  nem  tendo 
honde  se  assentar.  E el-Iiey  respondeu  que  elles  ofezeram  hem.  . . » e 
accrescentou  que  tinha  alma  para  muito  mais  quem  assim  procedia. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira  contava  então  23  annos. 


* 

* * 

Estava  o futuro  Condestavel  na  sua  casa  de  entre  Douro  e Mi- 
nho, quando  a Rainha  D.  Leonor  Telles  lhe  mandou  participar  o 
fallecimento  d’el-Rei  D.  Fernando,  para  que  viesse  prestar-lhe  as 
ultimas  homenagens. 

Depois  de  ter  assistido  ás  exequias  do  Rei,  a quem  dedicava  alto 
respeito  e grande  affeiçâo,  sahiu  de  Lisboa  em  companhia  de  seu  ir- 
mão mais  velho,  D.  Pedro  Alvares  Pereira,  Prior  do  Esprital : e 
tendo  em  balde  procurado  trazel-o  para  o partido  do  Mestre  d’Aviz, 
especialmente  quando  occorreu  a morte  do  Conde  Andeiro,  resolveu 
voltar  para  Lisboa  e pôr-se  ao  serviço  d’aquelle  Principe,  a quem  o 
prendiam  laços  de  profunda  amisade,  e que  representava  para  elle 
o meio  de  salvar  a independencia  da  patria.  N’este  procedimento  foi 
acompanhado  por  seu  irmão  D.  Diogo  Alvares. 

Iria  Gonçalves  chegou  n’aquella  occasião  a Lisboa,  encarregada 
por  el-Rei  de  Castella,  e por  D.  Pedro  Alvares,  de  demover  seu  filho 
do  serviço  do  Mestre  d’Aviz  e de  o voltar  para  o Rei  de  Castella, 
que  lhe  offerecia  o condado  de  Viana  e outras  terras  e rendas.  Mas 
nem  os  pedidos  da  mãe,  nem  as  rasôes  de  que  vinha  industriada  pelo 
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Rei  e Priol,  nem  as  largas  promessas  conseguiram  abalar  o animo  e 
o firme  proposito  de  D.  Nu  no,  que  respondia  a sua  Mae,  que  Deu s 
vão  quizesse  que  por  dadivas  e largas  promessas  elle  fosse  contra  a 
terra  que  o errara , mas  que  ante  despenderia  seus  dias,  & espar geria 
seu  sangue  por  amparo  d eliu . de  guisa  que  onde  eUa  vinha  para  re- 
duzir seu  filho  para  serviço  del-Rey  de  Castella,  A u n aferes  reduse 
ella  para  serviço  do  mestre. 

D.  Ii  •ia  Gonçalves  deu  immediata  prova  da  sinceridade  da  sua 
resolução,  ordenando  a seu  filho  D.  Fernão  Pereira,  que  viesse  com 
os  seus  homens  d 'armas  apresentar-se  ao  Mestre  d’Aviz  para  o seu 
serviço. 

* * 

Proseguindo  na  noticia  acerca  do  Condestavel,  diremos  que,  es- 
tando o Mestre  em  Lisboa,  a miudo  lhe  chegavam  boas  novas  d’en- 
tre  o Tejo  e o Guadiana,  relativas  aos  castellos  das  villas,  que  o 
povo  tomava  por  força  para  elle,  e que  já  estavam  pelo  Rei  de  Cas- 
tella. Vieram-lhe  porem  outras  muito  contrarias,  de  grandes  senho- 
res de  Castella  se  dirigirem  com  forças  consideráveis  para  o Crato, 
que  já  o Priol  D.  Pedro  Alvares  tinha  por  el-Rei  de  Castella,  e isto 
com  o fim  de  invadirem  a região  entre  os  rios  Tejo  e Guadiana,  e o 
campo  de  Ourique.  A D.  Nuno  Alvares  Pereira  commetteu  o Mestre 
a defesa  de  tão  importante  território,  e para  ali  se  apressou  a man- 
dal-o  com  duzentas  lanças  ; e procedeu  assim  contra  a opinião  de 
João  das  Regras,  que  achava  o nomeado  muito  moço  para  uma  mis- 
são de  tanta  responsabilidade. 

Com  quanto  D.  Nuno  Alvares  Pereira  se  tivesse  já  distinguido 
nas  guerras  de  el-Rei  D.  Fernando  contra  Castella,  a sua  carreira 
militar,  de  deslumbrante  brilho,  começou  em  1383  com  esta  nomea- 
ção, que  singularmente  honra  o Mestre  de  Aviz. 

A batalha  dos  Atoleiros  principiou  a revelar  o genio  militar  de 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  e a crear  em  torno  d’elle  uma  aureola,  que 
novos  fastos  foram  successivamente  engrandecendo,  e tanto,  que  bas- 
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tava  a noticia  da  sua  presença,  acompanhado  de  poucos  ou  de  mui- 
tos, para  abalar  e desmoralisar  as  hostes  castelhanas. 

D.  Nuno  Alvares  Pereira,  com  admiravel  comprehensão  do  es- 
tado em  que  se  encontrava  o Reino,  aconselhou,  e quasi  que  obrigou, 
o Mestre  de  Aviz  a dar  a batalha  de  Aljubarrota,  mas  ninguém  mais 
do  que  elle  contribuiu  para  essa  gloriosa  victoria. 

* i 

* # 

Depois  da  jornada  de  Aljubarrota,  D.  João  i,  tendo  passado  trés 
dias  no  campo  da  batalha,  como  era  de  uso  nhiquelles  tempos,  diri- 
giu-se para  Santarém,  onde  se  apressou  em  recompensar,  com  di- 
nheiro, terras  e castellos,  aquelles  que  mais  se  tinham  distinguido 
na  memorável  pugna.  O Rei  pensou  também  em  conferir  o titulo  de 
Conde,  então  a mais  elevada  cathegoria  de  um  fidalgo,  aos  heroes  a 
quem  devia  maior  reconhecimento,  e maior  affeição  dedicava ; o Con- 
destavel  porem  só  acceitava  o titulo,  no  caso  do  Monarcha  não  con- 
ferir esta  dignidade  a outro  durante  a vida  d’elle  Condestavel. 1 Sob 
a promessa  do  Rei  de  se  conformar  com  este  desejo,  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  foi  feito  Conde  de  Ourem,  e senhor  de  todas  as  villas,  terras 
e rendimentos,  que  possuía  o Conde  João  Fernandes  de  Andeiro. 

Esta  mercê  concedida  em  termos  absolutamente  singulares,  por 
excederem  os  de  todas  as  mercês  feitas  por  soberanos  a súbditos 
seus,2  foi  ainda  acompanhada,  de  uma  muito  larga  doação,  que  com- 


1 Schaeffer.  Historia  de  Portugal. 

2 «Do  documento  da  concessão  copiamos  o seguinte. . . Comitatum  de  Ou- 
rem cum  omnibus  terris,  villis  et  locis,  quas  Joannes  Fernandes  de  Andeiro  ha- 
bebat  tempore  suae  mor  tis , qualicumque  modo...  cum  omni  sua  jurisdictione  ci- 
vili  et  criminal/,  mero  et  mixto  império  . . et  cum  omni  domínio  alto  et  baxo, 
cum  omnibus  redditibus,  for  is  etc,...  sicut  nos  habemos  de  jure  vel  de  consue- 
tudine. . . et  sicut  ea  habuerunt  Reges  ante  nos...  et  praecimus  omnibus  liabi- 
tatoribus  in  dictis  villis , ut  ei  obediant,  et  suis  chartis  et  mandatis,  et  faciant 
pro  illo  sicut  faciunt  pro  vobis. 
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prehendia  Villa  Viçosa,  Borba,  Estremoz,  Evora-Monte,  Montemór- 
o-Novo,  Almada,  Portei,  Porto  de  Moz,  Camarate,  Bouças  e Saca- 
vem.  . com  todas  as  suas  Alcaidarias,  Honras  e Julgados,  com  a 
faculdade  de  pôr  n’ellas  e tirar  todas  as  Justiças,  etc.1» 

* 

* * 

O anniversario  da  celebre  batalha  de  Aljubarrota,  que  se  feriu 
em  14  de  Agosto  de  1385,  e em  que  a espada  gloriosa  do  Mestre 
d’Aviz  salvou  a independencia  de  Portugal,  devia  ser  o dia  supremo 
de  festa  nacional.  Pois  passou  e passa  inteiramente  esquecido,  aílir- 
mando-se  assim  bem  tristemente,  que  nos  não  recordamos  do  mais 
patriótico  e importante  acontecimento,  que  enaltece  a nossa  por  tan- 
tos titulos  brilhantíssima  historia. 

Tinhamos  escrito  estas  linhas  quando  lemos  na  interessante  chro- 
nica  do  Diário  de  Noticias — «Ha  quarenta  annos»  — no  numero  de 
16  de  Agosto,  a seguinte  noticia  que  está  inteiramente  de  accordo 
com  o que  acabamos  de  dizer : 

a Commemoraçâo  religioso  de  uma  gloria  nacional  — Antes  de 
hontem,  vespera  da  Assumpção,  celebrou-se  na  Sé  de  Lisboa,  con- 
forme o uso  seguido  desde  remotas  eras,  uma  Missa  solemne  em  ac- 
ção de  graças  pela  batalha  de  Aljubarrota,  em  que  o pendão  das  sa- 
gradas quinas,  sustido  nas  mãos  valorosas  do  Mestre  d’Aviz,  e am- 
parado pelas  lanças  heroicas  dos  cavalleiros  da  ala  do  condestavel  e 
pelas  béstas  dos  nossos  homens  de  armas,  triumphou  mais  uma  vez 
dos  inimigos  da  patria,  sustentando  a independencia  nacional,  san- 
ctifícada  em  Ourique,  pela  benção  do  Senhor  dos  Mundos. 

«A  Missa  foi  celebrada  de  pontifical  por  uma  das  dignidades  da  Sé. 

«Quasi  toda  a gente  .ignora  que  se  faz  ali  esta  commemoraçâo.» 

Sentimos  que  os  apertados  limites  d’esta  publicação  nos  não 


1 Historia  Gen.  <la  Casa  Real  Portugueza,  pag.  93,  Torno  n. 
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permitiam  acompanhar  o Condestavel  nas  campanhas  admiráveis,  em 
que  revelou  o seu  genio  militar,  e que  tiveram  por  inicio,  como  dis- 
semos, a batalha  dos  Atoleiros  ; 1 não  resistimos  porem  ao  prazer  de 


+ 


PELOURINHO  L>’AUUBARROTA 


dar  algumas  informações  acerca  da  batalha  de  Valverde,  que  muito 
influiu  para  que  se  acabasse  a guerra  entre  Portugal  e Castella,  e 
para  que  se  firmasse  a independeneia  de  Portugal. 


1 Tomo  i,  pag.  25G. 


A batalha  de  Valverde 


Sempre  animado  pelo  amor  da  Patria,  o Condestavel,  depois  da 
batalha  de  Aljubarrota,  entendeu  de  alta  conveniência  para  Portugal 
vibrar  novos  e audaciosos  golpes  sobre  Castella,  aproveitando  o favo- 
rável ensejo  de  estar  aquelle  Reino  sob  a dolorosa  impressão  do  enorme 
desastre,  que  acabava  de  padecer,  e affectado  pela  tristesa  da  perda 
de  tantas  vidas,  e dos  seus  armamentos  de  demorada  e difficil  substi- 
tuição. Este  emprehendimento  de  muito  elevado  conceito,  não  só  fa- 
ria brilhar  de  novo  a gloria  das  armas  portuguezas  ; mas,  por  cha- 
mar forças  e attenção  para  a Castella  meridional,  facilitaria  ao  Rei 
D.  João  i a reducção  ã sua  obediência  do  resto  do  norte  do  paiz. 

Para  este  louvável  intuito  o Condestavel  recrutou  tropas  na  co- 
marca de  Evora,  e quando  teve  reunidas  mil  lanças  e dois  mil  infan- 
tes (6  a 7 mil  homens),  mandou  prevenir  os  grandes  de  Castella  das 
regiões  visinhas  de  Badajoz,  e os  mestres  d, as  Ordens  de  Santiago  e 
de  Alcantara,  de  que  tencionava  invadir  Castella,  afim  de  que  não 
podessem  dizer  que  não  estavam  preparados  para  a invasão. 

Lopes  d’Ayala  diz  que  a invasão  fôra  ordenada  pelo  Rei  de  Por- 
tugal,1 a que  ainda  chama  Mestre  de  Aviz,  o que  não  é de  modo  al- 
gum exacto,  como  veremos. 

A 2 de  Outubro  de  1385  o Condestavel  passou  a fronteira,  e 
tomou  Badajoz  sem  resistência.  Em  Garcia  veiu-lhe  ao  encontro  um 
arauto,  que  ajoelhando  o repta  para  a lucta,  em  nome  dos  senhores 
castelhanos,  entregando-lhe  ao  mesmo  tempo  um  certo  numero  de 
varas,  uma  de  cada  nobre.  O dr.  Schaeffer,  descrevendo  na  sua  His- 


1 No  Tomo  segundo  das  <• Crônicas  de  los  Reyes  de  Castella , colleccion  orde- 
nada por  Don  Caytano  Jlosell»,  eap.  xviu,  do  anno  de  1385, 
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toria  de  Portugal  esta  notável  ocorrência,  diz  que  o Condestavel,  com 
o bom  humor  que  lhe  era  habitual,  acceitou  as  varas,  e,  mandando 
dar  cem  dobras  de  ouro  ao  mensageiro,  lhe  respondeu  que  agrade- 
cesse o repto  aos  senhores,  e ainda  mais  as  varas,  com  as  quaes 
tencionava  castigal-os  a todos. 

Na  vespera  da  batalha. o Condestavel  fallou  aos  capitães  e caval- 
leiros  da  sua  hoste,  animando-os  com  a sua  absoluta  tranquillidade 
e inteira  confiança  no  resultado  da  acção,  e distribuindo-lhes  os  seus 
. postos.  De  novo  proveu  as  batalhas  e as  collocou  em  formatura,  a 
fim  de  que  cada  homem  soubesse  o seu  logar,  e o que  tinha  que  faT 
zer  durante  a batalha  que  se  ia  ferir.  A todos  agradou  muito  este 
procedimento  do  seu  inclito  commandante. 

Para  ajuizarmos  do  numero  dos  castelhanos  diremos,  que,  n’uma 
allocução,  que  lhe  dirigiu  um  seu  escudeiro,  de  nome  Affonso  Pires 
Negro,  se  lê.  . . da  manhãa  se  verá  hem  que  ama  vosso  serviço  e sua 
honrra,  que  as  gentes  dos  castellòes  som  aqui  rnays  apar  de  vos , que 
as  hervas. 


Não  podemos  acompanhar  D.  Nuno  Alvares  nas  diversas  pha- 
ses  da  famosa  batalha  de  V alverde,  em  que  o seu  pequeno  exercito, 
por  vezes  envolvido  pelas  muito  mais  numerosas  hostes  do  exercito 
inimigo,  praticou  prodigios  de  valor,  e na  qual  elle  Condestavel  des- 
envolveu maravilhosa  percepção  e heroicidade ; diremos  porem  que 
no  mais  accezo  do  combate,  depois  de  ter  incutido  animo,  ora  á 
sua  vanguarda,  óra  á sua  rectaguarda,  desappareceu,  sendo  encon- 
trado entre  dois  rochedos  d’aquella  alcantilada  região,  por  um  ca- 
valleiro  enviado  pelos  seus,  que  affiictos  o julgavam  perdido.  D. 
Nuno  Alvares,  de  joelhos,  dirigia  ao  Ceu  fervorosa  préce ; um  pouco 
mais  distante  estava  o pagem  com  o cavallo  e a lança.  A’  descrip- 
çâo  da  penosissima  situação  em  que  os  seus  se  encontravam,  deu  a 
seguinte  resposta,  que  também  se  lê  na  citada  obra  do  dr.  Schaef- 
fer : «ainda  não  é tempo,  é preciso  que  aguardem  mais  um  pouco, 
até  que  tenha  concluída  a minha  oração.» 

Passados  mais  alguns  minutos,  e tendo  recebido  outro  mensageiro 
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com  afflictiva  instancia,  levanta-se  e volta  mais  alegre  para  junto  dos 
seus,  que  anima  com  a sua  presença  e com  o seu  exemplo. 

A queda  do  cavallo,  ferido  de  morte,  do  grão-mestre  de  San- 
tiago, e a bandeira  derribada  d’este  digno  adversário  de  D.  Nuno  Al- 
vares Pereira,  deram  o signal  aos  castelhanos  para  a fuga,  em  que 
foram  perseguidos  até  á noite  pelo  Condestavel,  que  voltou  na  ma- 
nhã seguinte  para  Portugal  com  o seu  exercito  cheio  de  glorias. 

Os  castelhanos,  que  combateram  contra  o Condestavel  n’esta  ba- 
talha, foram  em  numero  superior  ao  dos  que  tomaram  parte  na  bata- 
lha de  Aljubarrota ; o exercito  contava  porem  menos  cavalleiros  e 
muito  mais  camponezes.  Deve  advertir-se  que  a esta  massa  enorme 
de  gente  faltavam  chefes  e disciplina ; mas  o que  principalmente  os 
enfraqueceu,  foi  o terror  da  derrota  de  Aljubarrota,  e a noticia  de 
que  os  portuguezes  eram  commandados  pelo  proprio  Condestavel. 

A ultima  phase  da  batalha,  que  durou  dois  dias  de  sol  a sol, 
consistiu  na  tomada  das  posições  muito  vantajosas,  que  os  castelha- 
nos occupavam  em  successivos  cabeços,  no  ultimo  dos  quaes  succe- 
deu  a morte  do  bravo  grão-mestre  de  Santiago. 

Da  Coronica  do  Condestabre  de  Portugal,  pag.  47,  transcreve- 
mos o seguinte  elucidativo  período  : 

«A  per  esta  mesma  guisa  foy  ao  outro  cabeço,  aliem  do  segundo, 
em  que  era,  tanta  a gète,  que  aadur  se  poderia  esmar  tanta  era.» 

Este  segundo  desastre  impressionou  mais  fundamente  a opinião 
publica  que  o de  Aljubarrota;  acerca  d’elle  o chronista  hespanhol 
Lop'es  d’Ayalla  diz  : 1 «E  esta  f ué  uma  gr  and  desaventura  entre  todas 
las  otras  que  acaescieron  en  esta  guerra  despues  que  fué  comenzada .» 

O dr.  Schaeffer  diz,  que  o triumpho  de  Valverde  estava  para  o 
de  Aljubarrota  na  mesma  relação  do  Condestavel  para  com  o Rei ; 
a victoria  de  Aljubarrota  foi  regia,  a de  Valverde  foi  verdadeira- 
mente cavalleirosa. 

Faltas  d’esta  natureza  são  dignas  de  desculpa,  respondeu  o Rei 


l Crônicas  de  los  Reys  de  Castilla,  Tomo  ri,  cap.  xvm,  do  anno  de  1385. 
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I).  João  I quando  D.  Nuno  Alvares  Pereira  lhe  pediu  venia  de  ter 
invadido  Castella  sem  sua  licença. 

O liei  reconheceu  este  novo  e alto  serviço  do  Condestavel,  fa- 
zendo-lhe doação  do  Condado  de  Barcellos.1 

# 

# # 

Os  eminentes  serviços  de  D.  Nuno  Alvares  foram  tão  larga- 
mente recompensados,  que  o seu  poderio  era  deveras  grande,  e ele- 
vadissima  a sua  situação. 

Paróce-nos  interessante  apresentar  a lista  dos  seus  titulos,  os 
quaes,  como  é sabido,  não  eram  simplesmente  honòrificos : Condes- 
tavel do  Reino  ; Conde  de  Ourem,  de  Arrayolos  e de  Barcellos  ; 
Mordomo-mór  d’el-Rei  D.  João  i;  donatario  das  villas  de  Valença, 
Basto,  Bouças,  Baltar,  Penafiel,  Castello  de  Piconha,  Portello,  Cha- 
ves, Barroso,  Monte- Alegre,  Ribeira  de  Pena,  Louzada,  Paiva,  Al- 
mada, Alvaiázere,  Rabaçal,  Charneca,  Porto  de  Moz,  Rio  Maior,  Vil  la 
Viçosa,  Borba,  Estremoz,  Evora-Monte,  Portei,  Montemór,  Sousel, 
Alter  do  Chão,  Monsarâs,  Villa  de  Frades,  Vidigueira,  Villa  Ruiva, 
Landoral,  Monforte,  Loulé,  Villa  do  Conde,  Arco  de  Brulhe,  Ten- 
daes,  Sylves,  Guimarães,  Villalva,  etc. 

Abandonando  tudo  isto  para  ir  passar  vida  obscura  no  silencio 
de  um  claustro,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  provou  bem  o fervor  da 
sua  fé  em  Deus,  cujo  exclusivo  serviço  antepoz  assim  a todas  as 
grandezas  humanas. 

E note-se  que  as  desintelligencias  com  D.  João  i (sempre  de  pe- 
quena dura),  provieram  dos  seus  preconceitos  da  antiga  nobreza,  que 


1 Na  Chronica  rios  Carmelitas,  Tomo  i,  Parte  in,  pag.  323,  lê-se  : «Não 
avaliou  o Rei  por  temeridade  aquella  acção,  e para  que  o seu  conceito,  sem  ne- 
cessidade de  outra  prova,  ficasse  bem  acreditado,  premiou  este  merecimento  do 
Condestavel  com  o Condado  de  Barcellos,  e com  a mercê  de  todos  os  seus  di- 
reitos e senhorios,» 


Folha  n.°  14-d  ( Alvaiázere ) 


41 


determinavam  a sua  resistência  ás  tentativas  do  Rei,  para  aplanar  e 
tornar  accessivel  o terreno  occupado  e defendido  tenazmente  pelas 
classes  privilegiadas. 

Na  figura  admiravel  de  1).  Nuno  Alvares  Pereira  transparecia 
a immensa  bondade  de  que  era  dotado,  e a perfeição  dos  sentimen- 
tos, que  o levaram  a ser  venerado  em  altares. 

*- 

# * 

Não  offerecendo  a minima  duvida  a antipathia  formal,  ou  antes 
u odio  inveterado,  de  João  das  Regras  a D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
não  se  pode  deixar  de  fazer  referencia  a estes  deploráveis  sentimen- 
tos, quando  se  trata  da  vida  do  Condestavel. 

Sempre  que  se  lhe  deparava  occasião,  João  das  Regras  procu- 
rava contrariar  e causar  embaraços  e desgostos  ao  Condestavel,  em- 
pregando contra  elle  os  seus  altos  recursos  de  eminente  jurisconsulto. 

A este  x-espeito  dá-nos  interessante  noticia  a narrativa  seguinte  : 

Depois  que  el-Rei  D.  Diniz  libertou  a Ordem  de  S.  Tbiago  em 
Portugal  da  obediência  dos  Mestres  de  Castella,  foi  a villa  de  Al- 
mada encorporada  na  Corôa,  recebendo  a mesma  Ordem  em  troca 
d’esta  villa,  que  lhe  pertencia,  as  villas  de  Almodovar,  e de  Ourique, 
e mais  os  castellos  de  Monchique  e de  Algesur.  O escambo  prova  á 
evidencia  o empenho  de  D.  Diniz  de  possuir  a villa  de  Almada,  visto 
tel-o  aceitado  em  tão  duras  e inacreditáveis  condições.  O Rei  queria 
a villa  para  a Rainha  sua  mulher. 

A villa  de  Almada  continuou  a fazer  parte  da  Casa  das  Rainhas, 
até  ser  dada  por  el-Rei  D.  Fernando  á Rainha  D.  Leonor  Telles  de 
Meneses,  por  carta  de  dote  e arrhas,  que  precedeu  este  casamento 
de  ominosa  e nefasta  memória. 

Havia  por  aquelle  tempo  um  riquissimo  judeu  de  nome  David 
Negro,  grande  valido  d’el-Rei  D.  Fernando  e da  Rainha  D.  Leonor 
Telles,  e que  era  almoxarife  de  todas  as  alfandegas,  e Rabbi-mór  dos 
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judeus  portuguezes.  A esta  muito  importante  personagem,  que  tinha 
uma  situação  elevadissima,  deu  D.  Leünor  Telles  grande  parte  d’es- 
tes  bens. 

Tendo  I).  Nuno  Alvares  Pereira  tomado  Almada  aos  castelha- 
nos, e sabendo  o Mestre  de  Aviz,  que  David  Negro,  acompanhando 
a Rainha,  tinha  fugido  para  Alemquer,  mandou  pelo  procurador  da 
Corôa  instaurar  processo  contra  o referido  David  Negro,  como  trai- 
dor á Patria.  O processo  foi  rapidamente  julgado  e provado,  sendo 
portanto  confiscados  a David  Negro  os  bens  que  possuia  em  Almada, 
os  quaes  o Mestre  de  Aviz,  sendo  ainda  Regente  do  Reino,  doou  a 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  por  Carta  datada  de  Lisboa,  aos  6 de 
Março  de  1384. 

A esta  doação  pôz  embargos  D.  Cimfa  Negro,  por  si  e como  tu- 
tora de  seus  filhos,  Gadelha  Negro  e Judas  Negro,  allegando  que 
nem  ella,  nem  seus  filhos,  tinham  sido  cúmplices  do  crime  de  seu  ma- 
rido., e que  não  podiam  qjortanto  perder  o domínio  dos  bens  que  lhes 
pertenciam  q)or  justos  titvlos,  sem  que  o seu  direito  fosse  examinado 
até  ficar  convencido. 

Era  grande  o valimento  do  Condestavel  na  Côrte,  mas  tinham 
também  ali  muita  preponderância  os  seus  inimigos,  dos  quaes  era 
principal  João  das  Regras.  Apezar  do  Condestavel  obter  de  D. 
João  i,  quatro  annos  depois,  uma  Carta  de  confirmação  da  doação 
dos  bens  de  David  Negro,  doação  que  lhe  tinha  feito  sendo  Regente 
do  Reino,  em  prêmio  dos  grandes  serviços  prestados  á Corôa,  a de- 
manda só  findou  ao  cabo  de  nove  annos,  e por  composição,  que  en- 
tre si  fizeram  as  partes,  nos  termos  seguintes,  que  se  encontram 
n’um  notável  artigo  de  A.  da  Silva  Tullio,  publicado  a pag.  98  do 
jornal  litteraio  A Semana,  de  1851-1852: 

«Que  D.  Cimfa  e seus  filhos  ficassem  com  as  fazendas  e bens, 
que  ella  e seu  marido  possuíam  na  villa  d’Almada  e seu  termo  ; e 
que  o senhor  Condestavel  ficasse  com  as  tres  moradas  de  casas  que 
elles  tinham  na  cidade  de  Lisboa,  e também  a quinta  de  Camarate 
e rendas  annexas  ; e finalmente  com  os  fóros  de  Catejal,  Unhos, 
Friellas,  Apellação  e Povoa  de  S.t0  Adrião.» 
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A sua  mãe  Iria  Gonçalves  deu  o Condestavel  em  usofructo  es- 
tes bens,  que  passaram  por  morte  d’ella  para  o convento  do  Carmo 
de  Lisboa. 

* 

# * 

Offerecemos  mais  á consideração  do  leitor  um  argumento,  que 
prova  bem  que  João  das  Regras  não  podia  ver  medrar  o Condesta- 
vel em  poderio  e em  fazenda. 

Quando  se  concluiu  o ajuste  das  tregoas  com  Castella  durante 
quinze  annos,  D.  Nu  no  Alvares  Pereira  tratou  de  ir  descançar;  mas 
primeiramente,  affirmando  de  novo  a sua  bizarria  e grande  liberali- 
dade, repartiu  com  as  principaes  pessoas  do  exercito  do  seu  com- 
inando uma  parte  das  terras  e rendas,  de  que  el-Rei  D.  João  i lhe 
fizera  mercê.  A repartição  foi  porem  feita  em  termos,  que  podiam 
ser  considerados  como  excedendo  os  direitos  de  um  súbdito,  e por- 
tanto desagradaveis  para  o Soberano. 

Fernão  Lopes  referindo-se  ao  assumpto,  de  pronunciada  impor- 
tância, descreve  1 as  apreciações  da  maioria  dos  que  d’elle  tinham  no- 
ticia, a qual  dava  louvor  ao  Condestavel  pelo  acto  do  repartimento, 
avendo-o  por  homem  de  (jram  descripçam  & notarei  conhecimento. 
Narra  também  a opinião  de  alguns,  dominados  pela  inveja  e mal  en- 
coberto odio,  os  quaes,  diziom  que  hem  podia  aquello  fazer,  pois  ti- 
nha a metade  do  Reyno  em  terras  e rèdas  e outras  dadivas  d’ el-Rei 
recebidas. 

João  das  Regras  aproveitou-se  da  distribuição,  de  que  vimos 
tratando,  para  formular  um  arresoado,  em  que  accusava  o Conde  de 
Ourem  de  querer  competir  com  a Realeza,  arrogando-se  as  regalias 
de  fazer  semelhantes  mercês;  e no  qual  allegava : 

«Que  aquella  liberalidade  fôra  desobediencia,  e ambição  seme- 
lhante desinteresse. 

«Que  se  el-Rei  tolerasse  tal  independencia,  não  só  elle  ficaria 


1 Chronica  d’el-Rei  D.  João  i,  Parte  n,  pag.  335, 
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absoluto,  mas  arbitro  das  suas  leis,  e quando  depois  quizesse  sujei- 
tal-o  a ellas,  não  seria  possivel,  tendo  elle  conciliado  o animo  de  tan- 
tos vassalos. 

«Que  portanto  devia  el-Rei  recobrar,  não  só  do  Condestavel,  mas 
dos  outros  fidalgos,  as  terras  que  lhes  dera,  promettendo-lhes  outra  re- 
muneração mais  suave  e menos  arriscada  ; porque  aos  Reis  era  licito 
derrogar  em  tempo  de  paz  as  mercês  que  fizeram  no  aperto  da  guerra .» 

Esta  conclusão  espantosa,  que  Silva  Tullio  classifica  por  uma 
expressão  muito  mais  energica,  foi  apoiada  em  muitos  textos  latinos. 

El-Rei  tomando  em  consideração  o arresoado,  consultou  primeiro 
os  de  sua  confiança,  que  approvaram  o arbitrio  proposto  por  João 
das  Regras,  e mandou  depois  convocar  a nobreza,  incluindo  o pro- 
p rio  D.  Nuno  Alvares,  para  ser  interpellado. 

Segundo  Silva  Tullio,  no  seu  citado  artigo  do  jornal  A Semana, 
houve  larga  discussão  ; mas  quando  chegou  a palavra  ao  Condesta- 
vel— que  era  tão  terrível  quando  lhe  puxavam  pela  lingua,  como 
quando  elle  puxava  pela  espada  — disse  ao  Rei: 

«Que  aquellas  terras  e rendas  lh’as  dera  elle,  não  só  por  effeito 
da  sua  grandeza,  mas  em  recompensa  dos  seus  serviços,  que  eram 
tantos  e tão  notorios,  que  faziam  bem  acceita  de  todos,  e quasi  pre- 
cisa a sua  generosidade. 

«Que  elle  Condestavel  não  podia  restituir  os  bens  que  possuia, 
porque  necessitava  d’elles,  nem  os  que  tinha  dado,  porque  já  não  eram 
seus  ; e que,  quando  podesse  largar  alguns,  nunca  seria  a titulo  de 
venda,  por  não  fazer  uma  infamia , ainda  que  forçado. 

«Que  considerasse  el-Rey  melhor  esta  matéria,  que  era  mais  im- 
portante para  a sua  reputação,  que  para  a sua  fazenda.» 

Proferindo  estas  palavras  com  profundo  sentimento,  o Condes- 
tavel accrescentava  que,  alem  de  tudo,  era  um  desdouro  para  elle. 
E,  dando  a sessão  por  concluida,  montou  a cavallo  e partiu  para  Es- 
tremoz,  onde  se  apressou  a reunir  os  principaes  do  exercito  do  seu 
cominando,  aos  quaes  contou  o que  vinha  de  passar  com  el-Rei,  rela- 
tivamente ás  terras  que  lhe  tinha  dado.  Perguntou-lhes  depois  se  po- 
dia contar  com  elles  para  o acompanharem  na  sua  partida  do  Reino, 
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onde  não  tinha  meios  de  se  sustentar,  e de  considerar  aquelles  que 
dedicadamente  o ajudaram  a bem  servir  a Patria. 

Com  excepção  de  um  natural  de  Lisboa,  e por  ter  entre  mãos 
quantias  e negocios  importantes  de  terceiros,  todos  os  homens  d’ar- 
mas  do  Condestavel  se  declararam  promptos  a acompanhal-o  e a se- 
guir a sua  sorte. 


Na  Chronica  dos  Carmelitas,  Tomo  i,  Parte  m,  pag.  326,  vem 
a relação  dos  donatários,  e das  terras  que  lhes  foram  distribuidas, 
depois  da  qual  se  lê  o seguinte : E todas  estas  e outras,  que  os  Es- 
criptores  nom  referem,  alem  de  outras  mercês,  e donativos  a pessoas 
de  menos  graduação,  deu  o Condestavel  com  a obrigação  e encargo 
de  ter  cada  nm  â/elles  um  certo  numero  de  tropas,  conforme  a sua 
capacidade,  que  a todo  o tempo,  que  fossem  necessárias  a el-Rei,  es- 
tivessem promptas  a marcharem  com  a primeira  ordem. 

Convem  advertir  que  D.  João  i,  de  harmonia  com  o arresoado 
de  João  das  Regras,  levou,  como  diz  Fernão  Lopes,  seu  feito  adiâte, 
adquirindo  por  compra  as  terras  de  muitos  fidalgos.  O mesmo  illus- 
tre  chronista  especialisa  entre  os  expropriados  : Martim  Vasques  da 
Cunha,  a quem  deu,  pelas  terras  do  Sul  e Glulfar,  e outras  que  d’elle 
tinha,  trinta  e tres  mil  libras  de  moeda  de  dez  soldos,  que  eram 
umas  sete  mil  dobras,  valendo  quarenta  e oito  libras  a dobra;  João 
Fernandes  Pacheco,  que  recebeu  oito  mil  dobras  pela  compra  de 
Penella  e do  reguengo  de  Campores;  Lopo  Fernandes,  seu  irmão, 
teve  mil  e quinhentas  dobras  pela  villa  de  Monção. 

O despeito  de  serem  expropriados  violentamente  dos  seus  bens 
levou  os  tres  a irem  para  Castella,  sendo  seguidos  por  outros  n’esta 
resolução. 

Observemos  agora  que  tendo  seguido  o conselho  do  seu  Chan- 
celler,  conselho  que,  de  passagem  diremos,  foi  agradecido  com  os 
bens  do  seu  sogro,  Martim  Vasques  da  Cunha,  os  quaes  foram  a 
este  confiscados  como  castigo,  sendo  porem  dados  á mulher  e á filha 
do  traidor,  o Rei,  passados  os  primeiros  enthusiasmos  do  ganho  da 
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partida,  considerada  até  então  apenas  difficil,  principiou  a recear,  de- 
pois da  defecção  de  alguns  fidalgos,  que  fosse  arriscada  e perigosa. 
Eífectivamente,  se  o Condestavel,  e aquelles  que  dedicadamente  o 
acompanhavam,  e por  quem  tinha  repartido  as  suas  terras,  se  não 
conformassem  com  o alvitre  de  João  das  Regras,  a situação  poderia 
assumir  uma  alta  gravidade. 

Imagine-se  pois  a preoccupação  do  Rei  ao  ter  conhecimento  do 
projecto  do  Condestavel  deixar  o Reino  ! Mandou  logo  successiva- 
mente  tres  emissários  a D.  Nuno  Alvares,  sendo  o terceiro  o Bispo 
de  Évora,  D.  João ; todos  tiveram  como  resposta  que  pensaria,  e do 
que  houvesse  avisaria  o Rei. 

Ia-se  terrivelmente  aclarando  o perigo  da  situação,  consequência 
incontroversa  da  politica  odienta  de  João  das  Regras,  ainda  que  ins- 
pirada por  intuitos  favoráveis  á Corôa  e ao  Imperante. 

N’esta  apertada  conjunctura  sobreveiu  o que  vinha  sendo  annun- 
ciado  bem  perceptivamente  : a noticia  do  proposito  do  Rei  de  Castella 
de  romper  as  tregoas,  e de  iniciar  o seu  reinado  consumando  a con- 
quista de  Portugal,  em  vão  emprehendida  por  seu  pae ; esperava  le- 
var a bom  cabo  o proposito,  sendo  esta  esperança  baseada  na  defec- 
ção dos  fidalgos  portugueses,  que  lá  chegavam,  fundamente  sentidos 
pela  expropriação  das  terras,  que  lhes  tinham  sido  dadas  como  re- 
compensa dos  seus  serviços.  Henrique  de  Castella  baseava  porem, 
principalmente,  o feliz  successo  do  emprehendimento  na  noticia  da 
attitude  do  mais  notável  guerreiro  de  Portugal. 

Para  fazermos  ideia  da  inquietação  de  I).  João  i,  consideremos 
o seguinte  periodo,  transcripto  da  Coronica  do  Condestabre;  lxv  : 
«Estava  el-Rey  em  Santarém  cõ  grade  despeito,  porque  ha  gente 
que  mandara  chamar  nom  vinham.  Nem  um  fidalgo  acudia  ao  apel- 
lido.  Vingavam-se  d’este  modo  indecoroso.» 

Mas  logo  que  o Condestavel  teve  conhecimento  de  que  assim  pe- 
rigava a indepeudencia  do  Reino,  mandou  precipitar  a solução  do 
conflicto,  declarando  aos  seus  commissionados  que  a acceitaria  qual- 
quer que  ella  fosse. 

Aecordou-se  em  que  as  doações  de  juro  e herdade  não  seriam 
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expropriadas,  continuando  a ficarem  senhores  d’ellas  aquelles  que  as 
tinham  recebido  ; mas  nos  prestamos  transferidos,  os  possuidores 
constituir-se-hiam  vassailos  directos  da  Coroa,  que  era  o fim  a que 
especialmente  visava  o Chanceller.  D.  Nuno  Alvares  teve  a satisfação 
de  lhe  não  negarem  o direito  de  dar,  e de  ver  confirmadas  as  doa- 
ções que  fizera. 

Se  não  fosse  a imminencia  da  guerra,  que  tornava  indispensável 
a intervenção  dos  homens  d! armas,  João  das  Regras  não  se  confor- 
maria facilmente  com  um  accordo,  que  importava  o desbarato  da  Fa- 
zenda Real,  á custa  da  qual  ia  augmentando  a sua  própria. 

Estando  o Condestavel  em  Evora,  onde  já  tinha  juntas  comsigo 
duzentas  lanças,  foi  a Santarém  ver  el-Rei,1  que  o veo  receber  ao 
porto  do  Tejo,  per  liode  passeio  para  Santare,  antre  S.  Maria,  ele  pa- 
lhetes, & S.  Kyrea,  & quãdq  o el-liei  abraçou  porèj  o achou  armado 
de  cota  e de  braçaes,  ouveo  e sabor;  oraposso,  eu  dizer  q este  è o pri- 
meiro home  d’ armas,  que  eu  em  esta  terra  vi .» 

# 

* *- 

A Ordem  da  Nossa  Senhora  do  Carmo  esteve  muitos  annos  na 
Asia,  em  terras  da  Palestina,  Syria  e Phenicia,  sem  passar  á Eu- 
ropa; e depois  de  ter  vindo  para  este  continente,  estabeleceu-se  em 
França,  Inglaterra,  Italia,  e ainda  em  Hespanha,  mas  só  veiu  para 
Portugal  quando  o glorioso  Condestavel  a trouxe  para  Lisboa,  de- 
pois de  ter  fundado  o monumental  convento  do  Carmo. 

Esta  sagrada  religião  foi  a escolhida  pelo  venerando  Condesta- 
vel, não  só  para  lhe  erigir  com  toda  a magnificência  um  convento,, 
largamente  dotado  ; mas  ainda  para  o auctorisar  com  a sua  presença, 
fazendo-se  ali  servo  dos  servos  e humildes  capellães  da  Santíssima 
Virgem.2 


1 Coronica  do  Condestabre,  cap,  :.xv. 

2 Agiologie  Lusitano  de  Jorge  Cardozo,  pag.  214. 
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D.  Nuno  Alvares  Pereira,  tendo  resolvido  entregar-se  exclusiva- 
mente ao  serviço  de  Deus,  repartiu  pelos  seus  netos  todas  as  suas 
terras  do  modo  como  dissemos.  A alguns,  a quem  tinha  emprestado 
terras  e rendas,  deu-lh’as  para  que  as  usufruissem,  passando  depois 
para  seus  netos.  Tudo  quanto  possuia  em  ouro,  prata,  dinheiro,  joias, 
armas,  roupas  e guarnimentos,  deu  a cavalleiros,  a escudeiros,  e a po- 
bres pelo  amor  de  Deus.  Quitou  todas  as  dividas  de  dinheiro,  de 
pão  e de  sal.  Deu  em  summa  tudo  quanto  tinha;  e quando  entrou 
no  mosteiro  possuia  unicamente  Ima  çamarra  de  pano  de  Gallez.  O 
qual  pano  elle  sempre  vestio  atá  que  a Deos  prouve  de  o levar. 1 

Entrando  no  mosteiro,  o Condestavel  resolveu  logo  fazer  tres 
coisas : pedir  por  amor  de  Deus  pela  cidade  o que  houvesse  de  co- 
mer ; não  consentir,  por  humildade,  que  o chamassem  por  outro 
nome,  qne  não  fosse  Nuno  ; sair  para  fóra  do  paiz,  e acabar  os  seus 
dias  em  qualquer  sitio  onde  não  fosse  conhecido. 

O Infante  D.  Duarte,  primogênito  d’el-Rei,  logo  que  teve  d’isto 
conhecimento,  veiu  ao  Convento  do  Carmo  procurar  o Condestavel,  a 
quem  amava  e prezava  muito,  e demoveu-o  d’estes  propositos,  con- 
seguindo por  meio  de  rogos  e mandamentos  : que  servisse  a Deus, 
mas  ficando  no  Reino  ; que  não  mudasse  de  nome,  e se  chamasse 
Condestavel  em  quanto  vivo  fosse ; e que  de  modo  nenhum  pedisse 
por  amor  de  Deus  aquillo  de  que  precisasse,  mas  que  o pedisse  a 
seu  Pae  e a elle.  O Condestavel,  para  obedecer  ao  Principe,  promet- 
teu  fazer  o que  assim  lhe  ordenava.  E esto  assi  acabado,  el-Pei  e o 
Principe  pozerom  ao  codestabre  boa  tença  de  dinheiros  em  cada  huu 
anno.  em  que  se  bem  mantevesse  elle  e os  que  com  elle  estavam.  . . 


* 

* * 

Sem  esperar  que  fosse  proclamada  a sua  beatificação,  manifes- 
tou-se em  muitas  regiões  de  Portugal  a veneração  pelo  santo  Con- 
destavel. 


1 Coronica  do  Condestabre  de  Portugal  Dom  Nuno  Alvrez  Pereyra,  pag.  73. 
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Na  sachristia  da  egreja  do  Cagino,  na  villa  de  Moura,  existe  um 
retábulo  com  a imagem  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  tendo  niima  das 
mãos  a miniatura  do  convento  do  Carmo  em  Lisboa,  por  elle  fundado. 

Na  capella-mór  do  mesmo  templo,  n’um  dos  nichos  do  altar, 
está  uma  imagem  do  Condestavel,  em  vulto,  com  a mesma  insígnia. 

No  tempo  da  dominação  castelhana  havia  numa  egreja,  á vene- 
ração, a imagem  do  santo  Condestavel ; mas  como  fosse  então  prolii- 
bido  prestar-lhe  culto,  os  heis  mudaram  o nome  da  imagem  para  o 
de  Santo  Amaro. 

Em  Sernaehe  do  Bom  Jardim,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  foi  sem- 
pre tido  como  santo,  e ainda  hoje  se  tem  nVlle  a mesma  fé. 

Quando  morreu  o Condestavel,  conta  Ferdinand  Denis,1  a nação 
chorou-o  como  libertador,  e venerou-o  como  santo. 

Cardoso,  no  Agiologo  Lusitano,2  depois  de  descrever  a morte 
do  Condestavel,  que  morro  a todos  os  presentes  a grande  dôr  e com- 
punção, diz  : «Achou-se  a seu  enterro  e otficio  da  sepultura,  (que  por 
ora  se  lhe  deu  no  meio  da  capella-mór),  el-Rei  D.  João,  & o Príncipe 
D.  Duarte,  com  toda  a ( 'ôrte,  & concurso  religioso  da  cidade,  mos- 
trando-se todos  mui  sentidos  pela  intolerável  perda,  de  tam  santo  Va- 
rão, que,  com  suas  rogativas  & depreeaçòes  sustetara  o Reino,  e ap- 
placara  a ira  divina.  Concorreram  logo  os  devotos  a tirar  terra  da 
sua  sepultura,  sendo  venerada  esta  poeira,  como  as  relíquias  mais 
preciosas, 

Villa  de  Rei 


Esta  villa,  sede  do  concelho  do  seu  nome,  pertence  á comarca 
da  Certã,  districto  de  Castello  Branco  e bispado  de  Portalegre.  (> 
orago  da  sua  freguezia  é nossa  Senhora  da  Conceição. 

Era  da  Corôa  ató  1306,  data  em  que  foi  doada  por  el-lleí  D, 


1 Ferdinand  Denis — Le  Portugal,  pag.  53. 

2 Tomo  ui,  pag.  202. 
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Diniz  e pela  Rainha  Santa,  conjunctamente  com  a vilia  Ferreira 
de  Zózere,  aos  cavalleiros  da  ordem  do  Templo  ; cedendo  porem  estes 
para  a Coroa,  a lesiria  dos  Freires,  junto  de  Santarém,  a portagem 
de  Coimbra,  e o padroado  da  egreja  <le  S.  Thiago  de  Trancoso.  N’esta 
troca  foi  expressaniente  declarado,  que  se  dava  o temporal  pelo  tem- 
poral, e o espiritual  pelo  espiritual. 

Pela  extincçào  da  < )rdem  do  Templo,  passou  Vilia  de  Rei  para  a 
Ordem  de  Christo;  reverteu  depois  á Coroa  da  qual  passou  para  a 
Casa  do  Infantado  conservando  porem  a Ordem  de  Christo  uma  com- 
menda. 

Jaz  esta  vilia  no  alto  de  um  monte,  entre  serras  de  difficil  ac- 
cesso,  a 7 km.  da  margem  esquerda  do  rio  Zózere. 

Por  occasiào  das  guerras  da  península,  tanto  a vilia  como  o seu 
termo  e concelho  padeceram  as  maiores  atrocidades,  que  tiveram  co- 
meço com  a passagem  do  exercito  de  Junot,  em  1807,  e que  se  acen- 
tuaram, em  1810  e 1811,  com  a das  tropas  inglezas  de  Wellington, 
e com  a das  tropas  francezas  de  Massena. 

O pouco  que  escapou  aos  inglezes  na  sua  marcha  para  o norte, 
ao  encontro  de  Massena,  desappareceu  por  completo  durante  os  38 
dias,  a partir  de  17  de  Outubro  de  1810,  em  que  os  francezes,  de- 
pois da  Batalha  do  Bussaco,  estiveram  acampados  em  frente  das  li- 
nhas de  Torres  Vedras,  sem  ousar  atacal-as.  Do  saque  e incêndio  das 
povoações  circumvisinhas,  esta  vilia  e as  aldeias  do  seu  termo  foram 
as  que  mais  padeceram. 

Os  habitantes  de  Vilia  de  Rei,  ao  regressarem  a suas  casas,  de- 
pois da  retirada  de  Massena,  quando  as  não  acharam  reduzidas  a 
cinzas,  encontraram  inutilisados  aquelles  dos  seus  haveres  que  não 
tinham  sido  roubados. 


Folha  n.°  18 -g  (Campo  Maior) 


A região  d’esta  folha  está  comprehendida  nas  folhas  n.os  25  e 
26  da  Carta  chorographica  de  Portugal,  na  escala  de  1/100000.  Foi 
levantada  pelos  officiaes  do  exercito  Augusto  Gerar  do  Telles  Ferreira, 
Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro,  Emilio  Yidigal  Salgado  e Frede- 
rico Augusto  Torres,  nos  annos  de  1863  e 1865. 

A sua  rectificação  e ampliação  em  pranchetas  de  campo,  na  es- 
cala de  de  1/50000,  foi  feita,  em  1906,  pelo  capitão  de  artilharia,  sr. 
José  Augusto  Pereira  Gonçalves  Junior. 

As  coordenadas  geographicas  das  extremidades  da  folha  são, 
proximamente,  38°  56'  e 39°  7'  de  latitude  N.  e 1°  44'  e 2o  6'  de  lon- 
gitude E.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

A folha  n.°  18-g  está  toda  comprehendida  no  districto  de  Porta- 
legre. 

Concelhos  e freguezias 

Abrange  parte  <los  concelhos  de  Monforte,  Arronches,  Eivas  e 
( 'ampo  Maior. 

Do  concelho  de  Monforte  está  representada  a freguezia  de  Algalé. 
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I)o  concelho  de  Arronclies  veem-se  as  freguezias  de  Degolados, 
S.  Bartholomeu,  Senhora  do  Rosário  e Arronclies. 

Do  concelho  d’EIvas  estão  representadas  as  fregnezias  de  S.'a 
Eulalia,  Barhacena,  A ventosa,  S.  Vicente  e Caia. 

Do  concelho  de  Campo  Maior  comprehende  as  freguezias  de  Ou- 
guella  e Campo  Maior. 


Povoações 


As  principaes  povoações  são  Campo  Maior,  Arronclies  e S.,a 
Eulalia. 


Caminhos  de  ferro 


A região  é atravessada  de  N.  ( ).  para  S.  E.  pela  linha  de  Leste, 
que  passa  proxinio  das  freguezias  do  Rosário,  S.ta  Eulalia  eAventoza. 

Ra  parte  representada  da  linha  ferrea  ficam  apenas  duas  esta- 
ções : a de  Assumar,  próximo  da  freguezia  do  Rosário,  e a de  SA* 
Eulalia,  proxinio  da  freguezia  do  mesmo  nome. 


Estradas 


E.  X.  n.°  21  — Entra  na  folha  ao  S.  proxinio  de  Amimôas,  e 
dirigindo-se  para  N.  E.  atravessa  a ribeira  do  Caia  e a vil  la  de 
Campo  Maior,  indo  sahir  no  limite  E.  da  folha,  perto  da  freguezia 
de  Ouguella.1 


1 Tendo  sido  determinado,  que  as  estradas  antigamente  denominadas 
reaes  passassem  a ter  designação  de  estradas  nacionaes,  a abreviatura  E.  N. 
(estrada  nacional)  equivale  a E.  R.  (estrada  real),  que  se  encontra  no  Tomo  i 
d’esta  publicação,  e n’este  Tomo  n,  na  folha  n."  14-d  (Alvaiazere). 

As  abreviaturas  E.  D.  e E.  M.  continuam  a designar,  respectivamente,  es- 
trada districtal  e estrada  municipal. 


Folha  n.c<  íS-g  (Campo  Maior) 


Do 


E.  D.  n.°  137  — Parte  da  E.  M.  que  liga  S.(a  Eulalia  com  Ar- 
ronches, proximo  de  S.ta  Eulalia,  atravessa  a linha  ferrea  passando 
por  Barbacena,  e segue  até  ao  limite  S.  da  folha.  Com  o mesmo  nu- 
mero vê-se,  na  margem  O.  proximo  de  Algalé,  uma  pequenissima 
porção  d’esta  estrada,  que  é continuada  para  S.  E.  como  E.  M.,  se- 
guindo em  direcção  a Barbacena,  e de  que  sómente  estão  construidos 
cerca  de  5 kilometros. 

E.  D.  n.°  168  — Parte  da  freguezia  de  Degolados,  passando  por 
Campo  Maior,  e depois  segue  para  S.  n’uma  extensão  ãpproxiniada- 
mente  de  7 kilometros,  passando  perto  dos  logares  de  Chilros  e 
( 'hoças. 

E.  M.  — Parte  de  Arronches  para  S.ta  Eulalia,  estando  inter- 
rompida numa  extensão  approximada  de  3 kilometros  ao  N.  da  es- 
tação do  caminho  de  ferro,  seguindo  depois  para  S.  até  á povoação 
denominada  S.  Vicente. 

E.  M.  — Parte  da  E.  I).  n.°  137  junto  de  Barbacena,  dirigindo- 
se  para  S.  E.  até  ao  limite  da  folha. 

E.  M. — Parte  de  Campo  Maior  e dirige-se  para  o limite  E.  da 
folha. 

E.  M.  — Parte  de  Campo  Maior  e vae  entroncar  na  E.  D.  n.°  168. 

E.  M.  — Parte  da  E.  N.  n.°  21,  perto  da  quinta  de  S.  Pedro,  e 
dirige-se  para  a margem  E.  da  folha. 

E.  M. — Parte  da  E.  X.  n.°  21,  cerca  de  1 kilometro  ao  N.  da 
quinta  de  S.  Pedro,  e segue  até  ao  limite  E.  da  folha. 


Hydrographia 

As  principaes  linhas  d’agua  são  : a ribeira  do  Caia,  a ribeira  de 
Abrilongo  e uma  pequena  porção  do  rio  Xévora. 

A ribeira  do  Caia  entra  na  folha  perto  de  Arronches  e,  seguindo 
a direcção  X.  O.  S.  E.,  termina  no  limite  proximo  da  freguezia  de 
Caia,  depois  de  atravessar  a K.  N.  n."  21. 
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Tem  esta  ribeira  como  affluentes  na  margem  direita,  as  ribeiras 
de  Algalé,  do  Torrão  e de  Agua  de  Banhos. 

Da  margem  esquerda  apenas  se  nota,  n’esta  folha,  digna  de  men- 
ção, a ribeira  de  Valle  Morto. 

A ribeira  de  Algalé  nasce  nas  immediações  dos  Montes  dos  Es- 
quillos  e de  D.  Miguel,  corre  primeiramente  para  N.  O.  até  proximo 
da  freguezia  de  Algalé,  mudando  ahi  de  direcção  para  E.,  cortando 
depois  a linha  ferrea  e indo,  cerca  de  um  kilometro  depois  do  casal 
do  Zambujal,  desaguar  na  ribeira  do  (faia. 

A ribeira  do  Torrão  nasce  proximo  da  povoação  de  Pena  Clara, 
corre  para  N.  passando  nas  immediações  de  numerosos  casaes  e perto 
de  S.ta  Eulalia ; desvia-se  para  E.,  indo  afíluir  na  ribeira  do  Caia, 
proximo  do  casal  de  Alentiscõ. 

A ribeira  de  Aguas  de  Banhos  nasce  perto  do  Monte  do  Mestre, 
corre  para  N.  E.,  atravessando  a linha  ferrea,  e,  depois  de  passar 
proximo  da  povoação  de  Montinho,  vae  afíluir  na  ribeira  do  Caia. 

A ribeira  de  Vai  Morto  nasce  a N.  de  Campo  Maior,  proximo 
dos  moinhos  do  Barreiros,  e corre  para  S.  vindo  desaguar  na  ri- 
beira do  Caia,  perto  do  casal  do  Valle  Morto. 

A ribeira  de  Abrilongo  vê-se  representada  no  angulo  N.  E.  da 
folha.  Corre  primeiramente  para  S.  e muda  pouco  a pouco  de  direc- 
ção para  E.,  passando  a N.  e proximo  da  povoação  de  Ouguella,  se- 
guindo até  ao  limite  E.  da  folha.  Nhima  pequena  parte  do  seu  per- 
curso serve  da  linha  divisória  entre  o nosso  paiz  e o reino  visinho. 

O rio  Xévora  está  unicamente  representado  por  uma  insignifi- 
cante porção.  Este  rio  entra  a X.  e corre  para  S.  E.  até  ao  limite 
da  folha,  nas  proximidades  de  Ouguelia. 


Orographia 


Não  apresenta  accidentes  orographicos  de  importância,  a região 
representada  na  folha,  sendo  todavia  cortada  por  numerosas  ravinas, 
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Limitando  as  vertentes,  que  originam  o valle  por  onde  corre  a ri- 
beira do  Caia,  notaremos  a linha  de  cumeadas,  que,  passando  pelas 
alturas  dos  moinhos  do  Barreiros  a N.  de  Campo  Maior  e Degolados, 
segue  sensivelmente  parai  leia  ao  curso  da  ribeira  do  Caia ; e ainda 
a que  acompanha  em  grande  parte  o limite  O.  da  folha,  e se  infle  te 
para  E.  nas  immediações  de  Barbacena.  N 'estas  ultimas  alturas  se 
encontra  o ponto  de  maior  elevação,  entre  os  casaes  de  Pena  Clara 
e do  Monte  do  Mestre,  e a que  corresponde  a cota  de  395  metros. 

Entre  Degolados  e S.  Bartholomeu,  existem  as  minas  de  cobre, 
pertencentes  á « The  Tinoca  Mining  Company » . 


Gampo-Maior 


E'  fóra  de  duvida,  que  el-Rei  D.  Diniz  foi  envolvido  nas  ques- 
tòes  de  snccessão  ao  Throno  de  Castella,  principalmente,  pelo  In- 
fante D.  Affonso,  seu  irmão,  cujo  procedimento  determinou  as  muito 
justificadas  reclamações  de  D.  Sandio  iv. 

A consideração  que  D.  Diniz,  pelas  suas  sabias  e rectas  reso- 
luções, merecia  aos  diversos  partidos  militantes,  trouxe-lhe  a gloria 
de  restabelecer  a paz  entre  Castella  e Aragâo,  e de  restaurar  o so- 
cego  no  primeiro  d’estes  reinos,  que  vinha,  de  muito,  sendo  dilace- 
rado pela  terrível  guerra  civil,  que  tanto  sangue  ali  fizera  derramar. 

Na  convenção  de  1297  (tratado  de  Alcafiices),  que  se  seguiu  ao 
restabelecimento  da  paz,  o que  de  importante  resultou  para  a nossa 
terra  da  participação  de  el-Rei  D.  Diniz  nas  dissensões  e luctas  em 
Castella,  foi  a cedencia  a.  Portugal  das  povoações  de  Olivença  e 
Campo-Maior,  cedencia  que  a Rainha  D.  Maria  de  Castella  incluira 
na  convenção,  como  prova  do  alto  apreço  em  que  tinha  a alliança  do 
Rei  portuguez  com  o joven  Rei  D.  Fernando,  seu  filho. 

Temos  assim  recordado  o anno,  em  que  a importante  villa  e 
praça  de  Campo  Maior  ficou  fazendo  parte  do  Reino  de  Portugal. 
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Não  se  encontra  noticia  da  fundação  de  Campo-Maior,  nem  de 
quem  fossem  os  seus  fundadores.  A historia  escripta  d’esta  villa  vem 
do  começo  do  século  xni ; n’ella  se  attribue  a uma  famil ia  de  Bada- 
joz, de  appélido  Pores,  a sua  conquista  aos  Mouros  em  1229,  e a 
doação  da  terra  conquistada  á egreja  de  Santa  Maria  do  Castello 
dhiquella  cidade,  sendo  o Bispo  de  Badajoz  D.  frei  Pedro  Feres. 

Logo  que  Campo-Maior  veiu  para  a Corôa  de  Portugal,  el-Rei 
D.  Diniz,  segundo  consta,  deu-lhe  foral  com  muitos  privilégios,1  e 
* apressou-se  em  mandar-lhe  edificar  um  castello  no  sitio  mais  alto. 
Da'  fundação  d’este  castello,  e da  circuinstancia  de  concorrerem  mui- 
tas pessoas  ao  seu  abrigo,  construindo  casas  junto  das  novas  mura- 
lhas, e ainda  de  se  ter  decidido  que  era  mais  conveniente  estender 
a povoação  para  o lado  de  campo  maior,  derivam  os  etymologistas 
e nome  da  villa,  que  foi  primeiro  o da  nova  povoação. 

Esqueceram  porém  os  referidos  etymologistas,  que  as  terras  e 
villa  de  Campo  Maior  foram  cedidas  a Portugal  pela  convenção  de 
1297  ; mas  não  foram  também  os  Castelhanos  que  puzeram  o nome 
a esta  antiquíssima  villa,  porque  já  assim  se  denominava  quando  foi 
tomada  aos  Mouros  pela  familia  Peres,  de  Badajoz. 

El-Rei  D.  Diniz  doou  esta  villa,  em  1301,  á Infanta  D.  Branca, 
sua  irmã,  e por  morte  d’esta  Princeza,  a D.  Affonso  Sanches,  sen  fi- 
lho natural.  Esta  doação,  e a importância  da  praça  de  Campo  Maior, 
levam  naturalmente  a pensar  nas  graves  discórdias  entre  el-Rei  D. 
Diniz  e seu  filho  D.  Affonso  (D.  Affonso  iv >,  que  sé  accentuaram 
principalmente  no  fim  no  seu  reinado,  e que,  sem  a intervenção  da 
Rainha  Santa  Isabel,  seriam  resolvidas  n’uma  pavorosa  batalha. 

A pagina  mais  brilhante  de  Campo  Maior,  na  historia  de  Portu- 
gal, é seguramente  a que  descreve  o rigoroso  sitio  que  foi  posto 
áquella  praça  em  4 de  Outubro  de  1712,  por  occasião  da  guerra  en- 
tre Portugal  e Hespanha,  no  começo  do  reinado  de  D.  João  v.  O 


1 Diz-se  que  el-Rei  D.  Diniz  concedera  foral  á villa  de  Campo  Maior.  En- 
tretanto cumpre-nos  declarar,  que  nem  nos  Portugalliae  monumenta  histórica , 
uern  nos  Foraes  de  Franklim,  se  acha  documento  comprovativo  da  asserção. 
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exercito  hespanhol,  sob  o cominando  do  Marquez  de  Bay,  compunha- 
se  de  trinta  e tres  batalhões  de  infantaria  e de  setenta  esquadrões  de 
cavallaria.  A praça,  a que  foram  dados  tres  assaltos,  depois  de  um 
assedio  de  vinte  e note  dias,  foi  afincadamente  defendida  peia  guar- 
nição portugueza,  commandada  pelo  Mestre  de  campo  general,  Conde 
da  Ribeira,  que  tinha  conseguido  introduzir-se  na  praça  quatro  dias 
depois  de  se  ter  estabelecido  o cerco. 

Tinham  sido  reparados,  com  muito  custo,  os  enormes  estragos 
que  a praça  padeceu  com  este  cerco,  quando,  no  dia  16  de  Setembro 
de  1723,  cahiu  um  raio  sobre  a torre  grande  do  castello,  onde  estava 
o paiol  da  polvora.  Foi  medonha  a explosão,  que  não  só  reduziu  a 
ruinas  uma  grande  parte  da  praça,  e destruiu  mais  de  oitocentas 
casas,  mas  victimou  numerosas  pessoas  ; o estampido  da  explosão 
ouviu-se  á distancia  de  muitas  léguas. 

El-Rei  D.  João  v mandou  reedificar  a praça,  augmentando  muito 
as  suas  fortificações,  em  cuja  construcçâo  se  adoptaram  todos  os  pro- 
gressos da  sciencia  militar.  As  suas  defensas  foram  mandadas  ampliar 
consideravelmente,  passando  a serem  dez  os  baluartes,  que  na  re- 
construcção  de  el-Rei  D.  João  iv  eram  nove,  e ficando  com  os  com- 
petentes revelins,  fossos  e estrada  coberta. 


# 

* # 


i 


Não  tendo  querido  Portugal  associar-se  com  a Hespanha  e a 
França,  em  1801,  para  hostilisar  a Inglaterra,  foi-nos  declarada  a 
guerra  por  aquellas  duas  nações,  e invadido  o nosso  paiz  por  um 
exercito  de  francezes  e hespanhoes,  sob  o cominando  de  Godoy,  Prin- 
cipe  da  Paz. 

* Este  exercito,  depois  de  se  ter  apoderado  de  Olivença,  veiu  pôr 
cerco  á praça  de  Campo  Maior,  de  que  era  Governador  o Marechal  de 
engenharia,  Matinas  José  Azedo.  A defesa  da  praça  foi  tão  notável, 
que  depois  de  um  sitio  de  17  dias,  estando  toda  reduzida  a ruinas,  e 
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tendo-se  esgotado  as  munições,  ainda  o bravo  comniandante  conse- 
guiu uma  capitulação  honrosa. 

A chamada  paz  de  Badajoz,  de  6 de  Junho  de  1801,  teve  para 
nós  a desastrosa  consequência  de  perdermos  Olivença,  que  tieou  per- 
manentemente de  refens  a Hespanha,  e já  deveria  e poderia  ter  sido 
restituída  a Portugal. 

A importância  de  Campo  Maior  como  praça  de  guerra  é hoje 
nulla ; mas  ainda  teve  grande  consideração  na  guerra  peninsular. 

Estando  apenas  defendida  por  um  regimento  de  milícias  de  Por- 
talegre, e por  um  destacamento  de  artilharia  n.°  3,  foi  posto  cerco 
a esta  praça,  a 12  de  Março  de  1811,  por  uma  divisão  do  exercito 
de  Massena,  commandada  pelo  Marechal  Mortier. 

O bravo  e illustre  comniandante  da  praça,  o Tenente-Coronel 
de  engenheiros,  José  Joaquim  Talaya,  apesar  dos  sitiantes  terem 
aberto  brecha  no  baluarte  do  concelho,  defendeu-se  com  a pouca 
gente  que  tinha,  em  quanto  lhe  duraram  as  munições,  tendo  porem 
de  capitular  no  dia  21  de  Março. 

Quatro  dias  depois,  os  Francezes  fugiram  a toda  a pressa,  ao 
terem  conhecimento  de  que  se  approximava  a divisão  portuguesa  do 
cominando  de  Beresford,  o qual  recebeu  por  esta  occasiâo  o titulo 
de  Marquez  de  Campo  Maior. 

0 juiz  de  fóra  da  villa,  dr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Carvalho, 
bateu-se  como  um  bravo  e aguerrido  soldado.  Tanto  o Tenente-Coro- 
nel Talaya,  como  o Juiz  Carvalho,  foram  promovidos  á classe  imme- 
diata,  e a guarnição  foi  gratificada  em  nome  do  Príncipe  Regente  pe- 
los Governadores  do  Reino,  que  determinaram  que  a villa  se  deno- 
minasse A leal  e valorosa,  villa  de  Campo  Maior. 

O ( •onselho  dos  monumentos  jiacionaes,  na  sua  sessão  de  13  de 
Março  do  1911,  attendendo  ás  muito  elevadas  e brilhantes  circums-* 
tancias,  que  illustram  o castello  de  ( 'ampo  Maior,  resolveu  unanime- 
mente, que  este  assignalado  baluarte  da  nossa  independencia  fosse 
classificado  monumento  nacional. 
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A vi  11  a de  Campo  Maior,  cabeça  de  concelho,  está  situada  na 
encosta  de  um  monte,  fronteiro  a Hespanha,  a 18  km.  a N.  O.  de 
Badajoz,  e a 18  km.  a N.  E.  d’Elvas,  a cuja  comarca  pertence.  Ei- 
vas dista  também  de  Badajoz  cerca  de  18  km. 

As  solemnidades  para  a entrega  das  Pessoas  Reaes,  que,  por 
casamento,  passavam  de  Portugal  para  Castella,  ou  de  Castella  para 
Portugal,  effectuavam-se  em  Campo  Maior,  pela  pequena  distancia 
d’esta  villa  á ponte  internacional  do  Caia. 

O brasão  d’armas,  que  lhe  concedeu  D.  João  n,  ó assim  cons- 
tituído : Em  escudo  de  prata,  á direita  as  armas  de  Portugal  e do  ou- 
tro lado  S.  João  Baptista,  patrono  da  villa. 

Com  respeito  a foraes  de  Campo  Maior,  o (pie  ha  de  positivo  é 
que  el-Rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo,  a 16  de  Setembro  de  1512, 
e que  n’esse  diploma  foi  encorporada  na  Coroa,  com  o privilegio  de 
não  tornar  a sahir  d’ella. 

Campo  Maior  gosava  de  todas  as  regalias  da.  cidade  d’ Eivas, 
que  eram  muito  grandes,  e cuja  enumeração  bastaria  para  affirmar 
a importância  da  villa. 

D’estas  regalias,  a titulo  de  curiosidade,  destacamos  as  tres  se- 
guintes : 

«Não  pagarem  os  moradores  da  villa  e seu  termo,  senão  metade 
do  cabeção  (capitação),  não  se  podendo  em  tempo  algum  accrescentar. 

«Nunca  em  tempo  algum  se  poderem  ali  lançar  sizas,  tintas, 
nem  talhas,  nem  empréstimos,  ou  outros  quaesquer  impostos,  por 
nenhum  motivo. 

«Que  os  moradores  (Testa  v illa  e seu  termo  podessem  andar 
montados  em  mulas  e mus  (machos)  com  sellas,  e podessem  trazer 
livremente  sedas,  e vestirem-se  com  ellas,  ainda  os  mechanicos». 
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Pelourinho  de  Gampo-Maior 

Este  pelourinho,  que  actualmente  existe  no  Museu  Archeologico 
da  cidade  de  Eivas,  e que  foi  justamente  considerado  monumento 
nacional,  era  formado  por  uma  elegante  columna  canelada,  a cuja 
base  se  ascendia  por  quatro  degraus. 

Sobre  o seu  lavrado  capitel  assenta  um  ornamentado  globo,  ser- 
vindo de  base  á estatua  da  Justiça,  que  empunhava  em  uma  das  mãos 
a característica  espada,  e segurava  na  outra  a balança  julgadoura. 

As  seguintes  peças  d’este  pelourinho,  que  estão  arrecadadas  no 
referido  Museu  Archeologico,  sãó  de  pedra  mármore  e com  lavores  : 

Uma  columna  oitavada,  medindo  2'",  17  de  altura. 

Um  capitel. 

Uma  esphera,  que  assenta  sobre  o capitel. 

Uma  figura  de  mulher,  representando  a Justiça,  com  o braço 
direito  em  parte  mutilado. 

E’  trabalho  do  século  xvin.  Foi  depositado  pela  Gamara  Muni- 
cipal de  Campo  Maior,  a pedido  da  Gamara  Municipal  de  Eivas, 
tendo  sido  o deposito  feito  em  8 de  Janeiro  de  1903. 

Devemos  esta  noticia  á amabilidade  do  sr.  Manoel  Joaquim  das 
Torres,  bibliothecario  e conservador  do  mesmo  Museu. 

# 

* # 

Não  se  nos  ofterece  a minima  duvida  acerca  do  cuidado,  com  que 
está  sendo  tratada  esta  preciosa  memória  dos  fastos  da  villa  de  Campo 
Maior,  por  muitos  titulos  notável.  Afigura-se-nos  porém,  abstraindo 
do  direito  com  que  foi  arrancada  do  sitio,  em  que  tinha  sido  solem- 
nemente  erguida,  que  o seu  logar  era  o primitivo,  e não  o actual. 

Na  praça  de  Campo  Maior,  o pelourinho  da  villa  era  o padrão 


Pelourinho  de  Campo  Maior 

(Museu  d’Elvas) 
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das  suas  regalias  e immnnidades,  era  o symbolo  da  sua  autonomia 
administrativa;  no  Museu  Arclieologieo  de  Eivas  é apenas  um  espo- 
cimen,  ainda  que  admiravel,  da  nossa  arehiteotura  antiga. 


PELOURINHO  n’0BID0S 


Pelourinhos 

Apezar  dos  pelourinhos  serem  também  o padrão  da  autonomia 
das  localidades,  e o marco  demonstrativo  das  suas  antigas  isenções, 
como  alguns  servissem  principalmente  para  punir  os  criminosos,  quer 
expondo-os  ali  á vergonha  publica,  quer  infligindo-lhes  os  castigos 
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determinados  pelas  auctoridades  locaes,  o povo  considerou-os  sem- 
pre e unicamente  symbolos  degradantes  de  tirania. 

Os  pelourinhos  chamavam-se  antigamente  picotas,  o com  quanto 
nenhuma  uniformidade  houvesse  na  sua  construcção,  podem  resu- 
mir-se numa  columna  de  pedra,  levantada  nas  praças  das  cidades 
e villas  do  nosso  paiz,  tendo  argolas  onde  se  podia  enforcar  e dar 
tratos  de  polé,  e pontas  de  ferro  em  que  se  podessem  pôr  as  cabe- 
ças humanas. 

D’esta  horrorosa  applicação  dos  pelourinhos  provem  a repu- 
gnância pela  sua  conservação. 

E pena  é que  assim  succeda,  porque,  a maior  riqueza  de  Portu- 
gal em  architectura,  encerra-se  principalmente  nos  pelourinhos,  como 
diz  o Conde  Raczynski  (Les  arts  en  Portugal).  E como  estes  exis- 
tiam em  quasi  todas  as  cidades  e villas  de  Portugal,  se  se  podesse 
lixar  a epoca  exacta  da  construcção  de  cada  um  d’elles,  os  pelouri- 
nhos formariam,  por  si  sós,  a historia  completa  do  progresso  da 
architectura. 

* 

* * 

Pretendem  alguns,  que  a origem  dos  pelourinhos  provem  de  uma 
columna  de  dois  metros  de  altura,  tendo  em  cima  um  pavilhão  ou  mi- 
rante, que,  em  frente  de  uma  casa,  no  for  um  de  Poma,  o dono,  do 
appellido  Moenius,  mandou  construir,  para  d’ali  assistir  com  a familia 
aos  julgamentos  feitos  pelos  triumviros,  ás  sumptuosas  festas  publi- 
cas, e aos  castigos  que  eram  applicados  n’aquella  praça,  e para  os 
quaes  a concorrência  era  ainda  maior  do  que  para  as  festas. 

As  columnas  moenias  foram-se  generalisando  com  o andar  dos 
tempos,  e outras  semelhantes  se  mandaram  construir  no  fórum  das 
varias  cidades  do  Império  Romano. 

Tendo  passado  os  pelourinhos  para  as  Gallias,  introduzidos  pelos 
Romanos,  tiveram  ali  diversas  applicações  : empregavam-n-os  Muni- 
cípios como  emblema  da  sua  jurisdição,  e os  senhores  feudães  como 
padrão  dos  seus  feudos  ; estendeu-se  depois  o direito  de  levantar  pe- 
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lourinhos,  nas  terras  dos  seus  senhorios,  aos  senhores  donatários, 
aos  Bispos,  aos  Cabidos  e ainda  a alguns  mosteiros. 

Pela  circumstaneia  de  ter  Sertorio  posto  em  vigor  na  Lusitania, 
pelos  annos  de  84  ou  74  antes  de  d.  C.,  as  leis  e costumes  dos  Ro- 
manos, presumiu-se  que  data  d’aquella  época  a introducção  dos  pe- 
lourinhos no  nosso  paiz,  e que  portanto  não  fossem  importados  de 
França  no  começo  da  monarehia  portugueza,  como  opinam  o Vis- 
conde de  Juromenha  e outros  eruditos  escriptores. 

Não  havia,  como  dissemos,  uniformidade  na  construcção  dos  pe- 
lourinhos ; os  das  Camaras  municipaes  obedeciam  ao  gosto  dos  di- 
rigentes d 'estas  corporações  administrativas,  e todos  á proficiência 
do  artista. 

Os  pelourinhos  das  Municipalidades  eram  sempre  construidos  em 
frente  dos  paços  municipaes. 


* 

# # 

Offerece-se  porém  duvida  sobre  serem  synonimas  as  palavras  pe- 
lourinho e picota , duvida  que  pode  apoiar-se  nas  noticias  seguintes  : 

Havia  terras,  em  que  os  pelourinhos  não  tinham  argolas,  nem 
pontas  de  ferro,  nem  qualquer  appendice  para  atormentar  os  crimi- 
nosos, e portanto  nunca  serviram  de  picotas.  Isto  succedia  especial- 
mente nas  povoações  em  que  havia  forca. 

O pelourinho  de  Campo  Maior  tem  justamente  os  ferros  de  san- 
guinolenta memória,  que  se  podem  ver  na  gravura  que  publicamos 
Veste  volume. 

N’uma  communicaçâo  do  Visconde  de  Juromenha,  de  27  de  Ou- 
tubro de  1844,  que  publica  o Conde  Raczynski  no  appendice  da  sua 
obra  Les  art s en  Portugal,  lê-se  que  a etvmologia  da  palavra  pi- 
lourinho  se  acha  escripta  em  documentos  muito  antigos,  encontran- 
do -se  em  alguns  dos  séculos  xn  e xill  as  palavras  pilo  rio,  pilorium, 
spilorimn,  poloritium  e pelerin  wm  . 

O A isconde  de  Juromenha  é de  opinião  que  as  picotas  eram  as 
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cólumnas  moenias,  mas  encimadas  por  uma  gaiola,  que  girava  hori- 
zontalmente, e onde  se  expunha  o paciente,  que,  em  vários  giros  fi- 
cava sempre  com  a face  voltada  para  o publico. 

Nos  documentos  antigos  apparece  só  a palavra  picota. 

Santa  Rosa  de  Viterbo  no  seu  Elucidário,  diz  : 

«Picota.  Pelourinho  com  cadêas  e argolas,  onde  ou  criminoso s 
eram,  expostos  á vergonha.  Era  a Picota  signa/  de  jurisdicção.» 

Mas  devemos  observar  que  a forca  era  também  um  terrível  si- 
gna! de  jurisdicção,  o do  direito  da  vida  e de  morte. 

Segundo  o mesmo  Elucidário,  «no  anno  de  1496,  julgou  el-Rei 
D João  ii  e teve  por  bem,  que  a Villa  de  Yal  de  Prados,  tivesse 
Forca , Picota  e Tronco,  sem  por  isso  riliar  e deshonrar  a Anila  de  Bra- 
gança. » 

«Empicotar.  Expor  á vergonha,  preso  nas  argolas  da  picota 
(hoje  pelourinho)  algum  criminoso  ou  malfeitor,  que  não  fosse  réu 
de  maior  pena,  que  açoutes,  ou  vergonha.» 

Agostinho  Rebello  da  Costa  na  sua  Descripção  topographica  e 
histórica  da  cidade  do  Porto,  edição  de  1789,  cap.  Y,  diz  : «N’estas 
causas  crimes  os  R.  R.  são  condemnados  á proporção  dos  seus  delictos, 
chegando  muitos  pela  sua  atrocidade,  a padecer  a pena  ultima.  Para 
a sua  execução  ha  huma  Forca,  hum  pelourinho  e Algozes.» 

DVsta  descripção  infére-se  claramente  (pie  este  pelourinho  não 
servia  para  patíbulo,  porque  a ser  assim  não  era  então  necessário 
haver  forca. 

Forçoso  é porem  confessar  que  em  Portugal  alguns  pelourinhos 
serviram  também  para  as  execuções  capitaes,  não  estando  isento 
d’esta  macula  o hello  pelourinho  de  Lisboa,  onde  foi  executado  um 
cadete  pelo  horrível  crime  de  fratricídio. 

Nas  Ordenações  de  4).  Affonso  v,  liv.  l.°,  titulo  28,  determina- 
se  a exposição  na  picota , das  padeiras,  candieiras,  carniceiros  e re- 
gateiras,  (piando  incorrerem,  pela  terceira  vez,  no  crime  de  rouba- 
rem no  pezo  ou  na  medida. 

Segundo  uma  ordenança  da  municipalidade  de  Yizev,  de  1304, 
incorria  na  pena  de  exposição  na  picota  todo  o carniceiro  que  usasse 
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de  pesos  falsos,  Por  este  diploma  também  os  padeiros,  nas  mesmas 
condições,  incorriam  não  só  na  pena  de  exposição,  mas  n’uma  multa 
pecuniária. 

Permitta-se-nos  ainda  a transcripçào  do  seguinte  periodo,  com 
que  o Visconde  de  Juromenha  termina  a communicação  de  27  de 
Outubro  de  1844. 

«Em  1864,  para  imitar  a revolução  de  França,  arrancaram  os 
braços  de  ferro  de  alguns  pelourinhos , afim  de  fazer  desapparecer  a 
memória  do  seu  antigo  destino,  ou,  para  melhor  dizer,  do  seu  destino 
desusado  ; porque  nos  últimos  tempos  não  eram  senão  o emblema 
da  jurisdição  municipal.  Eu  teria  preferido  que  deixassem  os  braços 
de  ferro,  que  já  não  atormentavam  ninguém,  e que  se  affixassem  ali 
providencias  salutares.  Esta  expiação  teria  sido  bem  mais  satisfacto- 
ria. » 

* 

* * 

Para  o estudo  dos  pelourinhos  otterecem-nos  importantes  consi- 
derações as  seguintes  succintas  descripções  dos  pelourinhos  de  Re- 
bordãos  e de  Villa  Velha  de  Podam. 


Pelourinho  de  Rebordãos 

Na  Illustraçào  Transmontana,  pag.  74,  vem  a gravura  d’este 
pelourinho,  que,  apezar  da  sua  tosca  construcçào,  tem  um  grande 
valor  historieo,  porque  representa  o padrão  das  regalias,  foros  e 
predomínio  de  Rebordãos,  que  lhes  foram  concedidos  em  dois  foraes, 
por  D.  Sancho  i,  em  Novembro  de  1208,  e por  D.  Affonso  m,  em 
18  de  Maio  de  1285. 

NTa  gravura  vê-se  a deterioração  do  pelourinho,  devida  á acção 
do  tempo,  o ao  absoluto  abandono  em  que  o têm  deixado  as  munici- 
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p alidades  de  Bragança,  de  que  a antiga  vil  la  de  Rebordãos  constitue 
hoje  apenas  uma  freguezia. 

O pelourinho  é assim  formado  : sobre  um  monte  de  pedras,  das 
quaes  as  tres  mais  elevadas  são  de  grandes  dimensões,  ergue-se 
uma  columna,  em  que  assenta  um  cubo  também  de  pedra,  e que  tem, 
como  ornato  unico,  escavações  ellipsoidaes  no  terço  central  das  suas 
quatro  arestas  verticaes. 

Tal  como  está,  este  pelourinho  tem  uma  alta  importância,  que 
deve  ser  apresentada  como  exemplo  digno  da  maior  consideração  : os 
habitantes  de  Rehordãos  veneram  especialmente  aquella  preciosa,  relí- 
quia. que  lhes  legaram  os  seus  antepassados. 


Pelourinho  de  Villa  Velha  de  Rodam 


Da  deplorável  antipathia,  que  muitos  votam  aos  pelourinhos, 
dá-nos  interessante  noticia  o que  se  passou  ultimamente  com  o de 
de  Villa  Velha  de  Rodam,  o qual,  segundo  se  soube  pelos  jornaes 
ha  poucos  dias,  tinha  sido  destruído,  restando  apenas  o seu  capitel, 
que  está  guardado  na  Gamara  Municipal. 

Este  monumento,  ainda  ha  pouco  tempo  podia  ser  visto  na  praça 
da  villa  em  rasoavel  estado  de  conservação.  Não  era  muito  notável 
pelos  primores  d’arte,  mas  era  digno  de  ser  examinado. 

Como  se  vê  de  gravura,  constituia-o  uma  columna  cylindrica, 
de  granito,  de  Mm  de  altura,  tendo  por  capitel  um  cubo  de  pedra,  que 
sustentava  uma  pyramide  quadrangular. 

Nas  quatro  faces  lateraes  do  cubo  estavam  respectivamente  es- 
culpidas : a Corôa  real,  a cruz  da  Ordem  de  Christo,  a esphera  ar- 
milar,  e um  emblema  que  o tempo  desfigurou  por  completo. 

Esteve  outEora  collocado  no  centro  da  praça,  erguendo-se  sobre 
uma  peanha  formada  por  tres  degraus  ; hoje,  como  dissemos,  desap- 
pareceu,  e com  elle  mais  um  elemento  para  o estudo  da  architectura 
em  Portugal. 


Pelourinho  de  Villa  Velha  de  Rodam 
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Ei’a  muito  curioso  o pelourinho 'de  Mertola,  que  estava  na  praça 
e encostado  aos  paços  do  concellio. 

Compunha-se  de  um  fuste  de  columna,  evidentemente  de  edifício 
antigo,  erigido  no  centro  de  uma  grande  mó,  que  a seu  turno  occu- 
pava  o centro  de  um  quadrado,  para  o qual  se  subia  por  dois  de- 
gráos  de  alvenaria. 

As  execuções  deviam  ser  feitas  11'iim  oiteiro  proximo  â viila, 
que  ainda  hoje  é conhecido  pelo  Serro  da  forca. 

Com  muita  satisfação  podemos  dar  as  seguintes  interessantes 
noticias,  acerca  de  usos  e regalias  municipaes,  que  ainda  hoje  exis- 
tem na  viila  de  Mertola,  e que  devemos  ao  nosso  erudito  amigo,  sr. 
Manuel  Francisco  de  Vargas. 

Na  torre  municipal  do  relogio  ha  0 sino  municipal.  Este  sino  toca 
a recolher,  no  verão  ás  10  horas  da  noute  e de  inverno  ás  9 horas. 
Além  d’isso,  quando  tangido  fóra  d’estas  horas,  serve  para  avisar 
casos  extraordinários,  como  por  exemplo  : incêndios,  ataque  de  la- 
drões, arrematações  publicas.  Serve  ainda  para  annunciar  qualquer 
facto  que  interesse  á vida  da  povoação  : exemplos  — a chegada  de  um 
barco  com  peixe  ; ter  morto  o porco  uma  pobre  mulher,  que  vende 
d’elle  uma  parte  . . . 

Por  amavel  interferencia  do  sr.  Conde  de  Bertiandos,  junto  do 
sr.  dr.  Figueiredo  da  Guerra,  investigador  infatigável,  e muito  con- 
ceituado e erudito  antiquário  de  Vianna  do  Castello,  obtivemos  a va- 
liosa noticia  que  segue  transcripta  na  integra,  e da  qual  se  tira 
grande  lição,  que  bom  seria  que  fosse  proveitosa. 

Apezar  de  tardia,  ainda  seria  de  utilidade  uma  providencia,  que 
impedisse,  a mudança  de  nomes  antigos,  que  tenham  significação, 
por  outros  modernos,  por  illustres  que  sejam. 
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Todos  os  que  se  interessam  pelas  nossas  memórias  e monumen- 
tos antigos  gostarão  de  certo  de  saber,  que  a mudança  do  largo  da 
Picota,  em  praça  de  Serpa  Pinto,  não  recebeu  a consagração  popular. 
Bem  hajam  os  habitantes  de  Vianna  do  Castello  por  terem  assim 
procedido. 

Yem  de  longe  o desamor  pelos  padrões  das  immunidades  e rega- 
lias municipaes  ; não  admira  pois  que  a velha  columna  de  granito,  que 
foi  seguramente  erguida  com  grande  enthusiasmo  no  largo  da  Picota, 
fosse  d’ahi  arredada,  e que  se  considerasse  de  nenhuma  valia  a sua 
pedra,  carcomida  pela  acção  do  tempo  durante  muitos  annos. 


A Picota  de  Vianna  do  Castello 

«A  svmbolica  columna  de  granito  erguia-se  no  meio  de  um  pe- 
queno largo  triangular,  fóra  da  porta  da  Ribeira  ou  de  S.  João,  e 
chamado  desde  1898  praça  de  Serpa  Pinto,  denominação  que  não  teve 
a consagração  popular.  Devia  ser  ali  collocada  no  tempo  de  D. 
João  ui,  mas  em  1(527  foi  transferida  para  o novo  cae. s,  defronte  da 
actual  Alfândega,  começando  então  a ser  designada  por  Pelourinho  ; 
no  seu  local  construiu  a camara,  em  1846,  o chafariz  de  Mercúrio, 
mudado  depois  50  metros  mais  para  o nascente,  onde  hoje  se  acha. 

O largo  da  Picota  communica  com  a rua  dos  Monjóvos  pelo 
poente,  rua  de  S.  João  pelo  sul,  rua  Grande  pelo  nascente,  e rua 
da  Picota,  que  sobe  para  o Campo  do  Forno  ou  Praça  da  Rainha, 
pelo  N.°  1. 

Devemos  advertir  que  as  execuções  capitaes  nunca  se  realisaram 
na  Picota,  mas  no  Campo  do  Castello  ou  d’Agonia,  em  cujo  cimo  fi- 
cava o picoto  da  forca,  onde  assentaram  o pharolim  de  luz  vermelha, 
detraz  da  capella  da  Nossa  Senhora  d’Agonia,  que  indica  a barra 
aos  barcos  de  pesca. 

Nunca  podemos  obter  noticia  da  pedra  do  pelourinho,  e certa- 
mente  a destruiram,  ou  applicaram  na  obra  do  chafariz.» 


Folha  n.°  20-a  (Cascaes  e Oeiras) 


As  coordenadas  geographicas  das  extremidades  d’esta  folha  sào 
38°  Ü5'  a 38°  40'  de  latitude  norte,  e 0o  6'  a 0o  28'  de  longitude  oeste 
do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  comprehendida  nas  folhas  n.os  23  e 27  da.  antiga  Carta 
chorographica,  levantada  na  escala  de  1/100000,  em  1859,  pelos 
ofíiciaes  da  marinha  e do  exercito,  Caetano  Maria  Batalha,  Carlos 
Ernesto  de  Arbués  Moreira,  Tiberio  Augusto  Blanc,  Gerar  do  Au- 
gusto Pery  e -sr.  Mariano  Antonio  de  Azevedo. 

Pelo  Tenente-Coronel,  engenheiro  civil,  sr.  Joào  Miguel  Dias, 
foi  levantada  esta  folha,  na  escala  de  1/25000,  com  a equidistancia 
de  10m,  nos  annos  de  1909  e 1910. 

Concelhos  e freguezias 

Coniprehende-se,  na  região  assim  representada,  grande  parte 
dos  concelhos  de  Cascaes  e Oeiras,  e uma  pequena  parte  do  conce- 
lho de  Cintra. 

Do  concelho  de  Cascaes  abrange  as  freguezias  de  Aleabideche 
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(S.  Vicente),  Carcavellos  (Nossa  Senhora  dos  Remedios),  Cascaes 
(Nossa  Senhora  da  Assumpção)  e S.  Domingos  de  Rana. 

Do  concelho  de  Oeiras  insere  as  freguezias  de  Barcarena  (S. 
Pedro),  Carnaxide  (S.  Romào),  Oeiras  e S.  Juliào  da  Barra  (Nossa 
Senhora  da  Purificação  e Nossa  Senhora  da  Assumpção). 

Do  concelho  de  Cintra  comprehende  apenas  uma  pequena  area 
das  freguezias  de  Bellas  e de  Rio  de  Mouro. 


Povoações 

As  povoações  mais  importantes,  são,  a contar  de  leste  para 
oeste,  as  seguintes  : 

Linda-a- Velha,  Carnaxide,  Linda-a-Pastora,  Queluz,  Cruz  Que- 
brada, Caxias,  Barcarena,  Paço  d’Arcos,  Oeiras,  Carcavellos,  Pa- 
rede, S.  João  do  Estoril,  Estoril,  MonfEstoril,  Alcabideche  e Cas- 
caes. 


Estradas 

E.  N.  n.°  67  de  Lisboa  a Cascaes  — Entra  na  folha  um  pouco 
antes  do  Dáfundo,  e segue  por  Paço  d’Arcos  e Oeiras  até  Cascaes. 
A esta  estrada,  começada  em  1859,  sendo  director  das  obras  publi- 
cas o Visconde  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  Joaquim  Antonio  Vellez 
Barreiros,  e concluída  em  1864,  são  devidos  o desenvolvimento  e 
prosperidade  de  Cascaes,  que  estava  então  em  grande  decadência. 

Da  E.  N.  n.°  67  partem  os  seguintes  ramaes : 

De  Caxias  por  Barcarena  á E.  D.  n.°  151  (proximo  a Massamá). 

De  Oeiras  á Torre  de  S.  Julião. 

De  Cascaes  aos  pharoes  da  Guia,  Oitavos  e Cabo  da  Roca, 
achando-se  construídos  apenas  1 até  Cabo  Raso,  sendo  muito  recente 
a construcçâo  do  lanço  da  Guia  a este  ponto. 


1 Outubro  de  1910. 
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De  Cascaes,  por  Santa  Martlia  e Boca  do  Inferno,  a encontrar 
o ramal  anterior  na  Cruz  da  Maceira. 

E.  I).  n.°  149,  de  Bellas  por  Carnaxide  a S.  José  de  Ribamar 
e á Cruz  Quebrada —Entra  na  folha  ao  norte  da  estação  do  cami- 
nho de  ferro  — Queluz-Bellas  — , continua  por  Carnide,  onde  se  bi- 
furca, seguindo  um  ramo  para  S.  José  de  Ribamar,  e outro  para  a 
Cruz  Quebrada,  passando  o primeiro  em  Linda-a- Velha,  e o segundo 
em  Linda-a-Pastora. 

E.  D.  n. 0 149  dá,  em  Carnaxide,  um  ramal  que  se  dirige  á es- 
tação da  Amadora,  e outro  para  a de  Bemfica. 

E.  D.  n.°  152,  de  Paço  d’ Arcos  á estação  do  Cacem,  passando 
em  Porto  Salvo,  e em  Leião. 

E.  D.  n.°  1 f>d,  de  Cascaes  a Pero  Pinheiro,  passando  em  Alca- 
bideche,  e seguindo  para  Cintra.  Esta  estrada,  construída  em  1868, 
graças  aos  esforços  do  Conselheiro  Francisco  Joaquim  da  Costa  e 
Silva,  concorre  também  poderosamente  com  a E.  N.  n.°  67  para  a 
vida  e prosperidade  de  Cascaes. 

E.  D.  n.°  154,  de  Collares,  pela  Malveira  a Cascaes,  e á esta- 
ção de  Oeiras.  Entra  na  folha  ao  norte  proximo  de  Figueiras,  passa 
na  Malveira,  bifurcando-se  em  dois  ramos,  um  dos  quaes  segue  para 
Cascaes,  passando  na  aldeia  de  Juz  ; o outro  vae  á estação  de  Oei- 
ras, passando  em  Janas,  Pisão,  Alcabideche,  Alcoitão,  Munique  de 
Baixo,  Tires,  S.  Domingos  de  Rana  e Oeiras. 

E.  D.  n. 0 155,  de  Oeiras  ao  Ramalhão,  passando  nas  povoações 
de  Abobada,  Trajouce  e Albarra([ue. 

E.  M.,  que  parte  da  E.  N.  n.°  67,  entre  Cascaes  e a Gluia, 
serve  o cemitério  novo  de  Cascaes,  e os  logares  da.  Torre  e Birre, 
indo  entroncar  com  a E.  D.  n.°  154,  onde  parte  um  caminho  para  o 
logar  de  (lobres. 

E.  M.,  que  parte  da  E.  1).  n."  153  a um  kilometro  ao  norte  de 
Cascaes,  serve  o logar  de  Al  vide,  indo  entroncar  na  mesma  estrada 
no  logar  de  Albaxarda. 

D’esta  mesma  estrada  n."  153  e proximo  ao  moinho  do  Linhó, 
que  é ponto  trigonométrico,  partem  duas  estradas  munieipaes  : uma 
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em  direcção  a oeste,  que  passa  na  ribeira  de  Penha  Longa ; outra 
em  direcção  a leste,  que  passa  ao  norte  de  Manique  de  Cima,  e segue 
para  Albarraque  e Rio  de  Mouro. 

E.  M.,  que  de  MonFEstoril  segue  ao  logar  da  Amoreira,  indo 
entrar  na  E.  D.  n.°  153,  entre  Alcabideche  e Abaxarda. 

E.  M.,  que  do  MonFEstoril  segue  para  os  logares  de  Pau  Gordo 
e Picesse,  cruza-se  com  a E.  D.  n.°  154  entre  Alcoitão  e Manique  de 
Baixo,  e vae  terminar  na  E.  D.  n.°  153  ao  norte  de  Alcabideche. 

E.  M.,  que  do  logar  de  Bicesse  segue  para  o Livramento,  bifur- 
cando-se ahi  em  duas,  das  quaes,  uma  segue  para  S.  João  do  Esto- 
ril,  e outra  para  Caparide,  a entroncar  na  E.  D.  n.°  154.  D’este  ra- 
mo, e proximo  da  ribeira  de  Cae-Agua,  segue  um  outro  ramo  para 
Murtal,  onde  vão  juntar-se  as  estradas  que  partem  da  E.  D.  n.°  67, 
nos  sitios  de  Parede  e Cae-Agua. 

E.  M.,  de  Caxias  para  Laveiras,  e d’este  logar,  vae,  por  Yilla 
Fria,  entroncar  na  estrada  E.  D.  n.°  152  em  Porto  Salvo. 

E.  M.,  de  Barcarena  a entroncar  na  E.  D.  n.°  149  a leste  de 
Queluz  de  Baixo. 

Alem  d’estas  estradas  encontram-se  na  folha  muitos  outros  pe- 
quenos ramaes  que  ligam  entre  si  logares  e até  quintas  e casaes, 
formando  com  os  numerosos  caminhos  uma  rede  tão  completa  de 
communicações,  como  se  não  encontra  na  maior  parte  das  regiões 
do  nosso  paiz. 

Entre  estes  ramaes  notaremos  : 

R.  de  Leiâo  para  Barcarena,  passando  em  Licêa. 

R.  de  Leião  para  Talaide. 

R.  de  Oeiras  para  Porto  Salvo. 

R.  de  Linda- a- Velha,  por  Algés  de  Cima,  a S.  José  de  Ribamar. 

R.  de  Laveiras  a Porto  Salvo. 

R.  da  E.  D.  n.°  149  á estação  de  Barcarena. 

R.  da  aldeia  de  Juz  a Arronches  a ligar  com  a E.  I).  n.°  154, 
ao  norte  de  Pisão. 

Estrada  particular,  que  do  farol  da  Guia  segue  pela  propriedade 
denominada  Marinha,  sob  o dominio  florestal,  até  á Malveira.  Esta 
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estrada  está  vedada  ao  publico  algumas  centenas  de  metros  adeante 
do  logar  da  Guia. 

Um  pequeno  ramal  que,  partindo  da  quinta  de  S.  José,  liga  a 
estrada  que  vem  de  Linda-a-Pastora,  com  a estrada  militar,  proximo 
ao  forte  de  Caxias. 

A estrada  militar  entra  na  folha  ao  norte  do  ponto  trigonomé- 
trico Alfragide  l.°,  atravessa  o rio  Jamor  no  sitio  da  Bica,  dirigin- 
do-se para.  o forte  de  Caxias,  passando  a leste  de  Barcarena,  e a 
oeste  de  Queijas. 

Caminhos  de  ferro 


Uma  grande  parte  do  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes, 
de  dupla  via,  está  representada  n’esta  folha  e comprehende  as  esta- 
ções de  Cruz  Quebrada,  Caxias,  Paço  d Arcos,  Santo  Amaro  (ap.), 
Oeiras,  Carcavellos,  Parede,  Cae-Agua,  (ap.),  S.  João  do  Estoril 
(ap.),  Estoril,  Monte  Estoril  (ap.),  e Cascaes. 

Este  ramal,  que  deu  enorme  desenvolvimento  ás  numerosas  po- 
voações que  serve,  foi  aberto  á exploração  entre  as  estações  de  Pe- 
drouços  e Cascaes,  em  30  de  Setembro  de  1889,  extensão  aproxi- 
mada de  19  kilometros  (sendo  de  dupla  via  entre  Pedrouços  e Caxias), 
e foi  também  aberto  á exploração  entre  as  estações  de  Alcantara-Mar 
e Pedrouços,  em  6 de  Dezembro  de  1899,  com  via  simples  provisó- 
ria de  cerca  de  4km,5.  A ligação  provisória  entre  as  estações  de  Al- 
cantara-Mar e Alcantara-Terra,  na  extençâo  de  Okm,6,  realisou-se  em 
10  de  Agosto  de  1891  ; o troço  entre  Alcantara-Mar  e o Caes  de 
Sodré,  na  extensão  de  cerca  de  3 kilometros,  abriu  á exploração 
provisória  em  4 de  Setembro  de  1895. 

Registemos  aqui  que  a dupla  via  foi  aberta  á exploração: 
entre  Caxias  e Estoril,  em  1 de  Outubro  de  1890  ; 
entre  Estoril  e Cascaes,  em  21  de  Maio  de  189G  ; 
entre  Pedrouços  e Belem,  em  25  de  Junho  de  1896  ; 
entre  Belem  e Alcantara-Mar,  em  28  de  Julho  de  1897  ; 
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entre  Alcantara-Mar  e Caes  de  Sodré,  em  4 de  Julho  de  1897. 
Ficou  assim  completo  o grande  melhoramento  da  ligação  de  ( ’as- 
caes  a Lisboa  por  um  caminho  de  ferro  de  via  dupla. 

N’esta  folha  está  ainda  representada  uma  pequena  extençào  do 
caminho  de  ferro  de  Cintra,  comprehendendo  as  estações  de  Queluz- 
Bellas,  e Barcarena  (a p.j. 


Orographia 


E’  bastante  ondulado  o terreno  que  esta  folha  representa,  e 
n’elle  se  comprehende  uma  pequena  serra  denominada  da  Achada, 
que  é uma  ramificação  da  serra  de  Cintra  para  o lado  do  sul,  e 
cuja  mais  elevada  cota  é 347m.  Dos  numerosos  cabeços  que  se  en- 
contram n’esta  região  devem  especialisar-se  os  de  Cotão  (de  2 23m 
de  cota),  de  Alfragide,  ao  norte  de  Carnaxide  (de  210m  de  cota), 
de  Manique  (de  196m  de  cota),  e os  de  Alcoitão,  Cidrão  e Picoto.  Em 
quasi  todos  estes  cabeços  encontram-se  pyramides  geodésicas  em  bom 
estado  de  conservação. 

Hydrographia 

Esta  região  é atravessada  de  norte  a sul  por  algumas  ribeiras 
de  que  vamos  descrever  as  mais  importantes,  começando  de  leste 
para  oeste. 

Ribeira  de  Jarda,  de  Bellas,  de  Carnaxide,  ou  Rio  Jamor  — 
Esta  ribeira  entra  na  folha  um  pouco  ao  norte  de  Queluz  de  Cima 
e passa  a oeste  d’este  logar,  recebendo  ahi  a ribeira  de  Carenque, 
e passa  depois  a leste  de  Queluz  de  Baixo  e Vai  legas,  a oeste  de 
Carnaxide  e entre  Linda-a-Pastora  e Linda-a- Velha,  e segue  para  a 
Cruz  Quebrada,  atravessando,  antes  de  entrar  no  Tejo,  a E.  N.  n.° 
37  e o caminho  de  ferro  de  Cascaes,  sob  duas  magnificas  pontes, 
uma  de  pedra,  outra  de  ferro, 
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Ribeira  de  Agualva , de  Barcarena,  ou  de  Lareiras  — Entra  na 
folha  a lesto  do  ponto  trigonométrico  Cotão,  segue  depois  cpiasi  pa- 
rallelamente  á linha  ferrea  na  extensão  de  1500™,  passa  a oeste  de 
Barcarena  e a leste  de  Laveiras,  dirigindo-se  a Caxias,  onde  entra 
no  Tejo,  atravessando,  como  a anterior,  sob  excellentes  pontes,  a 
E.  N.  n.°  67  e o caminho  de  ferro  de  Cascaes. 

Ribeira  de  Paço  d' Arcos  — É uma  pequena  linha  d’agua,  na  ex- 
tensão apenas  de  6 kilometros,  que  nasce  em  Porto  Salvo,  e que  se 
dirige  para  o Tejo,  passando  em  Paço  d’Areos,  depois  de  ter  atra- 
vessado a estrada  nacional  e o caminho  de  ferro. 

Rio  de  Mouro,  Ribeira  da  Laçje  ou  Ribeira  de  Oeiras  — Esta 
ribeira  entra  na  folha  ao  norte  de  Cabra  fria,  passa  a oeste  de  Ta- 
laide  e Cavilhas,  passa  em  Oeiras  sob  duas  pontes  de  alvenaria,  atra- 
vessa sob  a via  ferrea  e entra  no  Tejo  a pouco  mais  de  um  kilome- 
tro da  Torre  de  S.  Juliào. 

Ribeira  de  Parreiras  ou  das  Parreiras  — E uma  pequena  ribeira, 
que  nasce  ao  norte  de  Trajouce,  passa  a oeste  dos  logares  de  Abo- 
bada e de  S.  Domingos  de  liana,  e vae  terminar  no  Oceano,  um  ki- 
lometro ao  norte  de  S.  Julião  da  Barra.  A cerca  de  600™  a oeste 
d 'esta  ribeira,  proximo  do  forte  da  Junqueira,  termina  também  uma 
linha  tPagua,  a que  chamam  ribeira  de  Carcavellos. 

Ribeira  de  Cae-Afjua  — Proximo  do  moinho  de  Cae-Agua,  que 
é ponto  trigonométrico,  desagua  no  Oceano  a ribeira  do  mesmo  nome 
ou  de  Caparide,  por  passar  junto  d’este  logar.  Esta  ribeira  vem  de 
Manique  de  Cima  e passa  a oeste  de  Manique  de  Baixo. 

Ribeira  de  Bicesse  — A oeste  do  logar  de  Bicesse,  ou  de  Pau 
Glordo,  passa  esta  ribeira,  que  vae  terminar  a leste  do  Forte  Velho. 

Ribeira,  de  8.  João  — Entre  o Alto  Estoril  e S.  João  do  Estoril, 
e vinda  das  proximidades  de  Alcoitão,  ha  uma  pequena  ribeira,  a 
que  chamam  de  S.  João,  e que  vae  desaguar  na  praia  d’este  nome. 

Ribeira  do  Monte  Estoril — Nas  proximidades  de  Alcabideche 
nasce  uma  ribeira,  que  passa  a oeste  do  logar  da  Amoreira,  e segue 
para  o Monte  Estoril,  onde  se  lança  na  praia. 

Ribeira  da  Albaxarda  — Ha  também  uma  ribeira,  que  vem  da 
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Albaxarda,  passando  a oeste  d’este  logar,  e que  depois  de  atraves- 
sar o parque  «Duqueza  de  Palmella»,  se  lança  na  praia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição. 

Ribeira  de  Cascaes  — Esta  ribeira,  a que  também  chamam  das 
Vinhas,  provem  de  duas  nascentes  na  serra  de  Cintra,  que  formam 
dois  ribeiros,  que  se  juntam  ao  norte  de  Alcabideche.  IVeste  sitio  a 
ribeira  vae  passar  a oeste  de  Murches  e segue  depois  em  direcção  a 
Cascaes,  entrando  no  Oceano  na  praia  do  mesmo  nome. 

Ribeira  do  Môxo  — Esta  pequena  ribeira  entra  no  Oceano  junto 
ao  pharol  de  Santa  Martha. 

Ribeira,  de  Foz  — Nasce  na  serra  de  Cintra,  entra  na  folha  ao 
norte  do  logar  da  Malveira,  e lança-se  no  Oceano  entre  o Forte  do 
Guincho  e a Ponta  da  Galé. 


Gruta  da  Senhora  de  Garnaxide  (Nossa  Senhora  da  Rocha) 


É muito  conhecida  a historia  do  descobrimento  d’esta  gruta : 
uns  rapazes  estando  a brincar,  na  manhã  de  28  de  Maio  de  1822, 
num  casal  chamado  da  Rocha,  nas  margens  do  rio  Jamor,  viram  um 
coelho  que  se  introduziu  pelas  fendas  de  um  rochedo.  O desejo  de  o 
apanhar,  levou-os  a escavar  a fenda,  e depois  de  muito  trabalho  po- 
deram  por  ella  entrar  de  gatas  ; tendo-se  munido  de  uma  lanterna, 
ficaram  maravilhados  de  se  encontrarem  u’uma  grande  lapa  de  forma 
oval,  toda  de  pedra  lioz  tendo  cerca  de  6m  de  comprimento  por  5m  de 
largura  e de  acharem  ali  duas  caveiras  e muitos  ossos  humanos. 

Começou  a ser  grande  a affluencia  de  gente,  e augmentou  muitís- 
simo desde  que  se  foi  successivamente  espalhando,  que  no  dia  31  do 
mesmo  mez,  Manuel  Plácido,  habitante  de  Garnaxide,  tinha  ali  des- 
coberto sobre  umas  pedras  uma  imagem  da  Virgem,  feita  de  barro, 
e com  um  manto  de  seda  muito  velho. 

A circumstancia  de  ter  desapparecido  a pequenina  imagem  no 
dia  seguinte,  sem  se  ter  conseguido  saber,  apesar  de  todas  as  dili," 
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gencias,  quem  a tinha  tirado  e,  e ainda  a de  se  ter  depois  achado,  a 
pouca  distancia  da  gruta,  em  cima  de  uma  oliveira,  estas  eircumstan- 
cias,  juntas  com  o modo  como  tinha  sido  encontrada,  determinaram 
uma  enorme  romaria  a Carnaxide  de  pessoas  de  todas  as  classes  so- 
ciaes,  não  só  dos  arredores,  mas  de  Lisboa  e ainda  da  Extrema- 
dura. 

A oliveira  desappareceu  em  pouco  tempo,  levada  em  reliquias 
pelos  romeiros. 

O sr.  dr.  J.  Leite  de  Vasconcellos,  no  vol.  i do  Archeologo  Por- 
tuguês, pag.  183,  sustenta  que  a lapa  de  Nossa  Senhora  de  Carna- 
xide foi  primitivamente  uma  gruta  funeraria  pre-historica,  a que  de- 
pois se  adaptou  uma  lenda  christã,  como  a respeito  de  muitas  outras 
grutas  succedeu. 

E muito  interessante  a descripção  que  este  illustre  archeologo 
faz  da  gruta,  que  pessoalmente  visitou. 

Proximo  da  gruta  edificou-se  a egreja,  expressamente  dedicada 
a Nossa  Senhora  da  Rocha,  e para  a qual  foi  solemnemente  trazida  a 
imagem  da  Senhora,  da  Sé  de  Lisboa  para  onde  tinha  sido  levada. 
A construcção  da  egreja  e o aformoseamento  do  sitio  muito  devem 
ao  mavioso  poeta  Thomaz  Ribeiro. 

A freguezia  de  Carnaxide,  de  invocação  de  S.  Romão,  teve  tres 
conventos  : Boa  Viagem,  Santa  Catharina  e S.  José  de  Ribamar. 


Queluz 


A famosa  e ridente  povoação  de  Queluz  de  Cima  ou  simplesmente 
Queluz,  fica  a 12  km.  a oeste  de  Lisboa,  na  estrada  districtal  n.°  151, 
que  liga  a esta  cidade  a pittoresca  villa  de  Cintra ; a sua  posição  em 
sitio  baixo,  mas  ameno,  fértil  e saudavel,  torna-a  procurada,  na  es- 
tação calmosa,  por  grande  numero  de  familias  da  Capital. 

Em  1640  existiam  ali  apenas  um  pequeno  grupo  de  prédios,  e 
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uma  grande  quinta  com  boa  casa  de  habitação,  constituindo  tudo  uma 
modestíssima  e pequena  aldeia;  a aldeia  está*  porem  hoje  transfor- 
mada n’uma  povoação  importante,  pelas  numerosas  edificações,  que- 
ali  se  tem  feito  11’estes  últimos  annos. 

A grande  quinta  e respectiva  casa  de  habitação  pertencia  a D. 
Christovam  de  Moura,  que  tendo  feito  com  outros  fidalgos  causa  com- 
mum  com  os  castelhanos,  padeceu,  ordenado  por  D.  João  iv,  0 se- 
questro de  todos  os  seus  bens,  os  quaes,  em  1654,  passaram  a cons- 
tituir a Casa  do  Infantado,  em  favor  do  filho  segundo  dos  nossos 
Reis,  a fim  de  se  estabelecer  uma  nova  linha  de  successão. 

Em  1667  o Infante  D.  Pedro,  depois  D.  Pedro  11,  habitou  em 
Queluz  a morada  que  havia  pertencido  a D.  Christovam  de  Moura, 
e,  segundo  se  disse,  foi  n’esta  residência  que  0 referido  Infante  pro- 
moveu a conspiração  palaciana,  em  resultado  da  qual  a Rainha  Dona 
Maria  Francisca  Isabel  de  Saboya  se  rfecolheu  ao  convento  da  Espe- 
rança em  Lisboa,  depois  de  um  escandaloso  processo,  que  julgou 
nullo  0 seu  casamento  com  0 mallogrado  Rei  D.  Affonso  vi. 

Este  príncipe,  tendo  sido  obrigado  a abdicar,  foi  mandado  para 
a ilha  Terceira,  porque  a sua  presença,  em  Lisboa,  podia  ser  tam- 
bém então  um  perigo  para  os  que  tinham  preparado,  tão  dura  e 
cruelmente,  uma  das  mais  medonhas  occorrencias  da  historia  de 
Portugal.  Pouco  depois  teve  de  voltar  da  Terceira  a toda  a pressa 
para  Lisboa,  a fim  de  se  evitar  que  proseguisse  a conspiração  em 
seu  favor,  promovida  expontaneamente  pelos  habitantes  d’aquella 
formosa  ilha,  os  quaes  teem  sempre  dado  aos  nossos  legitimos  mo- 
narchas  as  mais  admiráveis  provas  de  lealdade  e dedicação. 

No  palacio  de  Cintra  ainda  hoje  se  mostra  0 pequeno  quarto  em 
que  0 infeliz  D.  Affonso  vi  esteve  recluso,  fallecendo  ali,  em  1663, 
depois  de  haver  padecido  quinze  annos  de  rigoroso  cativeiro. 

Nem  como  Infante,  nem  depois  como  Rei,  D.  Pedro  n fez  qual- 
quer melhoramento  no  palacio  e quinta  de  Queluz,  que  por  sua 
morte  passaram  ao  dominio  do  Infante  D.  Erancisco,  0 qual  lhe  suc- 
c-odeu  na  Casa  do  Infantado,  como  seu  filho  segundo. 
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Este  príncipe,  que  deixou  de  si  péssima  memória,  deve  ser  con- 
siderado como  um  doido  furioso. 

Apesar  de  passar,  durante  trinta  e cinco  annos,  a estação  cal- 
mosa no  palacio  de  Queluz,  poucos  foram  os  melhoramentos  que 
n’elle  mandou  fazer.  Foi  o Infante  D.  Pedro  (depois  D.  Pedro  in), 
que  elevou  esta  residência  ao  grau  de  sumptuosidade,  que  a tornou 
uma  das  mais  esplendidas  habitações  reaes  de  Portugal.  Deve  dizer- 
se  que  as  obras  de  transformação  do  palacio  de  Queluz  em  Palacio 
Real,  receberam  o maior  impulso  depois  do  casamento  do  Infante 
I).  Pedro  com  sua  sobrinha,  que  foi  a Rainha  D.  Maria  i. 

Esta  Rainha,  oito  annos  depois  do  fallecimento  de  seu  marido, 
mandou  construir  um  novo  corpo  do  palacio,  onde  residiu. 

Faziam-se  em  Queluz  grandes  festas  nos  dias  de  >S.  João  Ba- 
ptista  e de  S.  Pedro,  ás  quaes  concorriam  todos  os  povos  dos  arre- 
dores, e muita  gente  de  Lisboa.  Egiiaes  festas  se  faziam  ali  também 
por  occasiào  dos  anniversarios  das  pessoas  da  Familia  Real. 

Sob  a direcção  do  architecto  ígnacio  da  Silveira  Bernardes,  foi 
construído  o theatro,  que  se  inaugurou  a 17  de  Dezembro  de  1778, 
dia  do  anniversario  da  Rainha  1).  Maria  i. 

Tendo  um  incêndio  destruído  grande  parte  do  paço  velho  da 
Ajuda,  a Familia  Real  foi  residir  no  palacio  de  Queluz,  sua  habita- 
ção principal  até  28  de  Novembro  de  1807,  em  que  embarcou  para 
o Brazil. 

O paço  da  Ribeira,  residência  dos  Reis  de  Portugal,  desde  el- 
Rei  D.  Manuel,  e que  se  tinha  principiado  a edificar  no  reinado  d’este 
Soberano,  occupava  proximamente  o sitio,  onde  se  encontram  actual- 
mente  a arcada  Occidental  do  Terreiro  do  Paço  e o Arsenal  de  Ma- 
rinha, e uma  parte  dos  Ministérios  do  Interior  e da  Justiça.  O ter- 
remoto do  l.°  de  Novembro  de  1755,  e o incêndio  que  se  lhe  seguiu, 
destruiram-n’o  por  completo. 

Apoderou-se  tão  grande  terror  da  Familia  Real  e especialmente 
de  el-Rei  D.  José,  que  este  Monarcha  durante  mezes,  viveu  em  bar- 
racas de  lona  armadas  na  quinta  de  Cima,  no  alto  da  Ajuda,  re- 
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cusando  tenazmente  ir  para  qualquer  outra  habitação,  e acabando 
por  concordar,  com  diflicnldade,  em  residir  n’uma  casa,  mas  cons- 
truída só  de  madeira. 

Em  cumprimento  d’esta  resolução,  edificou-se  no  alto  de  Nossa 
Senhora  da  Ajuda,  e no  sitio  onde  está  hoje  o paço  velho,  chamado 
do  Jardim  botânico,  um  paço  de  madeira  onde  a Familia  Eeal  resi- 
diu, até  que  um  violento  incêndio,  o reduziu  a cinzas  em  1794. 

El-Rei  D.  José  falleceu  no  paço  velho  da  Ajuda,  em  Fevereiro 
de  1777. 

Em  quanto  o Terreiro  do  Paço  (Praça  do  Commercio,  segundo 
a denominação  pombalina)  estava  por  concluir,  isto  ó,  em 'quanto  se 
achavam  ainda  incompletas  as  construções  regulares  e symetricas, 
que  hoje  vemos  em  volta  d’esse  vasto  logradoiro  publico,  a nossa 
Familia  Real,  no  tempo  da  Rainha  D.  Maria  i,  habitou  ali,  no  quar- 
teirão já  acabado  entre  as  ruas  Augusta,  dos  Capelistas  e do  Oiro, 
e também  n’uma  parte  do  quarteirão  enquadrado  pelas  ruas  do  Oiro, 
do  Arsenal,  o largo  do  Pelourinho  e a rua  dos  Capelistas  ; por  outra  : 
no  sitio  do  actual  Ministério  dos  Negocios  Ecclesiasticos  e de  Jus- 
tiça, e no  sitio  do  actual  Ministério  do  Interior.  A Familia  Real  al- 
ternava essa  residência  urbana  com  o paço  campestre  de  Queluz. 
Não  encontramos  indicação  precisa  de  quando  isso  começasse,  mas 
não  existindo  já  o antigo  paço  da  Ribeira,  não  existindo  ainda  o mo- 
derno e sumptuoso  paço  da  Ajuda,  e sendo  mesquinho  o abarracado 
paço  do  Jardim  botânico,  erigido  depois  do  terremoto  de  1755,  foi 
necessário  preparar  para  morada  da  Rainha,  dos  Príncipes,  e do  seu 
séquito,  o edifício  do  Terreiro  do  Paço. 

Diz  Vilhena  Barbosa  (Arquivo  pittoresco,  T.  vi,  pag.  130,  col. 
2.a),  qne  foi  isso  depois  do  incêndio  do  paço  velho  da  Ajuda,  que  o 
mesmo  erudito  escritor  diz  ter  sido  em  1795  1 (Archivo  pittoresco, 
T.  v,  pag.  209,  col.  2.,r).  Permitti-mo-nos  discordar  da  opinião  de 
tão  abalisado  antiquário  pelas  seguintes  ponderosas  rasões  : 


1 Aliás  em  1704. 


Folha  n.°  20-a  ( Cascaes  e Oeiras ) 


81 


E’  innegavel  que  já  em  1787  a Rainha  occupava  os  casarões  do 
Terreiro  do  Paço,  segundo  consta  de  uma  das  cartas  de  William 
Beckford,  datada  de  25  de  Novembro  de  1787  (Jornal  iisbonense 
UAbeille,  T.  ir,  n.°  2)  h Em  11  de  Setembro  de  1788  ahi  falleceu, 
na  flor  dos  annos,  o esperançosissimo  Príncipe  D.  José,  primogênito 
e herdeiro  da  Corôa  (Nota  do  Epicedio  do  poeta  Santos  e Silva  á 
prematura  morte  do  mesmo  senhor). 

Notaremos  uma  circumstancia  interessante : os  dois  quarteirões 
referidos  eram  ligados  entre  si  por  uma  especie  de  ponte  coberta, 
que  atravessava  a Rua  do  Oiro,  e,  sahindo  de  uma  janella  sacada 
convertida  em  porta,  ia  desembocar  n’outra  do  que  é hojé  o Minis- 
tério do  Interior  e era  então  o Senado  da  Camara.  Este  cedeu  largo 
espaço  para  complemento  do  domicilio  dos  Soberanos.  A dita  ponte 
era  uma  ampla  sala  adornada  de  janellas  ao  norte  e ao  sul,  e cha- 
mava-se vulgarmente  «Passagem  da  Rainha  Mãe».  O povo  esqueceu 
tudo  isso,  que  lá  vae  ha  mais  de  cem  annos  ; mas  ainda  se  ouve  a 
gente  edosa,  querendo  encarecer  alguns  acontecimentos  picarescos  e 
imprevistos,  dizer: 

— Ora!  aconteceram  lá  passagens.  . . da  Rainha  Mae. 

Repetem  a phrase,  mas  ignoram  o sentido. 

Em  1821  voltou  o palacio  de  Queluz  a ser  habitado  por  pessoas 
da  Familia  Real,  residindo  n’elle  por  algum  tempo  o Infante  I).  Mi- 
guel, e mais  tarde  o Imperador  D.  Pedro  iv,  que  falleceu  em  24  de 
Setembro  de  1834,  nhima  sala  e n’um  leito,  que  ainda  em  1910,  se 
mostravam  aos  visitantes  no  antigo  palacio  real.  N’este  palacio  nas- 
ceu também  o Imperador  a 12  de  Outubro  de  1798. 

El-Rei  D.  Luiz  e a Rainha  a Senhora  D.  Maria  Pia,  passaram 
algumas  estações  n’esta  grandiosa  vivenda,  onde  por  sua  ordem  se 
fizeram  também  melhoramentos. 

0 palacio  de  Queluz  e snas  dependencias  conservaram-se  na 

1 ISPesta  carta  Beckford  conta  que  n’aquelle  dia  foi  ao  Palacio  da  Praça 
do  Commercio  visitar  o Marquez  de  Marialva,  que  estava  ali  de  serviço  á Rai- 
nha. 

0 
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administração  da  ( 'asa  Real,  até  3 de  Setembro  de  1908,  data  em 
que,  por  decreto,  passou  para  a posse  do  Estado,  sendo  actualmente 
administrado  pela  Repartição  de  Estatística  e dos  Proprios  Nacio- 
naes. 


0 Palacio  de  Queluz 

(monumento  nacional) 


Este  palacio  compõe-se  de  vários  corpos  de  alturas  differentes 
e de  architectura  diversa ; mas  formando  um  todo  que  agrada,  e que 
apresenta  uma  pictoresca  perspectiva. 

O palacio  não  só  está  inteiramente  desguarnecido  de  mobiliário, 
mas,  o seu  interior  acha-se  bastante  deteriorado  pela  acção  do  tempo, 
que  se  não  procurou  reparar.  Ainda  assim  sente-se  um  deslumbra- 
mento ao  percorrer  as  suas  espaçosas  salas,  tão  bem  dispostas  e cer- 
cadas de  elegantes  jardins  e magníficos  pomares,  notando-se  por  toda 
a parte  bom  gosto  na  architectura  e nas  decorações  dos  aposentos 
que  são  todas  differentes. 

0 revestimento  de  espelhos  nas  paredes  da  maior  parte  das  salas 
devia  produzir  um  bello  effeito,  quando  aquelles  estiveram  em  bom 
estado. 

Entre  muitas  salas  merece  ser  mencionada,  pela  conservação  em 
que  ainda  hoje  se  encontfia,  a magestosa  sala  denominada  das  talhas, 
por  que  era  adornada  por  magnificas  talhas  do  Japão,  e que  depois 
se  chamou  sala  dos  embaixadores,  por  servir  para  as  audiências  so- 
lemnes  aos  diplomatas  estrangeiros.  Primitivam.en.to  porém  era  desti- 
nada para  os  concertos  da  Côrte.  Ro  tecto  vê-se  uma  pintura  repre- 
sentando  um  dos  saraus  ou  serenins/  no  qual  figuram  el-Rei  D.  José 

1 A expressão  «serenim»  encontra-se  a pag.  159  ria  Encyclopedia  Portu- 
gueza  Jllustrada,  de  Maximiano  Lemos. 

No  Diccionario  Pratico  Illustrado,  publicado  sob  a direcção  do  sr.  Jayme 
de  Séguier,  lê  se  «Serenim»,  s.  m.  Ant.  Serenata  em  que  cantavam  as  pessoas 


reaes. 
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e a Rainha  D.  Marianna  Yictoria ; o famoso  mestre  de  musica,  Da- 
vid  Peres,  ao  lado  do  Rei;  a Princeza  D.  Maria  (depois  Rainha  D. 
Maria  i) ; as  Infantas  D.  Marianna . Josepha  e D.  Maria  Dorothea 
com  papeis  de  musica  nas  mãos,  e o Infante  D.  Pedro  (depois  Rei, 
3.°  do  nome)  regendo  o concerto,  coroado  de  louro : na  pintura  ha 
ainda  muitos  fidalgos  portuguezes.  Columnas  oitavadas,  guarnecidas 
de  espelhos  e douraduras,  sustentam  os  dóceis  de  dois  thronos,  sendo 
as  paredes  e as  portas  i’evestidas  do  mesmo  modo,  com  espelhos.  O 
pavimento  ó de  mármore  azul  e branco,  em  xadrez,  sendo  esta  a 
unica  sala  ornada  de  tão  magnifico  pavimento. 

A’  sala  das  talhas  ou  dos  embaixadores  segue-se  uma  galeria 
com  pequenas  salas  bem  conservadas,  e que  foram  as  que  serviram 
de  aposentos  a el-Rei  D.  Luiz.  O pavimento  d’estas  salas  ó de  par- 
quet  de  variados  modelos,  e de  cores  differentes,  sendo  as  paredes 
cobertas  de  relevos  dourados  ou  prateados,  e tendo  na  sua  parte  infe- 
rior primorosas  paisagens  e varias  figuras  coloridas  em  vidro. 

No  fim  d’esta  galeria  esfá  a sala  onde  falleceu  D.  Pedro  iv,  e 
na  qual  além  do  leito  se  viam  tres  painéis,  pintados  a oleo,  com  re- 
tratos de  principes,  e bem  assim  o busto  em  cera  de  I).  João  vi.  As 
paredes  são  revestidas  de  painéis  bem  conservados,  representando  a 
vida  de  D.  Quixote,  e o tecto,  sustentado  por  oito  columnas  de  es- 
pelhos, é encimado  por  um  notável  painel. 

Ao  lado  d’esta  sala  'encontra-se  uma  outra  mais  pequena,  que 
era  d’antes  a capella  de  D.  João  vi,  e que,  em  1909,  esteve  em  co- 
meço de  restauração. 

Oufra  sala  também  digna  de  menção  é a das  serenatas  ou  da 
musica,  que  fica  do  lado  opposto  á das  talhas  ; é menos  vasta  e sum- 
ptuosa do  que  esta,  apezar  de  deverem  ter  produzido  surprehendente 
effeito  os  espelhos  que  revestiam  as  suas  paredes  de  alto  a baixo. 

O Marquez  de  Rezende,  na  Introducção  do  volume  xiv  do  «Pa- 
norama» descreve  o espectáculo  que  se  realisou  n’esta  sala,  na  noite 
de  21  de  Outubro  de  1779,  para  se  festejar  o decimo  nono  anniver- 
sario  do  nascimento  do  Prineipe  D.  José.  A transcripção  seguinte  é 
textual : 
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«No  topo  da  sala  das  serenatas  estava  a Família  Real : a Rai- 
nha D.  Maria  i trocava  algumas  palavras  insignificantes,  e por 
forma,  com  seus  boníssimos,  mas,  um  pouco  cansativos  tios,  os  Se- 
nhores D.  Antonio  e 1).  José,  filhos  naturaés  de  El-Rei  I).  João  v 
e legitimados  por  El-Rei  D.  José,  vulgarmente  chamados,  ainda  de- 
pois de  velhos,  os  meninos  de  P olhar ã,  pelo  sitio  suburbano  de  Lis- 
boa que  habitaram  desde  a sua  i ufanei  a h El-Rei  D.  Pedro  fallava 
ainda  mais  sobre  posse  com  o,  em  tudo  grosso,  Cardeal  Patriarcha 
Silva. . . Em  contrario  d’estas  praticas  forçadas  conversava  mui 
grata  e affavelmente  a Rainha  mãe  com  o tão  intelligente  e expe- 
riente, como  alegre,  franco  e generoso  José  de  Seabra  da  Silva  (cuja 
agradavel  e instruetiva  companhia  eu,  ao  sair  da  puerícia,  frequen- 
tei) recemchegado  do  presidio  das  Pedras  Negras,  onde  pagara  a 
pena  de  uma  importante  revelação  que  fizera  áquella  Princeza,1 2  e 
merecera  a graça  que  d’ali  a cinco  annos  lhe  fez  a Soberana  de  o 
reintegrar  no  posto  de  ministro  da  Corôa». 

Tanto  a sala  das  serenatas  como  a do  tlirono,  que  se  lhe  segue, 
estão  em  mau  estado,  e iTesta  ultima  nota-se  que  as  douraduras, 
foram  mandadas  pintar  de  branco.  Este  vandalismo  é attribuido  a 
Junot. 

A capella  do  palacio  fica  do  lado  opposto  aos  jardins,  está  em 
bom  estado  de  conservação,  e o oratorio  particular  é ornado  de  vá- 
rios quadros. 

N’este  oratorio  existiu  uma  obra  d’arte  preciosa,  presente  do 


1 No  palacio  rios  Condes  de  Sarzedas.  Este  palacio  pertence  actualmente 
ao  Sr.  Conde  de  Azambuja. 

2 A verdadeira  causa  d’esta  desgraça,  attribuida  por  algumas  pessoas  a 
um  abuso  de  poder,  foi  o conhecimento  que  teve  o Marquez  de  Pombal  da  re- 
velação que  José  de  Seabra,  por  via  da  açafata  D.  Isabel  da  Gama,  fizera  á 
Rainha  mãe,  do  projecto,  assim  mallogrado,  que  o Marquez  formara  e queria 
executar,  de  extorquir  por  surpreza  a renuncia  dos  direitos  successorios  da 
Princeza,  depois  Rainha  D.  Maria  x,  em  favor  do  seu  primogênito. 

N.  B.  — O proprio  José  de  Seabra  da  Silva,  como  adiante  dizemos,  con- 
trariou essa  opinião  do  Marquez  de  Rezende. 
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Papa  Pio  Ji  a D.  Joào  vi.  Consistia  em  uma  soberba  columna  de 
agatha,  sustentando  uma  formosa  estatua  de  S.  Pedro,  de  prata, 
admiravelmente  cinzelada.  Segundo  nos  informaram  no  Palacio,  esta 
columna  havia  sido  levada  para  o Paço  da  Ajuda,  ha  mais  de  qua- 
renta annos. 

Em  uma  das  salas  via-se,  nào  ha  muitos  annos,  um  bom  retrato 
a oleo  do  Infante  D.  Miguel,  retrato  que  está  actualmente  no  Paço 
da  Ajuda. 

O Palacio,  exteriormente,  é todo  construído  de  mármore,  ador- 
nado de  grande  numero  de  columnas  e pilastras  das  ordens  jónica 
e dorica,  de  balaustradas,  estatuas,  vasos  e outros  ornatos.  No  tym- 
pano,  sobre  a grande  janella  da  sala  de  D.  Pedro  iv,  admira-se  um 
bello  baixo  relevo,  cujo  assumpto  é uma  festa  de  Baccko. 

A compra,  feita  por  D.  Pedro  ui,  de  muitas  propriedades  con- 
tíguas, para  as  juntar  á quinta  primitiva,  tornou  a Quinta  Keal  de 
Queluz  uma  das  maiores  de  Portugal. 

Na  avenida  Pedro  Victor,  que  partindo  do  largo  de  Queluz,  se 
estende  em  direcção  a Massamá,  encontra-se  uma  serie  de  construc- 
ções  modernas,  destinadas  a abegoarias,  cavallariças,  curraes,  vac- 
carias,  lagares,  variados  e espaçosos  armazéns,  e tudo  o mais  que 
exige  uma  grande  exploração  agricola. 

Diante  das  fachadas  dos  diversos  corpos  do  palacio  estendem- 
se  deleitosos  jardins,  com  grande  numero  de  estatuas  e vasos  de 
mármore,  lagos  de  diversos  tamanhos  e feitios,  repuxos  de  formosa 
apparencia. 

Constituem  uma  das  prineipaes  bellezas  da  regia  residência  de 
Queluz  estes  jardins,  pela  sua  distincção  característica  de  jardins 
de  século  xvm,  que  nos  infunde  não  só  um  sentimento  de  respeito, 
mas  nos  impressiona  agradavelmente. 

Seguindo  dos  jardins  para  o parque  encontram-se  dois  altos 
pedestaes,  sustentando  duas  estatuas,  que  representam  a Fama. 

Cruzam-se  na  quinta,  em  varias  direcções,  largas  e compridas 
ruas,  orladas  de  frondoso  arvoredo. 

Alem  dos  jardins,  estatuas  e lagos,  admiram-se  uma  notável 
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cascata  e um  luxuoso  jogo  de  bola,  ensombrado  por  arvores  agigan- 
tadas. 

A tapada,  <pie  se  segue  ao  parque,  é murada  em  toda  a sua 
extensão,  e povoada  de  basto  arvoredo  ; cortam-na  muitas  e largas 
ruas.  N’esta  tapada  abunda  a caça  miuda. 

Na  sua  descripção  de  Queluz,  que  nos  serviu  de  guia,  Pinho 
Leal  apresenta  a seguinte  conclusão,  que  julgamos  inteiramente  justa: 
«A  vastidão  e magnificência  da  quinta  corresponde  á sumptuosidade 
e riqueza  do  Palacio». 

Caxias 


De  notável  n’esta  povoação  lia  principalmente  a quinta  e o 
paço  real,  que  foram  da  Casa  do  Infantado. 

Pelo  Infante  D.  Francisco,  filho  de  D.  Pedro  n,  foi  mandada 
principiar  a construcção  do  palacio,  que  é muito  acanhado  em  dimen- 
sões, e que  se  não  recommenda  pela  situação  íTuma  baixa,  cercada 
de  alturas,  e actualniente  também  dominada,  do  lado  do  Tejo,  pelo 
aterro  da  linha  ferrea. 

A este  Infante  são  devidas  a plantação  da  quinta  e as  obras 
d’arte,  que  n’ella  se  admiram,  e entre  as  quaes  merece  muito  espe- 
cial menção  a celebre  e soberba  cascata  e as  suas  galerias  lateraes, 
que  adornam  o jardim  principal.  Este  jardim  é cercado,  por  dois 
lados,  de  altas  paredes  de  verdura,  nas  quaes  se  encontram  nichos 
ornados  de  estatuas,  e tem  no  centro  cinco  bellos  lagos  de  mármore. 

A conclusão  das  obras  da  quinta  e palacio  de  Caxias  foi  orde- 
nada por  D.  Pedro  m,  quando  Infante,  depois  de  ter  ganho  a posse 
da  Casa  do  Infantado,  por  sentença  judicial  contra  seu  tio,  o In- 
fante D.  Antonio. 

A respeito  do  antigo  paço  de  Caxias,  diremos  ainda,  que  não 
corresponde  de  modo  algum  á grandeza  da  quinta  e á magestosa 
sumptuosidade  dos  seus  jardins, 
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Antigo  Convento  dos  Cartuxos 

Entre  a»  povoações  de  Laveiras  e de  Caxias  existe  -o  Convento 
da  ordem  dos  cartuxos  de  8.  Bruno,  que  foi  fundado  cerca  de  1595, 
por  Dona  Simoa  Grodinho,  senhora  riquissima,  dc  origem  nobre,  mas 
de  côr  preta,  e que  tinha  nascido  na  ilha  de  8.  Thomé.  O convento, 
que  fica  junto  e pelo  lado  do  norte  da  antiga  quinta  real  de  Caxias, 
é um  grande  edificio  todo  de  cantaria,  e no  qual  está  hoje  instal- 
lada  a Cana  de  Correção  para  menores  do  nexo  masculino. 

Data  de  1084  a Ordem  dos  Cartuchos,  assim  denominada  por 
ter  sido  instituida  por  8.  Bruno  n’um  deserto  perto  de  Grenoble, 
denominado  Cartouche.  A sua  introducção  em  Portugal  foi  feita  pelo 
Arcebispo  d’Evora,  D.  Theodosio  de  Bragança,  filho  de  D.  Jayme, 
4.°  Duque  de  Bragança. 

De  quanto  era  austera  a regra  dos  monges  cartuxos,  basta 
dizey  que  lhes  não  era  permittido  conversar,  nem  ver-se  fóra  dos 
actos  da  communidade,  excepto  nas  quatro  festas  do  anno,  em  que 
se  podiam  reunir  e conversar  durante  horas  rigorosamente  fixadas. 

Para  que  fosse,  o menos  possivel,  perturbada  a vida  solitaria  e 
contemplativa  d’estes  religiosos,  a comida  e o mais  de  que  preci- 
savam, era-lhes  introduzido  nas  cellas  por  meio  de  rodas,  sem  que 
podessem  ver  a pessoa  que  os  transportava. 

Os  monges  da  Ordem  dos  Cartuxos  nunca  comiam  carne.  Os 
únicos  conventos  que  houve  em  Portugal  d’esta  ordem  foram  os  de 
Laveiras  e de  Evora. 

Na  Cartuxa  de  Laveiras  esteve  hospedado  o grande  pintor  Se- 
queira, e ahi  compoz  alguns  dos  seus  famosos  quadros. 
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Barcarena 


A 8 km.  da  villa  de  Oeiras,  e a 4 da  estação  de  Caxias,  no 
ramal  do  caminho  de  ferro  de  Cascaes,  íica  a povoação  de  Barca- 
rena, que  é sede  da  freguezia  em  cuja  area  se  encontra  a fabrica  de 
polvora,  denominada  Fabrica  de  Barcarena.  A fabrica  (lista  1200"' 
do  apeadeiro  de  Barcarena,  na  linha  ferrea  de  Cintra. 

No  reinado  d’el-Rei  D.  Manuel  i fundaram-se  n’esta  localidade, 
alem  da  fabrica  d’armas  conhecida  por  Ferrarias  d’el-Rei,  e de  uma 
fabrica  de  polvora  também  pertencente  ao  Estado,  muitas  fabricas 
de  polvora  particulares,  sendo  estas  ultimas  todas  arrazadas  em 
1651,  porque,  pelas  suas  más  condições  de  funccionamento,  motiva- 
ram frequentes  incêndios  de  graves  consequências. 

A fabrica  do  Estado  esteve  arrendada  a Antonio  Cremer,  desde 
1725  a 1753,  em  que  passou  para  a administração  da  Junta  dos  Tres 
Estados.  Antonio  Cremer  reedificou  grandiosamente  a fabrica  em  1729. 

Uma  grande  explosão  nas  ofiicinas  destruiu  a fabrica  em  1774 ; 
mas  o celebre  ministro  da  marinha  Martinho  de  Mello  mandou-a 
reconstruir  por  Bartholomeu  da  Costa.  Pertencia  ao  Arsenal  Real 
do  Exercito  desde  1802,  quando  a 17  de  Agosto  de  1805  se  deu  ali 
outra  explosão,  que  causou  a morte  do  director  e também  a de  um 
mestre  e de  trinta  operários,  e que  deixou  em  ruinas  metade  do  edi- 
tício,  dando-se  ainda  nova  explosão,  que  victimou  nove  pessoas, 
quando  se  procedia  ao  desentulho  a 25  de  Outubro. 

Por  occasião  da  guerra  civil,  em  1833,  a fabrica  que  tinha  sido 
restaurada,  padeceu  novo  incêndio,  que  lhe  destruiu  as  machinas  ; 
passou  depois  para  a Companhia  do  Contracto  do  Tabaco,  que  a 
administrou  e vendeu  a polvora  de  1834  a 1849,  anuo  em  que  ficou 
sendo  dependencia  do  Arsenal  do  Exercito. 

Na  historia  dos  desastres  d’esta  fabrica  ha  ainda  a grande  ex- 
plosão de  1862,  em  que  se  queimaram  1500  kilogrammas  de  pol- 
vora. O enorme  estrondo  da  explosão  ouviu-se  a grande  distancia. 
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0 emprego  da  polvora  em  Portugal,  como  agente  balístico,  só, 
principiou  em  1383. 

Usava-se  então  em  pó,  sendo  mais  tarde  granisada  grosseira- 
mente  á mão,  e partida  depois  em  fragmentos. 

O fabrico  da  polvora  otferecia  grandes  difticuldades,  por  causa 
da  falsificação  dos  seus  elementos  constitutivos,  em  quanto  o Governo 
não  tomou  conta  das  fabricas  de  refinação  do  salitre,  e de  manufa- 
ctura de  polvora. 

É difticil  fixar  a epocha  em  que  se  começou  a granisar  a pol- 
vora em  Portugal ; deve  porem  considerar-se  que  só  no  fim  de 
1850,  foram  montados  granisadores  em  condições  de  bom  fnnccio- 
namento. 

A fabrica  da  polvora  era  separada  da  fabrica  da  refinação  do 
salitre,  e em  Agosto  de  1850  determinou-se  que  se  denominasse 
«Repartição  do  fabrico  da  polvora»  ; mas  pelo  Regulamento  de  1853 
ficou-se  chamando  «Repartição  n.°  5 do  Arsenal  do  Exercito».  Esta 
repartição  passou  a chamar-se  «Fabrica  da  polvora  em  Barcarena», 
pela  organisação  do  Arsenal  do  Exercito  de  Dezembro  de  1868. 

As  oíficinas  pyrotechnica  e de  refinação  de  salitre,  que  existiam 
respectivamente  em  Braço  de  Prata  e em  Alcantara,  foram  mais 
tarde  encorporadas  na  «Fabrica  de  polvora  em  Barcarena»,  consi- 
derando-se definitiva  esta  encorporaçâo  em  1 de  Janeiro  de  1889. 

* 

♦ # 

Nas  proximidades  de  Barcarena  existe  o logar  de  Lycêa,  onde 
o erudito  geologo,  Carlos  Ribeiro,  fez  alguns  estudos  prehistoricos, 
que  estão  publicados  com  o titulo  de  «Noticia  da  estação  humana  de 
Lisboa,  nas  visinhanças  de  Barcarena». 
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Paço  cTArcos 

Sobre  a margem  direita  do  Tejo,  entre  o logar  de  Caxias  e a 
villa  de  Oeiras,  está  situada  a formosa  estancia  balnear  de  Paço 
d 'Arcos. 

A concorrência  a esta  bem  reputada  praia  de  banhos  é muito 
grande  na  estação  própria ; por  ser  largamente  servida  pelo  ca- 
minho de  ferro  de  ( 'ascaes,  pela  modicidade  das  rendas  das  casas 
de  habitação,  e porque  nos  estabelecimentos  da  villa  se  encon- 
tram generos  alimentícios  de  primeira  qualidade  e pelos  preços  de 
Lisboa. 

Com  quanto  no  principio  do  século  xvm  houvesse  ali  apenas 
uns  trinta  fogos,  já  existia  o Paço  ou  Palacio  d’Arcos,  que  deu  o 
nome  á povoação  e no  qual  se  destacâm  dois  torreões,  tendo  entre 
elles  uma  larga  varanda,  sustentada  por  tres  grandes  arcos. 

Este  palacio,  que  é uma  nobre  residência,  com  capella  senho- 
rial, extensos  jardins  e dependencias  importantes,  parece  que  foi 
construido  nos  fins  do  século  xv,  ou  logo  no  principio  do  século  xví. 
Segundo  a tradicção,  que  ainda  se  conserva,  el-Rei  D.  Manuel  ia 
para  a varanda  do  palacio  ver  sair  as  náus  para  a índia. 

Nos  meados  do  século  xví  o palacio  pertencia  a Antâo  Martins 
Homem,  capitão  da  villa  da  Praia,  *e  no  fim  do  século  xvn  a D.  The- 
resa  Euphrasia  de  Meneses,  instituidora  do  morgado  de  Paço  d’Ar- 
cos,  que  legou  em  testamento  a D.  Jorge  Henriques,  senhor  das  Al- 
cáçovas. 

Tendo-se  reunido  por  matrimonio  as  famílias  Henriques  e Lan- 
castre,  ficou  o Paço  d’ Arcos  pertencente  á familia  Henriques  de 
Lanças tre.  A actual  proprietária  é a Sr.a  D.  Maria  Anna  Henriques 
Pereira  de  Faria  Saldanha  de  Lancastre  Ferrão  de  ( 'astello  Branco, 
filha  do  Conde  das  Alcaçovas,  H.  Caetano. 


A caldeira,  ou  grande  doca,  mandada  construir  pelo  Marquem 


Paço  d’ Arcos 

(Cliché  do  sr.  Jorge  Lima) 
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Tumulo  de  Sir  Courray  Shypliy 
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de  Pombal,  é formada  de  grossas  paredes,  e era  destinada  a rece- 
ber e abrigar  navios  de  grande  lotação.. 

O governo,  que  succedeu  ao  do  Marquez  de  Pombal,  entendeu 
porem  que  não  era  de  utilidade  esta  constnicção  magnifica , e deixou 
que  a entulhassem  as  areias  do  rio  ! 

Substituir  os  processos  de  administração  do  eximio  estadista, 
que  tanto  elevaram  Portugal,  por  outros  que  tão  funestos  resultados 
lhe  acarretaram,  foi  a norma  do  procedimento  dos  ministros  da  Rai- 
nha D.  Maria  i.  A preocupação  principal  d’estes  ministros  foi  fazer 
desapparecer  a obra  gigante,  que  nem  souberam  comprehender. 

Da  grossura  das  muralhas  da  caldeira  dá-nos  concludente  in- 
formação a sua  parte  superior,  que  é ainda  um  passeio  agra- 
davel. 

As  importantes  pedreiras  de  Paço  d Arcos,  junto  da  estrada 
para  Oeiras,  fornecem  a maior  parte  da  excellente  cantaria,  que  se 
emprega  nas  edificações  de  Lisboa. 

A festa  do  Bom  Jesus  dos  Navegantes,  a cuja  milagrosa  ima- 
gem os  povos  d’aquelles  sitios  prestam  fervoroso  culto,  foi  iniciada 
pelo  piedoso  impulso  do  benemerito  patrão  Joaquim  Lopes,  a quem 
se  deve  também  principalmente  a fundação  da  formosa  capella  da 
meSma  invocação,  que  foi  solemnemente  benzida  a 8 de  Setembro 
de  1873. 

Proximo  das  pedreiras  de  Paço  d’Arcos  encontra-se  o tumulo 
de  Sir  Courray  Shiphy,  o malogrado  commandante  do  navio  de 
guerra  inglez  «The  Nymph»,  que  na  idade  de  2õ  annos  foi  morto 
pelos  francezes,  n’um  combate  naval,  perto  do  Tejo,  no  dia  22  de 
Abril  de  1808. 

O tumulo  está  situado  quasi  no  extremo,  do  lado  da  barra,  do 
terreno  actualmente  oceupado  pelo  /Serviço  dos  Torpedos,  e fica  a 
pequena  distancia  da  praia,  que  é ainda  hoje  conhecida  pela  praia 
do  inglez  morto. 

Apresentamos  em  seguida  a traducçâo  do  epitaphio,  que  se 
encontrava  no  pequeno  mausoléu  de  pedra  branca,  sobre  a sepul- 
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tura  do  ofticial  da  marinha  ingleza,  e <|ue  se  conservou  intacto  du- 
rante perto  de  um  secnlo  : 

«Este  monumento  é consagrado  á memória  de  Sir  Courray 
Shiphy,  da  edade  de  25  annos.  Foi  capitão  do  navio  S.  M.  B.  «The 
Nvmph.»  Foi  morto  no  ataque  de  uma  embarcação  de  guerra  ini- 
miga, perto  do  Tejo,  no  dia  22  de  Abril  de  1808.  Acasos  que  a 
sabedoria  humana  não  pode  prever,  nem  qualquer  esforço  evitar, 
malograram  o ataque,  e terminaram  a sua  curta  mas  distincta  car- 
i-eira de  commandante.  Em  quanto  porem  existir  o seu  nome  nos 
annaes  da  fama,  e na  lembrança  da  sua  patria,  é de  esperar  que  os 
homens  bons  e valentes,  de  qualquer  nação,  acatem  as  suas  cinzas, 
e contemplem  respeitosos  a ultima  morada  de  um  heroe». 


Serviço  de  Torpedos  fixos 

O Serviço  e Torpedos  lixos  foi,  por  decreto  de  29  de  Novem- 
bro de  1901,  creado  junto  ao  Ministério  da  Guerra,  como  de- 
pendencia  do  Campo  Entrincheirado  de  Lisboa,  sob  as  ordens  im- 
mediatas  do  Commandante  do  Sector  interior  da  defeza  do  porto  de 
Lisboa. 

Acha-se  estabelecido  em  Paço  d’ Arcos,  junto  á margem  direita 
do  Tejo,  e nos  terrenos  adjacentes  ao  antigo  Forte  de  S.  Pedro, 
pela  maior  parte  demolido. 

Na  mesma  localidade  estava  iustallada  a Escola  e [Serviço  de 
Torpedos,  extincta  por  decreto  de  19  de  Outubro  de  1901,  e em  vir- 
tude do  qual  foi  tornada  effectiva  a separação  dos  serviços  de  tor- 
pedos moveis  e tixos,  ficando  estes  para  o Ministério  da  Guerra,  e 
ficando  os  primeiros  a cargo  do  Ministério  da  Marinha,  que  em 
Valle  de  Zebro  creou  o Serviço  e Escola  Pratica  de  Torpedos  e 
Electricidade. 


Recentemente  a Inspecçào  dos  Telegraphos  Militares  montou  em 
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terreno  do  Serviço  de  Torpedos  tixos,  e tem  a seu  cargo,  uma  esta- 
ção de  telegraphia  sem  tios,  communicando  com  outra  na  margem 
esquerda  do  Tejo. 

Oeiras 

A amenidade  do  sitio,  e as  suas  condições  hvdrographicas  e 
orographicas,  indicam-nos  que  deve  ser  muito  antiga  esta  povoação; 


JJZQ 

o 


PELOURINHO  DE  OEIRAS 

porque  os  differentes  povos,  que  se  succederam  nas  margens  do 
Tejo,  não  deixariam  seguramente  de  as  aproveitar  para  as  suas  ins- 
talações. Não  ha  porem  noticia  alguma  da  sua  fundação  ; sabe-se 
apenas  que  a egreja  matrix  foi  destruida  pelo  tremor  de  terra  de  1 
de  Novçmbro  de  1755,  tendo  sido  logo  edificada  a actual. 
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Querendo  el-Rei  D.  José  dar  novo  testemunho  de  consideração 
a Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello,  seu  primeiro  ministro,  conce- 
deu á aldeia  de  Oeiras  a catliegoria  de  villa,  a 7 de  Junho  de  1759, 
dia  immediato  aquelle  em  que  o elevou  a Conde  de  Oeiras,  de  juro 
e herdade. 

Fica  a pequena  distancia  da  margem  direita  do  Tejo  a villa  de 
Oeiras,  cabeça  do  concelho,  que  é atravessada  pela  ribeira  de  Oei- 
ras, ou  rio  de  Mouro,  sobre  a qual  tem  uma  ponte  de  cantaria. 

O concelho  merece  especial  menção  sob  o ponto  de  vista  injus- 
trial ; não  só  por  estar  comprehendida  na  sua  area  a fabrica  de  pol- 
vora  de  Barcarena,  mas  porque  possue  outros  estabelecimentos  in- 
dustriaes,  dos  quaes  o mais  considerável  é a fabrica  de  laniticios, 
fundada  por  José  Diogo  da  Silva,  na  quinta  de  S.  Pedro  do  Arieiro. 

O que  ha  porem  de  verdadeiramente  notável  em  Oeiras  é o sum- 
ptuoso palácio,  que  mandou  edificar  o grande  Marquez  de  Pombal, 
palacio  celebre  por  mais  de  um  titulo,  mas  a que  bastaria  para  no- 
toriedade a circumstancia  de  ter  sido  escolhido  pelo  primeiro  esta- 
dista portuguez  para  sua  residência  predilecta. 

As  dependencias,  quintas  e respectivas  ofheinas  correspondem 
bem  ao  palacio  ; ainda  merecem  ser  visitadas. 

No  centro  do  quadrilátero  irregular,  de  que  um  dos  lados  é em 
curva,  a qual  forma  o tradoz  do  chafariz  monumental,  fronteiro  á 
entrada  principal  do  palacio,  ergue-se  um  elegante  pelourinho. 

Nos  ângulos  e entradas  doesta  praça  ha  pilares,  com  apparelho 
almofadado,  coroados  por  espheras.  Condizia  com  esses  pilares  a 
casa  dos  antigos  Paços  do  Concelho,  que  tinha  sido  edificada  pelo 
grande  Marquez,  a cuja  predileção  deve  Oeiras  o inicio  do  seu  de- 
senvolvimento e da  sua  prosperidade. 
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A feira  de  Oeiras.  em  1776 


Procuravamos  elementos  para  a noticia  da  villa  de  Oeiras, 
quando  encontramos,  por  acaso,  na  notável  obra  de  Luz  Soriano, 
«Administração  do  Marquez  de  Pombal»,  a seguinte  curta  referen- 
cia: na  célehre  feira  de  Oeiras. em  1776. 

A referencia  despertou-nos  a , curiosidade  de  saber  a razão  de 
ter  sido  esta  feira  assim  classificada,  e por  tão  conceituado  escri- 
ptor. 

Ora  a experiencia  ensinou-nos  que  a Gazeta  oficial  é um  excel- 
lente  repositorio  dos  factos,  occorridos  nas  differentes  epocbas  da 
sua  publicação.  Faltava-nos  porem  este  recurso,  porque,  como  é sa- 
bido, por  ordem  do  Ooverno,  isto  é do  Marquez  de  Pombal,  foi  sus- 
pensa no  numero  de  15  de  Junho  de  1762,  a publicação  das  Gaze- 
tas, chamadas,  dos  Officiaes  das  Secretarias , e a suspenção  durou 
até  4 de  Agosto  de  1778. 

A circumstancia  de  termos  a honra  de  ser  vogal  da  Commissão 
executiva  do  monumento  ao  Marquez  de  Pombal  era  também  incen- 
tivo para  continuarmos  as  investigações,  que  nos  podiam  levar  á 
recordação  de  mais  algum  alto  serviço  do  eminente  estadista. 

O resultado  a que  chegámos,  afigura-se-nos  verdadeiramente 
importante. 


* 


* 


Durante  a sua  missão  de  ministro  de  Portugal  em  Londres  em 
que  havia  prestado  relevantes  serviços,  e de  que  foi  exonerado  a seu 
pedido  em  174:),  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello  dedicou-se  com 
o maior  cuidado  ao  estudo  da  historia,  da  constituição  e da  legisla- 
ção da  Inglaterra,  como  elle  proprio  conta  em  apontamentos  eseri- 


eomo  e 


96 


Folha  n.°  20- a.  (Cascaes  e.  Oeiras) 


ptos  por  sua  mão.  1 * Avalia-se  facilmente  o muito  que  um  homem  da 
sua  intelligencia,  e na  sua  situação,  devia  ter  aproveitado  com  este 
estudo,  podendo  comparar  a industria,  as  manufacturas  e o commer- 
cio,  tão  florescentes  n’aquelle  paiz,  com  o estado  tristemente  de- 
plorável em  que  se  encontravam  em  Portugal  estes  poderosos  ramos 
da  riqueza  publica. 

D 'este  attento  exame  resultou  para  o futuro  ministro  d'estado 
o conhecimento  das  causas  d’esta  decadência,  e consequentemente  o 
dos  meios  para  procurar  combatel-a. 

Advertiremos,  desde  já,  que  o definhamento  da  nossa  industria, 
e o abandono  quasi  completo  da  agricultura,  não  provieram  então, 
como  alguns  querem,  dos  tratados  com  a Inglaterra,  de  que  foi  pri- 
meiro o Tratado  de  paz  e alliança  entre  el-Rei  D.  João  iv  e Cromwell, 
Protector  da  Inglaterra,  assignado  em  Westminster  a 10  de  Julho 
de  1654. 

A falta  de  funccionamento  dos  nossos  teares  e a extincçâo  suc- 
cessiva  da  nossa  agricultura,  que  vinham  de  longe,  receberam  im- 
pulso fatal  com  o descobrimento  das  minas  do  Brazil,  que  foi  para 
Portugal  de  consequências  profundamente  nefastas.  A imaginação 
do  povo,  exaltada  pelas  descripções  phantasiosas  das  riquezas  que 
produziam  as  minas,  levava-o  a pôr  inteiramente  de  lado  os  traba- 
lhos ruraes  e de  tecelagem  para  ir  á procura  de  fortunas  ehime- 
ricas. 

Sejamos  justos  : a Inglaterra  aproveitou-se  habilmente  das  pes- 


1 «Historia  de  Portugal»  do  Dr.  Henrique  Schaefer  — no  principio  do 
reinado  d’El-Rei  D.  José.  Veja-se  também  «Memoirs  of  the  Marquis  of  Pom- 
bal.. . by  John  Smith  Esq.  Private  Secretary  to  the  Marshal  Marquis  de  Sal- 
danha.» Londres  1843. 

Nota  — John  Smith  (ou  John  Smith  Athelstane),  Conde  da  Carnota  em 
Poitugal,  era  irmão  da  2. 3 Duqueza  de  Saldanha,  D.  Carlota  Smith,  viuva  do 
Dr.  Binns,  e casada  em  1856,  em  segundas  núpcias  de  ambos,  com  o incompa- 
rável Duque  de  Saldanha. 

Era  John  Smith  conhecido  de  Saldanha,  desde  1826,  quando  este  emi- 
grou pela  primeira  vez  ; foi  seu  secretario  particular  e dedicado  amigo. 
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simas  condições,  em  que  a febre  de  abandonar  tudo  pela  exploração 
das  minas  d’ouro  tinha  deixado  o paiz ; mas  nos  tratados,  em  que 
se  estatuiu  que  a Inglaterra  ministraria  os  tecidos  de  lã  a Portugal, 
não  se  prohibiram  os  portuguezes  de  lavrar  as  suas  terras,  nem  de 
se  dedicar  a trabalhos  industriaes. 

No  muito  louvável  empenho  de  promover  a prosperidade  nacio- 
nal e de  engrandecer  o seu  paiz,  tornando-o  independente  das  nações 
que  tinham  o monopolio  de  o fornecer  dos  artefactos  que  não  pro- 
duzia, o Marquez  de  Pombal  começou  por  dedicar  ás  artes  e ás  in- 
dustrias especial  cuidado  e protecção,  tendo  também  procurado  re- 
mediar os  abusos,  que  se  tinham  introduzido  á sombra  do  tratado 
de  Methuen.1  IPesto  propozito  offeréce  concludentes  argumentos  a 
immensa  série  de  leis,  decretos  e alvarás,  que  se  promulgaram  nos 
primeiros  cinco  annos  do  reinado  d’el-Rei  D.  José,  com  o fim  de 
melhorar  as  finanças,  de  levantar  o commercio  e de  desenvolver  as 
industrias. 

N’um  despacho  de  27  de  Setembro  de  1768,  dirigido  ao  seu 
governo,  M.  Simonin,  (Encarregado  de  Negocios  de  França  durante 
a ausência  do  respectivo  ministro,  M.  de  Saint-Priest)  depois  de  fa- 
zer o maior  elogio  do  alvará,  que  isentou  os  negociantes  estrangei- 
ros da  obrigação  de  receber  em  pagamento  as  apólices  das  Com- 
panhias portuguezas,  considerando  esta  providencia  uma  prova  de 
politica  illustrada,  conclue  dizendo  «que  se  não  podia  deixar  de 
applaudir  os  principios  administrativos,  que  empenhavam  o Conde 
de  Oeiras  a occupar-se  constantemente,  como  fazia,  do  cuidado  de 
estabelecer  e aperfeiçoar  em  Portugal  todas  as  artes  úteis».2 

Depois  das  manufacturas  de  seda,  foram  principalmente  as  ma- 
nufacturas de  lã  aquellas  que  mereceram  especial  attenção  ao  Mar- 


1 O tratado  de  commercio  entre  el-Rei  D.  Pedro  n,  e Anna,  Rainha  de  In- 
glaterra, conhecido  vulgarmente  por  Tratado  de  Methuen,  foi  assignado  em 
Lisboa,  aos  27  de  Dezembro  de  1703. 

2 Visconde  de  Santarém — Quadro  elementar,  Vol.  vn,  pag.  352. 
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quez  de  Pombal.  Devemos  a este  respeito  observar,  que  já  em  11 
de  Novembro  de  1766,  M.  de  Saint-Priest  escrevia  ao  Duque  de 
Choiseul,  que  os  inglezes  se  queixavam  de  que  se  fabricava  em  Por- 
tugal o panno  suficiente para  o cons  umo  do  paiz,  vendendo-se  por  me- 
nos preço  que  os  pannos  importados  d’ Inglaterra.1 2 

No  intuito  de  desenvolver  as  industrias,  o consumado  estadista 
mandava  vir  dos  paizes  mais  adiantados  numerosos  mechanicos  e 
artífices,  fabricantes  de  lanifícios  e de  sedas,  ehapeleireiros,  etc. ; 
mas,  como  escreveu  M.  Simonin  no  seu  despacho  de  6 de  Setembro 
de  1768,  apesar  das  suas  constantes  deligencias , de  largo  dispêndio 
para  o Erário,  a industria  fabril  não  tinha,  ainda,  feito  o progresso 
que  era,  para  se  desejar  d 

As  contrariedades  e os  malogros  nào  faziam  porem  desanimar 
o abalisado  reformador,  que  não  só  continuou  a favorecer  os  em- 
prehendimentos  industriaes  com  sabias  providencias  legislativas, 
mas,  seguindo  a escola  de  Colbert,  anxiliava  os  fabricantes  nacio- 
naes,  e ainda  os  estrangeiros  estabelecidos  no  paiz,  com  emprésti- 
mos gratuitos,  habilitando-os  assim  a fabricar  productos,  que  em 
qualidade  e em  preço  competissem  com  os  de  fóra.3 

Convem  advertir  que  o Marquez  de  Clermont  d’Amboise,  (que 
substituiu  em  Março  de  1769  M.  Simonin,  tendo  a cathegoria  de  Mi- 
nistro), no  seu  officio  de  31  de  Outubro  d’este  anno  trata  do  pro- 
gresso, que  n’aquelle  tempo  já  havia  feito  em  Portugal  o fabrico  dos 
pannos  e outros  lanifícios,  declarando  que  o zelo  ardente  do  Conde 
de  Oeiras  por  tudo  o que  dizia  respeito  aos  interesses  da  sua  patria 
e á gloria  d’El-Rei  seu  Amo,  lhe  tinha  feito  conceber  a ideia  de  ti- 
rar do  esquecimento  os  estabelecimentos  industriaes,  aos  quaes  dera 
um  novo  impulso  com  os  Edictos  de  11  de  Agosto  e 7 de  Novembro 
de  17 66. 4 

1 Visconde  de  Santarém  — Quadro  elementar,  Vol.  vn,  pag.  246. 

2 Idem,  idem,  idem,  pag.  348. 

3 Veja-se  o Cap.  i:  do  Vol.  v da  Historia  de  Portugal  do  Dr.  Henrique 
Schaefer,  na  parte  que  se  intitula — Industrias,  Manufacturas  e Fabricas. 

4 Visconde  de  Santarém  — Quadro  elementar,  Vol.  vir,  pag.  386. 
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Dissemos  que  o Marquez  de  Pombal,  seguindo  a escola  de  Col- 
bert,  auxiliava  os  fabricantes  nacionaes,  e ainda  os  estrangeiros  es- 
tabelecidos no  paiz,  com  empréstimos  gratuitos. 

Apoiamos  a nossa  opinião  também  no  que  sobre  o assumpto  se 
lê  nas  «Memórias  do  Marquez  de  Pombal,  por  John  Smith,  tradu- 
zidas por  J.  M.  da  Fonseca  e Castro,  pag.  277»,  onde  o author 
trata  de  demonstrar  os  esforços  empregados  pelo  insigne  estadista 
para  fazer  recrescer  a prosperidade  do  reino. 

Pombal  auxiliava  e protegia  os  começos  das  artes  fabris  em 
Portugal,  mas  não  esquecendo  os  elevados  conceitos  de  verdadeiro 
economista ; a sua  protecção  aos  fabricantes  nacionaes  não  excluia 
os  competidores  estrangeiros,  para  não  obrigar  a nação  inteira  a pa- 
gar as  manufacturas  por  um  preço  superior  aquelle  que  ellas  custa- 
riam sendo  importadas.  Os  empréstimos  eram  feitos  judiciosamente 
aos  artistas,  que  se  sentiam  com  saber  para  fabricar  artigos  nas  de- 
sejadas condições  de  qualidade  e de  baratesa. 

Para  estes  empréstimos  não  se  attendia  á nacionalidade  do  ar- 
tista: assim  n’uma  lista  de  quantias  abonadas  pelo  Erário  a diffe- 
reutes  fabricas,  a que  teve  maior  empréstimo  (3 2: 000 $000  réis)  foi 
a da  Marinha  Grande,  do  inglez  Guilherme  Stephens.1 

Os  intelligentes  esforços  do  Marquez  de  Pombal  foram  coroa- 
dos de  notabilissimo  e feliz  exito,  que  recebeu  solemne  comprovação 
na  celebre  feira  de  Oeiras. 


# 

* * 

El-Rei  D.  José,  para  ir  tomar  os  banhos  do  Estoril,  então  já 
excellentemente  afamados  na  cura  de  paralyzias,  rheumatismos  e 
convulsões,  foi  residir  no  palacio  de  Oeiras,  nos  dois  verões  de  1775 
e 1776.  O Marquez  de  Pombal  querendo  festejar  com  grande  luzi- 


1 Memórias  do  Marquez  de  Pombal,  por  John  Smith,  traducção  de  Fon- 
seca e Castro,  pag.  279. 
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mento  a muito  subida  honra  que  el-ítei  lhe  dispensava  e a Oeiras, 
resolveu  offerecer  a Sua  Magestade  um  espectáculo,  que  servisse 
simultaneamente  para  os  seguintes  tres  importantes  fins  : 

1. °  «dar  ao  Soberano  o regosijo  de  ver,  n’um  quadro  de  indis- 
cutível exactidão,  o resultado  das  providencias  sabiamente  decreta- 
das no  seu  reinado  ; 

2. °  «demonstrar  praticamente  os  progressos  que  tinha  feito  Por- 
tugal, e os  recursos  da  sua  industria ; 

3. °  «contrariar,  com  argumentos  convincentes  da  prosperidade 
do  paiz,  as  accusações  calumniosas  propaladas  contra  elle  Marquez 
de  Pombal.» 

Para  a realisaç.ão  d’este  pensamento  de  tão  elevado  alcance, 
ordenou  que  se  tizesse  na  villa  de  Oeiras,  em  1776,  uma  grande 
feira  â qual  concorresse  todo  o genero  de  industrias  portuguezas,  e 
mandou  expedir  circulares  ãs  auctoridades  das  províncias,  determi- 
nando que  fossem  intimados  todos  os  donos  de  fabricas  para  que  vies- 
sem ali  armar  barracas,  em  logar  designado,  e nellas  exposessem  á 
venda  os  diversos  productos  da  sua  industria. 

Nenhum  dos  industriaes  deixou  de  cumprir  a intimação.  As 
barracas  encheram-se  de  objectos  unicamente  de  fabrico  nacio- 
nal. 

Durante  tres  dias  consecutivos  a Côrte  e todo  o Corpo  diplomá- 
tico visitaram  a feira,  fazendo  acquisição  de  muitos  objectos  e fazen- 
das ; ao  convite  do  Ministro  concorreram  também  os  altos  funcciona- 
rios  e as  pessoas  de  notoriedade  em  Lisboa,  que  para  o lisongear 
fizeram  igualmente  avultadas  compras. 

Era  bem  justificado  o orgulho  do  Marquez  de  Pombal,  assistindo 
a este  surprehendente  resultado  da  sua  grande  obra  do  desenvolvi- 
mento e da  creação  da  nossa  industria,  resultado  que  tornava  Por- 
tugal independente  das  nações  até  então  exclusivamente  productoras 
de  laniticios,  sedas,  pannos,  chapéus,  etc.,  entre  as  quaes  a Ingla- 
terra tinha  o primeiro  logar. 

Fechamos  as  considerações,  que  acabamos  de  expôr,  com  a se- 
guinte importantíssima  conclusão  : 
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Em  Oeiras  realisou-se  a primeira  exposição  industrial,  que  houve 
em  Portugal  e em  toda  a Europa. 

As  mais  notáveis  e opulentas  cidades  do  mundo  muito  deseja- 
riam poder  inscrever,  nos  fastos  da  sua  historia,  este  glorioso  acon- 
tecimento economico. 


* 

* * 


Em  apoio  do  que  levamos  dito,  citaremos  que  no  «Essai  statis- 
tique  sur  le  Royaume  de  Portugal  et  d’Algarve,  par  Adrien  Balbi 
— edic.  de  1822  — Tomo  u,  pag.  181»,  na  descripção  de  Oeiras  e 
do  palacio  do  Marquez  de  Pombal,  se  lê  o seguinte : 1 

Indo  o Rei  D.  José,  em  1775  e 1776,  habitar  o palacio  de  Oei- 
ras, para  fazer  uso  das  aguas  do  Estoril,  o Marquez  de  Pombal 
aproveitou  a occasiâo  de  uma  feira,  que  devia  realisar-se  na  villa, 
para  ostentar  aos  olhos  do  Soberano  os  progressos  que,  durante  o 
seu  reinado,  conseguira  a industria  nacional ; pelo  que,  as  barracas 
só  continham  artefactos  portuguezes,  e a Côrte  percorreu  tres  dias 
a dita  feira,  adquirindo  muitos  objectos  ; a nobreza  fez  o mesmo  com 
o tim  de  lisongear  o omnipotente  Ministro.  Foi  esta  a primeira  expo- 
sição industrial  celebrada  na  Europa. 

O muito  erudito  e illustre  dr.  Schaefer,  perfilhando  a asserção 
de  Balbi,  escreveu  no  Gap.  li  do  Yol.  v da  sua  Historia  de  Portugal : 


' «Le  roi  Joseph,  eu  1775  et  1776,  venant  habiter  la  maison  d’Oeiras  pour 
faire  usage  des  eaux  d’Estoril,  le  marquis  de  Pombal  saisit  Poccasion  d’une 
foire  qui  devait  se  tenir  au  village,  pour  developper  sous  les  yeux  du  souve- 
rain  les  progrès  que  1’industrie  nationale  avait  fait  sous  son  regne  : aussi  les 
boutiques  n’étaient  pleines  que  des  objets  fabriques  en  Portugal,  et  la  cour 
pareourut  cette  foire  pendant  trcfis  jours,  y acheta  beaucoup  d’objets,  et  les 
courtisants  en  ürent  de  même  pour  flatter  le  ministre  tout  puissant. 

C’est  la  premibre  exposition  des  produits  de  Vindustrie  qui  ait  eu  lieu  en 
Europe.li 
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A feira  de  Oeiras , em  1776 , foi  a primeira  exposição  de  arti- 
gos  Í7idusti'iaes , que  se  realisou  na  Europa. 

No  «Diccionario  abreviado  de  Chorographia,  Topographia  e 
Archeologia  das  Cidades,  Yillas  e Aldeias  de  Portugal»,  por  J. 
Avellino  d’ Almeida,  lê-se  : 

«A  Côrte,  o Corpo  diplomático,  os  Cônsules  e funccionarios 
públicos,  convidados  pelo  Ministro,  e Lisboa  em  peso,  levada  de 
curiosidade,  foram  ver  e examinar,  cheios  de  admiração,  o prodi- 
gioso desenvolvimento  da  nossa  industria  na  immensa  variedade  de 
producções,  e no  singular  aperfeiçoamento  de  muitas  d’ellas». 

« Aquella  feira  será  um  eterno  hrazâo  para  a villa  de  Oeiras .» 


# 

# # 

Parece-nos  opportuno  referir  que  em  Portugal,  na  segunda  me- 
tade do  século  xvni,  não  só  havia  ainda  pouco  conhecimento  de  fa- 
bricas, mas  era  tida  em  grande  desprezo  a profissão  de  fabricante. 
Julgava-se  alem  d’isto  que  os  estabelecimentos  fabris  não  podiam 
vingar  no  nosso  paiz,  ideia  que  os  estrangeiros,  estabelecidos  entre 
nós,  suggeriam  e propalavam  a bem  dos  seus  interesses. 

Pessoas  que  occupavam  elevados  cargos  participavam  também 
d’esta  opinião.  Jacome  Ratton  conta  nas  suas  «Recordações»,  que 
tendo  requerido  em  1764  um  privilegio  para  estabelecer  uma  fabrica 
de  estamparia  de  chitas,  o Conselheiro  José  Francisco  da  Cruz,  pri- 
meiro thesoureiro-mór  do  Erário,  que  era  seu  amigo,  não  lh’o  con- 
cedeu . . . para  o salvar  da  ruina  em  que  ia  precipitar -se. 
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*■ 

* * 

Suppomos  ter  demonstrado,  succinta  mas  claramente,  que  per- 
tence a Oeiras  a honra  de  se  ter  ahi  realisado  a primeira  exposição 
industrial  que  houve  na  Europa. 


Publicação  das  Gazetas  e sua  suspensão 


Julgamos  de  especial  menção  as  seguintes  noticias,  acerca  das 
publicações  periódicas  em  Portugal. 

A primeira  gazeta,  de  cuja  publicação  ha  conhecimento  tem  por 
titulo : 

Gazeta  em  que  se  relatam  as  novas  todas  que  houve  nesta  côrte, 
e que  vieram  de  varias  partes  no  mez  de  Novembro  de  1641. 

Este  titulo  ó porem  o da  collecção,  visto  que  os  numeros  se- 
guintes trazem  apenas,  no  alto  da  primeira  pagina,  Gazeta  do  mez 
de. . . do  anno  de. . .,  sendo  todas  de  formato  em  4.°  e com  seis  ou 
mais  paginas. 

Segundo  se  lê  no  Diccionario  Bibliographico  Portuguez,  de  In- 
nocencio  Francisco  da  Silva,  estas  gazetas  costumavam  a sair  men- 
salmente, havendo  porem  mezes  em  que  sairam  duas,  e ainda  occa- 
siões  houve  em  que  uma  gazeta  comprehendeu  dois  mezes. 

Discordando  da  opinião  dos  dois  illustres  bibliographos  (Ale- 
xandre Herculano  e dr.  Eivara),  authores  dos  dois  artigos  publicados 
no  Panorama,  vol.  n (1838),  pag.  101  e 133,  que  dizem  que  a publica- 
ção d’estas  gazetas  terminou  com  a de  .Julho  e Agosto  de  1644,  sus- 
tenta Innocencio,  no  artigo  «Grazeta  de  Lisboa»,  que  as  gazetas  não 
só  continuaram  nos  annos  de  1645  e 1646,  mas  chegaram  até  1647,  e 
afirma  que  havia  quem  possuisse  a Grazeta  de  Setembro  d’este  ultimo 
anno,  impressa  em  Lisboa,  na  Ofiicina  de  Domingos  Lopes  Rosa. 
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Com.  quanto  n’esta  ultima  gazeta  se  indica  a intenção  de  conti- 
nuar a publicação,  não  ha  noticia  de  que  se  realisasse,  até  1663,  fi- 
cando pois  as  gazetas  suspensas  durante  desaseis  annos.  Principiou 
então  Antonio  de  Sousa  de  Macedo  a publicar  os  seus  «Mercúrios» . 

0 primeiro  Mercúrio  que  appareceu  tem  o titulo  seguinte : 

Mercúrio  Portuguez,  com  as  novas  da  guerra  entre  Portugal  e 
Castella.  Começa  no  principio  do  anno  de  1663.  Lisboa , com  todas 
as  licenças  necessárias.  Na  Ofticina  de  Henrique  Valente  de  Oliveira, 
impressor  d’el-Rei  N.  Senhor,  4.°. 

Continuaram  os  Mercúrios  a publicar-se  mensalmente  em  todo 
este  anno  e nos  de  1664,  1665  e 1666,  tendo  havido  dois  numeros 
extraordinários  no  mez  de  Julho  de  1664  e no  de  Junho  de  1665, 
sempre  redigidos  por  Antonio  de  Sousa  de  Macedo,  cujo  nome  com- 
tudo,  11’elles  não  apparece. 

Redigidos  por  outro  author  publicaram-se  ainda  os  Mercúrios 
de  Janeiro  a Julho  de  1667,  não  apparecendo  outras  publicações  do 
mesmo  genero  até  ao  sabbado  10  de  Agosto  de  1715,  em  que  come- 
çaram as  gazetas  de  que  foi  redactor  e proprietário  José  Freire  Mon- 
tarroio  Mascarenhas. 

O primeiro  titulo  d’estas  gazetas  é Historia  Annual,  Chronolo- 
gica  e Política  do  Mundo,  e especialmente  da  Europeu,  onde  se  faz 
'memória  dos  nascimentos,  despozorios,  e morte  de  todos  os  Empera- 
dores,  Peys,  c Príncipes,  e Pessoas  consideráveis  pela  sua  qualidade , 
ou  empregos ; encontros,  sitios  de  Praças,  Batalhas  terrestres  e na- 
vaeS)  visitas  e jornadas  de  Príncipes,  Prelados,  de  Aliança,  tregoa 
e paz. 

Com  todas  as  acções  militares  e civis,  negociaçoens  políticas,  e 
successo  mais  dignos  de  attenção  e curiosidade . 

Estas  (Jazetas  continuaram  a ser  publicadas  semanalmente  aos 
sabbados  de  1715,  passando  a sua  publicação  para  as  quintas  feiras 
em  1716,  e seguindo  assim  até  o fim  de  1741. 1 


1 Em  1718  as  gazetas  começaram  a ter  privilegio  real. 
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Em  Janeiro  de  1742  passou  a publicação  para  as  terças-feiras, 
continuando  assim  até  fim  de  1752. 

Nos  annos  seguintes  voltaram  as  Gazetas  a ser  publicadas  ás 
quintas-feiras,  porem  no  anno  de  1760  apenas  appareceram  cinco 
numeros,  dos  quaes  o ultimo  foi  o de  31  de  Janeiro.  Assim  Analisa- 
ram as  Gazetas,  chamadas  de  Montarroio,  pela  morte  do  seu  pro- 
prietário. 

O privilegio  para  a publicação  da  Gazeta  foi,  pouco  depois, 
concedido  pelo  Governo  aos  ofiiciaes  das  secretarias  dos  negocios 
estrangeiros  e da  guerra,  os  quaes  incumbiram  da  sua  redacção  a 
Pedro  Antonio  Correia  Garçào.  O primeiro  numero  saiu  a 22  de  Ju- 
lho do  dito  anno  de  1760,  suspendendo-se  a publicação  das  Gazetas , 
chamadas  dos  Officiaes  das  Secretarias , com  o numero  de  15  de  Ju- 
nho de  1762,  por  ordem  expressa  do  Governo,  ou  antes  do  Marquez 
de  Pombal,  a quem  haviam  desagradado,  não  se  sabe  que  artigos  das 
referidas  Gazetas. 

A publicação  das  Gazetas  dos  OJficiaes  das  Secretarias  só  veiu 
a recomeçar,  (por  nova  concessão  feita  aos  mesmos  ofiiciaes  pela 
Rainha  D.  Maria  i),  em  4 de  Agosto  de  1778,  sendo  incumbido  da 
redacção  Felix  Antonio  Castrioto. 

Desde  então  começaram  a sair  regularmente  com  o titulo  de 
Gazetas  de  Lisboa,  no  mesmo  formato  de  4.°,  egual  ao  das  antece- 
dentes, no  qual  permaneceram  até  1820. 

A mudança  politica  de  24  de  Agosto  d’esse  anno  trouxe  alte- 
ração, não  só  no  formato,  mas  no  nome  da  Gazeta,  que  foi  a prin- 
cipio Diário  da  Regencia,  e depois  da  chegada  d’el-Rei  D.  João  vi 
Diário  do  Governo. 


# 


* # 


Continuando  esta  noticia  que  extractamos  do  Diccionario  Biblio- 
graphico  de  Innocencio,  diremos  : 

A antipathia  contra  todas  as  innovações  e mudanças,  devidas 
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ao  regimen  constitucional  de  1820  a 1823,  pronunciou-se  aberta- 
mente,  ([liando  cahiu  este  regimen  em  princípios  de  Junho  d’este 
ultimo  anno.  A sua  acção  comprehendeu  também  o titulo  do  jornal 
oíficial,  que  voltou  a ser  Gazeta  de  Lisboa,  denominação  que  con- 
servou até  á tomada  de  Lisboa,  em  24  de  Julho  de  1833,  pelas  tro- 
pas liberaes,  sob  o cominando  do  ínclito  Marechal  Duque  da  Ter- 
ceira. 

Dois  dias  depois  principiou  a publicar-se  diariamente  em  Lisboa 
a Chronica  Constitucional  de  Lisboa,  que  pouco  depois  augmentou 
de  formato  e passou  a chamar-se  Chronica  de  Lisboa.  Teve  ainda  a 
denominação  de  Gazeta  oficial  do  Governo,  durante  todo  o segundo 
semestre  de  1834,  e retomando  depois  o titulo  de  Diário  do  Governo 
no  í.°  de  Janeiro  de  1835. 

Convem  advertir  que  a Regencia  estabelecida  na  Ilha  Terceira, 
em  nome  da  Rainha  D.  Maria  ir,  teve  como  publicação  ofMcial  a Chro- 
nica da  Terceira , impressa  em  Angra  no  formato  de  folio  pequeno, 
que  appareceu  semanalmente  desde  17  de  Abril  de  1830,  passando 
depois  a imprimir-se  no  formato  de  folio  maior.  A Chronica  da  Ter- 
ceira terminou  com  a sahida  do  exercito  libertador,  em  Junho  de 
1832. 

Tendo  este  exercito  desembarcado  na  praia  de  Arnoza  de  Pam- 
pelido,  no  dia  8 de  Julho,  e tendo  entrado  no  Porto  no  dia  seguinte, 
logo  no  dia  11  se  deu  começo  á publicação  diaria  da  folha  oíficial, 
com  o titulo  de  Chronica  Constitucional  do  Porto,  que  continuou 
ainda  depois  da  vinda  do  Imperador  D.  Pedro  para  Lisboa,  sendo 
o seu  ultimo  numero  o de  31  de  Dezembro  de  1833. 

Durante  estas  vicissitudes  a folha  oíficial  foi  sempre  conside- 
rada como  propriedade  dos  Odiciaes  das  Secretarias  d’Estado,  como 
íbra  preceituado  pela  lei  de  12  de  Junho  de  1822. 

Por  decreto  de  31  de  Outubro  de  1859,  referendado  pelo  então 
Ministro  do  Reino,  Antonio  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  aucto- 
risado  pela  carta  de  lei  de  6 de  Junho  d’este  anno,  foi  creado  o Dia- 
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rio  de  Lisboa,  folha  official  do  Governo  portuguez,  sendo  expropriada 
aos  empresários  a propriedade  do  antigo  Diário,  cujo  rendimento 
liquido  era  de  cerca  de  10:000^000  réis,  pela  compensação  annual 
de  114?)000  réis  a cada  um  dos  interessados. 

Finalmente  em  1 de  Dezembro  de  1868,  no  intuito  de  remediar 
o prejuízo  annual  de  28:000^000  réis  para  o Tliesouro  Publico,  e 
ainda  no  de  obviar  a outros  inconvenientes,  reorganisou-se  a folha 
official,  que  ficou  com  o antigo  titulo  de  Diário  do  Governo. 

* 

* * 

Afigura-se  interessante  referir  a origem  da  denominação  gazetas, 
que  se  encontra  também  no  Dictionnaire  Universel,  Historique , Cri- 
tique et  Bibliographique,  Tom.  xv,  ed.  de  1811. 

Théophraste  Eenaudot,  medico  de  Loudun,  veiu  estabelecer-se 
em  Paris  em  1623,  e foi  o primeiro  que  principiou  a imprimir  ali 
folhas  de  noticias  para  o publico,  as  quaes  pela  circu instancia  se- 
guinte foram  conhecidas  pelo  nome  de  Gazetas.  A ideia  de  publicar 
folhas  semelhantes  tinha  aparecido  havia  muitos  annos  em  Veneza, 
e como  para  as  ler  se  pagava  uma  pequena  moeda  chamada  gazetta 
passaram  as  folhas  a denominar-se  gazettas.1 

Eenaudot  era  um  grande  contista,  e tratava  de  obter  de  todos 
os  lados  noticias  do  que  se  passava  para  entreter  os  seus  doentes, 
processo  que  lhe  valeu  uma  numerosa  clientela,  tornando-o  o me- 
dico da  moda.  Pareceu  depois  o Eenaudot,  que  podia  tirar  melhor 
partido  das  suas  noticias,  dando-as  todas  as  semanas  em  folhas  vo- 
lantes, e não  só  as  de  França,  mas  as  de  diversos  paizes.  D’aqui 
nasceu  a Gazette  de  France.  Luiz  xm  deu  a Eenaudot  um  privilegio, 
que  foi  confirmado  por  Luiz  xiv  para  elle  e para  a sua  familia. 


1 Outros  dizem  provir  a palavra  do  vocábulo  italiano  gas za,  que  significa 
pega,  ave  palreira,  como  os  jornaes  noticiosos. 
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Cascaes 

Assenta  a histórica  villa  de  Cascaes  sobre  a parte  do  noroeste 
da  esplendida  bahia,  que  o Oceano  Atlântico  forma  na  ponta  mais 
Occidental  da  Europa,  e que  está  comprehendida  entre  o Pliarol  de 
Santa  Martha  e a Pedra  do  Sal,  a leste  do  moinho  de  Oae-Agua. 

Esta  parte  da  bahia  offerece  um  excellente  ancoradouro,  du- 
rante os  mezes  de  verão,  nos  quaes  os  ventos  sopram  ali  quasi  in- 
variavelmente do  norte. 

Da  epocha  da  fundação  d’esta  villa,  e de  quem  fosse  o seu  fun- 
dador, não  ha  noticia.  Ha  porem  argumento  seguro  da  grande  anti- 
guidade da  villa,  na  sua  existência  no  tempo  dos  romanos,  sendo  já 
então  povoação  importante,  que  se  denominava  Cascale,  de  que  se 
formou  Cascaes  com  o andar  dos  tempos  ; e na  concessão  de  foral 
por  D.  Affonso  Henriques,  em  9 de  Janeiro  de  1154,  e na  sua  con- 
tinuação por  D.  Sancho  i,  em  1189,  que  provam  a importância  da 
povoação  quando  se  fundou  a monarchia  portugueza. 

Devemos  também  observar  que,  a circumstancia  de  ser  porto 
de  mar,  abrigado  dos  ventos  do  norte,  como  dissemos,  a de  ficar  a 
10  km.  da  foz  do  Tejo,  e a de  ser  de  grande  salubridade,  justificam 
o estabelecimento  de  uma  povoação  n’um  sitio,  recommendavel  sob 
pontos  de  vista  de  tamanha  ponderação. 

A defesa  das  regiões,  em  que  se  estabeleciam,  era  assumpto 
que  merecia  sempre  especial  attenção  aos  romanos  ; não  deixariam 
pois  os  dominadores  do  mundo  de  construir  algumas  obras  de  forti- 
ficação na  parte  da  costa  de  Portugal,  a partir  de  Cabo  Raso  para 
a foz  do  Tejo.  Mas,  se  existiram  estas  obras,  o tempo  derruiu-as 
sem  d’ellas  deixar  vestigios. 

As  considerações  especiaes,  que  a villa  de  Cascaes  mereceu  a 
D.  Affonso  Henriques  e a D.  Sancho  i,  levam  também  a presumir 
que  estes  consumados  guerreiros  não  deixariam  de  cuidar  da  defesa 


Bocca  do  inferno 

(Cliché  do  sr.  Jorge  Lima) 
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de  povoação  tão  vantajosamente  situada,  dotando-a  com  um  forte 
castello.  Não  se  conhecem  porem  sinaes  de  fortificações,  anteriores 
ás  obras  construidas  durante  o reinado  de  D.  João  n (1491-1495). 


* 


# 


* 


Na  «Coleccion  de  documentos  inéditos  para  la  Historia  de  Es- 
pana», Tomo  xxxii,  pela  copia  da  carta  original  do  Duque  de  Alba 
a El-Rey  D.  Filippe  n,  datada  de  um  burgo  de  Setúbal,  a 27  de  Ju- 
lho de  1580,  vê-se  que  o Duque,  depois  de  demorado  estudo,  con- 
cluiu que  para  chegar  a Lisboa,  que  era  o seu  principal  objectivo, 
havia  tres  caminhos  : 

«Ir  de  Setúbal  a Santarém  por  Almeirim. 

«Forçar  a barra  de  Lisboa,  para  o que  havia  dois  caminhos. 

«Procurar  apoderar-se  de  Cascaes,  desembarcando  n’uma  pe- 
quena praia,  situada  passado  o cabo  de  San  Chete. 

Para  todos  estes  caminhos,  segundo  observa  a carta,  se  offere- 
ciam  difticuldades  : 

«A  escolha  do  caminho  de  Santarém  exigia  barcas,  que  servis- 
sem de  ponte,  e que  se  podessem  empregar  na  passagem  do  Tejo 
a vau.  Ora  o Duque  não  só  não  tinha  estas  barcas,  mas  para  che- 
gar a Almeirim  dava-se  ainda  a grande  difficuldade  de  transportar 
os  viveres,  trem  e bagagens  do  exercito,  o que  demandaria,  sem  du- 
vida, muito  tempo. 

«Para  forçar  a barra  de  Lisboa  era  necessário  seguir  uma  das 
duas  entradas  que  então  havia,  o canal  de  S.  João  e o canal  de  Al- 
cázar.  Estes  canaes  ou  barras,  segundo  a opinião  do  Duque,  esta- 
vam porem  bem  defendidos.1 

Permitta-s é-nos  observar  que  as  barras,  a que  se  refere  o Du- 


1 Adiante  transcrevomos  a parte  da  carta  do  Duque  de  Alba,  que  trata 
d’este  importante  assumpto. 
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que,  eram  seguramente  as  duas  actuaes,  que  se  denominam : Corre- 
dor ou  canal  do  Norte,  ao  norte  do  Cachopo  do  Norte ; e barra 
grande  ou  canal  da  Alcaçova  ao  sul  do  mesmo  cachopo. 

«Restava  pois  o terceiro  caminho,  o de  Cascaes,  que  foi  o adop- 
tado,  por  ser  o mais  facü  e de  grandíssima  vantagem,  comparado 
com  os-  outros  dois.» 

O desembarque  do  exercito  hespanhol  effectuou-se  na  pequena 
praia,  passado  o cabo  de  Sanchete  (cabo  Raso),  que  parece  ser  a 
praia  entre  a Ponta  do  Boquete  do  Moniz  e a Ponta  Alta,  das  quaes 
esta  ultima  marca  o extremo  sul  da  praia  da  Glalé.  Na  referida  pe- 
quena praia  vae  desaguar  a ribeira  da  Areia,  que  vem  na  direcção 
da  povoação  d’este  nome  de  leste  a oeste. 

O desembarque  realisou-se,  sem  resistência  séria,  no  dia  30  de 
Julho  de  1580. 

A carta  do  Duque  de  Alba  a el-Rei  de  Hespanha,  n’esta  data, 
foi  já  escrita  na  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Gluia. 

Tendo  sido  abertas  á traição  as  portas  do  castello  de  Cascaes, 
foi  este  tomado  em  1 de  Agosto  de  1580,  sendo  preso  o seu  gover- 
nador, D.  Diogo  de  Menezes. 

No  intuito  de  amedrontar  os  poucos  portugueses,  que  se  conser- 
vavam lieis  á causa  do  desditoso  D.  Antonio,  Prior  do  Crato,  e que 
o serviam  dedicadamente  por  entenderem  que  a sua  causa  era  a da 
patria,  o Duque  de  Alba  lançou  uma  nodoa  indelevel  na  sua  victo- 
ria,  mandando  degolar,  barbara  e cobardemente  o illustre  capitão  D. 
Diogo  de  Menezes,  que  se  tinha  patrioticamente  prestado  a tomar  o 
cominando  do  exercito  portuguez  em  Cascaes. 

Para  o commettimento  de  tão  negra  atrocidade  contra  o brioso 
D.  Diogo  de  Menezes,  allegou  o Duque  de  Alba  o futil  pretexto  de 
ter  este  excedido  os  direitos  da  defesa ! E fez  esta  allegação  sabendo 
de  sciencia  certa,  como  se  lê  n’uma  das  suas  cartas  ao  Rei  de  Hes- 
panha, que  as  portas  da  fortaleza  lhe  seriam,  como  o foram,  trai- 
çoeiramente abertas.  Ha  porem  ainda  mais  : este  acto  inclassüicavel 
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foi  demoradamente  meditado,  porque  na  vespera,  em  carta  do  Duque 
de  Alba,  dirigida  ao  Rei,  encontra-se  a seguinte  phrase : penso  em 
mandar  cortar  amanha  a cabeça  a D.  D logo ! 

* 

* * 

Transcrevemos  em  seguida  a parte  da  carta  do  Duque  de  Alba 
a el-Rei  D.  Philippe  n,  relativa  á tomada  de  Lisboa,  forçando  a 
barra : 

«El  camino  de  la  barra,  como  tengo  diclio,  hay  dos  vias  ; la 
una  forzar  el  Canal  de  San  Jean  ó el  de  Alcázar  ; tengolo  por  muy 
dificultoso,  y que  acometiendolo  se  prondria  en  grande  aventura  toda 
la  jornada ; que  sean  dadas  gracias  a Dios,  que  la  tiene  en  tan  buen 
término  que  parece  que  de  hoy  á manana  se  puede  esperar  el  fin 
que  se  pretende. 

«El  canal  de  San  Jean  tiene  la  mesma  fortalesa  que  lo  defiende 
muy  defendido,  y no  alcanza  á defender  el  Canal  de  Alcázar;  hay 
asimismo  otro  canal  que  se  llama  el  de  Trefaria  ó de  Caparica,  que 
de  la  una  y otra  manera  lo  llaman  el  de  Alcázar,  le  defiende  el 
fuerte  que  se  ha  hecho  en  la  Cabeza  Seca ; pero  las  defensas  de  estas 
dos  fuerzas  que  defienden  estos  dos  canales,  no  estorbaria  que  el 
armada  de  V.  M.  no  acometiese  á pasar,  y que  cayesse  el  que 
cayesse ; pero  al  desembocar  destos  dos  canales  tienem  sus  galeones 
con  las  otras  urcas  y naves  á las  espaldas,  y las  galeras  de  Y.  M. 
que  entrasen,  hallarian  por  la  proa  los  galeones  que  seria  impedi- 
mento para  no  pasar  adelante,  y quedarian  á mal  partido,  pudiendo 
ofenderlos  de  uma  parte  el  artilleria  de  los  galeones  y de  la  otra  la 
de  los  castillos,  teniendolas  como  les  tenian  en  medio,  y esta  es 
aventura  que  aun  D.  Antonio  teniendo  su  juego  tan  quebrado  creo 
que  no  la  aconsejaria  á nadie  que  estando  donde  nos  otros  probase 
á forsar  las  fuersas  que  aqui  digo. 

«El  outro  Canal  de  Caparica  no  le  usan  sino  barcos  y carabel- 
ias  pequefías. 
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«Lo  que  tienen  en  su  favor  estos  dos  caminos  es  la  brevedad 
con  que  se  vendria  (saliendo  con  ello)  á lo  que  se  pretende. 

No  Mappa  de  Portugal,  de  J.  Baptista  de  Castro,  edição  de 
1762,  pag.  32,  lê-se: 

« Lisboa . Esta  barra,  onde  desemboca  o Tejo,  está  no  mevo  de 
duas  fortalesas,  chamadas  vulgarmente  de  S.  Gr  ião,  ou  Julião,  e S. 
Lourenço  ou  Torre  do  bogio,  que  outros  dizem  Cabeça  seca,  em  dis- 
tancia huma  da  outra  de  980  passos  geométricos  de  sete  palmos  e 
meyo  cada  passo.  Em  tempo  do  insigne  Geographo  Estrabo  tinha  a 
boca  desta  barra  2500  passos,  agora  se  tem  estreitado  muito  mais, 
e por  causa  dos  cachopos,  que  existem  no  meyo  delia,  se  faz  difficil 
a entrada,  a qual  se  divide  em  dous  canaes  : o que  se  toma  por 
entre  os  cachopos,  e a fortalesa  de  S.  Gião,  chama-se  canal  da  terra, 
e he  perigoso,  o que  vay  por  entre  os  cachopos  da  Trafaria,  e a 
Cabeça  seca,  ou  fortalesa  de  8.  Lourenço,  chama-se  carreira  da  al- 
caçova,  e he  a mais  segura,  porque  tem  500  braças  do  largo,  e 9 de 
alto  com  bom  fundo.  Entrando  pela  barra  dentro,  a duas  léguas  se 
vê  a formosa  torre  de  Belem,  obra  d’el-Rey  I).  Manoel,  fundada  200 
passos  sobre  o Tejo ; e continuando  a pequena  distancia  de  huma 
legua  da  parte  do  Norte,  se  vê  a grande  Cidade  de  Lisboa ; mas 
como  o Tejo  forma  aqui  o mais  famoso  porto  do  mundo,  e hum  grande 
seyo,  fazendo-se  navegavel  no  espaço  de  vinte  léguas,  posto  que 
não  continue  na  mesma  largura,  daremos  noticia  de  todos  os  portos, 
que  ha  desde  a barra  para  dentro  do  Tejo  de  huma,  e outra  parte.» 


* 


# 


* 


Diremos  ainda  que  a Torre  do  Bugio,  ou  Fortalesa  da  Cabeça 
secca,  foi  edificada  por  el-Rei  D.  Sebastião,  sob  o nome  da  Torre  de 
8.  Lourenço.  As  fundações  principiaram-se  em  1578,  e continuaram 
as  obras  no  tempo  do  Cardeal-Rei  e de  1 ilippe  n ; mas  o seu  grande 


Cabeça  Seca  ou  Torre  do  Bogio 

(Copiado  de  um  desenho  de  Couto,  existente  n’um  livro  de  plantas  da  bibliotheca  da  Ex.ina  Casa  Cadaval) 
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desenvolvimento  e melhoramentos  foram  feitos  por  D.  João  iv,  que 
mandou  reedificar  a fortalesa,  encarregando  d’esta  obra,  como  archi- 
tecto,  Fr.  João  Turriano,  monge  benedictino,  a quem  são  devidos 
não  só  o projecto,  mas  a direcção  dos  trabalhos.  Este  frade  teve 
grande  fama  no  seu  tempo,  e foi  encarregado  de  varias  obras  de 
fortificação  e religiosas. 

A Torre  do  Bugio  foi  construída  n’uma  cabeça  secca,  á entrada 
da  barra  e do  lado  do  S.,  em  frente  da  Torre  de  S.  Julião,  sendo 
a distancia  exacta  entre  os  vertices  geodésicos  «Bugio-S.  Julião»  - 
2771m,94;  e a distancia  entre  o penedo  mais  avançado  de  S.  Julião 
e a maxima  baixamár  do  Bugio  — 1950"'. 

Tendo-se  levantado  duvidas  sobre  se  a construcção  da  torre  do 
Bugio  ou  da  Cabeça  Secca  contribuira  para  se  estreitar  a barra, 
procedeu-se  a estudos  demorados  acerca  d’este  importante  assumpto, 
por  virtude  dos  quaes  se  chegou  ás  conclusões,  que  apresentamos 
em  extracto,  e que  se  encontram  manuscriptas  n’um  livro  existente 
na  bibliotheca  da  Casa  Cadaval,  offerecido  a el-Rei  D.  João  iv,  por 
Fr.  Luiz  da  Natividade  — Trabalho  do  Secretario  Luiz  de  Figuei- 
redo.— No  referido  livro,  que  podemos  examinar  por  henevola  con- 
cessão da  Senhora  Duqueza  de  Cadaval,  concessão  de  que  fica  aqui 
exarado  o nosso  profundo  reconhecimento,,  depois  do  desenho  em  al- 
çado da  Largura,  e fundo,  da  Barra  de  S.  Ciam,  na  /tarte  mais  es- 
treita, vê-se,  uma  certidão  de  12  de  Outubro  de  1607,  de  Francisco 
de  Govea,  fidalgo  da  ( -asa  de  Sua  Magestade,  almoxarife  dos  fortes 
da  Cahessa  sequa  e de  S.  Giào.  que  continuava  nas  obras  dos  ditos 
fortes,  desde  o anno  de  1590. 

Propõe-se  esta  certidão  a provar  que  as  referidas  obras  em 
nada  influiram  na  largura  da  Carreira  de  Alcaçova  ou  Barra  Grande  ; 
porque  o forte  da  Cabeça  secca  foi  construído  sobre  cachopos,  ou 
baixios  alagadiços,  que  ali  existiam. 

Com  respeito  á denominação  Cabeça  secca  ha  também  o se- 
guinte : 


a 
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jSTum  «Plano  que  comprehende  uma  parte  do  rio  Tejo  e a barra 
de  Lisboa,  desde  o Cabo  da  Roca  athé  á extremidade  oriental  da 
mesma  cidade»,  construido  por  Marino  Miguel  Franzini,  major  do 
Real  Corpo  de  Engenheiros,  em  1811,  acha-se  designada,  com  o 
nome  de  Cabeça  soera,  uma  ponta  do  areal  entre  a Trataria  e a 
torre  do  Bugio. 

Havia  também  a feitoria  da  Cabeça  secea,  que  ó a feitoria  pró- 
xima da  fortalesa  de  S.  Julião. 


Pharóes 


Paréce-nos  de  utilidade  registar  aqui  a descripção  completa  dos 
pharóes,  que  se  encontram  na  folha  n.°  20-a,  referindo:  as  suas  po- 
sições e situações  relativas  ; coordenadas  geographieas ; caracteres 
da  luz  e seu  alcance ; edifícios  ; alturas  e naturesa  dos  apparelhos. 

O pharol  da  Guia  e a ermida  de  Nossa  Senhora  da  Guia,  que 
lhe  fíca  contigua,  foram  reedificados  em  1810  pela  Junta  do  Com- 
mercio,  que  tinha  então  os  pharóes  sob  a sua  direcção. 

A respeito  d’este  pharol  é curiosa  a seguinte  nota  de  Cardozo, 
no  Diccionario  de  1775  : só  se  accendia  de  Novembro  até  fim  de 
Marco. 


Bana  N.  do  Tejo  Bana  gtande  do  leio 


Pharóes,  marcas  de  navegação  e estações  semaphoricas  de  tolha  o.°  20-a  (Cascaes  e Oeiras) 


Nome 

Posiçõfts  o situações 
relativas 

Latitude 

Norte 

Loni|iluilc 
W.  Gr. 

Caraclèros  da  luz 

Alcance  em  milbas  I 

Fornia,  còr 
c outras  particulari- 
dades do  ediücio 

Altura 
cm  melros 

o a I o z 

Natureza  c ordem 
do  apparellio 

1 .|  2 

o-S  e 

Í2  £ => 
<=  s 

Observações 

Bugio 

Na  torre  de  S.  Lou- 
renço  da  Barra,  foz 
do  Tejo,  na  chama- 
da«Cabeça  Secca.» 

38°  39'  32" 

9"  17'  43" 

Fixa  branca  com 
1 clarào  ver- 
melho de  20* 
um  2<K 

16,7 

Torre  cylindrica  | 
branca. 

25,8 

12,6 

D.  3 • 

ord. 

1896 

lllumina  360°. 

ff 

Porto-Covo 

(Anterior) 

A 443"'  por  S 45°.  W . 
da  luz  posterior  e 
ü 400”  a montante 
do  forte  de  S. Bruno. 

38°  40'  25" 

9"  16'  22" 

Fixa  vermelha. 

10 

Torro  quadrangnlar 
vermelha. 

20 

C.  3 “ 
ord. 

1897  j 

O alinhamento  d’esta  luz  pela  posterior  dá  a direc- 
ção da  barra  do  Tejo.  lllumina  um  sector  de  7°. 

}i 

Caxias 

(Potterlor) 

. Julião 

No  antigo  mirante 
de  Caxias. 

Na  torre  de  S.  Julião, 
foz  do  Tejo. 

38°  41'  59/' 
38°  40'  22" 

9“  16'  0" 
9“  19'  28" 

Fixa  vermelha. 
Fixa  branca. 

18 

12 

Torre  oct  ogenal 
branca. 

Torre  q u adrada 
branca. 

98,2 

38,9 

16,3 

35.5 

C.  3.* 

ord. 

C.  D.  4 * 

ord. 

1898  1 
1775 

lllumina  um  sector  de  20”. 

Proximo  ha  um  posto  semaphorioo  situado  no  ba- 
luarte N.  E.  da  fortaleza  communicando  com  a 
estação  central  de  Lisboa. 

(Jascacs 

Na  praça  de  D.  Amé- 
lia na  villa  de  Cas- 
caes. 

38°  41'  40" 

9°  25'  10" 

Fixa  vermelha. 

2 

N’um  caudieiro  ordi- 
nário do  illumina- 
çào. 

1894 

Póile  marcar-se  desde  S.  71°.  W.  até  N.  51°.  W. 
(58°.).  Pequena  luz  para  serviço  de  embarcações. 

o •“ 

S.uRIartha 

lAnlerlor) 

No  forte  de  S.n*Mar- 
tha  a 400”  da  cida- 
della  de  Cascaes. 

38°  41'  20" 

9"  25'  11" 

Fixa  vermelha. 

5 

Torre  qna  drada 
branca  com  uma 
faxa  azul  ao  cen- 
tro. 

18", 0 

D.  6.* 
ord. 

1868 

Esta  luz  e a posterior  dão  a direcção  da  barra  N.  do 
Tejo.  A 400”  ao  N.  ha  o posto  semaphorico  da 
cidadella  de  Cascaes.  Esta  luz  é dioptrica  e re- 
forçada na  direcçSn  do  alinhamento  do  corredor 
ou  canal  do  norte  por  um  apparelho  catoptrico  ; 
o alcance  das  luzes  ó respectivamente  de  5 e 
11,5  milhas  maritimas.  Serve  tarnbem  de  luz  de 
porto. 

5 5 

Guia 

(Potterlor) 

A 2200'"  da  villa  de 
Cascaes. 

38°  41'  39" 

9°  26' 44" 

Fixa  branca. 

15 

Torre  hexagonal 
branca.  Edifício 
annexo. 

57,8 

29,1 

C.  D.  3.* 
ord. 

1761 

1893 

A luz  é limitada  a VV.  segundo  uma  linha  orientada 
por  88°  30’  N.  W.  — S.  E.  Estando  a E.  da  luz 
não  convem  marcal-a  mais  N.  do  quo  N.  75u  W., 
alinhamento  dos  pharoès  Guia  e S.1»  Martha,  pois 
para  o N.  ha  geralmente  armações  de  pesca.  Esta 
luz  é catadioptrica. 

Oitavos 

|Seni»pboro) 

A cerca  de  1000”  ao 
N.  do  forte  de  S. 
Jorge. 

64 

Está  ligado  por  o telegrapho  electrico  com  a esta- 
ção central  de  Lisboa,  fazendo  signaes  de  previ- 
são de  tempo,  segundo  as  informações  que  recebe 
do  Observatório  Meteorologico  do  Infante  D. 
Luiz. 

Cabo  Razo 

No  forte  de  S.  Braz, 
no  cabo  Razo. 

38°  42'  30" 

9°  29' 5" 

Fixa  vermelha. 

5 

Pharolim  no  angulo 
S.  W.  da  casa  do 
redueto  N.  do  forte 
de  S.  Braz  a casa 
é cinzenta ; telha- 
do escuro. 

10,0 

D.  6.* 
ord. 

1894 

Póde  marcar-se  desde  S.  11°  W.  até  N.  43°  W. 
(234°).  Apparelho  dioptrico. 

Cabo  da  Roca 

No  cabo  da  Roca. 

38°  46'  49" 

| 9”  29' 48" 

1 

Scint  illante, 
b r anca  com 
clarões  da-^- 
d o segundo, 
separados  por 
eclipses  de  3* 
proximamente 

30 

Torre  quadrada, 
branca,  com  edifí- 
cios annexos. 

161,7 

1 

1 

C.  D.  1. 
ord.  ele 
ctrico  d 
0,”  de 
d iame- 
tro. 

1772 

1896 

Substitue  a antiga  torre  do  pharol  que  ficava  a 15” 
por  N.  lu  24'  E.  do  actuai.  Sereia  de  nevoeiro  que 
produz  sons  de  15*  de  duração,  intervallados  por 
pausas  de  1.”  que  se  ouvirão  a 6 milhas  de  dis- 
tancia em  boas  condições  de  tempo.  lllumina  um 
sector  de  235,°  e era  caso  de  avaria  funciona  um 
caudieiro  de  petroleo  visivel  a 19  milhas.  O al- 
cance luminoso  em  tempo  medio  é de  44mllh,,,,6. 

1 
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MARCAS  DE  NAVEGAÇÃO 


• Ncme 

Posições  e situações: 
relativas  < 

! 

Forma 

Altura 

' 

Observações 

Gibalta. . . . 

Na  quinta  de 

Pyramide  trun- 

16  me- 

Esta  balisa  enfiada 

Gomes  da  Sil- 

cada  sobre- 

tros  so- 

pelas  marcas  Mum- 

va  em  Gibal- 

posta  n’um 

bre  o 

via  e Esteiro  deter- 

ta. 

e mbasamento 
composto  d e 
dois  corpos 
cylind  ricos 
concêntricos. 

ter  r e- 
110. 

mina  o alinhamento 
central  da  Barra 
Grande.  A parte  da 
pyramide,  que  olha 
para  o rnar,  é pinta- 
da em  bandas  alter- 
nadas de  branco  e 
vermelho. 

Esteiro. . . . 

No  monte  da 

Pyramide  como 

10  me 

A parte,  que  olha  para 

Bôa  Viagem, 
a 740m  por  45" 
N.  E.  da  mar- 
ca de  Gibalta 

a anterior. 

tros  so- 
b r e o 
ter  r e 
no. 

o mar,  é pintada  em 
bandas  alternadas 
de  branco  e verme- 
lho. 

Bôa  Viagem 

175"  a 22  S.  E 
da  marca  do 
Esteiro. 

Dois  cylindros 
sobre  um  em- 
basamento em 
arco. 

1 0 m e- 
tros  so 
bre  o 
ter  r e- 
no. 

Mamma . . . 

No  cabeço  desi- 

Pyrami  de  c o- 

1 52"  d e 

Esta  marca,  enfiada 

gnado  do  Alto 

nica  trunca- 

alti t u- 

pela  do  Esteiro  e 

da  Montanha 
ao  S.  da  quin- 
ta de  Sal  Re- 
go. 

da  pintada  em 
faxas  brancas 
e vermelhas. 

de. 

Gibalta,  dá  o eixo 
da  Barra  Grande. 

Os  garfos 

No  fim  do  Gap.  Xiíi  das  Memoirs  of  the  Mar  quis  of  Pombal, 
de  John  Smith,  (depois  Conde  da  Carnota),  lê-se:  «Talvez  que  nem 
todos  saibam,  mesmo  em  Portugal,  que  foi  Pombal  a primeira  pessoa 
que  introduziu  no  seu  paiz  o uso  dos  garfos.  Este  simples  utensil, 
de  quotidiana  utilidade,  trouxe-o  elle  da  Inglaterra,  quando  recolheu 
da  Côrte  de  Sd  James,  em  1745.» 

Com  (juanto  n uso  dos  garfos  não  seja  muito  antigo,  e seja  in- 
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questionavehnente  mais  moderno  do  que  o das  facas  e das  colheres, 
causou-nos  estranhesa  que  só,  meado  o século  xvui,  se  introduzisse 
em  Portugal. 

< ) estudo  a que  procedemos  sobre  este  assumpto,  levou-nos  ás 
seguintes  considerações  e noticias,  que  julgamos  interessantes. 


* 


* 


E’  ponto  fóra  de  duvida  que  os  gregos  e os  egypcios  ignora- 
vam  o uso  dos  garfos  para  comer ; do  seu  tempo  encontraram-se 
colheres  e facas,  mas  nào  se  acharam  garfos,  nem  os  seus  escripto- 
res  falam  d’este  precioso  utensil  de  mesa. 

Segundo  se  lê  nas  traducções  do  Canto  primeiro  da  Iliada,  os 
gregos  sustentavam  sobre  o fogo  as  peças  de  carne  com  um  instru- 
mento que  tinha  a forma  de  garfo,  por  ser  um  espeto  com  cinco 
pontas  ou  dentes  ; mas  do  poema  monumental  de  Homero  de  modo 
nenhum  se  infére  que  os  gregos  possuíssem  instrumentos  de  peque- 
nas dimensões  com  esta  forma,  e que  podessem  servir  ou  servissem 
para  levar  a comida  á bocca. 

O famoso  tridente  de  Neptuno,  que  era  um  enorme  garfo,  re- 
presentava apenas  o sceptro  do  Rei  dos  Mares. 

Ainda  que  raros  pretende-se  que  tenham  apparecido  exempla- 
res de  garfos  romanos  ; são  porem  pliantasiosos  estes  achados  e con- 
sequentemente as  versões  de  que  os  dominadores  do  mundo  usassem 
estes  instrumentos  de  mesa,  em  qualquer  epocha  do  seu  largo  pre- 
domínio. 

Os  escriptores  que  tratam  d’este  importante  e curioso  problema 
apoiam  as  suas  considerações  e os  resultados  a que  chegam,  princi- 
palmente : 

N’um  garfo  de  duas  pontas,  que  se  encontrou  n’uma  ruína  si- 
tuada sobre  a Via  Appia,  e que,  pelo  desenho  publicado  pelo  Conde 
de  Cavlus,  se  vê  que  tem  5 polegadas  e 6 linhas  (14  centímetros) 
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e que  ó terminado  por  um  pé  de  corça  e ornado  de  filetes  de  grande 
elegancia. 

Á authenticidade  d’este  garfo  é muito  justamente  posta  em  du- 
vida, sendo  corrente  a opinião  de  ter  sido  o Conde  de  Caylus  ludi- 
briado pela  pessoa  que  libo  vendeu,  devendo  porem  notar-se  (pie  a 
elegancia  do  objecto  lembra  o estylo  habitual  dos  fabricantes  antigos, 
que  empregavam  as  artes  do  desenho  no  adorno  dos  utensis,  ainda 
os  mais  communs  nos  usos  da  vida.1 

Alem  d’este  specimen  de  garfo,  Anthony  Rich  apresenta  no  seu 
Diccionario  um  segundo,  que  tem  a forma  moderna  dos  garfos  de 
prata  de  cinco  dentes,  dos  quaes  um  está  quebrado.  Este  garfo  foi 
encontrado,  com  muitos  outros  objectos,  11’uni  tumulo  em  Paesto, 
cidade  da  Italia,  situada  na  Lucania,  sobre  0 golpho  do  mesmo  nome, 
e a 40  km.  a S.  E.  de  Nápoles. 

A authenticidade  d’este  segundo  e unico  garfo  não  resiste  po- 
rem a qualquer  exame ; basta  considerar  que  0 garfo  que  se  encon- 
trou no  tumulo  é de  forma  moderna,  e que  os  tumulos,  de  longa 
data,  veem  sendo  objecto  de  frequentes  pesquisas,  e que  é perfeita- 
mente verosímil,  que  0 garfo  tenha  ficado  esquecido  no  tumulo  por 
occasião  de  uma  d’ellas.  Deve  ainda  considerar-se  que,  se  os  roma- 
nos tivessem  feito  uso  de  garfos,  é impossível  que  nas  numerosas 
relíquias  da  sua  admiravel  civilisação,  que  chegaram  até  nós,  appa- 
recesse  unicamente  um  garfo  de  cinco  dentes,  sendo  um  quebrado  ! 

Apoiado  nos  dois  specimens  anteriormente  descriptos,  e cuja  va- 
lia facilmente  se  contesta,  Anthony  Rich  sustenta  que  os  garfos  eram 
empregados  pelos  antigos  nos  mesmos  usos  que  na  actualidade,  com 
quanto  se  não  tenha  ainda  descoberto  positivamente  0 nome  pelo  qual 
eram.  designados. 

0 dr.  Cabanés  no  seu  instructivo  e curioso  livro  «Moeurs  inti- 
mes du  passé»,  referindo-se  á opinião  de  M.  Havard  de  terem  os 
gregos  e os  romanos  feito  uso  dos  garfos,  aprecia  os  argumentos 

1 Dictionnaire  des  Antiquitéj  Iíomaines  et  Grecques  — de  Anthony-Tíiehi 
edic.  1861,  pag.  293. 
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(Teste  escriptor  como  sendo  de  muito  pouco  valor,  e resume  o seu 
modo  de  ver  na  seguinte  concludente  phrase  : «Tout  cela  ne  nous  pa- 
rait  pas  trós  demonstratif» . 

Em  apoio  d’esta  conclusão  adverte  com  respeito  aos  romanos, 
que  está  tão  bem  conservado  o garfo  de  prata  de  dois  dentes,  apre- 
sentado pelo  desenho  do  Conde  de  Cayhis,  que  não  pode  ser  uma 
reliquia,  descoberta  em  ruinas  na  via  Appia.  E accrescenta : ha 
muito  o proprio  Conde  está  convencido  de  se  ter  deixado  enganar 
por  quem  lhe  vendeu  o garfo. 

Quanto  ao  garfo  de  cinco  dentes  (estando  um  partido),  que  se 
encontrou  no  tumulo  de  um  guerreiro,  em  Paesto,  com  muitos  ou- 
tros objectos,  cuja  applicação  ficou  problemática,  o dr.  Cabanés  é de 
parecer,  que  n’uma  polemica  scientirica,  se  provou  que  este  pequeno 
instrumento  nunca  serviu  para  o uso  da  mesa.1 

Permitta-se-nos  observar  que,  antes  de  recebermos  o livro 
«Moeurs  intimes  du  passé»,  que  tivemos  de  mandar  vir  de  Paris, 
consultamos  o muito  erudito  sr.  Gabriel  Pereira  sobre  a importân- 
cia do  garfo,  que  se  achou  no  tumulo  em  Paesto,  para  basear  so- 
bre ella  a affirmação  de  que  os  Romanos  tiveram  conhecimento  dos 
garfos,  e os  tinham  usado  na  mesa.  O sr.  Gabriel  Pereira,  que  não 
conhecia  o livro  do  dr.  Cabanés,  deu-nos  amavelmente,  com  outros 
fundamentos  resposta  analoga  á d’este  consciencioso  investigador. 

Parece-nos  opportuno  apresentar,  desde  já,  a significação,  que 
tinham  entre  os  romanos  as  palavras  seguintes  : 

Furca  — forquilha  de  dois  dentes. 

Furcilla — diminuitivo  de  f urca,  forquilha  pequena,  com  quanto 
ainda  de  dimenções  bastante  consideráveis.  — Forquilha  para  feno. 

Fascina  — grande  forquilha  de  tres  ou  mais  dentes,  empregada 
pelos  pescadores  para  fisgarem  o peixe. 

Fusciniãa  — diminuitivo  de  fuscina.  Garfo  para  cortar  e garfo 
para  comer. 

i O dr.  Cabanés,  acerca  d’esta  polemica  scientifica,  cita  a publicação  «Mo- 
saique  1878,  pag.  259.» 
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Como  já  dissemos,  a ausência  de  qualquer  nome  especial  para. 
objectos  d’este  genero,  nos  authores  gregos  e romanos,  concorre 
também  para  se  accreditar  qne  os  antigos  não  conheciam  o garfo 
como  utensil  de  mesa. 

Não  deve  alem  d’isto  ommittir-se  a observação  de  que  as  pala- 
vras fwca,  furcilla,  e fuscina  eram  sempre  appl içadas  a passagens, 
em  que  se  encontram  instrumentos  de  dimensões  mais  consideráveis 
que  as  dos  garfos  de  mesa. 

Sobre  o assumpto  de  que  estamos  tratando,  vamos  ainda  apre- 
sentar uma  muito  valiosa  opinião  : 

No  «Perfil  do  Marquez  de  Pombal»,  pag.  163,  diz  Camillo  Cas- 
tello  Branco.  Os  romanos  não  usavam  garfos  senão  nas  torturas. 
Os  etknographos  das  famosas  comezanas  de  Lucullo  e de  Mecenas 
não  mencionam  instrumento  nenhum  de  mesa.  Nem  toalha  nem  guar- 
danapo. Havia  uma  esponja  com  que  se  lavava  a mesa,  e os  convi- 
vas, a cada  serviço,  lavavam  as  mãos,  e provavelmente  limpavam-nas 
ás  túnicas. 


A introducção  dos  garfos  em  França 


Na  importante  publicação  de  Paul  Lacroix  «Les  Arts  au  Moyen- 
Age,  et  á 1’époque  de  la  Rennaissance»,  (i.;l  edc.,  pag.  5,  lê-se  que 
Legrand  d’Aussy  (Histoire  de  la  vie  privóe  des  Français)  affirma 
que  no  reinado  de  Louis-le- Giros  (Luiz  vi),  que  falleceu  em  1137  com 
29  annos,  quando  se  tratava  de  uma  refeição  ordinaria  e familiar, 
cs  convivas  assentavam-se  sobre  simples  escabellos ; mas  quando  a 
reunião  tinha  um  caracter  mais  cerimonioso  e menos  intimo,  a mesa 
era  cercada  de  bancos,  e que  d’aqui  se  deriva  a expressão  banquete. 

A forma  da  mesa  era  habitualmente  comprida  e rectangular ; 
mas  tomava  a forma  semi-circular  ou  de  ferradura  nos  festins  de 
apparato. 

Na  gravura  da  Tavola  redonda  do  Rei  Arthur  da  Bretanha,  se- 
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gundo  uma  miniatura  do  século  xiv,  nota-se  que  a mesa  está  profu- 
samente ornada  de  muitos  objeetos,  sob  mil  formas  elegantes  ou  ca- 
prichosas, não  havendo  porem  um  unico  garfo. 

Os  garfos  encontram-se  mencionados  pela  primeira  vêz  em 
França,  em  1379,  n’uma  relação  das  pratas  do  Rei  Carlos  v;  tinham 
apenas  dois  dentes  ou  antes  duas  pontas  aceradas. 

O estudo  a que  estamos  procedendo,  e especialmente  o exame 
dos  Inventários  dos  séculos  xiv,  xv,  e xvi,  leva-nos  ás  seguintes 
conclusões,  que  temos  por  indubitáveis  : 

«Houve  garfos  nos  séculos  xiv  e xv,  mas  tinham  applicação 
muito  diversa  da  actual. 

«(>  uso  dos  dedos  para  levar  á bocca  os  alimentos  só  foi  subs- 
tituído pelos  garfos,  no  fim  do  século  xvi». 

( 'omeçaremos  por  observar  que  os  garfos,  com  a applicação  na 
mesa  que  hoje  lhes  damos,  não  apparecem  antes  d’esta  epocha  em 
nenhuma  das  mesas  servidas,  cujas  representações  graphicas  chega- 
ram até  nós,  quer  em  gravuras,  quer  em  miniaturas. 

Demonstram  as  conclusões,  que  acabamos  de  ènnunciar,  alguns 
Inventários,  a que  nos  vamos  referir. 

No  Inventario  de  Clemencia  de  Hungria  (1328)  encontram-se : 
trinta  colheres  de  prata,  duas  colheres  de  ouro,  e um  garfo  também 
de  ouro. 

No  Inventario  de  Luiz  de  Anjou  (1368)  acha-se  uma  colher  e 
um  garfo,  ambos  de  ouro,  tendo  o garfo  dois  rubis  e dez  pérolas. 

A Rainha  Joanna  d’Evreux  (1372)  deixou  sessenta  e quatro  co- 
lheres, e um  garfo  cuidadosamente  guardado  n’um  estojo. 

A Duqueza  de  Touraine  (1389)  deixou  nove  dúzias  de  colheres 
de  prata  e dois  garfos  de  prata  dourada. 

Carlos  v,  Rei  de  França,  tinha  garfos  em  ouro,  com  os  cabos 
ornamentados  de  pedras  preciosas.  Mas  estes  garfos  serviam  para 
assar  na  grelha  queijos  de  Bresse  e d’Auvergnc,  que  se  comiam  com 
assucar  e canella  em  pó. 

Os  Inventários  da  Duqueza  de  Orleans,  (1390),  mencionam  o 


Folha  v 


20-a  ( Cascaes  e Oeiras) 


121 


concerto  de  um  garfo  em  ouro,  que  servia  para  tomar  sopa  de  vinho. 

No  Inventario  do  Duque  de  Berrv  (1416)  encontram-se  as  se- 
guintes verbas  : 

«Uma  colher  pequena,  um  garfo  e um  palito  de  ouro. 

«Unia  colher,  uma  faca,  um  garfo,  um  esgravatador  dos  ouvi- 
dos, e um  palito,  tudo  de  chrystal  guarnecido  de  ouro». 

Estes  objeetos  não  parecem  ser  para  o serviço  da  mesa,  como 
o não  são  os  quatro  garfos  de  prata , de  cabo  de  chrystal,  que  este 
Príncipe  guardava  n’um  estojo  de  couro. 

Nos  Inventários  das  joias  da  Coroa  de  França,  vê-se  no  do 
Chateau  de  Vincennes  (1418): 

«Um  garfo  em  ouro  vincado,  cujo  cabo  era  ornamentado. 

«Um  outro  garfo  de  cabo  de  chrystal,  guarnecido  de  ouro  ; e o 
cabo  tinha,  segundo  podemos  interpretar,  as  armas  de  França  a 
traço  preto. 

«Um  outro  garfo  em  ouro  mocisso  tendo  na  extremidade  uma 
sap  livra.» 

No  Inventario  do  Louvre  apparecem  seis  garfos  de  prata,  dos 
quaes  tres  em  prata  dourada. 

Os  Inventários  dos  Duques  de  Borgonha,  de  1420,  falam  n’um 
garfo,  também  de  ouro,  de  cabo  torcido,  e que  servia  para  comer 
queijo  ; e os  de  1427,  trazem  um  grande  garfo  de  prata  para  comer 
mariscos.  (Henry  Havard). 

O Inventario  de  Carlota  d’Albret,  Duqueza  de  Valentinois 
(1514)  menciona  apenas  dois  garfos  para  doce. 

O Inventario  das  joias  e pedrarias  do  gabinete  de  Rei  de  Na- 
varra  (1585)  accusa  unicamente  um  garfo  grande  de  jaspe,  guarne- 
cido de  prata  dourada. 

A invenção  dos  garfos  pertence  á Italia,  dVrnde  passou  para  a 
maior  parte  dos  paizes  da  Europa.  Em  França  começou  a espalhar-se 
no  principio  do  século  xvi,  sendo  então  considerado  um  objecto  de  lu- 
xo, e por  esta  razão  proscripto  de  algumas  communidades  religiosas. 

O «Dictionnaire  de  1’Ameublement  et  de  Décoration»,  de  Henrv 
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Havard,  principia  o seu  muito  interessante  e instructivo  artigo  so- 
bre a palavra  fourchette  apresentando  unia  gravura,  copiada  da  edi- 
ção de  Lancelot  du  Lac,  publicada  em  1494,  que  prova  a ausência 
dos  garfos  nas  refeições  do  século  xv. 

O artigo  começa  por  definir  garfo  : utensil  de  2,  3 ou  4 dentes 
em  forma  de  forcado. 

Numerosos  argumentos  provam  que  no  século  xv  os  garfos  não 
tinham  a applicação  que  se  lhes  dá  hoje,  e que  data  do  século  xvi. 

Até  então  empregavam-se  os  dedos  para  levar  á bocca  as  comi- 
das solidas  ; este  uso  é comprovado  pelo  habito  de  offerecer  aos  con- 
vivas, quando  se  assentavam  á mesa  e d’ella  se  levantavam,  bacias 
e jarros  com  agua,  lavabos,  etc.,  habito  que  bem  affirma  o emprego 
dos  dedos  durante  a refeição. 

Refére  Chastellain  que  os  embaixadores  do  Rei  de  Inglaterra 
comiam  com  os  dedos,  n’um  banquete  que  lhes  foi  offerecido  pelo 
Duque  de  Borgonha,  em  1462. 

Na  Galathé.e,  especie  de  Tratado  de  Civilidade,  escripto  em  1544 
por  M.gr  delia  Casa,  bispo  de  Benevento,  e publicado  em  francez,  em 
1598,  diz-se:  «Paréce  que  se  não  deveria  lavar  as  mãos  diante  de 
pessoas  de  consideração  ; são  actos  que  se  devem  fazer  a sós  no 
quarto  e não  de  companhia.  Comtudo,  quando  nos  vamos  sentar  á 
meza,  é preciso  lavar  as  mãos  na  presença  dos  outros  convivas, 
ainda  quando  não  haja  necessidade  de  o fazer,  a fim  de  que  aquelles 
com  os  quaes  se  vae  metter  a mão  no  prato  não  possam  duvidar  de 
que  ella  está  limpa.» 

O bispo  dá  ainda  outros  conselhos  de  civilidade,  que  provam 
de  um  modo  absoluto  o emprego  dos  dedos  nas  comidas. 

Erasmo,  que  falleceu  em  1536,  recommenda  que  se  pegue  na 
carne  com  tres  dedos,  o que  torna  o gesto  mais  gracioso. 

Nos  livros  dos  prosadores,  poetas,  chronistas  e contistas  dos 
séculos  xiv  e xv,  não  ha  referencia  nenhuma  aos  garfos. 

Nos  inventários  da  edade  media  apparecem  os  garfos,  como  vi- 
mos, em  numero  notavelmente  reduzido,  comparado  com  o das  co- 
1 heres . 
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Bastaria  a raridade  de  um  objecto,  que  se  tornou  depois  muito 
vulgar,  para  demonstrar  o pouco  uso  que  d’elle  se  fazia. 

Sustenta  Henrv  Havard  no  seu  citado  Diccionario,  que  o em- 
prego dos  garfos  nas  refeições  foi  consequência  da  moda,  visto  ter  sido 
devido  ás  extraordinárias  dimensões  que  os  collarinhos  e principal- 
mente as  gorgeiras  attingiram  no  fim  do  século  xvi,  o que  tornava 
impossivel  levar  os  alimentos  á bocca  apenas  com  os  dedos,  sendo  ne- 
cessário allongar  o cabo  das  colheres  e recorrer  aos  garfos,  aos  quaes 
se  foi  dando  successivamente  tres,  quatro  e também  cinco  dentes. 

Apesar  dos  garfos  e das  colheres  de  longo  cabo,  a exageração 
da  moda  obrigava  ainda  a estender  o pescoço  sobre  o prato,  para 
se  poder  receber  os  alimentos. 

O dr.  Cabanés,  affirmando  que  a introducção  dos  garfos  em 
França  é devida  aos  mignons,  declara  comtudo  que  a causa  d’esta 
grande  revolução  nos  costumes  não  foi,  como  pretende  M.  Havard, 
a exageração  da  moda  dos  collarinhos  e das  gorgeiras  ; mas  que  se 
inclina  para  a rasão  apresentada  por  M.  Bonnaffé,  attribuindo  a im- 
portação dos  garfos  a Henrique  m,  que  tinha  tido  occasião  de  apre- 
ciar a sua  utilidade,  na  passagem  por  Veneza,  quando  regressou  da 
Polonia. 


Para  o estudo  da  introducção  dos  garfos  em  França,  offerecem- 
nos  importantes  subsídios  as  noticias  seguintes : 

Catharina  de  Medieis,  pela  sua  edade  e pelo  seu  estado  de  viuva, 
não  usava  os  collarinhos  e as  gorgeiras  em  todo  o rigor  do  moda. 
Dâ-nos  d’isto  concludente  prova  o seu  Inventario,  em  que  appare- 
cem  apenas  dois  garfos  de  cabo  de  coral,  encerrados  n’um  estojo  de 
marcassita,  e um  terceiro  com  o cabo  de  chrystal  de  rocha. 

Na  Description  de  VIsle  des  Hermaphrodites , pampheleto  do  fim 
do  século  xvi,  contra  os  mignons  de  Henrique  m,  refere-se  na  pag. 
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132,  como  coisa  espantosa,  que  os  liermapliroditas  não  pegavam 
nunca  na  carne  com  as  mãos,  mas  sim  com  garfos,  apesar  da  diffi- 
culdade  de  se  servirem  d’elles  ; preferiam  que,  em  vez  dos  dedos, 
este  pequeno  instrumento  lhes  tocasse  na  bocca.1 

Pelo  numero  dos  garfos  que  accusa  o Inventario  de  Gabriella 
d’Estrées  (1599),  poder-se-hia  suppor  que  esta  formosa  dama  não 
comia  nunca  com  os  dedos.  No  diccionario  de  Havard  lê-se  porem : 
«como  tudo  leva  a crer,  sempre  que  o vestuário  lh’o  permittia,  le  na- 
tural reprenait  le  dessas ».  Em  apoio  d’esta  asseveração  conta  que 
numa  merenda,  offerecida  pela  Duqueza  de  Guise  á bella  Gabriella, 
já  então  Duqueza  de  Beaufort,  esta  senhora  tomava  com  uma  das 
mãos  as  eguarias  mais  a seu  gosto,  e abandonava  a outra  aos  beijos 
do  Rei  (Henrique  iv)  sentado  junto  d’ella. 

Como  novo  argumento  de  que,  passada  a moda  das  enormes 
gorgeiras,  o uso  dos  garfos  se  tornou  quasi  tão  raro  como  d’antes 
refere  1’Estoile  que  a princesa  de  Conde,  em  1609,  não  só  comia  com 
os  dedos,  mas  ainda  com  as  luvas. 

Luiz  xm  contraiu  desde  a infância  o habito  de  se  servir  de  gar- 
fos, graças  á severidade  do  seu  perceptor,  M.  de  Souvré.  Mas  Anna 
d’ Áustria,  educada  na  Côrte  de  Hespanha,  e que  tinha  as  mais  bellas 
mãos  do  mundo,  nunca  se  poude  habituar  ao  uso  dos  garfos ; ser- 
via-se com  os  dedos. 

La  Grande  Mademoiselle  também  se  servia  com  os  dedos. 

M.  Havard  adduz  outros  argumentos  mais,  dos  quaes  se  conclue 
que  o habito  de  se  servir  dos  garfos  se  introduziu  lentamente  na  so- 
ciedade franceza,  justamente  reputada  como  a mais  polida  tio  mundo  ; 
e accrescenta  que,  para  se  obter  esta  victoria,  foi  ainda  necessá- 
ria a acção  predominante  do  Duque  de  Montausier,  que  vivia  com 
grande  esplendor  e que  dava  a moda. 


1 Os  favoritos  do  liei  Henrique  m ( les  mignons  du  Roi ) eram  cognomina- 
dos hermaphroditas,  por  causa  da  sua  vida  effeminada  e de  voluptuosa  ociosi- 
dade. 
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A este  elegante  fidalgo  é sem  duvida  devida  a adopçào  obriga- 
tória na  alta  sociedade  de  um  uso,  até  então  quasi  desconhecido.1 

Desde  que  o garfo  passou  a artigo  vulgar  de  uso  domestico, 
deixou  de  ser  um  objecto  de  luxo,  que  só  muito  excepcionalmente 
se  fez  de  ouro  e com  ornatos  de  pedrarias. 

As  suas  pontas  primitivas  ou  dentes  deixaram  de  ser  picantes 
e portanto  perigosas  ; foram  substituídas  por  tres  e quatro  dentes 
recurvados. 

Advertiremos  também  que  o uso  dos  garfos,  no  fim  do  século 
xvii,  era  tão  moderno,  que  os  professores  entendiam  dever  ensinar, 
nos  manuaes  de  civilidade,  o modo  de  servirem.  No  « Traité  de  la 
civilité,  qui  se  pratique  en  France  parmi  les  honnestes  gensi> , (1673), 
recommenda-se  a pag.  109,  que  se  corte  a carne  sobre  o proprio 
prato,  e que  se  leve  á bocca  com  o proprio  garfo,  que  em  caso  ne- 
nhum, depois  do  repasto,  pode  ser  applicado  para  se  palitarem  os 
dentes. 


# 

* # 


Do  que  levamos  dito  tiram-se  a nosso  ver,  as  seguintes  conclu- 
sões, que  suppomos  rigorosas. 

Os  garfos  para  uso  da  mesa  foram  da  Italia  para  França,  e 
muito  provavelmente  levados  pelo  rei  Henrique  m,  a cujos  mignons 
é devida  a sua  introducção  naquelle  paiz. 


1 O Duque  de  Montausier,  marido  da  espirituosa  Julia  d’Angennes,  Mar- 
queza  de  Rambouillet  et  de  Pisam,  que  no  palacio  de  Rambouillet  tinha  diri- 
gido a litteratura  e a polidez  francezas,  foi  quem  vulgarisou  o emprego  dos 
garfos  nas  mesas  elegantemente  servidas. 

O aceio  de  M.  de  Montausier  correspondia  ao  grande  fausto  com  que  vi- 
via, era  rigorosíssimo  na  sua  mesa,  segundo  escreveu  o Duque  de  Saint  Simon. 
Tornou-se  pois  adversário  intransigente  do  uso  dos  dedos,  com  o qual  se  não 
podia  manter  a elegancia  e a limpesa  nas  refeições,  e passou  a ser  partidário 
acérrimo  da  sua  substituição  pelos  garfos. 
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A circiimstancia  de  ter  afrouxado  o uso  dos  garfos  quando  pas- 
sou a moda  das  gorgeiras  parece  induzir  na  presumpção  de  ter  sido 
o seu  emprego  consequência  d’esta  moda ; mas  por  outro  lado  se  a 
importação  dos  garfos  fosse  só  devida  á sua  utilidade,  a adopção  ou 
suppressão  de  uma  moda  não  devia  influir  na  sua  applicação. 

Henrique  m,  que  no  seu  regresso  da  Polonia,  tinha  sido  feste- 
jado em  Yeneza  com  uma  recepção  magnifica,  notou  que  no  jantar 
havia  um  utensil  singular,  cuja  commodidade  era  manifesta.  E’  pois 
verosimil  que  ao  chegar  a França  o Rei  falhasse  com  enthusiasmo 
no  instrumento,  isto  é no  garfo,  e que  d 'aqui  proviesse  o habito  de 
se  servir  d’elle. 

A innovação  motivou  aos  pamphletarios  a celebre  Description 
de  1’Isle  des  Hermaphrodites,  a que  já  nos  referimos. 

Devemos  com  tudo  notar,  que  só  no  século  de  Luiz  xiv  os  ma- 
nuaes  de  civilidade  ousaram  recommendar  francamente  o uso  dos 
garfos  ; e que  ainda  durante  muito  tempo  na  mesa  do  Rei  só  este  se 
servia  de  garfo,  continuando  os  outros  convivas  a empregar  às*facas 
e os  dedos. 

Ainda  nas  vesperas-  da  Revolução  de  1789,  quando  se  era  con- 
vidado a jantar,  mandava-se  um  lacaio  levar  a faca  e o garfo  do  con- 
viva ao  sitio  em  que  se  ia  realisar  o festim.  Na  falta  do  lacaio  o 
convidado  levaA7a  elle  proprio  estes  indispensáveis  utensis.  A propo- 
sito  do  dr.  Cabanós  observar  que  este  velho  costume  não  desapa- 
receu inteiramente  em  algumas  provincias,  diremos  que  também  em 
varias  regiões  do  nosso  paiz  se  conserva  este  uso  nas  merendas  em 
pique-nique,  isto  é,  em  que  cada  um  paga  a sua  parte. 
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A introducção  dos  garfos  em  Inglaterra 

O inglez  Thomas  Coryate,  tendo  visitado  a í ta  lia,  em  1608,  le- 
vou para  a sua  patria  o uso  dos  garfos,  e mereceu  por  isto  a alcu- 
nha de  Furcifer,  — palavra  composta  de  F afea  e do  verbo  fero 
trazer. 

A introducção  dos  garfos  em  Inglaterra  data  pois  do  começo 
do  século  xvii,  e deve  advertir-se  que  os  manuaes  inglezes  de  civi- 
lidade não  fazem  menção  de  garfos  antes  d’este  século. 

As  considerações  anteriores  não  podem  ser  sériamente  contra- 
riadas com  a allusão  aos  garfos,  que  se  encontra  pela  primeira  vez 
no  Inventario  de  Eduardo  i de  Inglaterra  (1267).  Este  Rei  possuia 
apenas  um  garfo. 

No  infeliz  reinado  de  seu  filho  Eduardo  n,  no  começo  do  século 
xiv,  Pedro  Gfaveston,  favorito  do  Rei,  possuia  66  colheres,  e ape- 
nas tres  garfos,  que  ainda  assim  só  serviam  para  mengier  poires. 

Walter  Scott,  no  seu  romance  historico  Ivanhoé,  apresenta-nos, 
pouco  mais  de  um  século  antes  (1189),  Ricardo  Coração  de  Leão, 
na  modesta  habitação  do  Eremita  de  Copmanhurst,  comendo  com  os 
dedos  uma  enorme  empada  de  carne  de  viado  n’um  prato  de  esta- 
nho de  extraordinárias  dimensões.  O Rei  servindo-se  do  punhal  que 
trazia  á cinta  cortou  muitos  pedaços  da  empada,  que  foi  comendo 
com  furioso  appetite,  empregando  os  dedos  para  os  levar  á bocca, 
visto  não  haver  na  mesa  nenhum  objecto  que  facilitasse  esta  faina. 


* 


* # 


Do  dicionário  «Chamber’s  Encyclopaedia»,  extrahimos  o se- 
guinte : 

Nenhum  dos  Soberanos  de  Inglaterra  possuiu  garfos  até  ao  rei- 
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nado  de  Henrique  viu,  inclusivé  ; todos  se  serviam  com  os  dedos. 
Constituia  conseguintemente,  parte  importante  da  etiqueta  da  mesa 
empregar  os  dedos  tào  delicadamente,  que  a mão  se  sujasse  o me- 
nos possível ; e porque  apesar  de  todos  os  cuidados  os  dedos  sem- 
pre se  sujavam,  mais  ou  menos,  era  costume  lavar  as  mãos  depois 
de  cada  prato  em  vasos  com  agua  perfumada,  que  eram  successiva- 
mente  apresentados  a cada  conviva. 

O primeiro  personagem  real  da  Inglaterra,  que  possuiu  garfos, 
foi  a Rainha  Isabel,  que  falleceu  em  1603;  mas  é,  pelo  menos,  du- 
vidoso que  se  servisse  d’elles. 

Do  Inventario  d’esta  soberana  eonclue-se,  que  estes  garfos,  offe- 
recidos  a Sua.  Magestade,  como  curiosidades  estrangeiras  de  algum 
valor,  eram  mais  para  ornamento  do  que  para  uso. 

A opposição  contra  o emprego  dos  garfos  foi  levada  tão  longe, 
(pie  pessoas  bem  educadas  sustentavam  que  este  emprego  era  um 
insulto  á Providencia,  visto  que,  não  pegando  nas  comidas  com  os 
proprios  dedos,  se  substituía  por  um  pedaço  de  metal  esta  dadiva 
da  naturesa. 

A circumstancia  de  ser  um  invento  estrangeiro  demorou  a ado- 
pção  dos  garfos  em  Inglaterra ; mas  o principal  obstáculo  para  a 
sua  introducção  foi,  especialmente  nas  classes  menos  illustradas,  o 
pensamento  de  que  constituia  um  desacato  religioso. 

Ainda  no  meio  do  século  xvn  só  as  primeiras  classes  inglezas 
usavam  de  garfos. 

O artigo,  que  vimos  extractando,  termina  por  esta  observação 
muito  para  ser  considerada : 

«A  generalisação  do  uso  dos  garfos  de  prata  na  Grã-Bretanha 
é muito  recente;  não  pode  assignalar-se-lhe  data  anterior  á abertura 
dos  portos  do  Continente  aos  viajantes  inglezes,  quando  terminou, 
em  1814,  a guerra  com  a França. 


Folha  n.°  20-a  ( Cascaes  e Oeiras) 


129 


* 

# * 


Na  interessante  publicação,  intitulada  « The  Royal  Crown  Rea- 
ders»,  e que  principia  por  uma  illustração  colorida  — Dedos  e gar- 
fos — lê-se  : 

1 — A Rainha  Isabel  de  Inglaterra,  que  subiu  ao  throno  em 
1558  tendo  vinte  annos,  e que  falleceu  em  1603,  era  uma  grande 
princesa,  e gostava  muito  de  bellos  vestuários  e de  joias.  Sobre  a 
sua  mesa  de  jantar,  os  seus  illustres  convidados  admiravam  as  bai- 
xellas  de  ouro  e prata,  e as  ricas  porcelanas  da  índia ; mas  tinham  de 
se  servir  com  os  dedos,  porque  havia  ausência  completa  de  garfos. 

2 — Alfredo  o Grande  (871)  e Guilherme  o Conquistador,  e to- 
dos os  Reis  e Rainhas  seus  antecessores  tinham  procedido  do  mesmo 
modo.  Nenhum  d’elles  conheceu  os  garfos,  e a Rainha  Isabel  só  viu 
alguns  que  lhe  trouxeram  de  Italia,  dos  quaes  um  tinha  o cabo  de 
chrystal,  outro  de  ouro,  e ainda  outro  de  coral. 

3 — Comtudo  apesar  d’estes  illustres  convivas  não  terem  garfos, 
eram  tão  delicados  no  seu  modo  de  comer,  como  os  grandes  perso- 
nagens dos  nossos  dias.  Tinham  facas  e dedos  e com  isto  se  arran- 
javam muito  bem.  Aprende-se  nos  velhos  livros  de  boas  maneiras  o 
modo  como  elles  conseguiram  este  resultado. 


8 — No  principio  os  garfos  padeceram  opposição  em  Inglaterra, 
principalmente  por  serem  estrangeiros,  e as  pessoas  que  primeiro  se 
atreveram  a usai-os  foram  escarnecidas  ; apesar  de  ser  já  conhecido 
nos  outros  paizes,  o uso  dos  garfos  pouco  ali  se  propagou. 

9 — E por  muito  tempo  só  gente  rica  usava  garfos.  Haverá  cem 
annos  (principio  do  século  xix)  ainda  os  viajantes  tinham  por  cos- 
tume, nas  jornadas  longas,  levar  comsigo  facas  e garfos,  por  não  te- 
rem a certesa  de  os  encontrar  nas  estalagens. 


0 
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Não  foi  nova  a ideia,  que  se  propalou  em  Inglaterra,  de  que  o 
emprego  dos  garfos  constituia  um  desacato  religioso. 

Segundo  o dr.  Cabanés,  no  seu  livro  «Moeurs  intimes  dupassé», 
os  garfos  teriam  sido  introduzidos  em  Veneza,  no  século  xi,  por 
uma  princeza  grega,  mulher  do  Doge  Domenico  Silvio,  a qual  levava 
os  alimentos  á bocca,  servindo-se  de  pequenas  forquilhas  de  ouro  de 
dois  dentes.  Esta  novidade  causou  um  escandalo  abominável,  e foi 
reputada  uma  prova  de  audacia  desmedidamente  irritante ; a prin- 
ceza foi  severamente  exprobrada  pelos  ecclesiasticos,  que  concitaram 
sobre  ella  a cólera  divina. 

A circumstancia  de  ter  sido  a princeza  atacada,  pouco  tempo 
depois,  por  uma  moléstia  repugnante,  serviu  de  argumento  para  a 
declaração  de  que  a moléstia  era  um  castigo  de  Deus  — Ecce  judi- 
tium  Dei ! — 

Olivier  Maillard,  celebre  pregador  francez,  pertencia  á Ordem 
de  S.  Francisco,  e exerceu  com  distincção  vários  cargos  honrosos ; 
entre  outros  o de  prégador  do  Eei  Luiz  xi  e do  Duque  de  Borgonha. 

A sua  reputação,  como  orador  sagrado,  é fundada  sobre  os  no- 
táveis sermões  prégados,  durante  os  annos  de  1494  a 1508,  na 
egreja  de  S.  João  da  Praça  da  Gréve  em  Paris,  sermões  em  que  se 
permittiu  liberdades  de  extraordinária  impertinência.  Nunca  se  ata- 
caram todas  as  classes  e todas  as  profissões  sociaes  com  mais  auda- 
cia, virulência  e mau  gosto.  Cada  um  dos  seus  sermões  é uma  satira 
acerba  e ultrajante,  revestida  de  uma  linguagem,  grosseira,  trivial 
e com  palavras  usadas  nos  mais  baixos  lupanares.  Nem  as  mulheres 
escaparam  á sua  terrível  mordacidade ; accusou-as  da  sua  paixão 
pelos  adornos,  pelo  jogo  e pela  galan teria,  paixão  que  as  levava. . . 
até  sacrificar  as  próprias  filhas. 

As  predicas  insolentes  de  Olivier  Maillard  foram  toleradas  pelas 
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classes  medias  e inferiores  ; mas  não  succeden  o mesmo  com  os  gran- 
des que  elle  não  poupava.  Assim  tendo  feito  n’um  sermão  referen- 
cias pouco  agradareis  a Luiz  xi,  o Rei  mandou-lhe  dizer  que,  se  re- 
começasse, o mandaria  coser  num  saco  e deitar  ao  rio.  A esta  ameaça, 
o audacioso  franciscano  fazendo  allusão  ás  mudas  da  posta,  que  Luiz 
xi  acabava  de  estabelecer,  respondeu  ao  mensageiro:  «Ide  dizer  ao 
Rei  que  eu  chegarei  mais  de  pressa  ao  paraiso  por  agua,  do  que 
elle  com  os  seus  cavallos  de  posta».  E Luiz  xi  não  o incommodou, 
apesar  d’elle  continuar  a prégar  no  mesmo  sentido. 

Os  seus  confrades  é que  não  estiveram  para  o aturar,  e ás  suas 
prégações  contra  elles  proprios  ; expul saram -n’o  do  convento  com 
violência  e apupos,  como  sendo  um  falso  irmão. 

Os  quadros  que  pintou  o feroz  franciscano,  ainda  descontando 
muito  para  a exageração  e para  a sua  cólera  contra  tudo  e contra 
todos,  dão  uma  terrível  ideia  da  corrupção  moral  dos  homens  do  sé- 
culo xv. 

Não  admira  pois  que  a pobre  princeza  grega,  que  tinha  comme- 
tido,  cerca  de  quatro  séculos  antes,  o crime  imperdoável  de  ter  le- 
vado á bocca  os  alimentos  com  uma  forquilha  de  ouro,  merecesse  ser 
ainda  fulminada  pelo  terrível  prégador  no  sermão  contra  o uso  dos 
garfos,  e que  n’esta  diatribe  lhe  applicasse  a rude  phrase : Ecce  ju- 
ditium  Dei ! 


A introducção  dos  garfos  em  Portugal 

No  «Perfil  do  Marquez  de  Pombal»,  e no  folhetim  intitulado 
«Pombal  e os  garfos»,  por  Camillo  Castello  Branco,  vem  a já  citada 
referencia,  que  a este  respeito  escreveu  John  Smith,  no  fim  do  Gap. 
xin  das  Memoirs  of  the  Marquis  of  Pombal,  sobre  ter  sido  Pombal 
a primeira  pessoa  que  introduziu  no  seu  paiz  o uso  dos  garfos. 

Contrariando  por  completo  esta  asserção,  Camillo  Castello 
Branco  demonstra  que  em  Portugal  se  usaram  legitimos  garfos,  au- 
thenticos,  duzentos  annos  antes  de  nascer  o Marquez  de  Pombal. 
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0 muito  illustre  escriptor  apoia-se  n’um  livro,  publicado  em 
1815,  por  Francisco  Coelho  de  Figueiredo,  nascido  em  1738,  e por 
elle  intitulado  «O  xiv  do  Theatro  de  Manuel  de  Figueiredo».  N’este 
livro  o author  depõe,  a respeito  de  garfos,  que,  na  sua  infancia,  jus- 
tamente quando  Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello  regressava  de 
Londres,  em  1745,  havia  em  Portugal  garfos  de  prata  e garfos  de 
ferro. 

A transcripção  seguinte  é textual,  e encontra-se  nas  pag.  237  e 
298,  do  referido  Tomo  xiv : 

«Naquelles  tempos  eram  considerados  os  homens  muito  ricos 
quando  gastavam  pouco,  quando  tinham  muita  prata  muito  mareada, 
muito  suja  e muito  afferolhada ; e era  grande  obséquio,  e lisonja  dei- 
xar ver  a prata,  como  em  nossos  dias,  até  1777,  vêr  o Reverendo 
Pestana  branca  no  subterrâneo  da  bateria  da  Torre  de  Belem  ao 
lume  d’agoa : quando  condão  com  os  garfos  de  ferro,  que  se  não 
areavão  e apenas  se  lavavão,  e com  humas  facas  eguaes,  huma  na 
mesa  para  partir  o pão  ; as  colheres  de  prata,  se  as  usavão,  erão  do 
mesmo  valor,  que  hoje  as  do  chá ; pareciam  de  folha  de  Flandres,  e 
muitas  vezes  ferião  os  cantos  da  bocca,  se  não  havia  cantela : os  gar- 
fos de  prata  erão  como  um  tridente,  posto  que  tinhâo  quatro  bicos 
muito  juntos,  e sem  volta  alguma,  nem  na  pá,  nem  no  cabo,  quasi 
que  erão  inúteis  ; . . . » 

Camillo  Castello  Branco  refere  também,  que  este  depoimento 
poderia  ser  contradictado  com  um  débil  testemunho  mais  antigo,  que 
se  encontra  em  uma  «Gramatica  Anglo  Lusitana»,  editada  em 
Lisboa,  no  anno  de  1705,  sem  nome  de  autor,  mas  que  presume  ser 
de  F).  Raphael  Bluteau.  Este  livro  não  diz  que  em  Portugal  não 
houvesse  garfos  ; mas  quando  trata  de  manjares,  na  nomenclatura 
de  objectos  proprios  da  mesa,  fala  da  faca,  da,  colher  e do  guarda- 
napo, e não  menciona  o garfo. 

Cita  Gonçalo  Fernandes  Trancoso,  escriptor  do  século  xvi,  que, 
na  «Policia  e Urbanidade  Christan»,  publicada  pela  primeira  vez  em 
1710,  mostra  que  os  garfos  existem  em  Portugal  desde  o século  xvi. 

Faz  também  a advertência  de  que  Agostinho  Barbosa,  no  seu 


Folha  n.°  20-a  (Cascaes  e Oeiras) 


133 


Dictionarium  Lusitanico — Latinurn,  publicado  em  1611,  traz  o vo- 
cábulo portuguez  garfo,  com  o significado  latino  d e fuscinula. 

Em  1522  a Infanta  1).  Beatrix,  filha  d’el-Rei  i).  Manuel,  levava 
no  seu  dote,  espantosamente  grande,  doas  garfos  de  prata  grandes 
com  tres  nós  cada  um  nas  astes  e duas  cabeças  de  serpes,  de  que  são 
as  pontas;  e mais  dose  garfos  d,e  prata  pequenos,  com  tres  nós  cada 
ura  nas  astes ; 1 


* 


* * 


Como  argumento  de  que  os  garfos  existiam  em  Portugal  no  ul- 
timo quartel  do  século  xvi,  temos  o que  escreve  o já  citado  Gronçalo 
Fernandes  Trancoso,  nas  Historias  proveitosas  (l.a,  2.;t  e o.'-1  par- 
tes), que  contem  Contos  de  proveito  e exemplo , para  boa  educação  da 
vida  humana,  por  Gronçalo  Fernandes  Trancoso,  fallecido  antes  de 
1596;  edição  impressa  em  Lisboa  Oriental,  no  anno  de  1722, 2 en- 
contra-se no  cap.  VIU  — Decencia  e cortezia  na  mesa  — Documento 
l.°  o seguinte  : 

9 — Sendo  necessário  alimpar  o garfo  ou  a faca  á mesa,  seja 
n’um  bocado  de  pam,  como  alguns  fazem,  ou  no  guardanapo  como 
noutras  partes  se  costuma,  mas  nunca  em  todo  o pam. 

13  — ...  usay  de  colher  e de  garfo,  como  fazem  os  mais  po- 
lidos. 

44 — . . . Parece  que  prevaleceu  o costume,  quando  se  levanta 
a mesa,  de  pôr  sobre  o prato,  o pào,  a faca,  o garfo,  com  o guar- 
danapo em  cima. 

No  Cap.  ix,  lê-se : 

11 — Tiradas  as  eguarias  se  recolhem  os  sobejos  da  mesa  em 


1 Os  dous  primeiros  pesavam  juntamente  tres  marcos  e tres  outavas  e 
meya  ; os  últimos  todos,  um  marco,  cinco  onças  e quatro  outavas  (Provas  da 
Hist.  Gen.  da  Casa  Real  Portugueza,  Vol.  2.°,  pag.  451.) 

2 A primeira  edição  foi  impressa  em  1585, 
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um  cabaz,  ou  n’um  açafate  limpo.  Recolhe-se  o saleiro  á parte:  as 
facas,  colheres  e garfos  se  põem  decentemente  sobre  um  prato  e se 
lanção  n’um  açafate. 

A existência  dos  garfos  em  Portugal,  no  século  xvi,  prova-se 
também  com  o inventario  da  Casa  de  D.  João  m,  em  1554,  publi- 
cado no  Archivo  historico,  do  qual  extrahimos  as  seguintes  verbas : 

It.  Duas  colheres  douro  fino,  cada  uma  com  sua  cara  nos  ca- 
bos, que  pesam  juntamente  7 onças. 

It.  Dous  garfos  douro  de  noetes  seistados,  que  pesam  ambos  4 
onças . 

It.  Seis  colheres  e um  garfo  tudo  de  prata  ; as  colheres  de  noetes. 

It.  Seis  colheres  de  prata  de  noetes  douradas  nos  cabos  e em 
partes. 

It.  Dez  colheres  de  pratá  lisas,  mociças. 

It.  Hu  garfo  de  prata  de  tres  noetes. 

It.  Seis  colheres  de  prata. 

It.  Yinte  colheres  de  prata  cliâas. 

It.  Sete  garfos  de  prata. 

It.  Tres  garfos  de  prata  de  cortar. 

It.  Seis  colheres  de  prata  chãas  : 

Vê-se  pois  que  em  quanto  o numero  das  colheres  sommava  cin- 
roenta  e seis,  o dos  garfos  era  apenas  de  quatorse,  dos  quaes  dous 
de  ouro  e tres  de  cortar,  o que  torna  bem  evidente  que  os  garfos 
não  eram  destinados  a constituir  talheres,  sendo  o seu  numero  tão 
desproporcionado  em  relação  ao  das  colheres. 

Ainda  sobre  a existência  dos  garfos  no  nosso  paiz,  no  século 
xvi,  temos  ditferentes  verbas,  que  se  encontram  no 

«Quaderno  das  cousas  de  ouro  e prata,  e joyas,  que  levou  a 
Princeza  D.  Maria  (filha  d’el-Rei  D.  João  m')  a Castella,1  em  des- 

1 No  seu  casamento  com  o Príncipe  D.  Filippe,  filho  do  Imperador  Car- 
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conto  do  seu  doto,  e da  valia  e peso  d’ellas,  e entrega  que  d’ellas 
fez  ao  seu  Thesoureiro»  ...  27  de  Fevereiro  de  1544  (Provas  do 
Liv.  iv  da  Hist.  Genealógica  da  Casa  Real  Portugueza.  . . pag.  167). 

Item. . . 1 

Pezaram  tres  garfos  de  prata  brancos  grandes,  tres  marcos  sete 
outavas. 

Pezaram  trinta  e seis  garfos  pequenos  de  prata  brancos,' seis 
marcos,  tres  onças,  seis  outavas  e meya. 

Pezaram  outros  seis  garfos  pequenos,  com  seus  botoens  doura- 
dos, hum  marco,  tres  outavas  e tres  quartos. 

Üamillo  Castello  Branco  sustenta  a opinião  de  que  todos  os  gar- 
fos primitivos  foram  de  ferro,  e que  eram  de  uma  só  ponta,  á simi- 
lhança  dos  ponteiros  ou  estylos , com  que  se  escrevia  nas  taboas  en- 
ceradas. Persuadiu-se  também  que  este  utensil  em  Roma  se  cha- 
mava Graphhim. 

Effectivamente  como  se  vê  no  Dictionnaire  des  Antiquités  Ro- 
maines  et  Grecques,  de  Antony  Rich,  — traducção  do  inglez — Gra- 
phhim é um  instrumento  de  ponta  aguda,  especie  de  buril  em  ferro 
ou  em  bronze.  Esta  descripção  vem  porem  acompanhada  da  gravura 
de  um  graphhim,  encontrado  nas  exeavações  em  Roma,  que  mostra 
claramente  a sua  impossivel  applicação  como  garfo,  e o seu  possível 
uso  como  arma  offensiva. 


L Pesos  antigos  e seus  correspondentes  no  systema  métrico  decimal. 


Marco 

(8  onças) 

gr- 

= 229,35 

Onça 

(8  oitavas) 

= 28,67 

Oitava 

= 3,58 

Portanto  : 

marcos 

onças 

oitavas 

gr. 

3 

0 

7 

= 713,13 

6 

3 

6 A 

= 1545,40 

1 

0 

33A 

= 242,77 

3 

0 

3 v* 

= 700,56 

1 

5 

4 

= 383,99 
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No  Glossário  de  du  Cange  diz-se  que  Graphium  ou  Grafcwm 
era  um  instrumento  de  ferro  composto  de  varias  unhas.  Remette 
o leitor  para  Grapellus , de  que  copiamos  a explicação  textual- 
mente : 

« Grapellwn  intev  utensilia  coqidnae  annumeratur  in  Charta  ann 
1263,  apud  eumd.  tom  2 Antiqui.  Ital.  medi.  aevi.  col.  476. 

Não  parece  pois  que  a expressão  garfo  se  derive  de  graphium. 

Da  Perigrinação  de  Fernào  Mendes  Pinto,  no  meado  do  sé- 
culo xvi  e do  cap.  ccxxm,  que  se  intitula  «Como  chegamos  ao 
reyno  do  Bungo  & do  que  lá  passamos  com  el-Rey» , copiamos  tex- 
tualmente : 

. . . porem  aly  nos  mandou  chamar  a todos  cinco  a casa  de  um 
seu  tisoureiro  onde  já  estavamos  aposentados  & nos  rogou  que  por 
amor  d’elle  quiséssemos  perante  elle  comer  com  a mão,  assi  como 
fariamos  em  nossa  terra,  porque  folgaria  a Raynha  de  nos  ver.  E 
mandãdonos  logo  preparar  a mesa  muyto  abastada  de  eguarias 
muyto  limpas  & bem  guisadas,  & servida  por  mulheres  muito  for- 
mosas, nós  nos  entregamos  todos  no  que  nos  punhâo  diante  bem  á 
nossa  vontade,  porem  os  ditos  e galantarias  q as  damas  nos  dezião, 
& as  zombarias  que  faziâo  de  nós  quando  nos  virão  comer  com  a 
mão,  forão  de  muyto  mór  gosto  para  el-Rei  & para  a Raynha,  q 
quantos  autos  lhe  puderam  representar,  porq  como  toda  esta  gête 
costuma  a comer  com  dous  paos,  como  já  por  vezes  tenho  dito, 
te  por  muyto  grãde  çugidade  fasel-o  com  a mão  como  nós  costu- 
mamos. 

Nas  suas  admiráveis  Lendas  e Narrativas,  Alexandre  Hercu- 
lano  descrevendo  n’«A  Abbobada»  a entrada  de  D.  João  i na  cella 
de  Fr.  Lourenço  Lampreia,  e o almoço  que  o prior,  surprehendido 
pela  visita  matutina  do  Rei,  lhe  poude  fornecer,  e que  se  compunha 
dos  comestíveis  que  tinha  na  sua  cella,  diz : «e  abrindo  um  armario 
tirou  d’elle  uma  borracha  e um  cangirão  de  madeira,  que  encheu  de 
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vinho,  e,  pegando  com  a esquerda  11’iuna  escudella  de  barro  de  Es- 
tremoz,  cheia  de  uma  especie  de  bolo,  feito  de  mel,  ovos  e íiôr  d.e 
farinha  e apresentou  a ei- Liei  aquella  collaçào.» 

«Excellente  almoço»  — dizia  el-Rei,  descalçando  o guante  fer- 
rado e cravando  a espaços  os  dedos  dentro  da  escudella,  d’onde  ti- 
rava bocados  de  bolo,  que  ajudava  com  alentados  beijos  dados  no 
cangirào.  Depois  que  cessou  de  comer,  limpando  a mão  ao  forro  do 
tonelete,  poz-se  em  pó.  . . 

1).  João  i tinha  ido  ao  mosteiro  da  Batalha,  porque,  estando 
acabada  a abobada  da  casa  capitular  de  Santa  Maria  da  Victoria, 
mestre  Affonso  Domingues  não  lhe  quizera  tirar  os  simples,  senão 
na  presença  d’el-Rei. 

Estava-se  então  no  anno  de  1401. 

Dissemos  que  os  garfos,  pela  circu instancia  de  serem  conside- 
rados objectos  de  luxo,  não  eram  admittidos  em  algumas  communi- 
dades  religiosas. 

Assim  no  Convento  do  Varatojo  não  se  usavam  garfos.  Os  fra- 
des comiam  n’umas  tigellas  de  madeira,  em  que  se  deitava  conjuncta- 
mente  a parte  liquida  e a parte  solida  da  alimentação  ; bebiam  a 
parte  liquida,  e serviam-se  dos  dedos  para  levar  á bocca  a parte 
solida.  Antes  de  sairem  do  refeitório  cada  um  dos  frades  lavava  a 
sua  tigella  em  agua  quente  ; as  tigellas  ficavam  assim  promptas  para 
receberem  a alimentação  seguinte. 

A lavagem  das  mãos,  sempre  immediatamente  anterior  a qual- 
quer refeição,  fazia-se  n’uma  ante-camara  do  refeitório,  e repetia-se 
ao  sair  d’este. 

No  Convento  de  Santo  Antonio  do  Varatojo,  de  Missionários 
Apostolicos,  fundado  em  1470,  entrava- se  por  um  lindo  claustro  ogi- 
va!. De  fóra  do  claustro  mostra-se  a janella,  onde  el-Rei  D.  Affonso 
v ouvia  0 povo,  e administrava  justiça.  Também  se  conservava  no 
Convento,  em  1878,  a celebre  cadeira  em  que  0 mesmo  Rei  fazia  as 
suas  devoções  com  os  frades.  Temos  o gosto  de  offerecer  aos  nossos 
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leitores  o desenho  exacto  da  cadeira,  como  ella  se  achava  n’aquelle 
anno . 1 

Junto  do  convento  existia  uma  cerca,  miniatura  da  matta  do 
Bussaco. 

A cerca  era  bastante  extensa,  mas  a matta  constituía  a sua 
maior  parte.  Tinha  terras  de  pão,  hortas,  grande  pomar  de  óptimas 
fructas,  grande  vinha  que  produzia  excellente  vinho  de  Torves , e 
tudo  regado  com  abundancia  de  excellente  agua. 

Na  matta,  no  referido  anno  de  1878,  admiravam-se  bastantes 
arvores  seculares  ; consta  que  muitas  mais  havia  em  1810,  que  foram 
então  cortadas  com  pleno  consentimento  dos  frades  para  as  obras 
das  linhas  de  Torres  Vedras. 

Por  entre  o frondoso  arvoredo  de  matta  havia  varias  capelli- 
nhas,  gozando-se  da  construida  na  parte  culminante  um  vasto  e en- 
cantador horisonte,  que  abrange  varias  povoações,  planícies  e mon- 
tes, e termina  no  mar. 

A egreja  do  Convento,  com  quanto  não  revelasse  grande  magni- 
ficência, estava  optimamente  conservada  e ornamentada  com  grande 
aceio. 

Tem  uma  sachristia  vasta  e rica,  com  uma  admiravel  credencia 
de  pau  santo  em  toda  a sua  extenção. 

0 uso  dos  garfos , foi  introduzido  no  Convento  nos  últimos  an- 

1 A celebre  cadeira  de  D.  Affooso  v,  actualmente  na  Academia  das  Bel- 
las  Artes,  está  ern  péssimo  estado  de  conservação,  tendo  sido  em  parte  arre- 
mendada,  mas  com  um  critério  e com  uma  execução,  que  bem  prova,  da  parte 
de  quem  auctorisou  semelhante  concerto,  o desconhecimento  completo  dos  cui- 
dados com  que  devem  ser  tratados  objectos  de  um  tão  alto  valor  historico. 

Imagine-se  que  o assento  da  cadeira,  que  era  de  carvalho  e naturalmente 
trabalhado,  foi  substituído  ingenuamente,  por  umas  taboas  velhas  de  casqui- 
nha ; um  dos  braços  da  cadeira  padeceu  a inclassificável  mutilação  de  ser  tam- 
bém substituído  por  um  bocado  de  pinho. 

A photo-gravura,  que  apresentamos,  é tirada  de  um  desenho,  feito  em 
1878,  pelo  illustre  sr.  Visconde  de  Castilho. 


Cadeira  de  D.  Aíiònso  V 

(D’um  desenho  do  sr.  Visconde  de  Castilho  1878) 
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nos  da  vida  de  frei  Antonio  do  Presepio  (Padre  Antonio  Emilio  Pan- 
cada), que  tinha  ali  professado.  A introducção  fez-se  porem  muito 
contra  a vontade  do  ascético  sacerdote,  de  quem  obtivemos  o se- 
guinte retrato,  feito  por  pessoa,  que  muito  de  perto  o conheceu  e 
tratou. 

«Frei  Antonio  do  Presepio  era  um  homem  alto,  paliido,  magro, 
com  uma  expressão  bondosissima  e umas  maneiras  muito  cortezes 
e doces.  Nos  arredores  do  Convento  era  adorado  pelo  povo,  que 
via  n’elle  um  santo  protector.» 

Ainda  ha  poucos  annos  existiam,  e nào  sabemos  se  existem,  na 
sachristia  da  egreja  do  Varatojo,  dois  painéis  grandes  e bem  conser- 
vados, representando  um  milagre  de  Santo  Antonio  (um  burro  ajoe- 
lhado ante  a sagrada  p articula),  e a Descida  do  Espirito  Santo.  Nas 
mesmas  condições  estavam  na  capella-mór  quatro  painéis  : Annun- 
ciação,  Jesus  resuscitado,  Adoração  dos  Reis  e Adoração  dos  Pas- 
tores. 

A antiguidade  da  Senhora  do  Sobreiro,  que  se  venera  na  egreja 
do  Varatojo,  data  do  século  xn,  segundo  a tradicção. 

A porta  ogival  da  egreja  é adornada  aos  lados  com  as  armas 
de  Portugal,  e com  o rodízio , emblema  de  D.  Affonso  v ; tanto  a 
torre  dos  sinos,  como  o portal  de  um  pateo  interior,  apresentam 
ventanas  ogivaes. 


# 

# * 

Não  é exacta  a noticia  que  se  encontra  no  livro  de  John  Smith 
(Conde  da  Carnota),  sobre  ter  sido  o Marquez  de  Pombal  o intro- 
ductor  dos  garfos  no  seu  paiz,  quando  regressou  da  Corte  de  SJ  Ja- 
mes, como  claramente  o demonstram  os  importantes  argumentos  que 
offerecemos  á consideração  do  leitor ; é porem  provável  que,  sem  ter 
sido  o introductor,  fosse  o vulgarisador  d’este  tão  util  instrumento. 

Portugal  não  fez  de  certo  excepção  á regra  geral  de  só  muito 
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lentamente  se  ter  introduzido  o uso  dos  garfos  em  cada  paiz,  pela 
formidável  opposição  que  o novo  invento  encontrou,  para  o exercido 
das  funcções  que  se  propunha  desempenhar : no  emprego  dos  dedos, 
que  vinha  desde  a organisação  das  sociedades,  algumas  das  quaes 
attingiram  fastigios  deslumbrantes  de  civilisação  ; na  reluctancia  na- 
tural que  os  costumes  inveterados  oppòem  a innovações,  e que  é 
muito  difficil  de  vencer ; e ainda  e .principal mente  na  supposição  de 
que  era  um  desacato  religioso,  e que  contradizia  alguns  quadros  ma- 
ravilhosos da  historia  sacra. 

Assentes  estes  principios,  e considerando  os  processos  de  que 
se  lançou  mão  nos  diversos  paizes  para  admittir  os  garfos  na  mesa, 
processos  que  demandavam  a influencia  das  pessoas  altamente  col- 
locadas,  e os  dictames  e exigências  da  moda,  não  repugna  acceitar 
que  o Marquez  de  Pombal,  que  chegava  da  Inglaterra,  e já  aureo- 
lado com  os  pronuncios  da  situação  unica,  que  havia  de  adquirir  na 
sociedade  portugueza,  influisse,  com  o seu  exemplo  e com  a sua  pro- 
paganda, para  que  se  generalisasse  o uso  dos  garfos  em  Portugal. 

John  Smith  tem  para  quanto  diga  respeito  ao  Marquez  de  Pom- 
bal auctoridade  de  consideração;  porque  sobre  ter  sido  secretario  do 
Duque  de  Saldanha,  bisneto  do  eminente  estadista,  foi  o herdeiro  de 
quasi  todos  os  papeis  do  glorioso  Marechal. 


Folha  n.°  14-f  (Castello  Branco) 


As  coordenadas  geographicas  d’esta  folha  são  : 39°  40'  a 39° 
51'  de  latitude  N.,  e 1°  22'  a Io  4õ'  de  longitude  E.  do  Observatório 
do  Castello  de  S.  Jorge.  A região  n’ella  representada  está  inteira- 
mente comprehendida  na  folha  n.°  17  da  antiga  Carta  na  escala  de 
1/100000,  levantada  nos  annos  de  1860  a 1867  pelos  ofüeiaes  do 
exercito  Gerardo  Augusto  Pery,  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro, 
Joaquim  Manoel  Moura  Lima  Condestavel,  José  Raymundo  de  Palma 
Velho  e sr.  Marianno  Antonio  d’Azevedo. 

A ampliação  e r edificação  foram  feitas  em  pranchetas  do 
campo  pelo  actual  major,  sr.  Júlio  Cesar  Sanches  de  (‘astro,  no 
anno  de  1907. 


Concelhos  e freguezias 


A folha  está  toda  dentro  do  distrieto  de  Castello  Branco  e com- 
prehende  as  seguintes  freguezias  : 

Do  concelho  de  Castello  Branco  : Castello  Branco  (S.  Miguel), 
Cebolaes  de  Cima,  Bemquerença  de  Cima,  Malpica  e Retaxo. 
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Do  concelho  de  Viila  Velha  de  Rodão : Alfrivida  e Samadas 
de  Rodão. 

Do  concelho  de  Proença  a Nova  só  se  vê  uma  pequena  porção 
n’esta  folha. 


Gaminho  de  ferro 

A linha  vulgarmente  chamada  da  Beira  Baixa  (Lisboa  á Guarda) 
entra  ao  S.  da  folha  proximo  de  Gavião,  seguindo  a direcção  geral 
de  N.  E.  ; passa  pelas  minas  de  cobre  dos  Ingadanhaes,  em  Rodeios 
proximo  de  Sarnadas,  e em  Castello  Branco,  saindo  da  folha  depois 
de  atravessar  a E.  N.  n.°  16. 

Tem  apenas  duas  estações  n’esta  região  : Sarnadas  e Castello 
Branco. 


Estradas 


E.  N.  n.°  16  — Entra  na  folha  a N.  E.  de  Castello  Branco, 
atravessa  esta  cidade  dirigindo-se  para  O,  passa  por  Taberna,  Vil- 
lar  de  Cima  e Cabeço  do  Infante,  segue  para  0 N.  até  ã margem, 
onde  é interrompida;  apparece  depois  a 1 km.  para  descer  a S.  O. 
passando  por  Monte  Gordo,  e continua  até  ao  limite  O.  da  folha. 

E.  N.  n.°  52  — Começa  ao  N.  de  Castello  Branco,  atravessa  a 
cidade  e dirige-se  para  S.  E.  até  4 km.  da  freguezia  de  Malpica,  de- 
pois de  atravessar  a ribeira  Ponsul  e as  da  Farroüpinha  e das  Flores. 

E.  N.  n.°  55  — Parte  da  E.  N.  n.°  52  proximo  de  Castello 
Branco  e dirige-se  para  0 N. 

E.  N.  n.°  57  — Parte  de  Castello  Branco  em  direcção  a S.  O., 
atravessa  a linha  ferrea,  passa  proximo  da  freguezia  de  Sarnadas, 
saindo  ao  S.  da  folha  perto  de  Cucherro. 

E.  M.  Parte  da  freguezia  de  Cebolaes  de  Cima  e dirige-se  para 
N.  até  á linha  ferrea  em  Caseta  de  Cebolaes. 
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E.  M.  Parte  de  Castello  Branco,  dirigindo-se  para  E.,  passa 
pela  capella  de  SaufAnna  e vae  até  á ponte  sobre  o ribeiro  dos  Üa- 
gavaios,  proximo  da  Senhora  de  Mércules. 

Alem  d’estas  estradas  veem-se  fflesta  folha  vários  caminhos,  que 
estabelecem  communicações  entre  aldeias  de  certa  importância. 


Hydrographia 


A região  contem  numerosas  linhas  d’agua,  algumas  de  bastante 
importância.  Centre  estas  notaremos  : 

Ribeira  de  Ocresa,  que  entra  a N.  da  folha  e corre  para  S.  O. 
tendo  como  affluentes,  na  margem  direita,  as  ribeiras  de  Tripeiro, 
da  Fonte,  de  S.  Domingos,  de  Cabecelgo,  de  Valle  do  Girou,  de  Ga- 
vião e de  Alvito,  onde  vão  desaguar  as  ribeiras  dos  ( Asmos,  do 
Gtalvão  e das  Fontainhas  ; e na  margem  esquerda  a de  Liria,  de 
que  fazem  parte  as  ribeiras  da  Torre,  da  Setta,  da  Velha  e ainda  a 
da  Quinta  e outras  de  menor  importância. 

Ribeira  ou  Rio  Ponsul — entra  a E.  da  folha  e corre  para  S. 
O.  atravessando  a E.  K.  n.°  52,  até  desaguar  no  rio  Tejo.  D’este 
rio  apenas  uma  insignificante  porção  se  vê  junto  á margem  S.  da 
folha. 

Os  principaes  affluentes  do  rio  Ponsul  que  se  veem  são  : na 
margem  direita,  as  ribeiras  de  Cagavaios,  da  Sapateira,  do  Barco  e 
de  Alfrivida ; na  margem  esquerda  a ribeira  da  Farroupinha  de  que 
fazem  parte  a ribeira  das  Flores  e outras  de  menor  importância. 

Entre  as  povoações  de  Cebolaes  de  Cima  e Sarnadas  nascem 
as  ribeiras  da  Fonte  do  Pato  e do  Prior,  que  formam  a ribeira  de 
Lacriz  e as  ribeiras  de  Rataxo  e dos  Amarellos,  que  formam  a ri- 
beira de  Açafal.  Proximo  do  logar  de  Atalaia  nasce  a ribeira  de 
Valle  Salgado,  que,  juntando-se  com  a linha  d’ agua  que  nasce  pro- 
ximo de  Sarrasqueira,  forma  a ribeira  dAste  nome.  Todas  estas  ri- 
beiras correm  na  direcção  geral  N.  S. 
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No  angulo  S.  E.  da  folha  e ao  N.  da  freguezia  de  Malpica,  vê- 
se  uma  porção  da  ribeira  da  Baldade,  linha  d’agua  de  pequena  im- 
portância. 


Orographia 


Como  consequência  do  grande  numero*  e relativa  importância 
das  linhas  d’agua  que  existem  na  folha,  é o terreno  bastante  acci- 
dentado. 

Os  pontos  de  maior  altitude  correspondem  ao  planalto,  que  de 
Castello  Branco  se  prolonga  para  S.  O.  até  á pyramide  geodesica, 
construída  entre  Retaxo  e Bemquerença  de  Cima,  planalto  que  se- 
para os  valles  por  onde  correm  as  duas  principaes  linhas  d’agua, 
que  cortam  a região,  e correm  sensivelmente  parallelas  de  N.  E. 
para  S.  O. 

N’esta  cumeada  nota-se  o ponto  de  maior  altitude,  correspon- 
dendo ao  alto,  a que  já  nos  referimos  e que  tica  distante  da  Represa 
1 km.,  cuja  cota  é de  474  metros,  altura  que  différe  pouco  da  cota 
do  ponto  trigonométrico  de  Castello  Branco,  que  é de  472  metros. 

Castello  Branco 


Castello  Branco,  cidade  capital  do  districto,  cabeça  do  concelho 
e da  comarca,  e sede  do  bispado  do  mesmo  nome,  está  em  logar  ele- 
vado, proximo  das  ribeiras  Ponsul,  Ocresa  e Liria. 

Da  sua  fundação  e dos  seus  fundadores  não  ha  noticias  certas. 

Não  offereee  porem  duvida  a sua  grande  antiguidade,  affirmada 
não  só  pela  tradição,  mas  por  alguns  cippos  e pedras  com  inscri- 
pções  romanas,  que  se  encontraram,  dentro  de  cidade  e nos  arredores, 
quer  em  excavações  para  a abertura  de  alicerces,  quer  em  demoli- 
ções de  muros.  Vilhena  Barbosa  refere,  que  um  antigo  escriptor, 
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que  se  deu  ao  estudo  de  antiguidades,  achou  fundamento  n’aquellas 
inscripções  para  se  convencer  e aftirmar,  que  ali  teve  assento  a ci- 
dade romana  de  Castraleuca,  e que  das  suas  minas  saiu  Castello 
Branco. 

< )ra,  segundo  a tradição,  a cidade  romana,  que  se  transformou 
com  o andar  dos  tempos  em  Castello  Branco,  era  a antiga  Castra- 
leuca. 

Apoiando-se  sómente  em  memórias  escritas,  a historia  de  Cas- 
tello Branco  pode  resumir-se  nos  seguintes  factos  principaes  : 

1).  Sandio  i deu-lhe  foral  em  1188. 

E mencionada  como  povoação  importante  na  doação  que  d’ella 
fez  D.  Sancho  n,  pelos  annos  de  1225,  a I).  Simão  Mendes,  mestre 
dos  templários. 

El-Rei  D.  Diniz  mandou-lhe  construir  a segunda  cerca  de  mu- 
ros, com  quatro  portas,  denominadas  do  Pelame,  de  Santiago,  da 
Traição  e do  Oiro,  e com  sete  torres.1  Havia  effectivamente  outra 
cerca  mais  pequena  e o castello,  obras  muito  mais  antigas. 

D.  João  n destinguiu  esta  povoação  com  o titulo  de  notarei. 

Finalmente  el-Rei  D.  José  elevou  Castello  Branco  á cathegoria 
de  cidade,  e obteve  do  Papa  Clemente  xiv  que  a erigisse  em  sede 
episcopal. 

A cidade  está  dividida  em  parte  alta  e parte  baixa.  A tradição 
diz  que  a cidade  romana  era  no  sitio  onde  está  hoje  a parte  alta, 
que  indica  a sua  antiguidade  na  estreitesa  e tortuosidade  das  ruas, 
e nas  pequenas  dimensões  das  portas  e janellas,  que  ainda  se  notam 
em  varias  casas. 


1 No  Mappa  de  Portugal  de  João  Baptista  de  Castro,  Tomo  n,  edição  de 
MDCCLxin,  pag.  387,  lê-se  textualmente  o seguinte  : 

« Praça  de  Castello  Branco  cercada  de  fortes  muralhas  com  quatro  portas, 
e sete  torres,  entre  as  quaes  ha  luima  de  sete  quinas,  a que  chamam  da  home- 
nagem. O seu  alto  Castello  he  inexpugnável,  e de  fabrica  antiga.  No  anno  de 
1704  foy  invadida  pelas  Tropas  del-Rey  Filippe  v,  que  a senhorearão,  mas  por 
pouco  tempo  lograrão  o seu  dominio.» 
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No  sitio  em  que  existiu  o famoso  castello,  cuja  construcção  se 
perde  em  remota  antiguidade,  encontra-se  hoje  um  excedente  editi- 
cio  escolar. 

A parte  baixa  da  cidade  é dotada  de  ruas  largas  e praças  espa- 
çosas, das  quaes  é principal  a da  Devesa,  que  serve  de  passeio  pu- 
blico. 

Não  tem  argumento  de  valia  em  seu  favor  a versão  de  terem 
sido  exploradas  polos  romanos  algumas  minas  de  chumbo,  no  termo 
de  Castello  Branco.  A respeito  da  exploração  d’ es  tas  minas,  diremos 
apenas  como  informação,  que  nem  mesmo  continuou  a de  S.  Miguel 
d’ Acha,  que  foi  concedida  definitivamente. 

Meréce  especial  menção  o paço  episcopal,  edifício  grandioso, 
que  tem  annexos  uma  boa  quinta  e notáveis  jardins.  O paço  foi  man- 
dado edificar,  para  sua  residência  de  campo  e dos  seus  successores, 
pelo  Bispo  da  Guarda  D.  Nuno  de  Noronha,  e foi  depois  muito  afor- 
moseado  e engrandecido  pelo  bispo  D.  João  de  Mendonça. 
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A região  des  cripta  por  esta  folha  está  comprehendida  na  folha 
n.°  21,  na  escala  de  1/100000,  levantada  em  1863  pelos  officiaes  do 
exercito,  Antonio  Severino  Alves  Galvão,  e sr.  Hugo  Geodair  de 
Lacerda. 

Foi  reetificada  e ampliada  para  a escala  de  1/50000,  pelo  sr. 
major  de  infantaria,  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro,  que  exe- 
cutou este  trabalho,  em  1906. 

As  coordenadas  geographicas  são,  aproximadamente:  39°  18'  a 
39°  29'  de  latitude  N.,  e Io  22'  a Io  44'  de  longitude  de  E.,  do 
Observatório  do  Gastello  de  S.  Jorge. 

Concelhos  e freguezias 

Toda  a folha  está  comprehendida  no  distrieto  de  Portalegre,  e 
abrange  parte  dos  concelhos  do  Grato,  Portalegre,  Gastello  de  Vide, 
Niza  e Marvão. 

Do  concelho  do  Grato,  tem  as  freguezias  de  Valle  do  Peso  e 
Cfáfete. 

Do  concelho  de  Niza,  as  de  Toloza  e Alpalhâo. 
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Do  concelho  de  Castello  de  Vide,  a de  Castello  de  Vide. 

Do  concelho  de  Portalegre,  as  de  Carreiras,  Alagôa,  S.  Domin- 
gos e Ribeira  de  Xiza. 

Povoações 

Entre  as  povoações  principaes  nota-se  Castello  de  Vide  e Al- 
palhão. 

Gaminho  de  ferro 

Uma  linha  ferroa  atravessa  a folha  de  S.  O.  para  X.  E.  pas- 
sando proximo  de  Valle  do  Peso  e de  Castello  de  Vide,  e apresen- 
tando em  todo  o sen  percurso  numerosas  sinuosidades.  Esta  linha  é 
vulgarmente  conhecida  pela  denominação  de  Ramal  de  Caceres ; tem 
na  folha  as  estações  de  Valle  do  Peso  e Castello  de  Vide,  as  quaes 
eommunicam  com  as  povoações  do  mesmo  nome,  por  meio  de  estra- 
das nacionaes. 


Estradas 

E.  X . n.°  f)7  — Segue  a direcção  N.  S.,  passando  por  Alpalhão 
e proximo  do  Valle  de  Peso. 

E.  X.  n.°  72  — Corta  a folha  no  angulo  S.  E.,  entrando  a 2 
km.  da  Ribeira  de  Xiza,  saindo  pouco  alem  de  Carvalhal. 

Ramal  da  E.  V.  n.°  72 — Parte  da  E.  X.  a um  kilometro  a S. 
da  Ribeira  de  Xiza,  toma  a direcção  X.  até  entroncar  na  E.  D.  n.° 
160,  dirigindo-se  depois  para  Castello  de  Adde,  onde  entronca  de 
novo  com  a E.  D.  n.°  166. 

E.  D.  n.°  166  —Parte  de  Alpalhão,  dirige-se  para  E.  até  en- 
troncar no  ramal  de  E.  X.  ri.°  72.  Continua  a partir  de  Castello  de 
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Vide  na  direcção  S.  E.  e passa  proximo  de  Escusa,  saindo  da  follia 
perto  de  Caleira. 

E.  D.  n.°  168  — Parte  do  Tolosa,  passa  em  ( iáfete  e segue  até 
á ribeira  de  Sôr,  estando  interrompida  a partir  d’ahi,  na  extensão 
approximada  de  um  kilometro.  Continua  depois  passando  em  Alpa- 
llião  e S.  Domingos,  e novamente  interrompida  proximo  de  Alpalhão, 
n’uma  extensão  approximada  de  ■>  km.  sae  finalmente  da  folha  a S. 
E.  de  S.  Domingos. 

E.  M.,  partindo  da  E.  N.  n.°  57,  passa  por  Valle  do  Peso  e vae 
até  (Iáfete. 

E.  M.,  que  parte  da  E.  D.  n.°  166,  proximo  da  ermida  da  Se- 
uliora  da  Luz,  e,  cortando  a linha  ferrea,  segue  para  N. 


Hydrographia 


As  linhas  d’agua  principaes  são  : 

Ilibei ra  de  Niza,  que  segue  na  direcção  geral  S.  E. — N.  ()., 
passa  na  freguezia  de  Ribeira  de  Niza,  atravessa  a E.  N.  n.°  72, 
seguindo  depois  junto  ao  ramal  d’esta  estrada,  cortando  este,  e re- 
cebendo junto  da  povoação  do  Valle  de  Serrào  as  aguas  da  ribeira 
de  Serrào.  Corta  depois  a linha  ferrea  e a E.  D.  n.°  166,  saindo  da 
folha  perto  de  Patalou.  Proximo  a E.  D.  n.°  166  recebe  as  aguas 
da  ribeira  do  Cogulho,  que  nasce  a E.  de  Alagôa. 

Ribeira  de  Sôr — Nasce  proximo  de  Alagôa,  atravessa  a E.  D. 
n.°  168,  corta  a via  ferrea  e a E.  N.  n."  57,  e,  seguindo  para  N. 
até  receber  as  aguas  dos  pequenos  ribeiros  de  Pias  e do  Castello, 
que  formam  a ribeira  do  ('hão,  dirige-se  para  O.,  o depois  para  S. 
passando  proximo  de  Tolosa  até  á margem  < ).  da  íolha. 

Recebe  como  attluentes  da  margem  esquerda  as  ribeiras  de  Valle 
do  Castello,  de  Caldeireiro,  de  Aguilhão,  do  Monte  da  Pedra  e do 
Ameixial.  A primeira  d’estas  segue  a direcção  S.  V,  encontrando-se 
Vesta  folha  em  toda  a sua  extensão  ; as  outras  dirigem-se  de  E.  para  < ), 
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Entre  Valle  do  Peso,  Alagôa  e S.  Domingos,  nascem  as  ribeiras 
do  Rodo,  dos  Canaes  e da  Espadaneira,  correndo  todas  para  S.  O. 
até  á margem  S.  da  folha. 

Ao  N.  de  Castello  de  Yide  encontram-se  as  ribeiras  de  Vide, 
que  tem  por  affiuente  a ribeira  da  Fonte,  correndo  todas  de  S. 
para  N. 

Orographia 

A região  está  dividida,  pelo  valle  por  onde  corre  a ribeira  de 
Niza,  em  duas  partes  muito  distinctas  E.  e O..  A de  O.  apresenta- 
se  com  ondulações  pouco  accentuadas,  apesar  do  grande  numero  de 
linhas  d’agua  qne  a corta;  a de  E.,  sensivelmente  accidentada,  espe- 
cialmente na  parte  comprehendida  entre  a linha  ferrea  e o limite  E. 
da  folha,  onde  se  encontram  as  grandes  elevações,  que  pertencem 
á serra  de  S.  Mamede,  e nas  quaes  está  o ponto  de  maior  altitude 
d’esta  folha,  com  a cota  de  831m,  situado  a N.  E.  da  freguezia  de 
Carreiras. 


Castello  de  Vide 

Na  encosta  da  serra  de  Portalegre,  a duas  léguas  d’esta  cidade, 
e a egual  distancia  da  fronteira  internacional,  está  situada  a notável 
villa  de  Castello  de  Vide,  povoação  antiquíssima  e reputada  uma  das 
mais  vetustas  do  Alemtejo. 

O P.  Carvalho  da  Costa,  na  Corographia  Portugueza,  refére  que 
el-Rei  D.  Diniz  se  opposéra  por  muitas  vezes  a que  seu  irmão  D. 
Affbnso,  a quem  a villa  pertencia  por  disposição  testamentaria  do 
Rei  seu  pae,  a rodeasse  de  muralhas.  São  obras  d’el-Rei  D.  Diniz, 
mandadas  construir  pelos  annos  de  1310,  as- muralhas  com  quatro 
portas,  que  cercavam  a villa  e bem  assim  um  forte  castello. 

A asseveração  anterior  torna,  a nosso  ver,  opportuna  a seguinte 
noticia. 
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Foram  dois  os  filhos  de  D.  Atidos  o iil  e da  Rainha  D.  Brites  : 
D.  Diniz  que  succedeu  no  throno,  e que  foi  um  dos  mais  notáveis 
reis  de  Portugal,  e o Infante  D.  Atfonso. 

D.  Diniz  tinha  nascido  sendo  ainda  viva  a Condessa  D.  Mathilde 
de  Bolonha,  em  quanto  o Infante  seu  irmão  nascera  em  8 de  Feve- 
reiro de  1263,  isto  é,  cerca  de  oito  mezes  depois  da  morte  da  Con- 
dessa. Apoiando-se  iFeste  facto,  o Infante  dizia  que  lhe  pertencia  a 
Corda,  porque  D.  Diniz  tinha  sido  gerado  em  matrimonio  illegitimo, 
e portanto  nascera  inhabilitado  para  succeder  no  throno. 

Como  o Infante  sustentava  esta  doutrina  publicamente,  as  suas 
asserções,  alem  de  serem  um  desacato  para  o Rei,  constituiam  um 
verdadeiro  perigo  pela  situação  pessoal  d’elle  Infante,  e muito  prin- 
cipalmente pelas  suas  relações  em  Castella,  devidas  ao  seu  casa- 
mento com  D.  Yiolante,  filha  do  Infante  D.  Manuel,  filho  de  Fer- 
nando m de  Castella,  o que  o aparentava  com  muitos  dos  grandes 
d’aquelle  reino. 

Pessoalmente  o Infante  D.  Atfonso  possuia  um  muito  importante 
apanagio,  constituído  pelas  praças  de  Portalegre,  Castello  de  Yide, 
Arronches,  Marvão  e outros  logares  fortificados,  que  lhe  tinha  sido 
legado  em  testamento  pelo  rei  D.  Atfonso  m,  seu  pae,  e que  pela 
sua  posição  na  proximidade  da  fronteira  de  Castella,  lhe  dava  um 
poder  muito  considerável,  e que  as  condições  e divergências  que 
apontamos  podiam,  de  um  momento  para  outro,  transformar  em 
verdadeiro  perigo  para  Portugal  e para  Castella. 

Note-se  a muito  importante  circumstaneia  de  que  a doação,  feita 
em  11  de  Outubro  de  1271,  por  D.  Atfonso  m,  a seu  filho  segundo 
genito,  era  com  sucessão  para  o filho  mais  velho,  ou  filha  na  falta 
de  varão  ; determinando  porem  que,  se  ao  infante  I ).  Af  onso  faltas- 
sem filhos  legítimos,  os  referidos  castellos  se  devolveriam  A CorÔa. 

Observemos  ainda  que  o Infante  D.  Atfonso  e a Princesa  I). 
Violãnte,  sua  mulher,  eram  parentes  dentro  dos  gráos  prohibidos 
pela  egreja  para  contrairem  matrimonio:  l.°  porque  o Infante  era 
bisneto  e sua  mulher  neta  de  Fernando  m de  Castella  ; 2."  porque  D. 
Yiolante  era  bisneta  de  D.  Berengaria,  irmã  da  Bainha  D.  IJrraca, 
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avó  de  D.  Affonso.  A legalisação  do  casamento  tornava-se  pois  abso- 
lutamente necessária  para  a legitimação  dos  tillios  ; o Papa  não  a 
concedeu  nunca. 

Não  nos  parece  duvidoso  que  a causa  primeira  da  irrequieta- 
cão  do  Infante  D.  Affonso  seria  este  estado  de  cousas,  que  impedi- 
riam seu  filho  primogênito  de  herdar  os  castellos  paternos. 

Posto  isto  diremos,  que  o reino  de  Castella  se  achava  então  em 
plena  guerra  civil,  e que  os  adversários  de  D.  Sandio  iv  encontra- 
vam facil  e seguro  acolhimento  nos  castellos  do  Infante,  onde  havia 
também  guarida  para  os  portugueses  descontentes. 

As  reclamações  de  D.  Sandio  iv  contra  o Infante  D.  Affonso, 
pelo  soccorro  prestado  por  este  príncipe  aos  revoltosos  contra  elle, 
levaram  D.  Diniz,  em  1287,  a marchar  contra  o irmão  com  um 
grande  exercito,  cercando-o  em  Arronches,  e forçando-o  tinalmente 
a submetter-se,  fazendo-lhe  homenagem  pelos  castellos  de  Portale- 
gre e de  Marvão,  e cedendo  Arronches  á Coroa  em  troca  de  Arma- 
mar.  Estas  pazes  concluiram-se  em  Dezembro  de  1287  e Janeiro  de 
1288. 

Ainda  em  1299,  o Infante  D.  Affonso,  tendo  pedido  a d -liei  D. 
Diniz,  que  legitimasse  seus  filhos  e lhes  conferisse  o direito  de  her- 
dar os  castellos  que  constituíam  o seu  apanagio  ; e tendo  padecido 
a sua  pertenção  decidida  opposição  da  Rainha,  em  nome  dos  seus 
filhos,  quando  n’ella  esperava  encontrar  a benevolencia  que  tinha 
solicitado,  D.  Affonso  levantou-se  de  novo  contra  o Rei,  que  assim 
foi  obrigado  a marchar  contra  o irmão,  que  se  acolhera  a Portale- 
gre, onde,  depois  de  sustentar  um  assedio  de  uns  cinco  meses,  teve 
de  render-se. 

Fez-se  a paz  entre  os  dois  irmãos  para  o que  muito  influiu  e 
contribuiu  a Rainha  D.  Isabel,  dando  el- Hei  D.  Diniz  a seu  irmão, 
em  troca  das  villas  de  Portalegre  e Marvão  as  de  Cintra  e Ourem, 
cujo  rendimento  era  de  4.400  libras,  em  quanto  o das  villas  cedidas 
era  apenas  de  2.000. 

O sacrifício  pecuniário  de  ceder  as  villas  de  Cintra  e de  Ourem, 
que  pertenciam  á Rainha  Santa  Isabel  por  doação  propter  nuptias, 
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foi  largamente  compensado  pelo  facto  de  tirar  ao  Infante  I).  Atfonso 
dois  castellos  na  fronteira  e de  grande  importância,  o <pie  diminuiu 
consideravelmente  o seu  poderio,  que  ficou  reduzido  aos  castellos  de 
Alegrete  e de  Castello  de  Vide. 


* 


* 


A importância  de  Castello  de  Vide  vem  sendo  affirmada  pelos 
foraes,  que  lhe  foram  concedidos  ; em  1180,  por  Pedro  Annes  ; em 
1310,  por  el-Rei  D.  Diniz  ; e em  1512,  por  el-Rei  1).  Manuel,  ser- 
vindo este  ultimo  também  para  Alcogulo,  Fonte  de  Martinho  e Prado. 

Sobre  a etimologia  do  seu  nome,  dizem  Vilhena  Barboza  e ou- 
tros escriptores,  que  se  chamava,  segundo  uns  Villa  de  Vide,  e se- 
gundo outros  Villa  Divide,  quando  D.  Diniz  lhe  mandou  edificar  o 
Castello.  Os  primeiros  apoiam  a sua  versão  ívuma  grande  vide  que 
havia  no  sitio  em  que  se  fundou  o castello  ; sendo  certo  que  as  ar- 
mas da  villa  são  um  castello,  cercado  pelos  dois  braços  de  uma  vide, 
partindo  de  um  tronco  commum. 

A denominação  Divide  proviria  da  sua  proximidade  da  linha  di- 
visória de  Portugal  e Castella. 

Ora  esta  proximidade  é ainda  de  duas  léguas,  e não  é acceita- 
A'el  a ideia  de  que  se  podesse  adoptar,  como  marco  internacional, 
um  castello,  que  fica  tão  distante  da  fronteira. 


* 

* * 


Estando  I).  Diniz  em  Castello  de  Vide,  no  anno  de  1281,  Ade- 
ram ali  embaixadores  de  Aragão  ratificar  o ajuste  do  casamento  do 
Rei  com  a princesa  aragonesa  D.  Isabel,  que  era  filha  de  D.  Pedro 
in  de  Aragão  e de  sua  mulher  a Rainha  D.  Constança  de  Nápoles  e 
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neta  do  Imperador  D.  Fernando  n.  Esta  princesa,  que  nasceu  em 
Saragoça  em  1271,  e falleçeu  no  castello  de  Estremoz  em  1336,  re- 
velou em  todos  os  actos  da  sua  vida  as  qualidades  superiores,  que 
adornavam  o seu  bondosissimo  coração. 

Nas  bases  do  contracto  matrimonial  apparecem,  como  testemu- 
nhas, os  aragoneses  Courado  Lança  e Beltran  de  Villa  Franca,  que 
n’esta  qualidade  figuram  no  diploma  de  doação  feita  por  el-Rei  D. 
Diniz  á princesa  14.  Isabel,  das  villas  de  Óbidos,  Abrantes  e Porto 
de  Moz,  por  carta  de  arrhas,  passada  em  24  de  Abril  de  1281,  a 
qual  para  maior  segurança  lhe  assignava  mais  por  arrhas  doze  cas- 
tellos  : Villa  Viçosa,  Monforte,  Cintra,  Ourem,  Feira,  Graya,  La- 
moso,  Nobrega,  S.t0  Estevam  de  Chaves,  Monforte  do  Rio  Livre, 
Portei  e Monte  Alegre. 

O casamento  celebrou-se  por  procuração  em  Barcelona,  em 
1282. 

N’uma  simples  noticia,  sobre  assumpto  de  tão  subido  torno, 
como  foi  a vida  da  Rainha  Santa  Isabel,  diremos  apenas  : 

As  discórdias  entre  el-Rei  D.  Diniz  e seu  filho  D.  Affonso,  pro- 
vocadas pela  affeição  que  o Rei  dedicava  ao  bastardo  Affonso  San- 
ches,  amarguraram-lhe  a existência.  No  confiicto  á mão  armada  en- 
tre pae  e filho  interveiu  como  medianeira,  evitando  a guerra  civil. 

E’  sublime  a lenda  das  rosas,  que  o povo  tem  para  glorificar  a 
sua  inexgotavel  caridade. 

Foi  beatificada  em  1516  para  o bispado  de  Coimbra ; a beatifi- 
cação foi  extendida  a todo  o reino,  em  1556. 

O seu  tumulo  foi  aberto  em  1612,  reinando  Filippe  n ; o seu 
corpo  estava  incorrupto.  Foi  canonisada  a 25  de  Maio  de  1625. 
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* 

* 

Os  hespanhoes  occuparam  a praça  de  Castello  de  Vide  em  1704 
destruindo-lhe  as  for  titi  cações. 

Em  1710  foram  não  só  reedificadas,  mas  também  augmentadas 
todas  as  obras  de  defesa  da  praça,  porem,  apesar  de  tão  modernas 
estas  obras  estão  em  completo  estado  de  ruina. 

Tem  a villa  tres  freguezias  : a freguezia  de  Nossa  Senhora  das 
Devesas,  que  foi  primitivamente  uma  capella,  edificada  em  1311  por 
Lourenço  Pires  e sua  mulher  Domingas  Joannes  ; — a freguezia  de 
S.  .loão  Baptista,  que  era  da  Ordem  de  Malta  e commenda  das  frei- 
ras maltezas  de  Estremoz  ; — e a freguezia  de  S.  Thiago,  que  era 
do  padroado  real. 

O seu  hospital  e misericórdia  foram  instituídos  na  egreja  de 
S.'°  Amaro,  no  reinado  de  D.  Manuel,  por  Frei  Miguel  Contrei- 
ras. 

Tinha  dois  conventos  de  frades  ; — um  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Recoletos  de  S.  Francisco,  da  província  dos  Algarves  ; 
— e o outro  de  Nossa  Senhora  da  Victoria,  de  hospitaleiros  de  S. 
João  de  Deus. 

Principiou-se  no  castello  um  convento  para  freiras,  que  estava 
quasi  concluído  em  1750,  mas  que  se  não  chegou  a povoar  por  ter 
sido  embargado. 

N’esta  villa  ha  ainda  a egreja  do  Espirito  Santo,  na  qual,  em 
1700,  o abbade  Manuel  Carrilho  de  Mattos  instituiu  uma  collegiada, 
com  renda  para  seis  beneficiados. 

Alcaides-móres  do  seu  castello  eram  os  condes  de  Sabugal,  mei- 
rinhos mores.  Pertencia  á Corôa,  com  privilegio  de  não  sahir  d’ella, 
nem  de  se  recrutarem  ali  -soldados  ; mas  com  a obrigação  de  defen- 
derem a praça  em  tempo  de  guerra. 

Ufana  -se  Castello  de  Vide  de  possuir  um  monumento  levantado 
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ao  ínclito  Rei  D.  Pedro  v,  cuja  inauguração  se  effectuou  a 29  de  Se- 
tenibro  de  1873. 

E’  patria  de  Gonçalo  Annes,  o heroe  que,  a 14  de  Agosto  de 
1385,  tanto  se  distinguiu  na  batalha  de  Alj abarrota  : tinha  feito  voto 
de  ser  o primeiro  que  ferisse  de  lança  os  castelhanos,  e,  victüna  da 
sua  palavra,  «adiantou-se  das  fileiras  a ser  o primeiro  que  ferisse 
de  lança,  mas  foi  derribado,  e,  sendo  soccorrido,  desempenhou  bem 
o proprio  valor». 


* * 

X esta  villa  nasceu  também  a 12  de  Julho  de  1780,  o celebre 
estadista  José  Xavier  Mousinho  da  Silveira,  que  falleceu  em  Lisboa 
a 4 d’ Abril  de  1849. 

Do  notável  artigo  que,  a respeito  d’este  illustre  patriota,  se  lê 
na  Encvclopedia  Portugueza  Illustrada,  extractamos  o seguinte : 

E’  uma  figura  primacial  na  história  da  implantação  do  consti- 
tucionalismo no  nosso  paiz.  Oliveira  Martins  compara-o  a João  das 
Regras,  chamando-lhe  o gran-doctor  da  revolução  dynastica  do  sé- 
culo xix.  Destruiu  tudo  quanto  cerceava  as  regalias  e os  direitos  po- 
pulares, aboliu  os  dizimos  e os  direitos  reaes,  separou  as  funcções 
judiciaes  das  funcções  administr activas , organisou  os  tribunaes  de 
justiça,  proscreveu  a hereditariedade  dos  ofHcios,  sanccionou  a liber- 
dade do  pensamento,  de  consciência  e de  ensino,  revogou  monopo- 
lios  e impostos,  limitou  as  instituições  vinculares,  e secularisou  al- 
guns conventos. 

Aboliu  tudo  que  era  privilegio,  regalia  e excepção. 

< ) seu  corpo  repousa  no  modesto  cemiterio  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Margem,  no  concelho  de  Gavião. 
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Alpalhão 


Da  fundação  d’ esta  antiquíssima  vil  la  não  ha  noticias,  que  pos 
sam  ser  consideradas  como  verdadeiras. 

Querem  alguns  que  já  existisse  no  tempo  dos  romanos,  com  a 
denominação  de  Fraçjmmu  ou  Fraxinmn ; opinam  porem  outros  que 
esta  povoação  romana  era  a,  villa  de  Gavião. 

Em  ter  sido  a povoação  edificada  no  Monte  dos  Sete,  e em  se 
ter  mudado  depois  para  a extensa  planície  em  que  hoje  assenta,  ha 
concordância  completa  nos  escriptores. 

A situação  e a importância  d’esta  villa  levaram  el-Rei  D.  Diniz 
a mandar-lhe  construir  um  castello  em  1300.  As  mesmas  condições 
determinaram  D.  João  iv  a cercal-a  de  muralhas,  em  16(>0.  Tanto  o 
castello,  como  as  muralhas  são  hoje  apenas  memórias  desmanteladas 
do  que  foram. 

A villa  de  Alpalhão  fica  a 12  km.  a N.  O.  do  Grato. 

Com  excepção  dos  queijos  do  Rabaçal,  os  excedentes  queijos  de 
Alpalhão  são  reputados  os  melhores  de  Portugal. 
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As  coordenadas  geographicas,  que  limitam  esta  folha,  são  88° 
46'  e 38°  57'  de  latitude  norte,  e Io  44'  e 2o  6'  de  longitude  leste  do 
Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Foi  primitivamente  levantada  na  escala  de  1/100000  nas  cam- 
panhas de  1863  e 1865,  por  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro, 
Emilio  Yidigal  Salgado,  José  Antonio  Fernandes  Braga,  Augusto 
Gerardo  Telles  Ferreira  e Frederico  Augusto  Torres,  oíüciaes  do 
exercito . 

A revisão  d’este  trabalho,  ampliado  para  a escala  de  1/50000, 
foi  executada  em  1906,  pelo  capitão,  hoje  major  de  infantaria,  sr. 
Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro. 

A região,  representada  n’esta  nova  folha  está  eomprehendida 
nas  folhas  n.os  25  e 26  da  Carta  chorographica  naescalade  1/100000. 

Concelhos  e freguezias 


Abrange  uma  grande  parte  dos  concelhos  de  Eivas  e de  Villa 
Viçosa,  e uma  pequena  porção  dos  concelhos  de  Monforte  e de 
Campo  Maior. 
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Do  concelho  de  Eivas  estão  representadas  as  seguintes  quatro 
freguezias,  com  sede  na  cidade : 

Alcaçova  (8.,a  Maria). 

8.  Salvador,  á qual  se  acham  annexadas  as  antigas  freguezias 
de  8. 10  Ildefonso,  8.  Braz  da  Yarzea  e Nossa  Senhora  d’Ajuda. 

S Pedro. 

Nossa  Senhora  da  Assumpção. 

A freguezia  de  Yilla  Boim,  com  sede  em  Villa  Boim,  á qual  está 
annexada  a antiga  freguezia  de  8. 10  Antonio  da  Terruge. 

A freguezia  de  Yilla  Fernando,  com  sede  em  Barbacena,  a qual 
se  encontra  ao  noroeste  da  folha. 

No  concelho  de  Villa  Viçosa  estão  indicadas  as  sedes  das  fre- 
guezias de  S.  Romão  e de  Ciladas,  a sudoeste  da  folha. 


Povoações 


As  principaes  povoações,  alem  da  cidade  de  Eivas,  são  : Villa 
Fernando,  Villa  Boim,  S.*°  Antonio  da  Terruge,  S.  Romão,  e a aldeia 
da  Venda  e Calçadinha. 


Estradas 

E.  N.  n.n  70 — Atravessa  a folha  no  sentido  leste-oeste,  entra 
junto  de  Barroca,  passa  ao  norte  e proximo  de  8.to  Antonio  da  Ter- 
ruge, atravessa  Villa  Boim,  segue  por  Eivas  deixando  a cidade  ao 
norte,  e vae  entrar  em  Hespanha  na  ponte  internacional  sobre  a ri- 
beira de  Caia.  1 Vesta  estrada,  e junto  a Eivas,  sabe  um  ramal  de 
estrada  municipal  para  a quinta  do  General. 

E.  N.  n.°  21  — Vem  do  norte  para  o sul,  entra  na  folha  1 km. 
ao  norte  do  monte  do  Perdigão,  atravessa  a linha  ferrea  nas  proxi- 
midades da  ribeira  do  Cêto,  entroncando  com  a E.  N.  n.°  70,  pro- 
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ximo  e a leste  de  Eivas.  Sabe  depois  d’esta  estrada  ao  sul  da  ci- 
dade, e segue  até  proximo  de  Carapeto.  Da  E.  N.  n 21  deriva  uma 
E.  M.,  que  d’ella  salie  nas  proximidades  da  quinta  dos  Amados  e vae 
até  á quinta  da  Fortaleza. 

E.  1).  n."  167  — Sabe  de  Villa  Fernando,  aldeia  situada  a no- 
roeste da  folha,  e dirige-se  para  o norte  até  Barbacena.  Está  repre- 
sentado apenas  um  troço  de  3 km.  de  extensão. 

E.  M.  de  Eivas  a S.,a  Eulalia  e Arronches.  Sabe  ao  norte  da 
cidade,  passa  a oeste  e muito  proximo  do  Forte  da  Graça,  e vae  até 
á ribeira  das  Longas. 

E.  M.  de  Eivas  a Barbacena.  Entronca  com  a antecedente  junto 
á quinta  do  Carneiro,  e dirige-se  para  o noroeste  até  ao  monte  dos 
Apostolos.  D’esta  estrada  derivam  tres  ramaes : um  que  vae  do 
Valle  de  Figueira  á quinta  de  S.10  Antonio  ; outro  das  proximidades 
do  monte  Ruivo  ao  monte  do  Pereira;  e outro  do  monte  dos  Apos- 
tolos a Penna  Clara. 

E.  M.  de  Eivas  a Villa  Fernando.  Dirige-se  da  cidade  pela 
Horta  das  Casas  Velhas  para  Villa  Fernando,  entrando  na  aldeia 
pelo  lado  do  sul.  Proximo  ao  Jogar  da  Calçadinha  sabem  d’esta  es- 
trada tres  ramaes  : dois  vão  para  o norte  e dirigem-se  respectiva- 
mente para  S.  Pedro  das  Vinhas  e Olho  de  Porco ; o 6.°  segue  para 
o sul,  e vae  entroncar  na  E.  N.  n."  70  no  casal  de  Varchinhos. 

E.  M.  de  Eivas  para  Nossa  Senhora  d 'Ajuda.  Sabe  da  E.  N. 
n.°  70,  proximo  e ao  sul  d’Elvas,  passa  a oeste  do  forte  de  S.,a 
Luzia  e vae  até  ao  alto  do  Freixial.  Derivam  d’ella  dois  ramaes  : um 
para  S.t0  Ildefonso,  de  que  estão  apenas  construídos  1.500  metros  ; 
outro  de  500"'  de  extensão  para  o monte  do  Falcato. 

Em  volta  da  cidade  d’Elvas  veem-se  ainda  pequenos  troços  de 
estradas  municipaes  e de  serviço,  ligando  entre  si  as  estradas  acima 
mencionadas,  e dando  serventia  a muitas  das  propriedades  mais  im- 
portantes das  proximidades  d’Elvas. 


11 
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Gaminho  de  ferro 


Ao  nordeste  da  folha  vê-se  um  troço  da  linha  ferrea  de  leste, 
que  entra  nas  proximidades  da  Horta  de  Chaves,  e segue  para  o sul, 
infiectindo  depois  para  leste,  a dois  kilometros  ao  norte  da  cidade ; 
atravessa  as,  ribeiras  de  Caiola  e de  Caia,  dirigindo-se,  pelos  planal- 
tos de  Bota  Fogo  e de  D.  Joanna,  ató  á fronteira.  Entra  em  Hespa- 
nha  nas  proximidades  de  Mellinho. 

Dois  kilometros  ao  nordeste  de  Eivas  está  indicada  a respectiva 
estação  do  caminho  de  ferro. 


Orographia 

O terreno  sobe  gradualmente,  desde  a margem  direita  do  rio 
Guadiana,  de  sul  para  o norte,  apresentando  maior  relevo  para  o 
noroeste,  até  á cumeada  leste-oeste,  indicada  pela  linha  que  une  os 
-pontos  das  seguintes  cotas  : 350m  (Misericórdia),  343m  (Alcaide),  467"’ 
(Atalaia  dos  Sapateiros),  474m  (Armadas),  461"’  (Geberella)  e 388m 
(Forte  da  Graça).  D’esta  cumeada  destaca-se  para  o sul  um  largo 
contraforte,  indicado  pelos  pontos  : 493m  (Telegrapho  de  Yilla  Boim), 
472m  (Rego)  e 368m  (Coroados). 

Ao  norte  e a 1.500  metros  da  cidade,  dominando  todo  o ter- 
reno adjacente  e com  um  vasto  horisonte,  destaca-se  a montanha 
no  cimo  da  qual  se  levanta  o Forte  da  Graça.  Mais  para  o norte 
erguem-se  outros  montes  dos  quaes  os  de  Pina  e de  Perdigão  são  os 
mais  salientes. 

Para  o sul  sobresahem  os  montes  do  Falcato  e de  Buscavide, 
os  quaes  têm  vasto  horisonte,  especialmente  para  leste  e sueste. 

Para  leste  e sueste  d’Elvas  até  ao  Guadiana  e á ribeira  de  Caia, 
o terreno  apresenta  pequeno  relevo,  descendo  em  ondulação  larga 
até  ás  margens  d’aquellas  fortes  correntes  d’agua. 
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A sudoeste  de  Villa  Boim  e de  S.t0  Antonio  da  Terruge,  sobre- 
tudo nos  terrenos  banhados  pelas  ribeiras  de  Asseca  e de  Borba,  o 
terreno  é bastante  irregular,  e n’elle  se  encontram  innumeros  outei- 
ros de  pequena  elevação,  que  o tornam  de  difficil  percurso. 

Hydrographia 


Comprehende  esta  folha  uma  grande  parte  das  bacias  hydro- 
graphicas  do  rio  Guadiana  e ribeira  de  Caia,  e ainda  uma  pequena 
parte  da  bacia  hydrographica  da  ribeira  Grande,  que  passa  em  Mon- 
forte. 

As  principaes  correntes  d 'agua  e seus  afluentes  são  : 

Rio  Guadiana  — Entra  na  folha  a 1 km.  a leste  de  Monitas  (ter- 
ritório hespanhol),  inflecte  para  o sul  proximo  do  monte  de  Benevi- 
des,  e segue  depois  pela  aldeia  da  Venda  até  Porto  de  Tres  Moinhos, 
ao  sul  da  folha.  O seu  percurso  é de  18  km.  app roxim adamente . 

Os  affluentes  da  sua  margem  direita,  aqui  indicados,  são  : a ri- 
beira da  Asseca  (que  recebe  a ribeira  de  Borba)  e as  ribeiras  de 
Mures,  da  Varzea  o de  Caia,  e os  ribeiros  da  Lebre,  do  Pombal,  do 
Canção  e da  Lã. 

Os  affluentes  da  sua  margem  esquerda : são  as  ribeiras  de  Val- 
verde e arroio  de  Hinojal.1 

Ribeira  de  Caia  — Entra  ao  norte  da  folha,  a leste  e proximo 
do  monte  de  Coalheiros,  segue  para  o sul,  atravessa  a E.  N.  n.°  70 
sob  a ponte  internacional,  entrando  no  Guadiana  proximo  ao  monte 
de  Benevides. 

Os  seus  principaes  affluentes  são  : a ribeira  de  Caiola.  na  mar- 
gem direita ; e o ribeiro  de  Mellinho  na  margem  esquerda. 

Ribeira  de  Caiola  — Está  toda  dentro  da  folha.  Nasce  nas  altu- 
ras de  Villa  Boim  e corre  de  oeste  para  leste  até  Eivas,  que  limita 


1 Estas  duas  ribeiras  correm  em  território  hespanhol. 
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pelo  norte.  D’aqui  infiecte  para  o norte,  atravessando  a linha  ferrea 
e a E.  K n.°  70  na  ponte  próxima  á Horta  de  Zavel ; dirige-se  de- 
pois para  leste,  atravessa  novamente  a linha  ferrea  proximo  a Bota 
Fogo,  e vae  desaguar  na  ribeira  de  Caia,  1 km.  ao  nordeste  do 
monte  da  Commenda,  tendo  percorrido  perto  de  25  kilometros.  Esta 
ribeira  é mais  conhecida  pelo  nome  de  ribeira  de  Cêto , que  lhe  é dado 
desde  as  suas  nascentes  até  á confluência  com  a ribeira  dos  Judeus : 
separa  a praça  do  forte  de  Lippe. 

Os  principaes  affluentes  da  ribeira  de  Caiola  são  os  da  margem 
esquerda,  que  se  denominam  ribeira  de  Monte  Longo  e ribeira  dos 
Judeus. 

Da  bacia  hydrographica  da  Ribeira  Cirande  vê-se,  ao  nordeste 
a Ribeira  Velha,  que  corre  do  norte  de  Villa  Fernando,  e segue  do 
monte  dos  Armados  para  oeste,  até  1 km.  approximadamente  a oeste 
da  Torre  de  Mattos,  onde  sahe  da  folha. 

Ha  ainda  a notar  n’esta  folha  o Aqueducto  da  Amoreira,  de  6 
kilometros  de  extensão,  que  termina  iTum  importante  reservatório, 
construido  no  extremo  oeste  da  cidade. 


Eivas 

A cidade  de  Eivas,  cabeça  de  concelho  e de  comarca,  está  cons- 
truida  em  amphitheatro  na  encosta  de  um  monte  proximo  da  ribeira 
de  Cêto,  e que  fica  distante  cerca  de  7 kilometros  da  margem  direita 
do  Gfuadiana. 

Esta  cidade,  cuja  antiguidade  se  perde  na  noite  dos  tempos,  foi 
provavelmente  reedificada  e seguramente  habitada  pelos  Romanos, 
que  deixavam  comprovada  a sua  demorada  residência  na  região  em 
numerosos  cippos  e inscripções,  e também  nas  moedas  que  ali  têm 
apparecido. 

Do  facto  de  ter  sido  Marco  Helvio  pretor  da  Hespanha  Ulterior, 
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ao  anno  198,  antes  da  era  christã,  e de  poder  achar-se  alguma  se- 
melhança entre  Helvio  e Eivas,  concluiram  vários  escriptores,  que 
esta  cidade  tinha  sido  construída  pelos  Romanos  n’aquelle  anno,  e 
que  do  nome  do  governador  que  ordenara  a sua  construcção,  se 
derivasse  o da  cidade.1 

Para  provar  que  não  pode  ser  exaeta  esta  conclusão,  torna-se 
necessário  definir  claramente  a expressão  Hespanha  Ulterior. 

Ora  no  seu  muito  notável  Livro  «Religiões  da  Lusitania»,  Yol. 
m,  Fascículo  i,  o erudito  escriptor  sr.  J.  Leite  de  Vasconcellos  in- 
fo:  ma-nos  que  pelos  tempos  da  segunda  guerra  púnica,  a Hispania 
se  considerava  dividida  pelo  rio  Iberas  «Ebro»  em  Hispania  Cite- 
rior,  ou  cis  Iberurn  do  lado  oriental,  e Hispania  Ulterior,  ou  ultra 
Iberurn,  do  lado  Occidental.  No  tratado  celebrado  entre  os  Romanos 
e os  Carthaginezes,  o Ebro  serviu  de  linha  divisória  dos  impérios  dos 
dois  povos. 

Por  esta  divisão  a Hispania  Ulterior  era  muito  maior  do  que  a 
Citerior ; permitta-se-nos  porem  observar,  que,  se  se  attender  ás  re- 
giões que  ali  possuíam  os  romanos  na  epocha  em  que  foi  feita,  seria 
talvez  mais  pequena  em  extensão  do  que  a Citerior. 

Da  divisão  em  duas  Hespanhas,  resulta  o Hispaniae  de  que 
também  se  usa  em  latim. 

Conta  Tito  Livio,  que  da  delimitação  das  duas  Hespanhas  fo- 
ram encarregados,  em  198  (a.  Chr).  respectivamente,  0 proconsul. 
Sempronio  da  Citerior,  e o proconsul  M.  Ilelvio  da  Ulterior. 

Ainda  como  argumento  de  que  os  Romanos  não  podiam  ter  ree- 


1 No  Onomasticon  de  De  Vit,  Tomus  nonus,  pag.  331,  Edic.  de  1883,  lê- 
se  : M.  Helvius,  aedilis  plebis  a.  U.  C.  556,  (a.  Chr.  198),  quo  ab  eo  et  eollegis 
ludi  Romani  quater  instaurati  sunt  teste  Liv.  32,  27.  Eodem  anno  creatus  est 
in  sequentem  (557.  U.  C.)  preator  sortitusque  est  provinciam  Hispaniam  Ulte- 
riorem,  ut  refert  Id  ibid.  et  28. . . 

Effectivamente  Tito  Livio  na  Historia  romana  e na  indicação  acima  refe- 
rida, diz  : Como  augmentasse  o numero  das  províncias,  e se  estendesse  o Impé- 
rio romano  todos  os  dias,  crearam-se  seis  pretores,  tendo  a sorte  designado  M, 
Helvio  para  o governo  da  Hespanha  Ulterior, 


diücado  Eivas  em  198  (a.  Chr.)  temos  a asserção  de  Tito  Livlo, 
de  que  cinco  annos  depois  (193),  os  Lusitanos,  tendo  assolado  a His- 
pania  Ulterior,  e voltando  para  a patria  com  grandes  despojos,  fo- 
ram vencidos  e postos  em  debandada  pelo  pretor  d’aquella  provin- 
da, Publio  Cornelio  Scipião  Nasica. 

A Lusitania  não  fazia  pois  parte  da  provinda  romana,  denomi- 
nada Hispania  Ulterior,  quando  M.  Helvio  era  pretor  d’esta  pro 
vinda. 

Devemos  accrescentar  que  o governo  dos  procônsules  e preto- 
res durava  normalmente  um  anuo,  e muito  excepcionalmente  dois. 

E’  curiosa  a seguinte  informação  : não  se  encontrou  dos  Godos 
qualquer  vestígio ; em  quanto  pelas  inscripções  de  duas  lapides  se 
viu  que  o antigo  castello  foi  erigido,  sendo  emir  o celebre  Almansor, 
que  citamos  no  Tomo  i d’esta  obra,  e que  governou  no  ultimo  quar- 
tel do  século  x e começo  do  século  xi. 

Querem  ainda  alguns  fazer  remontar  a existência  d’esta  cidade 
ao  dominio  dos  Carthagineses,  aos  quaes  attribuem  a sua  fundação. 
Permittam-se-nos  breves  considerações  sobre  este  parecer,  cuja  ave- 
riguação é muito  contingente,  e que  não  é necessária  para  affirmar 
a remotíssima  antiguidade  da  famosa  praça  de  guerra,  que  tem  na 
nossa  historia  feitos  de  subido  brilho. 

Não  offerece  duvida  que  os  Plienicios  precederam  os  Carthagi- 
neses na  fundação  de  notáveis  estabelecimentos  de  commercio  na 
costa  meridional  de  Hespanha ; entre  estes  estabelecimentos  desta- 
cava-se Gades,  que  ó a actual  cidade  de  Cadiz. 

O dominio  africano  dos  Carthagineses  estendia-se,  para  oeste  da 
actual  Tunisia,  em  toda  a região  septentrional  da  África.  Admitte-se 
pois  facilmente  a alta  conveniência  que  adviria  para  Carthago  da 
posse  de  grandes  colonias  na  Hespanha  mediterrânea,  muitos  annos 
antes  da  invasão  de  Hamilcar,  236  annos  antes  de  J.  C. 

Impediram  porem  as  hostes  e galeras  libyo-phenicias  de  con- 
quistar uma  boa  parte  do  littoral  ibérico,  e portanto  de  levar  a ef- 
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feito  esta  justificada  ambição,  não  só  o respeito  do  senado  carthagi- 
nez  pelos  direitos  de  primeira  installação,  mas  principalmente  o sen- 
timento de  reputarem  os  phenicios  seus  irmãos  de  raça,  e de  conse- 
guintemente os  não  prejudicarem  nos  seus  interesses. 

Os  iniciadores  da  dominação  carthaginesa  na  Península  ibérica 
foram  os  dois  Barca,  Hamilcar  e seu  genro  Hasdrubal,  os  quaes, 
nos  primeiros  tempos,  apenas  se  apresentaram  como  alliados,  esta- 
belecendo a ordem  entre  os  povos  bellicosos  e irrequietos  da  Ibéria, 
e protegendo  a permuta  das  suas  mercadorias.  Os  seus  delegados 
nas  povoações  mais  importantes  apresentavam-se  com  caracter  di- 
plomático e nunca  governativo  ; e só  cobravam  impostos  e lançavam 
indemnisações  de  guerra  ás  tribus,  que  se  oppunham  violentamente 
ao  desenvolvimento  da  sua  influencia. 

Durante  o seu  governo  de  nove  annos,  Hamilcar  conseguiu  do- 
minar, na  Ibéria,  d’aquem  e d’alem  Ebro,  com  excepção  da  região 
de  Sagunto  e de  importantes  povoados,  entre  os  quaes  se  contavam 
os  lusitanos. 

Tendo  morrido  Hamilcar  nTima  escaramuça,  em  que  as  suas 
hostes  não  ficaram  vencidas,  os  soldados  lybio -phenicios  elegeram 
seu  genro  Hasdrubal,  como  seu  successor,  no  anno  227  (antes  de 

J.  0.). 

A confirmação  d’esta  escolha  pelo  senado  de  Carthago  impor- 
tou para  Hasdrubal  a difficil  missão  de  pacificar  a Ibéria,  e de  dila- 
tar a influencia  carthaginesa,  missão  em  que  afirmou  notavelmente 
as  suas  excepcionaes  qualidades  de  habil  político,  je  que  lhe  valeram 
uma  tão  grande  auctoridade  e preponderância  entre  os  diversos  po- 
vos da  Península,  que  os  proprios  Romanos  principiaram  a ter  in- 
veja e depois  a recear-se  dos  resultados  da  sua  política. 

Aquelles  que  pretendem  attribuir  a fundação  de  Eivas  aos  Car- 
thagineses  opinam,  que  foi  durante  o governo  de  Hasdrubal  que  ella 
se  realisou.  Effectivamente,  as  eminentes  qualidades  d’este  chefe, 
que  o levaram  a empregar  os  meios  persuasivos  de  preferencia  a 
processos  energicos,  e a surprehen dente  actividade  com  que  appa- 
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recia  logo  nas  regiões  agitadas  por  divergências  que  elle  apasiguava, 
impedindo  que  se  resolvessem  por  meio  de  luctas,  em  que  se  comet- 
tiam  grandes  atrocidades,  tornam  possível  que  a espliera  da  sua  in- 
fluencia chegasse  á povoação,  que  depois  se  transformou  na  cidade 
de  Eivas. 

Nâo  temos  argumentos  seguros  para  comprovar  esta  asserção, 
e devemos  considerar  que  os  Carthagineses  se  occupavam  principal- 
mente em  fundar  estabelecimentos  nas  costas  marítimas  para  desen- 
volver o seu  commercio,  e para  abrigar  nos  seus  portos  as  suas  nu- 
merosas galeras  de  guerra  e de  carga.  Cartliago  tinha,  no  tempo  de 
que  estamos  tratando,  a primasia  do  poderio  marítimo. 

( 'om  respeito  a estabelecimentos  fundados  na  Lusitania  por  Car- 
thaginezes,  o que  nos  paréee  provável  é que  estes  tenham  edificado 
uma  povoação,  no  sitio  onde  está  hoje  a cidade  de  Lagos,  e que  esta 
fosse  o centro  de  outras  instalações  na  costa  do  Algarve ; as  condi- 
ções da  famosa  balda  d’esta  cidade,  que  nâo  escaparam  de  certo  á 
apreciação  dos  seus  brilhantes  nautas,  justificam  esta  opinião,  que 
ainda  assim  apresentamos  apenas  como  muito  presumível.1 

-* 

# # 

Depois  da  queda  do  império  dos  godos,  Eivas,  como  todas  as 
terras  da  Lusitania,  cahiu  em  poder  dos  arabes,  que  a conservaram 
desde  714  até  que  D.  Aftbnso  Henriques  se  apoderou  d’ella  em  1166, 
sendo  por  aquelles  retomada  pouco  tempo  depois. 


1 Estudando  o poema  «Ora  maritima»]de  Rufo  Festo  Avieno,  e cotejando-o 
com  outros  documentos,  chega  o erudito  Martins  Sarmento  a concluir  que  os 
Phenicios,  na  sua  primeira  viagem  á Inglaterra  (Ilhas  Cassiterides)  se  servi- 
ram de  pilotos,  obtidos  no  sul  de  Portugal.  A esta  mesma  conclusão  chega  nas 
obras  «Os  Argonautas  e Os  Lusitanos».  Um  desses  pilotos  parece  ter  sido  um 
rios  filhos  de  um  rei,  cujo  dominio  ficara  proximo  ao  Guadiana.  Houve  para  o 
bom  successo  da  viagem  um  sacrifício  propiciatorio  n’um  templo,  que  se  snppõe 
ter  sido  situado  no  cabo  de  S.  Vicente. 
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A posse  de  tão  forte  praça  de  guerra  seguiu  as  alternativas, 
que  se  deram  na  lucta  heroica,  sustentada  para  a fundação  do  reino 
de  Portugal  pelos  seus  primeiros  Monarchas ; entrou  porem  definiti- 
vamente no  dominio  portuguez,  em  1200,  sendo  conquistada  por  I). 
Sancho  i. 

A importância  de  Eivas  vem  sendo  successiv amente  aflirmada  : 
por  a ter  mandado  reedificar  1).  Sancho  u em  1226,  e por  lhe  ter 
dado  foral  dfEvora ; pela  sua  elevação  em  1513  á cathegoria  de  ci- 
dade por  el-Rei  D.  Manuel,  que  lhe  outorgou  novo  foral ; por  lhe  ter 
sido  concedida  a preeminencia  de  sede  episcopal,  por  um  breve  de 
Pio  v,  de  9 de  Junho  de  1570,  no  reinado  d’ el-Rei  D.  Sebastião. 

Nas  patrióticas  guerras  da  independencia,  tornou-se  sempre  di- 
gna de  louvor  a dedicação  da  nobre  cidade  de  Eivas,  devendo  espe- 
cialisar-se  entre  os  seus  distinctissimos  padrões  de  gloria:  o sitio  que 
em  1645  lhe  poz  um  exercito  hespanhol,  que,  apesar  de  muito  nu- 
meroso, se  viu  forçado  a retirar  ; a brilhante  defeza,  em  1633,  do 
Gfeneral  Mathias  de  Albuquerque,  que  obrigou  outro  grande  exercito 
hespanhol,  a levantar,  no  fim  de  oito  dias,  o cerco  que  viera  pôr  á 
praça;  a famosa  victoria  das  linhas  de  Eivas,  em  14  de  Janeiro  de 
1659,  na  qual  o exercito  hespanhol,  que  cercou  a praça  em  22  de 
Outubro  de  1658,  sob  o cominando  do  melhor  Gfeneral  de  Hespanha, 
D.  Luiz  de  Haro,  Marquez  dei  Carpio,  foi  derrotado  pelo  Gfeneral 
Conde  de  Cantanhede,  D.  Luiz  Manuel  de  Menezes,  que  D.  Affonso 
vi,  em  Junho  de  1661,  fez  Marquez  de  Marialva. 

Deve  recordar-se  que  o governador  da  praça  era  D.  Sancho 
Manuel,  que  não  só  a defendeu  com  a maior  bravura,  mas  effectuou 
repetidas  sortidas  com  grande  exito. 

Quando  na  manhã  do  dia  da  batalha,  o pequeno  exercito  portu- 
guez dividido  em  tres  columnas,  atacou  denodadamente  o exercito 
hespanhol,  1).  Sancho  Manuel  á frente  da  guarnição  da  praça,  in- 
vestiu ao  mesmo  tempo  o inimigo  com  o mais  esforçado  brio. 

Em  poucas  horas,  D.  Luiz  de  Haro  viu  o seu  exercito  em  com- 
pleta debandada,  não  tendo  podido  sustentar  a arremetida  dos  por- 
tuguezes,  talvez  temeraria,  mas  seguramente  da  mais  brilhante  lie- 
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roicidade.  Alem  de  grande  numero  de  mortos  e feridos,  os  hespa- 
nhoes  deixaram  no  campo  da  batalha  a sua  artilharia  e munições, 
e todas  as  bagagens. 

Os  altos  serviços,  prestados  pelo  heroico  D.  Sancho  Manuel,  fo- 
ram premiados,  em  23  de  Junho  de  1661,  com  o titulo  de  Conde  de 
ViU a Flor. 


* 

* * 

O muito  antigo  castello  de  Eivas  occupa  a parte  mais  alta  da 
cidade ; e era  cercado  de  muralhas,  de  que  existem  ainda  grandes 
restos. 

A praça  actual,  é também  cercada  de  muralhas,  que  têm  no 
seu  circuito  sete  baluartes,  quatro  meios  baluartes  e um  redente, 
sendo  estas  obras  ligadas  por  cortinas,  que  formam  doze  faces  ; do 
lado  de  leste  é a sua  fortificação  reforçada  por  uma  obra  corôa. 

As  tres  grandes  portas  da  Esquina,  de  Olivença  e de  S.  Vicente, 
dão  entrada  para  a praça,  alem  de  muitos  postigos  nas  muralhas  do 
seu  recinto. 

Constituem  principalmente  a defesa  exterior  da  praça  de  Eivas, 
cuja  cota  mais  elevada  é de  342m,  os  fortes  de  Santa  Luzia  e de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  os  quaes  coroam  dois  montes,  respectiva- 
mente de  315m  e de  388m  de  cota.  O segundo  d’estes  fortes,  repu- 
tado como  um  primor  de  architectura  militar,  também  se  denomina 
de  Lippe,  por  serem  as  suas  magistraes  fortificações  da  iniciativa 
do  notabilíssimo  general,  o Conde  Guilherme  de  Schumburg  Lippe, 
commandante  em  chefe  do  exercito  portuguez  ; a sua  construcção 
foi  principiada,  em  Julho  de  1763,  pelo  engenheiro  Etienne,  que  dili- 
neou  a obra,  econcluida  pelo  engenheiro  francez,  M.  de  Valleré,  que 
foi  depois  Tenente  General  portuguez. 

Conta  Pinho  Leal  que  o Conde  de  Lippe,  que  era  Feld-Marechal 
do  exercito  inglez  e Marechal  General  do  exercito  portuguez,  foi  ele- 
vado á dignidade  de  Príncipe  de  sangue,  com  o tratamento  de  altesa, 
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por  el-Kei  D.  José.  Nunca  quiz  receber  soldo,  nem  gratificações  em 
Portugal.;  mas  quando  voltou  para  o seu  paiz,  el-Kei  1).  José  pre- 
senteou-o com  uma  pequena  bateria  de  artilharia,  sendo  os  canhões 
de  ouro  macisso  (cada  um  do  peso  de  32  libras)  montados  em  repa- 
sos  de  ébano,  chapeados  de  prata.  Deu-lhe  também  o seu  retrato,  e 
um  botão  de  presilha  para  o chapéu,  aquelle  cercado  e este  feito  de 
brilhantes,  tudo  de  muito  valor». 

Ainda  com  respeito  á defesa  exterior  da  praça  de  Eivas  devemos 
dizer,  que  era  auxiliada  por  tres  fortins  avançados  : S.  Pedro,  S. 
Francisco  e S.  Mamede. 

A praça  de  Eivas,  que  é do  cominando  de  general,  tem  aquar- 
telamentos para  um  regimento  de  artilharia,  um  de  cavallaria  e dois 
de  infantaria.  E também  presidio  militar. 

A cisterna  da  praça,  coberta  com  abobada  á prova  de  bomba, 
tem  capacidade  para  fornecer  agua,  durante  seis  mezes,  a uma  guar- 
nição de  6:000  homens. 

# 

# * 

A circumstancia  de  não  ter  Eivas,  dentro  das  suas  muralhas, 
outra  agua  potável  alem  da  fornecida  pelo  poço  de  Alcalá,  e a de 
precisar  de  reparos  este  poço  para  poder  continuar  a ser  alimentado 
pela  sua  copiosa  nascente,  levaram  os  procuradores  da  cidade  a re- 
querer nas  Cortes,  celebradas  em  Evora  em  1498,  um  subsidio  para 
os  referidos  reparos. 

A pretensão  foi  deferida,  devendo  o subsidio  ser  pago  por  o 
tributo  de  um  real  em  cada  arratel  de  carne  e peixe,  e em  cada  quar- 
tilho de  vinho,  que  se  consumisse  em  Eivas. 

O novo  imposto,  pela  sua  applicação,  ficou-se  chamando  imposto 
do  real  para  a agua , ou  imposto  do  real  d/ agua. 

Foi  este  o primeiro  tributo  d’esta  denominação,  que  houve  em 
Portugal. 

Tendo  o povo,  segundo  informa  Pinho  Leal,  recebido  bem  o 
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novo  imposto,  pela  sua  exiguidade  e pela  sua  protieuidade,  a camara, 
apesar  de  estar  já  concertado  o poço,  como  este  não  fornecesse  agua 
em  abundancia,  resolveu  continuar  a receber  o real  d’agua  e empre- 
liender  com  o seu  rendimento  a grande  obra  de  transportar  o ma- 
nancial da  Amoreira  para  a praça,  construindo  para  este  utilissimo 
tim  o Aqueducto  da  Amoreira , que  tem  5 a 6 kilometros  de  exten- 
são. 

O Aqueducto  da  Amoreira,  cujo  projecto  é devido  ao  General 
de  Valleré,  compõe-se  de  quatro  ordens  de  arcadas,  sendo  a pri- 
meira muito  mais  alta  do  que  as  tres  superiores,  e medindo  todas 
31m  de  altura. 

Alem  de  ser  de  grande  solidez  a construcçào  do  aqueducto,  este 
é ainda  sustentado  de  espaço  a espaço  por  gigantes.  Começou  a cons- 
truir-se a grande  obra  em  1500,  e já  em  1520  se  poude  estabelecer 
um  chafariz  provisorio  na  sua  extremidade  mais  próxima  da  cidade. 
O Aqueducto  da  Amoreira  só  se  concluiu  porem  em  1622,  tendo 
sido  necessário  vender  alguns  baldios  para  occorrer  á despeza  da 
sua  construcçào. 

Solemnisou-se  em  Eivas  com  grandes  festas,  no  dia  23  de  Junho 
de  1622,  o acontecimento  de  ter  corrido  pela  primeira  vez  a agua  do 
aqueducto  no  chafariz  da  Misericórdia. 


* 


Sobre  a origem  do  tributo  do  real  d' agua , nos  Elementos  para 
a Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  importantíssima  pnblicação  do 
sr.  Eduardo  Freire  de  Oliveira,  lê-se  a pag.  176,  no  Capitulo  inti- 
tulado «Real  d’agua  e realete»,  que  o P.  D.  Raphael  Bluteau  no  seu 
Vocabulário  diz,1  que  se  deu  a denominação  de  real  d’ agua  ao  tributo 


1 Real  diagua.  Tributo  em  Portugal  que  antigamente  os  moradores  d’El- 
vas  assim  chamarão,  porque  fora  introduzido  para  a grande  fabrica  de  arcos  ç 
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que  os  moradores  d’Elvas  pagaram  para  a construcção  do  aque- 
ducto,  com  que  abasteceram  d’agua  aquella  cidade,  generalisando-se 
depois  semelhante  denominação  ao  imposto  sobre  carne,  peixe  e vi- 
nhos, a que  em  occasiões  de  aperto  se  recorreu  n’outras  terras  do 
paiz. 

Esta  versão  não  contraria  a que  apresentamos,  que  é a de  Pi- 
nho Leal,  senão  em  attribuir  a denominação  de  real  d’ agua  ao  tri- 
buto para  a construcção  do  aqueducto,  e não  aquelle  que  foi  lançado 
para  os  reparos  no  poço  de  Alcalá. 

Para  a versão  de  Pinho  Leal  temos  porem  ainda  a seguinte 
confirmação : 

Nos  «Elementos  para  um  diccionario  de  geographia  e historia 
portugueza,  Concelho  de  Eivas,  por  Victorino  d’Almada»,  lê-se  na 
palavra  Alcalá,  que  no  Capitulo  8.°  dos  Apontamentos  para  a Cirro- 
nica  da  Cidade  d' Eivas,  este  il lustre  elvense  escreveu: 

«O  poço  d’Alcalá,  cujo  nome  denuncia  a sua  origem  arabe,  era 
o único  manancial  que  havia  de  muros  a dentro,  para  abastecer  os 
moradores,  d’agua  potável. 

«Hoje  não  existe.  Com  o decorrer  dos  annos  a agua  principiou 
a faltar  sensivelmente,  e a população  a passar  pelo  incommodo  de 
ter  de  procural-a  mais  longe. 

«Ainda  se  fizeram  algumas  tentativas  por  dar-lhe  remedio,  por- 
que consta  que  em  1498  os  procuradores  pela  villa  d’Elvas,  nas  cor- 
tes celebradas  em  Évora,  pediram  um  subsidio  a El-Rei  para  poder 
melhoral-o.1  Apesar  dhsso  foi  inevitável  a sua  perda,  e de  graves 


canos,  com  os  quaes  meterão  a agua  na  cidade,  ücando  as  fontes  donde  sahe 
uma  legoa  d’ella.  Deixou  este  tributo  o titulo  de  Real  d’agua,  em  todo  o Reyno, 
a,  outros,  que  depois  foram  impostos  na  carne,  peixe,  e vinho,  na  occasião  de 
algum  aperto  nas  mais  Cidades  e lugares  d’elle. 

1 As  Cortes  de  1498  foram  convocadas  primeiro  paraEvora,  por  Carta  ao 
Concelho  do  Porto  de  5 de  Novembro  de  1497  (Livro  das  Vareações  do  Porto 
do  anno  de  1497,  folha  100  v.),  e depois  removidas  para  Lisboa,  por  Carta  ao 
mesmo  anno  (Ibidem.  f.  24). 

As  suas  resoluções  foram  publicadas  a 14  de  Março  do  mesmo  anno. 
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transtornos,  até  que  alguns  annos  depois  o Senado  da  Camara,  mo- 
vido da  grande  oppressão  que  resultava  aos  seus  contribuintes,  de 
falta  d’agua  potável  dentro  de  muros,  ao  tempo  já  mais  dilatados, 
resolveu  trazer  a Eivas  a agua  da  Amoreira,  ainda  que  impondo  aos 
moradores  e pesado  sacriiicio  do  real  d’agua.» 

Por  este  artigo  do  sr.  Vitorino  d’ Almada,  vê-se  a circumstancia 
de  ter  sido  concedido  um  subsidio  para  melhorar  a producção  da 
agua  no  poço  de  Alcalá,  e que  apesar  d’isto  foi  indispensável  lançar 
sobre  os  moradores  d’Elvas  o tributo  do  real  d’agua  para  trazer  á 
cidade  a agua  da  Amoreira.  D’estas  considerações  resulta  que  a de- 
nominação do  tributo  proveiu  da  sua  primeira  applicação. 

Dos  seis  conventos  que  havia  em  Eivas,  os  quatro  de  frades  es- 
tão actualmente  nas  seguintes  condições  : 

O de  S.  Domingos,  fundado  em  1267,  por  D.  Affonso  m,  serve 
de  quartel  militar.  A sua  egreja  de  tres  naves  é notável  pela  ampli- 
dão ; é a maior  que  existe  em  Eivas,  e no  corpo  da  egreja  pode  ou- 
vir missa  toda  a guarnição  da  praça.  A capella-mór,  também  muito 
ampla,  oftêrece  á admiração  dos  visitantes  bella  cantaria  de  már- 
more e ricas  obras  de  talha,  que  se  conservam  era  bom  estado.  Nas 
paredes  da  egreja  encontram-se,  em  magníficos  azulejos,  quadros 
referentes  á vida  e aos  milagres  de  S.  Domingos. 

No  de  S.  João  de  Deus,  que'  pela  instituição  de  ordem,  tinha 
hospital  para  pobres,  está  instalado  o hospital  militar. 

A egreja  do  Collegio  dos  Jesuítas,  fundado  em  1566  pelo  povo 
e pela  Camara,  é agora  a matrix  da  freguezia  do  Salvador.  Nos  pa- 
vimentos superiores  do  convento  está  estabelecido  o Seminário  : e 
no  rez  do  chão  a Bibliotheca  Municipal  e o Museu  Archeologico. 

O de  S.  Francisco,  fundado  em  1591,  é situado  fóra  das  mura- 
lhas ; está  em  ruínas,  com  excepção  da  egreja,  applicada  hoje  para 
o cemiterio. 

Dos  dois  conventos  de  freiras  existem  apenas  as  egrejas  ; des- 
tas a do  convento  das  franciscanas,  da  regra  de  Santa  Clara,  fun- 
dado pelos  annos  de  1570,  era  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da 
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Conceição,  e a do  convento  das  religiosas  de  S.  Domingos,  fundado 
em  1543,  era  de  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Consolação. 

Entre  as  egrejas  meréce  especial  menção  a Sé  episcopal,  que 
é um  templo  de  tres  naves,  de  architectura  gothica,  mandado  fazer 
por  el-Rei  D.  Manuel,  com  a sumptuosidade  que  distingue  as  obras 
deste  Monarcha.  A sua  abobada  é de  laçaria  de  pedra.  As  paredes 
são  forradas  de  bellos  azulejos.  A torre  da  egreja  é devéras  notá- 
vel pela  sua  architectura. 

Diz-se  que  a capella-mór,  dó  íinissimos  mármores,  foi  construida, 
no  meado  do  século  xvm,  por  alguns  dos  melhores  artistas,  que  tra- 
balharam no  monumento  de  Mafra. 

‘ # 

* * 

As  armas  ou  brazão  de  Eivas  são  constituídas  por  um  escudo 
coroado  e n’elle,  em  campo  vermelho,  um  homem  armado  a cavallo 
com  um  estandarte  na  mão , com  as  quinas  reaes  de  Portugal.  O ho- 
mem representa  D.  Sancho  n depois  da  victoria,  por  virtude  da  qual 
Eivas  ficou  definitivamente  em  poder  dos  portuguezes. 

A tradição  porem  encarrega-se  de  conservar  a lenda  do  audaz 
e infeliz  namorado,  João  Paes  Gago,  que  foi  a Badajoz  roubar  o es- 
tandarte de  Castella,  que  se  apresentava  na  procissão  do  Corpo  de 
Deus  d’aquella  cidade.  N’esta  versão  o estandarte  da  lenda  seria  o 
das  armas  de  Eivas. 


Nivelamentos  de  precisão 


Segundo  a decisão  da  Associação  Geodesica  Internacional,  ni- 
velamentos de  precisão  são  os  que  satisfazem  ás  condições  de  ser  o 
seu  erro  provável,  em  media,  inferior  a 3mm  por  kilometro,  e de  não 
exceder  nunca  5mm  por  kilometro. 
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Na  ponte  internacional  sobre  o rio  Caia  existe  a marca  hespa- 
nliola  de  nivelamento  de  precisão  N P.  539,  com  a qual  se  ligou  a 
a nossa  marca  fundamental  N P.  o,  em  Cascaes,  por  duas  linhas 
de  nivelamento. 

A primeira  d’estas  linhas  segue  de  Cascaes  por  Lisboa,  Carre- 
gado, Santarém,  Coruche,  Montem ór-o-N ovo,  Extremoz,  Eivas  e 
Caia. 

A segunda  segue  de  Cascaes  por  Cintra,  Mafra,  Torres  Vedras, 
Caldas  da  Rainha,  Alcobaça,  Leiria,  Thomar,  Torres  Novas,  Villa 
Velha  de  Rodam,  Portalegre,  Monforte,  Eivas,  e Caia. 

Pela  primeira  linha,  que  tem  de  extensão  3l4klll,240,  achou-se 
que  a altitude  da  marca  N P.  539,  sobre  o nivel  medio  do  Oceano 
em  Cascaes,  era  de  169m,  14040 ; e pela  segunda  linha,  de  464km,545 
de  extenção,  achou-se  que  era  de  169m,  12070,  o que  dá  para  diffe- 
rença  das  altitudes  da  referida  marca,  pelas  duas  linhas  de  nivela- 
mento, 

d = 0m, 01970 

Partindo  do  principio  de  que  a execução  cuidadosa  das  opera- 
ções de  nivelamento,  e a probidade  profissional,  são  condições  inhe- 
rentes  a todos  os  niveladores,  apresentámos  já  a opinião  de  que  esta 
concordância  de  resultados,  obtida  apenas  com  duas  operações,  uma 
directa,  outra  inversa,  sem  ser  necessário  recorrer  a uma  terceira 
operação  de  verificação,  deve  em  grande  parte  ser  attribuida : 

ao  instrumento  que  empregamos,  o nivel  Brito  Limpo,  cujas 
superiores  qualidades  descrevemos  nas  nossas  duas  primeiras  publi- 
cações sobre  nivelamentos  de  precisão,  e que  também  se  affirmam, 
indubitavelmente,  pela  circumstancia  de  raríssimas  vezes  ser  neces- 
sário fazer  terceira  operação  ; 

á boa  qualidade  das  miras,  também  anteriormente  descriptas, 
da  fabrica  de  Kern,  em  Aaran  (Suissa) ; 

e ainda  ao  rigor  com  que  se  determina  a sua  equação,  antes  e 
depois  de  campanha.  Esta  comparação  é feita  de  metro  em  metro 
no  comparador  de  Repsold,  pertencente  á Direcção  Geral  dos  Tra- 
balhos Geodésicos  e Topographicos. 
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Tratando-se  de  nivelamentos  de  precisão,  julgamos  opportuno 
apresentar  algumas  das  considerações,  «pie  escrevemos  na  Introdu- 
cção  á í).il  Publicação  sobre  Nivelamentos  de  precisão  em  Portugal. 

Das  coordenadas  geograpkicas,  a altitude  é a que  offeréce  maior 
utilidade,  e a que  tem  mais  vantajosas  applicações  para  usos  nacio- 
naes  ; as  altitudes  dão  elementos,  que  são  indispensáveis,  para  a re- 
solução de  varias  questões  de  geodesia  transcendente. 

Dos  estudos,  pois,  que  estão  commetidos  á geodesia,  a deter- 
minação das  altitudes  é sem  duvida  de  grande  importância. 

Em  Portugal,  as  altitudes  dos  vertices  geodésicos  fundamentaes 
foram  determinadas,  em  geral,  pelo  processo  das  distancias  zenithaes 
reciprocas,  e em  alguns  pontos  pelo  methodo  das  estações  interme- 
dias . 

Pelo  processo  das  distancias  zenithaes  reciprocas,  se  as  obser- 
vações fossem  simultâneas  e se  a configuração  do  terreno  fosse  seme- 
lhante nas  proximidades  das  estações,  os  effeitos  da  refracção  seriam 
eliminados,  e seria  portanto  rigorosa  a determinação  das  altitudes. 

Também  o methodo  das  estações  intermedias  seria  completo,  se 
na  pratica  se  podessem  realisar  todas  as  condições  que  elle  exige, 
e das  quaes  a mais  rara  é a de  serem  proximamente  eguaes  os  per- 
fis do  terreno,  e consequentemente  as  alturas  medias  dos  raios  vi- 
suaes  sobre  elle. 

Nos  dois  processos,  a que  acabamos  de  nos  referir,  a causa  prin- 
cipal de  erro  é a refracção ; mas  como  esta  causa  desapparece  nos 
nivelamentos  de  precisão,  empregando  este  processo  de  nivelar,  po- 
deremos determinar  bem  a altitude  de  alguns  vertices  de  primeira 
ordem,  e teremos  assim  meio  de  verificar  a exactidão  dos  resultados 
obtidos  por  aquelles  dois  processos. 

Entre  as  questões  de  alta  transcendência,  para  a resolução  das 
quaes  a importância  dos  nivelamentos  de  precisão  está  universal- 
mente reconhecida,  deve  espeçialisar-se  a medição  da  Terra,  que  ó 
um  dos  mais  grandiosos  problemas,  que  a geodesia  se  propõe  resol- 

Na  elaboração  de  projectos  nacionaes  de  largo  alcance,  entre 
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as  muito  uteis  applicações  dos  nivelamentos  de  precisão,  deve  prin- 
cipalmente  considerar-se  a viação  ordinaria  e de  linhas  ferreas,  a ca- 
nalização e communicaçâo  das  aguas,  a defesa  dos  portos  e terrenos 
marginaes  dos  rios,  e o levantamento  das  cartas  sobre  as  quaes  se 
tracem  os  planos  da  defesa  do  paiz. 

Ora  a configuração  exacta  do  terreno  não  se  pode  obter  sem  que 
este  seja  rigorosamente  cotado,  e só  podem  dar  cotas  rigorosas  os 
nivelamentos  de  precisão. 


Afiguram-se-nos  interessantes  as  seguintes  informações. 

A iniciativa  de  se  proceder  em  cada  estado  a nivelamentos  de 
precisão,  e de  os  ligar  com  os  dos  estados  limitroplies,  pertence  á 
Suissa,  que  advogou  com  enthusiasmo  a alta  conveniência  da  reali- 
saçâo  d’esta  ideia : a execução  dos  nivelamentos  de  precisão  em  to- 
dos os  estados,  por  operações  analogas,  é porém  devida  a uma  de- 
cisão da  Associação  (íeodesica  Internacional,  tomada  na  Conferencia 
geral  de  Berlim  em  1886.  E’  em  virtude  d’esta  decisão  que  a Eu- 
ropa está  coberta  por  uma  rede  geral  de  nivelamentos  de  precisão, 
de  que  estão  niveladas  linhas  de  muitos  milhares  de  kilometros. 

A nossa  adhesão  á Convensào  geodesica  internacional  para  a 
medição  da  Terra,  que  foi  approvada  na  referida  Conferencia  geral 
de  Berlim,  obrigou-nos  a projectar  linhas  de  nivelamento  de  precisão, 
que  se  ligassem  na  fronteira  com  as  linhas  hespanholas,  isto  com  o 
fim  de  obter  elementos  para  a determinação  da  differença  de  nivel 
entre  o Mediterrâneo  em  Alicante,  e o,  Oceano' Atlântico  em  Cadiz, 
Cascaes  e Santander. 

No  projecto  da  nossa  rede  de  nivelamentos  de  precisão,  que 
comprehende  4:500  kilometros,  dos  quaes  estão  já  nivelados  mais  de 
2:600  km.,  procurou-se  satisfazer  ás  condições  anteriormente  expos- 
tas, mas  attendendo-se  quanto  possivel  á configuração  dos  polygonos, 
e ainda  á applicaçâo  a usos  nacionaes  das  cotas  d’elles  resultantes. 

Observemos  ainda,  que,  para  a medição  da  Terra,  Portugal 
está  n’uma  situação  excepcional,  visto  occupar  o ponto  da  Europa 
mais  avançado  sobre  o Oceano  Atlântico.  As  indicações  do  nivel  me- 
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(lio  do  mar,  determinado  pelo  marégrapho  de  Cascaes,  e a sua  li- 
gação com  as  marcas  internacionaes  na  ponte  sobre  o rio  Caia,  em 
Fregueneda,  e na  ponte  sobre  o rio  Minho,  têm  pois  muito  grande 
importância. 

«k 

Correcções  orthometricas 


As  superfícies  de  nivel  da  Terra  constituem  sensivelmente  uma 
série  de  ellipsoides  de  revolução,  achatados  e concêntricos,  cujos 
eixos  menores  coincidem  com  o eixo  de  rotação  da  Terra,  e cujos 
achatamentos  augmentam  para  o exterior.  As  referidas  superfícies 
de  nivel  não  são,  pois,  equidistantes  ou  parallelas  em  toda  a sua  ex- 
tensão, como  suppõe  a theoria  ordinaria  do  nivelamento  geométrico. 

Nos  resultados  dos  nivelamentos,  alem  das  correcções  para  eli- 
minar os  erros  instrumentaes,  e a influencia  da  convexidade  terres- 
tre e da  refracção,  é necessário  ainda  introduzir  uma  nova  correcçâo 
para  compensar  a falta  de  parallelisino  das  superfícies  de  nivel.  Esta 
nova  correcçâo  denomina-se  correcçâo  orthometrica , e depende  da  al- 
titude e latitude  das  marcas  de  nivelamento  : pode  calcular-se  anali  - 
ticamente. 

Tratando-se,  porem,  de  determinar  expeditamente  as  correcções 
orthometricas  das  differenças  de  nivel,  entre  as  diversas  marcas  que 
constituem  uma  linha  de  nivelamento,  deve  seguir-se  um  processo 
graphico,  apresentado  por  Mr.  Lallemand,  o sabio  director  do  Ni- 
velamento geral  de  França,  e que  consiste  essencialmente  no  se- 
guinte : 

Traçam-se  dois  eixos  rectangulares,  e constroe-se  a curva  cu- 
jos pontos  teem  por  abcissas  os  valores  de  x dados  pela  formula 
x = — 2mm,6  cos  2 I 

onde  1 designa  as  latitudes  das  marcas,  e por  ordenadas  as  al- 
titudes aproximadas  das  mesmas  marcas.  Posto  isto,  se  quizermos 
conhecer  a correcçâo  orthometrica  da  differença  de  nivel  entre  duas 
marcas  quaesquer,  basta  medir  com  o planimetro  a area  comprehne- 
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dida  entre  a curva,  as  ordenadas  dos  pontos  correspondentes  ás  duas 
marcas,  e o eixo  das  abcissas,  e affectar  o numero  obtido  do  signal 
-f-  ou  — , notando  que  a correcção  orthometrica  é negativa  nos  pon- 
tos em  que  a linha  de  nivelamento  se  dirige  para  o norte,  e positiva 
n’aquelles  em  que  se  dá  o contrario. 

As  correcçòes  orthometricas  attingem  valores  importantes  nas 
linhas  de  nivelamento,  que  atravessam  regiões  montanhosas  e seguem 
a direcção  dos  meridianos  ; não  podem  por  isso  desprezar-se,  prin- 
cipalmente, se  se  tem  em  vista  determinar  a differença  de  altura  dos 
uiveis  médios  dos  mares. 

Seguindo  o methodo  pratico  de  Mr.  Lallemand,  obtivemos  que 
as  altitudes  de  N P.-539  (Caia)  eram  respectivamente,  pela  linha  de 
Cascaes  ao  Caia,  por  Carregado,  Santarém  e Monte-Mór-o-Novo  — 
169m, 10128  — , e pela  linha  de  Cascaes  ao  Caia,  por  Caldas  da  Rai- 
nha, Leiria  e Portalegre  — 169™, 13975 — . A extensão  da  primeira 
das  linhas  anteriores  é de  314km,240,  e a da  segunda  de  464kra,545. 

A differença  de  0"', 03847  entre  os  resultados  dos  nivelamentos 
das  duas  linhas,  que,  por  caminhos  muito  diversos,  em  orographia 
e em  extensão,  se  dirigem  da  marca  inicial  dos  nossos  nivelamentos 
de  precisão  A P.-o,  em  Cascaes,  para  a marca  internacional  na 
ponte  sobre  o rio  Caia  N P.-539,  prova  o cuidado  com  que  se  fi- 
zeram as  operações,  e dá  novo  e valioso  argumento  em  favor  do  ni- 
vel  Brito  Limpo,  cujas  excedentes  qualidades  mais  uma  vez  preco- 
nizamos. 


Compensação 


Depois  de  ter  applicado  as  correcçòes  orthometricas  ás  differen- 
ças  medias  de  nivel,  determinadas  para  as  diversas  secções  de  um 
pojygono,  a sua  somma  devia  ser  nulla,  se  as  operações  estivessem 
rigorosamente  isentas  de  erro. 

Avalia-se  bem  que  voltando  ao  ponto  de  partida,  depois  de  ter 
percorrido  todo  o polygono  com  um  nivelamento  de  precisão,  qual- 
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quer  difterença,  que  se  encontra,  ó sem  duvida  devida  aos  erros  das 
operações.  E’  também  intuitivo  que  se  se  seguir  outro  caminho  para 
voltar  ao  ponto  da  partida,  ou  ainda  se  se  percorrer  de  novo  o 
mesmo  caminho,  se  obterão  outras  altitudes  para  este  ponto. 

O objecto  da  compensação  é fazer  desapparecer  estas  anomalias. 

Villa  Fernando 


A actual  povoação  de  Villa  Fernando,  que  ó freguezia  do  conce- 
lho e comarca  de  Eivas,  e que  foi  antigamente  villa  como  o seu 
nome  indica,  está  situada  a 4 kilometros  ao  N.  da  estrada  de  Extre- 
moz  a Eivas,  e a 15  km.  a F.  O.  d’esta  cidade. 

Dos  antigos  paços  do  concelho,  e da  cadeia  e pelourinho  da  villa, 
nem  restos  ha. 

Veiu  á casa  de  Bragança  o senhorio  d 'esta  villa,  por  troca  feita 
pela  Duqueza  D.  Catharina,  mulher  do  Duque  D.  João  i,  dando  por 
elle  uns  juros  que  possuia  no  Algarve. 

Está  instituida  n’esta  freguezia  a Colonia  agrícola  correcional 
de  Villa  Fernando. 

Este  estabelecimento  destinado  a recolher  e educar,  especialmente 
nos  misteres  da  agricultura,  os  vadios  e presos  por  culpas  leves,  foi 
aberto  em  G de  Outubro  de  1895  ; está  instalado  na  grande  herdade 
de  Villa  Fernando,  que  comprehende  terrenos  em  que  se  podem  fa- 
zer todas  as  culturas. 

A herdade  pertence  á Casa  de  Bragança,  á qual  foi  arrendada 
por  um  praso,  que  permittiu  fazer  as  construcções  necessárias  para  o 
bom  funccionamento  da  Escola.  A Escola  e as  suas  dependencias 
occupam  ediiicios  simples  mas  elegantes,  que  constituem  um  con- 
juncto  digno  de  ser  admirado. 

A preferencia  dada  ao  Alemtejo,  para  a escolha  do  sitio  da  Co- 
lonia agricola  correcional,  é amplamente  justificada  pela  circumstan- 
cia  de  estar  n’esta  província  a agricultura  em  maior  atrqso. 
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Villa  Boim 


A 12  kilometros  da  estação  de  Eivas,  no  caminho  de  ferro  de 
leste,  e atravessada  pela  estrada  nacional  de  Eivas  a Extremoz,  de- 
mora a povoação  de  Villa  Boim,  que  foi  outr’ora  villa  e cabeça  de 
concelho.  Fundada  por  D.  João  Pires  d’Aboim,  que  era  um  dos 
homens  mais  ricos  de  Portugal  no  seu  tempo,  e que  gozou  da  pri- 
vança  dos  Reis  D.  Affonso  iu  e D.  Diniz,  a villa  correspondia  ás 
excepcionaes  condições  que  se  davam  no  seu  fundador. 

Possuia  um  bom  e amplo  castello,  que  D.  Luiz  de  Haro  arra- 
sou quando  veiu  pôr  cerco  á praça  de  Eivas. 

Foi  no  castello  de  Villa  Boim  que  se  realisou  a visita  de  D. 
Filippe  i de  Castella  á Duqueza  de  Bragança  D.  Catharina,  sua  prima 
co-irmã : ainda  ha  poucos  annos  se  viam  alguns  lanços  dos  derroca- 
dos muros  do  castello. 

Tendo  sido  a região  de  Eivas  e dos  seus  arredores  habitada 
pelos  Romanos  durante  muitos  annos,  era  natural  que  em  Villa  Boim, 
e na  formosa  planicie  em  que  está  edificada,  apparecessem  moedas 
romanas,  como  effectivamente  tem  succedido. 

N’um  alto  que  se  levanta  proximo  da  povoação,  e que  tem  493"' 
de  cota  existia  em  tempos  antigos  uma  atalaia ; n’este  ponto  esteve 
também  estabelecido  o antigo  telegrapho. 

A respeito  da  atalaia  de  Villa  Boim  o P.  Carvalho  na  sua  «Co- 
rographia  Portugueza»  diz  o seguinte : 

« Perto  v á vista  d’este  Castello  está  a Atalaya,  que  chamão  da 
Villa  Boim  na  maior  i mminencia  d,e  terra  que  ha  nas  vem  legoas  de 
Lisboa  a Madrid ; porque  se  tem  notado  que  de  Lisboa  até  esta  Atalaya 
se  vem  sempre  subindo , e daqui  até  Madrid  se  vay  sempre  descendo.  r> 

Com  respeito  á primeira  parte  da  observação  anterior  diremos, 
que  eftectivamente,  na  antiga  estrada  de  Lisboa  a Eivas  por  Vendas 
Novas,  o alto  de  Villa  Boim  é o ponto  mais  elevado  que  se  encontra 
nas  suas  proximidades, 
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As  coordenadas  geograpliicas  d’esta  folha  são,  proximamente, 
40°  ;’)(>'  a 41"  61  de  latitude  N.,  e 0"  28'  a 0°  37'  de  longitude  E.  do 
Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  comprehendida  nas  folhas  n."s  7 e 10  da  Carta  na  escala 
de  1/100000,  que  foram  levantadas  nos  annos  de  1802,  I8(i4,  1808 
e 1809,  pelos  oíbciaes  do  exercito,  Francisco  Carlos  de  Lima,  José 
Antonio  Fernandes  Braga  e Antonio  Maria  da  Silva  Valente  ; a sua 
rectificação  e ampliação,  para  a escala  de  1/50000,  foram  executadas 
pelo  então  tenente-coronel  de  artilharia,  sr.  Thomó  Martins  Vieira. 

A região  representada  pertence  aos  districtos  do  Porto  e Aveiro, 
cerca  de  metade  a cada  um. 


Concelhos  e freguezias 


Concelho  de  Villa  Nova  de  (laia,  (districto  do  Porto),  com  as 
seguintes  freguezias:  — Magdalena,  Valladares,  Villar  do  Paraizo, 
Villar  de  Andorinha,  Grulpelhares,  Cancllas,  Arcozello,  Perozinho, 
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Pedrouzo,  Serzedo,  Sermonde,  Olival,  Marinha  (S.  Felix),  Grijó, 
Seixezello,  Guetim  e Mozellos. 

Concelho  de  Espinho  (districto  de  Aveiro),  com  a freguezia  da 
mesma  denominação, 

Concelho  da  Feira  (districto  d’ Aveiro),  com  as  seguintes  fregue- 
zias  : — Anta,  Nogueira  da  Regedoura,  Mozellos,  Silvade,  Oleiros, 
Lourosa,  Paços  Brandão,  Lamas,  Fiães,  Paramos,  Esmoriz,  Rio 
Meão,  S.  João  de  Ver,  Cortegaça  e Maceda. 

Caminhos  de  ferro 


Linha  de  Lisboa  ao  Porto  — Atravessa  a folha  de  S.  para  N., 
passando  por  Espinho,  Praia  da  Granja  e Valladares. 

Estão  n’ella  representadas  : 

Estações  : de  Esmoriz,  Espinho,  Granja  e Valladares. 

Apeadeiros  : de  Cortegaça,  Paramos,  Sisto,  Pedreira,  Miramar 
e Francellòs. 

Caminho  de  ferro  do  Valle  do  Vouga  — Parte  de  Espinho,  di- 
rige-se para  S.  E.,  passa  proximo  de  Silvade,  Paços  Brandão,  S. 
João  de  Ver,  saindo  da  folha,  proximo  de  Venda. 

Estações:  de  Espinho  - -Praia,  e de  Espinho  — Vouga. 

Apeadeiros : de  Paramos,  Silvade,  Sampaio,  < Heiros,  Paços 
Brandão,  Rio  Meão,  S.  João  de  Ver  e Cavaco. 

Estradas 

E.  N.  n.°  10  -Parte  do  extremo  S.,  proximo  de  Souto  Redondo, 
dirige-se  para  N.,  passando  proximo  da  freguezia  de  Lourosa,  segue 
pelas  povoações  de  Vendas  de  Grijó,  Feiteira,  Venda  Nova,  C arva- 
lhos, Senhora  do  Monte,  Serpente,  saindo  da  folha  proximo  da  po- 
voação de  Laborim  de  Cima. 

Ramal  da  E.  N.  n.°  10  -Parte  da  F.  X.  n.°  10,  dirigindo-se 
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para  S.  0.  ; passa  na  freguezia  de  Mozellos,  entroncando  depois  na 
E.  D.  n.°  61. 

E.  D.  n.°  62  -Entra  na  folha  ao  S.,  passa  nas  freguezias  de 
Maçeda,  Cortegaça,  Esmoriz,  Paramos,  Silva.de,  Espinho,  e perto  das 
freguezias  de  Marinha,  e Gulpelhares  ; e sae  da  folha  ao  N.,  junto  a 
Laborim  de  Baixo. 

E.  D.  ii. 0 61  —Parte  da  E.  I).  n.°  62  na  freguezia  de  Silvade, 
dirige-se  para  S.  E.,  passando  na  freguezia  de  Rio  Meão,  segue  até 
ao  logar  de  Milheiros,  dirigindo-se  depois  para  N.  E.,  atravessando 
a E.  N.  n.°  10. 

E.  D.  n.°  63 — Parte  da  estação  da  (franja,  atravessa  a E.  D. 
n.°  62,  dirigindo-se  para  E.,  passa  pela  freguezia  de  Marinha  e ter- 
mina em  Grijó  ; continua  depois  em  E.  M.,  até  entroncar  na  E.  X. 
n.°  10. 

E.  M.  -Parte  de  X.  D.  n.u  61  perto  da  povoação  da  Venda, 
segue  para  N.  até  entroncar  na  E.  X.  n.°  10. 

E.  M.  Parte  de  E.  D.  n.°  61,  junto  da  Venda,  dirigindo-se 
para  o X.  até  S.  João  de  Ver. 

E.  M.  — Parte  de  E.  D.  n.°  61,  passa  em  S.  João  de  Ver,  e 
vae  entroncar  na  E.  X.  n.°  10. 

E.  M. — Parte  de  E.  D.  n.°  61,  dirigindo-se  para  E.,  atravessa 
o ramal  da  E.  X.  n.°  10,  passa  em  Paços  Brandão,  Lamas,  Louroza, 
e entronca  na  E.  X.  n.°  10. 

E.  M. — Parte  de  Lamas,  e dirige-se  para  X.  até  entroncar  no 
ramal  da  X.  X.  n.°  10. 

E.  M.  Parte  de  Espinho,  atravessa  E.  D.  n.°  62,  passa  em 
Anta,  dirigindo-se  para  E.  a Xogueira  de  Regedoura. 

E.  M.  — Partindo  de  Espinho,  atravessa  a E.  D.  n.°  62,  e diri- 
ge-se para  X.  a Guetim. 

E.  M.  — Parte  da  E.  M.  perto  de  Anta,  e dirige-se  para  A. 
até  á E.  D.  n.°  63. 

X.  M.  -Partindo  da  E.  1).  n.°  62,  proximo  de  Taboaço,  diri- 
ge-se para  O.  e para  X.  passa  em  Granja,  praia  da  Aguda,  Mira, 
Marinha  e Valladares,  e sae  da  folha  junto  á povoação  de  Valle. 
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E.  M.  Parte  da  E.  D.  n.°  63,  dirigindo-se  para  N.  E.  passa 
na  povoação  de  Boa  Vista,  e atravessa  a E.  N.  n.  10. 

E.  M.  - Entra  na  folha  a E.,  proximo  de  Sandim,  dirige-se 
para  o V. , passando  na  povoação  de  Seixo  Alvo,  Alheira  d’Aquem, 
Aldeia  Nova  e sae  ao  N.  em  Palheirinho. 

E.  M.  — Partindo  da  Granja,  atravessa  a E.  1).  n.u  02,  dirige- 
se  para  N.  E.,  passa  por  Pinheiro,  Alquebre  e Perozinho,  atravessa 
a E.  N.  n.°  10,  e segue  a Maceda. 

E.  M.  -Parte  <lo  apeadeiro  da  Aguda,  dirige-se  para  E.  até 
Corvo,  onde  entronca  na  E.  D.  n."  02. 

E.  M.  - Parte  do  logar  da  Sr.a  da  Pedra,  atravessa  a via  fer- 
rea,  junto  do  apeadeiro  de  Miramar,  dirige-se  para  E.,  até  entron- 
car na  E.  I).  n.°  02. 

E.  M.  Parte  da  E.  D.  n.°  02,  perto  da  Pedra  Alva,  dirige-se 
para  E.,  atravessando  a E.  M.  que  passa  em  Perosinho  e terminando 
em  Pousada. 

E.  M.  — - Parte  proximo  da  freguezia  de  Perosinho,  dirige-se 
para  o N.,  passando  por  Negrellos  e Canellas,  indo  entroncar  na  E. 
N.  n.°  10,  junto  de  Serpente. 

E.  M. — Parte  da  Sr.a  da  Pedra,  atravessa  a linha  térrea  diri- 
gindo-se para  E.,  atravessa  a E.  1).  n.°  02  em  Gulpelhares,  e chega 
á freguezia  de  Canellas,  passando  nas  povoações  de  Pereirinho. 

E.  M. — Parte  da  E.  M.  junto  da  Aldeia  Nova,  dirigindo-se 
para  N.  O.,  passa  em  Ponte  Pereiro,  e sae  da  folha  parall elamente 
á E.  N.  n.°  10,  onde  tem  um  ramal  para  a freguezia  de  Vil  lar  da 
Andorinha. 

Ha  ainda  n’esta  folha  outras  estradas  municipaes  de  pequena 
importância. 
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Hydrographia 

O terreno  representado  tem  por  limite  a O.  o Oceano. 

No  angulo  N.  E.  ve-se  uma  pequena  extenção  do  rio  Douro, 
banhando  o logar  de  Alheiras  de  Cima.  D’este  rio  o unioo  affluente 
de  importância  é o que,  vindo  do  N.,  passa  perto  de  Alijó,  Cunha, 
Casal  Rijo  e Olival,  indo  até  proximo  de  Seixezello  onde  nasce. 

A linha  da  costa  é cortada  por  muitas  linhas  d’agua  de  pequena 
importância.  D’entre  estas  algumas  merécem  menção  especial,  como 
o rio  Largo,  que  passa  junto  de  Espinho  e se  dirige  para  E.  até 
perto  de  Grijó ; o rio  de  Barros,  que  atravessa  a linha  térrea  junto 
do  apeadeiro  de  Pedreira,  e,  entrando  na  povoação  de  Relva,  se  di- 
rige também  para  E.,  passando  junto  da  freguezia  de  Nogueira  de 
Regedoura  e linalmente  o rio  da  Maia.  a ribeira  de  Cortegaça  e a que 
passa  ao  8.  de  Maceda,  que  vão  desaguai  na  lagoa  de  Esmoriz  ou 
Barrinha,  lagôa  que  antigamente  servia  de  abrigo  a pequenos  barcos 
de  pesca,  o que  não  é possivel  hoje  pelo  assoreamento  do  pequeno 
canal  que  a liga  com  o Oceano. 

O rio  da  Maia  nasce  ao  N.  de  Mosellos  dirige-se  para  o 8.,  e, 
contornando  o logar  de  Lamas,  passa  entre  o ramal  da  E.  N.  n.° 
10  e Paços  Brandão,  atravessa  depois  este  ramal,  as  E.  D.  n.os  61  e 
62  e a linha  térrea,  dirigindo-se  em  seguida  para  o 8.  indo  desaguar 
na  lagôa  de  Esmoriz. 

A ribeira  de  Cortegaça  nasce  entre  as  freguezias  de  8.  João  de 
Ver  e Lamas,  passa  ao  S.  de  Rio  Meão,  atravessa  a E.  L).  n.°  62 
junto  da  povoação  de  Cortegaça  e,  depois  de  cortar  a linha  térrea, 
encontra  a ribeira  qne  corre  a 8.  de  Maceda,  inflectindo-se  para  o 
N.  e indo  desaguar  na  lagôa  de  Esmoriz. 

Esta  ultima  ribeira  nasce  a E.  de  8.  João  de  Ver,  e segue  para 
8.  O.  até  ao  limite  da  folha,  atravessando  a E.  M.  que  liga  a E.  D. 
n.°  61  com  a E.  N.  n.°  10,  passando  perto  de  Remolha  e Gesteira. 
A S.  O.  de  Maceda  vê-se  de  novo  esta  ribeira,  correndo  para  o N. 
até  encontrar  a ribeira  de  Cortegaça. 
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Orographia 

N’esta  folha  uota-se,  como  linha  de  cumeada  ou  divisória  d’agâas 
principal,  a que  segue  a direcção  8.  E.-N.  O.,  passando  por  Souto- 
Redondo,  Vendas  de  Grijó,  Senhora  da  Saude  e Richosa,  estando 
construído  no  ponto  de  cota  mais  elevada  (’312m),  a pvramide  geodé- 
sica, junto  de  Souto-Redondo. 

A’  vertente  E.  corresponde  uma  pequena  parte  da  bacia  hvdro- 
graphica  do  rio  Douro.  Na  vertente  O.  notam-se  os  contrafortes, 
que,  por  sua  vêz,  dão  origem  aos  valles  onde  correm  as  varias  li- 
nhas d’agua,  que  vão  desaguar  no  Oceano. 


Espinho 


Esta  moderníssima  povoação,  actualmente  sede  de  concelho,  e 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  pertence  ao  districto  de 
Aveiro,  á comarca  da  Feira,  e ao  bispado  e relação  do  Porto.  A cir- 
cumstancia  de  possuir  uma  praia  de  banhos,  nas  melhores  condições 
hygienicas  e climatéricas,  concorreu  em  muito  para  o grande  e rápido 
desenvolvimento,  e notável  prosperidade  que  attingiu. 

Espinho  era  uma  antiga  povoação  de  pescadores,  que  viviam 
em  pequenas  casas  de  madeira,  chamadas  palheiros.  Os  pescadores 
não  tinham  porem  ali  residência  fixa  ; terminada  a faina  da  pesca,  ou 
quando  não  podiam  exercel-a  por  causa  do  estado  do  mar,  emigra- 
vam para  outros  pontos  do  paiz. 

Cabe  aqui  notar  que  a sardinha  de  Espinho  foi  sempre  afamada 
pela  sua  qualidade.  O processo  da  pesca^é  íeito  por  arrasto,  cons- 
tituindo-se, para  a exploração  d’esta  industria,  sociedades  com  a de- 
signação de  companhas . 

A actual  povoação  de  Espinho  teve  como  causa  do  começo  da 
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sua  fundação  a eventualidade  ou  occorrencia  de  ir  sendo  moda,  en- 
tre as  famílias  abastadas  da  villa  da  Feira,  tomar  banhos  de  mar 
n’aquella  praia ; a moda  levou  algumas  pessoas  a construir  palhei- 
ros proprios,  mas  de  madeira.  Um  dia,  porem,  as  casas  para  ba- 
nhos principiaram  a edificar-se  de  pedra  e cal,  continuando  a ser 
terreas. 

A povoação,  em  1860,  consistia  ainda,  alem  dos  palheiros  dos 
pescadores,  em  uma  duzia  de  casas  também  de  madeira,  onde  iam 
estar  no  mez  de  Setembro  outras  tantas  famílias  da  villa  da  Feira 
e de  Paços  de  Brandão.  ( 'asas  de  pedra  havia  duas,  ambas  na  praça, 
que  ha  muito  já  não  existe  : uma  pertencia  ao  Commendador  Joaquim 
de  Sá  Couto,  rico  industrial  da  freguezia  de  < lleiros,  do  concelho  da 
Feira;  outra  a um  cirurgião,  chamado  Victorino,  e que  era  do  logar 
do  Valle,  do  mesmo  concelho.  A primeira,  que  tinha  sido  construída 
em  1846,  era  uma  casa  ampla  e elegante,  com  rez  do  chão  e pri- 
meiro andar;  na  segunda  instalou-se,  em  1866,  o primeiro  hotel,  e 
no  andar  superior  o primeiro  club  que  teve  Espinho. 

O exemplo  de  se  construírem  casas  de  pedra  e cal,  íUaquella 
praia,  foi  seguido  por  outras  pessoas,  mas  sem  que  houvesse  regu- 
laridade no  alinhamento  e colloeação  das  novas  habitações.  Esta  cir- 
cumstancia  levou  a Gamara  Municipal  da  Feira  a mandar  levantar 
uma  planta,  em  que  se  marcassem  os  arruamentos,  fóra  dos  quaes 
se  não  podesse  edificar. 


* 

•* 


* 


Seja-nos  agora  permittido  apresentar,  em  largo  extracto,  infor 
mações  muito  interessantes  e valiosas,  enviadas  ao  nosso  presado 
amigo,  sr.  General  Bandeira  Coelho,  pelo  sr.  dr.  Roberto  Alves, 
illustre  advogado  e meritissimo  lente  da  Universidade  do  Porto. 

O grande  progresso  material  de  Espinho  reporta-se  principal- 
mente  a duas  epochas.  A primeira,  no  decorrer  do  anno  de  1868, 
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em  que  a Gamara  da  Feira,  presidida  pelo  eminente  jurisconsulto, 
dr.  Yaz  d’01iveira,  fez  executar  o plano  do  novo  Espinho  (até  â li- 
nha férrea),  e procedeu  á abertura  das  artérias  principaes  n’essa 
zona;  ruas  Bandeira  Coelho,  Liberdade,  Fstação,  Progresso,  For- 
moza,  Norte,  Cruzeiro  e Largo  da  Ajuda. 

Mas  n’essa  phase  a zona  da  povoação  ainda  foi  limitada  ao  nas- 
cente pela  linha  ferrea,  e ao  poente  pelo  bairro  velho  de  pescadores, 
que  se  entrepnnha  entre  o arruamento  novo  e o mar;  a linha  ao 
poente  era  marcada  pela  antiga  praça.  Para  o poente  d’esta  linha  to- 
das as  ruas,  excepto  a Bandeira  Coelho,  foram  rotas  até  ao  mar  na 
segunda  phase  ou  epoclia,  de  1888  a 1890.  Não  se  rompeu  a con- 
tinuação da  rua  Bandeira  Coelho  por  ser  elevado  o custo  das  expro- 
priações que  exigia,  e ainda  porque  o avanço  do  mar  já  dava  indicio 
de  expropriação  gratuita. 

Construiu-se  iTesta  segunda  epocha  o novo  mercado,  que  o mar 
agora  levou ; mas  sobretudo  augmentou-se  o progresso  material  de 
Espinho,  arruando-se  a povoação  para  o lado  do  nascente  da  linha 
ferrea,  e prolongando-se,  como  estão  hoje,  a rua  Bandeira  Coelho, 
e as  suas  transversaes. 

Tomamos  a liberdade  de  acrescentar,  que  n’esta  phase,  sendo 
presidente  da  Camara  o sr.  dr.  Roberto  Alves,  também  se  explora- 
ram as  aguas,  augmentou-se  a illuminação  publica,  e deu-se  começo 
ao  serviço  da  limpesa. 

< > levantamento  da  planta  de  Espinho,  e projecto  para  a nova 
povoação,  é trabalho  intelligente  do  distincto  engenheiro  José  Ban- 
deira Coelho  de  Mello,  que,  só  quiz  como  honorários,  a satisfação 
de  ter  assim  contribuido  para  a creação  do  novo  Espinho.  A Camara 
da  Feira,  em  signal  de  reconhecimento  por  este  relevante  serviço, 
resolveu  dar  á rua  principal  o nome  respeitável  e respeitado  de  Ban- 
deira Coelho.1 


1 Por  equivoco  a primeira  denominação  da  rua  foi  P>andeira  de  Mello. 
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Do  Acto  de  benemerencht  de  José  Bandeira  Coelho  não  existe 
porem  actualmente  nenhuma  memória  visível  ; visto  ter  sido  substi- 
tuído o seu  nome  por  um  numero.1 


0 logar  de  Espinho  fazia  parte  da  freguezia  de  S.  Martinho  do 
Anta,  de  que  foi  desannexado,  sendo  elevado  a freguezia,  com  a in- 
vocação de  Nossa  Senhora  de  Ajuda,  em  23  de  Maio  de  1889  ; fi- 
cando assim  independente  para  effeitos  ecclesiasticos,  foi-o  também 
para  effeitos  civis  e administrativos,  por  decreto  de  30  de  Novembro 
de  1890. 

Devemos  aqui  assignalar  o facto  pouco  vulgar  do  modestíssimo 
logarejo,  que  principiou  a ser  notado  em  1840,  merecer  já,  em  1899, 
por  decreto  de  17  de  Agosto,  referendado  pelo  sr.  Conselheiro  José 
Luciano  de  Castro,  a elevação  a concelho  de  4.;t  ordem. - 

A independencia  de  Espinho  pela  ereação  do  seu  concelho  foi 
promovida  pelos  seus  moradores,  dirigindo  esta  cruzada  a empresa 
«Brandão,  Gomes  & C.a»,  proprietária  da  fabrica  de  conservas  ins- 
tallada  ao  sul  de  Espinho,  e (pie  é uma  das  mais  importantes  de 
Portugal.  Tendo  a villa  da  Feira  resistido  a esta  pretensão,  as  in- 
fluencias contrabalançaram-se  a ponto  de  fazer  hesitar  o presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  sr.  Conselheiro  José  Luciano  de  Castro, 
cuja  indecisão  foi  atinai  vencida  pela  influencia  do  2."  Marquez  da 
Graciosa. 

1 Não  foi  só  a rua  Bandeira  Coelho,  que  teve  a sua  denominação  substituída 
por  um  numero  em  1911,  tiveram  egual  sorte  as  outras  cincoenta  e duas  ruas 
ou  avenidas,  cujos  nomes  tinham  seguramente  a significação  de  algum  serviço, 
prestado  a Espinho  e seu  termo,  ou  de  ser  testemunho  de  homenagem,  consa- 
grado pelos  seus  habitantes,  condição  indispensável  para  que  a homenagem  seja 
reconhecida. 

~ Actualmente  é concelho  de  2.a  ordem,  e fiscal  de  3.®  classe, 
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0 rápido  crescimento  da  povoação  data  porem  da  abertura  do 
caminho  de  ferro.  Nos  primeiros  tempos  havia  apenas  uma  casa  de 
guarda,  no  sitio  da  actual  ponte  de  passagem;  começaram  porem  a 
construir-se  casas,  e veiu  a concorrência  dos  banhistas.  Então  gra- 
ças aos  esforços  do  dr.  Joaquim  Borges  de  Castro  e do  Conselheiro 
Anselmo  José  Braamcamp,  Espinho  conseguiu  a paragem  dos  com- 
boios, para  o que  se  fez  um  simples  apeadeiro. 

Mais  tarde  continuou  a ter  a povoação  disvelados  protectores 
nos  illustres  cavalheiros,  Marquez  da  Graciosa,  dr.  Yaz  d’()liveira, 
Joaquim  de  Sá  Couto,  Aguiar  Brandão,  Pinto  d’ Almeida,  Conselheiro 
Corrêa  Leal  e outros,  por  intermédio  dos  quaes  a Camara  Munici- 
pal da  Feira  conseguiu,  que  a Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro 
Portuguezes  mandasse  construir  ali  uma  estação. 

Espinho  é hoje  testa  da  linha  ferrea  do  Valle  do  Vouga,  cujo 
ponto  de  partida  é muito  proximo  da  estação  da  Companhia  Portu- 
gueza  de  Caminhos  de  Ferro,  antiga  Companhia  Real. 

* * 

Pode  dar-se  como  assente,  que  a partir  de  1870,  a praia  de  Es- 
pinho se  foi  successivamente  tornando  a praia  principalmente  ele- 
gante do  norte  do  paiz,  e também  praso-dado  de  politicos. 

Alem  de  exactamente  descri  p tas,  offerecem  especial  interesse  as 
informações  que  se  seguem  em  extracto,  e que  devemos  a uma  tes- 
temunha presencial,  o nosso  presado  amigo  sr.  Manuel  de  Sousa 
Brandão. 

Em  1870,  71,  72  e 73  chegou  esta  praia  ao  apogeo,  se  não  do 
seu  desenvolvimento  material,  pelo  menos  da  gloria  de  reunir  e de 
attrair,  durante  o verão,  um  elevado  numero  de  familias,  distinctis- 
simas  pelo  seu  nascimento,  pelo  seu  talento,  e pelas  suas  posições 
otficiaes. 


Hotel  de  Bragança,  em  Espinho  — 1875 
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Assim  pois,  entre  essas  famílias,  frequentavam  Espinho,  n’esse 
tempo,  D.  Pedro  de  Portugal  e Castro  (Valença),  já  então  viuvo  da 
herdeira  do  Duque  de  Latões,  com  os  seus  tilhos,  sr.  D.  Caetano, 
actual  representante  da  Casa  de  Lafões,  sr.a  I).  An  na  de  Bragança, 

actual  Condessa  de  Bertiandos,  e seus  irmãos  srs.  D.  Segismundo, 

\ 

I).  José  e D.  João. 

Ali  se  viam  todos  os  annos  as  formosas  senhoras  da  Casa  do 
Covo,  acompanhadas  por  seu  tio,  D.  Antonio  de  Castro,  um  soberbo 
tvpo  de  velho  fidalgo  de  província,  e por  seus  irmãos,  os  mais  gar- 
bosos e valentes  cavalleiros  do  seu  tempo.  Casaram  estas  i Ilustres 
senhoras:  I).  Maria  Helena  com  o Conde  da  Ribeira  Grande ; 1). 
Maria  Isabel  com  1).  Manuel  da  Gama  (Niza),  depois  Conde  de  Cas- 
caes ; D.  Anna  com  o sr.  General  Arnaldo  de  Novaes;  e I).  Maria 
da  Conceição  eoih  o sr.  D.  João  d’Alarcão. 

Passavam  também  o verão  n’esta  praia,  na  epoclia  de  que  esta- 
mos tratando:  os  Viscondes  dAsseca ; os  Marquezes  da  Graciosa, 
a quem  Espinho  deve  uma  grande  parte  da  sua  prosperidade;  os 
Viscondes,  depois  Condes  de  Foz  de  Arouce ; o (.'onde  da  Borralha, 
e seus  irmãos,  Eduardo  e Fernando  Caldeira,  o malogrado  poeta, 
author  de  muito  formosas  composições  ; os  Viscondes  de  Reguengo  ; 
-m  Conselheiro  Eduardo  de  Serpa  Pimentel  e seus  filhos  ; o Conse- 
lheiro José  Luciano  de  Castro  e sua  família ; os  Condes  de  Nova 
Goa;  Si  mão  Paes  de  Faria  Pereira,  a cuja  ainavel  recordação  deve- 
mos a photographia  de  que  se  tirou  a gravura  do  hotel  de  Bragança, 
em  18713  ; os  Mendes,  de  Vizeu  ; a familia  Mousinho,  de  Thomar, 
composta  das  srA  1 >.  Maria  Angela  Seabra  Mousinho,  e suas  tí- 
llias,  etc. 

A mocidade  elegante  ia,  então,  do  Porto,  de  Lisboa,  e de  muitos 
pontos  do  paiz,  mostrar-se  em  Espinho,  e fazer  a corte  ás  formo- 
sas meninas,  que  ali  passavam  o verão  ; entre  os  seus  membros  mais 
distinctos  notavam-se:  Luiz  Pinto  de  Soveral,  hoje  Marquez  de  So- 
veral ; Manuel  de  Castro  Pamplona,  mais  tarde  Conde  de  Rezende; 
o Visconde  do  Loureiro;  o Francisco  de  Albuquerque,  actual  ( 'onde 
de  Man  gualde  ; o Visconde  de  Pindella  e seu  irmão  Bernardo  de  Pin- 
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delia,  o malogrado  Conde  de  Arnozo  ; o Conde  do  Covo  ; o Manuel 
Garrido,  de  Coimbra,  e tantos  outros  que  escapam  a uma  recorda- 
ção de  quarenta  annos. 

A Assemblea  era  sempre  o ponto  de  reunião  de  toda  esta  selecta 
sociedade,  muitas  vezes  depois  do  meio  dia,  e sempre  á noite  depois 
do  jantar.  Ali  se  fazia  preciosa  musica,  e se  dançava  com  entliusiásmo. 

Depois  do  meio  dia,  e antes  do  passeio  da  tarde,  ouviam-se  re- 
citar muitas  vezes  illustres  poetas,  como  o sr.  dr.  Manuel  de  Ar- 
riaga,  actual  Presidente  da  Republica,  Fernando  Caldeira,  Luiz  de 
Campos  e outros. 

Quando  se  tem  a fortuna  de  encontrar  um  dos  frequentadores 
da  praia  de  Espinho,  no  tempo  de  que  procuramos  dar  noticia,  ou- 
vem-se, como  nos  succedeu  ultimamente,  as  mais  enthusiasticas  e 
saudosas  referencias  : ao  canto  da  sr.;i  D.  Palmyra  Folque,  cuja  so- 
berba vóz  de  meio  soprano  estava  na  plenitude  dos  seus  admiráveis 
recursos  ; e á musica  de  execução  brilhantíssima,  da  sr.a  D.  Maria 
do  Ceu  Mendes,  que  tocava  piano  na  perfeição. 

Das  familias  hespanholas  não  pode  deixar  de  nomear-se  a da 
espirituosa  srC  I).  Natividade  de  Rojas,  e a familia  Puig  y Munoz, 
da  qual  a senhorita  D.  Nathalia,  irmã  da  sr.a  Condessa  de  Taboeira, 
era  também  eximia  pianista,  e distincta  pintora. 

Emfim  o Espinho  aristocrático,  alegre  e elegante  de  então,  de- 
sappareceu,  como  desappareceram  da  scena  do  mundo  muitos  dos 
seus  protagonistas  11’esse  periodo  de  gloria  e de  fausto  da  primitiva 
praia  de  pescadores. 


Ao  Espinho,  que  acabamos  de  descrever,  succedeu  outro  de 
maior  desenvolvimento  material  e de  mais  incontestável  prosperi- 
dade ; para  este  concorreram  principalmente  a politica,  a affluencia 
de  banhistas  hespanhoes,  e 0 jogo  da  roleta. 

Entre  os  políticos  destacavam-se  o celebre  Bispo  de  Vizeu,  D. 
Antonio  Alves  Martins,  e 0 Conselheiro  José  Luciano  de  Castro, 
em  torno  dos  quaes  volteavam  numerosos  satellites. 


Folha  n.fí  7-c  (Espinho)  195 

N’esse  tempo  davam  a esta  praia  grande  animação,  especial- 
mente, as  graciosas  filhas  da  Andalusia,  que  imprimiam  uma  nota 
encantadora  na  sociedade  balnear  de  Espinho. 

A estas  duas  circumstancias,  subidamente  attrahentes,  accres- 
cia,  como  reclamo,  o jogo,  com  as  suas  fascinadoras  tentações. 

Mas,  como  a todas  as  cousas  humanas,  a esse  periodo  de  brilho 
e de  grandeza,  que  durou  cerca  de  quinze  annos,  succedeu  o triste 
declinio  ; viu-se  diminuir  a concorrência  de  illustres  banhistas,  deri- 
var para  outras  paragens  o bando  alegre  das  hespanholas,  e come- 
çar a invasão  do  mar,  como  espectro  medonho  e fatal. 

<)  perigo  que  ameaçava  aniquilar  Espinho,  e que  se  apresen- 
tava em  pavoroza  eminencia,  determinou  um  enorme  esforço  para 
procurar  conjural-o. 

Aquelles  que  tinham  benemeritannmte  concorrido  para  a crea- 
ção  da  bem  afamada  praia  do  norte  do  paiz,  e para  que  adquirisse 
em  poucos  annos  uma  situação  excepcional  de  prosperidade,  não  a 
abandonaram  quando  principiou  a manifestar-se  a decadência. 

N’este  louvável  intuito,  activaram  a eonstrucção  de  casas  para 
leste  da  linha  ferrea,  e dotaram  Espinho  com  um  novo  bairro,  que 
offerece  aos  visitantes  installaçòes  confortáveis,  e bons  estabeleci- 
mentos de  recreio.  Assim  a Assembleia  da  praia,  que  humildemente 
começara  em  uma  casa  da  Praça  velha  ha  muito  investida  pelo  mar, 
instalou-se  em  editicio  amplo  e proprio,  na  Praça  da  .Senhora  da 
Ajuda,  por  volta  de  1870.  Era  um  edifício  terreo,  com  7 ou  8 janellas 
de  frente,  que  desappareceu,  tragado  pela  voragem  do  mar;  o edi- 
fício foi  accrescentado  com  um  andar,  e ali  se  estabeleceu  a succur- 
sal  de  um  hotel,  quando  a Assemblea  se  mudou  para  a sua  actual 
instalação,  na  antiga  Avenida  Serpa  Pinto  (hoje  rua  n.°  8),  em  frente 
da  Estação  do  caminho  de  ferro. 

O editicio  da  Assemblea,  um  dos  maiores  de  Espinho,  foi  pri- 
mitivamente terreo,  e teve  em  1890  a sua  ultima  reconstrucção  ; é 
constituído  por  dois  pavimentos,  sendo  o terreo  destinado  a café, 
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salão  de  animatographo,  casa  de  roleta  e monte ; e sendo  o andar 
principal  dividido  em  salas  de  baile,  de  bilhares,  de  jogo  de  vasa, 
gabinete  de  leitura,  etc. 

Os  mesmos  cavalheiros,  pela  sua  influencia,  obtiveram  dos  po- 
deres públicos,  que  dispensassem  a Espinho  as  considerações  eccle- 
siasticas  e civis,  que  augmentaram  a sua  importância,  ofterecendo 
commodidades  aos  que  fossem  passar  as  estações  balnear  e de  ve- 
rão nhaquella  praia. 

As  invasões  do  Oceano,  começaram,  em  1889,  a destruir  pouco 
a pouco  a povoação  de  Espinho.  A irrupção  immediata  do  mar  foi 
em  1891  ; mas  a violência  das  invasões  tem  ido  augmentando  todos 
os  annos,  e de  modo  que,  em  1896,  já  foram  consideráveis  os  estra- 
gos que  causou,  não  escapando  a casa  de  Sá  Couto,  de  que  apenas 
se  salvou  a mobilia. 

Os  mais  importantes  estragos  foram  sem  duvida  os  da  irrupção 
d’este  anuo  (1912),  que  derruiu  os  melhores  e mais  valiosos  prédios 
de  alvenaria,  não  restando  do  velho  Espinho  o minimo  vestigio. 

Devemos  observar  que  não  parece  ter  fundamento  a opinião 
que  attribue  a maior  violência  das  marés  á construcção  do  porto  de 
Leixões  ; porque  antes  de  se  ter  iniciado  esta  grande  obra,  uma  forte 
maré  destruiu  as  primeiras  casas  da  antiga  povoação,  avançando  o 
leito  do  mar  cerca  de  40"'  por  terra  dentro. 

Estes  primeiros  estragos  foram  justamente  reputados  como  avi- 
sos de  desastres  e de  destruições  de  maior  monta,  e levaram  desde 
logo  a pensar  na  mudança  da  linha  ferrea  mais  para  o interior, 
sendo  então  feita  uma  variante  da  linha,  que  teve  de  ser  alterada 
por  passar  junto  do  cemiterio. 

Até  hoje  (Março  de  1912)  as  ruas  destruídas  são  as  da  Pesca, 
da  Costa,  do  Areal,  do  Cruzeiro,  e parte  da  rua  do  Norte  até  á es- 
tação do  caminho  de  ferro  ; e o avanço  do  mar,  em  frente  da  rua 
Bandeira  Coelho,  tem  sido  de  cerca  de  200'"  desde  1900. 

Entre  os  edifícios  assolados  pelo  mar  contam-se  a Praça  velha, 
e a antiga  ogre j a da  Senhora  da  Ajuda.  N esta  egreja  recebiam-se 
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com  grande  pompa,  durante  tres  dias  a contar  do  ultimo  domingo  do 
mez  de  Setembro,  as  grandes  romarias  que  ali  concorriam,  principal- 
mente das  povoações  visinhas  das  cidades  do  Porto  e de  Aveiro,  e 
das  villas  da  Feira  e de  Ovar. 

Actualmente  estas  romarias  fazem-se  para  a nova  egreja  paro- 
cliial,  que  é um  templo  elegante  e espaçoso,  notável  pela  sua  arclii- 
tectura  e acabamento,  e pela  sua  bei  la  situação. 

Contribuem  sobretudo  para  a grande  concorrência  a esta  praia, 
nos  dias  festivos,  os  frequentes  tranueays  entre  o Porto  e Espinho, 
e a abertura  do  caminho  de  ferro  do  Valle  do  Vouga. 


Nem  pensando  em  tratar  do  estudo  das  causas,  que  determi- 
nam a marcha  devastadora  do  mar  sobre  a praia  do  Espinho,  as- 
sumpto visivelmente  fóra  do  nosso  modesto  trabalho,  tomamos  a li- 
berdade de  apresentar,  sobre  a defesa  d’esta  praia,  uma  opinião, 
que  se  nos  afigura  de  considerar. 

A nossa  naturalidade  de  fayalense,  e a circumstaneia  de  termos 
visto  as  muralhas,  que  defendem  a Cidade  da  Horta,  sustentar  vi- 
etoriosamente  uma  lucta  titanica  com  as  alterosas  vagas  do  Oceano 
Atlântico,  impulsionadas  por  violenta  tempestade,  levam-nos  a cha- 
mar a attenção  para  o emprego,  na  praia  do  Espinho,  dos  meios  de 
defesa,  que,  de  muitos  annos,  se  usam  n’aquella  cidade. 

Deve  notar-se  que,  nos  grandes  temporãos,  as  vagas  do  Oceano 
Atlântico,  na  Horta,  são  seguramente  superiores,  em  força  e em 
grandeza,  ás  que  actuam  sobre  a praia  do  Espinho  nas  mesmas  con- 
dições. 

Os  meios  de  defesa,  a que  nos  referimos,  são  constituídos  pela 
c onstrucção  de  unta  sólida  muralha  de  grandes  Flocos  de  pedra,  fun- 
dada sobre  a rocha ; subjacente  ao  a, real,  tine  borda , a bella  hahia.  da 
cidade. 
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Como  está  demonstrada  a urgência  de  se  nào  continuar  com  as 
construcções  provisórias,  cujos  effeitos  defensivos  são  de  curta  du- 
ração, parece-nos  que  tem  opportunidade  o nosso  pedido  de  atten- 
ção  para  os  processos  de  defesa  da  costa,  empregados  prolicuamente 
nos  Açores. 


Folha  n.°  19-f  (Estremoz) 


Está  coinprehendida  na  folha  n.u  26  da  ( 'arta  cliorographica, 
publicada  a preto  na  escala  de  1/100000. 

O levantamento  primitivo  foi  feito,  de  1863  a 1865,  pelos  offi- 
ciaes  do  exercito  Eniilio  Vidigal  Salgado,  Antonio  Maria  da  Silva 
Valente,  João  Antonio  Fernandes  Braga,  Cesar  Augusto  Costa  e 
(derardo  Augusto  Perv. 

Foi  ampliada  para  a escala  de  1/50000  e rectüicada,  em  1005, 
pelo  major  de  infantaria,  sr.  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro 
e pelo  tenente  da  mesma  arma,  sr.  Francisco  de  Paula  Geraldes 
Barba,  attendendo-se  especialmente  á collocação  das  estradas  e dos 
caminhos  de  ferro. 


Districtos  e concelhos 


A folha  abrange  parte  dos  concelhos  de  Arraiolos,  Borba,  Es- 
tremoz e Villa  Viçosa,  do  districto  de  Evora ; e parte  dc  concelho 
de  Monforte,  pertencente  ao  districto  de  Portalegre. 
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Freguezias 

No  concelho  de  Arraiolos  : a freguezia  de  Vidigão. 

No  concelho  de  Borba:  as  duas  freguezias  de  Borba,  Orada, 
Rio  de  Moinhos,  e Santa  Barbara. 

No  concelho  de  Estremoz  : as  freguezias  de  Ameixial  (S.ta  Vi- 
ctoria)  e de  Ameixial  (S.  Bento),  Arcos,  Estremoz  (Santa  Maria), 
Estremoz  (S.t0  André),  Évora  Monte  iS.,a  Maria  do  Oastello),  Evora 
Monte  (S.  Pedro),  (floria,  S.'°  Estevam,  S.  Bento  do  Cortiço,  S. 
Bento  de  Anua  Loura,  e S.  Lourenço  de  Mamporcão. 

No  concelho  de  Yilla  Viçosa:  as  duas  freguezias  de  Yilla  Vi- 
çosa, Vil  la  Viçosa  (Nossa  Senhora  da  Conceição)  e Yilla  Viçosa  (S. 
Bartholomeu). 

No  concelho  de  Monforte : a freguezia  de  S.to  Aleixo. 


Povoações 

As  mais  importantes  povoações  são  Estremoz,  Villa  \ içosa, 
Borba,  Evora  Monte  e Ameixial,  proximo  da  qual  fica  o padrão  da  ba- 
talha do  Ameixial  em  1673» 


Estradas 

Servem  esta  região  as  estradas  seguintes  : 

L.  X.  n.°  70,  que  entra  na  folha  a O.  proximo  de  Monte  Ruivo, 
passa  por  Estremoz  e Borba,  e sahe  a E.  junto  de  Monte  Branco. 

E.  N.  n.°  72,  que  entra  ao  S.  na  Corredoura,  proximo  de 
Evora  Monte  interrompe-se  na  Ribeira  de  Tera,  para  continuar  de 
Estremoz  para  N.  E.  por  S.  Lourenço  de  Mamporcão. 
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E.  D.  n. os  113  e 114,  que  se  dirigem  de  Villa  Viçosa  para  o S. 
na  extensão  de  1 kilometro. 

E.  D.  n. 0 169,  que  segue  de  Estremoz  para  N.  0.  pelo  Ameixial. 

E.  M.  de  Estremoz  para  Aldeia  dos  Mourinlios. 

E.  M.  de  Estremoz  a Tapadinha. 

E.  M.  de  Estremoz  a Granja. 

E.  M.  de  Estremoz,  por  ( >rada,  a Serra  d’Ares,  bifurcando-se 
a 1 kilometro  para  Arcos. 

E.  M.  de  Borba  para  Orada. 

E.  M.  de  Borba  para  Rio  de  Moinhos. 

E.  M.  de  Borba  para  5I.le  de  S.,a  Barbara. 

E.  M.  de  Villa  Viçosa  pela  Tapada  Real.  , 

Gaminho  de  ferro 

Atravessa  esta  região  de  oeste  para  leste  a linha  dos  Raminhos 
de  ferro  do  Estado,  que  serve  Estremoz,  Borba  e tem  o seu  termi- 
na.s em  Villa  Viçosa. 


# 

# 


As  coordenadas  geographicas  sào  approximadamente  38°  46  a 
38°  57  de  latitude  norte,  e Io  23'  a 1"  44'  de  longitude  leste  do 
Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 
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Hydrographia 

Varias  ribeiras  de  pequena  importância  formam  o systema  hv- 
drographico  d’esta  região.  As  mais  dignas  de  ser  mencionadas  são  : 

Ribeira  de  Tera,  que  corta  a folha  de  Sul  para  oeste. 

Ribeira  da  Perna  Secca  e de  Arrabis,  que  se  dirigem  de  sul  para 
o norte. 

Ribeira  de  S.  Domingos,  com  a sua  affluente  a ribeira  de  Alcra- 
vissa,  com  a direcção  norte. 

Ha  ainda  a notar  a Albufeira,  importante  deposito  natural  de 
agua,  a õ kilometros  ao  norte  de  Villa  Viçosa. 


Orographia 


Esta  região  é muito  pouco  accidentada,  sendo  apenas  definida 
por  umas  pequenas  alturas,  que  atravessam  a folha  de  sul  para 
oeste,  ao  centro  da  região. 

O seu  ponto  mais  elevado,  Caldeirinhos,  tem  a cota  de  519"',  e 
o menor  accusa  226m  no  extremo  N.  O.  da  folha. 

A cota  de  Evora- Monte  é de  475m. 


Estremoz 

A villa  de  Estremoz  estava  primitivamente  situada  na  encosta 
de  um  monte  de  cuja  raiz  se  foi  estendendo  para  a planicie  contigua. 
( 'omprovam  esta  versão  as  ruas  tortuosas  e estreitas  da  parte  alta, 
em  quanto  as  da  parte  baixa  se  apresentam  largas  e desafogadas,  e 
portanto  sem  os  defeitos  característicos  das  antigas  povoações,  que, 
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por  serem  muradas  ou  protegidas  por  obras  de  fortificação,  dispu- 
nham de  muito  pouco  terreno  para  as  suas  ruas. 

Como  succede  com  as  nossas  povoações  antigas,  não  lia  meio  de 
saber  exactamente  a data  da  fundação  de  Estremoz  ; não  offerece  po- 
rem duvida  que  deve  a D.  Affonso  ui  o engrandecimento  e a edifi- 
cação do  castello,  no  ponto  mais  alto  do  monte,  aproveitando-se  as- 
sim esta  forte  posição  para  a defesa  da  fronteira  do  Alemtejo.  O 
castello  foi  edificado  pelo  anuo  de  1258. 

Ha  na  opinião  uma  corrente  que  faz  derivar  Estremoz  de  estre- 
moço,  nome  que,  em  tempos  lia  muito  idos,  se  dava  ao  fructo  dos 
tremoceiros,  arbustos  que  os  primeiros  povoadores  encontraram  no 
monte  em  grande  abundancia. 

Querem  porem  outros  derivar  a etymologia  de  Estremoz,  de  se 
achar  a povoação  pouco  distante  do  estremo  da  provincia. 

Com  quanto  seja  mais  acceitavel  a segunda  opinião,  lia  em  fa- 
vor da  primeira  o brazão  de  armas  da  villa,  que  tem  no  meio  do 
escudo  um  tremoceiro,  como  se  vê  no  livro  sobre  brazões  de  armas, 
de  Vilhena  Barbosa. 

A excellencia  do  clima  e a bellesa  dos  arredores  levaram  el-Rei 
1).  Diniz  a mandar  construir  um  palacio  no  castello  de  Estremoz, 
palacio  que  ficou  memorável  por  ter  n’elle  fallecido  a Rainha  Santa 
Isabel,  em  1336.  Na  sala  em  que  a Rainha  falleceu  foi  mais  tarde 
construída  uma  capella,  com  a invocação  de  Santa  Isabel.  Também 
I).  Pedro  í falleceu  n’este  castello. 

Nas  guerras  da  independencia  tornou-se  Estremoz  muito  notável 
pelas  obras  de  fortificação,  que  a elevaram  a praça  de  guerra  ; foram 
começadas  logo  depois  da  restauração  de  1640,  e construídas  com 
toda  a solidez,  segundo  os  mais  adiantados  preceitos  da  arte  da 
guerra.  A villa  ficou  cingida  com  dez  baluartes,  tres  meios  baluartes, 
uni  redente,  vários  revelins  e outras  obras  exteriores. 

O antigo  castello,  então  convenientemente  reparado,  passou  a 
cidadela  da  praça;  ficando  esta  também  defendida  por  um  forte  com 
quatro  baluartes,  que  se  levantou  iTiinr  monte  visinho,  padrasto 
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d’aquelle  em  que  assenta  a villa.  Ainda  se  edificou  sobre  um  monte 
mais  distante  um  reducto,  que  se  denominou  de  Santa  Barbara. 

O foral  de  villa  foi  concedido  a Estremoz  por  el-Rei  D.  Manuel 
em  1512 ; D.  Affonso  m tinha-lhe  já  dado  privilégios  eguaes  aos  de 
Santarém,  em  attenção  ao  desenvolvimento  da  povoação. 

A villa  de  Estremoz,  cabeça  de  concelho,  possue  um  espaçoso 
largo,  em  (pie  se  veem  bellas  casas,  e que  tem  uma  boa  fonte  de 
oito  bicas. 


Batalha  do  Ameixial 

A formidável  derrota,  de  Eivas,  a 14  de  janeiro  de  1659,  de  que 
demos  noticia  na  descripçào  da  folha  n.°  19-g,  obrigou  os  hespanhoes 
a não  inquietar  os  portuguezes  durante  dois  annos,  adiando  o prose- 
guimento  das  hostilidades  para  quando  estivessem  em  condições  de 
poder  invadir  Portugal  com  um  exercito,  que  pela  sua  força  e orga- 
nisação  desse  garantias  de  êxito  completas. 

X’este  intento  Filippe  iv  de  Castella  concluiu  a paz  com  a 
França,  ticando  assim  desembaraçado  para  preparar,  nas  mais  se- 
guras disposições,  a expedição  com  que  havia  de  ser  emprehendida 
a campanha. 

Apesar  de  D.  João  de  Áustria,  seu  filho  natural,  ter  apenas 
trinta  e tres  annos,  o seu  brilhante  desempenho  de  elevadas  funcções 
militares  nos  Paizes  Baixos,  em  Nápoles  e na  Sicilia,  justificavam  a 
determinação  de  Filippe  iv  de  o nomear  commandante  em  chefe  do 
exercito  invasor. 

Aos  grandes  esforços  do  rei  de  Castella  não  correspondeu  po- 
rem a grandeza  d’este  exercito,  que  ainda  assim  contava  20.000  ho- 
mens de  tropas  escolhidas,  e que  tinham  já  victorios amente  comba- 
tido sob  as  ordens  do  Principe  commandante  em  chefe.  Do  nosso 
lado  o Conde  de  Schõnberg,  Marechal  de  França,  que  fora  chamado 
ao  serviço  de  Portugal,  em  1660,  como  Mestre  de  Campo  General, 
tinha  apenas  conseguido  reunir  um  exercito  de  15.000  homens,  em 
grande  parte  recrutas  ; e isto  por  ter  de  luctar  com  as  conhecidas 
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dissenções  em  que  se  achava  envolvida  a córte,  e especialmente  com 
o ciúme  dos  generaes  portuguezes,  que  lhe  levantaram  successivos 
embaraços  e muito  difticultaram  a sua  missão. 

D.  João  de  Áustria,  tendo  iniciado,  em  1661,  a campanha  con- 
tra Portugal  com  vantajosos  resultados,  sem  ter  comtudo  obtido  al 
guns  definitivos,  ou  pelo  menos  de  considerável  importância,  como 
seria  por  exemplo  o ganho  de  uma  grande  batalha,  resolveu  em  1663, 
vibrar  um  golpe  decisivo,  apoderando-se  de  Evora  então  segunda 
capital  do  Reino,  e cuja  posse  lhe  assegurava  a da  província  do 
Alemtejo. 

Partiu  pois  de  Badajoz,  a 6 de  Maio,  á frente  de  um  bem  equi- 
pado exercito  de  12.000  homens  de  infantaria  e 4.000  de  cavallaria, 
com  a artilharia  correspondente. 

Conhecendo-se  o objectivo  do  inimigo,  ordenou-se  ao  corpo  de 
exercito  de  11.000  de  infantaria  e 3.000  de  cavallaria,  que  estava 
em  Estremoz,  que  fosse  levantar  o cerco  de  uma  praça  tão  impor- 
tante como  era  Evora.  A praça  tinha-se  porem  rendido  antes  de 
chegar  o soccorro,  e,  diz  o dr.  Schaefer,  na-  sua  Historia  de  Portugal, 
com  pouco  honrada  defeza,  e menos  honrosas  capitular òes . 

A noticia  do  cerco  de  Evora,  e depois  a da  tomada  d 'esta  cidade, 
causaram  em  Lisboa  uma  enorme  excitação,  que,  a breve  trecho,  at- 
tingiu  os  paroxismos  do  desespero,  e levou  a plebe  a praticar  os 
actos  mais  deploráveis  e sediciosos. 

A situação  era  de  tal  modo  tensa  e perigosa,  que  poderia  levar 
a consequências  fataes,  se  el-Rei  D.  Affonso  vi  se  conformasse  com 
o parecer  do  illustre  guerreiro  Conde  de  ( 'antanhede  tproximo  futuro 
Marquez  de  Marialva),  e não  seguisse  o prudente  e avisado  concelho 
do  Arcebispo  de  Lisboa.  O Rei  fallou  ao  povo  das  janellas  do  paço, 
e louvando-o  pelo  seu  zelo  e patriotismo,  conseguiu  apaziguar  a te- 
merosa tormenta. 

Era  porem  intuitivo  que,  sem  um  acto  de  energia,  em  que  o 
exercito  portuguez  obtivesse  uma  vantagem  considerável  sobre  o 
exercito  invasor,  o Rei  estava  irremediavelmente  perdido,  e,  o que 
muito  mais  era,  a independência  da  patria. 
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Segundo  o parecer  do  illustre  Conde  de  Schõnberg,  que  apre- 
ciava a situação  em  toda  a sua  enorme  gravidade,  o Conde  de  Villa 
Flor,  com  o exercito  que  tinha  ido  soccorrer  Évora,  e ao  qual  es- 
tavam juntas  tropas  auxiliares  inglezas,  na  forca  de  dois  mil  infantes 
e de  mil  soldados  de  cavai  la  ria,  partiu  do  Alandroal  em  direcção  ao 
rio  Degebe  que  atravessou,  regressando  porem  á margem  de  chegada, 
onde  tomou  posição. 

Esta  posição  foi  tão  vantajosa,  que  D.  João  de  Áustria,  depois 
de  atacar  ali  sem  resultado  o exercito  portuguez,  resolveu  dirigir-se 
á fronteira  hespanhola,  afim  de  recebei'  os  reforços  que  esperava. 

No  proposito  de  evitar  esta  juncção,  o exercito  portuguez  per- 
seguiu o inimigo,  procurando  tomar-lhe  a dianteira.  Feriu-se  então, 
no  dia  8 de  .Junho  de  1663,  proximo  da  povoação  do  Ameixial,  entre 
os  montes  de  Rui  vinhos  e da  Granja,  no  campo  e na  serra  chamada 
Murada,  o famoso  feito  de  armas,  que  a historia  denominou  batalha 
do  Ameixial,  e em  que  o heroico  general,  D.  Sancho  Manuel,  Conde 
de  Villa  Flor,  derrotou  o exercito  hespanhol  do  cominando  de  D. 
João  de  Áustria. 

D.  Sancho  Manuel  tinha  contra  si  as  circumstancias  desfavorá- 
veis de  ser  o exercito  hespanhol  superior  em  numero  ao  portuguez, 
e de  occupar  formidáveis  posições  n’um  monte  alcantilado  ; mas  tinha 
a seu  favor  a condição  valiosissima  de  cada  um  dos  seus  soldados 
se  bater  com  enthusiasmo  pela  causa  que  defendia.  Este  enthusiasmo, 
habilmente  aproveitado  por  I).  Sancho  Manuel,  e admiravelmente 
apoiado  pelas  forças  auxiliares,  produziu  irresistível  esforço,  que  in- 
fligiu ao  exercito  hespanhol  uma  completa  derrota. 

A historia  diz  que  no  campo  da  batalha  do  Ameixial,  alem  de 
cerca  de  4.000  mortos  e de  6.000  prisioneiros,  deixaram  os  hespa- 
nlioes  toda  a artilharia,  que  se  compunha  de  0 bocas  de  fogo,  muitas 
armas  de  todas  as  qualidades,  1.400  cavallos,  e mais  de  6.000  carros 
de  bagagens,  em  que  se  encontraram  os  objectos  preciosos,  que  ti- 
nham sido  roubados  nas  terras  portuguezas  por  onde  tinha  passado 
o exercito  hespanhol.  O proprio  D.  João  de  Áustria  perdeu  a sua 
copa  magnifica,  toda  a sua  secretaria  com  papeis  e documentos  de 
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alto  valor,  e tres  coches,  que  lhe  pertenciam,  dos  desoito  que  foram 
tomados  pelos  portuguezes. 

Imagine-se  quanto  devia  ficar  ferido  o orgulho  hespanhol,  cou- 
tando-se entre  as  numerosas  bandeiras,  que  ficaram  em  poder  dos 
portuguezes,  o estandarte  do  proprio  D.  João  de  Áustria  ! 

O Conde  de  Villa  Flor,  logo  depois  da  batalha,  que  juntava  á 
sua  brilhante  reputação  mais  uma  coroa  immarcessivel,  e quando 
dirigia  aos  otticiaes  e soldados  os  mais  calorosos  elogios  e agradeci- 
mentos, afirmou-lhes  o seu  atfeeto  ao  Conde  de  Schõnberg,  e reconhe- 
ceu os  imminentes  serviços  que  este  distinctissimo  oíficial  tinha  pres- 
tado, e que  muito  tinham  contribuído  para  o glorioso  resultado  d’a- 
quelle  dia. 

Em  commem  oração  de  tão  heroico  feito  mandou  o rei  D.  Affonso 
vi  levantar  um  grande  padrão  de  mármore  branco,  que  está  indicado 
n’esta  folha,  e que  fica  situado  na  estrada  (pie  vae  para  a villa  do 
Cano,  no  proprio  Outeiro  dos  Ataques,  nome  que  ficou  tendo  a serra 
Murada. 

ISTeste  padrão,  que  tem  a forma  de  pelourinho,  e que  é rema- 
tado pela  corôa  real,  ha  no  pedestal  a inscripção  commemorativa  da 
gloriosa  batalha  do  Ameixial. 

A inscripção  menciona  o alto  feito  do  exercito  portuguez  e do 
seu  muito  illustre  commandante  D.  S ancho  Manoel,  Conde  de  Villa 
Flor,  no  dia  8 de  Junho  de  1663. 

As  manifestações  de  jubilo  da  turba  em  Lisboa,  ao  ter  conheci- 
mento da  victoria  do  Ameixial,  corresponderam  ás  da  sua  furia  e 
desespero  ao  saber  da  tomada  de  Évora. 

Com  respeito  aos  sentimentos  das  classes  illustradas,  diremos 
que  o dr.  Schaefer,  referindo-se  a esta  importantíssima  victoria,  es- 
creve : tiveram  rasão  em  se  alegrar  com  élla  os  mais  sizudos  e pru- 
dentes portuguezes,  porque,  por  esta  única  batalha  feliz,  se  firmou 
o ainda  vac.illante  diadema  régio  na  cabeça  do  Duque  de  Bragança. 


208 


Folha  n.°  19 -f  ( Extremoz ■) 


Villa  Viçosa 


Villa  Viçosa  tira  o nome  da  sua  situação  numa  campina  verde- 
jante e afamada  pela  sua  fertilidade;  demora  a cerca  de  quatro  lé- 
guas ao  sudoeste  de  Eivas. 

Segundo  Vilhena  Barbosa,  o seu  brazão  d’armas  é,  em  campo 
verde,  um  castello  de  prata  entre  duas  torres  também  de  prata.  So- 
bre o castello  tem  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e por 
cima  da  porta  da  fortalesa  as  cinco  quinas  de  Portugal. 

Na  extremidade  norte  da  villa  fica  a bella  praça,  chamada  Ter- 
reiro do  Paço.  por  occupar  dois  dos  seus  lados  o sumptuoso  paço 
dos  Duques  de  Bragança,  e a capella  que  lhe  fica  annexa.  Este  pa- 
lacio,  que  levou  muitos  annos  a construir,  foi  principiado  em  1504 
pelo  Duque  1).  Jayme ; fizeram-lhe  porem  muitos  acrescentamentos 
os  Duques  seus  successores,  sendo  as  obras  de  maior  tomo  devidas 
ao  Duque  D.  Theodosio  li. 

Do  palacio  ha  muitas  descripções,  tendo  n’ellas  merecido  espe- 
cial attenção  a frontaria  principal,  que  é a parte  mais  notável  do 
edifício,  e que  se  compõe  de  tres  pavimentos.  As  pilastras,  que  divi- 
dem as  janellas  d’estes  pavimentos,  são  setenta  e duas,  sendo  respe- 
ctivamente doricas,  jónicas  e corinthias,  as  do  pavimento  terreo,  as 
do  andar  nobre,  e as  do  segundo  andar. 

Com  quanto  se  não  saiba  a origem  d ‘esta  nobre  e histórica  villa, 
que  alguns  pretendem  com  fundamento  contestável,  que  existia  no 
tempo  dos  Romanos,  e ainda  anteriormente,  a sua  grande  antigui- 
dade é indiscutível,  visto  que  os  Árabes  se  assenhoriaram  d’ella 
quando  invadiram  a península,  e que  a possuiram  até  ao  anno  de 
1217,  em  que  D.  Affonso  n a conquistou. 

Também  não  offeréce  duvida  que  a villa  se  arruinou  por  esta 
occasião,  e que  esteve  despovoada  até  que  D.  Affonso  in  a mandou 
reconstruir  e povoar,  concedendo-lhe,  em  Junho  de  1270,  foral  com 
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grandes  privilégios,  como  era  de  uso  para  favorecer  o desenvolvi- 
mento das  povoações  situadas  nas  nossas  fronteiras. 

El-Rei  1).  Diniz,  apreciando  no  seu  intelligente  critério  a alta 
conveniência  de  estar  bem  fortificada  esta  villa,  para  se  poder  defen- 
der dos  seus  yisinhos  castelhanos,  que  eram  visinJioa  de  ao  pé  da 
porta,  mandou  construir-lhe  um  bom  castollo  e cercou-a  de  mura- 
lhas com  torres,  nas  quaes  havia  cinco  portas,  que  se  denominavam 
dos  XÓ8,  de  Santa  Luzia,  de  S.  Sebastião,  da  Esperança  e de  S. 
Francisco. 

0 seu  maior  desenvolvimento,  e o começo  da  sua  prosperidade, 
são  porem  devidos  ao  Condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que 
logo  que  tomou  posse  do  senhorio  d’esta  villa  e seu  termo,  não  só 
a dotou  de  nobres  edifícios,  mas  muito  a animou  com  a consideração 
de  residir  com  demora,  e amiudadas  vezes,  nos  paços  que  tinha 
mandado  reedificar  dentro  do  Castello. 

Villa  Viçosa  e os  immensos  bens  e senhorios  que  pertenciam  a 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  vieram  para  a Casa  de  Bragança  pelo  ca- 
samento de  D.  Brites,  filha  e herdeira  do  Condestavel,  com  D.  Af- 
fonso,  Conde  de  Barcellos,  que  foi  o primeiro  Duque  de  Bragança. 

0 estabelecimento  da  corte  ducal,  e a sua  residência  principal 
em  Villa  Viçosa,  principiou  porem  no  tempo  do  Duque  D.  Fernando, 
seu  filho  ; esta  resolução  foi  continuada  pelos  seus  successores,  com 
quanto  fossem  passar  algum  tempo  nos  grandes  palacios  que  pos- 
suíam em  Barcellos,  Guimarães  e Lisboa. 

0 engrandecimento  da  villa  ia  successivamente  refiectindo  o po- 
derio e riqueza  da  Casa  de  Bragança,  cujo  paço  e serviço  estava 
montado  nas  condições  do  dos  nossos  Reis,  isto  ó,  com  grande  nu- 
mero de  fidalgos,  que  exerciam  as  funcções  de  officiaes  móres  e me- 
nores, e que  em  tudo  observavam  o mesmo  cerimonial  e etiqueta:  o 
numero  de  creados  de  todas  as  graduações  chegou  a ser  de  oito 
centos. 

Avalia-se  pois  bem  a importância  de  Villa  Viçosa,  quando  n’ella 
residia  a segunda  eôrte  de  Portugal.  NVsta  epocha  deram-se  ali 
acontecimentos  memoráveis  que  ofterecem  grande  interesse. 

14 
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* 


Começaremos  por  mencionar  a horrorosa  tragédia  de  que  foi 
victima  innocente,  D.  Leonor  de  Mendoça,  conhecida  ainda  hoje  pela 
Duqueza  santa. 

O quarto  Duque  de  Bragança,  D.  Jayme,  unico  do  nome,  era 
casado,  havia  dez  annos,  com  a filha  dos  Duques  de  Medina  Sidonia, 
D.  I jeonor  de  Mendoça ; foi  um  dia  avisado  de  que,  alta  noite,  costu- 
mava entrar  um  homem  moço  nos  quartos  da  Duqueza.  Surprehen- 
dido  11’essa  mesma  noite,  depois  de  transpor  a janella,  Antonio  Alco- 
forado  cahiu  ini mediatamente  morto  aos  pés  do  Duque ; este  em  se- 
guida cego  pelo  ciume,  entrou  no  quarto  da  Duqueza,  mandou  ao 
capellão  que  a confessasse,  e,  apesar  dos  seus  protestos  de  innocen- 
cia,  assassinou-a  com  cinco  punhaladas  ! 

Soube-se  depois  que  as  visitas  de  Antonio  Alcoforado  eram  para 
uma  dama  da  Duqueza. 

Esta  medonha  tragédia  enche  uma  pagina  bem  negra  nas  chro- 
nicas  dos  Duques  de  Bragança. 


* 

* 

Um  dos  maiores  cuidados  da  política  de  Castella  foi  abater  a 
Casa  de  Bragança,  exercendo-se  este  seu  proposito  principalmente 
em  estorvar  as  allianças  d’esta  familia  com  as  Casas  soberanas  da 
Europa;  dá  argumento  convincente  d' esta  verdade  o casamento  do 
Duque  de  Bragança,  D.  Theodozio,  que  se  fez  com  D.  Anua  Ve- 
lasco,  filha  de  um  vassalo  do  rei  de  Castella,  o Duque  de  Frias,  e 
que  a Duqueza  D.  Catharina  foi  obrigada  a acceitar  para  mulher  de 
seu  filho. 

Atribuiu-se  á Duqueza,  quando  recebeu  a noticia  de  se  ter  as- 


Folha  n.°  19-f  ( Estremoz ) 


211 


signado  em  Yalladolid,  no  dia  1 de  Junho  de  1 602,  o contracto  nu- 
pcial, a seguinte  exclamação:  «Não  quizeram  que  meu  filho  casasse 
com  uma  Princeza,  mas  não  poderão  embaraçar  que  o seu  casamento 
seja  solenmisado  como  o de  um  Soberano.» 

E’  tora  de  duvida  que  os  acontecimentos  justificaram  inteira- 
mente a exclamação  da  Duqueza : as  festas  corresponderam  aos  im- 
mensos  recursos  da  então  opulentissima  Casa  de  Bragança,  para  o 
que  se  tinham  invidado  todos  os  esforços  ; e realisaram  por  completo 
o fim  politico  a (pie  visavam,  isto  é,  attrair  pela  sua  magnificência 
e esplendor  gente  de  muitas  partes  do  reino,  a quem  se  patenteasse 
todo  o apparato  de  uma  corte  real,  e o extremoso  affecto  de  uma 
mãe  amantíssima. 

As  festas  duraram  muitos  dias,  e os  milhares  de  pessoas  que  a 
ellas  concorreram  de  todas  as  partes  do  Reino,  e ainda  de  tíespa- 
nha,  foram  todos,  segundo  as  suas  cathegorias,  hospedados  e sus- 
tentados pelo  Duque  de  Bragança. 


Filippe  iv  de  Castella,  proseguindo  no  proposito  de  rehaver 
Portugal,  que  foi,  desde  a gloriosa  revolução  de  1640,  o objectivo 
principal  da  sua  vida,  tendo  posto  todas  as  suas  esperanças  no  Mar- 
quez  de  Caracena,  D.  Luiz  de  Benavides,  general  dos  mais  elevados 
créditos,  mandou-o  vir  de  Flandres  e encarregou  o do  commando  de 
um  exercito  de  tropas  escolhidas,  e que  muito  se  tinham  distinguido 
nas  campanhas  de  Italia.  Este  exercito  compunha-se  de  quinze  mil 
homens  de  infantaria,  sete  mil  e seiscentos  cavalleiros,  quatorze  pe- 
ças de  artilharia  e dois  morteiros. 

O Marquez  de  Caracena,  querendo  como  habil  general  iniciar  a 
campanha  por  uma  victoria,  que  se  lhe  afigurava  fácil,  partiu  de  Ba- 
dajoz, nos  principios  de  Junho  de  1665,  em  direitura  a Villa  Viçosa, 
cuja  défeza  consistia  apenas,  como  bem  sabia.  nhirna  fraca  muralha, 
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e n’um  velho  castello  cercado  de  obras  de  fortificação  pouco  impor- 
tantes. Era  de  1 :400  homens  a guarnição  da  praça,  dando  se  ainda 
a circumstancia  de  estar  dominada  por  montes,  que  o inimigo  oc- 
cupava. 

< )s  Hespanlioes  não  contavam  porem  que  os  situados  se  defen- 
dessem com  tão  heroico  valor,  e repellissem  vigorosos  e successivos 
assaltos  durante  oito  dias,  lindos  os  quaes  veiu  em  auxilio  da  praça 
o Marquez  de  l\larialva,  commandando  o exercito  que  se  tinha  reu- 
nido cm  Estremoz,  e que  se  compunha  de  lo. 000  infantes,  5.000  sol- 
dados de  cavallaria  e 20  peças  de  artilharia. 

O Marquez  de  Car acena  apressou-se  em  levantar  o cerco,  e em 
ir  ao  encontro  do  exercito  portuguez,  na  esperança  de  o surprohen- 
der  em  marcha,  e de  o poder  assim  mais  facilmente  derrotar. 


Batalha  de  Montes  Claros 

O Marquez  do  Caracena,  cuja  vaidade  excedia  em  muito  o seu 
merecimento,  que  era  grande;,  quando  aeceitou  o encargo  de  com- 
ra andar  a expedição  com  que  a Hespanha  mais  uma  vez  emprehen- 
dia  a reconquista  do  nosso  paiz,  suppoz  que  o Portugal  de  1665  era 
o de  1580,  que  o Duque  d'Alba  atravessou,  por  assim  dizer,  em 
passeio  militar,  encontrando  facilidades  como  a de  abertura  das  por- 
tas da  fortaleza  de  Cascaes. 

Dominado  por  esta  ideia,  resolveu  sem  hesitação  marchar  dire- 
ctamente  sobre  Setúbal,  esmagando  quaes  quer  obstáculos,  que  se  op- 
posessem  á realisação  do  seu  plano,  para  o que  suppunha  mais  que 
suíHcientes  as  forças  de  que  dispunha;  reputava  que  seria  depois  fá- 
cil o investimento  de  Lisboa  por  terra  e por  mar,  visto  que  o Duque 
de  Aveiro  se  tinha  offerecido  para  secundar  por  mar  este  seu  plano. 

( ) mez  de  Maio  foi  pois  gasto  na  organisação  das  forças  de  terra, 
e em  aguardar  noticias  dos  aprestes,  na  bahia  de  Cadiz,  das  30  náus 
que  deviam  compor  a esquadra  do  Duque  de  Aveiro,  e que  levaria 
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8.000  homens  de  desembarque,  dos  que  tinham  sido  c.hamados  de 
fóra  de  Hespanha,  ou  contratados  para  esta  empresa.  N’estes  apres- 
tes o Duque  de  Aveiro  tinha  porem  encontrado  difficuldades  de 
monta. 

Não  ficara  porem  ocioso  o Marquez  de  Marialva  durante  estes 
preparativos,  porque  não  só  reuniu  todos  os  auxílios  de  homens  e de 
material,  que  foi  possível  obter  de  Lisboa  e das  praças  da  província, 
mas  adoptou  disposições  e innovações  militares  em  harmonia  com  os 
sábios  conselhos  do  Conde  de  Schõnberg,  de  cuja  proficuidade  esta- 
vam já  convencidos  os  nossos  generaes. 

O exercito  que  o Marquez  de  Marialva  conseguiu  organisar  sob 
o seu  cominando,  e que  era  destinado  a oppor-se  ao  inimigo  em 
campo  aberto,  compunha-se,  como  dissemos,  de  15.000  infantes, 
5.500  soldados  de  cavallaria,  e vinte  peças  de  artilharia.  Este  exer- 
cito estava  reunido  em  Estremoz,  no  principio  do  mez  de  Junho. 

Deve  notar-se  que  o Marquez  de  Caracena,  logo  que  chegou  a 
Badajoz,  pelas  informações  que  lhe  deram  dos  nossos  meios  de  re- 
sistência, concluiu  que  lhe  tinham  eommettido  uma  empresa  de  natu- 
resa  a fazel-o  immediatamente  arrepender  das  suas  declarações  em 
França,  de  que  á imperícia  de  quem  tinha  sido  confiada  a- direcção 
das  invasões  anteriores  se  devia  não  ser  já  definitiva  a conquista  de 
Portugal. 

O Marquez  de  Caracena,  que  estava  como  dissemos  cercando 
Villa  Viçosa,  ao  saber  que  o Marquez  de  Marialva  vinha  em  auxilio 
da  praça,  levantou  o cerco  para  ir  ao  seu  encontro.  Illudiu-se  muito 
o general  hespanhol,  suppondo  que  lhe  seria  mais  fácil  bater  o exer- 
cito portuguez  durante  a marcha,  porque  esta  fazia-se  em  perfeita  or- 
dem de  batalha,  segundo  as  determinações  do  Marechal  Conde  de 
Schõnberg ; isto  é,  vindo  a infantaria  em  tres  linhas,  reforçadas  pela 
cavallaria  e pela  artilharia  de  pequeno  calibre,  ficando  as  peças  de 
maior  calibre  na  roctaguarda  da  segunda  linha. 

Encontraram-se  os  dois  exercitos  no  dia  17  de  Junho  de  1665, 
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no  sitio  de  Montes-Claros,  entre  Villa  Viçosa  e Estremoz,  e alr  se 
feriu  a celebre  batalha,  que  teve  para  nós  as  mais  altas  consequên- 
cias militares  e políticas,  e que  fez  perder  aos  Hespanhoes  a espe- 
rança de  conquistar  Portugal. 

Nem  tentamos  descrever»  esta  memorável  batalha  nas  suas  di- 
versas phases,  não  só  porque  uma  descripção  minuciosa  não  cabe 
nos  moldes  de  uma  pequena  noticia,  mas  ainda  porque  uma  descri- 
pção, sem  as  respectivas  cartas  do  terreno  e situação  das  diversas 
unidades,  poderia  quando  muito  ser  eomprehendida  pelos  profissio- 
naes. 

Não  queremos  comtudo  deixar  de  dizer,  que  o general  hespa- 
nhol  começou  a batalha,  ordenando  que  toda  a sua  cavallaria,  em 
quatro  linhas,  atacasse  o banco  direito  do  exercito  portuguez  ; e 
como  nem  adinittia  a possibilidade  de  que  podesse  sustentar  o choque 
sem  ficar  inteiramente  desbaratado,  encarregou  a infantaria  da  sua 
facil  aniquilação,  e nem  sequer  constituiu  a reserva  do  seu  exer- 
cito ! 

A batalha,  que  tinha  principiado  ás  oito  horas  da  manhã,  estava 
completamente  perdida  ás  tres  horas  da  tarde  para  os  hespanhoes, 
que  deixaram  no  campo  quatro  mil  mortos,  seis  mil  prisioneiros, 
tres  mil  e quinhentos  eavallos,  toda  a sua  artilharia,  constituída  por 
quatorze  canhões  e dois  morteiros,  oitenta  e seis  bandeiras  de  infan- 
taria, dezoito  estandartes  de  cavallaria,  e muito  material  de  guerra. 

A celebre  e importantíssima  batalha  de  Montes  Claros  é o mais 
alevantado  dos  distinctissimos  padrões  de  gloria,  que  pertencem  ao 
muito  illustre  General  Marquez  de  Marialva. 

Resumamos  em  rápidos  traços  as  condições  em  que  ticou  a 
Hespanha  depois  da  batalha  de  Montes  Claros  : o,  seu  exercito  es- 
tava muito  redusido  e não  seria  facil  reconstituil-o  por  falta  de  sol- 
dados e sobretudo  por  falta  de  armamentos  ; entre  os  seus  generaes 
não  havia  quem  podesse  competir  com  o Marechal  Conde  de  Schon- 
berg ; e tinha  fallecido  Filippe  rv,  a 7 de  Setembro  de  1(365,  o que 
originou  perigosas  dissenções  na  Familia  real  hespanhola. 
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Gruzeiro  em  Villa  Viçosa 

No  vol.  m da  Revista  Archeologica  de  Borges  de  Figueiredo, 
pag.  85,  encoutra-se  a reproducçào  do  desenho  d’este  cruseiro,  que 
consiste  apenas  n’uma  cruz,  em  que  se  enrosca  uma  serpente. 

A circumstancia  de  parecerem  patas  os  dois  appendices,  pouco 
abaixo  do  pescoço,  que  o esculptor  deu  ao  animal,  e a de  terem  os 
Duques  de  Bragança  um  dragão  por  timbre,  levaram  a crer  que  a 
serpente  seria  um  dragão,  e que  a construcçâo  d’este  monumento 
nacional  era  obra  dos  Duques. 

Não  ô sustentável  a opinião  de  serem  os  appendices  patas, 
visto  deverem  representar  azas,  que  muitas  vezes  se  dão  ás  serpen- 
tes. Recordamos  a este  respeito  a bem  conhecida  superstição  das 
cobras  com  azas. 

E a seguinte  a explicação  que  ao  monumento  dá  Borges  de 
Figueiredo  : 

A serpente  é a imagem  symbolica  de  Christo  ; symbolo  que 
teve  a sua  brigem  nos  seguintes  versículos  do  cap.  xxt  dos  Nume- 
ros : 

8.  Et  locutus  est  Dominas  aã  ram,:  Fac  serpenteia  aeneum,  et 
pone  ema,  pro  signo:  qui  per cussus  aspexerit  ema,  rir  et. 

E disse-lhe  o Senhor  (a  Moysés) : Faze  uma  serpente  de  bronze, 
e colloca-a  (em  cima  de  ama  haste,  ou  d,e  uma  lança)  a modo  de  si- 
gnal  (ou  insígnia  oa  bandeira).  Todo  aquelle  que  tendo  sido  mordido 
(pelas  serpentes  d, o peccado,  enviadas  pelo  /Senhor  para  flagello  do 
povo)  a encarar  (isto  é encarai • a serpente  d,e  bronze)  viverá  (quer 
dizer,  ficará  curado). 

9.  Fecit  ergo  Moyses  serpenteia  aeneum,  et posuit  eura  pro  signo  : 
quem  quum  percussi  aspicerent,  sanabantur. 

Portanto  fabricou  Moysós  uma  serpente  de  bronze,  e ergueu-a 
a modo  de  signal  ; e os  feridos  que  a encaravam,  curavam-se  (não 
pela  serpe,  mas  pelo  Salvador  que.  ella  ali  representava). 
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Esse  symbolo  encontra-se  melhor  expresso  no  Evangelho  de  S. 
João,  ui,  14: 

14.  Et  sicut  Moyses  exaltavit  serpentem  in  deserto,  ita  exaltar l 
opportet  F/lium  hominis. 

(Disse  Jesus  a Nicodemo) : E assim  como  Moysés  ergueu  Cá 
maneira  de  estandarte)  uma  serpente  (de  bronze)  no  deserto,  assim 
convem  que  o Filho  do  homem  seja  erguido  (e  amarrado  na  Cruz). 

Deve  ainda  considerar-se  o que  diz  Santo  Ambrozio. 

9.  Irnago  Crucis  est  serpens  aeneuin. 

O symbolo  (ou  imagem  ou  representação)  da  Cruz  (do  A osso 
Salvador)  ó a serpente  de  bronze  (que  Moysés  levantou  no  deserto  á 
vista  do  seu  povo). 


Explicado  assim  que  o animal,  que  se  enrosca  no  Cruzeiro  de 
Villa  Viçosa,  ó uma  serpente  e não  um  dragão,  cumpre-nos  dizer 
que  este  cruzeiro  está  situado  defronte  da  porta  da  egreja  da  Lapa 
dos  Milagres  ; e como  esta  egreja,  começada  em  1756,  só  foi  con- 
cluída vinte  annos  depois,  isto  nos  leva  a remontar  a epoclia  da  cons- 
trucção  do  cruzeiro  á da  construcção  da  egreja. 

* 

* * 

De  fonte  muito  segura  nos  consta,  que  uma  alta  Personagem 
trazia  entre  mãos  uma  monographia  do  paço  histérico  de  Villa  Vi- 
çosa; para  o que  tinha  juntado  numerosos  documentos  e apontamen- 
tos, cuja  reunião  seria  difficillima,  se  não  impossível,  a quem  não 
fosse  tão  de  casa. 


Borba 


A grande  antiguidade  da  notável  villa  de  Borba  demonstra-se, 
também,  pelas  ruínas  das  suas  muralhas  e pela  construcção  do  seu 


Folha  n.a  19 -f  (Estremoz) 


217 


castello.  A sua  situação  em  terreno  alcantilado  torna-a  muito  abun- 
dante de  aguas,  e contribuo  para  a pureza  da  sua  atmosphera. 

Esta  vil  la,  que  está  situada  a meia  legua,  ao  poente  de  Yilla 
Viçosa  e a duas  léguas  de  Estremoz,  seguiu  a sorte  das  antiga, s po- 
voações da  Lusitania,  que,  depois  de  estarem  por  largos  aunos  su- 
jeitas ao  dominio  de  Roma,  padeceram  a invasão  dos  (iodos  e dos 
outros  povos  do  norte  da  Europa,  que  destruiram  o império  romano. 
Vencidos  estes  pelos  Árabes,  a villa  de  Borba  só  foi  resgatada  do 
poder  dos  intieis,  em  1217,  por  I).  Affonso  u,  mas  ficou  de  tal 
modo  arruinada,  que  os  seus  moradores  resolveram  votal-a  ao  aban- 
dono. Atribue-se  a este  Monarcha  a reedificação  e repovoarão  da 
villa,  e a el-Rei  D.  Diniz  a fundação  do  seu  castello. 

Esta  ultima  versão  é contrariada  por  alguns,  que  julgam  o cas- 
tello obra  dos  Templários,  apoiados  na  tradição  de  ter  havido,  junto 
da  vil  la,  um  convento  d’esta  poderosa  Ordem  de  cavallaria.  D.  Diniz 
teria  então  apenas  sido  o restaurador  do  castello. 

Da  tradicção  de  ter  apparecido,  em  epochas  remotas,  um  grande 
barbo  n’um  dos  tanques  do  castello,  querem  derivar  o nome  de 
Borba ; presume-se  que  d’este  apparecimento  tirou  a villa  o seu  bra- 
zão  d’ armas : «em  campo  de  prata  duas  cabeças  de  barbo  saindo  de 
ondas  azues,  em  contrachefe» . 

O primeiro  foral  foi  dado  a Borba  por  el-Rei  D.  Diniz,  em  1302  ; 
deu-lhe  el-Rei  1).  Manuel  foral  novo  em  1512. 

É muito  notável  a casa  da  Gamara  de  Borba,  que  é dos  melho- 
res edifícios  d 'este  genero,  que  se  encontram  em  Portugal. 


Evora  Monte 

A villa  de  Evora  Monte,  que,  até  1855,  pertenceu  ao  concelho 
do  Vimieiro  e á comarca  de  Arrayolos,  faz  actualmente  parte  do 
concelho  e comarca  de  Estremoz. 
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Está  situada  a 15kul  d a cabeça  do  concelho,  no  alto  de  um 
monte  escarpado,  de  475"'  de  cota,  e do  qual  se  avista  uma  grande 
parte  do  Alemtejo  ; a villa  está  rodeada  de  extensos  montados,  e de 
terrenos  nomeados  pela  sua  feracidade. 

Como  todas  as  povoações  cuja  antiguidade  se  perde  na  noite 
dos  tempos,  hão  se  sabe  quem  foram  os  seus  fundadores,  e quando 
se  effectuou  a sua  fundação  ; querem  porem  alguns  que  tivesse  ainda 
restos  de  obras  de  fortificação  romanas,  quando,  em  1306,  el-Rei  D. 
Diniz  lhe  mandou  edificar  o castello  e cercar  a villa  de  boas  mu- 
ralhas. 

E comtudo  mais  que  provável,  que  1).  Aftbnso  i,  quando  em 
1 lbb  a tomou  aos  Árabes  e a mandou  logo  povoar,  a amparasse 
também  com  algumas  obras  de  fortificação  passageira. 

Evora  Monte  deve  o seu  foral,  de  grandes  privilégios,  a D.  Af- 
fonso  ni,  que  lh’o  concedeu  em  1271.  O foral  novo  de  el-Rei  D. 
Manuel  teve-o  em  1516. 

O terramoto  de  1531  destruiu  por  completo  esta  villa,  que  foi 
mandada  reedificar  por  D.  João  m. 

Por  ter  sido  assignada  n’esta  villa  a celebre  Convenção  de  27 
de  Maio  de  1834,  por  virtude  da  qual  o Infante  D.  Miguel  de  Bra- 
gança se  obrigou  a mandar  depôr  as  armas  ao  seu  exercito,  deno- 
minou-se Convenção  de  Evora  Monte. 

Assignaram  esta  Convenção,  por  um  lado  o Tenente  General 
José  Antonio  de  Azevedo  Lemos,  e pelo  outro  os  Marechaes  Duque 
da  Terceira  e Conde  de  Saldanha,  (depois  Duque). 

A Convenção  foi  assignada  em  casa  do  dr.  Joaquim  Antonio 
Dias  Saramago,  situada  dentro  das  muralhas  da  villa. 

< ) tinteiro  e as  canetas,  que  serviram  para  este  importante  acto, 
existem  em  poder  dos  descendentes  do  dr.  Saramago. 1 


1 Archeologo  Portuguez,  Vol.  xi,  pag.  273. 
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Convenção  de  Évora  Monte,  de  27  de  Maio  de  1834 


Sua  Magestade  Imperial  o Senhor  D.  Pedro,  Duque  de  Bragança, 
Regente  em  nome  da  Rainha  a Senhora  D.  Maria  n,  movido  do  de- 
sejo de  que,  quanto  antes,  termine  a etfusão  de  sangue  portuguez,  e 
se  pacifique  completamente  o Reino,  Outorga  As  forcas  reunidas  em 
Evora,  e em  todos  os  demais  pontos  da  Monarchia,  assim  como  a 
todos  os  individuos,  que  se  submetterem  á obediência  da  Rainha,  em 
Nome  da  Mesma  Senhora,  o seguinte  : 

Art.  l.°  Concede-se  amnistia  poi  todos  os  delictos  politicos, 
commettidos  desde  o dia  31  de  Junho  de  1X2G.  — Para  os  amnistia- 
dos ficará  suspensa  a execução  do  Decreto  de  31  de  Agosto  de  1833, 
até  que  as  Cortes  decidam  acerca  do  seu  objecto.  — Os  amnistiados 
entrarão  na  posse  dos  seus  bens,  mas  não  poderão  alienal-os  até  a 
decisão  das  Cortes. — A amnistia  não  envolve  restituição  em  empre- 
gos ecclesiasticos,  politicos  e civis,  nem  os  bens  da  Corôa  e Ordens, 
Commenda  ou  Pensões,  nem  eomprehende  delictos  contra  particula- 
res, assim  como  não  exime  da  responsabilidade  pelo  prejuizo  de  ter- 
ceiro. 

Art.  2.°  — Quaesquer  amnistiados  nacionaes  ou  estrangeiros  po- 
derão livremente  sair  de  Portugal,  e dispor  dos  seus  bens,  comtanto 
que  fiquem  salvas  as  restricções  do  artigo  antecedente,  e que  deem  a 
sua  palavra  de  não  tomarem  parte  de  qualquer  modo  nos  objeetos 
politicos  d’estes  Reinos. 

Art.  3.°  — Os  otficiaes  militares  amnistiados  conservarão  seus 
Postos  legitimamente  conferidos ; e o Governo  se  obriga  a prover  á 
sua  subsistência  na  proporção  das  suas  graduações. 

Art.  4.°  — Haverá  com  os  empregados  ecclesiasticos  e civis  a 
contemplação  de  que  elles  pelos  seus  serviços  e qualidades  se  torna- 
rem dignos. 

Art.  5.°  — Assegura-se  ao  Senhor  D.  Miguel  a pensão  annual  de 
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sessenta  contos  de  róis,  attendendo  á elevada  cathegoria  em  que  nas- 
ceu, e se  lhe  permitte  dispôr  da  sua  propriedade  particular  e pes- 
soal, devendo  restituir  as  joias  e quaesquer  artigos,  pertencentes  á 
Corôa  ou  a particulares. 

Art.  (i.°  — Poderá  embarcar  em  um  navio  de  guerra  de  qualquer 
das  Potências  alliadas  pelo  tratado  de  Londres  de  22  de  Abril  d’esto 
anuo,  o qual  se  lhe  promptiticará  no  porto  que  lhe  approuver,  afian- 
çando-se toda  a segurança  para  a sua  pessoa  e comitiva,  bem  como 
todo  o decoro  devido  ao  seu  alto  nascimento. 

Art.  7."  — O Senhor  D.  Miguel  se  obrigará  a sair  de  Portugal 
no  praso  de  quinze  dias,  com  a declaração  de  que  nunca  mais  vol- 
tará a.  parte  alguma  da  Península  das  Ilespanhas  ou  dos  Domínios 
Portuguezes,  nem  de  modo  algum  concorrerá  para  perturbar  a tran- 
quilidade d’estes  Reinos:  em  caso  contrario  perderá  o direito  á pen- 
são estabelecida,  e tíeará  sujeito  ás  demais  consequências  do  seu  pro- 
cedimento. 

Art.  8."  — As  tropas  que  se  acharem  no  serviço  do  Senhor  D. 
Miguel  entregarão  as  Armas  no  Deposito  que  lhes  fôr  indicado. 

Art.  9."  — Todos  os  Regimentos,  e Corpos,  que  se  acharem  no 
serviço  da  usurpação,  depois  da  entrega  das  Armas,  Cavallos  e Mu- 
nições, se  dissolverão  paciticamente,  voltando  todos  aos  seus  domi- 
cílios sob  pena  de  perderem  os  beneticios  da  presente  amnistia. 


# 

* 


Pelo  oiti  cio  de  oü  de  Maio  de  1834,  publicado  no  n.°  128  da 
Chronica  Constitucional  de  Lisboa,  dirigido  pelo  ministro  da  guerra, 
Agostinho  José  Freire,  ao  ministro  do  reino,  Bento  Pereira  do  Car- 
mo, otticio  que  vem  acompanhado  de  quatro  copias  de  outros  offi- 
cios  vê-se  : 


Que  tendo  sido  approvada  por  Sua  Magestade  Imperial  o Du 
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que  de  Bragança,  Regente  em  Nome  da  Rainha  a Convenção  pa- 
ctuada em  Évora  Monte,  no  dia  26  de  Maio  de  1834,  pelos  Marecliaes 
Duque  da  Terceira  e Conde  de  Saldanha,  estes  muito  illustres  Gene- 
raes  officiaram  ao  General  José  Antonio  de  Azevedo  Lemos,  comm an- 
dante das  forças  em  Evora,  para  que  se  tomassem  immediatamente 
as  resoluções  que  constam  dos  documentos,  que  vem  publicados  em 
seguida  no  referido  n.°  128  da  ( 11  irônica  Constitucional  de  Lisboa,  e 
cuja  summula  se  deprohende  do  extracto  e transcripção  seguintes  : 

Pela  copia  do  documento  n."  2,  vê-se,  que  «José  Luiz  da  Rocha, 
crcado  do  Senhor  D.  Miguel,  fora  encarregado  de  entregar  as  joias 
da  Corôa,  e riquezas  da  Fazenda  Publica  ou  de  particulares  e Cor- 
porações, existentes  em  poder  do  Senhor  D.  Miguel.» 

Pela  sua  importância,  transcrevemos  integralmente  a copia  do 
documento  n.°  3 : 

«Para  satisfazer  a superveniente  exigência  dos  Marechaes,  Du- 
que da  Terceira  e Conde  de  Saldanha,  em  nome  do  seu  Governo, 
declaro  que  jamais  directa  ou  indirectamente  me  misturarei  em  ne- 
gócios politmos  (Pestes  Reinos  e seus  Dominios.  Paço  em  Evora,  26 
de  Maio  de  1834  -Miguel.» 

( ) documento  n.°  4 traz  a,  nomeação  de  José  Luiz  da  Rocha  para 
Procurador  da  Casa  do  Senhor  D.  Miguel,  e com  os  poderes  da 
que  tracta  o documento  n.°  2. 

O Senhor  Infante  I).  Miguel,  no  dia  1 de  Junho  de  1834,  em- 
barcou ás  seis  horas  da  tarde,  a bordo  da  'fragata  Stav,  de  Sua  Ma- 
gestade  Britanica.  surta  no  porto  de  Sines. 

No  ofticio  de  2 de  Junho  de  1834,  datado  de  Sines,  e assignado 
por  Simão  Infante  de  Lacerda,  Tenente  Coronel,  com  mandante  do 
Regimento  de  Lanceiros  da  Rainha,  ofticio  que  vem  publicado  no  n.° 
123  da  ( d irônica  Constitucional  de  Lisboa,  lê-se  que  tendo  chegado 
á quelha  villa,  ás  cinco  horas  da  tarde  do  dia  anterior,  o Senhor  In 
iante  D.  Miguel,  o povo  exaltou-se  a tal  ponto,  que  foi  necessário 
tomar  o maior  cuidado  e providencias  para.  que  o mesmo  Senhor  e 
a sua  comitiva  não  tossem  assassinados  ; tornando-se  pois  indispen- 
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savel  activar  o embarque,  o commandante  da  Fragata  Ingleza,  Stav, 
convidou  o Senhor  D.  Miguel  a que  embarcasse  im mediatamente,  ve- 
rificando-se o embarque  ás  G horas  da  tarde,  sendo  para  isto  preciso 
tomar  todas  as  aberturas  das  ruas  com  guardas  e apear  parte  do 
Regimento  para  se  fazerem  alas  até  ao  sitio  do  embarque  por  onde 
se  não  podia  ir  a cavallo.  No  referido  oíficio  lê-se  também  : «eu  e os 
meus  Officiaes,  e o Commandante  da  Fragata  com  os  seus,  acompa- 
nhámos o Senhor  D.  Miguel  e mais  pessoas  até  ao  escaler,  fazendo- 
se  o caminho  no  meio  de  gritos  do  Povo,  homens  e mulheres,  de  Vi- 
vas á Carta  Constitucional,  á Rainha,  ao  Senhor  D.  Pedro,  Duque  de 
Bragança,  ao  Exercito  Liberal,  e de  morra  o tvranno,  havendo  no 
meio  d’isto  algumas  pedradas,  uma  das  quaes  deu  no  Capitão  1). 
Carlos  (Mascarenhas),  mas  não  o maltratou. 


* 


* *. 


Nas  «Memórias  do  Marquez  de  Fronteira  e de  Alorna,  D.  José 
Trasimundo  Mascarenhas  Barreto,  ditadas  por  elle  proprio  em  1861», 
Memórias  que  estão  inéditas,  e que  se  compoem  de  nove  volumes  ou 
partes,  lê-se  na  Parte  Quinta- — 1838  a 1834  — pag.  237,  textual- 
mente o seguinte:  1 


1 Os  volumes  ou  partes  das  Memórias  referem-se  aos  annos  de  1802  a 1853, 
e estão  assim  divididas: 

Parte  1.»  — 1802  a 1818 
» 2.a  — 1818  a 1824 

».  3.a  — 1824  a 1828 

».  4.a  — 1828  a 1833 

»>  5.a  - 1833  a 1834 

» 6.a  - 1834  a 1835 

>.  7.a  — - 1842  a 1847  — 2 vol. 

» 8.a  — 1848  a 1853 
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0 Duque  de  Saldanha,  entretanto  em  Arravolos,  tratava  da 
execução  da  Convenção  (de  Evora  Monte) ; D.  Miguel  saldo  de  Evora 
seguindo  a estrada  de  Sines,  onde  devia  embarcar  para  Génova  íTuma 
fragata  ingleza ; dois  esquadrões  do  Regimento  de  Lanceiros  da  Rai- 
nha, commandados  pelo  Tenente  Coronel  Simão  Infante  de  Lacerda, 
mais  tarde  Barão  de  Sabroso,  esperavam  o Infante  á sabida  de 
Evora,  para  o escoltarem  até  ao  momento  do  embarque.  I).  Carlos 
Mascarenhas  eomm andava  um  dos  esquadrões.  Na  viagem  houve 
manifestações  contra  o ex- Usurpador ; a guarda,  a quem  elle  estava 
confiado,  fez  o seu  dever.  A famosa  guerrilha  do  Batalha,  com  o seu 
segundo  Galamba,  não  deixou  de  apparecer  no  caminho  para  per- 
seguir, depois  da  derrota,  o Principe  infeliz.  Taes  individuos  são 
sempre  corajosos,  depois  do  triumpho,  para  exercerem  as  suas  iras 
e vinganças  contra  os  infelizes,  cravando-lhes  o punhal  no  cora- 
ção. Batalha  e Galamba  estavam  nas  fronteiras  do  Alemtejo,  junto 
ás  do  Algarve,  quando  o Marechal  Duque  da  Terceira  intentou  a 
famosa  "campanha  contra  a Capital;  não  deram  signal  de  vida,  mas 
davam-no  depois  da  Convenção  com  o fim  de  assassinarem  o Prin- 
cipe pro.scripto.  O Tenente-Coronel  Infante  impoz  aos  guerrilheiros, 
mandando-lhes  dizer  pelo  capitão  D.  Carlos  Mascarenhas,  que,  se 
perturbassem  a marcha,  os  carregava. 

Em  Sines,  no  momento  do  embarque,  foi  D.  Miguel  apupado  e 
mesmo  apedrejado  ; meu  irmão  deu  ordem  para  mandar  pôr  pé  em 
terra  a meio  esquadrão  e escoltal-o  até  ao  embarque:  D.  Carlos 
Mascarenhas  foi  o ultimo  Ofiicial  do  Exercito  Libertador,  a quem  D. 
Miguel  dirigiu  as  suas  ultimas  despedidas. 

O General  Lemos,  o Conde  de  Soure,  o velho  Guião,  seu  Minis- 
tro, entravam  no  numero  dos  que  embarcaram  com  D.  Miguel  na 
Fragata  ingleza.  Desde  logo  a Fragata  levantou  ancora  e partiu.» 
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A’  amabilidade  da  sr.a  Marqueza  de  Fronteira  e de  Alorna,  L). 
Maria  Mascarenhas  Barreto,  devemos  a permissão  de  transcrever 
das  «Memórias»  do  seu  illustre  Pae  esta  muito  interessante  noticia 
do  embarque  do  Senhor  Infante  D.  Miguel.  Apresentamos  a S.  Ex.% 
com  as  mais  respeitosas  homenagens,  .a  expressão  do  nosso  reconhe- 
cimento. 


Folha  n.G  12-c  (Figueira  da  Foz) 


A regiào  representada  n’esta  folha  está,  quasi  inteiramente,  com  - 
prehendida  na  folha  n.°  13  da  antiga  (farta.,  na  escala  de  1/100000; 
mas  uma  estreita  zona  ao  Sul,  de  largura  de  cerca  de  4 km.,  foi  re- 
presentada na  antiga  folha  n.°  16.  Executaram  os  primeiros  traba- 
lhos de  levantamento,  em  1858,  1861  e 1862,  os  ofiiciaes  do  exercito, 
Frederico  Augusto  Torres,  .1.  B.  Ribeiro,  e sr.  Marianno  Antonio 
d’Azevedo.  A ampliação  e a rectificaçâo  no  campo,  para  a actual  fo- 
lha, foi  feita,  em  1901,  pelo  então  capitão  de  infantaria,  engenheiro 
civil,  sr.  João  Miguel  Dias. 

As  coordenadas  geographicas  são  proximamente  40"  1'  a 40° 
12'  de  Lat.  N.,  e 0"  15'  a 0o  37'  de  Long.  E.  do  Obsçrvatorio  do 
Castello  de  S.  Jorge. 

Pela  comparação  d’esta  folha  com  a antiga,  vê-se  o grande  de- 
senvolvimento, que  adquiriram  algumas  povoações,  especialmente  a 
Figueira  da  Foz,  e outras,  que  na  occasiâo  do  primeiro  levantamento 
eram  insignificantes.  E principalmente  muito  para  notar-se  o grande 
numero  de  estradas  e caminhos  de  ferro,  que,  desde  aquelles  tempos, 
teem  sido  construidos. 


lã 
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Concelhos  e freguezias 


A folha  está  quasi  toda  comprehendkla  no  districto  de  Coimbra, 
vendo-se  ao  S.  e S.  O.  pequenas  povoações  do  districto  de  Leiria. 
Ao  primeiro  districto  pertencem  os  concelhos  e freguezias  seguintes  : 

Concelho  de  Coimbra  — freguezias  do  Ameal  e Arzilla. 

Concelho  de  Montemór-o-Velho — freguezias  de  Montemór-o- Ve- 
lho, Pereiras,  Lamarosa  (S.t0  Varão),  Villa  Nova  da  Barca,  Verride, 
e Revelles. 

Concelho  de  Figueira  da  Foz  — freguezias  de  Maiorca,  Alhadas, 
Brenha,  Buarcos,  Tavarede,  Figueira  da  Foz,  Villa  Verde,  Lavos,  e 
Pa  ião. 

Concelho  de  ( 'on  deixa — freguezias  de  Anobra,  Belide,  Sebal 
Grande,  e Ega. 

Concelho  de  Soure — freguezias  de  Figueiró  do  Campo,  Granja 
do  Ulmeiro,  Alfarellos,  Brunhoz,  Samel,  Vinha  da  Rainha,  Villa 
Nova  d’Anços,  Gesteira,  Soure,  e Tapeus. 

Povoações  importantes 

Figueira  da  Foz,  Montemór-o-Velho,  e Soure. 

Caminhos  de  ferro 


Linha  da  Beira  Alta  Esta  linha  parte  da  Figueira  da  Foz  em 
direcção  geral  S.  O.-N.  E.,  e sahe  da  região  da  folha  a N.  proximo 
da  povoação  da  Senhora  da  Guadelupe.  Encontram-se  na  folha  as 
estações  de  Figueira  e Alhadas,  e o apeadeiro  de  Maiorca. 
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Linha  de  Lisboa  à Figueira, — Entra  na  região  a S.,  proximo 
da  povoação  de  Vigarias,  e,  descrevendo  pelo  lado  de  E.  uma  grande 
curva  para  evitar  os  terrenos  pantanosos  da  foz  do  Mondego,  passa 
sobre  este  rio  proximo  de  Lares,  e segue  pela  margem  direita  até  á 
Figueira.  D’esta  linha  estão  representadas  na  folha  as  estações  de 
Telhada,  Amieira,  Lares,  S.'°  Aleixo  e Figueira,  e os  apeadeiros  de 
B.  da  Amieira,  Bifurcação  de  Lares  e Fontella. 

Ramal  de  Alfarellos  Segue  a margem  esquerda  do  Mondego, 
desde  o apeadeiro  da  Bifurcação  de  Lares  até  a estação  de  Alfarel- 
los, na  linha  de  Lisboa-Porto.  Alem  das  duas  estações  extremas  tem 
o ramal  de  Alfarellos,  a estação  de  Ver  ride,  e os  apeadeiros  de  Re- 
velles,  Marujal  e Montemor,  todos  representados  na  folha. 

Linha  do  Xorte  ou  de  Lisboa-Porto  — Entra  na  região  ao  S. 
proximo  da  povoação  do  Sobral,  segue  até  Alfarellos  a direcção  S. 
N.,  e ali  indecte  para  E.  N.  E.,  seguindo  a margem  esquerda  do 
Mondego  até  sair  da  folha  a E.,  proximo  de  Villa  Pouca  do  Lampo; 
quasi  no  angulo  N.  E.  tem  representadas  as  estações  de  Soure,  Al- 
farellos e Formoselha,  e os  apeadeiros  de  Villa  Nova  dAnços,  Pe- 
reira e Ameal. 

Estradas 


E.  N.  n. 0 4b  — Vem  de  Fonte  de  Geria,  entra  na  região  a N., 
passa  por  Montemor-o- Velho,  Maiorca,  Figueira  até  Buarcos  e Fa- 
rol do  Cabo  Mondego.  Tem  um  ramal  para  a estação  de  Montemor, 
que  sae  da  folha  cerca  de  4 km  a N.  (Testa  villa. 

E.  N.  ii."  58  — Sae  da  Figueira  da  Foz,  e,  depois  de  atraves- 
sar o Mondego  sobre  uma  bella  ponte,  toma  a direcção  geral  N.  S., 
passa  por  Lavos,  Serra  de  Paião  e Marinha  das  < >ndas,  e sae  da 
região  cerca  de  1 km.  mais  ao  S.,  dirigindo-se  depois  para  Leiria. 

E.  N.  n."  6b  — Vem  das  Caldas  da  Rainha,  Alcobaça,  Leiria, 
Pombal,  entra  na  folha  proximo  da  povoação  de  Casconho,  toma  a 
direcção  N.  N.  41.  passando  pelas  pequenas  povoações  de  Venda 
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Nova,  Presa  e Arrifana,  saindo  logo  da  folha  a E.,  e seguindo  de- 
pois para  Condeixa  e Coimbra. 

E.  D.  n.°  72-  \*em  de  Aveiro  entra  na  região  da  folha  a N. 
proximo  da  povoação  de  Cabanas  e segue  na  direcção  geral  N.  8. 
até  á Figueira  da  Foz,  passando  por  Brenha. 

E.  D.  n.°  102  Parte  da  povoação  de  Lavariz  para  N.  por 
Cantanhede  a Mealhada  e Aveiro,  mas  sae  da  folha  em  Pelames, 
cerca  de  700  metros  a N.  de  Lavariz. 

E.  D.  n.°  108  — Esta  extensa  estrada  liga  varias  terras  impor- 
tantes fóra  da  região  da  folha,  e tem  rPella  representado  um  consi- 
derável ramal,  que  se  estende  tle  E.  a O.,  desde  a povoação  do  So- 
breiro á E.  N.  n.°  58,  passando  por  Ega,  Soure,  Vinha  da  Rainha, 
Casal  Verde  e Paião. 

E.  D.  n.°  111 — Parte  de  Montemór-o- Velho,  na  direcção  geral 
E.  8.  E.,  deve  passar  sobre  o Mondego  na  povoação  da  Barca,  mas 
ainda  não  está  construida  a respectiva  ponte ; segue  na  margem  es- 
querda passando  por  Alfarellos,  Figueiró  do  Campo,  Sebal  Grande, 
saindo  a E.  da  região  da  folha,  cerca  de  2 km.  mais  adeante,  diri- 
gindo-se  depois  para  Condeixa  e Penella. 

E.  D.  n.°  112  — 8ae  da  estação  de  Formoselha  para  Alfarellos, 
onde  deve  bifurcar-se,  seguindo  um  ramal  por  Marujal,  Villa  Nova 
de  Barca,  Verride  e estação  de  Verride;  mas  acha-se  interrompida 
junto  do  rio  de  Soure,  entre  Alfarellos  e Marujal,  por  não  estar 
ainda  construida  a respectiva  ponte.  < > outro  ramal  também  não 
está  ainda  construido  entre  Alfarellos  e Villa  Nova  d’Anços,  exis- 
tindo sómente  entre  esta  villa  e a de  Soure. 

E.  D.  n.°  1 i4  — Estende-se  em  direcção  geral  N.  O.-S.  E., 
desde  Moinho  do  Almoxarife  á estação  de  Soure,  passando  pelas  pe- 
quenas povoações  de  Serro  Ventoso,  Palhares  e V aliada. 

Muitas  estradas  municipaes  se  veem  representadas  n’esta  folha, 
entre  as  quaes  se  notam : 

E.  M.,  que  parte  da  Figueira  da  Foz  para  Boa  Viagem,  e sae 
da  folha  um  pouco  a N. 

E.  M.,  da  Figueira  da  Foz  por  Tavarede  a Brenha, 
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E.  M.,  de  Buarcos  por  Tavarede  a Caceira  de  Baixo,  e á E. 
N.  n.°  49. 

E.  M.,  da  Eigueira  da  Foz  a Villa  Verde,  e d’ es  ta  villa  á E. 
N.  n. 0 49,  junto  de  Caceiro  de  Baixo. 

E.  M.,  de  Alhadas  de  (Uma  a S.t0  Amaro,  Maiorca,  S.ta  Eulalia 
e á E.  N.  n.°  49. 

E.  M.,  de  Montemór-o-Vellio  a Moinhos  da  Matta. 

E.  M.,  da  estação  de  Formoselha,  por  Lamarosa,  Pereiras, 
Arsilla  o Villa  Pouca  de  Campo,  a Revelles  e a Taveiro  (fóra  da 
folha). 

E.  M.,  de  Condeixa  (fóra  da  folha)  a Casal  da  Legoa. 

E ainda  outras  de  pequena  importância. 


Hydrographia 

Esta  folha  é atravessada  na  direcção  leste-oeste  pelo  rio  Mon- 
dego, que  passa  proximo  de  Pereiras,  Lamarosa,  Montemór-o- Velho, 
Verride  e Villa  Verde,  e vae  desaguar  no  Oceano,  junto  a Figueira 
da  Foz.  O Mondego  divide-se,  proximo  de  Lares,  em  dois  braços,  en- 
tre os  quaes  estão  situadas  extensas  marinhas. 

Como  afftuentes  d’este  rio,  na  margem  esquerda,  encontram-se 
as  ribeiras  de  Seiça,  do  Conde,  dos  Mouros  e de  Soure,  sendo  esta 
a mais  importante,  passando  junto  da  povoação  que  lhe  dá  o nome,  e 
indo  desaguar  no  Mondego  ao  norte  de  Marujal.  Na  margem  direita 
apenas  se  notam,  de  relativa  importância,  as  linhas  d’agua  que  se. 
bifurcam  entre  Maiorca  e S.ta  Eulalia,  formando  uma  região  panta- 
nosa, aproveitada  para  a cultura  do  arroz,  e a que,  partindo  de  Barca 
(proximo  de  Montemór-o- Velho),  se  dirige  para  o norte,  passando 
junto  de  Lavariz,  onde  existe  a ponte  do  mesmo  nome. 


2J0 
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Esta  região  é ]>ouco  montanhosa.  O ponto  de  maior  altura  (cota 
b97m)  encontra-se  a E.,  entre  Cadaval  de  Cima  e Casal  Cimeiro, 
contraforte  da  serra  do  Rabaçal. 

Junto  da  costa,  ao  sul  do  Mondego,  o terreno  apresenta-se  com 
suave  declivio,  contrastando  com  a parte  norte,  ém  que  se  nota  a 
serra  de  Buarcos,  na  qual  existe  a pyramide  geodesica  de  l.a  ordem, 
com  a cota  de  209'". 

Figueira  da  Foz 

Devido  á sua  praia  de  banhos,  talvez  a maior  do  paiz,  constituida 
por  um  vasto  areal,  que  se  estende  desde  o forte  de  S.,a  Catharina 
até  Buarcos,  a Figueira  da  Foz  tem-se  desenvolvido  immensamente 
nos  últimos  annos. 

A belleza  da  praia  attrahe  á cidade  uma  grande  concorrência 
de  nacionaes  e estrangeiros,  na  occasiào  própria;  mas  esta  frequên- 
cia seguramente  se  não  daria,  se  os  banhistas  não  encontrassem  tam- 
bém ali  condições  que  lhes  tornassem  a vida  commoda  e agradavel, 
e para  isto  muito  •concorrem  a excellencia  dos  casinos,  a boa  orga- 
nisação  dos  boteis,  e a facilidade  de  arranjar  alojamentos  em  casas 
expressamenie  edificadas  para  este  fim. 

A cidade  considera-se  actualmente  dividida  em  dois  bairros  : o 
bairro  velho  ou  a cidade  propriamente  dita,  que  se  estende  desde  o 
novo  mercado  até  á estação  do  caminho  de  ferro,  e que  está  hoje 
muito  augmentado  pela  abertura  de  novas  ruas  junto  á referida  es- 
tação ; e o bairro  novo,  quasi  exclusivamente  destinado  aos  banhis- 
tas, e que  occupa  uma  extensa  area  entre  o novo  mercado  e o forte 
de  S.ta  Catharina,  até  á praça  de  touros  na  estrada  para  Buarcos. 
Esta  estrada,  na  extensão  de  1 .500m,  com  casas  de  um  e outro  lado, 
constitue  uma  verdadeira  rua. 
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A ampliação  da  Figueira  da  Foz,  exigida  pela  affluencia  de  fa- 
íii il ias  na  estação  dos  banhos  e aconselhada  para  que  essa  affluencia 
augmentasse,  e consequentemente  a importância  e prosperidade  da 
povoação,  levou  a formar-se  uma  companhia  constructora,  sob  a ini- 
ciativa de  Antonio  Maria  Pereira  da  Silva , com  o fim  de  edificar  o 
novo  bairro,  junto  do  forte  de  Santa  Oatharina,  e ao  qual  se  deu  o 
nome  do  forte. 

Quando  a Corte  residia  em  ( loimbra,  isto  é desde  os  reinados  do 
D.  Affonso  Henriques  até  o de  D.  Affonso  m,  as  armadas  portugue- 
zas  saiam  pelo  porto  da  Figueira  da  Foz,  que  não  estava  então  aço- 
reado. 

O desenvolvimento,  população  e prosperidade  da  Figueira  da 
Foz  determinaram  el-Rei  1).  José  a decretar  a sua  elevação  a villa, 
em  12  de  Março  de  1771  ; a's  mesmas  causas,  que  vem  sendo  suc- 
cessivamente  augmentadas,  mereceram  a el-Rei  D.  Luiz  a conside- 
ração de  a elevar  a cidade,  no  anuo  de  1882. 

* 

# # 


O forte  de  Santa  Catharina,  que  foi  construído  sobre  enormes 
rochedos,  tica  precisamente  no  vertice  do  angulo  formado  pela  mar- 
gem direita  do  rio  Mondego  e pela  praia  do  Oceano. 

A respeito  d este  forte,  refere  Pinho  Leal  um  muito  glorioso  feito 
d’armas,  praticado  por  Bernardo  Antonio  Zagallo,  sargento  de  arti- 
lharia do  corgo  de  voluntários  académicos.  Tomamos  a liberdade  de 
remetter  o leitor  para  o seu  «Portugal,  Antigo  e Moderno». 

A Figueira  da  Foz  é uma  das  povoações  portuguezas,  que  mais 
tem  padecido  desde  a invasão  dos  Árabes,  que  lhe  deixaram  a inde- 
lével recordação  de  a terem  quasi  por  completo  destruído  em  717. 

Os  Hespanhoes  em  1580,  sob  pretexto  de  procurar  no  convento 
de  S.t0  Antonio  o Prior  do  Grato , commetteram  ali  as  mais  inclassi- 
ficáveis violências. 
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Poucos  annos  depois  os  Hollandezes  desembarcaram  em  Buar- 
cos,  e flagellaram  esta  povoação  e a da  Figueira  com  toda  a especie 
de  latrocínios  e de  desacatos. 

Em  1602,  sete  náus  inglezas  desembarcaram  em  Buarcos  nu- 
merosos soldados,  que  depois  de  saquear  e incendiar  aquella  villa, 
se  dirigiram  á Figueira  da  Foz  com  o mesmo  fim  ; tiveram  porem  do 
embarcar  a toda  a pressa,  passados  seis  dias,  fugidos  ás  forças  que 
para  soccorrer  aquellas  villas,  tinha  organisado  D.  Affonso  Furtado 
de  Mendonça,  reitor  da  Universidade,  e entre  as  quaes  vinha  um  es- 
colhido corpo  de  académicos. 

Era  tão  grande  a penúria  em  que  os  inglezes  deixaram  os  ha- 
bitantes das  duas  villas,  por  terem  destruído  tudo  o que  não  pode- 
ram  transportar  para  bordo  dos  navios,  que  os  seus  defensores,  con- 
doídos da  sua  miséria,  não  só  lhes  deram  quanto  traziam,  mas  tive- 
ram que  lhes  enviar,  desde  o pão  cosido,  e vitualhas  até  os  artigos 
de  vestuário. 

A cidade  da  Figueira  da  Foz,  cabeça  de  concelho  e de  comarca, 
no  districto  e bispado  de  Coimbra,  está  situada  na  margem  direita 
da  foz  do  Mondego.  Os  seus  pittorescos  arrabaldes  distinguem-se 
pela  sua  cultura. 

Ufana-se  esta  cidade  de  ser  patria  do  famoso  desembargador, 
Manuel  Fernandes  Thomaz,  um  dos  illustres  promotores  da  revolu- 
ção do  Porto,  de  24  de  Agosto  de  1820. 

Deve  recordar-se  que  a associação  política,  denominada  Syne- 
drio,  que  preparou  e realisou  esta  revolução,  foi  fundada,  em  Ja- 
neiro de  1818,  por  Manuel  Fernandes  Thomaz,  José  Ferreira  Borges 
e José  da  Silva  Carvalho. 
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Montemór-o-Velho 


No  alto  do  monte,  situado  na  margem  direita  do  Mondego,  e em 
cujas  abas  assenta  a importante  villa  de  Montemór-o-Vellio,  existem 
as  imponentes  minas  do  nobre  e antiquíssimo  castello  do  mesmo  nome, 
as  quaes  foram  justamente  classificadas  como  monumento  nacional. 

Idas  asserções  dos  escriptores  que  se  têm  occupado  da  ej»ocha 
da  fundação  dVsta  villa,  e de  ser  o mais  antigo  nome  que  se  lhe 
conhece  Miróbriga,  palavra  composta  com  a gallo-celtica  briga,  che- 
ga-se com  muito  aeceitavel  segurança  a uma  grande  antiguidade 
para  a villa  de  Montemór-o-Velho , que  se  denominava  Montemór  so- 
bre o Mondego  nos  primeiros  séculos  da  monarcliia  portuguesa. 

Passou  pois  esta  villa  pelas  difterentes  pliases  das  dominações 
romana,  gôda  e arabe. 

Como  é sabido,  a dominação  arabe  durou  cerca  de  quatro  sé- 
culos, mas  não  em  toda  a Lusitania.  Assim  Montemór,  que  tinha 
sido  conquistada  pelos  Árabes  em  71b,  foi  resgatada  do  seu  poder 
132  annos  depois  (848),  por  D.  Ramiro  i,  Rei  de  Leão. 

Tivemos  occasião  de  nos  referir,  no  Vol.  i d’esta  publicação,  á 
formidável  invasão  do  celebre  Al-Mansor,  kalifa  de  Cordova,  que  se 
precipitou  com  um  numerosíssimo  exercito  sobre  a parte  da  Lusita- 
nia, que  comprehendia  Montemór-o-Velho,  Coimbra,  Viseu  e Braga, 
deixando  esta  região  inteiramente  destruída,  e reduzida  a um  grande 
deserto,  alagado  por  um  mar  de  sangue.  Ms  ta  invasão  realisou-se 
em  ‘.*85. 

Trese  annos  depois  Al-Mansor,  invadiu  de  novo  a Lusitania, 
entrando  pela  Gallisa ; mas  o perigo  commum  tinha  congraçado  os 
Príncipes  christãos,  que  reunidos  esperaram  no  sitio  de  Alcantana- 
çor,  o exercito  dos  Mouros,  ao  qual  infligiram  completa  derrota,  fi- 
cando gravemente  ferido  Al-Mansor. 

O castello  de  Montemór,  de  que  os  Mouros  se  tinham  apode- 
rado em  985,  continuava  porem  em  seu  poder,  e como  estivessem 
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exasperados  com  a perda  de  Coimbra,  em  1040,  assolavam  todas  as 
povoações  e campos  visinhos  com  frequentes  correrias. 

Este  intolerável  estado  de  cousas  determinou  D.  Fernando  i (o 
Magno),  rei  de  Leão  e de  Oastella,  a apoderar-se,  a todo  o custo, 
de  praça  tão  prejudicial  e temerosa.  Effectuou  esta  resolução  cahindo 
inesperadamente  sobre  o castello  e tomando-o  de  assalto,  á custa  de 
grandes  perdas  dos  christãos  e das  vidas  de  quasi  todos  os  defen- 
sores. 

A fortalesa  de  Montemór  foi  mandada  arrazar,  bem  como  a res- 
pectiva povoação,  processo  muito  usado  então  de  fazer  a guerra, 
([uando  se  não  podiam  sustentar  as  povoações  e fortalezas,  que  se 
tomavam  ao  inimigo. 

Em  1088,  o Conde  L).  Raymundo,  genro  de  Affonso  vi  de  Oas- 
tella, eo  famoso  Conde  D.  Sisnando,  reedificaram  o castello  e a po- 
voação de  Montemór.  compenetrados  da  alta  conveniência  e enorme 
vantagem,  que  adviria  para  os  christãos  de  possuir  este  forte  ba- 
luarte, que  era  um  posto  avançado  sobre  os  territórios  dos  Mouros, 
cujas  meias  luas  dominavam  em  toda  a Extremadura. 

O Conde  D.  Henrique,  tendo  obtido  em  dote  o Condado  de  Por- 
tugal, que  comprehendia  as  terras  até  então  conquistadas  aos  Mou- 
ros, apreciou  bem  a grande  importância  do  castello  de  Montemór  e 
aplicou-se  portanto,  com  o maior  cuidado,  em  augmentar  a sua  forta- 
leza. 

Durante  o governo  dos  primeiros  Monarchas  portuguezes  cha- 
mava-se geralmente  á povoação  de  Montemór  Terra  do  Infantado  : 
não  só  por  ter  D.  Sancho  I deixado  o senhorio  d’esta  villa  e d’outras 
a suas  filhas,  as  Infantas  D.  Sandia  e 1).  Thereza,  o que  determinou 
as  grandes  contendas,  que  tiveram  com  o Rei  D.  Affonso  li,  seu  ir- 
mão; mas  também  porque  depois  da  morte  das  referidas  Infantas, 
a villa  foi  do  senhorio  de  outros  Infantes. 

Montemór  participa  das  condições  em  que  eram  construídas  as 
nossas  povoações  antigas  : ruas  estreitas  e tortuosas,  e casas  pe- 
(|  uenas. 

A este  respeito  diremos,  que  se  consideramos  as  circumstancias 
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em  que  as  povoações  pram  construídas,  e nas  quaes  se  devia  princi- 
palmente attender  A sua  defesa,  o que  obrigava  á edificação  de  mu- 
ralhas, alem  de  outras  obras  defensivas,  comprehende-se  que  se  não 
devesse  augmentar  a area  d’estas  povoações  com  o alargamento  das 
ruas. 

Vilhena  Barboza  diz  que  o brazão  d’armas  d’esta  villa  é um 
castello  d’oiro  em  campo  vermelho,  e sobre  elle  o escudo  das  quinas 
reaes,  conforme  se  acha  no  livro  dos  brazões,  que  está  na  Torre  do 
Tombo.  O P.e  Carvalho  na  sua  «Corographia  Portugueza»,  Tomo  n, 
pag.  91,  diz  que  Monte-Mór-o- Velho  tem  por  Arma s as  Reaes. 

Data  de  Maio  de  1212  o seu  primeiro  foral,  que  lhe  foi  dado 
pelas  Infantas,  filhas  de  D.  Sancho  i ; foi  confirmado  por  1).  Affonso 
ui,  a 2 de  Agosto  de  1248,  e renovado  por  D.  Manuel  em  20  de 
Agosto  de  1516. 

A villa  de  Montemór-o- Velho,  cabeça  de  concelho  e de  comarca 
no  districto  e bispado  de  Coimbra,  está  situada,  n uma  pequena  ele- 
vação, junto  da  margem  direita  do  rio  Mondego,  na  estrada  de  Coim- 
bra A Figueira  da  Foz.  Nos  arredores  da  villa  veem-se  extensos 
campos,  notavelmente  arborisados  e cultivados  e nos  quaes  se  admi 
ram,  amiudadas  vezes,  soberbos  pontos  de  vista. 

Deve  recordar-se  que  o mosteiro  da  ordem  de  S.  Francisco,  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  do  Campo,  foi  fundado,  em  1495,  pela 
viuva  do  inclito  Vice-Rei  da  Índia,  D.  João  de  Castro. 

Buarcos 


No  sopé  da  collina,  denominada  da  Senhora  da  Boa  Viagem, 
e n um  extenso  areal  proximo  á foz  do  Mondego,  está  situada  a villa 
de  Buarcos,  que  dista  2 km.  da  Figueira  da  Foz,  cabeça  do  seu  con- 
celho. 

A fundação  de  Buarcos,  nos  meados  do  século  xv,  é attribuida 
a pescadores  da  Gfalliza.  No  tempo  dos  Filippes  era  já.  povoação  tão 
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importante  e prospera,  que  mereceu  uma  invasão  dos  Hollandezes,  e 
depois  outra  dos  Inglezes,  em  Maio  de  1602.  Estes  últimos  arruina- 
rani-n  a e destruiram-n’a  por  completo,  queimando  até  os  archivos 
da  Camara. 

Derivam  alguns  o nome  de  Buarcos  das  cabanas  de  huinhos  (jun- 
cos) e arcos,  que  constituíam  a povoação  primitiva.  Paréce  nos  po- 
rem forçada  esta  derivação. 

A el-Rei  D.  Manuel  se  deve  a fundação  do  seu  hospital,  no  co- 
meço do  século  xvi. 

No  termo  de  Buarcos  ha  minas  de  azougue  e de  carvão  fóssil, 
no  cabo  Mondego. 

Pelo  lado  do  mar  a villa  foi  defendida  com  muralhas  de  dois 
metros  de  largura,  das  quaes  existem  grandes  restos. 

E abundantissima  de  peixe  e de  marisco. 


Soure 


E muito  grande  a antiguidade  da  villa  de  Soure,  que  outr’ora 
se  denominou  Saurium,  do  nome  dos  seus  primeiros  povoadores  chris- 
tãos,  que  eram  naturaes  de  Saurim,  na  Galliza. 

No  Diccionario  de  Geographia,  publicado  debaixo  da  direcção  de 
Tito  Augusto  de  Carvalho,  lê-se  que  esta  villa  era  já  notável  no 
tempo  dos  Romanos,  como  se  vê  : por  um  cippo,  encontrado  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Anços  ; por  um  sinete  antiquíssimo  de  bronze 
de  que  usa  a Camara;  e pela  aguia  das  suas  armas. 

Quando,  em  1037,  1).  Fernando  Magno,  Rei  de  Oastella  e Leão, 
tomou  aos  Mouros  Coimbra,  (a  que  tinha  posto  cerco),  o Miramolim 
de  Marrocos,  que  vinha  em  soccorro  dos  defensores  da  cidade,  vendo 
que  esta  estava  perdida,  teve  de  retirar  para  Gibraltar,  afim  de  pas- 
sar á África ; mas  na  sua  retirada  saqueou,  arrazou  e incendiou  to- 
das as  povoações  christãs  que  encontrou  no  seu  caminho,  sendo 
8 oure  uma  das  primeiras. 


Folha  n. 


12-c  (Figueira  da  hoz) 


0 Conde  D.  Henrique,  quando  assumiu  o governo  do  Condado 
portucalense,  achando  esta  povoação  abandonada,  mandou-a  povoar 
em  1111,  e concedeu-lhe  grandes  isenções  e privilégios  no  foral,  que 
lhe  deu  em  Junho  d’esse  anno,  e que  foi  confirmado  por  D.  Affonso 
ii,  em  1217,  e por  D.  Affonso  iv,  em  1347. 

Tendo  sido  reedificada,  Soure  foi  de  novo  destruida  pelos  Mou- 
ros, em  1116  ou  1118. 

As  Ordens  de  Cavallaria,  cujo  mister  era  a lucta  com  os 
inimigos  do  christianismo,  e que  faziam  consistir  a sua  gloria  no 
triumpho  dos  infiéis,  não  podiam  deixar  de  ser  bem  recebidas  11’uiii 
paiz,  que  tinha  por  visinhos  irreconciliáveis  os  Mouros,  entre  os 
quaes  a sede  da  conquista  de  terras  dos  christãos  constituía  credo 
religioso. 

Aceres  cia  que  não  podia  haver  tranquill  idade  no  nascente  es- 
tado portuguez,  em  presença  de  taes  visinhos,  que  obrigavam  os  nos- 
sos a estar  sempre  em  guarda,  e de  lança  em  riste,  contra  os  seus 
repentinos  e successivos  ataques. 

A Rainha  D.  Theresa,  compreheudendo  bem  a alta  vantagem  do 
estabelecimento  dos  oavalleiros  da  Ordem  do  Templo  nas  fronteiras 
do  sul  de  Portugal,  depois  de  ter  mandado  repovoar  Soure  e recons- 
truir o seu  castello  em  1125,  e depois  de  ter  feito  doação  da  villa  a 
Gronçalo  Gonçalves,  capitão  illustre,  annulou  esta  doação,  em  1128, 
e transferiu-a  para  a < )rdem  do  Templo,  incluindo  na  doação,  alem 
de  Soure  e seu  termo,  todo  o território  entre  Coimbra  e Leiria,  que 
estava  então  inculto  e em  poder  dos  Mouros. 

Com  esta  grandiosa  doação,  a Rainha  D.  Theresa  quiz  animar 
os  cavalleiros  do  Templo  a estabelecer  castellos  e povoações,  na  re- 
gião que  lhes  era  concedida,  e que  constituiria  assim  um  valioso 
antiparo  na  fronteira  do  sul. 

Não  foi  pois  gratuita  a doação  da  Rainha  I).  Theresa. 

Os  Templários  corresponderam  amplamente  ás  intensões  da  doa- 
dora e á magnitude  da  dadiva,  fundando  os  castellos  de  Pombal,  da 
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Ega  e d a Redinha,  e edificando  as  primeiras  egrejas  que  houve  na 
região.  Por  este  modo  não  só  cumpriam  os  deveres  da  instituição  da 
sua  Ordem,  povoando  terras  incultas  e propagando  o eliristianismo  ; 
mas  ampliavam  e defendiam  o novo  Estado. 

Deve  observar-se,  que  1).  Affonso  Henriques  estava  também 
inteiramente  convencido  da  alta  conveniência  de  obter  os  serviços 
dos  Templários,  cuja  amizade  procurou  já  grangear  no  reinado  de 
D.  Theresa,  quando  tratava  de  obter  partidários  que  o auxiliassem 
nas  contendas  com  sua  mãe. 

<)  convencimento  de  D.  Affonso  Henriques  era  de  tal  modo  pro- 
fundo, que  logo  no  começo  do  seu  governo  fez  elle  proprio  parte  da 
Ordem,  resolução  (pie  foi  de  reciproca  e alta  vantagem  para  a Or- 
dem do  Templo  e para  o futuro  Rei. 

No  citado  Diccionario  de  Geographia  diz-se,  que  o b razão  de 
armas  de  Soure  é uma  aguia,  com  as  armas  reaes  sobrepostas  no 
peito,  tendo  ao  lado  esquerdo  a cruz  da  Ordem  de  Ohristo,  com 
um  crescente,  na  parte  superior,  e ao  lado  direito  uma  esphera  re- 
matada por  uma  estrella,  tudo  em  campo  de  prata.  As  armas  da 
vereação  differem  das  anteriores  em  terem  a coròa  real  por  cima  da 
cabeça  da  aguia,  e em  volta  do  escudo  a legenda  Aquila  Regalis  8i- 
gilluin  tíaiiri. 

Vilhena  Barbosa,  nos  seus  Brazoes,  não  traz  o brazão  de  ar- 
mas de  Soure. 

Ainda  em  1144  os  Mouros  tornaram  a tomar  Soure,  levando 
cativos  todos  os  habitantes  que  poderam  haver  ás  mãos,  incluindo 
os  cavalleiros  do  Templo  que  defendiam  a praça,  que  só  ficou  defi- 
ni ti  \' a men te  na  posse  dos  Portuguezes,  depois  que  D.  Affonso  Hen- 
riques tomou  Santarém,  em  8 de  Maio  de  1147. 


Folha  n.°  16-e  (Gavião) 


A região  d’esta  folha  está  comprehendida  na  folha  n.°  21  da  an- 
tiga Carta  chorographica  na  escala  de  1/lOOOOU,  levantada  em  1868 
pelos  officiaes  do  exercito,  José  Raymundo  da  Palma  Velho,  Theoto- 
nio  Lopes  de  Macedo  e sr.  Mariano  Antonio  d’Azevedo.  Foi  amplia- 
da e rectiiicada  em  pranchetas  de  campo  pelo  actualmente  major  d’in- 
fantaria  sr.  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro,  no  anno  de  1906. 

As  coordenadas  geographicas  dos  extremos  da  folha  são  89°  18' 
e 89°  29'  de  latitude  N.,  e Io  0'  e Io  22  de  longitude  E.  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

As  povoações  principaes  são  Gavião  e Alvega. 

Districtos  e concelhos 

Comprehende  parte  dos  districtos  de  Portalegre  e de  Santarém. 

Do  districto  de  Portalegre  veem-se  parte  dos  concelhos  de  Ga- 
vião, Niza,  ( 'rato  e Ponte  de  Sôr. 

Do  districto  de  Santarém  parte  dos  concelhos  de  Abrantes  e de 
Mação. 
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Folha  7i."  16-e  ((J-avido) 


Freguezias 


Abrange  as  seguintes  freguezias  : 

Do  concelho  de  (favião  — Atalaya,  Margem,  Commenda  e Ga- 
vião (Nossa  Senhora  «ia  Assumpção). 

Do  concelho  de  Abrantes  — Alvega  e S.  Facundo. 

Dos  outros  concelhos  nenhuma  sóde  de  freguezia  se  vê  na  folha. 


Caminhos  de  ferro 


.Junto  do  limite  N.  da  folha,  acompanhando  a margem  direita 
do  Tejo,  vê-se  uma  porção  da  linha  ferrea  da  Beira  Baixa  com  as 
estações  de  Mouriscas  e Alvega,  sendo  esta  ultima  a N.  da  povoa- 
ção do  mesmo  nome. 

Cortando  o angulo  S.  O.  da  folha,  nota-se  uma  pequena  porção 
da  linha  ferrea  de  leste,  que  de  novo  apparece  junto  da  ribeira  de 
Sôr,  proximo  de  Torre  das  Vargens  (estação  de  entroncamento). 

Egualmente  se  nota  uma  parte  do  ramal  de  Caceres,  que,  pas- 
sando a N.  da  povoação  de  Cunheira,  se  dirige  para  E.  até  ao  li- 
mite da  folha.  Deste  ramal  só  se  vê  a estação  de  Cunheira. 


Estradas 


E muito  limitado  o numero  de  estradas  a nmcadam,  que  se  en- 
contra n’esta  região.  Apenas  existem  duas,  classificadas  como  dis- 
trictaes  : 

E.  D.  n.n  167,  que  parte  de  C avião,  passa  proximo  do  logar  de 
Cadafaes,  e segue  até  ao  limite  N.  da  folha. 
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E.  D.  n.°  131,  que  sómente  está  construída  de  Valle  de  Boieiro 
até  proximo  á confluência  dos  ribeiros  da  Meia  Legua  e da  Represa, 
passando  por  Gavião. 


Hydrographia 


Comprehende  uma  parte  das  bacias  hydrographicas  do  rio  Tejo 
e da  ribeira  de  Sôr. 

As  principaes  linhas  d’agua  são  o rio  Tejo  e a ribeira  de  Sôr, 
com  os  seus  affluentes. 

N’esta  folha  o rio  Tejo,  de  que  se  vê  representada  uma  parte 
a N.,  corre  de  L.  para  O.  em  numerosas  sinuosidades,  e,  pas- 
sando proximo  da  povoação  de  Alvega,  segue  até  junto  do  angulo 
N.  O. 

Como  affluentes  da  margem  direita  d’este  rio  apenas  estão  re- 
presentados,. e n’uma  muito  pequena  extensão,  os  ribeiros  de  Eiras, 
da  Ortiga,  da  Foz,  de  Runfrio,  de  Cordeiros  e de  Casas  Novas,  cor- 
respondendo á estreita  facha  de  terreno,  comprehendida  entre  o li- 
mite N.  da  folha  e o Tejo. 

Da  margem  esquerda  notam-se  os  affluentes  denominados  : 

Ribeira  de  Alferreira,  que  corre  de  L.  para  O.,  entre  os  casaes 
do  Cago  e de  Bioco  de  Sá,  o recebe  as  aguas  da  pouco  importante 
ribeira  dos  Barrocos. 

Ribeira  da  Represa,  que  nasce  nas  proximidades  da  povoação  de 
Degraeia  Cimeira,  e,  dirigindo-se  para  0.,  recebe  proximo  do  casal 
da  Represa  as  aguas  da  ribeira  da  Meia  Legua,  mudando  o seu 
curso,  na  direcção  N.,  pouco  alem  do  logar  da  Casa  Branca,  depois 
de  n’ella  affluir  a ribeira  da  Lampreia. 

Ribeira  do  Carregai,  que  nasce  nas  immediações  do  casal  da 
Horta,  e corre  de  S.  E.  para  N.  O.,  passando  proximo  de  Alvega. 

Ribeira  do  Fernando,  que  nasce  nas  proximidades  do  casal  de 
Valle  de  Aguas,  e,  correndo  primeiro  para  0.,  segue  depois  para 
N.,  até  desaguar  no  Tejo,  proximo  de  Alvega. 

lü 
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Ribeira  de  Valle  de  Zebra,  que  nasce  proximo  dos  casaes  de 
Poeos,  e,  correndo  para  N.  ( ).,  segue  até  ao  limite  da  folha. 

E finalmente  a ribeira,  que  passa  junto  da  povoação  de  Bru 
nheirinho,  e que,  cortando  o angulo  S.  O.  da  folha,  está  apenas  re- 
presentada n uma  pequena  parte  do  seu  percurso. 

A ribeira  de  Sôr  entra  na  folha  proximo  do  casal  do  Matto  de 
Alfralhão,  e,  correndo  para  S.  O.,  passa  nas  immediaçõeS  dos  ca- 
saes de  Sume,  da  Caniceira  e de  Valle  de,  Colmeias,  e segue  até  ao 
limite  S.  da  folha. 

< >s  afHuent.es  da  margem  direita  da  ribeira  do  Sôr  são  os  se- 
guintes : 

Ribeira  de  Salgueiro,  que  recebe  as  aguas  da  ribeira  do  Braçal. 

Ribeira  da  Margem,  que  passa  proximo  da  freguezia  do  mesmo 
nome. 

Ribeira  de  Longo  Mel,  que  passa  pelas  povoações  de  S.  Bar- 
tholomeu,  da  Escura  e de  Longo  Mel,  e vae  desaguar  na  ribeira  de 
Sôr,  fóra  dos  limites  da  folha. 

Dos  afHuentes  da  margem  esquerda  estão  apenas  representadas 
as  ribeiras  do  Ameixial  e do  Grou,  a primeira  passando  proximo 
das  herdades  de  Franquino  e Sepilheira,  e a segunda  correndo  no 
valle,  seguido  por  uma  parte  da  linha  ferrea  de  Torre  da:s  Vargens 
a Marvão,  na  parte  comprehendida  entre  a estação  de  Torre  das 
Vargens  e a casa  do  guarda  da  linha,  1 km.  aquem  da  estação  de 
< hinheira. 


Orographia 


Nenhum  accidente  orographico  de  valôr  se  nota  no  terreno  re- 
presentado  na  folha. 

Apesar  das  numerosas  linhas  d’agua  que  o cortam,  não  ha  ele- 
vação alguma  que  se  destaque  notavelmente. 

A linha  de  cumeada  principal,  que  separa  as  bacias  hydrogra- 
phicas  do  rio  Tejo  e da  ribeira  de  Sôr,  encontra-se  a partir  do  an- 
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guio  N.  E.  da  folha  para  O.,  passando  proximo  da  povoação  de 
Atalava,  e depois  dirigindo-se  para  S.  O.  até  ás  immediações  do  ca- 
sal de  Valle  de  Aguas,  onde  de  novo  continua  para  O.,  entre  a po- 
voação de  8.  Facundo  e os  casaes  de  Valle  de  Açor. 

Proximo  do  casal  de  Valle  de  Agua  existe  uma  pyramide  geo- 
désica de  l.a  ordem  com  esta  denominação  ; tem  a cota  de  284  me- 
tros, não  sendo  todavia  esta  o ponto  de  maior  altitude,  embora  não 
diffira  muito  das  pyramides  geodésicas  secundarias,  construídas  uma 
entre  Degracia  ( limeira  e Atalava,  e outra  nas  proximidades  de  Valle 
de  Carvalho;  qualquer  d’ellas  tem  a cota  de  296  metros. 


Alvega 


Pretende-se  que  no  sitio  d’este  modesto  logar  de  2.000  habitan- 
tes, pertencente  ao  concelho  e comarca  de  Abrantes,  e distando  d’esta 
villa  12  km,  assentava  outPora  uma  importante  cidade  romana. 

Apoia-se  esta  opinião  em  se  terem  encontrado,  na  planície  em 
que  está  situada,  grandes  ruinas  de  uma  cidade,  atravessada  pela  via 
militar  romana  de  Lisboa  a Mérida,  taes  como  alicerces  de  magnífi- 
cos editicios  e de  grandiosas  sepulturas,  aqueductos  e galerias  sub- 
terrâneas com  figuras  e porticos  de  mosaico,  e outros  notáveis  ves- 
tigios.  Estas  antiguidades,  tanto  ephygraphicas,  como  de  outras  espe- 
cies,  estão  no  Muzeu  Ethnologico. 

Alguns  antiquários  pretendem  também,  que  a cidade,  denomi- 
nada Aritio,  era  ainda  muito  populosa  no  tempo  dos  Árabes,  e que 
esta  asserção  é affirmada  por  sumptuosos  editicios  subterrâneos. 
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tolha  n.°  16 -e  ( Gavião ) 


Gavião 


Â villa  <le  Gavião,  povoação  antiquíssima,  é cabeça  de  concelho 
no  districto  administrativo  de  Portalegre,  pertence  á comarca  de 
Niza,  e era  uma  das  trese  villas  do  grão-priorado  do  Grato ; 1 está 
situada  em  campina,  a 2 km.  da  margem  esquerda  do  Tejo. 

Não  está  comprovada  a versão  de  ter  sido  esta  villa  povoação 
romana,  que  alguns  pertendem  que  foi,  com  o nome  de  Fraginum, 
ou  Fraxinum. 

A circumstancia  de  ter  recebido  foral  d’el-Rei  D.  Manuel  a 23 
de  Novembro  de  1519,  é argumento  em  favor  da  notoriedade  da  po- 
voação, e de  lhe  ser  então  devida  esta  elevada  mercê. 

Das  seis  freguezias,  que  compõem  o concelho  de  Gavião,  per- 
tencem: as  da  Amieira,  Atalaia,  Commenda  e Gavião,  ao  grão-prio- 
rado do  Grato  (Patriarchado ) ; e as  da  Margem  e Longo  Mel,  e Villa 
Flor  ao  bispado  de  Portalegre. 

A 5 km.  a 0.  de  Gavião  e ao  S.  do  Tejo,  em  frente  da  povoa- 
ção de  Torres  de  Belver,  fica  a fonte  de  Fedegosa.  As  aguas  d’esta 
fonte,  que  também  se  denomina  Fedegosa  do  Peso  de  Belver,  são 
acceatuadamente  sulphureas,  como  também  o prova  a noticia  se- 
guinte : o deposito,  ou  lodo.  que  deixam  por  onde  passam,  arde,  de- 
pois de  secco,  como  enxofre. 

A agua  brota  por  entre  penhascos,  fria  e crystalina  ; mas  com  um 
gosto  nauseabundo  e o cheiro  desagradavel  de  sulphydrico  de  que  lhe 
provem  o nome,  sendo  o d 'esta  tão  activo  que  se  sente  a distancia. 

As  aguas  de  Fedegosa  teem  sido,  por  vezes,  empregadas  no 
tratamento  do  rheumatismo. 

1 No  Tomo  ii  do  Mappa  do  Portugal,  de  João  Baptista  de  Castro,  pag.  25, 

lê-se  : 

«Tem  mais  o Grão  Prior  do  Crato  domínio  despotico  sobre  trese  villas,  a 
saber:  Crato,  Gáfete,  Tolosa,  Amieira,  Gavião,  Belver,  Enveodos,  Carvoeiro, 
Proença,  Certa,  Pedrogão  pequeno,  Oleiros,  Álvaro. 


Folha  n.ü  19-b  (Loures) 


Acha-se  descripta  Vesta  folha  a região  approxiiuadaniente  com- 
prehendida  entre  38°  46'  e 38°  56'  de  latitude  norte,  e entre  0°  6'  de 
longitude  oeste  e 0o  16'  de  longitude  leste  do  Observatório  do  Cas- 
tello  de  8.  Jorge.  Esta  região,  na  Carta  de  1/100000,  occupa  parte 
das  folhas  n.os  23  e 24. 

A região  pertence  principalmente  aos  concelhos  de  Arruda  dos 
Vinhos,  Mafra,  Cintra,  Oeiras  e Lisboa. 

Concelhos  e freguezias 

Encontram-se  as  freguezias  : 

Do  concelho  de  Loures  : 

Bucellas,  Lousa,  Fanhões,  Toj alinho,  Tojal,  S.ta  Iria  da  Azoia, 
Loures,  Friellas,  l nhos,  S.  João  da  Talha,  Appellação,  Camarate, 
Povoa  de  S.t0  Adrião,  Odivellas  e Sacavein. 

Do  concelho  de  Villa  Franca  de  Xira  : 

8.  João  dos  Montes,  Calhandriz,  Alhandra,  Alverca  e Via  Longa. 

Do  concelho  de  Benavente ; 
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Folha  n."  19-h  (Loures) 


Samora  Correia. 

Do  concelho  de  Arruda  dos  Vinhos  : 

S.  Thiago  dos  Velhos. 

De  Lisboa  : 

Ameixoeira,  Charneca,  Lumiar,  do  3."  bairro  — e Olivaes,  do 
l.°  bairro. 

As  folhas  da  Carta  chorographica  d’esta  região,  na  escala  de 
1/100000,  foram  levantadas  pelos  seguintes  officiaes  : 

Francisco  Antonio  de  Brito  Limpo,  Carlos  Henrique  da  Costa, 
( 'arlos  Ernesto  de  Arbués  Moreira,  Filippe  Joaquim  de  Souza  Quin- 
tella,  Antonio  Egidio  de  Pontes  Ferreira  e Antonio  José  Perv. 

Foi  revista  no  campo  e desenhada  na  escala  de  1/50000,  em 
1903,  pelo  engenheiro  civil,  então  capitão  de  infantaria,  sr.  João  Mi- 
guel Dias. 

Hydrographia 


A região  descripta  n’esta  folha  está  situada  [tarte  na  margem 
direita,  parte  na  margem  esquerda  do  Rio  Tejo,  que  a atravessa  no 
sentido  norte-sul. 

0 concelho  de  Villa  Franca  de  Xira  é cortado  pelo  rio  Tejo  ; 
mas  a região  na  margem  esquerda  d’este  rio  pertence  aos  concelhos 
de  Villa  Franca  de  Xira  e de  Benavente. 

O rio  Tejo  attinge,  em  frente  de  Beirolas  a largura  de  13km  ,5  ; 
vae  depois  estreitando  para  o norte,  tendo  ao  norte  de  Alhandra,  em 
frente  da  quinta  do  Paraiso,  a largura  de  500m. 

São  tres  os  mouchões  que  se  encontram  na  parte  do  Tejo,  que 
abrange  esta  folha : Mouchão  da  Terra.  Mouchão  da  Lomba  do  Tejo, 
e Mouchão  de  Alhandra. 

A principal  linha  d’agua  da  região,  na  margem  direita  do  Tejo, 
é o rio  de  Sacarem,  affluente  d’aquelle  rio. 

Esta  linha  d’agua  corre  no  sentido  noroeste-sudeste.  Passa  sob 
a estrada  districtal  n.°  140,  ao  sul  do  logar  de  Povoa  da  Callega  ; 
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passa  depois,  sub  uma  estrada  municipal,  ao  sul  do  logar  da  Ri- 
beira ; d’ali  dirigindo-se  para  sudeste  vae  passar  no  logar  de  Freixial, 
segue  depois  para  leste,  passando  em  Bucellas,  sob  a estrada  dis- 
trictal  n.°  147  ; e toma  a direcção  do  sul,  indo  passar,  sob  a estrada 
nacional  n.°  6(J,  e sob  uma  estrada  municipal,  em  Trincào.  bTesta 
altura  recebe  o nome  de  Ribeira  de  Trincào,  e vaè  atravessar  um  ra- 
mal da  estrada  nacional  n."  60,  na  freguezia  do  Tojalinlio,  lkm  a 
leste  da  freguezia  do  Tojal. 

Cerca  de  2km  ,5  a sudeste  da  freguezia  do  Tojal,  recebe  como 
snb-affluentes  as  ribeiras  de  Pinteus,  Loures  e Pombaes,  as  quaes  se 
reunem  n’uma  única  linha  d’agua,  antes  de  se  lançarem  no  rio  de 
Sacavem. 

A Ribeira ; de  Pinteus  passa  na  freguezia  de  Fanhòes,  no  logar 
de  Pinteus,  e sob  a estrada  nacional  n.°  60  (cerca  de  DOO"1  a oeste 
da  freguezia  do  Tojal). 

A Ribeira  de  Loures.  com  u nome  de  Ribeira  de  Louza,  passa  na 
freguezia  d’este  nome,  e depois  sob  a estrada  nacional  n."  61  ; segue 
junto  a esta  estrada  até  ao  casal  de  S.ta  Luzia  ; d’ahiem  diante  começa 
a afastar-se  da  estrada,  e,  dirigindo-se  para  sudeste,  vae  passar  na 
freguezia  de  Loures,  onde  toma  o nome  de  Ribeira  de  Loures.  indo 
encontrar-se  na  freguezia  de  Friellas  com  a Ribeira  de  Pombaes. 

A Ribeira  de  Pombaes  nasce  nas  iin mediações  de  Caneças,  passa 
duas  vezes  sob  um  ramal  da  estrada  districtal  n.°  141,  corre  junto  á 
estrada  n’uma  extensão  approximada  de  lkm,  e,  afastando-se  em  se- 
guida, vae  passar  ao  sul  de  Odivellas.  Até  aqui  a ribeira  havia  se- 
guido do  noroeste  para  sudeste ; d/aqui,  passando  novamente  sob  o 
ramal  da  estrada  districtal  n.°  141,  dirige-se  para  nordeste,  até  se 
lançar  no  rio  de  Sacavem,  passando  sobre  a estrada  nacional  n." 
60,  depois  a leste  da  freguezia  da  Povoa  de  S.,u  Adriào,  e mais  ao 
norte  sob  uma  estrada  municipal,  que  passa  em  Friellas. 

Deve  ainda  notar-se  o ( 'anal  do  AlvieMa.  que  passa : a oeste  de 
Alhandra  ; no  Sobralinho  ; a oeste  de  Alverca  : a leste  de  Via  Longa  : 
a leste  de  S.'"  Iria  da  Azoia ; em  S.  João  da  Falha,  em  Sacavem  e 
nos  Olivaes. 


248 


Folha  n 19-h  (Louves) 


Ao  longo  <la  margem  direita  do  rio  Tejo  veem-se  differentes  ma- 
rinhas, desde  a altura  da  quinta  da  Verdelha  (lkra,5  approximada- 
mente  a sudoeste  de  Alverca)  até  á freguezia  de  S.  João  da  Talha. 
Também  se  veem  algumas  marinhas  na  margem  esquerda  do  rio  de 
Sacavem,  ao  norte  da  freguezia  de  Unhos. 

Na  margem  esquerda  do  rio  Tejo  veem-se  varias  linhas  dagua, 
que  n’elle  vão  desaguar,  e veem-se  differentes  valias. 


Orographia 


Sob  o ponto  de  vista  orographico  a região  pode  considerar-se 
dividida  pelo  rio  Tejo  em  duas  partes,  em  perfeito  contraste:  a da 
margem  direita  accidentada ; a da  margem  esquerda  plana.  Na  mar- 
gem direita  vê-se  o Cabeço  de  Montachique,  a sudeste  do  logar  do 
mesmo  nome,  e a nordeste  da  freguezia  de  Louza ; o cume  do  Ca- 
beço tem  a cota  de  408m. 

A oeste  d’este  cabeço  nota-se  outro,  representado  em  parte 
n’esta  folha  e cujo  cume  tem  de  cota  427m,  a oeste  de  Montemuro. 
É este  o ponto  da  niaxima  altitude  na  região  descripta. 

A sudeste  de  Bucellas,  e approximadamente  a 2km,3  vê-se  o 
ponto  trigonométrico  de  l.:i  ordem — -Serves  — cota  349m.  D’esta  al 
tura  e de  outras  de  275m,'260m,  etc.,  o terreno  desce,  em  declivio  as- 
pero,  até  á Ribeira  de  Trincão. 

Desde  esta  ribeira  o terreno  sobe,  também  em  declivio  áspero 
para  oeste. 

A mesma  ribeira,  em  parte  do  seu  percurso,  ao  sul  de  Bucel- 
las, passa,  pois,  n’um  valle  apertado,  pelo  qual  vae  também  a es- 
trada nacional  n.°  00,  cruzando-se  ambas,  uma  vez  a leste  do  casal 
do  Gtalvão  e outra  vez  ao  sul  de  Bucellas. 

Das  alturas  acima  referidas  irradiam,  para  sudeste,  differentes 
linhas  d’agua,  as  quaes,  com  a ribeira  de  Trincão,  que  passa  no  valle 
a que  nos  referimos,  com  a ribeira  de  Pinteus,  que  nasce  nas  alturas 
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a oeste  do  mesmo  valle,  e com  as  ribeiras  de  Loures  e de  Pombaes, 
vão  formar  o rio  de  Sacavem,  affluente  do  rio  Tejo. 

Temos  aqui  a parte  mais  baixa  e plana  da  região,  situada  a oeste 
do  rio  Tejo,  comprehendida  n’esta  folha.  Fica  entre  as  freguezias  de 
Toj alinho,  Tojal,  Loures,  Friellas  e Unhos. 

Com  excepção  de  algumas  linhas  d’agua,  que  vão  direetamente 
desaguar  no  rio  Tejo,  vê-se  que  as  aguas  provenientes  das  alturas 
ao  norte,  oeste  e sul,  vem  concentrar-se  n’esta  região,  aftiuindo  ao 
rio  de  Sacavem. 

Das  linhas  d’agua  que,  reunindo-se,  forniam  0 rio  de  Sacavem, 
a mais  importante  é a ribeira  de  T rincão,  por  isso,  na  hydrogra- 
p h ia,  fomos  levados  a considerar  a ribeira  de  T rincão  como  parte 
do  rio  de  Sacavem,  e a tomar  como  seus  affluentes  as  restantes  li- 
nhas d’agua,  que  vão  formar  este  rio,  com  a referida  ribeira. 

A oeste  da  freguezia  de  Calhandriz,  e ao  sul  do  moinho,  servindo 
de  ponto  trigonométrico  — Mourão  — de  cota  357'",  veem-se  os  re- 
ductos  para  a defesa  do  valle  de  Calhandriz,  de  que  tratamos  no  vol. 
i d’esta  obra,  a pag.  472. 

Entre  as  freguezias  de  Calhandriz  e Alhandra,  veem-se  ditferen- 
tes  fortificações. 

Ainda  se  notam  outras  obras  na  folha,  e entre  ellas  0 forte  de 
D.  Carlos  1,  na  Ameixoeira. 


Caminho  de  ferro 

Na  margem  direita  do  rio  Tejo  vê-se  a parte  da  linha  ferrea  de 
Norte  e Leste,  que  passa  nas  estações  de  Olivaes,  Sacavem,  Povoa 
de  S.,a  Iria,  Alverca  e Alhandra. 
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Estradas 

Na  mesma  região  veem-se  as  estradas  seguintes  : 

E.  N.  n.°  60  - Lisboa , Louves , Sobral,  Cadaval,  (Jaldas  da  Rai- 
nha— A parte  d’esta  estrada  que  se  vê  na  folha  n.°  10-b,  passa  no 
Lumiar,  Carriche,  Povoa  de  S.tu  Adrião,  Loures,  Tojal  e Bucellas, 
continuando  para  noroeste.  Em  Carriche  crusa  com  a estrada  mili- 
tar, e a noroeste  da  Ameixoeira  encontra-se  com  um  ramal  da  E. 
D.  n.°  141,  que  passa  em  Odivellas  e Canecas. 

No  logar  de  Fonte  de  Friettas  encontra-se  com  uma  estrada 
municipal,  que  passa  pelas  freguezias  de  Friellas  e Appellaçào,  cru- 
zando-se entre  estas  duas  freguezias  com  a estrada  militar,  e conti- 
nuando para  sudeste  até  a estação  do  caminho  de  ferro  — Sacavem. 
A referida  estrada  municipal,  dirigindo-se  depois  para  sudoeste,  vae 
passar  em  Sacavem,  Encarnação  e Portella. 

Em  Loures,  a E.  N . n."  60  encontra-se  com, uma  estrada  muni- 
cipal, que  passa  em  Montemór,  dirigindo-se  depois  para  o sul  a li- 
gar-se com  um  ramal  da  E.  D.  íi.°  141. 

A E.  N.  n.°  60,  ainda  na  freguezia  de  Loures,  liga  com  a E. 
N.  n.°  61,  e mais  ao  norte  com  a E.  D.  n.°  140. 

Na  freguezia  de  Tojal  encontra-se  com  uma  estrada  municipal, 
([iie,  passando  sobre  a ribeira  de  Pinteus,  passa  também  no  logar 
do  mesmo  nome,  e na  freguezia  de  Fanhões,  seguindo  depois  para 
noroeste  até  a E.  D.  n.°  140. 

No  Tojal  sahe  da  E.  N.  n."  60  um  ramal,  que  passa  no  Toj ali- 
nho, sobre  a ribeira  de  Trincão,  e em  Via  Longa,  continuando  para 
nordeste  a encontrar-se  com  a E.  D.  n.°  lòO. 

D’este  ramal,  Tojalinho — Via  Longa,  partem  as  seguintes  es- 
tradas : 

E.  Ni. , que  se  dirige  ao  logar  de  Zambujal,  e d’ahi  para  no- 
roeste até  a E.  N.  n.°  60. 

E.  M.,  que  se  dirige  a S.tu  Iria  da  Azoia,  onde  se  bifurca,  indo 
os  seus  dois  ramos  terminar  na  E.  I).  n.°  100. 
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Cerca  de  700™  a leste  do  ponto  em  que  sae  esta  estrada  muni- 
cipal, parte  um  ramal  da  E.  N.  n.°  (30,  n’uma  extensão  aproximada 
de  700"1,  que  termina  no  logar  de  Álpriate. 

Em  Via  Longa  parte  outro  ramal,  que  vae  passar  no  casal  do 
Carriço,  terminando  na  E.  D.  n.°  150. 

A E.  X.  n.°  60  encontra-se,  em  Bucellas,  com  a E.  D.  n." 

1 47. 

(>  ramal  da  E.  D.  n.u  1-11,  q ue  a noroeste  da  Ameixoeira  liga 
com  a E.  X.  n."  60,  encontra-se  em  Caneças,  com  a referida  E.  1). 

n.°  141. 

E.  X.  n."  61  — Louves  a Peniche  — A parte  d esta  estrada,  que 
se  encontra  na  folha  que  descrevemos,  sae  de  Louros  e dirige-se 
para  noroeste.  Em  Pinheiro  de  Loures  encontra-se  com  a E.  I).  n." 
141.  D’ahi  dirige-se  para  noroeste,  approximando  se  da  ribeira  de 
Louza,  sobre  a qual  vae  passar  ao  sul  da  freguezia  do  mesmo  nome. 
Passa  depois  iPesta  freguezia,  onde  se  encontra  com  um  ramal  da  E. 

D.  n.°  140,  e com  uma  E.  M.,  que  se  dirige  para  oeste. 

A E.  N.  n.°  61,  continuando  a dirigir-se  para  noroeste,  encontra, 
ao  sul  do  logar  da  Venda  do  Pinheiro,  a E.  D.  n.°  147  ; passa  em 
Venda  do  Pinheiro  e segue  para  noroeste. 

E.  D.  n.°  140  — 8.  Domingos  de  Carmòes,  por  ('abecade  Mon- 
tachique,  a Louza  e a Loures  — A porção  d’esta  estrada,  que  se  vê 
na  folha,  parte  da  E.  N.  n.°  60,  ao  norte  de  Loures,  dirigindo-se 
para  noroeste.  Cerca  de  600"1  ao  norte  do  casal  da  Amoreira,  que 
fica  junto  á estrada,  encontra-se  com  uma  E.  AI . , que  vae  para  o lo- 
gar da  Murteira. 

A E.  D.  n.°  14o  liga  mais  ao  norte  com  uma  E.  AI. , que  se  di- 
rige ao  logar  de  Salemas.  Esta  estrada  : 

No  casal  Andrade,  cerca  de  500m  a sudeste  da  Cabeça  de  Mon- 
tachique,  liga  com  a E.  AI. , a que  já  nos  referimos,  que  passa  em 
Torre,  Casainhos  e Eanbões,  dirigindo-se  depois  para  o sul  até  a 

E.  N.  n.°  60. 

Em  ( 'abeça  de  Montachique  envia  um  ramal,  o qual,  contor- 
nando por  noroeste  o cabeço  do  mesmo  nome,  se  dirige  á fregiiezia 
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de  Louza,  onde  liga  com  a E.  N.  n.  61.  IFeste  ponto  segue  para 
noroeste,  e,  em  Valle  de  8.  (lião,  cruza  com  a E.  D.  n.°  147,  indo 
passar  mais  adiante  em  Povoa  da  (dal lega. 

E.  D.  n."  141  Estação  do  Sabuuo,  por  Camarões , a Couves 
e a Carriche  — Na  folha  vê-se  uma  porção  d’esta  estrada,  passando 
em  A.  dos  Caos,  Tojalinko  e Pinheiro  de  Loures,  onde  se  encontra 
com  a E.  N.  n.°  61  ; e outra  porção  que  passa  em  Camarões  e Ca- 
neças.  Aqui  liga  com  uma  E.  M.,  que,  dirigindo-se  para  o sul,  vae 
passar  em  A.  da  Beja,  Pregas,  Casalinko,  quinta  de  8.t0  Eloy, 
quinta  da  Freira  e Pontinha,  e liga-se  tanfbem  com  nm  ramal  da 
referida  E.  D.  n.u  141,  que  passa  em  Campos  e Odivellas. 

Este  ramal  liga  a sudeste  de  Odivellas  com  a E.  N.  n.°  60,  e, 
ao  sul  de  Odivellas,  com  uma  E.  M.,  que  se  dirige  a Paiam,  onde 
se  encontra  com  outra,  que  passa  em  Fainões,  Paiam  e Pontinha. 
Esta  K.  M.,  de  F amões  a Pontinha,  liga  no  casal  da  Pontinha  com 
a E.  M .,  de  Caneças  a A.  da  Beja. 

E.  I).  n.°  143—  roeres  I edras  á estação  de  Alhandra — A por- 
ção d’esta  estrada,  que  se  vê  na  folha,  passa  na  freguezia  de  S.  João 
dos  Montes,  e termina  em  Alhandra,  onde  liga  com  a E.  D.  n.°  150. 
Na  altura  da  quinta  do  Braga,  liga  com  uma  E.  M.  que  passa  em 
Subserra,  terminando  na  quinta  da  Marqueza. 

E.  D.  n.°  147 — Ericeira  á estacão  de  Alverea  — Vê-se  na  fo- 
lha a parte  d’esta  estrada,  que  liga  com  a E.  N.  n.°  61,  ao  sul  da 
Venda  do  Pinheiro. 

Em  Valle  de  8.  (4ião  cruza  com  a E.  D.  n."  140,  e mais  a leste 
com  uma  E.  M.  que,  dirigindo-se  para  nordeste,  vae,  ligar  a E. 
N.  n.°  60,  constituindo  como  que  uma  continuação  do  ramal  da 
E.  D.  n.°  140,  ao  qual  se  une  por  meio  de  urn  caminho.  Conti- 
nuando para  leste  vae  passar  em  Bucellas,  onde  se  liga  com  a E. 
N.  n.°  60. 

( lontinuando  ainda  a dirigir-se  para  leste,  vae  passar  em  Villa 
de  Rei,  Romeira  de  Baixo,  Romeira  de  Cima,  Portella  e quinta  do 
Brandôa.  D’ahi  dirige-se  para  sudeste  até  á quinta  das  Drogas,  de- 
pois segue  para  leste  até  á estação  de  Alverea,  onde  se  encontra  com 
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uma  E.  AL.,  que  partindo  da  E.  i).  n.°  150,  na  quinta  da  Rata,  passa 
na  referida  estação,  atravessa  a via  ferroa  e segue  para  sudeste  até 
á margem  do  rio  Tejo. 

E.  D.  n.°  150  — Lisboa  ao  Carregado — A porção  d’esta  es- 
trada, que  se  vê  na  folha,  passa  nos  Olivaes.  Ao  norte  da  freguezia 
n’esta  denominação  liga  com  uma  estrada  municipal,  que.  vae  passar 
na  freguezia  da  Charneca,  a qual,  por  sua  vez,  crusa  com  outra  E. 
M«,  que  vem  de  Camarate  a Sacavem,  d’ahi  ao  logar  da  Encarnação, 
quinta  do  Morgado  e logar  da  Porteila. 

Dos  Olivaes  dirige-se  a E.  D.  n.°  150  a Sacavem,  onde  se  en- 
contra com  uma  E.  M.,  que  passa  nas  freguezias  da  Appellação  e 
Friellas,  e sè  dirige  depois  para  sudoeste  até  á E.  N.  n.°  60. 

Esta  estrada  municipal  crusa  com  outra,  que  vae  á freguezia 
de  Unhos. 

Do  cruzamento  da  E.  D.  n.n  150  com  o canal  do  Alviella,  a N* 
da  ponte  sobre  o rio  de  Sacavem,  parte  a E.  M.  que,  dirigindo-se 
para  N.,  passa  no  logar  de  Bobadella  e quinta  dos  Remedios,  termi- 
nando na  freguezia  de  S.  João  da  Talha. 

Continuando  a seguir  a E.  D.  n.°  150,  vemol-a  approximar  da 
via  ferrea,  e depois  passar  a leste  das  freguezias  de  S.  João  da  Ta- 
lha e de  S.ta  Iria  da  Azoia,  e em  Povoa  de  S.lil  Iria;  ahi  afasta-se 
da  via  ferrea,  passa  na  quinta  da  Verdelha,  quinta  das  Drogas,  onde 
crusa  com  a E.  D.  n.°  147,  e em  Alverca.  Depois  dirige-se  para  nor- 
deste, approxima-se  da  via  ferrea  com  a qual  crusa  na  estação  de 
Alhandra,  passando  para  leste  da  referida  via  ferrea. 

Em  Alhandra  encontra-se  com  a E.  D.  n.°  143  ; depois,  se- 
guindo para  nordeste,  vae  crusar  novamente  com  a via  ferrea  ao 
norte  de  Alhandra,  continuando  para  nordeste. 

Na  margem  esquerda  do  rio  Tejo  vê-se  uma  porção  da  E.  D. 
n.°  146  : Arruda,  pelo  caes  do  Cabo,  a Aalvaterra  de  Afagos,  e a Aa- 
móra  Correia. 

Esta  porção  da  estrada  dirige-se  em  linha  recta,  n’uma  exten- 
são approximada  de  6km  , até  Porto  Alto  (tendo  passado  na  casa  da 
Companhia  das  Lezírias,  que  fica  tora  da  folha). 
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Cerca  de  5km  ,5  a noroeste  de  Porto  Alto,  envia  urn  ramal  para 
Bena, vente. 

De  Porto  Alto,  curvando-se,  dirige-se  para  nordeste  até  Sanióra 
Correia. 

No  canto  sudeste  da  folha  vê-se  o campo  de  tiro  de  Alcochete. 


Povoações  principaes 


Na  folha  n.°  19-b  encontram-se  entre  muitas  povoações,  as  se- 
guintes que  apresentamos  por  ordem  alphabetiea: 

Alhandra. 

Alverca. 

Ameixoeira. 

Appellação. 

Bucellas. 

( lalhandriz. 

( 'amarate. 

( 'harneca. 

Fauhòes. 

Friellas. 

Louza. 

Loures. 

Lumiar. 

< )divellas. 

< Mivaes. 

Povos. 

Sacavem . 

S.  João  dos  Montes. 

S.  João  da  Talha. 

S.  Tliiago  dos  Velhos. 

Tojal  (S.'°  Antão). 
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Tojalinho  i S.  Julião). 
I ínhos. 

Via- Longa. 


Alhandra 


Sem  nos  demorarmos  na  investigação,  de  contingente  resultado, 
sobre  a existência  de  Alhandra  como  povoação  no  tempo  dos  Árabes, 
e partindo  do  facto  incontestável  de  que  as  hostes  de  D.  Atfonso 
Henriques  se  apoderaram  do  valle  do  Tejo  em  1147,  chegamos  á 
fundação  ou  reconstrucção  d’esta  vil  1 a , em  1203,  pelo  segundo  bispo 
de  Lisboa,  I).  Soeiro  Gomes. 

O foral  concedido  por  este  Prelado  a Alhandra,  longe  porém  de 
favorecer  o seu  desenvolvimento,  reservava  para  os  Prelados  taes  e 
tão  injustificadas  regalias,  como  era,  por  exemplo,  a quarta  parte 
dos  fructos  colhidos,  que,  297  annos  depois,  o Gardeal  S.  Jorge  da 
Costa  se  viu  obrigado,  pelo  descontentamento  geral  dos  habitantes,  a 
ceder  parte  dos  direitos  que  pelo  foral  lhe  pertencia.  D’esta  cedên- 
cia se  lavrou  escriptura,  entre  D.  Jorge  da  Costa  e o Senado  da  ca- 
mara,  em  11  de  Janeiro  de  1480. 

A villa  de  Alhandra  está  situada  n uma  bella  planicie  notavel- 
mente fértil. 

A crise  vinícola,  que  muito  affectou  a região  de  Alhandra,  levou 
alguns  dos  seus  intelligentes  habitantes  a dedicar  á industria  a sua 
actividade.  A inauguração  da  primeira  fabrica  de  tecidos  de  linho  e 
juta  realisou-se  a 27  de  Abril  de  1892.  No  livro  do  sr.  Lino  de  Ma- 
cedo, que  já  citamos,  vem  a pag.  322  uma  boa  descripção  d’esta  fa- 
brica. Encontra-se  no  mesmo  livro  a descripção  de  outra  fabrica, 
situada  na  quinta  da  Figueira,  e que  se  emprega  no  fabrico  de  fazen- 
das de  lá. 

-V  sumptuosa  egreja  matrix  dedicada  a S.  João  Baptista,  e que 
tinha  sido  mandada  construir,  em  1558,  pelo  ( 'ardeal-Rei  e a expen- 
sas  suas,  existia  no  alto  do  ( 'astello  ou  Minulero,  a uns  trinta  metros 
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acima  do  nível  da  villa.  O templo  era  de  tres  naves,  e primorosa  a 
sua  decoração  ; causou  perdas  de  grande  valor  o incêndio  que  moder- 
namente a destruiu. 

Ufana-se  Alhandra,  com  muito  justificada  razão,  de  ter  nascido 
no  seu  termo,  na  quinta  do  Paraiso,  em  1453,  o grande  Affonso  de 
Albuquerque.  El-Rei  D.  Manuel,  querendo  que  o legendário  nome 
d’este  inclito  varão  continuasse  em  seu  ti  1 1 1 o , ordenou  a este  que  mu- 
dasse o nome  de  Braz,  que  no  baptismo  lhe  fora  imposto,  no  de 
Affonso  de  Albuquerque. 

A villa  de  Alhandra  foi  também  berço  do  herdeiro  do  heróe,  a 
quem  el-Rei  D.  Manuel  concedeu  uma  commenda,  alem  de  outras 
honras  e mercês,  e nomeou  capitão  de  um  dos  navios  da  grande  ar- 
mada, que  conduziu  a Saboia  a Infanta  D.  Brites.  El-Rei  fez  casar 
Braz  de  Albuquerque  com  uma  dama  das  que  Portugal  considerava 
mais  illustres,  D.  Maria  de  Noronha,  ti  lha  de  D.  Antonio  de  Noro- 
nha, primeiro  Conde  de  Linhares,  Escrivão  da  Puridade  d’el-Rei  D. 
Manuel,  e de  D.  Joanna  da  Silva,  filha  de  D.  Diogo  da  Silva,  pri- 
meiro Conde  de  Portalegre ; e fez-lhe  por  esta  occasião  mercê  de 
um  juro  de  trezentos  mil  réis.  D este  casamento  nasceu  uma  filha 
unica,  D.  Joanna  de  Albuquerque,  que  casou  com  D.  Fernando  de 
( 'astro. 

El-Rei  D.  João  in  nomeou  védor  da  sua  fazenda  a Braz  de  Al- 
buquerque, que  foi  Presidente  do  Senado  de  Lisboa,  em  1569,  e mos- 
trou, no  desempenho  das  funceòes  d’este  alto  cargo,  grande  zelo  e 
intelligeneia  nas  sabias  providencias  que  adoptou,  para  se  remedia- 
rem os  estragos  da  peste,  que  tantas  pessoas  haviam  victimado.  Fal- 
leceu  em  1580. 1 


1 As  noticias  relativas  a Braz  de  Albuquerque  foram  extraídas  do  «Gabi- 
nete Histórico»  de  Fr.  Cláudio  da  Conceição. 
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Alverca 

A freguezia  de  Alverca  está  situada  na  margem  direita  do  Tejo, 
n’uma  fértil  planície,  onde  se  encontram  muitas  e bellas  quintas.  Foi 
antigo  concelho,  cuja  suppressão  data  de  1855,  e pertence  actual- 
mente  ao  concelho  de  Villa  Franca  de  Xira. 

O nome  da  povoação  deriva,  naturalmente  de  ter  sido  fundada 
em  terra  apaulada,  pantanosa  e alagadiça,  que  o Tejo  tinha  já  aban- 
donado, mas  em  que  deixára  grandes  paúes,  e baixios,  que  se  alaga- 
vam de  quando  em  quando. 

D.  Affonso  Henriques  tomou  esta  povoação  aos  Árabes  em  1147. 
e deu-a  a estrangeiros  que  o tinham  auxiliado  na  tomada  de  Lisboa; 
deve  registar-se  que,  desde  1147,  foi  sempre  terra  habitada  pelos 
Portuguezes.  Em  1160,  para  favorecer  o desenvolvimento  e prospe- 
ridade de  Alverca,  o Monarcha  doador  concedeu- lhe  foral  com  mui- 
tos e'grandes  privilégios. 

A povoação  de  Alverca,  que  fica  a 25km  a N.  E.  de  Lisboa,  é 
es  s en  ciai  mente  agr  i cola . 

# 

* # 

Passa  a pouco  mais  de  meia  legua  de  distancia  de  Alverca  o ri- 
beiro d’ Alfarrobeira,  onde,  em  20  de  Maio  de  1449,  se  feriu  a tris- 
temente celebre  batalha,  entre  el-Rei  D.  Affonso  v,  e seu  Tio,  o In- 
fante D.  Pedro,  Duque  de  Coimbra. 

Leiam-se  as  paginas  brilhantes  que  a este  respeito  escreveu  Oli- 
veira Martins,  no  seu  notável  livro  «Os  filhos  de  D.  João  i».  D’estas 
paginas  ousamos  transcrever  o seguinte: 

«Tendo  o Infante  D.  Pedro  caido  morto  por  uma  seta  perdida 
ou  mandada,  o Bispo  de  Coimbra,  vendo-o  por  terra,  curvou-se,  ajoe- 
lhou, e no  meio  da  voseria  do  combate  absolveu-o,  recolhendo-lhe 
o ultimo  suspiro.  A historia  absolve-o  também.» 


17 
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O cadaver  do  Infante  I).  Pedro  ficou  tres  dias  insepulto  n’uuia 
choupana  para  onde  o tinham  levado  com  outros,  e da  qual,  segundo 
transcreve  Lino  de  Macedo,  o transportaram,  nhima  escala  por  es- 
quife, para  a egreja  de  Alverca. 

Seis  annos  depois  de  abandono  quasi  completo,  foi  o cadaver  do 
infeliz  Duque  de  Coimbra,  a instancias  de  sua  filha,  a Rainha  D. 
Isabel  de  Lancastre,  transportado  para  o mosteiro  da  Batalha,  onde 
jaz  em  tumulo  digno  da  sua  pessoa. 

S.  Pedro  é o orago  da  egreja  matrix  de  Alverca,  a qual  tem 
gravada  a era  de  1687. 

Xo  templo,  que  é vasto  e muito  cuidado,  nota-se  a elegancia  da 
sua  torre. 


Sobralinho 


Com  quanto  esteja  mais  proximo  de  Alhandra,  pertence  á fre- 
guezia  de  Alverca  o logar  do  Sobralinho,  onde  o Marechal  Duque  da 
Terceira  possuia  uma  residência,  que  tinha  largamente  ampliado, 
dando-lhe  disposição  muito  confortável  e elegante.  X’esta  ampliação 
despendeu  o Marechal  a doação  de  cem  contos  de  réis,  que  lhe  tinha 
sido  feita  por  Sua  Magestade  Imperial  o Duque  de  Bragança,  Re- 
gente em  nome  de  Sua  Magestade  a Rainha  Senhora  D.  Maria  n, 
doação  que  foi  approvada  por  decreto  das  Cortes  geraes,  de  18  de 
Abril  de  1885,  sanccionado  pela  Carta  de  lei  de  25  d’ Abril  do  mesmo 
anuo. 

Esta  Carta  de  lei  foi  referendada  por  Agostinho  José  Freire. 

Junto  do  palacio  havia  um  pequeno  forte  com  uma  peça  de.  ar- 
tilharia, e no  fundo  da  quinta,  para  o lado  do  Norte,  erguia-se  um 
convento  de  franciscanos  mendicantes,  da  reforma  de  S.to  Antonio, 
e que  se  denominava  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos.  Este  convento, 
abrigado  do  Norte,  e do  qual  se  gosava  esplendida  vista,  tinha  na 
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frente  um  enorme  tanque  com  excellen  te  agua.  Na  egreja,  em  linda 
capella,  admirava-se  um  altar  de  mosaico.  N’um  claustro  interior  es- 
tava o jazigo  dos  Manuéis. 

A’  muito  illustre,  erudita  e espirituosa  senhora,  que  altamente 
nos  distinguiu  dando-nos  interessantes  apontamentos,  que  sentimos 
não  poder  publicar  na  integra,  disseram  muitas  vezes,  que  ali  jazia 
o famoso  heroe,  1).  Sancho  Manuel  de  Vilhena. 

Foi  no  convento  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  que,  em  180!*, 
os  povos  vizinhos  se  refugiaram  diante  da  invasão  francesa,  ticando 
ali  recolhidas  as  mulheres  e as  crianças,  em  quanto  os  homens  tra- 
balhavam nos  fortes. 

D’  este  historico  convento  existe  apenas  um  montão  de  ruínas. 

As  memoráveis  circumstancias,  que  se  davam  na  formosa  re- 
sidência dos  Duques  da  Terceira,  pelos  annos  de  1840  a 1842,  at- 
trahiam  sobre  ella  atteneão  especial. 

A Rainha  a Senhora  f).  Maria  n visitou  varias  vezes  o Sobra- 
linho,  onde  se  alojava.  Foi  dois  annos  juiza  das  festas  de  S.  João 
Baptista  d’Alhandra,  festas  de  grande  esplendor,  com  magnificas 
touradas,  onde  vinham  figurar  os  cavallos  da  ( 'asa  Real  e picar  ele- 
gantes amadores. 

Em  1840,  foi  S.  M.  a Rainha  visitar  os  Marquezes  de  Bemposta- 
Subserra,  na  sua  quinta  de  Subserra  ; ficou  ali  memorável  um  banco 
onde  S.  M.  se  assentou. 

As  festas  na  egreja  do  Sobralinho  eram  esplendidas,  a ellas 
concorriam  sempre  os  Loulés  e os  Borbas,  todos  muito  músicos.  A 
procissão  vinha  da  egreja  até  o palacio,  e toda  a família  e convida- 
dos a acompanhavam  cantando  atrás,  e depois  na  egreja. 

Os  convidados  certos  para  o Sobralinho,  eram,  alem  dos  Borbas 
e Loulés.  D.  Antonio  de  Mello  c Saldanha,  o Serpa  Longo  (Domin- 
gos José  de  Serpa  Azevedo),  o Sérgio  (Visconde  de  Sérgio  de  Sousa), 
e o Casimiro  ( Visconde  de  Sagres).  Lá  figurava,  como  nas  antigas 
casas  portuguezas,  o bobo,  que  vinha  da  casa  do  Marquez  de  Louri- 
çal,  cuja  mulher  era  irmã  da  Marqueza  de  Loulé,  mãe  da  Duqueza 
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da  Terceira.  O João  tolo  sentava-se  n’uma  almofada  a um  canto  da 
casa  do  jantar,  e d’ali  divertia  os  convivas,  com  mordacidade,  por 
vezes,  forte  de  mais.  Ao  Sob  ratinho  iam  também  muito  os  Marque- 
zes  de  Fronteira,  assim  como  os  Santa  Irias  e os  Alvas. 

O Sobralinho  era  sempre  a casa  de  um  grande  fidalgo  muito  da 
Côrte ; vivia-se  com  a maior  etiqueta,  como  competia  ao  excelso  per- 
sonagem que  era  o Duque-Estribeiro-mór. 

Tres  vezes  honrou  el-Rei  I).  Pedro  v a casa  do  Sobralinho,  re- 
sidindo ali  quando  ia  caçar  nas  Lezírias.  A muito  illustre  senhora 
marqueza  de  Rio  Maior,  que  por  nascimento  seria  Marqueza  de  Bem- 
posta  Subserra,  contou  que  uma  vez  a legendária  e santa  appari- 
cão  da  rainha  Dona  Kstephania  veiu  ao  Sobralinho : a sua  visita 
foi  assignalada  por  valiosos  donativos  ao  hospital  da  villa  de  Alhan- 
dra. 


No  seu  livro  «Portugal  -Recordações  do  anno  de  1842»,  o 
Príncipe  Lichnowsky  dedicou  ao  Sobralinho  algumas  paginas  interes- 
santes, de  que  vamos  apresentar  resumido  extracto. 

Este  illustre  viajante  tinha  vindo  a Portugal,  no  intuito  de  estu- 
dar o nosso  paiz  sob  os  seus  diversos  aspectos.  Como  elle  proprio 
conta,  achava-se  perplexo  sobre  se  deveria  ir  assistir  ás  festas,  em 
honra  de  S.  Joào  (24  de  Junho j,  que  se  celebravam  em  Alhandra, 
todos  os  annos,  com  procissões,  corridas  de  touros  e arraiaes. 

A presença  do  Suas  Magestades,  e da  Côrte,  e o concurso  de 
muitos  milhares  de  pessoas,  que  para  ali  iam  por  terra  e por  mar, 
tornavam  as  festas  deveras  atrahentes  e características. 

O Príncipe  foi  demovido  da  sua  perplexidade,  por  um  bilhete 
do  Duque  de  Palmella,  D.  Pedro,  em  que  lhe  dizia:  ppur  nn  voya- 
geur  qui  désire  recueillir  des  impressions.  c’est  une  occasion  qu  d ne 
favt  pas  perdre. 

Por  ter  ido  assistir,  no  dia  24  de  Junho,  a uma  festividade  na 
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cathedral  de  Lisboa,  e a uma  procissão  em  Cacilhas,  só  foi  possível 
ao  Principe  partir  para  Alhandra  na  manhã  seguinte. 

Como  os  pequenos  barcos  a vapor  — Sertorio  e Yiriato  — que 
navegavam  no  Tejo  até  Villa  Franca  e Yilla  Nova  da  Rainha,  iam 
atulhados  de  gente,  Lichnowskv  preferiu  alugar  um  bote  com  qua- 
tro remadores.  Ao  principio  tudo  foi  bem,  porque  a maré  e o vento 
eram  de  feição,  mas,  passada  uma  hora,  a maré  voltou  e o vento 
mudou  de  direcção.  Apesar  de  todos  os  esforços  dos  remadores  o 
bote  andava  com  tão  desesperadora  morosidade,  que  foi  forçoso  ao 
Principe  desembarcar  junto  a um  moinho,  a meia  milha  de  Alhandra, 
e pôr-se  a caminho  a pé  com  um  calor  de  60  gráus.  Succedeu,  porém 
que,  ao  saltar  em  terra  tomou  um  pantano  por  chão  íirme,  e mergu- 
lhou até  ao  joelho  em  um  lodaçal  infecto  ! N’esta  ridieula  situação, 
agravada  pela  circumstaneia  de  vestir  calça  branca,  Lichnowsky  foi 
obrigado  a entrar  em  Alhandra  por  entre  a buliçosa  multidão,  ador- 
nada de  festivas  galas  ! 

Vencida  finalmente  a ultima  difliculdade,  que  foi  a de  encon- 
trar a péssima  habitação  que  lhe  tinham  alugado,  e onde  já  estavam 
felizmente  os  seus  creados  e cavallos,  ponde  o Principe,  depois  da 
indispensável  demora,  montar  a cavallo  e dirigir-se  ao  Sobralinho,  (a 
meia  hora  de  caminho  de  Alhandra),  a fim  de  apresentar  os  seus 
cumprimentos  a »Suas  Magestades,  que  tinham  ali  estabelecido  resi- 
dência na  casa  dos  Duques  da  Terceira. 

Em  honra  dos  Reaes  Hospedes  tinham-se  preparado  alguns  ar- 
cos triumphaes,  e construiu-se  uma  cidadella  em  miniatura,  onde 
tremulava  o estandarte  victorioso  do  Marechal,  e d’onde  Suas  Mages- 
tades, quando  entravam  ou  sahiam,  eram  saudadas  com  alguns  tiros 
de  peça. 

Nos  salões  da  Duqueza  da  Terceira  estava  reunida  uma  socie- 
dade bastante  numerosa:  varias  damas  jogavam  o u-hist,  e os  ho- 
mens tinham-se  agglomerado  em  torno  de  um  bilhar ; as  damas  es- 
tavam com  vestidos  de  passeio  e os  homens  de  sobrecasaca.  Alguns 
minutos  depois  entraram  Suas  Magestades,  e mandou-se  logo  avan- 
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çar  o phaeton,  puxado  a quatro,  destinado  para  Suas  Magestades, 
e depois  algumas  carruagens  para  as  damas,  e cavallos  para  os  ho- 
mens ; e partiu-se  para  a corrida  de  touros  em  Alhandra. 

Tanto  no  momento  da  chegada  á praça,  como  no  da  partida, 
os  Reaes  Consortes  foram  saudados  pela  multidão  com  o mais  vivo 
jubilo. 

O regresso  ao  Sobralinho  foi  perto  da  noite:  ás  oito  horas  o 
Duque  da  Terceira  deu  aos  seus  hospedes  e convidados  um  optimo 
jantar,  depois  do  qual  se  dançou  durante  algumas  horas.  Entre  as 
damas  presentes  achava-se  a Infanta  1).  An  na  de  Jesus,  que  tinha 
casado  com  o Alarquez  de  Loulé,  irmão  da  Duqueza  da  Terceira. 

O Principe  Lichnowskv,  tendo  sido  apresentado  por  el-Rei  á se- 
nhora Infanta,  descreve-a  nos  seguintes  termos  : /tarúce  ama  senhora 
cheia  de  vivacidade,  de  ijvan.de  iiitelligencia.  e conserva  manifestos 
vestígios  de  grande  formosura , posto  que  por  mu  modo  singular  o 
lado  direito  do  seu  rosto  não  corresponde  de  modo  algum  ao  esquerdo  ; 
restam-lhe  todavia  os  seus  hélios  olhos  negros,  e os  olhares  animados 
que  d/elles  sabe  lançar  ainda. 

E’  curiosa  a seguinte  veridica  anecdota,  que  se  passou  com  Li- 
chnowskv, e que  nos  foi  contada  por  uma  illustre  testemunha  pre- 
sencial, da  maior  respeitabilidade : 

N’um  dos  pequenos  vapores,  que  faziam  carreira  para  Alhan- 
dra, o Principe,  conversando  em  allemào  com  um  seu  companheiro 
de  viagem,  disse  (pie  pena  era  que  as  senhoras  portuguezas,  que  ti- 
nham tão  distinctas  qualidades,  não  tivessem  as  mãos  bonitas.  Ima- 
gine-se como  ficaria  intrigado,  ouvindo  tres  dias  depois  a duas  muito 
illustres  senhoras,  a quem  acabava  de  ser  apresentado  no  Sobrali- 
nho, o juizo  que  emittira  acerca  das  suas  mãos. 

Como  se  annunciasse  que  estava  servido  o jantar,  o Principe, 
(pie  se  assentava  á direita  da  Rainha,  tendo  ouvido  o particular  d’el- 
Rei  D.  Fernando  falar  allemào  com  Sua  Alages tade,  sahiu-se  espiri- 
tuosamente da  sua  situação  embaraçosa,  exclamando  « voilà  le  trai- 
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Ameixoeira 

A egreja  matriz  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação 
da  Ameixoeira  está  situada  no  alto  das  ladeiras,  que  sobem  desde 
Carriche,  mesmo  á beira  do  caminho  do  Lumiar.  Templo  de  uma  só 
nave,  com  a frontaria  ao  poente,  e,  depois  das  babeis  restaurações  a 
que  se  procedeu,  na  primavera  e no  verão  de  1910,  em  optimo  estado 
de  conservação. 

Esta  freguezia,  primi tivamente  denominada  do  Funchal,  é an- 
tiquissima,  e foi  habitada  por  gente  illustre  e abastada,  com  bens 
vinculares.  Muitos  d’esses  antigos  proprietários  jazem  na  egreja, 
alguns  com  brazões  de  armas,  e letreiros  que  sobem  alto  pelo  sé- 
culo XVI. 

A capella  mór  é vasta,  com  bella  obra  de  talha  doirada,  e tecto 
lindíssimo  em  estylo  do  século  xvn ; ao  meio  d’este  tecto  ha  um  qua- 
dro antigo  representando  a Annunciação.  O mesmo  assumpto  é o do 
retábulo,  que  nos  pareceu  bella  pintura. 

Na  mesma  capella-mór  veem-se  quatro  quadros  bons,  represen- 
tando S.  Oh  ris  to  vam,  o milagre  dos  pães,  Santa  Catharina  de  Senna, 
e Christo  distribuindo  pão  aos  beis.  No  altar  a vetusta  imagem  da 
Senhora  da  Encarnação,  tendo  ao  lado  as  de  S.  dose  e de  Santo 
Antonio. 

A Annunciação  da  Virgem  foi  também  representada  em  pintura 
no  tecto  da  nave,  e em  volta  acham-se  figuradas  em  estuque  varias 
denominações  conceituosas,  que  se  repetem  na  Ladainha  . . . espelho 
da  Justiça,  torre  de  marfim,  casa  de  oiro,  etc. 

Ha  dois  altares  collateraes  em  canto;  o do  lado  do  Evangelho 
é de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  o opposto  é de  S.  Miguel. 

A capella  da  sagrada  Eueharistia  é á banda  esquerda,  com  bel- 
las  portas  doiradas.  Tem  um  quadro  da  Descida  da  Cruz. 

Fronteiros  um  ao  outro  ha  dois  bonitos  púlpitos  de  madeira 
doirada. 
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Abaixo  da  capella  do  Sacramento  foi  lia  muito  poucos  annos 
feita  uma  linda  capellinlia  de  Nossa  Senhora  do  Perpetuo  Soecorro, 
onde  teein  já  mandado  celebrar  as  suas  devotas  fundadoras. 

Em  volta  da  nave  admiram-se  azulejos  commemorativos  de  pas- 
sos da  vida  da  Virgem  Maria. 

Padeceu  muito  esta  egreja  com  o terramoto  de  1755  ; cahiu  a 
frontaria,  que  foi  mandada  reedificar  em  1760,  segundo  a data  que 
lá  se  lê,  a expensas  principalmente  do  Reitor  que  então  era,  um  ver- 
dadeiro benemerito  da  parochia. 


Bucellas 


Em  sitio  baixo,  rodeado  de  serras,  d’onde  nascem  varias  fontes, 
que  formam  uma  pequena  ribeira,  demora  este  aprasivel  logar,  no- 
meado pelas  suas  excellentes  fructas  e principalmente  pelo  afamado 
vinho.  A pequena  ribeira,  a que  em  Bucellas  chamam  Rio  Grande, 
é affiuente  do  rio  de  Sacavem. 

A egreja  parochial,  dedicada  a Nossa  Senhora  da  Purificação, 
é vasta  e dá-lhe  apparencia  magestosa  a circumstancia  de  se  apoiar 
sobre  oito  columnas.  N’esta  egreja  a bem  lançada  escada,  por  onde 
se  sobe. para  o côro,  é muito  para  ser  notada. 

O P.B  ( 'arvalho  cita  um  famoso  mármore  romano,  no  adro  da 
egreja,  de  dez  palmos  de  alto,  a que  chamaram  a Memória,  e no  qual 
havia  uma  inscripeão  romana.  O mesmo  autlior  refere  que  a capella- 
mór  da  egreja  foi  sagrada  pelo  seu  prior  D.  Jorge  de  Ataide,  sendo 
então  bispo  de  Vizeu,  em  2o  de  Janeiro  de  1561). 
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Gamarate 


Assenta  este  logar  em  accidentado  sitio  de  montes  e v alies,  mas 
povoado  de  muitas  quintas  e vinhas. 

A egreja  parocliial  de  Camarate  é da  invocação  de  Santiago. 

No  termo  da  freguezia  existiu  um  convento,  dedicado  á Mae  de 
Deus,  com  o titulo  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro.  E interessante  a 
historia  d/este  convento,  que  referem  Carvalho  e outros  authores  de 
boa  nomeada,  e da  qual  damos  em  seguida  um  breve  extracto. 

«Entre  os  bens  que  el-Rei  D.  .João  i deu  ao  famoso  Condesta- 
vel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  foi  unia  grande  quinta  no  logar  de 
Camarate,  para  elle  a possuir,  e por  sua  morte  a poder  deixar  a 
quem  hem  lhe  parecesse , ainda  que  fosse  a Igrejas  ou  ( 'ou ventos . 

«O  Condestavel  mandou  logo  edificar  uma  ermida  á Mãe  de 
Deus,  com  a invocação  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  e comprazia- 
se  em  ali  ir  muitas  vezes  no  anno,  acompanhado  de  sua  mãe,  a Se- 
nhora Evria  Gonçalves  de  Carvalhal,  que  n’ella  viveu  durante  algum 
tempo,  e a possuiu  com  consentimento  de  seu  íilho. 

«Os  religiosos  do  convento  do  (farino  de  Lisboa,  a cujo  senho- 
rio D.  Nuno  Alvares  Pereira  deixou  a quinta,  considerando  que  ia 
crescendo  a devoção  á Senhora  do  Soccorro  nos  povos  visinhos  de 
Camarate,  e attendendo  a que  o logar  era  muito  saudavel  e a quinta 
de  favoravel  accommodação  para  n’ella  se  fundar  um  convento,  resol- 
veram proceder  á sua  fundação,  nos  termos  que  bem  descreve  o P.® 
Carvalho,  pag.  618  da  Corographia  Portugueza.» 
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Friellas 

N’uma  região  aprasivel  e fértil,  com  quanto  pouco  sadia,  está 
situado  o logar  de  Friellas,  junto  á ribeira  d’este  nome. 

A egreja  parochial  d’esta  freguezia  é da  invocação  de  S.  Julião 
e de  Santa  Basiliza.  Prova-se  a grande  antiguidade  da  povoação 
pela  circumstancia  de  já  existir  em  1191,  visto  que  o terceiro  Bispo 
portuguez  da  diocese  de  Lisboa,  1).  Soeiro  i,  na  divisão  que  n’este 
anuo  fez  das  egrejas  pelo  Bispo  e pelo  Cabido,  guardou  para  si  a 
de  Friellas. 

Segundo  nos  refere  d.  Baptista  de  Castro,  uns  Paços  grandio- 
sos, que  ali  houve,  receberam  d’el-Rei  D.  Diniz,  em  1313,  a distinc- 
ção  de  iPelles  erigir  uma  capella,  dedicada  a Santa  Catharina,  com 
um  capellão  de  missa  quotidiana,  e com  obrigação  de  resar  n’elJa  to- 
dos os  dias  as  Horas  canônicas.  Estes  Paços  foram  dados,  em  1378, 
por  el-Rei  D.  Fernando,  aos  religiosos  da  ordem  de  S.  Jeronymo. 

Uiz  ainda  o author  do  Mappa  de  Portugal,  que  em  1763,  os  re- 
feridos Paços  estavam  já  arruinados,  e que  idaquelle  tempo  os  ha- 
bitantes da  povoação  de  Friellas  eram  pescadores. 

No  termo  de  Friellas  está  a ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte, 
edificada  nhim  monte  de  admiravel  horisonte,  situado  no  Reguengo 
de  Sacavem.  A fundação  d’esta  ermida  data  de  1579. 


Loures 


()  lugar  de  Loures,  cabeça  de  concelho,  assenta  n uma  planicie 
alta  e alegre,  situada  na  estrada  de  Lisboa  a Torres  Vedras,  e po- 
voada de  bellas  quintas,  das  quaes  foi  out’ora  principal  a da  Matta 
das  Flores,  que  era  o solar  dos  Mattas  do  Correio  Mór,  íaniilia  hoje 
representada  pelo  sr.  Marquez  de  Penafiel. 
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Esta  família  descende  de  Luiz  domes  da  Matta  .( Joronel,  que 
Filippe  ui  fez  fidalgo,  por  alvará  de  18  de  Fevereiro  de  1606,  dan- 
dodhe  por  solar  a referida  quinta  da  Matta  das  Flores,  e conceden- 
do-lhe a importante  mercê  de  o nomear  correio-mór. 

Não  é conhecida  a epoclia  da  fundação  de  Loures,  mas  a sua 
antiguidade  é anterior  ao  anuo  de  1250,  visto  existir  quando  era 
bispo  da  diocese  D.  Ayres  Vasques. 

No  termo  de  Loures  havia  o convento  do  Espirito  Santo,  de 
religiosos  arrabidos,  principiado  a construir  pelos  annos  de  1575,  na 
ladeira  de  um  aprasivel  oiteiro,  proximo  do  lugar  da  Mealhada.  <1 
convento  pertence  hoje  á filha  do  Marquez  de  Thomar,  a senhora  D. 
Luiza  Maria  da  Costa  Cabral. 

N’este  termo  encontram-se  também  nove  ermidas,  das  quaes 
mencionaremos  as  duas  seguintes,  que  são  muito  concorridas  de  ro- 
meiros : 

Nossa  Senhora  dos  Enfermos,  na  quinta  dos  Fetaes,  pertencente 
ao  lugar  de  Caneças. 

Nossa  Senhora  da  Saude,  no  alto  de  um  monte,  no  lugar  de 
Montemór. 

Lumiar 


A povoação  do  Lumiar  está  situada  em  logar  alto  e agrada vel, 
nomeado  pela  sua  salubridade,  cercado  de  quintas  e palacios,  em  que 
tem  grande  primazia  a sumptuosa  vivenda  dos  Duques  de  Palmella, 
que  foi  dos  Marquezes  de  Angeja;  esta  vivenda,  segundo  alguns,  foi 
primitivamente  casa  de  campo  de  D.  Affonso  m,  e depois  residência 
de  Affonso  Sanches,  filho  bastardo  d ei  Rei  D.  Diniz,  pelo  que  se 
chamou  paro  de  Affonso  Sanches. 

No  palacio  habitou  e deu  bailes  esplendidos  o Duque  de  Pal- 
ínella,  D.  Pedro.  Em  oito  salas  do  rez  do  chão  existe  uma  livraria  de 
onze  mil  volumes. 

João  Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portugal,  quando  trata 
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das  trinta  e tres  freguezias  do  termo  de  Lisboa  e dos  logares  pelos 
quaes  estão  repartidas,  referindo-se  ao  do  Lumiar,  diz  que  o sitio 
em  que  está  fundada  a egreja  parochial,  dedicado  ao  glorioso  per- 
cursor, S.  João  Baptista  e a S.  Matheus,  é de  terreno  plano  e alegre, 
e de  bons  ares. 

Os  ares  d’estes  sitios  são  com  effeito,  famigerados,  e,  anterior- 
mente aos  caminhos  de  ferro,  eram  muito  procurados  pelos  doentes. 

Antes  de  fazer  a descripção  da  egreja  do  Lumiar,  diremos  que 
na  Bibliotheca  Nacional  se  encontra  o retrato  do  Príncipe  asiatico, 
chamado  D.  João,  senhor  de  Candia,  o qual  passando  a este  reino, 
foi  instruido  na  fé  catholica  pelos  religiosos  franciscanos  para  os 
quaes  mandou  edificar,  em  1633,  no  sitio  de  Telheiras,  o convento 
de  Nossa  Senhora  da  Porta  do  (leu,  onde  jaz  ao  lado  da  capella-mór 
da  egreja,  em  elevada  sepultura  de  mármore. 

No  logarejo  do  Lumiar  encontram-se.  aqui,  ali,  fragmentos  de 
antigas  architecturas,  que  revelam  certo  luxo  nas  habitações  dos  mo- 
radores ha  séculos.  Alem  de  uma  porta  manuelina,  ou  joannina,  na 
travessa  do  Alqueidão,  nota-se  uma  porta  perfeitamente  ogival,  na 
travessa  do  Prior,  que  deve  remontar  longe.  O palacete  onde  habi- 
tava o ultimo  Marquez  de  Angeja,  I).  Manuel  de  Noronha,  ainda  os- 
tenta duas  janellas  bipartidas  por  columnello.  Este  palacete,  hoje 
transformado  e amodernado,  ainda  ha  poucos  annos  dava  provas 
claras  de  vetustez  : azulejos,  um  oratorio  interior,  etc. 

No  templo  parochial  foi  commettido,  em  182  . . . um  infame  de- 
sacato nas  Sagradas  Partículas  ; uma  inscripção  em  pedra,  na  face 
meridional,  ainda  couimemora  esse  muito  triste  feito. 

Nas  immediações  do  Lumiar,  entre  as  serras  da  Ameixoeira  e 
de  Alcoutins,  Uca  a calçada  de  üarriche. 
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Egreja  do  Lumiar 


A ínatrix  da  freguezia  do  Lumiar  é um  bello  templo,  que  sem 
duvida  mereceria  a mais  minuciosa  descripção. 

A porta  principal  é ao  poente,  em  estvlo  clássico,  e tem  a data 
de  1603  : a lateral  dá  para  o norte,  e é em  estvlo  manuelino,  com 
seu  pequenino  adro  adiante. 

A egreja  tem  tres  naves,  sendo  a central  muito  mais  elevada 
que  as  outras,  divididas  entre  si  por  duas  renques  de  doze  grossas 
coíumnas,  seis  por  banda,  sendo  a primeira  de  cada  lado  meio  em- 
bebida na  parede  do  arco  da  capella-mór.  Essas  coíumnas  são  muito 
notáveis  pelas  suas  bases  visivelmente  romanicas,  e pelos  seus  capi- 
teis mais  modernos,  que  arremedam  a ordem  jónica. 

O tecto  da  nave  central  6 de  madeira  com  bella  pintura  a colla, 
mas  em  péssimo  estado  de  conservação. 

Ha  dois  vistosos  altares  : o do  lado  do  Evangelho  é de  Nossa 
Senhora  do  Rosário;  o opposto  é de  Nossa  Senhora' das  Dores. 

Do  lado  direito  da  nave  meridional  vê-se  uma  bonita  capella  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição.  Do  lado  fronteiro,  a formosa  capella 
de  Santa  Brizida,  com  tecto  pintado  por  Barros  Ferreira.  Esta 
Santa,  cujo  craneo  se  guarda  n’este  templo,  é assumpto  de  grande 
devoção  de  todos  os  lavradores  e pastores,  que  na  festividade  do  2 
de  Fevereiro  concorrem  a ella  com  promessas  valiosas. 

A capella-mór  é vasta,  bem  proporcionada,  e bem  allumiada. 
Aos  dois  lados  admiram-se  dois  grandes  quadros  a oleo  e dois  ma- 
gníficos azulejos,  talvez  flamengos,  representando  a pregação  de  S. 
João  Baptista,  e a sua  degolarão.  ( > retábulo,  antiga  tela,  mostra  o 
Baptista  acariciando  a ovelha,  Kar.a  agnns  Dai.  Talvez  em  tempo  fosse 
boa  pintura,  mas  acha-se  miseravelmente  repintado.  O tecto  é bello, 
mas  muito  estragado.  Aos  dois  lados  do  altar  erguem-se  as  imagens 
de  S.  João  e S.  Pedro.  Por  baixo  da  primeira  está  a cabeça  de  S. 
João  em  prata,  offerta  da  Duqueza  de  Palmella,  D.  Maria  Luiza. 
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<>  púlpito  de  mármore  acha-se  junto  á '■> . :i  columna  da  nave  cen- 
tral, contando  de  cima ; mas  esteve  lia  séculos  junto  á 2,a  do  lado  op- 
posto,  onde  se  lê  ainda  esta  inscripção  : 

IOHÃ  - MATEVS  - LAVROV 
ES  - TE  - PVL  - PTO  - 1540 

A parte  superior  da  nave  central  é adornada  por  dez  grandes 
quadros  ricamente  emoldurados,  pintados  por  bom  autlior,  cujo  nome 
se  ignora;  representam  passos  da  vida  do  Orago. 

Algumas  lapides  funerárias  se  acham  no  chão,  mas  mal  tratadas. 

Este  templo  é um  mixto  de  estvlos,  românico,  manuelino,  clás- 
sico, e finalmente  o rócócó  d’el-Rei  D.  João  v. 

No  adro  em  frente  levanta-se  um  cruzeiro  muito  singelo  com  ;> 
data  de  1611*. 

A sala  da  Irmandade  do  Santíssimo,  que  é no  andar  superior, 
não  é muito  grande,  mas  tem  um  certo  cunho  antigo  e agradavel, 
bons  azulejos  do  século  xvm,  e um  tecto  mal  pintado,  porem  muito 
característico,  representando,  entre  caireis  doirados,  a seguinte  alle- 
goria  : 

A Egreja  Romana  mandando  perseguir  os  heresiarcas,  em  nome 
da  Religião. 

As  paredes  são  revestidas  de  panos  de  Arrás  tingidos,  pintados 
sobre  lona,  e figurando  scenas  profanas  de  banquetes,  paisagens, 
etc.  ; como  não  eram  feitos  expressamente,  c vieram  de  qualquer 
outra  parte,  cobrem  uma  grande  parte  do  azulejo.  No  topo,  em  frente 
da  janella,  pendia  da  parede,  quando  visitamos  a egieja,  um  retrato 
a oleo  de  um  sujeito  velho  e grave,  de  vestia  e casaca,  de  cor  ver- 
melha atijolada,  cabelleira,  etc.  No  papel,  que  a figura  tem  na  mão, 
lê-se  textualmente  o seguinte : 

Antonio  Ferreira  de  Almeida,  sendo  no  anno  de  mil  e sete  cent- 
fos  e ssetenta  e seis.  Juiz  da  confraria  do  8 Santíssimo  d’ esta  L/reja 
de  S.  João  Baptista  no  Limiar,  cheio  do  seu  costumado  e ardente 
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Azulejos  existentes  no  convento  de  Odivellas 
(Cliebé  do  sr.  Jorge  Lima) 
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zello  e devossao  mandou  fazer  á ssua  custa  a talha  e /untara  do  Re- 
tabollo  da  capella  mór  na  dita,  Igreja.  At  (sir,/  perpetuam  rey  (sic) 
memória iu  em  nome  de  toda  a confraria,  gratuitamente  lhe  oferece  e 
coloca,  n esta  casa,  este  seu  retrato,  o autor  de  toda  aquella  obra.  20 
de  .Julho  de  1777.  Jeronymo  de  Burros ra. 

Os  pontinhos  indicam  o logar  de  um  dedo  polegar  da  figura, 
(pie  encobre  algumas  lettras  do  appellido,  que  é sem  duvida  Fer 
reira ; visto  que  em  baixo  se  vê  a copia  de  uma  gravura,  represen- 
tando o prospecto  da  capella-mór,  tal  como  ainda  hoje  existe,  e esse 
é assignado  ./.  Barros  FerrJfec. — Silvestre  de  Faria  esc. 

No  diccionario  de  Raczynski  vê-se  que  Jeronymo  de  Barros 
Ferreira,  pintor  de  architectura,  dores,  ornatos  e miniaturas,  e archi- 
tecto  (1750-1803)  é o auctor  do  lindissimo  tecto  da  capella  de  Santa 
Brigida  n esta  mesma  egreja  do  Fundar,  etc.  Silvestre  de  Faria,  dis- 
cípulo de  Ludovice,  escultor  de  talha  e muito  apreciado,  falleceu  an- 
tes de  1800. 

A egreja  do  Lumiar  foi  fundada  de  novo  pelo  bispo  de  Lisboa, 
1).  Matheus,  que  a erigiu  em  parochia  a 2 de  Abril  de  1270. 

0 mosteiro  de  Odivellas 

Segundo  a lenda,  fundou  el-Rei  1 ).  Diniz  este  real  mosteiro  em 
signal  de  reconhecimento  para  com  o ('eu,  por  o ter  milagrosamente 
salvo  das  garras  de  um  urso  monstruoso,  que  infestava  os  territó- 
rios das  visinhanças  de  Beja,  e que  o tinha  derrubado. 

Não  é porem  lendário  que  este  notabilíssimo  Monarcba,  dese- 
jando erigir  um  grande  mosteiro,  realisou  este  seu  piedoso  intento, 
fundando  o Real  Mosteiro  de  Odivellas  nos  terrenos  da  sua  quinta, 
chamada  de  Yal  de  Flores.  A primeira  pedra  do  templo  e do  mos- 
teiro foi  lançada  com  a maior  solemnidade,  por  el-Rei  D.  Diniz,  em 
27  de  Fevereiro  de  1295. 

A egreja,  tornava- se  apenas  notável  pela  grandeza  e ornanien- 
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tação  das  capellas  ; e,  como  foi  largamente  dotada,  o culto  divino 
exercia-se  ali  com  grande  apparato  e magestade. 

O convento  era  de  religiosas  cisterienses  e está  situado  n’uma 
planície,  que  cercam  tres  montes,  nascendo,  junto  d’aquelle  que  llie 
tica  para  o occidente,  um  pequeno  rio,  que  rega  o seu  jardim  de  Yal 
de  Flores,  e depois  algumas  quintas  d’aquella  região. 

()  mausoléo,  em  que  j az  el-Rei  D.  Diniz,  tica  liuma  eapella  ao 
lado  da  capella-mór ; é de  pedra  de  bom  lavor  e tem  deitada  sobre  a 
tampa  a estatua  do  Monarcha  esculpida  em  mármore.  Causa  tristeza 
o estado  de  deterioração  em  que  o monumento  se  encontra,  e que  é 
principalmente  devido  ás  insensatas  restaurações,  de  que  tem  sido 
victima.  Niima  das  faces  da  base  encontrava-se  a eíigie  de  um  urso, 
tendo  debaixo  de  si  derrubado  um  homem,  que  lhe  está  cravando 
um  punhal. 

O mausoléo  é um  bom  modelo  da  escultura  em  Portugal,  no  fim 
do  século  xiii ; justo  é porem  observar  que  o ter-se  mudado  da  an- 
tiga egreja,  em  que  havia  sido  erigido,  para  a modesta  eapella  onde 
hoje  está,  muito  concorreu  para  a sua  mutilação. 

O tempo  e os  terramotos  prejudicaram  o editício,  e determina- 
ram diversas  reeonstrucções,  de  (pie  foi  completa  a que  mandou  fa- 
zer D.  João  iv,  pelo  risco  do  celebre  architecto  João  Turreano,  e 
sob  a direcção  d’este  famoso  monge  benedictino. 

Actualmente  o convento  e as  suas.  officinas,  constituem  um  vas- 
tíssimo edificio,  cujos  corpos  foram  construídos  ou  rectificados  em 
varias  epochas,  e que  não  teem  entre  si  nenhuma  ligação  arclii- 
tectonica. 

No  vestíbulo  do  convento  existia  embebida  na  parede,  uma  das 
balas  com  que  os  turcos  combateram,  em  1502,  a fortaleza  de  Or- 
muz.  Dom  Álvaro  de  Noronha,  que  era  capitão  da  fortaleza  durante 
o cerco,  mandou,  por  sua  devoção,  offerecer  a S.  Bernardo  esta  me- 
mória de  grande  valor  historico. 

A vontade  do  illustre  ofterente  não  foi  porem  respeitada ; por- 
que o referido  pelouro  de  pedra,  de  1"*,10  de  circumferencia,  foi  re- 
movido para  o Museu  d’Artilharia. 


Paço  d’eI-Rei  D.  Diniz  em  Odivellas 
(Cliché  do  sr.  Jorge  Lima) 
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A casa  da  quinta  de  que  offerecemos  ao  leitor  a gravura  de  unia 
photographia,  obsequiosamente  tirada,  no  dia  19  de  Julho  de  1911, 
pelo  nosso  amigo,  sr.  Jorge  d’ Almeida  Lima,  e que  servia  de  casa  de 
caça  a el-Rei  D.  Diniz,  ó pequena,  de  uns  poucos  de  andares,  ser- 
vidos por  escadas  interiores,  e tinha  linda  vista.  Do  primitivo  edifí- 
cio pouco  resta,  a não  ser  uma  janella  característica,  e as  Armas 
Reaes  n'um  dos  cunhaes. 

Aquillo  devia  ser  um  agradavel  retiro,  modesto  como  eram  as 
moradas  dos  grandes  senhores.  Das  passadas  grandezas  nada  resta, 
porque  as  casas  nobres  eram  caiadas  por  dentro,  e revestidas  de 
pannos  de  Arraz  no  inverno,  e de  guadamecins  ou  coiros  de  Cordova, 
no  verão.  Azulejos  velhos  não  tem  já ; em  todos  os  quartos  se  per- 
cebem os  restos  de  azulejos  intencional m ente  arrancados  ; e os  fra- 
gmentos que  ainda  se  topam  pelo  chão,  aqui  e ali,  são  modernos, 
seiscentistas  ou  setecentistas,  o que  prova  ter  havido  obras  e ador- 
nos relativamente  modernos. 

Offerece  pouca  probabilidade  de  duração  a residência  de  caça  dc 
el-Rei  D.  Diniz,  na  sua  quinta  de  Yal  <|e  Flores. 

No  couto  do  mosteiro  de  Odivellas,  edificou  a casa  que  ali  se  vê 
com  dois  andares  o pae  da  Madre  Paula,  e de  uma  irman  d’esta : 
era  o antigo  ourives  do  oiro  Adrião  de  Almeida  Paula,  a quem  a 
munificência  dc  el-Rey  D.  João  v levantou  a cavalleiro  de  Ohristo  e 
a fidalgo-cavalleiro.  D muito  erudito  sr.  Visconde  de  Castilho  falia 
d’este  Adrião  de  Almeida  no  seu  livro  «Amores  de  Vieira  Luzi- 
tano » . 

A irmã  da  celebre  Madre  Paula,  recolhida  no  Mosteiro,  veiu  a 
casar  com  um  dos  Falcões  de  (famboa,  avoengo  de  Sebastião  d Al- 
meida Trigozo  Falcão  van  Zeller.  Ella  chamava-se  D.  Leocadia  Fe- 
licia  de  Assis  e Almeida;  casou  em  Setembro  de  1327  com  José  Fal- 
cão de  Gamboa,  e levou  ao  casal  um  grande  dote. 
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0 Monumento  de  Odivellas 


Este  monumento,  como  se  vê  da  gravura  de  uma  photographia 
do  sr.  Jorge  d'Almeida  Lima,  tirada  no  fim  de  Julho  de  1911,  en- 
contra-se n’um  outeiro  proximo  de  Odivellas  em  excellente  estado  de 
conservação,  e é constituído  por  um  arco  ogival  de  cantaria,  tendo 
no  fecho  o brazão  das  armas  de  Portugal,  com  trese  castellos  na 
orla.  O centro  do  arco  c occupado  por  uma  mesa,  assente  sobre  tres 
pequenos  arcos,  sustentados  por  oito  columnetas. 

Com  quanto  seja  a mais  vulgar  a versão  de  ter  sido  construído 
para  ali  descançar  o féretro  d’el-Rei  D.  Diniz,  quando  foi  levado 
para  o mosteiro  grande,  esta  versão,  da  qual  provem  o nome  ao  mo- 
numento, é plausível  mente  contrariada  por  ir.  Francisco  Brandão, 
na  Parte  G.a  de  Monarchia  Luzitana,  pag.  486,  onde  se  lê  que  o arco 
foi  effectiv amente  destinado  para  descançar  o feretro  de  um  Rei,  mas 
que  este  Rei  foi  D.  João  i,  e.  não  1).  Diniz. 

Na  descripçâo  d, o enterramento  d’ el-lley  I).  Diniz  e circustaneas 
d’ elle  diz-nos  o bem  conceituado  historiador  : Todos  esperavam  fóra 
do  Convento,  & alguns  querem  dizer  que  aonde  está  agora  um  arco 
de  pedraria  parou  a liteira,  & se  fizeram  as  costumadas  cerimonias  ; 
mas  aquelle  arco  e outro  correspondente,  que  está  (existiu)  á sahida 
de  Lisboa  para  aquella  parte  no  antigo  Campo  da  Forca  (depois 
Campo  de  Santa  Barbara),  se  poserão  «por  descançar  n’aquelles  lu- 
gares o féretro  d’el-Rev  D.  João  i,  quando  de  Lisboa  foi  tresladado 
ao  sen  jazigo  do  Real  Convento  da  Batalha». 

Segundo  o que  acabamos  de  transcrever,  quasi  textualmente 
o arco  de  Odivellas  e o correspondente,  que  existiu  no  Campo  de 
Santa  Barbara  se  poserão,  isto  é foram  construídos,  para  as  signa!  ar 
os  lugares  em  que  descançaram  o féretro  d’el-Rey  D.  João  i. 

Fr.  Francisco  Brandão  apoia  o seu  parecer  nos  seguintes  argu- 
mentos : 

Fez-se  com  tal  pompa  o préstito  fúnebre,  que  atravessou  a Ex- 


Memória  de  Odiveilas 

(Cliché  do  sr.  Jorge  Uma) 
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tremadura,  para  levar  o cadaver  de  I).  João  j de  Lisboa  para  a Bata- 
lha, que  não  causa  estranheza  o alevantamento  do  arco  para  este  fim. 

Acrescenta  (pie  a circumstáneia  do  ser  a eupula  do  monumento 
ornada  com  a cruz  floreteada  da  Ordem  de  Aviz,  de  que  foi  mestre 
D.  João  i,  induz  ainda  a esta  conclusão. 


•* 


* * 


As  seguintes  considerações  provam  também,  que  a Memória  de 
Odivellas  não  foi  construída  para  ali  descançar  o feretro  d’el-Rey  D. 
Diniz. 

E sabido  que  este  excelso  Monarcha  falleceu  em  Santarém  a 7 
de  Janeiro  de  1325. 

Advirtamos  que  na  referida  6.a  Parte  da  Monarcliia  Luzitana, 
pag.  487,  se  encontra  que  tendo  sido  solemnemente  transportado 
com  grande  pompa  de  Santarém  para  o Mosteiro  de  S.  Diniz  de 
Odivellas,  o ataúde  que  encerrava  o corpo  d’el-Rei  D.  Diniz,  depois 
que  se  concluiram  na  egreja  d’este  mosteiro  as  competentes  cerimo- 
nias, por  aver  dias  que  o corpo  estava  no  ataúde,  pareceo  conve- 
niente  recolhel-o  na  sepultura , como  em  ejfeito  se  deu  em  execução  na 
presença  da  Rainha  Santa  Isabel. 

Fr.  Francisco  Brandão  refere  também  que  o Principe  Rei  D. 
Aftbnso,  depois  de  ter  sido  sepultado  El-Rey  D.  Diniz  em  Odivellas, 
se  partiu  para  Lisboa.  Accrescenta  que  os  nossos  chronistas  escre- 
vem, que  logo  depois  do  enterro  d’el-Rey  D.  Diniz,  foi  o Principe 
D.  Affonso  seu  filho  herdeiro,  jurado,  acclamado  & obedecido  por 
legitimo  Rey  de  Portugal ; mas  não  dizem  em  que  dia,  nem  em  que 
lugar,  pedindo-o  a singularidade  do  acto.  Eu  até  agora  não  o achei 
escripto,  & menos  o ouvi  praticado  . . . ; porem  valendo-me  de  infe- 
rências, sospeytara  que  o dia  fosse  o de  14  de  Janeiro  de  1325  : e 
com  mais  segurança  presumira  que  o lugar  foy  o Adro  do  Mosteiro 
tle  8.  Domingos  d’esta  Corte  de  Lisboa». 
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E opportuno  transcrever  o que  sobre  o assumpto  se  lê  na  7.:i 
Parte  de  Monarehia  Luzitana,  pag.  216  : 

Em  liüa  segunda-feyra  sete  de  Janeyro  espirou  a vida  do  grande 
Rey  D.  Diniz,  como  temos  dito  ; computado  o tempo  que  avia  de  gas- 
tar a composição  do  cadaver,  a condução  dm  acompanhamento,  a dis- 
tancia da  jornada  de  Santarém  ao  Mosteiro  de  Odivellas,  se  faria  o 
acto  da  coroação  na  segunda-feyra  seguinte,  catorze  do  referido  mez 
interpondo-se  entre  acclaruação  e enterro  aquelles  dias  que  o costume 
dara  ã reclusão  do  nojo. 

A não  ser  pois  que  a Memória  de  Odivellas  estivesse  jã  cons- 
truída não  podia  ter  servido  no  enterro  d’el'-Rey  D.  Diniz,  vista  a 
impossibilidade  de  a mandar  fazer  nos  poucos  dias  que  mediaram 
entre  o fallecimento  e o enterro  ; deve  ainda  considerar-se  que  era 
pouco  justificado  o alevantamento  de  um  arco  tão  proximo  do  mos- 
teiro em  que  el-Rei  D.  Diniz  ia  ser  depositado,  segundo  disposição 
testamentaria,  préviamente  afíirmada  pelo  jazigo  que  ali  mandara 
preparar. 

Dissemos  que  o corpo  d’el-Rei  D.  Diniz  fôra  recolhido  na  sepul- 
tura na  presença  da  Rainha  Santa  Isabel.  Accrescentamos  que  de- 
pois d’este  acto  fúnebre  a Rainha  Santa,  que  era  a principal  testa- 
menteira,  deixou-se  ficar  em  Odivellas  na  casa  do  Bei. 

Convem  recordar  que  o paço,  que  el-Rei  D.  Diniz  deu  ás  freiras 
para  sua  habitação,  em  quanto  se  edificava  o mosteiro,  era  vulgar- 
mente conhecido  pel  a casado  Bei. 

O paço  ameaça  ruina  para  breve,  como  dissemos,  e do  seu 
antigo  esplendor  apenas  restam  um  escudo  de  armas  reaes  n’um 
cunhal  a grande  altura,  e a arcada  ogival  de  uma  janella.  O edifício, 
quadrado  e de  vários  andares,  constituindo  diversos  alojamentos, 
não  se  recommenda  pela  sua  constituição  exterior,  nem  pela  sua 
ornamentação  interior,  visto  não  existirem  já  os  azulejos  que  forra- 
vam as  suas  paredes. 


Folha  n.°  19-b  ( Louves ) 


Examinemos  agora  a Chronica  de  I).  João  i,  de  Fernão  Lopes  : 
do  que  escreve  o patriarcha  dos  historiadores  portuguezes  conclue- 
se,  que  a Memória  de  Odivellas  não  foi  mandada  erigir  para  ali  des- 
cançar o feretro  d'el-Rei  D.  João  i. 

Na  referida  Chronica  lê-se,  que  este  inclito  soberano  falleceu  no 
Üastello  de  Lisboa,  a 14  de  Agosto  de  1433,  dando-se  a maravilhosa 
e singular  circumstancia  de  ter  nascido  setenta  e seis  annos  antes, 
e de  ter  vencido,  precisamente  quarenta  e oito  annos  antes,  na  cé- 
lebre batalha  de  Aljubarrota  (14  de  Agosto  de  1385),  el-Rei  D.  João 
i de  Oastella,  assegurando  assim  a independencia  do  Reino. 

Determinou  el-Rei  D.  Duarte,  que  a trasladaçâo  do  corpo  d’el- 
Rei  seu  pae  partisse  de  Lisboa,  no  dia  25  de  Outubro  de  1433. 

Na  descripção  do  enterro  encontra-se  a pag.  291 <fr 

as  si  chegara  ao  Mosteiro  de  Odivellas,  no  meio  do  qual  estava  uma 
eça,  com  panos  de  dó.  tochas  e handeyras,  pelo  modo  e maneira  que 
era.  na  Sé  de  Lisboa. 

Ao  outro  dia se  partiron,  & forom  a I "illa  Fràca 

de  Xira,  & na  egreja  d’ella  era  feito  outro  tal  cor  regimento,  como 

o de  Odivellas E acabada  a missa  caminhou  para  Al- 

coentre. 

Era  curto  o praso  de  pouco  mais  de  dois  mezes  para  a constru- 
cção  dos  arcos  monumentaes  em  Odivellas  e no  Campo  de  Santa 
Barbara;  mas  abstraindo  d’esta  circumstancia,  se  se  tivessem  man- 
dado alevantar  para  maior  solemnisação  do  enterro  d’el-Rei  D.  João 
i,  um  chronista  tão  cuidadoso  como  era  Fernão  Lopes  não  deixaria 
de  lhes  fazer  referencia  na  sua  muito  detalhada  descripção  do  sum- 
ptuoso saimento. 

No  Vol.  i do  Panorama,  publicado  em  1837,  pag.  58,  lê-se: 
«O  Monumento  de  D.  Diniz,  segundo  a denominação  popular  parece 
com  effeito  ter  sido  erguido  em  memória  de  D.  João  i,  por  ter  no 
remate  a cruz  floreteada  de  Aviz,  da  qual  ordem  D.  João  i era  mes- 
tre. O escudo  de  armas,  posto  no  fecho  do  arco  tem  na  orla  trese 
càstellos.  Isto  talvez  decidiria  a questão;  porque  não  conhecemos 
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sellos  de  D.  Diniz  com  tão  grande  numero  d’elles,  e só  alguns  de 
D.  João  i se  veem  orlados  com  trese  ou  quatorze  castellos.  Mas  pa- 
rece que  algumas  peças  do  arco  foram  em  tempos  modernos  refor- 
madas, e não  temos  certesa  se  o escudo,  que  está  no  alto,  seria 
posto  de  novo.» 

No  Vocabulário  de  D.  Raphael  Bluteau,  na  palavra  memória, 
lê-se,  que  «Alguns  dizem,  que  o arco  de  pedraria,  a que  chamam  A 
memória,  antes  de  entrar  no  pateo  do  Convento  de  Odivellas,  foi  le- 
vantado em  memória,  de  q.  quando  o Bispo  D.  Gonçalo  com  o Ca- 
bido de  Lisboa,  Clero,  Ordens,  C amara  da  Cidade,  & nobreza  do 
Reyno,  esperavam  fóra  do  Convento,  parou  n’elle  a liteira,  que  le- 
vava á sepultura  o corpo  d’el-Rei  D.  Diniz. 

Respondia  ao  arco  do  Campo  da  Forca,  em  que  se  poz  para  des- 
cançar o féretro  ou  ataúde  d’el-Rei  D.  João  i,  quando  de  Lisboa  foi 
transladado  ao  seu  real  jazigo  da  Batalha.  Esta  segunda  memória 
foi  chamada  o Arco  do  Pouso. 

A outros  ouviu  o sabio  escriptor  dizer,  que  o arco  de  Odivellas 
fóra  levantado  em  lembrança  de  que  as  Religiosas  sahiram  do  Con- 
vento, e chegaram  até  aquelle  logar  a receber  o corpo  d’el-Rei  D. 
Diniz.» 

No  Diccionario  geographico  de  Portugal,  do  P.e  Luiz  Cardoso, 
Tomo  xxvi  (m  anus  cripto),  pag.  95,  que  se  encontra  na  Torre  do 
Tombo,  lê-se  : 

«Não  tem  o logar  de  Odivellas  coisa  digna  de  memória,  mais  que 
ter  na  estrada  do  Lugar,  vindo  de  Lix.a,  um  pedrestal  de  pedraria 
lavrada  com  seus  arcos  no  meyo  formados  sobre  oito  columnas  sobre 
as  quaes  corre  úa  imposta  em  redondo  e se  fecha  com  outro  arco 
grande  e por  cima  d’elle  tem  no  frontespicio  as  armas  reaes,  e por 
remate  üa  cruz,  tudo  úa  mesma  pedraria.  Dá-se  a esta  obra  o nome 
de  Memória;  por  ser  tradição,  que  n’aquelle  Lugar  se  pozera  o Cay- 
xão  em  que  era  conduzido  o corpo  defunto  do  Senhor  Rey  D.  Diniz, 
quando  vevo  a sepultar  á igreja  das  Religiosas  de  São  Bernardo 
do  ditto  Lugar,  e que  as  mesmas  Religiosas  ali  o vierão  receber,  (por- 
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que  então  ainda  não  eram  clausuradas),  e o levarão  em  communidade 
para  a ditta  sua  Igreja,  onde  tinha  a sepultura.» 

Pelo  estudo  a que  procedemos,  chegamos  á conclusão  de  que  se 
não  sabe  a origem  e a applicação  da  Memória  de  Odivellas,  vulgar- 
mente  conhecida  pelo  Monumento  de  D.  Diniz. 

Ao  nosso  conhecimento  vieram,  como  dissemos  tres  versões  : a 
de  ter  sido  construída  para  descançar  o féretro  d’el-Rei  D.  Diniz, 
quando  foi  levado  de  Santarém  para  o mosteiro  de  Odivellas  ; a de 
ter  sido  levantada  para  assignalar  o lugar  em  que  descançaram  o 
féretro  d’el-Rei  D.  João  i,  quando  de  Lisboa  foi  conduzido  para  o 
mosteiro  da  Batalha ; e a de  commemorar  o sitio  em  que  as  freiras 
de  Odivellas  encontraram  o féretro  d’el-Rei  D.  Diniz,  tendo  para  este 
tim  saido  do  seu  mosteiro. 

A’  consideração  dos  leitores  otferecemos  já  o que  sobre  as  duas 
primeiras  versões  encontramos  escrito  pelos  nossos  chronistas  e his- 
toriadores, e que  nos  não  dá  argumentos  para  formarmos  juizo  se- 
guro sobre  o assumpto. 

Quanto  á terceira  versão,  que  só  encontramos  no  Vocabulário 
de  D.  Raphael  Bluteau,  e no  Diccionario  geographico  de  Luiz  Car- 
doso, aíigura-se-nos  ainda  menos  acceitavel  que  as  duas  primeiras ; 
a Memória  de  el-Rei  D.  Diniz  não  deveria  ter  o escudo  de  D.  João  i, 
isto  salvo  reparações,  em  que  se  praticassem  formidáveis  anachronis- 
mos. 

O sr.  Otto  Hummel,  estudioso  allemão  domiciliado  no  Lumiar, 
e muito  apreciador  de  antiguidades  portuguezas,  suggeriu-nos  a se- 
guinte explicação  : 

Viu  na  cidade  de  Dundee  na  Escossia  um  pequeno  monumento 
analogo  ao  nosso  ; e perguntando  a sua  significação,  soube  ser  a re- 
producção  em  pedra  dhima  pequenina  memória  em  madeira,  ali  levan- 
tada por  occasião  de  uma  visita  da  Rainha  Victoria  á mesma  cidade. 

— Quem  nos  diz,  pondera  o sr.  Hummel,  que  se  não  desse  oc- 
correncia  egual  em  Odivellas?  - 

Com  muito  gosto  otferecemos  ao  leitor  mais  esta  conjectura. 
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Baptista,  na  sua  «Chorographia  moderna  do  Reino- de  Portugal», 
diz  que  o monumento,  a que  chamam  Monumento  de.  1).  Diniz , é um 
arco  de  arcliitectura  gothica,  rematada  pela  cruz  floreteada  de  ordem 
de  Aviz.  No  fecho  está  o escudo  das  armas  reaes,  com  as  quinas  e 
13  castellos  em  volta.  O centro  do  arco  até  meia  altura  ó occupado 
por  tres  pequenos  arcos,  sustentados  por  8 columnas,  ao  modo  de 
meza  ou  de  eça. 

Nào  tem  este  monumento  inscripçào  alguma  antiga,  e apenas 
se  vê  gravado  sobre  a base,  na  frente  voltada  para  Lisboa,  o se- 
guinte : 

1721  R.  T.  F.1 

L de  presumir  que  este  letreiro  commemorasse  a ultima  reediti- 
caçào  ou  concerto  do  monumento. 


Olivaes 


A freguezia  dos  Olivaes,  situada  junto  da  ribeira  d’esta  denomi- 
nação, a 1 km.  da  margem  direita  do  rio  Tejo,  assenta  sobre  terreno 
pouco  accidentado,  mas  de  nivel  muito  superior  ao  do  rio. 

A egreja  paro  chiai  d’esta  freguezia  é dedicada  a Nossa  Senhora, 
com  a invocação  dos  Olivaes,  por  ter  milagrosamente  apparecido  a 
sua  imagem  no  tronco  de  uma  oliveira,  em  tempos  muito  antigos. 
A egreja  é de  uma  só  nave,  com  porta  para  o poente ; a sua  situa- 


1 Baptista  informa,  que  fez  embalde  deligeneias  para  encontrar  esta  pe- 
quena inscripçào  : ou ‘está  encoberta  com  a calçada,  ou  com  a demão  de  cal  que 
deram  no  monumento,  para  o embelezar  por  occasião  das  festas  do  cirio  do  Cabo. 
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çào  era  admiravel  pelo  magnifico  e extenso  horisonte,  que  d’ella  se 
disfructava. 

N'esta  egreja  existem  algumas  relíquias,  que  pertenciam  aos 
conventos  da  circumscripção  da  freguezia ; encontram-se  também  na 
sachristia  dois  arcazes  de  pau  santo,  com  bella  obra  de  talha  e com 
embutidos. 

N’um  corredor  interior  existe  uma  pedra  tumular  com  um  bra- 
zão,  em  cujo  escudo  se  veem  cinco  flores  de  lys. 

Uma  das  pias  de  agua  benta  tem  o mesmo  brazào  ; e a outra 
tem  um  escudo  esquartelado,  encimado  por  uma  cabeça  d’aguia, 
tendo  um  peixe  no  bico.  Ambas  as  pias  denotam  muita  antiguidade. 

No  adro  da  egreja  existe  uma  cruz  de  pedra,  com  uma  inscri- 
pção  e a data  de  163(1. 

Na  circumscripção  d’ esta  freguezia  havia  os  conventos  de  S. 
Bento,  de  S.  Cornelio,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Monte 
Olivete,  de  Santo  Agostinho,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e de 
Chellas. 

O convento  de  *S.  Bento,  de  conegos  seculares  de  S.  João  Evan- 
gelista, que  é um  magnifico  editicio,  está  situado  no  logar  de  Xabre 
gas,  junto  do  Tejo,  n’uma  larga  planície.  A sua  fundação  é devida  á 
Rainha  D.  Isabel,  mulher  de  T>.  Affonso  v,  que  deixou  em  testamento 
oito  mil  coroas  para  a sua  construcção,  tendo  o Monarclia,  para  dar 
cumprimento  a esta  disposição  testamentaria,  de  obter  a auctorisa- 
ção  do  Abbade  (feral  do  Real  Convento  de  Alcobaça,  a cujo  [la- 
droado pertencia  todo  aquelle  districto.1 

Este  magnifico  convento  tinha  uma  egreja  magestosa,  com  porta 
para  sudoeste  e com  um  adro  fechado  por  boas  grades  de  ferro.  A 
sua  bella  capella-mór  foi  construida  por  1).  Joanna  de  Noronha,  fi- 
lha dos  Condes  de  Linhares  (antigos),  que  d’ella  foram  padroeiros 
e que  ali  jazem. 

O convento  de  8.  Cornelio , de  frades  arrabidos,  foi  fundado,  em 


1 Veja-se  o «Mappa  de  Portugal»  de  J.  B.  de  Castro — 3.a  edição  revista 
o aecrescentada,  por  Manuel  Bernardes  Branco,  pag.  282- 
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1674,  para  convalescença  dos  mesmos  religiosos,  pelo  sargento-mór 
João  Borges  de  Moraes;  segundo  Carvalho,  hospedava  nove  frades. 
O edifício  era  de  modesta  fabrica  e de  apoucadas  dimensões. 

Do  convento  de  Xo  s.s  a Senhora  da  Conceição  cio  Monte  Olivete , 
que  era  de  agostinhos  descalços,  foi  fundadora  a Rainha  D.  Luiza  do 
Gusmão,  mulher  de  D.  João  iv,  tendo-lhe  lançado  a primeira  pedra, 
com  grande  solemnidade  e em  presença  de  toda  a côrte  el-Rei  D. 
Affonso  vi,  acompanhado  por  seu  irmão  o Príncipe  real  D.  Pedro. 
Esta  solemnidade  realisou-se  em  15  de  Maio  de  1666. 

Diz  Carvalho,  que  se  chama  de  Monte  Olivete,  por  liha  devota 
Imagem  de.  X.  Senhor,  orando  no  Horto , que  estava  em  liiia  Capel- 
linha , a qual  hoje  se  venera  na  portaria  deste  convento. 

A Rainha  D.  Luiza  de  Ousmào  fundou  também  o convento  de 
Santo  Agostinho,  de  religiosas  descalças,  do  qual  lançou  a primeira 
pedra,  o illustrissimo  senhor,  D.  Fr.  Domingos  de  Gusmão,  arcebispo 
de  Evora,  e sobrinho  da  rainha  fundadora.  Recolheu-se  a este  mos- 
teiro a sua  real  fundadora  logo  que  entregou  a seu  filho  o governo 
do  Reino. 

<J  convento  de  Xossa  Senhora  da  Conceição , de  religiosas  de 
Santa  Brigida,  foi  fundado  no  sitio  de  Marvilla,  em  18  de  Março 
de  1660,  pelo  arcediago  de  Lisboa,  Fernando  Cabral.  N’este  sitio,  o 
primeiro  Patriarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  de  Almeida,  mandou  re- 
novar o antigo  palacio  e quinta  da  Mitra,1  enriquecendo  duas  gran- 
des salas  com  os  retratos  dos  arcebispos  de  Lisboa,  expressamente 
restaurados  pelo  insigne  pintor  Francisco  Vieira,  por  ordem  de  el-Rei 
D.  João  v. 

No  «Mappa  de  Portugal»  anteriormente  citado,  vem  uma  inte- 
ressante noticia  acerca  de  treze  d’estes  retratos,  que  estão  collocados 
numa  disposição,  que  não  é chronologica. 

0 convento  de  S..  Felix  e de  S.t0  Adrião,  fundado  em  1192,  no 
fim  do  Valle  de  Chellas,  sitio  muito  aprasivel,  e povoado  de  boas 

1 Esta  quinta  foi  minueiosaniente  descripta  na  Lisboa  antiga , do  sr.  Julio 
do  Castilho  (Visconde  de  Castilho). 
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hortas  e quintas,  foi  convento  de  religiosos  não  se  sabe  de  que  or- 
dem ; mas  em  1271  já  pertencia  ás  cônegas  regrantes  de  S.'°  Agos- 
tinho. 

< > convento  ó de  construcção  muito  antiga,  devendo  porem  afas- 
tar-se a ideia  de  terem  n’elle.  habitado  Virgens  Vestae$,  por  ter  sido, 
em  tempo  dos  Romanos,  templo  dedicado  a V esta. 

No  começo  da  christanda.de,  segundo  Carvalho  e outros,  o Tejo, 
entrando  desafrontadamente  pelo  valle  de  Chellas,  banhava  os  muros 
do  templo. 


Povos 

Ao  concelho  e comarca  de  Vil  la  Franca  de  X ira  pertence  a 
antiquíssima  villa  de  Povos,  situada  n’unia  bem  arborisada  planície, 
na  margem  direita  do  Tejo,  e a cerca  de  3 km.  da  sede  do  concelho 
e da  v illa  da  Castanheira. 

Pretendem  alguns  antiquários  e nomeadamente  André  de  Re- 
zende, que  no  sitio  em  que  assenta  agora  a villa  de  Povos  existiu, 
fundada  pelos  Romanos,  no  tempo  do  imperador  Augusto  Cezar,  a 
cidade  de  Jerabrica  muito  florescente  pelos  exeellentes  terrenos  que 
a cercavam,  e pela  sua  posição  próxima  ao  Tejo,  e entre  as  duas 
cidades  Ohjsipo  (Lisboa)  e Seal  ah  is  (Santarém);  esta  noticia  é porem 
contestada  por  outros  escriptores,  que  sustentam  que  a cidade  de 
Jerabrica  estava  situada  onde  assenta  a villa  de  Alem  quer. 

O que  é porem  provável  é que  existisse  ali  uma  povoação,  de- 
fendida por  um  castello,  e que  esta  tivesse  sido  inteiramente  des- 
truída pelos  Árabes  n’uma  das  suas  invasões,  tendo  elles  poupado  o 
castello. 

Parece-nos  indubitável  que  na  localidade  houve  uma  povoação 
no  tempo  dos  Romanos  ; assim  o provam  não  só  as  moedas  e sepul- 
turas romanas,  que  se  tem  encontrado  em  exeavações  por  aquelles 
sitios,  mas  a sua  situação  como  ponto  de  escala  entre  Lisboa  e San- 
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Quaesquer  que  fossem  comtudo  as  circumstancias  que  determi- 
naram a destruição  da  villa  antecessora  da  actual,  o sitio  estava  des- 
habitado  quando  D.  Sancho  i o mandou  povoar,  em  1194,  e lhe  deu 
foral  com  grandes  privilégios. 

D.  Affonso  ii  confirmou  em  Santarém,  em  Fevereiro  de  1218, 
o foral  que  D.  Sancho  i tinha  concedido  á villa  de  Povos.  A villa 
obteve  foral  novo  de  el-Rei  D.  Manuel,  em  1510. 

Vilhena  Barbosa  diz-nos  que  as  armas  da  villa  são  constituídas 
por  um  castello,  junto  do  qual  está  uma  oliveira,  que  estende  os  seus 
ramos  sobre  elle. 

O mesmo  conceituado  escriptor,  no  seu  livro  sobre  brazões, 
escreve  que  na  coroa  de  um  dou  montes,  que  cercam  a villa,  está  um 
pequeno  templo,  consagrado  ao  Senhor  Jesus  da  Boa  Morte.  O corpo 
da,  egreja  é de  reconstrucção  moderna,  porem  a capella-mòr  mostra 
mui  grande  antiguidade.  Um  marco  de  pedra,  que  se  cê  proximo  da 
egreja,  com  a cruz  dos  Templários,  e um  signo- Salomão,  toscamente 
esculpido ; e carias  lapidas  sepulchraes , que  adi  se  descobriram,  tendo 
gravada  a mesma  cruz,  e a espada  como  a usavam  os  cacalleiros  do 
Templo,  attestam  que  aquella  egreja  pertenceu  a esta  poderosa  ordem 
de  Cavallaria.  O terramoto  de  1755  damnificou  consideravelmente  este 
edifício. 


* 


# # 


Carlos  Hustarte  e Lamberto  Hustarte  (ou  antes,  primitivamente, 
Hustaerdf),  opulentos  negociantes  hollandezes,  nobres,  domiciliados 
em  Portugal,  fundaram  no  século  xvn,  nafreguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Assumpção,  da  villa  de  Povos,  a grande  quinta  do  Cabo,  por 
ser  situada  no  extremo,  ou  cabo,  da  povoação.  Ainda  ha  alguns  an- 
nos  pertencia  á familia  Perv  de  Linde,  descendente  dos  fundadores  ; 
passou  por  compra  para  o sr.  José  Palha  de  Faria  Blanco. 
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Sacavem 


Assenta  esta  povoação,  em  terreno  de  nomeada  feracidade,  nas 
margens  do  rio  do  seu  nome,  que  é um  dos  affluentes  do  Tejo.  lí 
parochia  muito  antiga,  pois  ha  d’ella  memória  desde  1191,  como  o 
prova  J.  B.  de  ('astro  no  «Mappa  de  Portugal». 

O orago  da  egreja  parochial  é Nossa  Senhora  da  Purificação. 
A sede  da  freguezia  era  um  antigo  templo  grande,  no  largo  que 
hoje  se  chama  da  Saude.  Arruinou-se  pelo  terramoto  de  1755,  pelo 
que  a matrix  passou  para  a velha  ermida  (hoje  demolida)  de  X.  S.;i 
da  Victoria,  no  principio  da  estrada  de  Lisboa.  Ahi  esteve,  em 
quanto  se  pensava  na  reconstrucção  da  egreja  aluida,  com  maior 
magnificência.  Começaram  as  obras,  mas  interromperam-se  por  falta 
de  dinheiro,  e depois  ...  as  juntas  de  parochia  venderam  a pedra, 
etc.  A requerimento  de  uma  junta  de  parochia,  e por  concessão 
do  Patriarcha  I).  Manuel  Bento  Rodrigues,  passou  a ser  parochial 
a egreja  do  Convento  de  Nossa  Senhora  da  ( 'onceição  dos  Mar- 
tvres. 

Este  convento  era  de  religiosas  capuchas  da  primeira  Regra  de 
Santa  Clara.  A sua  fundação  é devida  a Miguel  de  Moura,  escrivão 
da  puridade  d’el-Rei  D.  Sebastião,  e a sua  mulher  Brites  da  Costa, 
sendo  a egreja  edificada  no  sitio  em  que  existiu  uma  antiga  ermida, 
mandada  construir  por  D.  Affonso  Henriques,  em  piedosa  memória 
do  vencimento  de  uma  grande  batalha,  que  a lenda  diz  ter  sido  fe- 
rida n’aquella  região.  Miguel  de  Moura  quiz  assim  erigir  um  monu 
mento  aos  soldados  portuguezes,  que  ali  morreram  pela  Cruz,  pela 
Patria  e pelo  Rei. 

Considerada  industrialmente  Sacavem  é uma  povoação  de  accen- 
tuada  importância,  não  só  pelas  suas  fabricas  de  estamparia  e de 
tinturaria,  que  teem  grande  freguezia  nos  armazéns  de  Lisboa  e 
Porto,  para  os  quaes  principalmente  tingem  fazendas  em  larga  es- 
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cala ; mas  também  por  possuir  a grande  fabrica  de  moagens,  e prin- 
cipalmente a Fabrica  de  louças  de  Sacavem,  que  empregava  no  dia 
9 de  Setembro  de  1910  mil  e dezaseis  operários! 


Fabrica  de  louça  de  Sacavem 


Da  bem  elaborada  e conceituosa  descripção,  que  o Diário  de  No- 
ticias, de  12  de  Setembro  de  1910,  fez  do  passeio  a Santo  Antonio 
do  Estoril,  que,  em  festa  operaria,  o pessoal  d’esta  fabrica  effeetuou, 
e que  teve  o fim  especial  de  visitar  em  homenagem  de  reconhe- 
cimento o sr.  Gilman,  intelligente  e benemerito  proprietário  da  fa- 
brica, colhemos,  com  a devida  venia,  as  informações  para  esta  no- 
ticia. 

A festa,  que  foi  iniciada  pelo  hvmno  inglez,  tocado  pela  banda 
de  musica  da  fabrica,  e seguido  de  calorosos  e enthusiasticos  vivas  a 
Mr.  Gilman  e á industria  nacional,  evidenciou  a perfeita  harmonia 
que  existe  entre  o patrão  e os  101G  operários,  que  então  empregava 
a sua  fabrica. 

N’esta  encantadora  reunião  de  cerca  de  novecentas  pessoas  n’um 
almoço  no  campo,  não  houve  o mais  pequeno  desaguisado,  ou  qual- 
quer indicação  de  embriaguez,  o que  é sem  duvida  devido  á propa- 
ganda de  Mr.  Gilman  contra  o uso  de  bebidas  alcoólicas. 

Para  a banda  de  musica  contribuem  todos  os  operários,  com  a 
quota  semanal  de  20  ou  40  réis. 

Na  fabrica  ha  uma  escola  actualmente  frequentada  por  1 1G  alum- 
nos,  e que,  durante  um  anno  de  funccionamento,  conseguiu  o sup- 
prehendente  resultado  de  diminuir  de  50  o numero  dos  seus  operá- 
rios analphabetos,  um  dos  quaes  tinha  cerca  de  50  annos  ! 

A escola  é mantida  por  Mr.  Gilman. 

Justo  é registrar  que  o benemerito  professor  d’esta  escola  é o 
sr.  Luiz  Ferreira  Baptista,  que  se  tem  exemplarmente  dedicado  á 
causa  da  instrueçào. 
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O bem  estar  dos  operários  de  ambds  os  sexos  aftirmava-se  tam- 
bém pelo  sen  vestuário  muito  cuidado. 

Com  respeito  á sua  aptidão  profissional,  responde  por  ella  a per- 
feição na  manufactura  dos  trabalhos  que  se  executam  na  fabrica. 

O sr.  Grilman  interrogado  acerca  dos  meios  que  tinha  empregado 
para  obter  dos  seus  operários  tão  admiráveis  resultados  de  progresso 
e de  disciplina,  respondeu  por  forma  que  muito  o honra,  e que  deve 
ficar  archivada  para  ensinamento  : 

«.Trato-os  com  carinho  ; dou-lhes  bons  conselhos,  estudo  cuidado- 
zamente  as  suas  reclamações,  e resolvo-as  em  harmonia  com  a justiça. 
Para  que  os  operários  cumpram  os  seus  deveres  é necessário  que  se 
cuide,  d, os  seus  direitos.)) 

As  respostas  dos  operários,  que  extractamos  também  do  muito 
notável  artigo,  a que  nos  vimos  referindo,  provam  a toda  a evi 
dencia  que  é excellente  a orientação  do  illustre  proprietário  da  fa- 
brica. 

«Seriamos  simplesmente  ingratos  se  interviéssemos  na  lucta  en- 
tre o capital  e o trabalho ; porque  temos  no  nosso  patrão  o nosso  me- 
lhor amigo,  motivo  pelo  qual  nos  esforçamos  pelo  desenvolvimento 
da  fabrica. 

«Com  respeito  a salario,  a nossa  fabrica  é a que  paga  melhor, 
e depois,  o que  muito  é,  temos  a previdente  instituição  de  uma  caixa 
de  soccorros,  para  a qual  contribuimos  semanalmente  com  a quota  de 
40  a 100  réis,  e que  nos  garante  o pão  e o de  nossas  famílias  quando 
estamos  doentes  ou  nos  aleijamos.» 

Relativamente  ás  condições  hygienicas  da  fabrica,  citaremos 
apenas  as  palavras  do  seu  devotado  medico,  o sr.  dr.  Santos 
Gr  raça. 

«Se  ainda  não  satisfaz  por  completo  os  preceitos  da  hygiene, 
pode  todavia  ser  visitada  pelos  hygienistas  sem  receio  de  criticas .» 

Nos  operários  notava-se  uma  apparencia  de  robustez  e saude, 
que  amplamente  confirmava  as  palavras  do  seu  medico. 

O sr.  dr.  Santos  Graça  informou  ainda  que  se  tem  procurado 
garantir  os  operários  dos  effeitos  dos  saes  de  chumbo.  O trabalho 
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<le  pintura  é geralmente  feito  por  mulheres,  ás  quaes  se  destribuem 
bibes,  e uma  mascara  com  algodão  para  não  absorverem  as  poeiras 
nocivas  á saude. 


* 


Ao  illustre  director  da  Nova  Companhia  Nacional  de  Moagem, 
o sr.  Antonio  Maria  de  Oliveira  Bello,  que  intelligentemente  dedica 
o seu  tempo  disponivel  a estudos  scientificos,  devemos  o grande 
obséquio  da  muito  interessante  noticia,  que  temos  o gosto  de  publi- 
car na  integra. 


Fabrica  a vapor  de  moagem  em  Sacavem 

A sua  primitiva  installação  deve-se  a Antonio  de  Paiva,  já  fal- 
lecido,  e ao  sr.  Antonio  Pedro  Martins  da  Silva,  actualmente  empre- 
gado da  ('amara  Municipal  de  Lisboa.  Era  constituida  por  um  pe- 
queno barracão  com  tres  pares  de  mós  e uma  pequena  machina  q 
vapor  da  força  de  12  cavallos.  Em  1884  era  seu  proprietário  sómente 
o sr.  Antonio  Pedro  Martins  da  Silva,  que  n’esse  mesmo  anno  a 
vendeu  a Domingos  José  de  Moraes,  negociante  de  cereaes  em  Lis- 
boa. Data  de  então  o seu  constante  progredimento.  Em  1886,  estando 
já  augmentada  a sua  laboração  por  systema  de  mós  francezas  e com 
uma  peneiração  então  considerada  das  mais  perfeitas,  foi  dotada  com 
uma  nova  installação,  por  systema  Austro-Hungnro,  montado  pela 
casa  D.  Daverio,  de  Zurich,  com  a capacidade  laborativa  de  36.000 
kilos  em  24  horas,  e com  uma  machina  systema  Farcot  da  força 
75/150  cavallos.  A nova  installação  da  moagem,  terminada  em  1887, 
pouco  tempo  funccionou ; porque  na  madrugada  de  3 de  Novembro 
d’esse  anno  foi  totalmente  destruída  por  um  incêndio,  havendo-se  só- 
mente salvo  a machina  de  vapor  e caldeiras  e uma  pequena  instai- 
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lação  de  cinco  moinhos  com  mós  francezas,  que  ainda  presentemente 
existe.  Reposta  a fabrica  a funccionar,  provisoriamente,  com  a ins- 
tallação  dos  moinhos  salvos,  foi  cerca  de  um  anno  depois  do  incên- 
dio dotada  com  uma  installação  por  systema  Austro-Hungaro,  da 
casa  Gebrüder  Lsvall,  de  Vienna  d’Austria,  da  capacidade  labora- 
tiva  de  48.000  kilos  em  24  horas.  Dois  annos  depois  foi  esta  instal- 
lação transformada  pela  mesma  casa  constructora,  e augmentada  a 
sua  capacidade  de  laboraçào  para  72.000  kilos. 

Tendo-se  Domingos  José  de  Moraes  associado  a José  Luiz  de 
Moraes,  seu  irmão,  adquiriram  um  novo  motor  Farcote,  e respecti- 
vas caldeiras,  com  a força  de  500  cavallos  ; montaram  uma  nova  ins- 
tallação da  casa  <1.  Daverio,  de  Zuricli,  da  capacidade  laborativa  de 
120.000  kilos  em  24  horas,  aonde  appareceram  os  então  modernos 
apparelhos  de  peneiração,  denominados  Plansichters.  Foi  montada 
também  n’esta  epocha  uma  fabrica  de  descasque  de  arroz,  bran- 
queando 30.000  kilos  em  24  horas,  sendo  considerada  como  uma  das 
mais  perfeitas  installações  europeas.  ( ler  ca  de  quatro  annos  depois, 
e após  a.  exposição  internacional  de  11)00,  em  Paris,  abandonaram 
completamente  toda  a installação,  systema  Austro-Hungaro,  da  casa 
Grebrüder-Iswall,  e transformaram  a que  fora  installada  pela  casa 
Daverio,  de  Zuricli,  confiando  a esta  essa  transformação,  e o au- 
gmento  da  sua  capacidade  laborativa  para  220.000  kilos. 

Pouco  tempo  tão  activos  industriaes  disfructaram  as  glorias  do 
seu  insistente  labor.  Em  1903,  com  differença  de  alguns  dias,  falle- 
ceram. 

Em  1904  constituiu-se  a Companhia  Nacional  de  Moagem,  so- 
ciedade anonyma  com  o capital  de  seiscentos  contos  de  réis,  a que 
presidiu  o conhecido  industrial,  sr.  João  Pedro  de  Souza,  para  adqui- 
rir a fabrica  e armazéns  respectivos. 

Em  1907,  tendo-se  organisado  a Nova  Companhia  Nacional  de 
Moagem,  com  o capital  réis  4:914.900.000,  foi  por  esta  Sociedade 
adquirida  a fabrica  de  Saeavem  que,  fundindo-se  com  outras  impor- 
tantes fabricas  de  moagem,  tornaram  aquella  Companhia  uma  das 
mais  importantes  sociedades  industriaes  do  Paiz. 
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S.  João  dos  Montes 

A egreja  de  S.  João  dos  Montes  era  dos  freires  de  Christo,  como 
o provam  as  numerosas  sepulturas  de  cavaíleiros  d’esta  ordem,  que 
11’ella  existem  ; mas  ó de  suppor  que  tivesse  pertencido  primeiro  aos 
cavaíleiros  do  Templo,  porque  n’esta  egreja  se  veem  também  algu- 
mas das  suas  cruzes,  sendo  uma  d’ellas  dentro  da  egreja  e embutida 
na  parede. 

Sabe-se  pois  que  é muito  antiga  a fundação  d’esta  egreja  paro- 
chial,  mas  desconhece-se  por  completo  quem  fosse  0 fundador,  com 
quanto,  por  inducção  lógica,  deve  ter  sido  um  mestre  da  Ordem  do 
Templo. 

Effectivamente  um  dos  cuidados  dos  Templários  foi  assenhorear- 
se  da  navegação  do  Tejo,  que  estava  em  poder  dos  Mouros,  desde  a 
sua  invasão  da  peninsula  hispanica.  Era  portanto  provável  que,  ao 
passo  que  iam  conseguindo  a expulsão  dos  Mouros,  fossem  edificando 
templos  nas  duas  margens  do  Tejo. 

Tendo  sido  a ordem  do  Templo  extincta  em  1312,  na  hvpothese 
da  egreja  de  S.  João  dos  Montes  ter  sido  fundada  por  esta  ordem, 
a sua  antiguidade  remonta  pelo  menos  ao  principio  do  século  xiv. 
Querem  alguns  que  a egreja  fosse  edificada  pelos  annos  de  1320,  e 
que  seja  contemporânea  da  fundação  da  quinta  e morgado  de  Bu 
lhões,  por  Fernão  de  Bulhões,  irmão  do  glorioso  Santo  Antonio. 
Este  morgado  passou  a ser  do  Bulhaco.  e é um  dos  solares  <los  Con- 
des da  Cunha. 

A freguezia  de  S.  João  dos  Montes,1  que  abrange  uma  area  de 
alguns  kilometros,  decahiu  muito  da  sua  antiga  florescência,  primeiro 
com  a falta  de  vinhos,  depois  com  a baixa  extraordinária  do  preço 
d 'este  importantíssimo  producto,  que  constituiu  0 nosso  melhor  ren- 


1 JEsta  noticia  foi  escrita  nos  fins  de  1910. 
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dimento  agrícola.  Esperemos  que  o actual  augmento  no  preço  dos 
vinhos,  que  tão  alta  influencia  tem  sobre  a prosperidade  do  nosso 
paiz,  exerça  também  favoravelmente  a sua  acção  no  desenvolvimento 
da  riqueza  d 'esta  histórica  freguezia,  em  que  estão  situadas  algumas 
propriedades  de  grande  importância,  taes  como  as  quintas  de  Sub- 
serra,  do  Bulhaco,  do  Palmeiro,  etc. 

A quinta  de  Subserra 


Na  freguezia  de  S.  João  dos  Montes  fica  a esplendida  quinta,  que 
cerca  o historico  palacio  do  morgado  de  S.  Severim,  e que  juntos 
constituem  o solar  da  nobre  familia  de  Subserra,  pertencente  actual- 
mente  á sr.a  Marqueza  de  Rio  Maior,  que,  pelas  eminentes  qualidades 
do  seu  espirito  e pelos  admiráveis  dotes  do  seu  coração,  é a digna 
representante  dos  seus  illustres  antepassados. 

A quinta  e o palacio  foram  fundados  por  D.  Barbara  de  Vas- 
concellos,  filha  do  rico-homem  Diogo  da  Veiga,  que  da  índia  trouxe 
avultados  haveres.  Esta  senhora  foi  a instituidora  do  morgado,  e 
quem  mandou  construir  a capella,  que  ainda  existe  com  obrigação  de 
missa  diaria,  e que  é dedicada  aos  Esposorios  de  S.  José. 

Sobre  o portão  da  quinta  veem-se  as  armas  de  D.  João  Roxas 
de  Azevedo,  sobrinho  e successor  da  instituidora  do  morgado. 

D.  João  Roxas  de  Azevedo  foi  o primeiro  embaixador  de  D. 
João  iv  em  Roma  para  tratar  do  reconhecimento  d’aquelle  Soberano. 
D 'esta  mesma  missão  foi  encarregado  com  seu  cunhado,  I).  Fran- 
cisco de  Sousa  Coutinho,  nas  principaes  cortes  da  Europa. 

Na  capella  do  palacio  conserva-se  um  painel  que  trouxe  de  Roma 
D.  João  de  Roxas,  a quem  se  deve  o engrandecimento  da  quinta  de 
Subserra,  e principalmente  os  seus  jardins,  afamados  pelo  delinea- 
mento grandioso,  pelos  magníficos  jogos  d/agiia,  e por  uma  rua  bor- 
dada de  estatuas,  vis iv eis  recordações  da  residência  do  fundador  em 
Italia. 
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0 seu  amor  á quinta  de  Subserra  aíhrmou-se  ainda  pelo  seu  de- 
sejo de  ser  ali  sepultado.  Na  inscripção  do  mausoléo  onde  jaz  na  ca- 
pella  do  palacio,  lê-se  também  que  IX  João  Roxas  de  Azevedo  fal- 
leceu  a 2d  de  Setembro  de  1704. 

Subserra  foi  outr’ora  uma  importante  povoação,  particularmente 
predilecta  a muitos  senhores  de  grandes  casas,  que  tinham  ali  as 
suas  habitações.  Era  então  uma  especie  de  Cintra;  mas  da  passada 
opulência  conserva  apenas  as  suas  excellentes  aguas. 

A côrte  esteve  no  historico  palacio  do  morgado  de  S.  Severim 
(Subserra),  no  tempo  de  el-Rei  D.  Pedro  n. 

Para  este  palacio  foi  descançar,  trespassado  de  desgostos,  o 
heroe  do  Ameixial. 


* 


A representante  da  casa  de  Subserra  é a senhora  Marqueza  de 
Rio  Maior,  D.  Maria  Isabel  de  Lemos  Roxas  Saint  Leger.  Foram 
seus  paes  a senhora  Marqueza  da  Bemposta  e Subserra,  D.  Maria 
Maneia  de  Lemos  Roxas  Carvalho  e Menezes  Pequeno  Chaves  Tei- 
xeira o Vahia,  e Theodoro  Estevam  de  Larue,  Marquez  da  Bem- 
posta. 


Unhos 


Pertence  esta  muito  antiga  povoação  ao  concelho  dos  Olivaes, 
e á comarca  e districto  administrativo  de  Lisboa;  a sua  freguezia 
está  situada  em  terreno  pouco  aceidentado,  que  o rio  de  Sacavem 
muito  fértil isa. 

Do  que  dizem  o P.e  Carvalho,  na  Corographia  Portugueza,  e .1. 
Baptista  de  Castro,  no  Mappa  de  Portugal,  resulta  que  a egreja  pa- 
rochial  de  S.  Silvestre  de  1’nhos,  foi  fundada,  junto  do  referido  rio, 
pelo  Bispo  de  Lisboa,  D.  Matheus,  cerca  do  anno  de  1277.  Deve  po- 
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rem  notar-se  que  o segundo  d 'estes  il  lustres  eorograplios  affirma, 
que  já  estava  estabelecida  no  anno  d(*  1258,  como  consta  de  uma 
carta  original  de  el-Rei  D.  Atfonso  m,  que  existia  então  no  cartorio 
da  egreja. 

A circumstancia.  também  referida  no  «Mappa  de  Portugal»,  de 
existir  na  egreja  de  Unhos.  embebida  11’uma  das  paredes,  uma  pe- 
dra de  sepultura  romana,  com  uma  inscripção  latina,  que,  traduzida, 
significava : 

«Aqui  está  enterrado  Julio  Itálico,  Sacerdote  de  Augusto» 

prova  apenas,  que  tinha  sido  recolhido  na  egreja  um  dos  numerosos 
cippos,  que  naturalmente  se  encontravam  nhuna  região,  que  os  Ro- 
manos habitaram  durante  séculos. 

Convem  também  observar  que  na  pequena  aldeia  de  Oatijai, 
assente  no  termo  da  freguezia  de  Unhos,  se  fundou  uma  ermida,  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth,  vendo-se,  de  um  e outro 
lado  do  altar  mór,  quadros  representando  scenas  da  vida  da  S.  S. 
Virgem,  e entre  elles  um  do  milagre  feito  a D.  Fuas  Roupinho,  mi- 
lagre que  descrevemos  no  Tomo  1 d’esta  publicação. 

A data  de  1676,  gravada  numa  pedra  sobre  a porta  principal 
da  ermida,  indica  o anno  da  fundação  do  templo. 

A freguezia  de  S.  Silvestre  de  Unhos  tem  muitas  e boas  quin- 
tas, e entre  ellas  a da  Malvazia,  situada  junto  ao  rio  que  se  dirige 
ao  logar  de  Friellas.  Esta  quinta  pertenceu  a Gaspar  Pereira  do 
Lago,  que  ticou  tristemente  celebre  pela  seguinte  horrorosa  occor- 
rencia  : 

Não  tendo  querido  este  honrado  fidalgo,  que  era  corregedor  em 
Torres  Vedras,  dar  cumprimento  ás  ordens  do  falso  D.  Sebastião 
(o  chamado  Rei  da  Ericeira),  foi  por  este  condemnado  á morte  e en- 
forcado pelos  seus  exaltados  partidários. 

Por  seu  turno  Matheus  Alvares,  pedreiro,  natural  da  ilha  Ter- 
ceira, que  se  abalançou  a apresentar-se  como  sendo  0 verdadeiro  D. 
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Sebastião,  foi  atrozinente  executado  n’um  patíbulo,  em  Lisboa,  sendo 
depois  retalhado  e expostos  os  seus  restos  sangrentos  ás  portas  da 
cidade. 

Os  seus  partidários  foram  também  quasi  todos  condemnados  a 
morte  affrontosa. 

Deve  considerar-se,  que  se  etfeetuou  em  14  de  Junho  de  158Õ, 
a execução  do  desgraçado  lunático,  que  se  intitulou  Rei  da  Ericeira. 
Este,  alem  da  concessão  de  muitas  mercês,  não  hesitou  em  tomar 
por  esposa,  e em  fazer  coroar  Rainha . uma  filha  do  rico  lavrador 
Pedro  Atfonso,  que  foi  o primeiro  homem  de  alguma  importância, 
que  por  elle  levantou  voz. 

A coroação  da  pobre  Rainha  fez-se,  segundo  Pinho  Leal,  com 
uma  coroa,  que  pousava  na  cabeça  <,le  uma  imagem  da  Virgem. 

Accrescentamos  apenas,  que  o grutesco  episodio  do  Rei  da  Eri- 
cei ra,  horrorosamente  terminado,  não  seria  possível  se  se  não  esti- 
vesse em  1585,  isto  é,  sete  annos  depois  do  misterioso  desappareci- 
mento  d’el-Rei  D.  Sebastião,  na  batalha  de  Alcacerquivir. 


Folha  n.  12-d  (Louzã) 


A região  d’esta  folha  está  comprehendida  nas  folhas  n.us  1 •>  e 
1 ( > da  antiga  Carta  na  escala  de  1/100000,  e ainda,  em  partes  insi- 
gnificantes, nas  folhas  n.os  14  e 17  da  mesma  Carta.  Na  margem  N. 
vê-se  uma  pequena  parte  da  cidade  de  Coimbra,  e na  margem  S. 
também  uma  pequena  parte  da  villa  de  Penella. 

A maior  parte  da  cidade  de  Coimbra  está  na  folha  n.°  11-d,  e 
a maior  parte  da  villa  de  Penella  na  folha  n.°  13-d. 

As  coordenadas  geographicas,  limites  da  folha,  são  4U°  2'  e 40" 
1 2 de  latitude  do  norte,  e 0°  38'  e Io  0'  de  longitude  E.  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

Fizeram  o levantamento  no  campo  para  a Carta  a 1/100000  os 
seguintes  officiaes  do  exercito  : Antonio  Maria  da  Silva  Valente,  An- 
tonio  José  Perv,  Gerar  do  Augusto  Pery,  Antonio  Severino  Alves 
Galvão,  .José  Ravmundo  da  Palma  Velho,  Augusto  Gerardo  Telles 
Ferreira,  Emílio  Vidigal  Salgado,  e Frederico  Augusto  Torres.  Os 
trabalhos  de  rectifi cação  e ampliação,  para  a escala  <le  1/50000,  fo- 
ram executados  pelo  Tenente  Coronel  do  S.  do  E.  M.,  Albino  Eva- 
risto  do  Valle  Souto, 
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Concelhos  e freguezias 

Enumeramos  em  seguida  os  concelhos  que  se  encontram  na  fo- 
lha e as  suas  respectivas  freguezias. 

Do  concelho  de  Coimbra:  Almelaguez,  Antanhol,  Assafarge, 
Castello  Viegas,  Ceira,  Ribeira  de  Frades,  S.ta  Clara,  Sernache  dos 
Alhos  e Taveiro. 

Do  concelho  de  Condeixa  a Nova:  Bem  da  Fé,  Condeixa  a 
Nova,  Condeixa  a Velha,  Furadouro,  Villa  Secca  e Zambujal. 

Do  concelho  da  Louzã:  todas  as  freguezias  que  o compõem,  a 
saber : Casal  do  Er  mio,  Fóz  d’Arouce,  Louzã,  Serpins  e Villarinho. 

Do  concelho  de  Miranda  do  Corvo  : também  todas  as  freguezias 
que  o compõem,  a saber : Lamas,  Miranda  do  Corvo,  Rio  de  Vide 
e Semide. 

Do  concelho  de  Cfoes,  sómente  a freguezia  da  Varzea. 

Do  concelho  de  Penella  : as  suas  duas  freguezias  : Podentes  e 
Rabaçal. 

Do  concelho  de  Poiares,  só  uma  parte  da  freguezia  de  S.t0  An- 
dré de  Poiares. 

Do  concelho  de  Pedrogão  Grande,  o logar  de  Pera  e immedia- 
çòes,  pertencentes  á freguezia  de  Castanheira  de  Pera. 

Povoações  importantes 

Alem  de  Coimbra,  as  povoações  importantes  são  : Louzã,  Con- 
deixa a Nova,  ( Mndeixa  a Velha,  e Miranda  do  Corvo. 
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Caminhos  de  ferro 


Veem-se  a 'esta  folha  as  linhas  ferreas  do  Norte  e a da  Louzã. 

A primeira  d’estas  linhas  está  representada  no  angulo  N.  < >. 
na  extensão  de  3 km.,  na  qual  se  encontra  unicamente  a estação  de 
Taveiro. 

A linha  da  Louzã  parte  de  Coimbra,  atravessa  o rio  Mondego  e 
segue  para  o S.  L . até  Miranda  do  Corvo,  voltando  ali  para  E.  até 
chegar  á villa  da  Louzã  onde  termina  a actual  exploração  d 'esta  linha. 
Acham-se  representadas  na  folha  todas  as  estações  e apeadeiros  da 
linha,  que  são:  Üarvalhosas,  Ceira,  Trémoa,  Alinelaguez,  Miranda  do 
Corvo,  Padrão  e Louzã. 


Estradas 


Esta  região  é muito  bem  servida  pelas  estradas  de  toda  a es- 
pecie,  que  passamos  a mencionar : 

E.  X.  n.°  12,  de  Coimbra  a Celorico  — Sae  de  Coimbra,  atra- 
vessa o Mondego  em  uma  magnifica  ponte,  proximo  da  quinta  da 
Portei! a,  passa  em  ( 'eira,  seguindo  depois  pela  margem  direita  do  rio 
d’este  nome  até  á ribeira  de  Covellos,  proximo  de  Foz  de  A rouco. 
l)’esta  localidade  vae  ás  proximidades  de  S.t0  André  de  Poiares, 
(Ponde  se  dirige  para  8.  Miguel  de  Poiares,  saindo  porém  da  região 
da  folha  um  pouco  antes  de  attingir  esta  povoação. 

E.  X.  n.°  48,  da  Portella  a Mangualde  Sae  da  Portella  e se- 
gue pela  margem  direita  do  Mondego  até  sair  da  região  da  folha, 
tendo  passado  pelas  povoações  de  Torres  e Valle  de  Cannas. 

E.  X.  n.°  51.  de  Segade  (E.  X.  n.°  12)  á Barquinha  — Passa 
em  Miranda  do  Corvo,  não  estando  construida  desde  Segade,  mas 
sómente  2 km.  antes  de  Miranda;  segue  por  Villa  Flôr  e Ceregei- 
ras,  saindo  da  região  da  folha  um  pouco  ao  S.  da  povoação  de  To] la 


Folha  n.°  12-d  (Louzã) 


298 


E.  N.  n.°  52,  de  Foz  da  Ribeira  de  ( 'ovellos  á Fronteira  por 
Malpica  — Comera  na  E.  N.  n.°  12,  na  Foz  de  Arouce,  onde  atra- 
vessa o rio  ( 'eira,  passa  em  Freixo  d’onde  parte  um  ramal  para  a 
Louzã,  segue  por  Villarinho,  Ponte  do  Sotam  e Portella  de  does, 
d onde  sae  um  ramal  para  does,  dirigindo-se  a estrada  principal  á 
Pampilhosa  da  Serra,  achando-se  porem  estas  duas  povoações  já  fóra 
da  região  da  folha.  Saem  da  folha,  o ramal  para  does  a N.  E.,  e E. 
N.  n.°  f)2  a S.  E.,  mas  muito  perto  da  Portella  de  does. 

E.  N.  n.°  6?>,  das  Caldas  da  Rainha  a Coimbra — Vem  de  Pom- 
bal e entra  na  região  da  folha  a O.,  no  logar  do  Salgueiro,  proximo 
das  duas  Con deixas ; passa  em  Condeixa  a Nova,  em  Sernache  dos 
Alhos  (modernamente  Cernache),  passa  depois  proximo  de  Atanhol, 
segue  pela  Cruz  dos  Merouços  e Santa  Clara,  e entra  em  Coimbra 
atravessando  o Mondego  numa  magnifica  ponte. 

E.  D.  n.°  106,  de  Porto  de  Louredo  por  Argauil  a Moita,  Ta- 
bua  e a Avô — Vem  das  margens  do  Mondego  e entra  na  região  da 
folha  a N.  em  Poiares,  corta  a E.  N.  n.°  12,  passa  em  Lombada, 

( )lho  Marinho  e Varzea  grande,  onde  atravessa  o rio  Ceira,  seguindo 
pela  margem  esquerda  d’este  rio  até  Cfoes,  que  já  se  não  encontra 
na  folha. 

E.  D.  n.°  108,  de  Villarinho  por  Casal  d’Almeida  á E.  N.  n." 
58  — Sae  da  povoação  de  Villarinho,  passa  por  Louzã,  Miranda  do 
Corvo,  Lamas  e Condeixa  a Nova,  saindo  da  região  da  folha  cerca 
de  1 km.  a S.  O.  (Festa  v i 11a. 

BI.  D.  n.°  109,  de  Ceira  a Palheira  — Parte  de  Ceira  (E.  N.  n.° 
12),  passa  por  ('ouraria,  Castello  Viegas,  Pereiros  e Assafarge  até 
onde  se  acha  construída.  Pouco  adiante  da  Couraria  envia  um  ramal 
para  a E.  D.  n.°  113. 

E.  D.  n.°  111,  de  Montemór-o-velho  á E.  N.  n.°  51  -Entra  na 
região  da  folha  a O.  proximo  de  Cpndeixa-a-Nova,  passa  n’esta  villa, 
segue  a E.  D.  n.°  108  na  extensão  de  quasi  3 km.,  passa  por  Alfa- 
iar, Covào  e Penella,  onde  sae  da  região  da  folha  para  logo  tornar 
a entrar  e pouco  depois  sair  definitivamente. 

E.  D.  n.°  1 13,  de  Coimbra  a Penella  — Sae  de  Coimbra,  através- 
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saudo  o Mondego  pela  ponto  da  E . X.  n.°  68,  passa  pelas  formosas 
quintas  das  Lagrimas,  da  Varzea,  das  Caunas,  etc.,  e segue  sempre 
em  direcção  quasi  X.  S.  até  Penei  la,  onde  sae  da  região  da  folha. 

E.  D.  n. 0 120,  da  Louzã  a Belver  — Logo  ao  sair  da  Louzã  co- 
meça a descrever  grandes  voltas,  subindo  a serra  da  Louzã,  mas  os 
esforços  das  nossas  obras  publicas  não  conseguiram  ainda  vencer 
esta  aspera  e notável  serra,  pois  que  d este  lado  só  estão  construí- 
dos cerca  de  7 km.  Do  outro  lado  é que  as  amplas  voltas  que  des- 
creve attingem  quasi  a linha  de  cume  da  serra,  ligando  esta  iso- 
lada região  com  Castanheira  de  Pera;  mas  a estrada  sae  da  região 
da  folha  um  pouco  antes  de  chegar  a esta  povoação,  não  longe  de 
Palheira. 

Veem-se,  alem  d’estas,  numerosas  porções  (algumas  pequenís- 
simas) de  estradas  municipaes  das  qnaes  as  mais  importantes  são: 

E.  M.,  de  Ribeira  de  Frades  a Albergaria. 

E.  M.,  de  Coimbra  (margem  esquerda  do  Mondego)  por  Ribeira 
de  Frades  a Taveiro  (parte  fóra  da  folha)  com  um  ramal  para  S. 
Martinho  do  Bispo. 

E.  M.,  de  Coimbra  (E.  X.  n.u  12)  á quinta  de  Vi  11a  Franca 
(proximo  de  Portella). 

E.  M.,  de  Cernache  a Villa  Pouca. 

E.  M.,  da  E.  1).  n.°  108  a Condeixa-a-Velha. 

E.  M.,  da  E.  D.  n.°  111  ao  Rabaçal. 

E.  M.,  da  E.  D.  n.°  111,  proximo  de  Alfaiar,  a Podentes  e á 
E.  D.  n.°  118. 

E.  M.,  da  E.  D.  n.°  118,  proximo  a Alem  d’ Agua,  a E.  X.  n.° 
51,  proximo  de  Ceregeiras,  com  um  ramal  para  Tolla. 

E.  M.,  do  Rabaçal  ao  ( 'ovão  e E.  1).  n.°  111. 

E.  M.,  de  Miranda  do  Corvo  a Pereira  (parte  pela  E.  X.  n.°  51). 

E.  M.,  da  Louzã  a Valle  de  Maceira. 

E.  M.,  da  E.  N.  n.°  52  (proximo  de  Villarinho)  a iSerpins. 
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Hydrographia 


Tem  poucos  cursos  d’agua  importantes  esta  região. 

Mencionaremos  em  primeiro  logar  o rio  Mondego,  que  só  a per- 
corre em  cerca  de  10  kilometros,  entrando  n’ella  a N.,  proximo  da 
povoação  do  Zorro  ; banha  alguns  sitios  formosíssimos  como  a quinta 
da  Portella,  a Lapa  dos  Esteios,  a quinta  das  Lagrimas,  etc.,  e sae 
da  região  a N . junto  de  Coimbra. 

Depois  mencionaremos  o rio  Ceira,  que  nasce  na  montanha  do 
Açór  (Serra  da  Estrellaj,  entra  na  região  da  folha  a E.,  proximo  da 
Varzea  Grrande,  descrevendo  numerosas  voltas,  mas  conservando  em 
geral  a direcção  E.  O.  O rio  Ceira  banha  Serpins,  Fóz  de  Arouee  e 
Ceira,  entrando  no  Mondego  cerca  de  1 km.  mais  abaixo,  junto  da 
ponte  da  Portella. 

O rio  Eça,  também  chamado  Dueça  ou  Corvo,  nasce  a S.  E. 
de  Penella,  passa  em  Miranda  do  Corvo  e Ceira,  onde  desagua  no 
rio  d’este  nome. 

Tudo  o mais  são  linhas  de  agua  de  muito  pequena  importância, 
e que  não  valle  a pena  mencionar. 


Orographia 

E muito  accideutada  esta  região.  Cerca  de  1(50  kilometros  qua- 
drados a S.  E.  são  cobertos  pela  serra  da  Louzã,  cuja  linha  de  cu- 
mes atravessa  a região  entre  a Louzã  e Castanheira  de  Pera,  em  di- 
recção N.  E.-S.  O.,  attingindo  a altitude  de  1002  metros,  e conser- 
vando sempre  cotas  superiores  a 800  metros.  As  cotas  abaixam  con- 
siderável e rapidamente  para  um  e outro  lado  da  cumeada  ; mas  o ter- 
reno, cortado  por  numerosas  linhas  de  agua,  apresenta  com  frequên- 
cia rápidos  declivios,  embora  as  elevações  sejam  já  insignificantes. 


Folha  n.u  12-d  (Louzã) 


30  J 


Louzã 


A villa  da  Louzã,  situada  u uiua  planície  nas  abas  da  serra  do 
mesmo  nome,  e a cerca  de  7 kilometros  da  margem  esquerda  da  ri- 
beira de  Ceira,  é cabeça  de  concelho  e de  comarca  de  3.“  classe  da 
relação  do  Porto,  e pertence  ao  districto  e bispado  de  Ooimbra; 
dista  19  kilometros  de  sede  do  districto. 

Alem  de  importantes  estabelecimentos  que  asseguram  a sua  pros- 
peridade, a villa  possue  fabricas  de  papel,  uma  das  quaes,  fundada 
em  1748,  é uma  installaçâo  de  primeira  ordem,  onde  se  fabrica  o 
papel  por  meio  de  maehinas  a vapor,  e com  todos  os  aperfeiçoamen- 
tos modernos  d’esta  industria. 

Sabe-se  que  a antiga  villa  é de  fundação  remota,  como  o attes- 
tam  as  minas  do  seu  castello  ; mas  ignora-se  quem  fosse  o seu  fun- 
dador. 

A circumstancia  de  ter  D.  Atfonso  Henriques  dado  foral  ao  cas- 
tello de  Arouce  prova  que  a povoação  já  existia,  e tinha  importân- 
cia, no  século  xiii.  A primeira  povoação  não  era  porem  no  sitio  da 
actual,  e sim  a 2 kilometros  d’ella,  no  interior  das  serras,  e no  alto 
de  uma  collina,  circumdada  pelo  ribeiro  Arouce,  vulgarmente  deno- 
minado ribeira  de  S.  João. 

D’esta  povoação  existem  as  minas  do  seu  castello,  conhecido 
pelo  nome  de  castello  da  Louzã,  de  que  ainda  está  de  pé  uma  parte, 
especialmente  a torre  de  menagem  com  ameias,  que  se  encontra  em 
bom  estado  de  conservação,  apesar  dos  actos  de  vandalismo  ali  pra- 
ticados pelos  naturaes,  e para  os  quaes  muito  tem  contribuído  as  ver- 
sões lendarias  da  sua  construcção. 

(Jom  respeito  a estas  versões  conta  Miguel  Leitão  de  Andrada, 
que  reinando  em  ( lonimbriga  (Oondeixa-a- Velha),  que  era  então  porto 
de  mar,  o Rei  Arunce,  foi  este  atacado  de  surpresa  por  uma  pode- 
rosa armada,  commandada  por  um  ( 'onde  estrangeiro,  que  ali  desem- 
barcou com  os  seus  guerreiros,  no  intuito  de  saquear  a cidade  e de 
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se  apoderar  das  grandes  riquezas  que  ali  liavia,  segundo  era  fama. 
Os  assaltantes  não  deixaram  pedra  sobre  pedra  d’aquella  Insigne  e 
populosa  cidade,  metro  pole  do  Reino  do  mesmo  nome. 

< ) Rei  Arunce,  segundo  a lenda,  fugiu  com  sua  filha  Peralta  por 
terra  dentro,  e n’esta  região,  quasi  despovoada,  edificou  um  castello 
nas  entranhas  e coração  de  umas  serras , entre  vastíssimos  e cerrados 
arvoredos.  Fazendo  correr  vóz  de  que  se  ia  para  a África  a pedir 
soccorros  para  rehaver  o seu  Reino,  metteu  a Princeza  no  castello 
com  varias  pessoas  da  sua  casa,  e parte  do  que  poderá  salvar  dos 
seus  thesouros. 

< ) Rei  julgava  a princesa  segura  pela  situação  do  castello,  cuja 
fortalesa  era  augmentada  por  estar  11’uma  especie  de  península,  e 
cercado  ]>or  uma  ribeira  muito  fresca,  que  tomou,  assim  como  o 
castello,  o nome  do  Rei. 

Notemos  que  o castello  de  Arunce  ou  Arouce  é dominado  pelo 
alto  de  Trevini,  onde  está  construída  a pyramide  geodesica  da  Louzã. 
que  é de  l.:i  ordem,  e tem  10Õ2"1  de  altitude. 

Não  continuamos  a extractar  as  len darias  versões,  porque  o 
que  levamos  dito  é mais  que  sufhciente  para  explicar  os  actos  de 
selvageria,  que  muito  tem  c.ontribuido  para  arruinar  o vetusto  cas- 
tello de  Arunce. 


# 


Segundo  I).  Raphael  Bluteau,  o celebre  ('onde  D.  Sisnando  foi 
o fundador  do  castello  de  Arunce;  opinião  que  não  concorda  com  a 
do  P.e  Brandão,  auctor  da  Monarchia  Luzitana  ; aflirma  este,  ter  D. 
Sisnando  sido  apenas  o conquistador  e restaurador. 

()  P.e  Carvalho  diz  que  a antiga  villa  foi  fundada  pelos  Ro- 
manos no  sitio  onde  está  o castello,  junto  á ribeira  que  antigamente 
se  chamava  Arunce,  nome  que  teve  também  a \ illa  e o seu  castello, 
do  qual  foi  fundador  o Conde  1).  Sisnando,  pelos  annos  de  1080. 

Na  Encyclopedia  Portugueza  I Ilustrada  lê-se,  que  da  villa,  no 
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sitio  onde  actualmente  existe,  os  mais  antigos  doeu mentos  que  ha  são 
do  fim  do  século  XIV ; já  n’elles  se  fala  de  Louzam  e não  de  Arouce, 
como  nos  do  jtrincipio  da  monarchia. 

<>  foral  dado  por  D.  Manuel  á Louzà  ó de  25  de  Outubro  de 
1513,  e foi  outorgado  por  este  Monarcha  quando  a elevou  a villa. 

Miguel  Leitão  de  Andrada  sempre  um  pouco  phantasioso,  faz 
derivar  de  Arunce  o moderno  nome  de  Louzà,  pelas  modificações 
que  se  foram  dando  no  modo  de  pronunciarem  o nome  da  villa  os 
povos  que  successivamente  a habitaram.  Assim  de  Arunce  ou  Arouce 
passou-se  a,  Alunce  ou  Alouce,  do  qual  facilmente  se  chegou  a Alou- 
çam  ou  Louzam  e tinalmente  a Louzaã  ou  Louzà. 

Entre  os  bons  edifícios  particulares  da  villa  distingue-se  o pa- 
lácio dos  Salazares. 

Na  referida  Encyclopedia  Portugueza  Illustrada,  lê-se  que,  se- 
gundo a tradição,  adoptada  por  alguns  escriptores,  se  deu  iPeste  pa- 
laeio  um  episodio  curioso,  e ao  qual  se  pode  applicar  o proloquio, 
«guardado  está  o bocado  ...» 

Na  retirada  de  Massena,  depois  da  batalha  do  Bussaco,  os  fran- 
cezes  estiveram  aquartelados  na  Louzà,  e Massena  hospedado  na 
casa  dos  Salazares. 

N’um  dia  porem,  quando  se  preparavam  para  jantar,  vieram  a 
toda  a pressa  annunciar  ao  Marechal  que  as  tropas  anglo-luzas  ti- 
nham atacado  a rectaguarda  do  seu  exercito,  á qual  tinham  infli- 
gido o desastre  de  Fóz  de  Arouca,  proximo  de  Louzà. 

<)  Marechal  mandou  immediatamente  tocar  a reunir,  e continuou 
precipitadamente  a sxia  marcha  de  retirada. 

Pouco  depois  entraram  na  Louzà  os  anglo-luzos,  e Wellington 
sentou-se  á mesa  da  casa  Salazar,  onde  comeu,  com  o seu  estado 
maior,  o jantar  que  estava  preparado  para  Massena. 
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G ondeixa-a-Nova 

Na  encosta  de  um  monte,  na  estrada  nacional  de  Coimbra  a 
Leiria,  está  situada  a villa  de  Condeixa-a-Nova,  cabeça  de  concelho, 
no  districto,  comarca  e bispado  de  Coimbra,  e que  dista  cerca  de  15 
km.  da  sede  do  districto.  Passa  pela  villa  uma  ribeira  afhuente  do 
rio  de  Mouros. 

No  Diccionario  de  Ceographia  Universal,  faz-se  referencia  a 
tres  grutas  - Lapinha,  Eira  Pedrinha  e Gruta  Nova  — , curiosida- 
des geológicas  da  região. 

E’  recente  a sua  fundação,  que  se  eftectuou  no  principio  do  sé- 
culo xvi,  sendo  pouco  depois  elevada  a villa  por  el-Rei  D.  Manuel, 
(pie  lhe  fez  mercê  de  foral  em  1514. 

Na  historia  d’esta  villa  avultam  como  factores  principaes  : 

Ser  patria  do  eminente  estadista,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Ter  sido  saqueada,  em  1811,  pelo  exercito  francez,  do  com- 
inando de  Massena. 

Á villa  tem  bellos  edifícios  e são  afamadas  as  suas  quintas 
como  excellentes.  A cultura  das  quintas  e campos  do  termo  de  Con- 
deixa-a-Nova  vem  sendo  de  muito  longe  nomeada  entre  a mais  aper- 
feiçoada de  Portugal,  tendo  já  merecido  esta  apreciação  ao  Com  te 
Raczvnski  ('Les  Arts  en  Portugal),  no  Itinéraire,  datado  de  26  de 
Janeiro  de  1845. 


Gondeíxa-a-Velha 


Apenas  a 2 km.  de  distancia  de  Condeixa-a-Nova,  proximo  de 
rio  de  Mouros  e da  estrada  nacional  que  vae  a Leiria,  passando  por 
aquella  villa,  assenta  hoje,  reduzida  a uma  modesta  aldeia,  a ou- 
tr’ora  poderosa  cidade  de  Conimbriga,  cuja  remota  fundação  se  at- 
tribue  aos  Colimbrios,  povos  da  raça  gallo-celtica. 
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Depois  da  queda  do  império  romano  foi  duas  vezes  destruída 
esta  opulenta  cidade:  por  Athaces,  rei  dos  Al  anos,  e,  em  408,  por 
Remismundo,  Rei  dos  Suevos.  Opinam  alguns  que  d’esta  segunda 
destruição  se  não  levantou  mais  Conimbriga ; contraria  porem  esta 
opinião  o apparecimento  da  inscripção  de  Sereniano,  no  anuo  de 
1872,  (piando  se  abriam  os  alicerces  para  uma  sacliristia  junto  da 
egreja  de  Condeixa-a-Velha ; esta  inscripção  prova  que  a cidade  era 
habitada  em  541,  e portanto  a sua  reconstrucção,  no  espaço  de 
tempo,  que  medeia  entre  este  anno  e o de  468. 

O erudito  archeologo,  sr.  Leite  de  Vasconcellos,  niiin  artigo 
publicado  no  Archeologo  Portuguez,  m,  pag.  147,  intitulado  «A  res- 
peito de  Conimbriga»,  diz  que  ha  lá  muralhas,  que  datam  do  tempo 
dos  romanos , aluda  hoje  muito  hem  conservadas ; e transcreve  da, 
acta  de  uma  sessão  do  Instituto  de  Coimbra  a seguinte  asserção, 
perfilhada  por  Borges  de  Figueiredo  : «Este  cunho  de  grandeza,  que 
apparece  nas  ruinas,  affasta  inteiramente  toda  a ideia  de  que  ali 
fosse  um  castrum,  como  também  se  tem  opinado.» 

O sr.  Leite  de  Vasconcellos,  discorrendo  sobre  ser  a palavra 
castrum  tomada  no  sentido  romano,  ou  no  sentido  portuguez  castro, 
conclue : 

«Não  ha  duvida  que  Conimbriga  era  mais  que  um  castrum  era 
um  oppidum .» 

«As  ruinas  actuaes  correspondem  ao  que,  em  archeologia  por- 
tugueza,  se  chama  castro  ou  crasto,  por  terem  todos  os  requisitos 
que  para  estes  se  requerem : sufiiciente  altura,  muralhas,  e até 
mesmo  a proximidade  de  um  ribeiro  que  corre  ao  fundo.  Era  um 
castro  grande  e importante.» 

De  Conimbriga  restam  também  muitas  inscripções,  moedas, 
objectos,  mosaicos,  etc.,  tudo  da  epocha  romana,  com  excepçâo  de 
alguns  objectos  pre-romanos . A maior  parte  (bestes  preciosos  restos 
está  no  Museu  de  Coimbra,  e alguns  no  Museu  Ethnologico. 

Conimbriga  era  ainda  uma  povoação  importante  na  epocha  dos 
Visigodos,  pois  se  cunharam  ali  então  moedas  de  ouro. 
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Do  artigo  de  Borges  de  Figueiredo,  publicado  no  Boletim  da 
Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa  — 5.a  serie — -188;"),  pag.  589, 
intitulado  Conimbriga,  extractamos  as  seguintes  noticias : 

As  ruinas  ([ue  existem  na  villa  de  Condeixa-a-Yelha,  são  os 
restos  da  antiga  Conimbriga,  cujo  nome  passou  para  a actual  cidade 
de  Coimbra,  que  foi  a Aeminio  dos  romanos. 

<)  nome  Conimbriga  indica  a sua  origem  celtica,  visto  que  n’esta 
lingua  briga  significa  altura  fortificada. 

Segundo  o sr.  Adolpho  Coelho,  o nome  primitivo  da  cidade  cel- 
tica seria  Cunenobriga,  que  se  modificou  em  Cunembriga ; este  nome. 
vem  no  Itenario  dito  de  Antonino,  mas  escripto  de  vários  modos  : 
Cone.) abriga,  Conem.br  i ca.  < ' oncunbrica . 

Borges  de  Figueiredo,  na  demonstração  de  que  Conimbriga  não 
era  a actual  Coimbra,  adduz  também  o argumento  de  Blinio,  na 
sua  descripção  da  Lusitania,  mencionar  na  direcção  norte-sul  as  ci- 
dades e rios  na  ordem  successiva,  que  transcrevemos  textualmente 
do  Vol.  i,  composto  dos  Livros  1 a 6 dos  37,  que  constituem  a His- 
toria Natural  de  C.  Plinio  Secundo  (Plinio-o-Velho),  edic.  de  Mav- 
hoff,  Leipzig,  1905.  pag.  355. 

A Durio  Lusitania  insipit,  Turdnli  reteres,  Faesuri,  jhimen 
Vagia  A oppidum  TalabricaA  oppidmn  et  Jiumen  Aeminiim,  oppida 
Conimbriga,  ( 'ollippo,  Ebnrobrithi nm.  Kxeurri.t  deinde  in  altmn  vasto 
cornu  promumturium 

No  Douro  começa  a Luzitania,  os  Turdulos  antigos,  os  Pesuros, 
o rio  Vacua  (Vouga),  a cidade  de  Talabriga  (proximidades  de  Aveiro), 
a cidade  e o rio  Aeminio  (Coimbra  e Mondego),  as  cidades  Conim- 
briga (Condeixa-a- Velha),  Colippo  (Leiria),  Eburobricio  (Evora  de 
Alcobaça).  ( 'orre  depois  para  o alto  mar  em  grande  saliência  o pro- 
montorio  . . . 


1 Vacua. 

2 Talabriga. 
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Não  offeróce  pois  duvida  que  Conimbriga  não  era  situada  onde 
está  hoje  Coimbra;  porque  se  Aeminio,  cidade  e rio,  fosse  Agueda, 
como  alguns  pretendem,  Plinio  não  deixaria  de  indicar  ao  pé  de  Co- 
nimbriga  um  rio  importante.  O silencio  do  illustre  geographo  leva  á 
conclusão  de  que  Conimbriga  não  estava  localisada  na  margem  do 
Mondego. 

Tendo  porem  existido  conjunctamente  Conimbriga  e Aeminio, 
como  o prova  Plinio  na  próxima  anterior  des  cr  ip  cão  topographica 
da  Luzitania,  e como  o prova,  segundo  Borges  de  Figueiredo,  a men- 
ção das  duas  cidades,  que  se  encontra,  tanto  na  divisão  de  Tlieodo- 
nino,  conto  na  de  AVamba ; estando  provado  á evidencia  que  se  não 
pode  sensatamente  apartar  Aeminio  do  sitio  da  actual  Coimbra ; e 
attendendo-se  aos  argumentos,  que  adduzimos,  da  existência  de  Co- 
nimbriga, e ás  muitas  provas  materiaes  d’esta  existência,  chega-se  á 
conclusão  de  que  se  não  pode  deslocar  Conimbriga  do  sitio  onde 
fica  situada  Condeixa-a- Velha. 


Miranda  do  Gorvo 


Esta  villa,  cabeça  do  concelho  do  seu  nome,  pertence  á comarca 
da  Louzã,  e fica  a 18  kilometros  a S.  E.  de  Coimbra  sobre  o rio 
Dueça,  que  passa  pelo  meio  da  povoação  sob  duas  pontes  de  can- 
taria. 

Com.  o Dueça  vem  juntar-se  proximo  da  villa  o rio  Alltêda,  que 
nasce  no  valle  da  Senhora  da  Piedade,  e que  recebe  no  seu  curto  per- 
curso os  ribeiros  de  Espinho,  e do  Amieiro,  e os  do  valle  deAvencúa. 

A villa  possue  fabricas  de  estamenhas,  de  pannos  de  linho,  e de 
louça  ordinaria. 

Não  se  prova  que  tenha  recebido  foral  anterior  ao  que  lhe  con- 
cedeu t).  Manuel,  em  Lisboa,  aos  20  de  Novembro  de  1514,  com 
quanto  seja  provável  que  1).  Affonso  Henriques  lido  tenha  outorgado, 
quando  reedificou  e povoou  esta  villa  em  1160. 
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A povoação  e o fertilíssimo  campo  em  que  fica  situada,  estão 
cercados  por  todos  os  lados  pelas  elevadas  montanhas  das  serras  de 
Miranda  do  Corvo,  de  Espinho,  da  Senhora  da  Piedade  e de  Villa 
Nova. 

Miranda  do  Corvo  participa  da  sorte  de  muitas  das  antigas  po- 
voações, no  tocante  á determinação  do  fundador  e á epocha  da  fun- 
dação. Diz-se  que  em  tempos  remotos  existiu,  no  alto  do  Calvario, 
um  castello  e uma  cisterna,  provavelmente  de  origem  romana,  e 
que  este  castello  foi  tomado  pelos  Mouros  em  1116,  sendo  por  elles 
assassinada  ou  feita  cativa  a guarnição. 

Na  Historia  do  Portugal,  de  Alexandre  Hèrculano  (tomo  l.°, 
pag.  255),  lê-se  que  os  castellos  de  Miranda,  Soure,  Santa  Eulalia 
e outros,  formavam  n’esses  tempos  uma  linha  curva  ou  semicírculo 
de  fortificações  avançadas,  que  defendiam  Coimbra  por  E.  S.  a O. 


Os  senhores  de  Miranda  do  Corvo  passaram  a Condes  de 
Miranda,  e o 7.°  Conde  de  Miranda,  D.  Pedro  Henrique  de  Bra- 
gança Sousa  Tavares  Mascarenhas  da  Silva,  filho  do  Infante  D.  Mi- 
guel, que  era  filho  legitimado  de  el-Bei  D.  Pedro  n,  foi  elevado  a 
Duque  de  Lafões,  por  el-Bei  D.  João  v,  a 22  de  junho  de  1718. 

Paréee-nos  muito  interessante  a noticia  histórica,  que  vamos  apre- 
sentar em  resumido  extracto,  e que  prova  que  no  tempo  do  absolu- 
tismo o Monarcha  não  era  superior  ás  leis. 

D.  João  v,  depois  de  reconhecer  como  principes  da  familia  real 
a Senhora  Dona  Luiza,  e o Senhor  D.  Miguel  filhos  bastardos  (legi- 
timados) de  D.  Pedro  n,  casou  Dona  Luiza,  em  14  de  Maio  de  1695. 
com  o 2.°  Duque  de  Cadaval,  D.  Luiz  Ambrozio  de  Mello,  que  mor- 
reu a 13  de  Novembro  de  1700. 

A Senhora  D.  Luiza,  ficando  viuva  e sem  filhos,  passou  a se- 
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gundas  núpcias  em  16  de  Setembro  de  1702,  com  seu  cunhado  o 3.° 
Duque  de  Oadaval,  D.  Javme,  do  qual  também  não  teve  succes- 
são. 

O Infante  D.  Miguel  casou,  em  30  de  Janeiro  de  1715,  com 
Dona  Luiza  Antonia  Oasimira  de  Sousa  Nassau  e Ligne,  filha  e her- 
deira de  D.  Marianna  Luiza  Francisca  de  Sousa  Tavares  Mascare- 
nhas  e Silva,  2."  Marqueza  de  Arronches,  5. 8 Condessa  de  Miranda, 
29. 11  senhora  da  casa  de  Sousa,  e de  seu  marido,  Carlos  José  de 
Ligne,  Príncipe  do  Sacro  Império  romano. 

Na  escriptura  dotal,  que  se  assignou  a 5 de  Janeiro  de  1715, 
na  occasiâo  do  casamento,  a Condessa  D.  Marianna  cedeu  a sua  fi- 
lha. que  foi  6. 8 Condessa  de  Miranda,  não  só  a casa  de  Sousa,  de  que 
foi  30. 8 senhora,  mas  todos  os  mais  bens  que  possuia  — da  corôa  e 
ordens,  de  morgados  e livres,  padroados  e juros — , com  a unica  re- 
serva de  seis  mil  crusados  de  renda  para  si,  e de  viver  na  companhia 
de  sua  filha. 

Por  mercê  de  2 de  Abril  de  1716,  D.  João  v concedeu  a sua 
cunhada  as  honras  de  Duqueza. 

Segundo  se  lê  nas  Memórias  historico-genealogicas  dos  Duques 
portuguezes  do  século  xix,  por  João  Carlos  Feo  Cardoso  de  Cas- 
tello  Branco  e Torres,  e Visconde  de  Sanches  de  Baena,  na  tarde 
do  proprio  dia  d’esta  mercê,  (uma  quinta  feira),  a Senhora  Dona 
Luiza  Casimira  foi  a palacio  beijar  a mão  da  Rainha,  que  lhe  deu  o. 
tratamento  de  Duqueza. 

Foi  conductor  da  nova  Duqueza  o Duque  de  Cadaval  D.  Javme, 
que,  n'um  coche  de  Sua  Magestade,  precedia  a liteira  da  mesma  se- 
nhora, que  era  riquíssima,  e que  ia  seguida  do  seu  estribeiro  a ca- 
vallo  e de  dois  coches  para  creados  tirados  a seis  mulas. 

Nas  mesmas  Memórias  lê-se  também,  que  no  dia  21  de  Junho 
de  1718,  el-Rei  D.  João  v fez  doação  ao  senhor  D.  Pedro  de  Bra- 
gança (filho  do  Infante  I).  Miguel),  do  concelho  de  Lafões  com  o ti- 
tulo de  Duque  de  Lafões,  incluindo  n’esta  mercê  todas  as  villas  e ter- 
ras do  mesmo  concelho,  com  todas  as  jurisdições,  fóros  e tributos, 
que  pertenciam  á ( 'orôa  . . . ; e á Senhora  D.  Luiza  Casimira  de  Nas- 
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sau  e Sousa  fez,  mercê  de  que  lograsse  as  honras,  que  já  lhe  tinha 
dado  de  Duqueza,  com  o titulo  de  Duqueza  de  Lafões. 

< > casamento,  de  que  vimos  tratando,  originou  o seguinte  notá- 
vel pleito  : 

A Duqueza  D.  Luiza  pediu  ao  Rei  seu  cunhado,  que  lhe  con- 
cedesse o titulo  de  alteza,  como  tinha  o Principe  seu  marido.  D. 
doáo  v,  que  tinha  feito  o casamento  de  seu  irmão,  tendo  em  vista  o 
seu  enlace  com  uma  das  mais  ricas  herdeiras  do  Reino,  com  quanto 
n’esta  senhora  se  desse  a circumstancia  de  ser  de  nobilíssima  ascen- 
dência, recusou  terminantemente  acceder  ao  pedido,  apesar  de  to- 
das as  instancias  empregadas  pela  Duqueza,  pelo  Infante  seu  marido, 
e por  muitas  das  principaes  pessoas  da  Corte. 

Em  vista  d’esta  recusa  a Duqueza  decidiu  recorrer  aos  tribu- 
naes,  allegando  que,  segundo  as  ordenações  do  reino,  a mulher  no- 
bre, rasada  com  homem  nobre,  tendo  precedido  approvação  e licença 
regia,  deve  gosar  todas  as  honras  de  seu  marido. 

O pleito,  que  foi  disputadissimo,  durou  cinco  anuos,  durante  os 
quaes  o tratamento  de  alteza  foi  julgado  á Duqueza  por  tres  senten- 
ças : a 7 de  Novembro  de  1722,  nà  Casa  da  Supplicaçâo  ; a 6 de 
Abril  de  1723,  confirmando  a sentença  anterior,  que  tinha  sido  em- 
bargada; e finalmente  a 0 de  Dezembro  de  1723,  por  sentença  defi- 
nitiva que  passou  na  Chancelleria. 

D.  João  v tinha  instituído  um  governo  absolutamente  pessoal, 
e tanto  que  foi  o primeiro  Monarcha  portuguez,  que  não  convocou 
as  cortes  da  Nação.  Comprehende-se  pois  que  ficasse  muito  contra- 
riado com  a resolução  da  Duqueza,  e consequentemente  que  orde- 
nasse ao  procurador  da  corôa  o emprego  de  todos  os  meios  legaes 
para  «pie  aquella  senhora  não  conseguisse  o seu  intento. 

De  que  o procurador  da  corôa  assim  procedeu,  dá-nos  argumen- 
to seguro  a duração  do  pleito  ; nem  é crivei  que,  tratando-se  de 
uma  reivindicação  de  tratamento  por  uma  senhora,  casada  com  um 
irmão  do  Monarcha,  o procurador  da  corôa  procedesse  ex-officio, 
op pondo  embargos  reiterados  ás  sentenças  dos  tribunaes. 


Folha  /i.y  12-d  ( Louzã ) 


311 

Do  que  acabamos  de  expôr  infóre-se  claramente,  que  o pleito 
prova  a recusa  de  D.  João  v a acceder  ao  pedido  da  primeira  Du- 
queza  de  Lafões,  e a sua  determinação  ao  procurador  da  coroa  para 
impedir  por  todos  os  meios  legaes,  que  lhe  fosse  julgado  o direito 
ao  tratamento  de  Alteza : mas  a principal  conclusão,  a que  se  chega, 
é á de  que,  sobre  o poder  real,  que  era  absoluto,  havia  o império 
das  leis. 

A quinta  das  Lagrimas 

Graças  á cativante  amabilidade  do  sr.  dr.  Augusto  Mendes  Si- 
mões de  Castro,  a cuja  superior  erudição  é devido  muito  alevantado 
preito,  podemos  apresentar,  relativamente  a esta  histórica  e famosa 
quinta,  uma  noticia  interessante,  em  que  procuramos  separar  o que 
ha  de  verdadeiro  do  que  é lendário. 

Começaremos  por  dizer  que  pelo  documento  n.°  1,  appenso  ao 
seu  folheto,  — impresso  em  1869,  — «Questão  acerca  da  fonte  dos 
Amores  na  quinta  das  Lagrimas»,  — o Doutor  José  Adolpho  Troni 
prova  que  a hoje  chamada  quinta  das  Lagrimas  não  tinha,  nome  tão 
pomposo  e poético,  mas  outro  mais  modesto  e prosaico  — a quinta  do 
Pombal  — nome  pelo  qual  anula  era  também  conhecida  em  1730  (Doe. 
n.°  3). 

A quinta  do  Pombal,  propriedade  do  priorado-mór  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  passou  para  a Universidade,  em  virtude 
da  bulia  de  Paulo  ui,  do  anno  de  1545. 

Continua  o dr.  J.  A.  Troni  a historiar  o que  foi  succedendo  á 
quinta  do  Pombal  ou  das  Lagrimas,  praso  da  Universidade,  até  que 
Manuel  Homem  Freire  a comprou,  em  1730,  com  prasos  do  Cabido, 
e desde  então  tem  tudo  pertencido  á família  do  fallecido  Digno  Par 
Miguel  Osorio  Cabral  de  Castro. 

Depois  de  apresentar  documentada  a historia  da  quinta  do 
Pombal  ou  das  Lagrimas,  o dr.  Troni,  tratando  de  mostrar  como 
se  estabeleceu  a questão  entre  a illustrissima  C amara  Municipal  de 
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Coimbra,  e o excellentissimo  Par  do  Reino,  Miguel  Osorio  Cabral  de 
Castro,  principia  por  dizer  o seguinte  : 

«A  fonte  das  Lagrimas  toda  a gente  sabe  que  é uma  poeinha , 
mettida  debaixo  de  um  penedo,  que  tem  apenas  e quando  muito  um 
palmo  d 'altura,  e onde  mal  se  pode  beber  de  bruços.  Se  nào  fosse  a 
esplendida  imaginação  de  um  poeta,  que  elevou  esta  poeinha  ãs  altu- 
ras de  uma  fonte,  que  enriqueceu  esta  fonte  com  as  lagrimas  de  uma 
mulher,  e que  transformou  essas  lagrimas  em  aguas  clirvstalinas, 
nem  a quinta  trocaria  o seu  nome  prosaico  do  Pombal  pelo  nome 
poético  das  Lagrimas,  nem  a humilde  e desconhecida  poeinha  da 
quinta  do  Pombal  ganharia  a mentida  denominação  àe  fonte  dos  amo- 
ras (d’Ignez  que  alli  passaram). 

«A  despeito  da  boa  critica,  e de  todas  as  probabilidades,  a lenda 
da  fonte  dos  amores  tomou  vulto  e o publico,  sempre  propenso  ao 
maravilhoso,  não  quiz  discutir  se  o local  tinha  ou  não  sido  o theatro 
dos  funestos  amores  da  desgraçada  Ignez.  Acceitou  tudo  o que  se 
contava,  e com  avidez  procurou  vêr  o decantado  local». 

Segundo  esta  opinião  do  dr.  Troni,  a Camões  é devida  a mu- 
dança em  quinta  das  Lagrimas  da  modesta  quinta  do  Pombal,  e a 
elevação  a fonte  do  humilde  tio  d’agua,  que  sahe  debaixo  de  uma 
pedra  d’esta  quinta,  fonte  que  a tradição  celebra  com  o nome  de 
Fonte  dos  Amores,  por  se  terem  passado  junto  d’ella  os  do  infante 
1).  Pedro  e da  formosa  1).  Ignez  de  Castro,  e por  se  ter  eftectuado 
ali  o trágico  lim  d 'esta  senhora. 

Ora  a verdade  histórica  aftirma  que  I).  Ignez  de  Castro  foi  as- 
sassinada, a 7 de  Janeiro  de  1355,  á porta  do  paço  velho  de  Santa 
( 'Iara,  no  qual  residia. 

Tanto  este  paço  velho,  como  o Real  Mosteiro  de  Santa  Clara, 
tinham  sido  mandados  editiear  pela  Rainha  Santa  Isabel,  e foram 
ha  muitos  annos  destruidos  pelas  cheias  do  Mondego. 

No  capitulo  27. u do  livro  « Conquista , antiguidade,  nohresa  . . . 
de  Coimbra,  por  Antonio  Coelho  Casco,  diz  o author,  narrando  a 
morte  de  D.  Ignez  ; 
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«.  . . Cuja  Tragi-Coineclia  foi  onde  se  vê  Immas  ruinas  de  lmiis 
Paços  junto  a Santa  Clara  desta  Cidade,  que  se  chamão  o Culgo , e 
quasi  deitados  por  terra  em  lembrança  da  sua  infelicidade,  em  que 
está  luima  aldeia  de  gente  pobre  ...» 

Devemos  ainda  dizer  que  a quinta  do  Pombal  confrontava  com 
terrenos  pertencentes  ao  Real  Mosteiro  de  Santa  Clara. 


Em  1880,  Annibal  Eernandes  Tliomaz,  notável  bibliographo  e 
bibliopliilo,  para  commemorar  o tricentenário  de  Camões,  editou  um 
livro,  formosa  e luxuosamente  impresso  na  tvpographia  de  Castro 
Irmão,  com  o titulo  — ((Tricentenário  de  Camões , 1580-1880  — Ignez 
de  Castro  — leonographia , Historia.  Litteratura .» 

O capitulo  leonographia  foi  escrito  pelo  sr.  dr.  Augusto  Fílippe 
Simões,  o capitulo  Litteratura  pelo  sr.  dr.  Abilio  Augusto  da  Fon- 
seca Pinto  ; e o capitulo  Historia  pelo  sr.  dr.  Augusto  Mendes  Si- 
mões de  Castro,  que  aponta  primorosamente  as  inexactidòes  e falsi- 
dades que  correm,  relativamente  á Fonte  dos  Amores  na  Quinta  das 
Lagrimas. 

Do  capitulo  Historia  permitta-nos  o seu  muito  erudito  author  a 
extraeção  dos  principaes  argumentos,  que  estabelecem,  sem  duvida, 
a veracidade  de  factos,  que  a tradição  nos  apresenta  nas  mais  phan- 
tasiosas  versões. 


A tradição  de  que  junto  da  Fonte  dos  Amores  se  passaram  os 
do  Infante  D.  Pedro  com  D.  Ignez  de  Castro,  e a de  que  este  sitio 
foi  theatro  da  tragica  morte  da  formosa  senhora,  mereceu  a Camões 
o mais  admiravel,  o mais  sublime  episodio  do  seu  grande  poema,  cujo 
remate  tem  tido  muitas  e multiplicadas  traducções,  as  quaes  provam 
não  só  a reconhecida  popularidade  do  episodio,  mas  principalmente 
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ajfirmam  o merecimento  do  poeta,  porque  nenhuma,  por  excellente  que 
nos  pareça,  rastrea  a poesia  do  original. 

Entre  os  cedros  que  ensombram  a Fonte  dos  Amores,  e que  sào 
também  citados  por  João  de  Lemos  nos  admiráveis  versos  com  que 
celebra  as  tradições  de  D.  Ignez  de  Castro,  falta  já  um  que  foi  der- 
rubado por  um  violento  furacão  no  inverno  de  1838, 1 e que  tinha 
entalhado  no  tronco  este  verso  : 

«Eu  dei  sombra  a Ignez  formosa» 

( !om  respeito  a estes  cedros,  a que  frequentemente  alludem 
poetas  e prosadores,  quando  tratam  da  decantada  Fonte  dos  Amo- 
res, o sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  ( lastro  otferece  a seguinte 
muito  interessante  observação  : 

«Cremos  que  não  existe  nem  existiu  no  continente  portuguez  ce- 
dro algum,  que  podesse  dar  sombra  a D.  Ignez  de  Castro.  Ho  seu 
tempo  esta  especie  de  arvores  era  aqui  inteiramente  desconhecida. 
Os  primeiros  cedros  que  se  plantaram  em  o nosso  paiz  continental 
encontram-se  junto  da  ermida  de  S.  José  na  cerca  do  Bussaco,  onde 
foram  introduzidos,  no  segundo  quartel  do  século  xvn,  pelo  reitor 
da  Universidade,  Manuel  de  Saldanha,  fundador  da  mesma  ermida; 
e são  elles  os  primeiros  cedros  que  vieram  d, os  Açores  a Portugal , 
progenitores  de  quantos  goza  hoje  o mesmo  reino. ^ 

No  fundo  do  cano,  por  onde  á flor  do  chão  se  despenham  as 

1 O Príncipe  de  Lichnowsky,  nu  seu  livro  «Portugal.  Recordações  do  anuo 
de  1842»,  diz  : «O  Conde  de  Lavradio  é quem  actualmente  possue  esse  tronco 
precioso,  estimaria  eu  muito  possuir  uma  taboa  d’essa  madeira,  que  mui  parti- 
cularmente é própria  para  fazer  caixas  onde  se  guarde  uma  certa  especie  de 
cartas.» 

2 Benedictina  Luzitana,  por  frei  Leãu  de  S.  Thornaz,  tomo  ir,  pag.  283, 

onde  se  lê  : e muytas  arvores,  e entre  ellas  os  primeiros  cedros,  que 

n’este  Reyno  se  virão  plantados. 
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aguas  no  tanque,  divisam  se  umas  pedras  de  côr  avermelhada,  que 
a tradição  poética  inculca  como  manchadas  do  sangue  de  Ignez  de 
Castro.  A esta  tradição  alludem  os  versos  de  tres  dos  nossos  mais 
mimosos  poetas  : Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  João  de  Lemos  e Soa- 
res de  Passos. 

Sobre  estas  manchas  escreve  o mesmo  illustre  escriptor : 

«Phenomeno  curiosissimo  é o apresentarem-se  muitas  das  pedras, 
por  onde  corre  a agua  da  Fonte  dos  Amores , retinctas  de  uma  côr 
avermelhada,  parecendo  manchadas  de  sangue.  Quem  lhe  não  sou- 
ber a origem  poderá  crer  que  ha  ali  algum  artificio  com  o intuito  de 
alimentar  lendas  de  poetas.  Por  muito  tempo  nos  persuadimos  de  que 
aquellas  nodoas  vermelhas  provinham  de  oxydos  ou  sulphuretos  me- 
tallicos,  existentes  nas  pedras  que  compoem  o cano.  UTtimamente  ve- 
rificamos que  tal  phenomeno  é resultado  de  uma  planta  microscópica 
da  divisão  das  algas,  pelos  naturalistas  denominada  Ilild enbraudt la 
rosea  Kg.» 

Attrahidas  pela  frescura  e humidade,  veem-se  ondular  na  agua 
da  Fonte  numerosas  raizes  filamentosas  de  côr  arruivada,  seme- 
lhando uma  farta  madeixa  de  cabellos,  que  a tradição  poética  apre- 
senta como  transas  dos  cabellos  de  Ignez. 

Esta  tradição  leva  o sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro  a 
contar  a historia  dos  cabellos  verdadeiros  da  infeliz  esposa  de  1).  Pe- 
dro i. 

A’s  vandalicas  barbaridades  dos  soldados  do  exercito  francez, 
quando  invadiram  Portugal  em  1810,  nem  os  tumulos  escaparam. 
LTma  das  suas  mais  lamentáveis  atrocidades  foi  a violação  do  rico 
mausoléo  de  1).  fgnez  de  Castro,  onde  esperavam  encontrar  joias  e 
objectos  de  subido  valor.  Os  venerandos  restos  da  encantadora  D. 
Ignez  foram  revolvidos  com  o maior  desacato,  sendo  o cadaver  des- 
pojado dos  cabellos,  que  se  conservavam  em  bom  estado ; á brutali- 
dade dos  soldados  poderam  porem  escapar  algumas  madeixas,  que 
foram  piedosamente  conservadas  em  medalhas. 

O proprietário  da  quinta  das  Lagrimas,  Miguel  Osorio  Cabral 
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de  Castro,  possuía  alguns  dos  cabelios  de  l).  Ignez  de  Castro  em 
um  lindo  reliquario,  cabelios  que  tinham  sido  obtidos,  em  Alcobaça, 
por  seu  pae  Antonio  Maria  Osorio  Cabral,  e que  eram  de  toda  a au- 
thenticidade. 

O sr.  Visconde  de  Castilho  possue  também  alguns  cabelios  da 
•mísera  e mesquinha.  Foram  tirados  do  cadaver,  quando  este  se 
achava  fóra  do  mausoléo,  em  1810,  pelo  General  Luiz  Antonio  de 
Oliveira  Miranda,  fallecido  Commandante  da  1 . 1 Divisão  Militar,  e 
então  simples  Tenente,  na  oceasião  em  que  os  portuguezes  retoma- 
ram Alcobaça  aos  invasores. 

( )utra  tradição  diz  que  as  aguas  da  Fonte  dos  Amores  iam  en- 
canadas para  a residência  de  I).  Ignez  de  Castro,  e que  á sua  cor- 
rente costumava  1).  Pedro  confiar  uma  barquinha  de  cortiça,  que  lhe 
levava  as  suas  cartas  amorosas.  Faria  e Sousa  observa  que  este  ex- 
pediente era  necessário,  pelo  recato  exigido  pela  circumstancia  de  ser 
1).  Ignez  dama  da  rainha  1).  Brites,  mãe  de  D.  Pedro  l. 

Esta  lenda  da  barquinha  nem  meréce  ser  contestada. 


Folha  n.°  15-e  (Mação) 


As  coordenadas  geographicas  da  folha  de  Mação  são  proxima- 
mente 39°  29'  a 39°  40'  de  latitude  do  N.,  e Io  0'  a 1"  22'  de  longi- 
tude de  E.  do  Observatório  do  Castello  de  8.  Jorge. 

A região  representada  está  comprehendida  nas  folhas  n.os  1 7 e 
21  da  antiga  Carta,  na  escala  de  1/100000,  levantada  pelos  ofHeiaes 
do  exercito,  Theotonio  Lopes  de  Macedo,  José  Raymundo  da  Palma 
Velho  e sr.  Marianno  António  de  Azevedo,  nos  annos  de  1863  e 
1867,  e foi  ampliada  e rectificada  em  pranchetas  de  campo,  em  1907, 
na  escala  de  1/50000,  pelo,  actualmente  Tenente  Coronel  de  artilha- 
ria, sr.  Alfredo  José  Durão. 


Concelhos  e freguezias 


A folha  representa  parte  dos  districtos  administrativos  de  San- 
tarém, Castello  Branco  e Portalegre. 

Do  districto  de  Santarém  tem  parte  dos  concelhos  de  Abrantes, 
Mação  e Sardoal ; do  districto  de  Castello  Branco  — parte  dos  de 
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Villa  de  Kei,  Proença-a-Nova  e Villa  Velha  de  Rodam  : e do  distri- 
cto  de  Portalegre  — parte  dos  de  Gavião  e de  Niza. 

Do  concelho  de  Abrantes  vê-se  a freguezia  de  Mouriscas. 

Do  concelho  de  Mação  — as  freguezias  de  Panascoso,  Mação, 
Abobreira,  Amêndoa,  Carvoeiro  e Envendos. 

Do  concelho  de  Sardoal  nenhuma  sede  de  freguezia  se  vê  na 
folha. 

Do  concelho  de  Villa  de  Rei,  também  não  está  representada 
nenhuma  sede  de  freguezia. 

Do  concelho  de  Proença-a-Nova  apenas  se  vê  a freguezia  de  S. 
Pedro  do  Esteval. 

Do  concelho  de  Villa  Velha  de  Rodam,  não  ha  na  folha  nenhuma 
sede  de  freguezia. 

Do  concelho  de  Gavião  vê-se  a freguezia  de  Belver. 

Do  concelho  de  Niza  — a freguezia  da  Amieira  e Villa  Flôr. 

Povoações 


As  principaes  povoações  são : Mação  e Belver. 


Caminhos  de  ferro 


A região  é cortada  por  uma  porção  da  linha  ferrea  da  Beira 
Baixa,  vendo-se  representada  uma  pequena  parte  junto  do  rio  Tejo, 
e ao  8.  de  Belver,  e,  depois  de  uma  interrupção  reapparéce  ao  S.  de 
Azinheira,  dirigindo-se  para  N.  E.,  acompanhando  a margem  direita 
do  Tejo.  N’esta  linha  apenas  se  encontram  as  estações  de  Belver  e 
Barca  d’ Amieira. 


Folha  n."  10-r  (Afarão) 
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Estradas 

E.  N.  n.°  16  — Entra  a O.  da  folha  perto  da  povoação  de  Panas  - 
eos,  seguindo  para  N.  E.  em  caprichosas  curvas,  passa  nas  povoa- 
ções de  Monte  Cimeiro,  Chão  de  Codes,  e Chão  do  Lopes  Grande, 
saindo  junto  da  povoação  de  Freixoeiro. 

E.  D.  n.°  120  — Parte  de  Mação  e dirige-se  para  S.  até  á es- 
tação de  Belver  junto  do  Tejo,  pouco  alem  da  villa  d’a(|uelle  nome. 

E.  D.  n.°  129  -Entra  na  folha  no  angulo  S.  O.,  proximo  do 
casal  da  Bexiga,  e,  seguindo  para  N.  E.,  atravessa  Mouriscas  e Pa- 
nhascoso,  terminando  em  Mação. 

E.  D.  n.°  168  Sómente  está  representado  <>  troço  construído, 
que  parte  da  freguezia  da  Amieira  e Villa  Flor  para  E.,  na  extensão 
approximada  de  tres  kilometros. 

E.  M.  -Parte  de  Mação  para  N.  em  direcção  de  Casas  da  lli 
beira. 

E.  M.  — Parte  da  E.  D.  n.°  120,  proximo  de  Mação,  dirigindo- 
se  para  E.  até  Valle  do  Coelho. 


Hydrographia 

A região  é cortada  de  N.  E.  para  S.  < >.  por  uma  pequena  por- 
ção do  rio  Tejo. 

As  linhas  d’agua  que  se  veem  são  todas  affluentes  d’este  rio. 
ITestas  citaremos  como  pxdncipaes  : 

Da  margem  direita : a ribeira  de  Ocresa,  que  recebe  as  aguas 
da  ribeira  de  Praçana ; a ribeira  de  Eiras,  de  que  faz  parte  a ri- 
beira de  Mação ; a ribeira  de  Boas  Eiras,  também  conhecida  pelos 
nomes  de  Cadouco  ou  de  Abobreira ; o rio  Frio  e a ribeira  de  Ar- 
i’eceis  ; todos  estes  affluentes  do  Tejo  correm  do  N.  para  o S. 

Da  margem  esquerda:  só  se  veem  de  importância,  pequenas 
porções  das  ribeiras  de  Palhares  e de  Figueiró. 
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Orographia 


E notavelmente  accidentada  a região  de  que  tractamos. 

Entre  as  povoações  de  Caretão,  Santos,  Maxieira,  Carvoeiro,  e 
Valle  da  Mira,  nota-se  a parte  de  maior  altitude,  onde  se  encontra 
uma  pyramide  geodesica.  com  a cota  de  641  metros,  que  é o ponto 
mais  elevado  do  terreno  representado  na  folha. 

Nota-se  ainda  uma  extensa  linha  de  cumeadas  entre  as  povoa- 
ções de  Freixoeiro  e Guadete,  a qual  segue  a direcção  geral  N.  0.- 
S.  E.,  acompanhando  sensivelmente  o curso  da  ribeira  de  Praçana. 

São  innumeras  as  elevações  em  todo  o terreno  a que  nos  referi- 
mos, sem  comtudo  formarem  cumeadas  dignas  de  referencia  especial. 


Mação 


Esta  vil  la , situada  proximo  do  rio  Nabão,  é cabeça  de  concelho 
no  districto  de  Santarém,  e tem  uma  freguezia  na  diocese  de  Cas- 
tello  Branco,  dedicada  a Nossa  Senhora  da  Conceição.  Foi  uma  das 
comarcas  creadas  pela  lei  de  1873. 

Desde  tempos  muito  antigos  foi  conhecida  pela  sua  industria  de 
tecidos  de  lã,  industria  em  que  tem  tido  progressos  notáveis.  Pinho 
Leal,  com  respeito  a esta  industria,  diz  que  constitue  uma  especiali- 
dade de  fazendas  de  lã,  a que  chamão  lanzinha,  e que  d’este  estofo, 
com  quanto  algum  seja  tinto  com  anil,  a maior  parte  fica  com  a côr 
da  lã  preta ; relata  depois  desenvolvidamente  o modo  como  se  fa- 
zia, até  1860,  o serviço  de  cardar,  fiar  e tecer  á mão,  e relata  o pro- 
gresso (Festa  industria,  sendo  o agente  propulsor  da  fabrica,  empre- 
gado tanto  de  verão  como  de  inverno,  unicamente  o vapor. 
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P.'  Antonio  Pereira  de  Figueiredo 


Cabe  á villa  de  Mação  a honra  de  ter  n’ella  nascido,  aos  14  de 
Fevereiro  de  1725,  o P.°  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  que  foi  da 
Congregação  do  < iratorio,  da  qual  sahiu  por  ordem  regia  para  o 
estado  secular,  em  1769. 1 Deputado  da  Real  Mesa  Censória,  Socio 
da  Academia  Real  das  8 ciências  de  Lisboa,  e considerado  justamente 
como  um  dos  maiores  latinistas  do  século  xviii,  são  verdadeiramente 
notáveis  a sua  profunda  erudição  e a sua  assombrosa  fecundidade. 

Innoeencio  no  seu  Diccionario  Bibliographico,  de  que  extracta- 
mos  a noticia  seguinte,  traz  o Catalogo  das  obras  de  Antonio  Pe- 
reira, divididas  nos  assumptos  «Gramatica  Latina  e Latinidade  — 
Rhetorica,  Eloquência  e Linguagem  Nacional  — Historia  — Theolo- 
gia  e Matérias  Eeclesiasticas» . Adverte  também  que  d’este  ultimo 
agrupamento  deu  grande  brado  em  toda  a Europa,  sendo  tradusida 
e impressa  nas  línguas  italiana,  latina,  franceza,  allemã  e hespa- 
nliola,  havendo  em  algumas  d’estas  linguas  mais  de  uma  versão  e di- 
versas edições,  a 

Tentativa  Theologica,  em  que  se  pretende  mostrar  que,  impedido 
o recurso  á Sé  Apostólica , .se  devolve  aos  Bispos  a faculdade  de  dis- 
pensar nos  impedimentos  públicos  do  • matrimonio , e de  prover  espiri- 
tualmente em  todos  os  mais  casos  reservados  ao  Papa,  todas  as  vezes 
que  assim  o pedir  a publica  e urgente  necessidade  dos  súbditos.  Of- 
ferecida  aoè  Senhores  Bispos  de  Portugal . Lisboa,  na  Off.  de  Mi- 
guel Rodrigues,  1766. 

Esta  obra  teve  Segunda  edição,  na  mesma  Off.  e anno,  e Ter- 
ceira edição,  revista  e emendada,  na  Off.  de  Antonio  Rodrigues  Ga- 
lhardo, 1769. 

1 Por  ordem  regia  de  3 de  Janeiro  de  1769,  deixou  de  pertencer  á Con- 
gregação do  Oratorio,  para  ir  exercer  o logar  de  Official  de  Linguas,  na  Secre- 
taria d’Estado  dos  Negocios  Estrangeiros  e da  Guerra. 

21 
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Notaremos  ainda  a « Demonstração  Theologica,  Canónica  e His- 
tórica do  direito  dos  Metropolitanos  de  Portugal  para  confirmar  e 
mandar  sagrar  os  Bispos  suffraganeos  nomeados  por  Sua  Mages- 
tade».  Foi  impressa  em  Lisboa,  1769,  e reimpressa  em  Venesa,  1771. 

Xo  ( 'atalogo  das  Obras  de  Pereira, , conta-se  como  o author  a 
havia  pela  mais  trabalhada  e mais  farta,  de  erudição  de  quantas  n d- 
quelle  genero  tinha,  publicado. 

As  doutrinas  theologicas  de  Antonio  Pereira  de  Figueiredo  cau- 
saram grande  sensação  ; os  seus  adversários,  não  ousando  lactar 
abertamente  com  elle,  recorreram  aos  meios  mais  indignos  para  obter 
a retractaçâo  do  que  escrêvera.  <>  eminente  theologo,  estando  pró- 
ximo da  hora  extrema,  teve  de  mandar  pôr  fóra  da  sua  eamara  um 
confessor,  que  lhe  tinham  enviado  para  procurar  leval-o  a praticar 
a indignidade  de  se  desdizer  do  que  tinha  conscienciosamente  escri- 
pto.  Innocencio  informa  a este  respeito,  que  um  sobrinho  do  P.e  An- 
tonio Pereira  de  Figueiredo,  do  mesmo  nome,  publicou  uma  carta  no 
volume  iv  do  jornal  A Instrucçâo  Publica , a qual  contem  particula- 
ridades não  sabidas  dos  últimos  momentos  do  dito  padre,  e das  de- 
ligencias  que  então  se  empregavam  para  obter  d’ elle  a retractaçâo  de 
suas  opiniões  e doutrinas  theologicas. 

Atribuiu-se  também  ao  P.e  Antonio  Pereira  de  Figueiredo  a ce- 
lebre Deducção  Chronologica  e Analytica,  etc.,  etc.,  ou  Rei  ato  rio  con- 
tra os  jesuítas,  publicado  sob  o nome  de  José  de  Seabra  da  Silva. 

Esta  obra  famosa  não  sahiu  porem,  como  alguns  pertendem,  da 
penna  do  P.°  Antonio  Pereira  de  Figueiredo ; dá-nos  d’ésta  asserção 
prova  concludente  a formal  declaração,  que  se  lê  em  uma  das  cartas 
inéditas  do  mesmo  Padre,  publicadas  em  Goa  por  Joaquim  Heliodóro 
da  Cunha  Rivara. 

Hoje  não  é necessário  recorrer  a este  argumento  aliás  de  grande 
valor,  para  demonstrar  que  a Deducção  chronologica  não  é obra  do 
illustre  académico,  P.e  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  como  o não  é 
do  notável  estadista,  José  de  Seabra  da  Silva,  a pezar  de  ser  publi- 
cada em  seu  nome. 
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Nos  Códices  manuscriptos  da  Casa  Pombal,  que  se  encontram 
na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  está  o original  da  Deducção,  e 
n’elle  se  veem  paginas  e paginas  totalmente  emendadas  pela  lettra 
do  punho  do  proprio  Marquez  de  Pombal. 

Este  tacto  indiscutível  leva-nos  a uma  deplorável  conclusão  : 
«Era  tão  grande  o affecto  que  José  Se  abra  da  Silva  dedicava  ao 
Marquez  de  Pombal,  que  não  hesitou  em  sacrificar-lhe  todos  os  seus 
trabalhos,  cuja  paternidade  ficou  sendo,  pelo  menos,  duvidosa,  em 
vista  do  autographo,  que  prova  á evidencia  que  a Deducção  chro- 
nologica,  publicada  em  sen  nome,  é obra  do  Marquez.» 

Golumnas  d’Hercules 


Das  desenove  Dissertações  sobre  a Historia  antiga  de  Portugal , 
lidas  em  varias  sessões  da  Academia  Real  das  Sciencias,  e por  ella 
mandadas  publicar,  passados  muitos  annos,  no  Tomo  ix  das  suas 
Memórias,  exctractamos  da  sexta  a seguinte  noticia  sobre  as  Oolum- 
n as  d’ Hercules,  que  os  historiadores  e geographos  antigos  reputa- 
vam a cousa  mais  nomeada  e ruais  famigerada. 

Antonio  Pereira  de  Figueiredo  começa  por  estabelecer  no  seu 
trabalho  duas  averiguações  : «Onde  eram  as  Columnas  d’ 'Hercules  — 
Que  origem  e fundamento  teve  esta  denominação.» 

Com  respeito  â primeira,  depois  de  enumerar  diversas  opiniões 
sobre  a sua  collocação,  apresenta  a do  grande  geographo  Estrabão, 
o qual,  com  quanto  nada  defina  ao  certo  sobre  a sua  situação,  emitte 
o parecer  de  que  as  chamadas  propriamente  Columnas  d’ Hercules  se 
deviam  ter  por  uns  Padrões,  que  ou  o mesmo  Hercules,  ou  outro 
pozera  como  uns  Monumentos  de  se  terem  terminado  ali  as  suas  he- 
roicas Perigrin  ações. 

Com  respeito  á segunda  investigação  Antonio  Pereira,  com  larga 
erudição,  prova  que  as  columnas  levantadas  em  certos  lugares,  forão 
o primeiro  genero  de  padrões , de  que  ha  noticia  que  usassem  os  ha- 
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mens,  ou  em  memória  d/algum  illustre  successo,  ou  para  extremar  as 
terras  confinantes. 

Admittida  esta  applicaçào  do  uso  das  columnas,  para  as  Colum- 
nas d' Hercules,  que  todos  os  escriptores  antigos,  com  excepçâo  de 
Possidonio,  consideram  nos  dois  extremos  do  estreito  de  Gibraltar, 
resta  a ditticuldade  de  não  apparecerem  ali  cousas  que  propriamente 
se  podessem  chamar  ( 'olumnas,  nem  entre  os  escriptores  antigos  se 
acha  algum  que  diga  que  as  viu. 

Estrabão  adverte  porem  que  bem  as  poderá  ter  havido  n’aquelle 
sitio,  e tel-as  depois  consumido  o tempo,  continuando  o sitio  a cha- 
mar-se Columnas  d Hercules  ; assim  su «cedia  com  as  Aras  dos  File- 
nos , outro  lugar  d 'África,  onde  já  então  se  não  viam  nenhumas  Aras. 

()  mesmo  eminente  geographo  opina  que  as  chamadas  ( 'olumnas 
d’ Hercules,  se  não  fossem  columnas  reaes  e verdadeiras,  mas  sim  co- 
lumnas imaginarias  para  indicar  o sitio  a que  Hercules  chegara  por 
fim  dos  seus  trabalhos,  podiam,  no  caso  sujeito,  ser  representadas 
pelos  dois  montes  Calpe  e Ahyla,  que  ficam  situados  de  um  e outro 
lado  do  estreito  de  Gibraltar,  sendo  o primeiro  do  lado  da  Europa. 

Sobre  o assumpto  Mela,1  no  Livro  i,  cap.  v,  diz:  «Deinde  est 
mons  praealtus,  ei  quem  ex  adverso  Hispania  attolit  objectus,  lume 
Abvlum,  illum  Calpen  vocant : Columnas  H<  írculis  utrumque». 

Plinio  também  no  Livro  ui,  cap.  r,  diz:  «Próxima  autem  fauci- 
bus  utrinque  impositi  montes  cercant  claustra,  Abvla  Africae,  Euro- 
pae  Calpe,  laborum  Hercules  metae.  Quam  ob  causam  indigenae  Co- 
lumnas ejus  Dei  vocant.» 

0 parecer  de  Estrabão,  que  vem  no  Livro  ui,  pag.  258,  é an- 
terior aos  de  Mela  e de  Plinio. 

Os  phenicios  usavam  marcar  por  meio  de  columnas  os  logares 

1 No  Dictionnaire  Univcrsôl  d’Histoire  et  Géographie,  de  Bouillet,  lê-se 
que  Pomponio  Mela,  geographo  romano,  escreveu,  pelo  anuo  de  43,  um  tratado 
de  geographia  «De  situ  orbis»,  em  tres  livros,  que  chegou  até  nós,  e que  é 
uma  das  fontes  mais  preciosas  da  geographia  antiga. 
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em  que  se  estabeleciam.  Segundo  a tradição  oriental,  tendo  estes  na- 
vegadores, sob  a presumida  direcção  de  Hercules,  chegado  ao  estreito 
de  Gibraltar,  suppondo  que  os  dois  cabos  que  o formam  determina- 
vam os  limites  da  terra  habitada,  e o termo  da  expedição,  julgaram 
que  os  referidos  cabos  eram  os  que  o oráculo  chamava  Columnas. 

A estas  duas  pretendidas  columnas  ligam-se  lendas  famosas  na 
antiguidade,  no  sentido  de  que  o Mediterrâneo  era  um  grande  lago, 
sem  eommunicaçào  com  o Oceano.  O isthmo  que  unia  a Hespanha 
á África  teria  sido  destruido  por  uma  grande  convulsão  geologica.1 

Em  estvlo  figurado  as  Columnas  d’Hercules  designam  o limite 
extremo,  alem  do  qual  se  não  pode  passar. 

Quer  nas  columnas  que  serviam  de  padrões  nos  sitios  em  que 
se  estabeleciam,  quer  11’aquellas  com  que  ornamentavam  os  templos 
dos  seus  deuses,  que  eram  sempre  duas,  os  phenicios  gravavam  ins- 
cripçòes  nas  quaes  exprimiam  em  poucas  palavras,  alem  da  data  e 
da  despesa,  algumas  particularidades  da  fundação,  que  eram  precio- 
sas para  a historia. 

( )s  dois  fabulosos  padrões,  denominados  Columnas  d’Hercules, 
teem  muito  alta  applicaçâo  em  Hespanha,  que  não  só  os  adoptou  nas 
suas  moedas,  por  este  motivo  conhecidas  por  columnaiias,  mas  na 
placa  do  mais  elevado  gráu  da  sua  muito  antiga  ordem  «Isabel-a- 
Catholica»,  e ainda  e principalmente  no  escudo  das  suas  Armas. 

Co  mo  se  sabe,  a não  ser  em  lingua  hespanhola,  não  se  emprega 
0 nosso  sinal  orthografico  — til  — . Nas  versões,  em  outras  linguas, 
das  obras  de  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  devia  pois  apparecer, 
em  vez  de  Mação,  Maçao,  que  facilmente  se  transformaria  em  Macao 
e induziria  portanto  no  erro,  em  que  alguns  cairam,  de  ter  0 nota- 
bilissimo  theologo  nascido  na  cidade  de  Macau,  na  China. 

As  obras  do  P.e  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  publicadas  an- 

!No  «Nouveau  Larousse  lilustré»,  lê-se  <jue  a existência  d’este  isthmo  é 
uma  verdade  geologica  incontestável, 
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teriormente  a 3 de  Janeiro  de  1669,  trazem  apenas  o nome  de  Anto- 
nio  Pereira,  porque  os  Estatutos  da  Congregação  do  Oratorio  não 
permittiam  aos  seus  membros  que  usassem  mais  de  dois  nomes. 
Como  dissemos,  foi  n’aquella  data,  que  passou,  por  ordem  regia,  a 
ser  clérigo  secular. 


Belver 

Pertence  ao  concelho  de  Mação  a villa  de  Belver,  que  era  uma 
das  trese  villas  do  grão-priorado  do  Crato.  Assenta  numa  região 
baixa,  mas  muito  fértil  e saudavel,  que  o Tejo  banha  do  lado  do 
Sul ; tornam  os  seus  arredores  muito  agradaveis  numerosos  pomares, 
hortas  e olivaes. 

Pela  estrada  districtal  n.°  120,  esta  villa  dista  14  km.  da  cabeça 
do  concelho.  Anda  por  uns  50  km.  a sua  distancia  da  fronteira  de 
Hespanha. 

A despeito  da  importância  e antiguidade  do  seu  castello,  a villa 
de  Belver  só  teve  foral  em  1518,  dado  por  el-Rei  D.  Manuel. 


0 Castello  de  Belver 


Para  o lado  d’Oeste  da  villa  de  Belver  e n’um  alto  proximo  d’ella, 
existem  as  ruinas  de  um  grandioso  castello,  tendo  no  centro  a sua 
muito  alta  torre  de  menagem. 

As  ruinas  do  castello  de  Belver  foram  muito  justamente  clas- 
sificadas monumento  nacional,  porque  esta  fortaleza  representa  um 
marco  notável  na  historia  do  nosso  paiz. 

Fundado  pelos  cavalleiros  da  Ordem  do  Hospital  (Malta),  a 
quem  D.  Sancho  i tinha  doado  o seu  território,  em  13  de  Junho  de 
1194,  com  a condição  de  edificarem  iPelle  um  castello,  condição  a 
que  se  apressaram  em  dar  cumprimento,  o castello  de  Belver,  pe- 
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los  importantes  acontecimentos  que  ali  se  deram,  merece  considera- 
ção especial  a quantos  prestam  culto  ás  nossas  memórias  patrias, 
que  são  das  mais  honrosas  de  que  se  podem  ufanar  nações. 

A fundação  d’esta  obra  obedeceu  certamente  á necessidade  de 
um  ponto  d’apoio  para  sustentar  a posse  dos  terrenos  acabados  de 
conquistar  aos  Mouros,  que  estes  procuravam  reivindicar,  e que  iam 
assolando  em  frequentes  correrias  e invasões.  Obedeceu  seguramente 
também  ao  pensamento  de  salvaguardar  o nosso  nascente  estado  das 
violências  e ataques  dos  nossos  visinlios  de  Castella. 

N’esta  ultima  consideração  se  deve  ter  apoiado  o Condestavel 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  mandando  reedificar  e ampliar  o Oastello, 
pelos  annos  de  1390. 

0 admiravel  horisonte  d’esta  obra  de  fortificação  motivou  o nome 
de  Belver,  que  lhe  foi  posto  por  1 ).  S ancho  i quando  fez  a doação 
aos  cavalleiros  de  Malta,  ou,  o que  é mais  provável,  foi  posto  por 
estes  quando  forani  crescendo  os  muros  do  castello,  á sombra  dos 
quaes  se  foi  pouco  a pouco  levantando  a villa. 

Segundo  a tradição  residiu  ali  a Infanta  Santa  Joanna.  Como  é 
sabido  esta  Prineeza  professou,  viveu,  falleceu  e jaz  sepultada  no 
mosteiro  de  Jesus,  de  freiras  dominicas,  em  Aveiro. 


* * 


A Infanta  Santa  .loainia,  filha  d’el-Rei  D.  Atfonso  v,  mereceu 
pelas  suas  virtudes  ser  beatificada  a 4 de  Abril  de  1693. 

Esta  Prineeza  prestou  a el-llei  D.  João  u,  seu  irmão,  o grande 
serviço  de  receber  seu  filho  natural,  o Senhor  D.  Jorge,  no  mos- 
teiro em  que  estava  recolhida,  concorrendo  assim  para  que  se  tor- 
nassem menos  tensas  as  relações  d’este  Soberano,  com  a beneme- 
rita  Rainha  D.  Leonor,  sua  mulher. 

Como  é sabido  o pouco  tempo  que  sobreviveu  D.  João  n ao 
Principe  1).  Atfonso,  seu  filho,  tragicamente  morto  n’um  passeio  a 


328 


Folha  n.°  15-e  (Mação) 


cavallo  aos  areaes  de  Santarém,  impediu  talvez,  a realisação  do  seu 
proposito  de  preparar  para  o referido  seu  filho  natural,  legitimado, 
D.  Jorge  de  Lencastre,  Duque  de  Coimbra,  a successão  ao  throno, 
com  prejuizo  do  futuro  Rei  D.  Manoel,  então  Duque  de  Beja. 

Consignemos  aqui,  que  este  proposito  de  D.  João  ii  recebeu  da 
Bainha  D.  Leonor  a mais  tenaz  opposição. 


Follia  n.°  14-b  (Marinha  Grande) 


A região  d’esta  folha  está  comprehendida  na  folha  n.°  16  da 
Carta  chorograpliica  de -Portugal,  na  escala  de  1/100000,  levantada 
nos  aunos  de  1861  e 1862,  pelos  officiaes  do  exercito,  Cesar  Au- 
gusto da  Costa,  José  Raymundo  da  Palma  Velho,  e sr.  Marianno 
Antonio  d’ Azevedo. 

Foi  ampliada  e rectiticada  para  pranchetas  de  campo,  em  1901, 
pelo  Major  de  infantaria  e engenheiro  civil  Francisco  de  Paula  Uso- 
rio  Saraiva. 

As  coordenadas  geographicas  são  approximadamente  : 39°  40' 
a 39°  51  de  latitude  X.,  e 0o  4'  a 0o  15'  de  longitude  E.  do  Obser- 
vatório do  Castello  de  S.  Jorge. 

Concelhos  e Freguezias 

A folha  está  toda  comprehendida  no  districto  de  Leiria,  e 
abrange  parte  dos  concelhos  de  Leiria  e d’Alcobaça. 

Do  concelho  de  Leiria  tem  as  freguezias  da  Marinha  Ur  ande  e 
Maceira. 

Do  concelho  de  Alcobaça  tem  apenas  a freguezia  de  Pataias. 
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Povoações 


As  principaes  povoações  são,  Marinha  Grande  e Pataias. 


Caminhos  de  ferro 

E atravessada  esta  folha  a S.  E.  pela  linha  fervea,  denominada 
de  Oeste  (Lisboa  á Figueira  da  Fóz).  Entra  proximo  de  Pataias,  di- 
rige-se para  o N.  até  perto  da  Amieirinha,  inclinando-se  depois  para 
E.  e sahe  no  limite  da  folha. 

Tem  as  estações  de  Martingança  e Marinha  Orando. 


Estradas 

E.  N.  n.°  Õ9  — Parte  da  vil  la  da  Marinha  Grande  e dirige-se 
para  E.,  passando  proximo  das  povoações  de  Embra  e de  Alber- 
garia. 

E.  M.  - Parte  de  S.  Pedro  de  Muel,  proximo  da  costa,  atra- 
vessa o importante  pinhal  de  Leiria,  e termina  na  Marinha  Grande. 

E.  M.  -Parte  da  Marinha  Grande  e dirige-se  para  o N.,  atra- 
vez.  do  pinhal  de  Leiria,  até  ao  limite  da  folha. 

E.  M.  Parte  da  Marinha  Grande,  e dirige-se  para  o S.  até  á 
estação  do  caminho  de  ferro. 
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Hydrographia 


Apenas  quatro  linhas  d’agua,  de  alguma  importância,  se  notam 
na  região  : 

A que  nasce  proximo  da  villa  da  Marinha  Cirande,  e,  correndo 
para  o N.  passa  perto  do  Jogar  de  Garcia;  dirigindo-se  depois  para 
N.  lí.,  deixando  ao  8.  a povoação  dg  Uoucinheira. 

A que  nasce  proximo  da  Oumeira  atravessa  a E.  A.  n.°  -V.l, 
passa  junto  de  Frutas,  e segue  para  N.  E.  até  ao  limite  da  folha, 
vendo-se  no  seu  percurso  varias  azenhas. 

A que,  nascendo  nas  immediações  de  Pretos,  corre  para  N., 
atravessa  a linha  térrea  e a E.  N.  n.°  5(J,  e sae  da  folha,  junto  da 
povoação  de  Fagundo. 

A que  nasce  nas  proximidades  de  Martingança,  e que  é formada 
por  diversas  ramificações,  que  se  vão  juntar  proximo  da  E.  M.,  que 
liga  S.  Pedro  de  Muel  com  a Marinha  Grande.  Esta  linha  d’agua 
dirige-se  para  X.  O.,  atravessando  em  toda  a sua  largura  o pinhal 
de  Leiria,  e indo  desaguar  no  Oceano,  entre  o sitio  denominado  Pe- 
dras Negras,  e a povoação  de  S.  Pedro  de  Muel. 

O Oceano  é o limite  O.  da  região  comprehendida  n’esta  folha. 

Notam-se  duas  lagoas : uma  de  muito  pequena  importância,  si- 
tuada na  area  occupada  pelo  pinhal  de  Leiria,  junto  á E.  M.  que  da 
Marinha  Grande  segue  para  o N.  ; e outra  denominada  Lagoa  Cova, 
situada  ao  N.  do  logar  de  Barinhosa,  que  ó alimentada  por  uma  in- 
significante linha  d’agua,  que  nasce  ao  N.  da  freguezia  de  Pataias. 
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Orographia 


Não  existe  n’esta  folha  nenhum  accidente  orographico  de  valor. 
A porção  de  terreno  de  maior  altitude  corresponde  ás  alturas  entre 
as  povoações  de  Maceirinha,  Martingança,  Moita  e Telheiro,  onde  se 
nota  a cota  mais  elevada  (T73m),  que  é a da  pyramide  geodesica,  si- 
tuada a 2 kilometros  a O.  do  logar  de  Va.lle  da  Cunha. 

A N.  da  povoação  de  Pataias,  a uns  lõOO  metros,  encontra-se 
uma  elevação  em  que  está  construida  uma  pyramide  geodesica  de  1." 
ordem,  denominada  Pataias.  Esta  pyramide,  que  tem  140m  de  cota, 
corresponde  ao  extremo  O.  da  cumeada,  que,  passando  proximo  do 
logar  da  Venda  e em  Martingança,  separa  as  linhas  d’agua,  que  cor- 
rem para  o S.,  das  que  dentro  da  folha  vão  desaguar  no  Oceano. 


Marinha  Grande 


Esta  villa  e freguezia  do  concelho  de  Leiria  está  situada  a 9 km. 
do  Oceano,  e dista  12  km.  da  cabeça  do  concelho,  com  a qual  se 
acha  ligada  pela  E.  N.  n.°  59. 

Antigamente  dava-se  a esta  povoação  simplesmente  o nome  de 
Marinha,  ou  Santa  Maria  de  Marinha;  chamou-se-lhe  Marinha  Grande 
para  a distinguir  da  aldeia  da  Marinha  Pequena,  que  lhe  fica  pró- 
xima. 

Tem  uma  importantíssima  fabrica  de  vidros,  cujo  aspecto  é 
muito  pittoresco,  por  estar  rodeada  de  terrenos  ajardinados  e bem 
cultivados.  A fabrica  foi  fundada,  em  1769,  pelo  inglez  Guilherme 
Stephens,  concedendo-se-lhe  então  largos  privilégios.  Este  Guilherme 
Stephens,  foi  o que  deu  o nome  ao  largo  do  Stephens , que  existe  na 
rua  das  Flores,  proximo  da  rua  de  S.  Paulo. 

A fabrica  de  vidros  da  Marinha  Grande  adquiriu  largo  desen- 
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volvimento,  não  só  graças  ás  diversas  concessões  feitas  no  intuito  de 

% 

o favorecer,  mas  também  graças  á intelligente  direcção,  que  não  he- 
sitava em  emprehender  e executar  obras  de  grande  tomo,  como  fo- 
ram a construcção  de  uma  estrada,  á sua  custa,  para  tornar  mais 
facil  o serviço  da  fabrica,  e attrair  ali  commoda  e directamente  os  al- 
mocreves e os  agentes,  que  promoviam  a venda,  dos  seus  produ- 
etos. 

Para  que  a fabrica  não  deixasse  de  funccionar  por  motivo  de 
partilhas  o governo  determinou  por  alvará  de  Dezembro  de  1780, 
que  fossem  considerados  os  edifícios  da  fabrica  e terrenos  annexos 
ou  que  viessem  a,  ser-lhe  annexados,  como  praso  fateoxhn  perpetuo. 

Durante  as  invasões  francezas,  e principalmente  durante  o ne- 
fasto periodo  da  denominação  de  Junot,  não  só  se  tiraram  todos  os 
privilégios  á fabrica  da  Marinha  Grande,  mas  sequestraram-se-lhe 
os  edifícios  e utensílios,  e ainda  os  terrenos  d’ella  dependentes. 

Estas  violências  foram  coroadas  com  a prisão  de  Stephens,  que 
esteve  encarcerado  mais  de  quatro  meses. 

A fabrica  recuperou  os  seus  privilégios,  que  lhe  foram  conce- 
didos por  20  annos,  logo  que,  em  1811,  Portugal  se  viu  livre  dos 
exercitos  francezes,  que  deixaram  da  sua  invasão  no  nosso  paiz  a 
mais  detestável  memória. 

Tendo  fallecido  Guilherme  Stephens  succedeu-lhe  na  posse  e 
administração  da  fabrica  seu  irmão,  João  Diogo  Stephens,  que  já  era 
seu  associado. 

Pinho  Leal  transcreve  a seguinte  honrosissima  clausula  do  tes- 
tamento com  que  João  Diogo  Stephens  legou  á nação  portugueza  a 
fabrica  e todas  as  suas  dependencias  : 

Deixo  á nação  portugueza «como  um  monumento  do 

meu  alto  apreço,  pelos  favores  e protecção  que  n’este  paiz  me  tem 

sido  concedidos supplicando  ao  governo  que  haja  de  eleger 

e nomear  uma  auctoridade  para  esta  os  reger  e administrar  (a  fa- 
brica e dependencias),  rogando  também  mais,  que  não  deixe  de  ha- 
ver contemplação  para  o actual  administrador,  José  de  Sousa  e Oli- 
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veira,  e conceder-se-lhe  aquella  dignidade  e remuneração,  que  tão 
devida  ó ao  seu  merecimento». 

O governo  tomou  posse  da  fabrica  em  1826,  anno  em  que  mor- 
reu João  Diogo  Stephens. 


# 


A O.  da  villa  está  situado  o famoso  pinhal  de  Leiria,  ou  pinhal 
d’el-Rei,  que  n’esta  folha  se  vê  incompleto.  Foi  este  pinhal  mandado 
semear  por  el-Rei  D.  Diniz,  estendendo-se  para  o N.  numa  exten- 
são approximada  de  17  km.  de  comprimento  e quasi  6 km.  de  lar- 
gura. 


Pataias 

< ) logar  de  Pataias  e a sua  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Es- 
perança, pertencem  ao  concelho  e comarca  de  Alcobaça.  O logar 
está  situado  na  estrada  da  Pederneira  para  Leiria,  e dista  cerca  de 
6 km.  do  Oceano. 

Na  Revista  Archeologica,  de  Borges  de  Figueiredo,  Tomo  m, 
pag.  20,  regista-se  uma  declaração,  ou  relação  de  antiguidades  ro- 
manas, que  se  encontraram  nos  arredores  de  Pataias,  declaração 
(jue  pertenceu  ao  monge  de  Alcobaça,  fr.  Manuel  de  Sá. 


Folha  n.°  16-g  (Marvào) 


Esta  folha  acha-se  comprehendida  na  folha  n.°  21  da  antiga 
Carta  chorographica,  publicada  na  escala  de  1/100000  e que  tinha, 
sido  levantada,  em  1863  e 1864,  pelos  officiaes  do  exercito  Antonio 
Alves  Glalvão,  e sr.  Hugo  Geodair  de  Lacerda. 

A rectilicação  e ampliação  para  pranchetas  de  campo,  na  escala 
de  1/Õ0000,  foi  feita  no  anuo  de  1906  pelo  Major,  então  Capitão,  de 
infantaria,  sr.  .lulio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro,  adjuncto  na  re- 
partição dos  serviços  topographicos. 

Comprehende  a folha  16-g  a região  entre  os  meridianos  Io  45' 
e 1°  52'  de  longitude  E.  de  Lisboa  (Observatório  do  Castello  de  S. 
Jorge)  e os  parallelos  39°  18'  e 39°  29'  <le  latitude  Norte. 


Concelhos  e Freguezias 


Abrange  parte  dos  concelhos  de  Marvão  e Portalegre,  perten- 
centes ao  districto  de  Portalegre.  Tem  as  freguezias  seguintes  : 

No  concelho  de  Marvão  as  de  S.to  Antonio  das  Arêas,  Marvão, 
(S.,a  Maria)  e Aramenha  (S.  Salvador). 

No  concelho  de  Portalegre,  a de  S.  Julião. 
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Estradas 


E.  N.  n.°  72 — Entra  na  folha  uni  pouco  abaixo  de  Ar  amanha, 
dirige-se  para  N.  até  ao  Moinho  d’Amoreira,  atravessa  a ribeira  de 
Marvão  e caminha  para  S.  E.  até  â fronteira,  passando  pelo  posto 
fiscal  de  Gallegos. 

E.  M.  - Parte  da  E.  N.  n.n  72  junto  do  Moinho  da  Amoreira, 
dirige-se  para  o N.  passando  por  Jardim,  Abogôa,  S.tu  Antonio  das 
Arêas,  Arranginha,  V alies,  Barreto  e Estação  de  Marvão,  desviando- 
se  para  O.  atravessa  a linha  ferrea,  seguindo  ainda  para  N.  2k,u  ap- 
proximadameite. 

E.  M.  — Desce  da  villa  de  Marvão  até  entroncar  na  E.  M.  an- 
terior. 


Gaminho  de  ferro 

A linha  que  atravessa  esta  região  é vulgarmente  denominada 
Ramal  de  ( laceres,  entra  perto  da  povoação  de  Penedo  da  Rainha  e 
sobe  para  N.  até  Mattinho,  seguindo  depois  para  S.  E.  e atraves- 
sando o rio  Sever.  Tem  uma  só  estação,  a de  Marvão. 


Hydrographia 


A principal  linha  d’agua  é uma  parte  do  rio  Sever,  aftiuente  do 
rio  Tejo,  na  margem  esquerda.  O rio  Sever  forma-se  de  tres  ribei- 
ras, duas  insignificantes,  que  nascem  na  serra  de  S.  Mamede  e se 
reunem  a 2km  a < >.  do  logar  do  Porto  de  Espada,  recebendo  um 
copioso  arroio,  que  rebenta  do  terreno  no  sitio  denominado  Olhos 
d' Agua,  e toma  então  o nome  de  ribeira  de  Marvão.  Dirige-se  para 
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N.  inclinando-se  depois  para  E.  onde  passa  sob  uma  ponte  no  sitio 
da  Portagem,  corre  ao  fundo  da  Montanha  no  alto  da  qual  se  ele- 
vam os  muros  de  Marvão,  meia  legua  ao  8.  da  dita  praça.  Segue 
para  E.  até  receber  a terceira  ribeira,  denominada  de  S.  Braz  ou  de 
Glallegos,  e d’ahi  em  deante  recebe  o nome  de  rio  Sever,  correndo 
em  curvatura  para  N.,  costeia  a base  da  montanha  pelo  lado  E.,  mar- 
cando o limite  de  Portugal  e sahindo  da  folha  approximadamente  a 
lkm  a E.  do  posto  fiscal  da  Fadagosa.  Como  affluentes  d’este  rio,  na 
margem  direita,  apenas  se  notam  n’esta  folha  a ribeira  das  Aguas  e 
a ribeira  da  Cavallinha. 


Orographia 


A região  é muito  accidentada. 

Na  porção  do  terreno,  limitado  pelo  rio  Sever  e pela  margem 
O.  da  carta,  nota-se  uma  importante  elevação  sobre  a qual  está  edi- 
ficada a antiga  e histórica  villa  de  Marvão,  e em  que,  sobre  um  dos 
ângulos  da  torre  do  paiol  da  antiga  praça,  se  eleva  uma  pyramide, 
pertencente  á triangulação  geral  do  paiz,  com  a cota  de  865  me- 
tros. 

E’  proximo  do  limite  S.  da  folha  que  existe  o ponto  de  maior 
altitude,  com  a cota  de  1025  metros.  N’este  ponto  eleva-se  a pyra- 
mide geodesica  de  l.a  ordem  denominada  S.  Mamede,  nome  que  lhe 
provem  da  conhecida  serra  em  que  está  edificada. 

D’esta  serra,  que  em  pequena  extensão  se  vê  na  folha,  fazem 
parte  as  serras  da  Palha  e Fria  que,  seguindo  na  direcção  S.  E.- 
N.  O.,  formam  com  a altura  de  Marvão  o importante  desfiladeiro 
por  onde  passa  a estrada  a macadam,  que  liga  o nosso  paiz  com  a 
Hespanha,  e cuja  importância  militar  é inútil  encarecer. 

Pelo  cume  das  serras  da  Palha  e Fria  passa  a linha  da  fronteira 
internacional,  representada  por  pequenas  cruzes  a preto,  e que,  di- 
rigindo-se para  N.  numa  linha  quebrada,  termina  no  rio  Sever  pro- 
ximo da  povoação  de  Moinho  de  la  Negra. 

22 
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Marvão 


No  cimo  de  um  alto  e escarpado  monte  e a 3km  da  ribeira  de 
Marvão,  assenta  a villa  d’este  nome,  que  é cabeça  de  concelho,  na 
comarca,  districto  e bispado  de  Portalegre.  A excepcional  fortaleza 
da  sua  posição  leva  a crer  que  as  suas  obras  de  fortificação  venham 
de  muito  longe.  < > que  se  sabe  porem  com  segurança  é que  D.  Af- 
fonso  Henriques  a tomou  aos  Mouros  em  1166,  e que  o seu  castello, 
dotado  de  uma  bôa  cisterna,  e as  muralhas  que  o cercavam,  e que 
eram  notavelmente  altas  do  lado  de  Hespanha,  foram  obras  de  I). 
Diniz. 

A importância  de  Marvão  no  começo  da  Monarchia  portugueza, 
prova-se  com  o foral  que  D.  Sancho  n lhe  deu  em  1226,  foral  que 
D.  Manuel  i renovou  em  1512. 

O templo  de  S.ta  Maria,  que  é a séde  da  parochia,  suppõe-se  que 
foi  fundado  em  1448. 

Marvão  foi  praça  de  l.a  ordem.  Os  seus  habitantes  teein  por 
mais  d’uma  vez  prestado  importantes  serviços  á patria,  e nomeada- 
mente  por  occasiâo  da  primeira  invasão  franceza.  O pronunciamento 
de  19  de  maio  de  1808,  contra  os  francezes,  foi  dos  primeiros  que 
se  manifestaram  em  Portugal ; como  se  inferirá  dos  apontamentos 
sobre  alguns  factos  occorridos  em  Portalegre,  e nas  vilias  das  suas 
immediações,  na  calamitosa  quadra  a que  nos  estamos  referindo. 

Muitos  d’estes  apontamentos  foram-nos  amavelmente  fornecidos 
pelo  sr.  General  João  Rodrigues  Blanco,  então  distincto  Governador 
da  praça  d’Elvas.  Publicamol-os  com  outros,  em  extracto,  a titulo  de 
curiosidade,  e só  com  o intuito  de  dar  uma  leve  amostra  das  atrozes 
prepotências  do  General  Junot  e consequentemente  dos  seus  subor- 
dinados. 
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Sobre  a primeira  invasão  íranceza 

As  tergiversações  do  bondoso  Príncipe  Regente,  recusando-se 
a entrar  no  conluio  contra  a Inglaterra,  determinaram  Napoleão  a 
mandar  invadir  Portugal ; e o que  perpetraram  aqui  os  delegados 
do  grande  Cabo  de  guerra  encheria  volumes,  se  o pretendessemos 
contar  miudamente.  As  occorrencias  que  vamos  extractar  dão  a nota 
d’esses  lamentáveis  excessos,  que,  em  Lisboa  e em  todo  o Reino, 
deixaram  vestígios  atrozmente  lamentáveis. 

Permitta-se-nos  abrir  um  parenthesis. 

Não  faltou  á Nação  portugueza  o animo  para  resistir  á primeira 
invasão  dos  exercitos  de  Bonaparte  : faltou  porem  ao  governo  da  Na- 
ção a coragem  para  cumprir  o seu  dever. 

Da  veracidade  d’esta  affirmação  dão-nos  concludente  argumento 
as  considerações  que  vamos  apresentar. 

Portugal  encontrava-se  nas  condições  seguintes  : 

Em  obediência  ás  ordens  do  governo  legitimamente  constituído, 
tinham-se  aberto  aos  invasores  as  portas  das  nossas  praças  de 
guerra. 

Os  Príncipes  portuguezes  tinham  partido  para  o Brazil. 

A nobreza  tugira  do  Reino. 

Os  adiados  não  podiam  então  prestar-nos  auxilio  efíicaz. 

Pois  apezar  d’este  conjuncto  de  circumstancias  de  alta  impor- 
tância e de  muito  desfavor  para  o nosso  paiz,  o General  Junot  bem 
conheceu  que  o povo  e o exercito  não  participavam  da  cobardia  do 
governo,  nem  acompanhavam  a Côrte  no  seu  triste  procedimento. 
Consequentemente  apressou-se  em  dissolver  o exercito,  com  excepção 
de  uma  divisão,  que  sob  o commando  do  Marquez  de  Alorna,  mandou 
para  além  dos  Pyrineus  servir  o Imperador  Napoleão,  a cujos  desí- 
gnios se  curvava  a Europa  inteira;  e em  esmagar  o povo  com  tri- 
butos lançados  sem  a mínima  equidade. 
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Em  execução  do  Decreto  de  1 de  Fevereiro  de  1808,  do  Gene- 
ral Junot,  Presidente  do  Conselho  do  Governo,  tirou-se  a prata  de 
todas  as  egrejas  da  cidade  de  Portalegre,  á excepção  da  indispensá- 
vel para  o culto,  e á excepção  das  coroas  e resplendores  das  ima- 
gens de  Christo  e de  Nossa  Senhora,  cujo  peso  não  excedesse  dois 
marcos  (cerca  de  459  gr.).  Estas  pratas  foram  tiradas  das  egrejas 
da  cidade  em  Março,  e entregues  ao  depositário  geral  das  decimas, 
Diogo  Fernandes,  e foram  remettidas  á Casa  da  Moeda  de  Lisboa, 
com  as  mais  das  egrejas  da  comarca,  em  5 de  Maio  de  1808,  pelo 
corregedor,  José  Antonio  do  Yalle. 

A’  missa  do  l.°  Domingo  depois  que  as  pratas  foram  enviadas 
para  Lisboa,  o povo  não  as  vendo  rompeu  em  grande  ehôro. 

Só  da  egreja  de  S.  Lourenço  levaram  441  marcos  de  prata,  na 
importância  de  2:469$600  réis. 

Avalia-se  a profunda  impressão  que  causou  no  districto  a par- 
tida da  prata  das  egrejas,  que  foi  transportada,  em  quinze  cargas, 
escoltadas  por  30  homens. 

Os  habitantes  da  villa  de  Marvão  tinham  mostrado,  desde  o 
principio  de  Junho,  um  grande  descontentamento  por  verem  passar 
uma  escolta  franceza,  que  conduzia  o dinheiro  das  contribuições  e 
principalmente  as  pratas  das  egrejas  da  comarca.  A 16  manifesta- 
ram-se os  primeiros  symptomas  de  pronunciamento  ; mas,  o rompi- 
mento formal  só  se  effectuou  a 19,  por  occasião  de  uma  desordem 
entre  o povo  e os  soldados  do  destacamento  francez,  promovida  por 
estes.  O povo  forçou  os  soldados  a encerrarem-se  no  Castello,  onde 
os  bloqueou. 

Por  actos  de  grande  heroicidade  e atravez  de  todas  as  difficul- 
dades,  o Juiz  de  Fóra  de  Marvão,  Joaquim  Antonio  da  Cruz,  con- 
seguiu restaurar  n’esta  villa  o governo  legitimo,  na  manhã  de  27  de 
J unho. 
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Graças  á actividade  do  boticário  Francisco  Rodrigues  Moacho 
c do  cidadão  Luiz  José  Xara,  pronunciou-se  Campo  Maior  no  dia 
l.°  de  Julho,  contribuindo  louvavelmente  estes  cidadãos  para  que 
ali  fosse,  nhiquelle-dia,  acclamado  o Príncipe  Regente,  e jurada  guerra 
aos  francezes.  Obtiveram  da  Junta  de  Badajoz  700  homens  e um  es- 
quadrão de  cavallaria  para  a defesa  da  praça,  que  os  francezes  quasi 
haviam  destruído. 

Principiou-se  a organisar  em  Campo  Maior,  um  regimento  de 
infantaria  de  linha,  recrutou-se  um  esquadrão  de  éguas,  e passado 
pouco  tempo,  começou-se  a formar  um  regimento  de  cavallaria,  que 
chegou  a ter  260  solipedes. 

A 5 d’este  mez  estabeleceu-se  uma  dunta  governativa,  de  que 
foi  presidente  o hespanhol  Moreno,  que  commandava  as  forças  hes- 
panholas,  enviadas  pela  Junta  de  Badajoz,  Junta  que  era  composta 
de  12  deputados  e de  dois  secretários,  um  portuguez  e outro  hespa- 
nhol. 

Esta  Junta,  que  foi  a primeira  que  se  creou  no  Alemtejo,  prin- 
cipiou a governar  no  dia  8. 

O exemplo  de  Marvão  e de  Campo  Maior  foi  seguido  por  Ou- 
guella,  Castello  de  Vide,  Portalegre  e Arronches,  que  se  iam  deci 
dindo  á medida  que  lhes  chegavam  as  noticias,  e protegidos  por  uma 
força  de  40  eavallos,  que  para  esse  tim  tinha  saldo  de  Campo  Maior. 

A tropa  franceza  que  se  achava  no  Alemtejo  em  Junho  de  1800, 
andava  por  oito  mil  homens,  dos  quaes  a maior  parte  estava  em 
Beja,  sob  o cominando  do  General  Kellerman  ; havendo,  em  Estre- 
moz,  uns  3.000  homens  commandados  pelo  General  Avril,  e em  Vil  Ia 
Viçosa  um  destacamento. 

Na  tarde  de  10,  este  destacamento  teve  uma  desordem  com  o 
povo,  que  se  insurreccionou  contra  elle,  obrigando-o  sob  o cominando 
do  Major  Antonio  Lobo  Infante  de  Lacerda  a recolher-se  ao  castello, 
onde  o bloqueou.  Este  ofHcial  recebeu  o aviso,  por  um  pobre  muito 
agil,  que  se  achava  em  Estremoz,  de  que  o general  Avril  vinha  a 
marchas  forçadas,  soccorrer  o destacamento  francez.  Lacerda  dis- 
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poz-se  a receber  o inimigo ; mas  a força  popular,  que  se  compunha 
de  120  homens,  dos  quaes  só  38  tinham  armas  de  fogo,  dispersou  á 
vista  do  inimigo,  o que  não  é para  admirar,  visto  que  se  não  póde 
resistir  a forças  regulares  apenas  com  bôa  vontade. 

O Major  Lacerda,  vendo-se  só,  fugiu  para  Olivença,  onde  com- 
binou com  D.  Francisco  Moretti  apoderar-se  de  Jerumenha,  para  lhe 
servir  de  ponto  de  apoio  nas  suas  ulteriores  operações.  Com  o au- 
xilio de  200  hespanhoes  e de  22  portuguezes,  realisou  esta  impor- 
tante operação  sem  eftusão  de  sangue. 

Kellerman  ordenou  ao  General  Avril  que  fosse  subjugar  Jeru- 
menha, e vendo  que  esta  ordem  não  podia  ser  executada,  dispunha- 
se  a ir  pessoalmente  «desfazer  aquelle foco  de  revolução)) , quando  or- 
dens, as  mais  apertadas  para  que  recolhesse  a Lisboa,  o fizeram 
desistir  da  empreza. 

Succedeu  que  os  francezes  fugidos  do  Algarve,  se  reuniram  em 
Mertola  no  dia  21  de  junho  e que  destacaram  para  Beja  cerca  de 
200  homens  para  ali  arranjarem  quartéis  e viveres.  O destacamento 
chegou  no  dia  23  a esta  cidade  onde  o povo,  em  vez  de  satisfazer  as 
requisições,  começou  a alvoroçar-se  por  tal  modo,  que  no  dia  seguinte 
os  francezes  tiveram  de  sair  da  cidade,  acampando  fóra  dos  seus 
muros. 

Vendo  sair  os  francezes,  subiu  de  ponto  o enthusiasmo  do  povo 
que  exigiu  que  lhe  fossem  entregues  as  400  espingardas,  que  tinha 
ido  buscar  a Faro  o corregedor  João  José  de  Mascarenhas,  as  quaes 
por  ordem  d’este  se  lhe  deram  no  dia  25.  Este  facto  levou  o povo  a 
uma  exaltação,  que  não  conhecia  limites,  principalmente  depois  de 
ter  corrido  ás  muralhas  e de  não  ter  visto  inimigos.  Aproveitaram- 
se  da  exaltação  dos  ânimos  alguns  malvados  para  ensanguentar  este 
nobre  movimento  patriótico,  assassinando,  por  odios  e desintelligen- 
cias  particulares,  o Provedor  Mendonça  Furtado  e o Juiz  de  J\óra 
dr.  Camisão. 

O enthusiasmo  e os  cânticos  por  se  julgarem  vencedores  dos 
francezes  durou  aos  exaltados  habitantes  de  Beja  apenas  poucas  ho- 
ras, porque  aquelles  que  se  tinham  retirado  de  Beja  voltaram  a esta 
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cidade,  reunidos  ás  forças  que  haviam  ficado  em  Mertola,  e a pezar 
da  sua  vigorosa  resistência,  o povo  que  não  tinha  nem  plano  de  de- 
feza,  nem  chefe,  succumbiu,  como  não  podia  deixar  de  succeder,  ao 
ataque  de  forças  regulares. 

Das  inauditas  atrocidades  commettidas  pelos  francezes,  pode 
fazer-se  ideia  por  este  trecho  da  proclamação  do  General  lveller- 
man  : 

«Beja  tinha-se  revoltado,  Beja  não  existe ; seus  criminosos  ha- 
bitantes foram  passados  a tio  d’espada,  e as  suas  casas  entregues  á 
pilhagem  e ao  incêndio.» 

No  boletim  da  Junta,  publicado  em  Lisboa,  lê-se  o seguinte  pe- 
ríodo : 

«Os  rebeldes  deixaram  1.200  homens  mortos  no  campo  da  ba- 
talha ; tudo  quanto  se  colheu  com  armas  na  mão  foi  passado  a tio 
d’espada,  e as  casas  d’onde  se  fez  fogo  sobre  as  nossas  tropas  foram 
incendiadas.» 

Avalia-se  pois  bem  o estado  em  que  ticou  a cidade  de  Beja. 

A pezar  d’estes  desastres  não  desanimou  o espirito  publico  nu- 
bremente  impulsionado  pelo  amôr  da  patria. 

Evora  pronunciando-se  contra  os  francezes  tinha  para  a sua  dc- 
feza,  em  29  de  Julho  de  1808,  1770  homens,  emquanto  os  francezes 
tinham  na  região  6.000  homens.  Pediram-se  reforços  para  Badajoz 
que  não  vieram.  Também  não  poderam  chegar  a tempo  as  tropas 
de  Campo  Maior,  Castello  de  Vide  e Portalegre,  cuja  marcha  sobre 
Evora  se  tinha  mandado  accelerar. 

Pelas  7 ou  8 horas  da  manhã  do  dia  29  as  vedetas  descobriram 
o inimigo  : deu-se  rebate  e as  tropas  marcharam  a guarnecer  os  seus 
postos.  A’s  11  horas  começou  o fogo,  que  durou  por  espaço  de  4 
horas,  e não  obstante  os  prodígios  de  valor  dos  portuguezes  foi  to- 
mada a cidade. 

A’s  4 horas  da  tarde  começaram  a ser  passados  á espada  os  ha- 
bitantes de  Evora,  havendo  então  o assassínio  de  muitas  victimas  il- 
lustres  e entre  as  primeiras  d’estas  o Bispo  do  Maranhão,  e de  nu 
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merosas  pessoas  d’ambos  os  sexos  e de  todas  as  edades  e condições, 
não  escapando  nem  mesmo  aquelles  que  se  acolheram  ás  egrejas, 
com  excepção  dos  que  se  tinham  refugiado  na  Cathedral,  para  a qual 
já  se  tinham  apontado  duas  peças  ; mas  chegado  então  ali  o General 
Loison,  apresentou-se-lhe  o Arcebispo,  cujas  cans,  virtudes  e porte 
magestoso  lhe  abrandaram  a cólera,  promettendo  fazer  cessar  a car- 
nificina. 

A ordem  de  Loison  pondo  termo  ao  saque,  só  appareceu  porem, 
pelas  11  horas  do  dia  30;  mas  a soldadesca  desenfreada  obedeceu- 
lhe  quando  não  achou  mais  que  roubar  ou  destruir. 

A noticia  d’este  desastre  causou  profundo  desalento  em  toda  a 
provincia  e principalmente  em  Estremoz,  cujo  povo  se  lançou  em 
grande  desordem,  querendo  assassinar  Jorge  d’Avillez,  depois  Abs- 
conde  de  Reguengo,  que  tendo  chegado  de  Portalegre,  em  commissâo, 
foi  accusado  de  traidor,  e procurado  na  própria  casa  da  Junta,  onde 
se  asylou,  e onde  teria  sido  assassinado  se  os  membros  da  Junta  não 
tivessem  conseguido  occultal-o. 

Paremos  aqui ; é sobremodo  desagradavel  continuar  a referir 
acontecimentos,  que  enlutaram  tantas  famílias  pela  morte  violenta  de 
alguns  dos  seus  membros,  e que  demonstram  á evidencia  que  os 
francezes  entendiam,  que  só  pelo  terror  podiam  tentar  impedir  que 
os  portuguezes  se  levantassem  contra  elles,  impulsionados  pelos  mais 
sagrados  princípios  e animados  pelos  mais  nobres  sentimentos. 


* 


# * 


A leitura  dos  acontecimentos  que  se  deram  em  Portalegre  e no 
seu  districto,  durante  a primeira  invasão  franceza,  levou-nos  a pro- 
curar nos  documentos  ofhciaes  as  Ordens  que  se  relacionavam  com 
os  mencionados  acontecimentos,  e das  quaes  extractamos  as  notas  se- 
guintes : 
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No  Edital  do  General  Junot,  de  1 de  Fevereiro  de  1808,  publi- 
cado no  Supplemento  Extraordinário  á Gazeta  de  Lisboa,  de  5 de 
Fevereiro  do  mesmo  anuo,  declara-se  : 

que  o Imperador  Napoleão  o Grande,  decidiu  a sorte  de  Por- 
tugal, assegurando-lhe  a sua  felicidade  futura ; 

que  por  o Príncipe  do  Brazil  ter  abandonado  Portugal  renun- 
ciou a todos  os  seus  direitos  á Soberania  d’este  Reino  ; 

que  o Imperador  Napoleão  quer  que  este  bello  paiz  seja  admi- 
nistrado e governado  todo  inteiro  em  seu  Nome,  e pelo  General  em 
chefe  do  seu  exercito. 

Em  outro  Edital  da  mesma  data  determinou  o General  Junot  o 
seguinte : 

que  ficava  dissolvido  o Conselho  da  Regencia,  creado  por  S.  A. 
R.  o Príncipe  do  Brazil,  no  momento  em  que  sahiu  de  Portugal  : 
que  haveria  um  Conselho  de  Governo,  presidido  pelo  General 
em  chefe,  com  attribuições  fixadas  no  n.°  m do  mesmo  Edital. 

A Gazeta,  de  Lisboa  de  9 de  Fevereiro,  publica  um  decreto  do 
Imperador  Napoleão,  de  28  de  Dezembro  de  1807,  no  qual  se  de- 
termina : 

Uma  contribuição  extraordinária  de  guerra,  de  cem  milhões  de 
francos,  imposta  sobre  o Reino  de  Portugal. 

0 modo  de  distribuir  esta  contribuição. 

O sequestro  de  todos  os  bens  pertencentes  á Rainha  de  Portu- 
gal, ao  Príncipe  Regente,  e aos  Príncipes  que  disfructavam  apana- 
gios. 

O sequestro  de  todos  os  bens  dos  Fidalgos,  que  acompanharam 
o Príncipe,  quando  sahiu  do  paiz,  se  se  não  tivessem  recolhido  ao 
Reino,  até  ao  dia  15  de  Fevereiro  de  1808. 

Em  consequência  do  decreto  anterior,  o General  Junot,  publi- 
cou em  1 de  Fevereiro,  um  decreto  com  vinte  e quatro  artigos,  dos 
dos  quaes  extractamos  o seguinte : 

O ouro  e prata  de  todas  as  Egrejas,  Capellas  e Confrarias  da 
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cidade  de  Lisboa  e seu  termo  e das  Provincias,  serão  conduzidos  á 
Casa  da  Moeda,  não  ficando  nas  Egrejas  mais  que  as  peças  neces- 
sárias á decencia  do  culto. 

O producto  total  do  valor  d’estes  objectos  será  abatido  na  conta 
dos  dois  milhões  de  cruzados  da  contribuição  extraordinária. 

Todos  os  Arcebispos  e Bispos  do  Reino  e todos  os  Prelados  das 
( )rdens  Religiosas  e Congregações,  que  possuíssem  bens,  fundos  ou 
capitaes  postos  a juro,  contribuiriam  com  dois  terços  do  seu  rendi- 
mento (piando  não  excedesse  16.000  cruzados  e com  tres  quartos  no 
caso  de  exceder. 

Egual  contribuição  foi  lançada,  respectivamente  sobre  os  Bene- 
H cios  Ecclesiasticos  de  600  a 900  mil  réis,  e sobre  os  que  excedes- 
sem este  rendimento. 

A contribuição  da  renda  das  casas  era  da  metade  da  renda  para 
os  senhorios. 

Todos  os  proprietários  de  terras  pagariam,  iTaquelle  anno,  duas 
decimas,  sobre  o que  lhes  tinha  sido  imposto. 

Passava  a ser  dupla  a contribuição  por  cada  carruagem,  caval- 
los  ou  machos  de  carruagem  e criados. 

No  Segundo  Supplemento  á Gazeta  de  Lisboa  de  9 de  Abril  de 
1808,  vem  uma  Ordem  do  Intendente  (feral  da  Policia  do  Reino,  P. 
Lagarde,  em  execução  de  um  decreto  de  5 d’aquelle  mez,  em  que  o 
General  Junot  assigna  já  Duque  de  Abrantes,  Ordem  tendente  a im- 
pedir, com  as  mais  rigorosas  penalidades,  as  communicações  com  a 
esquadra  ingleza. 

Em  19  de  Abril  a Gazeta  publicou  um  decreto  que  diz  : 

< ) General  Duque  de  Abrantes,  penetrado  da  necessidade  ur- 
gente de  reprimir  sem  dilação,  com  um  castigo  exemplar  todos  os 
delictos,  que  attentarem  contra  a segurança  publica,  e se  eommette- 
rem  em  toda  a extensão  do  Reino  de  Portugal,  decreta  a creação  de 
um  tribunal  especial  para  julgar  todos  os  referidos  delictos. 

As  attribuições  (Teste  Tribunal  eram  muito  latas,  e muito  ri- 
gorosas as  penas  que  teria  de  appliear. 
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Em  3 de  Maio  a Gazeta  publicou  por  Edital  o decreto  seguinte  : 

O General  Duque  de  Abrantes,  informado  que  um  grande  nu- 
mero de  soldados  portuguezes  tem  abandonado  as  suas  bandeiras, 
deixando-se  seduzir  por  malévolos,  e por  boatos  mentirosos  a res- 
peito do  destino  dos  Regimentos  Portuguezes  que  deverão  marchar 
para  Hespanlia;  considerando  quanto  é importante  á tranquillidade 
publica  e ao  proprio  interesse  d’aquellas  victimas  do  erro  e da  igno- 
rância, o impedir  que  não  se  entreguem  aos  excessos  de  roubar,  por 
lhes  faltarem  os  meios  de  subsistência  e por  temor  do  castigo  justa- 
mente merecido  ; persuadido  que  não  é por  cobardia,  mas  sim  por 
ignorância,  e seduzidos  pela  malquerença,  que  estes  Soldados  aban- 
donaram as  suas  Bandeiras  no  momento  em  que  tinham  gloria  a 
adquirir,  e convencido  que  se  apressarão  a reunir-se  aos  seus  Ca- 
maradas e aos  seus  Generaes,  nos  quaes  sempre  tiveram  confiança, 
decreto : 

«que  não  será  inquietado  por  ter  desertado,  todo  o Oíticial  in- 
ferior ou  Soldado,  que  se  apresentar  até  ao  dia  1 de  Junho,  sendo 
tratado  como  desertor  e rigorosamente  punido,  quando  se  não  apre- 
sentar até  áquella  data.» 

A Gazeta  de  3 de  Maio  publica  também  uma  Ordem  do  Inten- 
dente Geral  da  Policia,  P.  Lagarde,  acerca  de  uma  rixa  particular 
entre  alguns  Militares,  nas  ruas  «Suja»,  da  «Amendoeira»,  da  «Mou- 
raria»  e do  «Arco  do  Soccorro»,  donde  resultaram  culpáveis  vio- 
lências contra  cinco  Soldades  Francezes,  Ordem  que  previne  que, 
no  caso  de  se  repetirem  semelhantes  delictos,  «serão  por  elles  res- 
ponsáveis os  bairros  da  Cidade  em  que  acontecerem»  e que  punirá 
grave  e exemplarmente  o menor  attentado  contra  os  Soldados  do 
seu  Exercito. 

Em  execução  d’esta  Ordem  serão  logo  presos  doze  dos  habitan- 
tes das  referidas  quatro  ruas  de  peor  fama  e mais  suspeitos  pela  sua 
anterior  conducta,  e serão  conservados  presos  por  tres  mezes,  caso 
que  não  declarem  os  authores  e instigadores  dos  mencionados  atten- 
tados,  no  dia  23  de  Abril. 

As  meretrizes  residentes  nas  referidas  quatro  ruas  serão  obriga- 
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das  a evacual-as  inteirameute  dentro  de  quatro  dias,  o mais  tardar, 
sob  pena  de  serem  presas,  rapadas  e desterradas. 

Aquelles  em  cujas  casas  se  achassem  «chuços»  e «cajados», 
quatro  dias  depois  da  publicação  d’esta  Ordem,  pagariam  de  multa, 
para  o denunciante,  164000  réis,  além  de  um  mez  de  prisão. 

Conservar  em  casa  por  qualquer  motivo  que  fôsse,  ti*azer,  fa- 
bricar ou  vender  especie  alguma  de  punhal,  estoque  ou  espingarda 
de  vento,  ou  outras  armas  prohibidas  pelas  leis  anteriores,  impor- 
tava a pena  de  ser  entregue  á Commissão  Especial  e a do  paga- 
mento de  484000  réis  para  o denunciante. 

E’  muito  para  notar  a declaração  publicada  na  Gazeta  de  18 
de  maio,  que  contrasta  por  completo  com  o excessivo  rigor  das  Or- 
dens anteriores,  o que  nos  vae  dando  indícios  de  que  Junot  ia  en- 
contrando oscillações  no  terreno  que  pisava,  mau  grado  nosso,  e 
que  ora  se  traduziam  por  actos  de  grande  violência,  destinados  a 
obter  pelo  terror  a quietação  do  animo  dos  poxduguezes,  ora  appel- 
lavam  para  o seu  reconhecimento  pela  vigilância  com  que  procuVava 
attender  ás  necessidades  publicas,  e pela  inteira  confiança  que  depo- 
sitava no  povo. 

A declaração  ó a seguinte : 

O povo  sabe  que  o Governo,  em  quem  tem  posto  tanta  con- 
fiança, como  se  existisse  ha  largos  annos,  procede  com  toda  a vigi- 
lância para  acudir  ás  suas  precisões  e entrega-se  ao  seu  trabalho 
com  tanta  seguridade,  como  o faria  nas  circumstancias  passadas,  as 
mais  pacificas. 

Levar-nos-hia  longe,  e portanto  fóra  do  nosso  proposito,  qual- 
quer referencia  á deputação  portugueza,  composta  de  personagens 
muito  illustres  pelo  nascimento,  que  foi  enviada  junto  de  S.  M.  o 
Imperador  dos  Francezes,  Eei  d’Italia,  Protector  da  Confederação 
do  Rheno.  Esta  deputação,  em  larga  exposição,  datada  de  Bayona, 
a 21  de  abril  de  1808,  pretendeu  explicar  aos  seus  compatriotas  as 
benevolas  intenções  do  Imperador  com  respeito  a Portugal. 
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A Gazeta  de  20  de  Maio  publica  o que  se  passou  no  dia  17 
d’aquelle  mez,  em  (pie  a pedido  dos  prineipa.es  Corpos  do  Reino,  fo- 
ram recebidas  pelo  General  Duque  d’Abrantes  deputações  dos  men- 
cionados Corpos,  as  quaes  lhe  foram  render  a homenagem  do  seu 
reconhecimento  para  com  o Imperador,  pelas  suas  benevolas  dispo- 
sições com  relação  a Portugal. 

Da  resposta  do  Duque  d Abrantes  a estas  deputações,  reunidas 
na  sua  presença,  copiamos  apenas  o seguinte  periodo  : 

«L’unanimité  que  regne  dans  vos  voeux,  est  un  présage  certain 
([ue  vous  saurez  être  unis  pour  soutenir  les  droits  du  Prince  (pie 
Napoléon  le  Grand  désignera  pour  vous  gouverner.» 

A Gazeta  de  24  de  Maio  publica  a suppressão  do  direito  de 
asylo  nas  Egrejas  e nos  Conventos. 

A 27  de  Maio  foi  annunciada  na  Gazeta  a redução  a vinte  mi- 
lhões de  cruzados  em  dinheiro,  da  contribuição  extraordinária,  pri- 
mi ti  v am ente  fixada  em  40  milhões  de  cruzados. 

A Gazeta  de  3 de  Junho  publica  urna  noticia  curiosa,  que  prova 
até  onde  desciam  já  os  processos  de  que  Junot  lançava  mão.  «Ainda 
que  a mania  de  passar  á esquadra  ingleza  não  tente  já  quasi  a nin- 
guém em  Portugal,  não  he  talvez  inútil  fazer  saber  . . . que  os  In- 
glezes  tratam  tão  mesquinhamente  os  que  vão  ter  com  elles,  que  todo 
o alimento  que  lhes  dão  consiste  em  huma  chicara  de  chocolate,  pela 
manhã,  e em  um  copo  de  agua-ardente  á noite,  com  um  pedaço  de 
pão,  mais  pequeno  que  o que  a Misericórdia  fornéce  aos  presos  de 
Lisboa.» 

Accrescenta  o artigo : Bem  longe  depois  de  os  transportar  para 
o Brazil,  he  provável  que  os  destinem  os  Inglezes  para  povoar  antes 
as  suas  próprias  colonias. 

Em  4 de  Junho  assevera  a Gazeta  que  não  tem  o minimo  fun- 
damento as  noticias  clandestinamente  espalhadas,  de  revoltas  e de- 
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sembarques,  e tendentes  a alterar  a confiança  na  profunda  seguri- 
dade que  se  logra,  tanto  em  Lisboa,  como  nas  Províncias,  e que  af- 
firma  a solicitude  e estabilidade  do  Governo. 

A noticia  dos  successos  que  narramos  e que  se  deram  em  Por- 
talegre e seu  districto,  causou  grande  perturbação  ao  General  Junot 
e aos  seus  sequazes,  e determinou-os  ao  emprego  das  ameaças  e pra- 
ticas rancorosas,  com  que  procuravam  dominar  pelo  terror  o ingente 
grito  de  revolução  contra  os  francezes,  grito  que  percorria  o paiz 
com  a velocidade  do  pensamento,  ateando  em  todos  os  corações  por- 
tuguezes  a chamma  do  amor  da  patria. 

Junot  publicou  pois  em  26  de  Junho  uma  proclamação,  classifi- 
cando de  loucura  o procedimento  da  Nação,  que  pugnava  briosamente 
pela  sua  independencia.  Referia-se  na  proclamação  aos  benefícios  que 
o paiz  tinha  recebido  d’elle  e do  Imperador  (!),  e emfim  ameaçava 
com  o saque,  o incêndio,  o sangue  e a morte  as  povoações  e as  pes- 
soas que  ousassem  aggredir  as  suas  tropas. 

A ultima  parte  d’esta  proclamação  era  a uniea  verdadeira,  e que 
foi  horrivelmente  demonstrada  antes  e principalmente  depois  da  pro- 
clamação. 

O medonho  espectáculo  de  sangue  na  pessoa  de  um  pobre  louco, 
em  quem  a policia  fingira  vêr  um  terrível  conspirador,  foi  adrede 
preparado  para  atemorisar  os  habitantes  de  Lisboa  e todos  os  por- 
tuguezes. 

A proclamação  de  26  de  .Junho,  do  General  Junot,  que  é prova 
evidente  de  que  lhe  ia  faltando  o terreno,  que  teve  a velleidade  de 
considerar  inteiramente  seguro,  termina  por  estes  dois  períodos,  que 
dispensavam  qualquer  commentario : 

«Toda  a cidade  ou  povoação,  onde  se  tiver  pegado  em  armas 
contra  o meu  Exercito,  e cujos  habitantes  fizessem  fogo  sobre  a Tropa 
Franceza  será  entregue  ao  saque,  destruída  totalmente,  e os  seus  mo- 
radores passados  ao  fio  d’ espada  » 

«Todo  o indivíduo  colhido,  de  mão  armada,  será  logo  espingar- 
deado. » 
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Permitta-se-nos  acerescentar  á muito  curta  noticia  dos  verídicos 
acontecimentos  com  que  as  cidades  e villas  do  districto  de  Portalegre 
contribuiram  para  a independencia  da  patria,  á custa  de  heroicos  sa- 
crifícios de  vidas  e fazenda,  as  seguintes  palavras  que  transcrevemos 
dos  «Excerptos  Históricos»,  vol.  m do  consciencioso  e erudito  escrí- 
ptor  militar  ( d áudio  de  Chabv  : 

Não  obstante  os  estandartes  da  independencia  foram  successiva- 
mente  tremulando : e,  nem  a matança  de  Thomar,  praticada  por 
Loison  na  sua  marcha  de  Almeida  para  Lisboa,  no  mez  de  .lulho; 
nem  as  atrocidades  commettidas  pelo  mesmo  Loison  em  Alpedrinha 
e na  villa  de  Sarzedas  ; nem  os  roubos  e incêndios  da  Nazareth,  com 
que  mais  se  tornou  celebre  o General  Thomiers  ; nem  o sangue  abun- 
dante e barbaramente  derramado  por  Magaron  na  cidade  de  Leiria ; 
nem  finalmente  a carnificina  da  cidade  de  Evcra  por  Loison  e mil 
outros  attentados,  que,  como  repressão  á revolta,  pozeram  por  obra 
os  generaes  e soldados  francezes,  poderam  impedir  que  a reacção  se 
tornasse  geral.» 

Em  2 de  Julho  publica  a Gazeta,  um  decreto  de  Junot,  prohi- 
bindo,  sob  penas  rigorosas,  os  habitantes  de  Lisboa  que  saiam  da 
cidade,  e mandando  que  a ella  recolham  os  que  tiverem  saido. 

A Gazeta  de  4 de  Julho,  tratando  de  actos  da  Junta  Hespanhola 
que  são  ali  classificados  de  «pretendidos»,  diz  também  : He  mais  que 
tempo  de  deporem  as  armas  os  que  mellas  pegaram  sejam  quem  fo- 
rem ; de  pedirem  perdão ; e de  fazerem  ceder  hum  vão  receio  a um 
terror  muito  racional,  porque  uma  parte  de  exercito  Francez  está 
em  marcha,  e vae  fulminar  vingança  contra  tudo  o que  se  não  tiver 
submettido,  antes  da  sua  chegada.  Desgraçadas  as  povoações  a quem 
seja  preciso  forçar  de  mão  armada ! A sua  sentença  está  proferida 
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na  ultima  Proclamação  tão  energica  e ao  mesmo  tempo  tão  paternal 
do  Senhor  Duque  de  Abrantes.  Não  é debalde  que  ameaça  depois 
de  ter  generosamente  offerecido  o perdão  ! D’isto  apresenta  uma 
prova  a sorte  de  Villa  Viçosa,  que  hoje  está  em  grande  socego ; e 
mais  modernamente  ainda  a justa  punição  da  cidade  de  Beja,  que  . . . 
foi  militarmente  executada. 

Diremos  ainda : a pavorosa  celebridade  do  dominio  francez  em 
Portugal  é commemorada  na  historia  por  horrorosas  occorrencias, 
que  profundamente  martvrisaram  os  portuguezes  e cobriram  de  luto 
todas  as  cidades  e povoações  do  Reino. 

O desembarque  na  bahia  de  Lavos  nos  dias  2 a 5 de  agosto  de 
pouco  mais  de  13.000  inglezes  precedeu  de  poucos  dias  a batalha  da 
Roliça,  que  se  feriu  a 17  de  Agosto  de  1808,  e em  que  o exercito 
anglo-luzo  do  cominando  do  General  Wellington,  tinha  como  subor- 
dinados Furguson,  Borves,  Hill,  N igtingale  e Craufurd,  e o exercito 
francez  do  commando  do  General  de  Laborde,  tinha  como  subordi- 
nados Thomiers  e Brenier. 

Quatro  dias  depois,  isto  é,  a 21  de  agosto  de  1808,  deu-se  a ce- 
lebre batalha  do  Vimeiro,  cujo  centenário  se  celebrou  solemnemente 
e com  a augusta  presença  de  8.  Magestade  el-Rei  D.  Manuel  n,  so- 
bre o proprio  campo  da  Batalha,  que  libertou  Portugal  da  primeira 
invasão  franceza. 

O exercito  anglo-luso  era  também  commandado  por  Wellington 
tendo  ás  suas  ordens  Bernardim  Freire  d’Andrade,  Hill,  Furguson 
Nigtingale,  Borves  e Aklands.  Commandava  o exercito  francez  Ju- 
not,  tendo  como  subordinados  de  Laborde,  Loison,  Thomiers  e Bre- 
nier, que  ficou  ferido  e prisioneiro. 

Os  francezes  perderam  13  peças  de  artilharia,  23  carros  de  pól- 
vora, balas  e mais  petrechos  de  guerra,  e 20  mil  cartuchos  de  espin- 
garda. 


Aramenha 


Quem  se  dirigir  á villa  d’este  nome,  e não  fôr  lido  em  chronicas 
antigas,  ou  não  ligar  importância  e prestar  culto  ás  suas  noticias  e 
memórias,  recusa  de  certo  admittir,  que  aquella  muito  modesta  po- 
voação, do  rio  Sever,  foi  a opulentissima  cidade,  que  os  Romanos  de- 
nominaram Medobrlçja,  e que  mereceu  aos  Árabes  a mudança  d’este 
nome  para  Armênia. 

Pretendem  porem  alguns  que  o nome  de  Aramenha  derive  do 
de  Herminio,  que  pelos  annos  50  antes  de  .).  C.  os  Romanos  davam 
a Medobriga,  por  ser  esta  povoação  habitada  pelos  Herminios,  isto  é, 
pelos  povos  do  Herminio-Menor  (serra  do  Marvão).'1 

Afigura-se-nos  mais  acceitavel  a versão  de  se  ter  passado  de 
Armênia  para  Armenha  e d’esta  para  Aramenha. 

A palavra  Medobriga,  que  significa  cidade  ou  povoação  dos  Me- 
dos, indica  que  foi  construida  pelos  gallo-celtas.  Não  ofieróce  duvida 
que  existiu  no  sitio  em  que  fica  a actual  Aramenha,  por  que  o Itine- 
rário, dito  de  Antonino  Pio,  marca  a situação  de  Medobriga  entre  as 
vill as  de  Portalegre,  Arronches,  Alegrete  e Marvão,  situação  que  é 
exactamente  a de  Aramenha. 

André  de  Rezende  (de  Antiquitatibus  Lusitaniae  — Lib.  i,  Tomo 
i,  pag.  68),  com  o qual  está  de  accordo  João  Baptista  de  Castro,  diz  : 

«E’  no  monte  Herminio , que  está  situada  a cidade  de  Portale- 
gre, e as  vill  as  de  Arronches,  Alegrete,  Marvão  e outras  povoações 
importantes.  E nas  raizes  d’ este  monte  existem  ainda  as  ruinas  de  Me- 
dobriga, próximas  do  castello  de  Marvão,  cujo  altíssimo  viso,  deitando 
sobre  a cidade  destruída , conserva,  ainda  o nome  antigo,  porque  se 
chama  Herminio.» 


1 João  Baptista  do  Castro  no  Mappa  de  Portugal  — Tom.  i,  Cap.  vi,  pag. 
229,  diz:  Marvão  — Esta  serra  é o Herminio  Menor , onde  ha  minas  de  ouro  e 
de  chumbo,  e ainda  se  veem  as  ruinas  da  cidade  de  Medobriga. 
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Em  Aramenha  viam-se  restos  de  construções  de  grande  antigui- 
dade, entre  os  quaes  se  especialisavam  os  de  um  templo  sumptuoso. 
Numerosas  lapides,  medalhas,  moedas  e vasos  de  metal  e de  barro, 
teem  apparecido  em  excavações  n’esta  localidade.  Na  varzea  de  Ara- 
menha encontraram-se  restos  de  torres  e de  edifícios  grandiosos,  e 
as  minas  de  um  aqueducto  romano,  que  fornecia  de  agua  a cidade. 

O que  levamos  dito  prova,  á evidencia,  a extensão,  a opulên- 
cia e a alta  civilisação  da  cidade  de  Medobriga,  que  precedeu  a 
actual  Aramenha,  e é argumento  vivo  de  quanto  as  grandezas  huma- 
nas são  transitórias. 


Folha  n.  20-cl  (Montemór-o-Novo) 


As  coordenadas  geographicas  d’esta  folha  são  approximada- 
mente : 38°  35'  a 38°  46'  de  latitude  norte,  e 0o  38'  a Io  0'  de  longi- 
tude de  leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Foi  levantada  na  escala  de  1/100000,  no  anno  de  1858,  pelos 
officiaes  do  exercito  : Antonio  Maria  da  Silva  Valente,  Francisco  Car- 
los Lima,  Theotonio  Lopes  de  Macedo,  Augusto  Gerardo  Telles  Fer- 
reira, Antonio  José  Pery,  Gerardo  Augusto  Perv  e Cesar  Augusto 
da  Costa. 

A sua  rectificação  e ampliação  para  a escala  de  1/50000  foram 
feitas,  em  1904,  pelo  Capitão  de  infantaria  (actualmente  Major),  sr. 
Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro. 

Esta  região  está  compreliendida  nas  antigas  folhas,  da  Carta 
chorographica  n.°  24,  25,  28,  e 29. 

Concelhos  e freguezias 

A folha  abrange  uma  grande  parte  do  concelho  de  Monte- 
mór-o-Novo,  e uma  parte  insignificante  do  concelho  de  Evora. 

Do  concelho  de  Montemór-o-Novo  estão  representadas,  na  tota- 
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lidade  da  sua  area,  as  freguezias  de  Vendas  Novas,  Cabrélla,  Safyra, 
S.  Matheus,  S.  Gens,  S.t0  Aleixo,  e as  duas  de  Nossa  Senhora  da 
Villa  e de  Nossa  Senhora  do  Bispo,  ambas  com  sede  na  villa  de 
Montemór-o-Novo ; e em  parte  da  sua  area,  as  freguezias  de  Lavre, 
S.  Gerardo,  Represa,  S.  Thiago,  S.  Romão  e Landeira. 

Do  concelho  de  Evora  está  representada  apenas  a parte  oeste 
da  freguezia  da  Boa  Fé. 


Povoações 


As  povoações  mais  importantes,  indicadas  n’esta  folha,  são : 
Vendas  Novas  e Cabrélla  a oeste ; Montemór-o-Novo,  e a aldeia  de 
S.  Geraldo  ao  nordeste. 

A 5 kilometros  a noroeste  de  Vendas  Novas  fica  o Monte  Real 
do  Vidigal  e suas  dependencias,  que  pertencem  á Serenissima  Casa 
de  Bragança. 


Estradas 


E.  N.  n.°  70  — Estão  marcados  os  troços  d’esta  estrada,  com- 
prehendidos  entre  Vendas  Novas,  Montemór-o-Novo,  e o casal  de 
Pedras  Alvas. 

E.  N.  n.°  68  — Está  construída  até  á quinta  do  Preto,  a 7 km. 
a noroeste  de  Montemór-o-Novo  ; entra  na  folha  1 km.  approxima- 
damente  a leste  do  moinho  de  Ananil,  passa  a ribeira  de  Almansor 
sobre  a ponte  de  Evora,  e entra  na  E.  N.  n.°  70  a 700m  a leste  de 
Montemór-o-Novo,  terminando  na  quinta  do  Preto. 

E.  I).  n.°  133  — Entra  na  folha  1 km.  ao  norte  do  Monte  Real 
do  Vidigal,  atravessa  os  fóros  dos  Campos  do  Infante,  e segue  até 
Vendas  Novas. 

E.  I).  n.°  171  Parte  de  Montemór-o-Novo  para  o norte,  e 
sahe  da  folha  proximo  a S.  Geraldo. 
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E.  U.  n.°  179  — Segue  de  Montemór-o-Novo  para  sudoeste,  até 
1 km.  ao  sul  do  casal  do  Passareiro. 

E.  D.  u. 0 188  — Parte  da  E.  I).  n.°  179,  com  a qual  se  crusa 
junto  á ponte  sobre  a ribeira  de  Canlia,  proximo  á ermida  de  S. 
Pedro,  700m  ao  sul  de  Montemór-o-Novo,  passa  em  S.  Matheus,  e 
salie  da  folha  no  Carvalhal  dos  Arezes. 

E.  M.  de  E.  N.  n.°  70,  a Cabrella  — Sahe  da  estrada  nacional 
proximo  do  casal  do  Monte  Novo,  atravessa  a linha  ferrea  de  Sul  o 
Sueste  no  logar  de  Colonias,  e vae  até  ao  cemiterio  de  Cabrella. 

E.  S.  (estrada  de  serviço)  de  Vidigal  á estação  de  Bombel 
Sahe  de  E.  D.  n.°  133,  1 km.  approximadamente  ao  sul  de  Monte 
Real  do  Vidigal.  Na  folha  vê-se  apenas  um  pequeno  troço  d'esta  es- 
trada, com  700m  de  extensão. 


Caminhos  de  ferro 


Linha  de  Sul  e Sueste  — Entra  na  folha  a oeste,  proximo  da 
quinta  de  Monte-Branco  Novo,  segue  por  Vendas  Novas  e Colonias 
até  ao  casal  de  Valle  do  Nobre,  na  extensão  total  de  22  km.  Estão 
representadas  as  estações  de  Vendas  Novas  e Cabrella. 

Ramal  de  Montemór-o-Novo  — Entra  na  folha  ao  sul,  800m  a leste 
do  casal  de  Mourel,  e segue  por  Paiâo  até  Montemór-o-Novo,  com 
o desenvolvimento  de  13  km.  A 800m  ao  sul  do  casal  de  Paiâo  fica  o 
apeadeiro  do  mesmo  nome. 

Linha  de  Setil  a Vendas  Novas  — Na  parte  oeste  da  folha,  entre 
Vendas  Novas  e a ribeira  de  Canha,  vê-se  o ultimo  troço  d’esta  li- 
nha ferrea,  na  extensão  de  9 km.,  com  o apeadeiro  de  Vidigal  si- 
tuado a 4 km.,  approximadamente  ao  noroeste  de  Vendas  Novas, 
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Orographia 


Na  parte  norte  da  folha,  e na  direcção  leste  oeste,  estende-se  a 
serra  d’Arriça,  a qual  se  inflecte  para  o sul  nas  proximidades  de 
Montemór-o-Novo,  continuando  novamente  para  leste  até  ao  extremo 
da  folha.  A linha  de  cumes  d’esta  serra  está  indicada  pelos  pontos, 
que  enumeramos  em  seguida,  acompanhados  das  respectivas  cotas 
em  metros:  Valle  de  Dormidas  (126),  Claviào  (129),  Caneira  (144), 
Petamariça  (137),  Rozal  (150),  Cabeça  Alta  (181),  Zambugeiro  (195), 
Vidigal  (246),  S.'°  André  (304),  e Amoreira  (263). 

Parallelamente  a esta  cumeada  desenvolve-se  outra  mais  ao  sul, 
cuja  crista  segue  a linha  determinada  pelos  pontos  seguintes  : Vendas 
Novas  (153),  Cascalheira  (174),  Marinha  (195),  Cordeiros  (243),  Sa- 
fyra  (300),  Guadelim  (330)  e Reguenguinho  (353).  Em  Safyra  infle- 
cte-se  para  sueste,  seguindo  n’esta  direcção  até  ao  Carvalhal  dos 
Arezes. 

D’esta  segunda  cumeada  destaca-se  o contra  forte,  que  se  es- 
tende de  Colonias  para  sudoeste  na  direcção  de  Cabrella. 

Em  torno  de  Montemór-o-Novo  veem-se  quatro  cabeços  bem  dis- 
tinctos,  coroados  pelas  ermidas  de  S.t0  André,  da  Senhora  da  Con- 
ceição e da  Senhora  da  Visitação,  ao  norte,  e pelo  antigo  castello 
ao  sul.  As  cotas  em  metros  dos  referidos  cabeços  são  respectiva- 
mente (304),  (247),  (301),  (291). 

Ao  sul  do  antigo  castello  destacam-se  também  os  cabeços  de 
Portas,  Mourel,  Giblacira  e Cantarinhos. 

Ao  norte  do  cabeço  de  SA  André  o terreno  não  apresenta  ac- 
eidentes,  que  mereçam  referencia  especial. 
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Hydrographia 


Comprehende  esta  folha  uma  grande  parte  do  regimen  hydro- 
graphico  das  ribeiras  de  Canha,  de  Lavre  e de  Marateca,  e uma  pe- 
quena parte  da  bacia  hydrographica  do  rio  Sado. 

A seima  d’Arriça  separa  a vertente  norte  da  ribeira  de  Canha, 
da  vertente  sul  da  ribeira  de  Lavre. 

O planalto  por  onde  passa  a E.  N.  n.°  70  e a linha  de  alturas 
determinada  pelos  pontos  de  cotas  em  metros  : 300  (Safyra),  330 
(Guadelim),  353  (Reguenguinho)  e 361  (Giblacira),  separam  a ver- 
tente sul  da  ribeira  de  Canha  das  vertentes  norte  da  ribeira  de  Ma- 
rateca e do  rio  Sado. 

As  ribeiras  principaes  são : 

Ribeira  de  Lavre  — Ao  norte  e no  extremo  da  folha,  vê-se  re- 
presentada uma  pequena  parte  d’esta  ribeira.  Os  aíHuentes  da  sua 
margem  esquerda,  indicados  na  folha,  são  constituídos  por  linhas 
d’agua  de  pequena  importância. 

Ribeira  de  Canha  — Atravessa  a folha  de  leste  a oeste,  desde 
a quinta  da  Amoreira  da  Torre  até  Valle  de  Boi.  O seu  principal 
affluente  é o ribeiro  dos  Cuncos,  cujo  curso  é desde  a Portella  de 
Safyra,  para  noroeste,  até  ao  casal  d’Ameira.  A ribeira  de  Canha, 
a partir  de  Montemór-o-Novo  para  leste,  toma  o nome  de  ribeira  de 
Almansor. 

Ribeira  de  Cabrella — Nasce  nas  alturas  de  Mourel  e Guadelim, 
corre  para  oeste  até  proximo  de  Rangina,  e segue  depois  para  S.  O. 
passando  a 2 km.  a leste  de  Cabrella. 

Ribeira  de  Ralhava  — Nasce  nas  alturas  da  Cascalheira,  e,  se- 
guindo para  sudoeste,  passa  a 1 km.  approximadamente  a oeste  de 
Cabrella.  O seu  principal  affluente  é o ribeiro  do  Barranco  de  Valle 
de  Figueira,  que  vem  de  Vendas  Novas  e corre  até  ás  proximidades 
do  casal  da  Amoreira,  onde  se  junta  com  a ribeira  de  Palhavã. 
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Montemór  o-Novo 


A muito  antiga  e notável  villa  de  Montemór-o-Novo,  cabeça  de 
concelho  e de  comarca  no  districto  e arcebispado  de  Evora,  demora 
em  logar  elevado,  cuja  salubridade  vem  sendo  afiirmada  desde  os 
Romanos,  que  foram  os  povos  que  presumivelmente  primeiro  a ha- 
bitaram . 

Esta  presumpção  apoia-se  em  se  terem  encontrado,  ha  annos, 
na  villa  e suas  immediações,  varias  moedas  dos  imperadores  Adriano, 
Valeriano,  Maximiano  e Gordiano,  e também  amphoras  e outros 
objectos  romanos. 

Os  Árabes,  durante  o seu  dominio  conservaram  ou  reconstrui- 
ram o castello  da  villa,  que,  segundo  a tradição,  foi  tomado  por  D. 
Affonso  Henriques,  depois  da  celebre  batalha  de  Ourique,  ferida  a 
25  de  Julho  de  1139.  Recuperado  pelos  Mouros,  foi-lhes  de  novo  to- 
mado pelos  Portuguezes  em  1160,  cahindo  em  1191,  em  poder  do  fa- 
moso Miramolim  de  Marrocos,  que  o saqueou  e destruiu,  abando- 
nando-o em  seguida. 

Comprehendendo  a importância  que  tinha  uma  praça  forte  nos 
confins  do  sul  do  seu  reino,  para  impedir  as  correrias  e depreda- 
ções dos  Mouros,  e para  animar  os  Portuguezes  a estabelecerem-se 
iPaquella  fertilíssima  região,  I).  Sancho  i,  logo  no  começo  do  seu 
reinado,  mandou  povoar  e fortificar,  em  1201,  a posição  de  Monte- 
mór-o-Xovo,  que  era  de  facil  defeza,  por  estar  situada  n’uma  emi- 
nência sobre  tres  cabeços. 

O nome  d’esta  notável  villa  provem,  admissivelmente,  de  ter  D. 
Sancho  i mandado  fazer  a sua  primeira  obra  de  fortificação  sobre  o 
maior  dos  tres  montes  em  que  assenta ; isto  é,  sobre  o monte-môr. 
Esta  interpretação  é applicaveh  ás  suas  anteriores  fundações. 

Construído  o muito  forte  castello  da  villa,  foram-se  edificando 
em  torno  d’elle  habitações,  que  se  estenderam  pelos  tres  montes  ; 
d’estas,  as  do  alto  da  villa  cercaranirse  e defenderam-se  por  uma 
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muralha  triangular  de  3m,30  de  espessura  e de  16 17m  de  extensão. 

Na  muralha  havia  quatro  torres,  a distancias  competentes  umas 
das  outras,  um  torreão  e desenove  cubellos.  Entrava-se  na  villa  pe- 
las quatro  portas:  da  Villa,  de  S.  Thiago,  d’Evora  e do  Anjo. 

As  obras  de  fortificação  de  Montemór-o-Novo,  de  que  apenas 
restam  ruinas,  foram  mandadas  reconstruir  por  D.  Diniz,  no  prin- 
cipio do  século  xiv. 

Nos  fastos  de  consideração  de  Montemór-o-Novo,  encontram-se 
as  circumstancias  de  terem  ali  habitado,  por  varias  vezes,  D.  Af- 
fonso  v,  D.  João  il  e D.  Manuel  i,  aposentando-se  sempre  no  paço 
dos  alcaides-móres  : e também  as  muito  importantes  de  terem  estes 
Monarehas  celebrado  Cortes  n’esta  villa. 

El-Rei  D.  Manoel  convocou  e presidiu  as  de  1495,  em  que  lhe 
foram  prestadas  as  homenagens  pela  sua  subida  ao  throno. 

As  de  1477  foram  mandadas  reunir  pelo  Príncipe  D.  João  (de- 
pois D.  João  ri),  sendo  regente  do  reino,  e foram  por  elle  presi- 
didas. 

Conta  Ruv  de  Pina,  na  Chronica  d’el-Rey  D.  João  n,  que  poi- 
se ter  corrompido  de  pestenença  a Cidade  dEvora,  el-Rey  com  sua 
Corte  logo  no  Janeiro  seguinte  de  1482,  sefoy  a Monte-Moór-o-Novo , 
para  hi  dar  fim  aas  cousas  particulares  das  Cortes,  e assy  ordenar 
outras  que  para  hem  de  seus  Regnos,  e estado  cumpriam. 

Durante  esta  residência  em  Montemór-o-Novo,  el-Rei  hospedou- 
se,  como  de  costume,  no  paço  de  D.  Fernão  Martins  Mascarenhas, 
alcaide-mór  do  castello,  e mandou  o Arcebispo  de  Braga,  D.  João 
Gralvão,  hospedar-se  em  casa  de  um  familiar  de  D.  João  de  Bra- 
gança, Marquez  de  Montemór-o-Novo,  que,  irritado  com  este  acto, 
dirigiu  ao  arcebispo  palavras  mui  feias  e injuriosas.  Muito  sentido 
queixou-se  o Arcebispo  ao  Rei,  que  por  isso  mostrou  receber  grande 
desprazer  e desserviço.  E porque  ho  caso  fora  em  sua  Corte  ( diz  tex- 
tualmente Ruy  de  Pina)  e antre  taaes  pessoas,  el-Rei  entendeo  logo 
n elle,  pera  que  ajuntou  os  do  seu  conselho , e Leterados  sem  suspeita , 
com  que  El-Rey  a rida  primeiro  certidam  do  caso,  acordou  que  o Mar- 
quez, logo  naquelle  dia  da  pubricaçatn , se  saísse  da  dieta  Villa  de 
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Monte  Moor  e dele  a cinquo  dias  logo  seguintes  se  passasse  aalem  do 
Tejo,  atee  sua  mercee. 

Pretenderam  alguns,  que  esta  affronta  ao  Marquez  de  Monte- 
mór-o-Novo  fosse  a origem  da  conspiração  dos  da  casa  de  Bragança 
com  a Corte  de  Castella,  contra  1).  do'io  u ; vinham  porem  de  mais 
longe  as  desavenças  d’este  Monarcha  com  os  Braganças,  que  eram 
os  primeiros  dos  grandes  senhores  portuguezes.  O caso  de  Monte- 
mór  ponde  apenas  augmentar  a série  dos  episodios  de  tristissima 
malquerença,  que  teve  o seu  trágico  epilogo  no  anno  seguinte  (1483), 
em  que  o Duque  de  Bragança,  D.  Fernando  n,  foi  decapitado  na 
praça  rPEvora,  a 20  de  Julho. 

Montemór-o-Novo  ó,  pois,  uma  das  villas  portuguezas,  que  fo- 
ram theatro  de  mais  notáveis  e numerosos  acontecimentos,  como  o 
provam  as  rasões  expostas,  e outras  que  vamos  apresentar. 

Pondo  de  parte  a pretensão  de  reputados  escriptores  de  que  esta 
villa  seja  a Castram  Malianuni  dos  Romanos,1  mas  acceitando  a ver- 
são de  que  estes  a habitaram  durante  muitos  annos,  temos  como  pri- 
meira noticia  segura  da  sua  antiguidade,  o martvrio  de  S.  Maneio, 
que  se  eífectuou  n’esta  villa,  no  anno  93  de  J.  C.,  sendo  Imperador 
o terrivel  Domiciano. 


1 Frei  Bernardo  de  Brito,  no  Cap.  vt  do  Liv.  v da  Monarchia  Lusitana, 
parte  ii,  íl.  28  v.,  diz  que  São  Maneio,  teudo  sido  mandado  pregar  a estas  partes 
do  Occidente,  fez  seu  assento  na  cidade  de  Evora  ....  e estendeu  a prégação 
da  lei  de  Jesu  Christo  por  toda  a província  que  se  chama  de  Entre  Tejo  e 
Guadiana.  Receando  os  idolatras  romanos,  que  acabasse  totalmente  na  região 
o culto  dos  seus  deozes,  se  continuasse  a prégação  do  Santo,  prenderam  este 
n’um  lugar  chamado  então  Castramanliana,  e daly » 

D.  Thomaz  da  Encarnação  (Historia  Ecclaesiae  Lusitaniae,  Tomus  r,  Sac- 
culi  i,  Cap.  iv,  pag.  m),  diz  : 

persecutionem  fugit  (Mantius)  in  Castrum  Malianum,  hodie  Montem 

majorem  novum 
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Sabe-se  que  as  desavenças  entre  D.  Sancho  il,  e as  Infantas  suas 
Irmãs  terminaram  por  composição,  que  o liei  garantiu,  dando  como 
penhor  do  contracto  varias  villas,  entre  as  quaes  se  comprehendia 
Montemór-o-Novo  (Mous  Maior  Novus). 

El-Rei  D.  Diniz,  querendo  obter  do  Papa  Onorio  iv  o beneplá- 
cito para  a fundação  de  uma  Universidade  em  Portugal,  escolheu  a 
villa  de  Montemór-o-Novo  para  a reunião  de  uma  assembléa  de  no- 
táveis, em  que  se  solicitasse  esta  alta  concessão. 

As  illustres  personagens,  e os  muito  numerosos  parochos,  que 
se  reuniram  em  Montemór-o-Novo,  tornam  bem  evidente  a importân- 
cia da  villa,  e a sua  grandesa,  para  poder  hospedar  tão  brilhante 
sociedade,  a que  presidiu  o proprio  Rei.  Estava-se  então  em  1285. 

O Condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  apparecendo  inespera- 
damente em  Montemór-o-Novo,  fez  com  que  esta  praça,  que  estava 
indecisa,  seguisse  o partido  do  Mestre  de  Aviz. 

Para  Montemór-o-Novo  convocou  D.  João  i o conselho,  em  que 
se  resolveu  a expedição  que  tomou  de  assalto  a fortíssima  praça  de 
Ceuta,  assalto  em  que  muito  se  destinguiram,  D.  João  i,  os  seus 
dois  filhos  mais  velhos,  o Condestavel  e muitos  outros  fidalgos  por- 
tuguezes. 


* 

* * 


1).  Sancho  i deu  a Montemór-o-Novo,  em  Março  de  1203,  o 
mesmo  foral  de  Evora,  foral  que  D.  Affonso  n,  seu  filho,  confirmou 
em  Janeiro  de  1218,  com  todas  as  suas  preeminencias.  A’  villa  foi 
dado  novo  foral  por  D.  Manuel  em  15  de  Agosto  de  1503  e o titulo 
de  notável  por  D.  Sebastião. 

Attribuiu-se  á benemérita  Rainha  D.  Leonor  a fundação  em  1499, 
da  sua  Casa  da  Misericórdia. 

Possue  um  bom  hospital,  fundado  pela  juncção  das  Albergarias 
do  Espirito  Santo  e de  S.to  André. 

Houve  outr’ora  na  villa  uma  gafaria. 
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Quando  se  extinguiram  as  ordens  religiosas,  havia  em  Monte- 
mór-o-Novo segundo  o Diccionario  de  Geographia  Universal,  os  con- 
ventos : de  S.  Francisco,  da  observância  serafica  da  provincia  dos 
Algarves,  fundado  em  1516  ; de  Santo  Antonio,  da  ordem  de  S.  Do- 
mingos, fundado  em  1564;  de  S.  João  de  Deus,  da  ordem  dos  hos- 
pitaleiros, fundado  em  1606  ; de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
agostinhos  descalços,  fundado  em  1671 ; da  Nossa  Senhora  da  Sau- 
dação, de  Religiosas  da  ordem  de  S.  Domingos,  fundado  em  1506  ; 
e o Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  fundado  em  1749. 

Foi  patria  de  S.  João  de  Deus. 

Existe  em  Montemór-o-Novo  a casa,  onde  segundo  a tradição, 
habitou  Vasco  da  Gama. 

Diz  o Padre  Carvalho  da  Costa  que  eram  muito  celebrados  os 
púcaros  de  barro,  semeados  de  pedrinhas  brancas,  que  se  fabricavam 
em  Montemór-o-Novo. 


Cabrella 


Ao  concelho  de  Montemór-o-Novo  pertence  a antiga  villa  de  Ca- 
brella,  assente  n’um  alto  e banhada  pela  Ribeira  do  mesmo  nome. 
Dista  27  km.  da  cabeça  do  concelho. 

A importância  d’esta  povoação,  no  reinado  d’el-Rei  D.  Manuel, 
prova-se  pela  concessão  da  cathegoria  de  villa  e pelo  foral,  que  lhe 
foram  dados  por  este  monarcha  em  1516. 

É orago  da  freguezia  da  villa  Nossa  Senhora  da  Conceição  ; 
possue  Casa  de  Misericórdia. 
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Vendas  Novas 


O logar  de  Vendas  Novas,  situado  a 6 km.  da  margem  esquerda 
da  ribeira  de  Canha,  deve  o seu  engrandecimento  á instituição,  em 
1860,  da  Escola  pratica  de  Artilharia,  também  chamada  Polvgono 
de  Vendas  Novas. 

A pequena  aldeia  tinha  já  porém  recebido  importante  impulso 
com  a construcção  do  palacio,  que  foi  ali  mandado  expressamente 
edilicar  por  ordem  de  D.  João  v,  em  1729,  por  occasião  dos  casa- 
mentos do  Principe  do  Brazil  com  a Infanta  de  Hespanha,  D.  Maria 
Anna  de  Bourbon,  e do  Principe  das  Asturias  com  a Infanta  de  Por- 
tugal, D.  Maria  Barbara.  No  palacio  descançaram  e pernoitaram  a 
Familia  real  e a comitiva,  quando  se  dirigiam  ao  Caia  a fim  de  se  rea- 
lisar  a troca  das  Princezas,  e no  regresso  a Lisboa  depois  de  effe- 
ctuados  os  régios  casamentos. 

A construcção  do  palacio,  que  é enorme,  fez-se  em  9 mezes  sob 
a direcção  do  Coronel  de  engenheiros,  José  da  Silva  Paes  e Vascon- 
cellos,  sendo  architecto  Custodio  Vieira.  Foi  de  um  milhão  de  cru- 
zados o custo  da  obra,  em  que  trabalharam  perto  de  2.000  operários  ; 
nos  serões  consumiram-se  mais  de  dez  mil  archotes. 


# 


# 

# 


O palacio  de  Vendas  Novas  esteve  na  posse  da  Casa  do  Infan- 
tado até  1833,  passando  então  a usufructo  da  Coroa. 

Em  1863  foi  entregue  á Fazenda  Nacional,  por  um  decreto  as- 
signado  pela  Bainha  1).  Maria  n. 

Até  1857  conservou-se  na  posse  do  Ministério  da  Fazenda,  pas- 
sando no  fim  d’este  anno  para  o da  Guerra. 

O Coronel  Francisco  Maria  de  Caula,  em  29  de  Dezembro  de 
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1857,  foi  incumbido  de  escolher  e estudar,  nos  arredores  de  Vendas 
Novas,  um  terreno  que  conviesse  para  um  campo  de  instrucçâo  des- 
tinado á artilharia,  sendo  escolhido  um  na  direcção  N.  E.,  que  per- 
tencia á Camara  Municipal  de  Montemór-o-Novo. 

Foi  no  anno  de  1860  que  pela  primeira  vêz  funccionou  este 
campo  de  instrucçâo,  sendo  seu  primeiro  commandan-te  o Major 
Luiz  Augusto  Rosieres,  e Ministro  da  Guerra  o Visconde  da  Se- 
nhora da  Luz. 

Em  1861  passou  este  campo  a ser  campo  de  instrucçâo  com- 
binada de  todas  as  armas,  o que  não  chegou  a ter  completa  reali- 
saçâo.  Em  Abril  d’esse  mesmo  anno  publicou-se  o primeiro  regu- 
lamento da  Escola  Pratica  de  Artilharia,  assumindo  o commando 
o Tenente-Coronel,  Innocencio  José  de  Sousa.  Posteriores  regula- 
mentos remodelaram  a Escola  nos  annos  de  1867,  1877,  1887  e 
1893. 

O actual  regulamento  da  Escola  é de  20  de  Dezembro  de  1893, 
mas  com  modificações,  que  lhe  teem  sido  adaptadas  posteriormente. 
Foi  o então  Coronel  sr.  João  Carlos  Rodrigues  da  Costa  quem,  com 
a organisação  de  1893,  primeiro  commandou  a Escola,  sendo  Minis- 
tro da  Guerra  o General,  sr.  Luiz  Augusto  Pimentel  Pinto. 

Segundo  o ultimo  regulamento  e suas  modificações  o anno  es- 
colar era  dividido  em  tres  periodos  : 

a ) De  1 de  Novembro  a 31  de  Janeiro  — destinado  a desenvol- 
ver a instrucçâo  pratica  dos  alferes,  que  tenham  terminado  no  anno 
anterior  o curso  da  arma  ; a estudar  e ensaiar  as  alterações  aos  re- 
gulamentos dos  diversos  serviços  da  arma;  a preparar  todos  os  ele- 
mentos, e pessoal  e material  a empregar  nos  cursos  práticos  de  tiro 
para  tenentes  e capitães  ; a instruir  os  primeiros  sargentos,  de  modo 
a habilital-os  a desempenhar  as  funcções  de  almoxarife  e de  com- 
mandante  de  secção. 

h)  De  1 de  Fevereiro  a 5 de  Junho  — destinado  aos  cursos 
práticos  de  tiro  para  tenentes  e para  capitães,  sendo  o d’aquelles 
de  1 de  Fevereiro  a 5 de  Junho,  e o d’estes  de  1 de  Abril  a 5 de 
Junho.  Os  primeiros  cinco  dias  de  Junho  são  destinados  aos  exerci- 
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cios  finaes,  em  que  todos  os  ofiiciaes  prestam  provas  do  seu  apro- 
veitamento. 

c)  De  20  de  Junho  a 31  de  Agosto  — destinado  aos  exercicios 
de  tiro  para  instrucção  dos  corpos  da  arma  e curso  de  tiro  para  of- 
ficiaes superiores. 

Terminados  os  exercicios  do  2.°  periodo,  marcham  os  tenentes 
e os  capitães  do  curso  de  tiro  para  o campo  intrin cheirado  de  Lis- 
boa, em  visita  ás  baterias  de  costa,  e a fim  de  receberem  a respe- 
ctiva instrucção. 

— Ao  l.°  periodo  concorrem  todos  os  alferes,  que  terminaram 
o curso  da  arma  no  anno  anterior,  e os  l.os  sargentos  mais  antigos 
para  effeitos  de  tirocínio. 

— Ao  2.°  periodo  concorrem  os  tenentes  mais  antigos  e capi- 
tães mais  antigos,  que  não  tenham  uns  e outros  o curso  de  tiro,  ou 
que  o tenham  ha  mais  tempo,  e os  2.0S  sargentos  dos  grupos  de  ar- 
tilharia de  guarnição  para  receberem  a instrucção  de  observadores 
tle  sitio  e praça. 

— Ao  3.°  periodo  concorrem  os  tenentes-coroneis  e majores 
mais  antigos  para  o curso  pratico  de  tiro,  e successivamente  um 
grupo  de  duas  baterias  de  artilharia  montada  e outro  de  artilharia 
de  guarnição. 

— Annexa  á Escola  prática  de  Artilharia  existe  em  Alcochete 
uma  carreira  de  tiro  de  artilharia,  cujo  comprimento  é de  12  kilo- 
metros e que  tem  2.000  metros  na  sua  maior  largura. 

— ( ) quadro  da  Escola  pratica  de  Artilharia  compõe-se  de : 

1 coronel,  commandante. 

1 tenente-coronel  ou  major,  2.'1 2  commandante. 

1 tenente  ajudante. 

2 capitães  adjuntos. 

2 tenentes  adjuntos. 

2 capitães  commandantes  das  unidades  de  instrucção. 

2 tenentes  subalternos  » » » » 

1 capitão  ou  tenente  medico. 
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1 capitão  ou  tenente  veterinário. 

1 tenente  almoxarife. 

1 capitão  ou  tenente  de  administração  militar. 

Para  a instrucçâo  dos  quadros, — praças  e officiaes — criam-se 
annualmente  na  Escola  as  duas  unidades  de  instrucçâo  — uma  bate- 
ria montada  e uma  bateria  de  guarnição  — formadas  por  contingen- 
tes dos  corpos  da  arma.  Durante  o 2.°  periodo  essas  unidades  são 
reforçadas  de  modo  a formarem  grupo  montado  e grupo  de  guar- 
nição. 

Pela  Direcção  de  artilharia  é marcado  annualmente  o numero 
de  officiaes,  que  deverão  frequentar  os  cursos  de  tiro. 

Polygono  — O poligono  ou  campo  de  tiro  de  artilharia  acha-se 
situado  a 1 kilometro  ao  N.  da  povoação.  Mede  no  seu  maior  com- 
primento 3.500  metros  e na  sua  maior  largura  1.450  metros;  a 
sua  area  é de  398,58  hectares. 

Instaladas  no  polygono  encontram-se  : 

4 baterias  de  sitio,  artilhadas  com  material  de  vários  modelos. 

( )bras-alvos  de  terra  e de  alvenaria. 

Estação  chronographica. 

Officina  pyrotechnica. 

Estações  telephonicas,  communicando  as  baterias  com  os  obser- 
vatórios. 

Carreiras  de  tiro  de  armas  portáteis. 

Paiol. 

Armazéns  para  bocas  de  fogo  e mais  material. 

Casa  da  guarda,  etc. 

Pela  reorganisação  do  exercito,  de  25  de  Maio  de  1911,  passou 
a Escola  Pratica  de  Artilharia  a denominar-se  Escola  de  Tiro  de  Ar- 
tilharia. 

Continua  estabelecida  em  Vendas  Novas,  não  estando  publicado 
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qualquer  novo  regulamento  e seguindo-se  o antigo  na  parte  appli- 
cavel. 

A nova  organisaçâo  apenas  se  refere  á Escola  marcando-lhe  a 
sua  existência,  sem  entrar  em  promenores  orgânicos. 


* 

*- 


Vendas  Novas  é notável  pela  sua  actividade  industrial,  no  que 
diz  respeito  á preparação  da  cortiça  e fabrico  das  rolhas. 

A empresa  Ferreira  & Scott,  á qual  foi  concedido  privilegio  para 
trabalhos  industriaes  de  metalurgia  de  cobre,  obteve  ha  pouco  (1912) 
nova  prorogação  de  praso  para  a conclusão  das  suas  grandes  insta- 
lações em  Vendas  Novas.  Estas  instalações,  depois  de  completas, 
constituirão  o primeiro  estabelecimento  d’este  genero  em  Portugal. 


Monte  Real  do  Vidigal 


O Monte  Real  do  Vidigal,  que  está  indicado  na  folha,  a 5 km. 
de  Vendas  Novas,  foi  construido,  em  1897,  na  herdade  do  Vidigal, 
que  faz  parte  do  grupo  de  herdades,  que  n’aquella  região  possue  a 
Casa  de  Bragança,  desde  1867. 

A casa  de  habitação  é um  verdadeiro  monte  alem  tej  ano;  isto  é, 
uma  casa  terrea,  ampla  e com  as  necessárias  accommodações  e respe- 
ctivas dependencias,  sendo  porem  as  do  Monte  Real  do  Vidigal  ape- 
nas cozinhas,  cavallariças  e installações  para  o pessoal  menor.  Junto 
do  Monte  ha  uma  pequena  e elegante  capella,  onde  se  admira  um 
bello  quadro  a oleo,  representando  Nossa  Senhora,  da  Conceição,  que 
é trabalho  d’el-Rei  D.  Carlos. 

A area  do  grupo  das  herdades  anda  por  8 a 9.000  hectares,  dos 
quaes  uma  grande  parte  é de  charneca. 

24 
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O sobreiro  constitue  a principal  cultura,  mas  nas  herdades  ha 
uns  duzentos  milheiros  de  vinha. 

E’  de  cerca  de  350  cabeças  a creação  do  gado  bovino,  sendo  a 
terça  parte  de  gado  bravo,  proveniente  de  touros  de  origem  Ibarra 
e de  vaccas  Tres  Palacios. 

Ha  ainda  a creação  dos  gados  cavai  lar,  suino  e caprino,  cpie 
anda,  respectivamente,  por  40,  20  c 600  cabeças. 


Folha  n.°  15-f  (Niza) 


A região  representada  n’esta  folha  está  eomprehendida  nas 
folhas  n.os  17  e 21,  da  antiga  Carta  cliorographica,  na  escala  de 
1/100000,  levantada  nos  annos  de  1863  a 1866  pelos  officiaes  do 
exercito,  José  Raymundo  da  Palma  Velho,  Cezar  Augusto  Barradas 
Guerreiro,  Antonio  Severino  Alves  Galvão  e sr.  Marianno  Antonio 
d’Azevedo. 

Foi  ampliada  e rectificada  em  pranchetas  de  campo,  no  anno  de 
1907,  pelo  então  Major  de  Artilharia,  sr.  Alfredo  José  Durão. 

As  coordenadas  geographicas  da  folha  são  approximadamente : 
39°  29'  a 39°  40'  de  latitude  N.,  e Io  22'  a 1"  4T>'  de  longitude  E.  do 
Observatório  do  Castello  de  8.  Jorge. 

Concelhos  e freguezias 


Acham-se  representados,  em  parte,  n’esta  folha:  os  concelhos 
de  Castello  Branco  e Villa  Velha  de  Rodam,  pertencentes  ao  districto 
de  Castello  Branco;  os  concelhos  de  Niza  e Castello  de  Vide,  per- 
tencentes ao  districto  de  Portalegre. 
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Do  concelho  de  Castello-Branco,  não  está,  representada  nenhuma 
freguezia. 

Do  concelho  de  Villa  Velha  de  Rodam  veem-se  as  freguezias 
de  Villa  Velha  de  Rodam  e Fratel. 

Do  concelho  de  Niza  (Nossa  Senhora  da  Graça  e Espirito  Santo), 
Montalvão,  Caixeiro  e Pó  da  Serra. 

Do  concelho  de  Castello  de  Vide  apenas  se  nota  a freguezia  de 
Povoa  e Meadas. 


Caminho  de  ferro 


A folha  ó cortada  a O.  por  uma  pequena  porção  da  linha  ferrea 
da  Beira  Baixa,  que  acompanha  o curso  do  Tejo  até  Villa  Velha  de 
Rodam,  desviando-se  depois  para  o N.  Tem  unicamente  duas  esta- 
ções esta  porção  da  linha:  a de  Fratel,  3 km.  a S.  E.  da  povoação 
do  mesmo  nome,  e a de  Villa  Velha  de  Rodam. 


Estradas 


E.  N.  n.°  5G  — Unicamente  se  vê  na  folha  uma  pequena  porção 
d’esta  estrada,  partindo  da  E.  N.  n.°  57,  junto  da  ponte  sobre  o Tejo, 
no  sitio  denominado  Portas  de  Rodam,  e terminando  ao  N.  da  Se- 
nhora do  Castello,  a uns  800  metros  de  Villa  Ruiva. 

E.  N.  n.°  57  — Entra  ao  S.  da  folha,  e,  dirigindo-se  para  o 
N.,  passa  em  Niza,  corta  a ribeira  do  mesmo  nome,  atravessando  de- 
pois o Tejo  sobre  uma  importante  ponte  no  sitio  conhecido  por  Por- 
tas de  Rodam,  inflectindo-se  em  seguida  para  N.  E.  até  ao  limite  da 
folha. 

E.  D.  n.°  131  — Começa  a 2 km.  a S.  O.  de  Niza,  atravessa 
esta  villa,  dirige-se  para  Montalvão. 

E.  M.  - - Parte  da  E.  N.  n.°  57,  proximo  de  Villa  Velha  de  Ro- 
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dam,  atravessa  a linha  ferrea  passando  junto  da  estação,  dirigindo- 
se  depois  para  N.  0.  até  ao  limite  da  folha. 

E.  M. — Partindo  de  Niza,  dirige-se  para  o S.  nhima  extensão 
aproximadamente  de  3 km. 

E.  M.  — Parte  da  freguezia  de  Povoa  e Meadas,  dirigindo-se 
para  o S.  até  ao  limite  da  folha. 


Hydrographia 


Esta  folha  é atravessada  do  E.  para  0.  pelo  rio  Tejo,  que  di- 
vide Portugal  de  Hespanha  até  á confluência  com  o rio  Sever,  e,  con- 
tinuando para  0.,  descreve  curvas  bem  accentuadas  até  ao  limite  da 
folha. 

Veem-se  n’esta  região  numerosas  linhas  d’agua,  sendo  as  prin- 
cipaes  : o rio  Sever,  as  ribeiras  de  Feverlo,  de  Niza,  de  Palhares  e 
de  Figueiró.  Todas  estas  linhas  d’ agua  são  affiuentes  da  margem  es- 
querda  do  Tejo.  Na  margem  direita  notam-se  as  ribeiras  de  Acafal, 
de  Euxarrique,  de  Nossa  Senhora,  de  Villa  Pu  iva,  de  Gonçalo  Ma- 
gro e a das  Oliras. 

Rio  Sever  — Este  rio,  um  dos  principaes  affiuentes  do  Tejo, 
tem  especial  importância  n’esta  folha,  não  só  pelo  volume  das  aguas 
e impetuosidade  da  sua  corrente,  como  por  constituir  uma  linha  di- 
visória natural,  limite  entre  o nosso  paiz  e o reino  visinho. 

Numerosas  azenhas  guarnecem  as  margens  d’este  rio,  aprovei- 
tando, como  motor,  a força  da  sua  corrente. 

Ribeira  de  Feverlo  — Nasce  2 km.  a N.  da  freguezia  de  Povoa 
e Meadas,  dirige-se  para  N.  0.  em  numerosas  curvas  até  desaguar 
no  Tejo. 

Ribeira  de  Niza  — Entra  na  margem  S.  da  folha,  e,  em  capri- 
chosas e apertadas  curvas,  dirige-se  para  N.  0.  até  desaguar  no 
Tejo,  depois  de  cortar  a E.  D.  n.°  131  e a E.  N.  n.°  57. 

Ribeira  de  Palhaes  — Nasce  proximo  de  Niza,  corre  para  0., 
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passando  perto  do  logar  de  Outeiro,  até  encontrar  o limite  da  folha. 

Ribeira  de  Figueiró  — Entra  ao  S.  da  folha,  e,  passando  a 2 
km.  ao  S.  de  Niza,  recebe  perto  da  capella  de  Santo  Antonio  as 
aguas  da  ribeira  d’este  nome ; corre  para  O.  e sae  no  limite  da  fo- 
lha, 2 km.  depois  da  sua  juncção  com  a insignificante  ribeira  de 
Zorro,  tendo  atravessado  no  seu  percurso  a E.  N.  n.°  57,  a E.  D. 
n. 0 131  e a E.  M.  ao  S.  de  Niza. 

Ribeira  de  Acafal  — Dirige-se  do  limite  N.  da  folha  para  o S. 
até  á sua  confluência  com  o Tejo,  proximo  da  capella  da  Senhora 
da  Alagada. 

Ribeira  de  Euxarrique  — Só  está  representada  uma  pequena 
porção  d’esta  ribeira,  proximo  de  Villa  Velha  de  Rodam;  acompa- 
nhando uma  pequena  porção  da  linha  ferrea  da  Beira  Baixa,  vem 
entrar  no  Tejo  perto  do  Porto  de  Villa  Velha  de  Rodam. 

Ribeira  de  Nossa  Senhora  — E de  pequena  importância.  N’um 
percurso  approximado  de  3 km.  corre  n’um  profundo  valle,  que  se- 
para as  alturas  em  que  se  erguem  as  ruinas  de  um  antigo  castello, 
onde  está  uma  pyramide  geodesica,  das  que  ficam  comprehendidas 
entre  a estrada  que  passa  em  Villa  Velha  de  Rodam  e a E.  N. 
n.°  56. 

Ribeira  de  Villa  Ruiva  — Entra  ao  N.  da  folha,  e corre  para 
S.  E.  indo  desaguar  no  Tejo. 

Ribeira  de  Gonçalo  Magro  — Linha  d’agua  de  pequena  impor- 
tância, que,  nascendo  a S.  E.  do  logar  de  Altera,  corre  primeira- 
mente  para  o S.,  e depois  inflecte  para  S.  E.  até  encontrar  o Tejo. 

Ribeira  das  Oliveiras — Nasce  a S.  E.  da  freguezia  de  Fratel  e 
corre  para  E.  indo  desaguar  no  Tejo,  proximo  da  estação  do  cami- 
nho de  ferro,  denominada  Frâtel.  E de  muito  pequena  importância, 
e fazemos-lhe  referencia  apenas  por  figurar  na  folha  com  denomi- 
nação. 

Muitas  outras  linhas  de  agua  se  veem  espalhadas  pela  folha, 
mas  sem  valor  especial,  dando  sómente  a impressão  de  que  o ter- 
reno representado  é muito  cortado  de  ravinas. 
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Orographia 


0 terreno  de  que  vimos  tratando  ó muito  accidentado  e espe- 
cialmente a parte  comprehendida  entre  o rio  Sever  e a ribeira  de 
Niza.  O ponto  de  cota  mais  elevada  encontra-se  no  alto  de  S.  Mi- 
guel de  Niza,  entre  as  povoações  de  Vinagre,  de  Pé  da  Serra  e de 
Monte -Cimeiro,  no  cimo  do  qual  está  construida  a pyramide  de  pri- 
meira ordem  do  mesmo  nome,  pertencente  á triangulação  geral  do 
paiz,  e que  tem  460  metros  de  altitude. 

Com  excepção  das  alturas  de  S.  Miguel  de  Niza,  que  se  esten- 
dem até  ao  Tejo,  sensivelmente  na  direcção  S.  E.-N.  O.,  não  se  nota 
em  toda  a folha  qualquer  linha  de  cumeada  que  se  torne  saliente, 
embora  a divisória  d’aguas  do  rio  Sever  e da  ribeira  de  Niza  seja 
representada,  em  grande  parte,  pelas  elevações  em  que  fica  Montal- 
vão,  e que,  dirigindo-se  para  o S.  passam  perto  da  freguezia  de  Po- 
voa e Meadas. 


Niza 


A actual  villa  de  Niza,  a formosa  côrte  das  Areias,  que  substi- 
tuiu Niza-a-Velha,  é cabeça  de  concelho  e de  comarca,  e está  situada 
em  logar  plano,  proximò  das  ribeiras  de  Niza  e de  Figueiró.  Esta 
villa  iica  distante  de  Portalegre  cerca  de  35  km.  para  N.  N.  E. 

Correm  differentes  versões  sobre  as  causas  da  destruição  de 
Niza-a-Velha,  que  foi  povoação  de  certa  importância;  d 'estas  a que 
nos  meréce  maior  credito  é a seguinte : 

Em  tres  occasiões,  principalmente,  o turbolento  e irrequieto  In- 
fante D.  Affonso,  irmão  d’el-Rei  D.  Diniz,  se  levantou  contra  este, 
movendo-lhe  crua  guerra,  em  que  pessoalmente  tomava  parte  muito 
activa. 

O Infante,  procedendo  assim,  foi  primeiramente  impulsionado 
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pela  ideia  da  legitimidade  do  seu  nascimento,  em  quanto  o de  el-Rei 
D.  Diniz,  (no  seu  modo  de  vêr)  era  illegitimo,  por  ter  nascido  sendo 
ainda  viva  a Condessa  Matliilde  de  Bolonha,  primeira  mulher  do  Bei 
seu  pae. 

Procurava  depois  o Infante  obter  a legitimação  de  seus  filhos, 
indispensável,  nos  termos  da  doação  que  lhe  íizera  o Rei  D.  Affonso 
m,  seu  pae,  para  que  o mais  velho  podesse  herdar  os  castellos  doa- 
dos. A esta  legitimação  opp unha-se  porem  a falta  de  dispensa  para 
o seu  casamento  com  a princeza  D.  Yiolante,  neta  de  D.  Fernando 
ui  de  Castella  e portanto  sua  parente  em  grau  defeso  pela  Egreja. 

O Infante  D.  Affonso,  n’uma  das  suas  excurções  contra  os  cas- 
tellos e terras  do  Rei  D.  Diniz,  tendo  passado  pela  villa  de  Niza, 
exigiu  do  governador  que  lhe  fornecesse  armas  e gente  para  atra- 
vessar o Tejo  e continuar  as  suas  correrias.  Como  o governador  se 
recusasse  a satisfaser  a estas  exigências,  o que  seria  um  acto  de  des- 
lealdade contra  o seu  legitimo  Soberano,  e tomasse  a resolução  de 
se  encerrar  no  castello,  o Infante  sitiou  o castello  e depois  de  o to- 
mar de  assalto,  mandou  saquear  e incendiar  a villa. 

El-Rei  D.  Diniz,  em  reconhecimento  d’esta  memorável  prova  de 
fidelidade,  mandou  fundar  a actual  villa  de  Niza,  no  Valle  do  Azam- 
bujal,  (pie  tinha  melhores  condições  de  fertilidade,  e era  mais  ameno 
e agradavel  do  que  o sitio  em  que  estava  a villa  anterior.  Niza-a- 
Velha  ficava  nas  proximidades  de  dois  monumentos  de  que  havia  res- 
tos ainda  então:  o castello  de  Ferron,  que  pertenceu  aos  cavalleiros 
do  Templo,  e a torre,  denominada  João  Vaqueiro,  de  construcção 
romana,  e que  era  das  mais  altas  da  Peninsula. 

Segundo  n Corografia  Portugueza,  de  Carvalho,  «Niza  foy  fun- 
dada por  El-Rey  D.  Diniz,  meya  legoa  distante  de  Niza-a-Velha,  de 
que  permanecem  alguns  vestígios,  aonde  está  uma  Ermida  de  N.  Se- 
nhora da  Graça,  situada  em  liuma  serra.  El-Rey  D.  Manuel  lhe  deu 
foral  em  Lisboa,  a 15  de  Novembro  de  1512,  he  cercada  de  fortes 
muros  com  suas  torres,  seis  portas,  etc.,  he  soberbo  Castello  bem  tor- 
readoobra  del-Rey  D.  Diniz.» 
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A proposito  d’este  soberbo  castello  bem  torreado,  transcreve 
Baptista,  na  Corographia  de  Portugal,  de  uma  Carta  d’el-Rey  I).  Di- 
niz  ao  senado  da  camara  de  Niza,  o seguinte  periodo,  que  bem  pode 
servir  para  apreciar  o valor  da  moeda  portugueza  no  fim  do  século 
XIII. 

«Vi  a vossa  carta  e estranho  muito  que  tendo-vos  remettido  ha 
pouco  seis  mil  réis  para  a edificação  dos  muros  me  digaes  na  vossa 
que  já  se  gastou  esse  dinheiro  ! . . . ahi  vão  pois  mais  dois  mil  réis 
e continuem  as  obras  sem  cessar.» 

Ora  tendo  as  obras  principiado  em  1290,  e ficando  concluídas  em 
1296  e em  estado  de  receberem  população,  vê-se  que  se  deu  prom- 
pto  cumprimento  ás  ordens  d’el-Rei  1).  Diniz. 

Julgamos  dever  observar  que,  por  muito  grande  que  fosse  o 
valor  da  moeda  na  epocha  da  construcção  de  Niza,  e sendo  a villa 
edificada  nas  condições  de  praça  de  guerra,  e portanto  cercada  de 
muralhas,  não  podia  ser  muito  extenso  o recinto  n’ella  destinado 
para  casas  de  habitação. 

Dadas  ainda:  a excellencia  do  sitio,  quer  pela  sua  fertilidade, 
quer  pelas  suas  condições  sanitarias  ; e a qualidade  do  amor  ao  tra- 
balho, que  distinguia  a maioria  dos  seus  habitantes  ; nem  por  um 
momento  se  pode  duvidar  de  que  o desenvolvimento  da  povoação 
rompesse  a breve  trecho  os  apertados  limites  que  a cercavam.  Esta 
expansão  fez-se  pela  porta,  denominada  da  Villa,  junto  da  qual  se 
foi  formando  uma  povoação  exterior  que  em  pouco  tempo  occupou 
uma  area  quatro  vezes  maior  do  que  a do  recinto  cercado  pelas  mu- 
ralhas. 

Em  apoio  da  asserção  de  ter  havido  nas  proximidades  de  Niza- 
a-Velha  uma  construcção  romana,  deve  citar-se  o dr.  Hubner,  que 
diz  terem  apparecido  Ararias  inscripções  romanas  nas  immediações 
de  Niza. 

Convem  notar  que  a egreja  dos  Templários  que  fazia  parte  do 
seu  castello  de  Ferroa , ficou  servindo  de  matrix  na  nova  villa  de  Niza. 
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0 grande  interesse  que  El-Rei  D.  Diniz  tinha  pela  edificação  de 
Niza  e consequentemente  pelo  seu  desenvolvimento,  levam  a presu- 
mir que  lhe  desse  foral,  contribuindo  assim  para  a sua  prosperi- 
dade; não  consta  porem  que  lh’o  tivesse  dado. 

Em  Yilhena  Barbosa  vimos,  que  o brasão  d’armas  de  Niza  6 
do  modo  seguinte : Em  campo  vermelho,  e no  centro  do  escudo,  um 
castello  de  oiro  com  tres  torres,  e sobre  a do  meio  a cruz  de  Christo, 
de  prata ; á direita  do  castello  o escudo  das  quinas  portuguezas,  e 
á esquerda  a lua  em  quarto  crescente,  de  prata ; e nos  dois  ângulos 
superiores  do  escudo  duas  estrellas  egualmente  de  prata. 


Folha  n.°  8-cl  (Oliveira  de  Azemeis) 


Acha-se  descripta  n’esta  folha  a região  comprehendida,  appro- 
ximadamentc,  entre  40°  45'  e 40°  56'  de  latitude  do  N.  e 0o  37'  e Io 
0'  de  longitude  de  L.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Na  escala  de  1/100000  occupa  parte  da  folha  n.°  10,  e uma  pe- 
quena porção  da  folha  n.°  11. 

A região  da  folha  n.°  10  foi  levantada,  nos  annos  de  1862, 
1864  e 1865,  pelos  officiaes  do  exercito,  José  Antonio  Fernandes 
Braga,  Francisco  Carlos  Lima,  Cesar  Augusto  Barradas  Guerreiro, 
Augusto  Gerardo  Telles  Ferreira,  Theotonio  Lopes  de  Macedo,  An- 
tonio Maria  da  Silva  Valente,  Joaquim  Manoel  Moura  Lima  Con- 
destavel  o sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo. 

A região  da  folha  n.°  11  foi  levantada,  em  1876,  por  Augusto 
Gerardo  Telles  Ferreira  e sr.  Marianno  Antonio  de  Azevedo,  então 
tenentes  de  Infantaria. 

Estas  regiões  foram  revistas  no  campo  e desenhadas  na  escala 
de  1/50000,  em  1901,  pelo  então  Tenente  Coronel  de  Artilharia,  sr. 
Thomé  Martins  Vieira. 
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Concelhos  e freguezias 


A folha  n.°  8-d  abrange  terrenos  pertencentes  aos  concelhos  de 
Oliveira  de  Azemeis,  Macieira  de  Cambra,  Arouca,  SeVer  do  Vonga, 
Feira,  e Albergaria-a- Velha,  do  districto  de  Aveiro ; e terrenos  per- 
tencentes aos  concelhos  de  S.  Pedro  do  Sul  e Oliveira  de  Frades, 
do  districto  de  Vizeu. 

Encontram-se  n’esta  folha  as  freguezias  seguintes  : 

Do  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis:  Cesar,  Fajões,  Macieira 
de  Sarnes,  S.  João  da  Madeira,  Nogueira  do  Cravo,  Villa  Chã,  Car- 
regosa,  Cocujães,  Pindéllo,  S.  Thiago  de  Kiba  d’Ul,  Oliveira  de 
Azemeis,  Madail,  Maeinhata  de  Seixa,  Travanca,  Ul,  Ossella,  Pal- 
maz  e Pinheiro  da  Bemposta. 

Do  concelho  de  Macieira  de  Cambra : Villa  Nova  do  Perrinho, 
Codal,  Villa  Chã,  Macieira  de  Cambra,  Eoge,  Cepellos,  Castellões, 
.Junqueira  e Arões. 

Do  concelho  de  Arouca:  S.  Miguel  do  Matto,  Arouca,  Janarde, 
Burgo,  Varzea,  Possas,  Albergaria  das  Cabras  e Cabreiros. 

Do  concelho  de  Sever  do  Vouga  : Silva  Escura,  Bocas  do  Vouga, 
e Couto  de  Esteves. 

Do  concelho  da  Feira : Milheiros  de  Poiares  e Arrifana. 

Do  concelho  de  Albergaria- a- Velha : Branca. 

Do  concelho  de  S.  Pedro  do  Sul : CovCdlo  de  Paivô,  Candal, 
Manhonce,  S.ta  Cruz  da  Trapa  e S.  Christovão  de  Lafões. 

Do  concelho  de  Oliveira  de  Frades,  S.  João  da  Serra. 
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Povoações 


A região  mais  povoada  é a Occidental,  onde  se  encontra  Oli- 
veira de  Azemeis.  Esta  villa  e a de  Arouca  são  as  povoações  mais 
importantes  que  a folha  abrange. 


Estradas 


Na  villa  de  Oliveira  de  Azemeis,  cruzam-se  differentes  estradas  : 

E.  N.  n.°  10  — de  Coimbra  ao  Porto,  passando  por  Mealhada, 
Agueda  e Oliveira  de  Azemeis  — passa  nas  freguezias  de  Travanca 
e Pinheiro  da  Bemposta  e continua  para  o sul.  Esta  estrada  liga  com 
a E.  N.  n.°  40  — de  Ovar  a Entre-os-Rios,  que  passa  na  freguezia 
de  Cocujães,  e liga  também  com  uma  estrada  municipal,  na  fregue- 
zia da  Arrifana. 

E.  N.  n.°  40  - de  Ovar  a Entre-os-Rios,  passando  por  Agon- 

cide,  Oliveira  de  Azemeis,  Vermuim  e Burgo  — Esta  estrada,  á saida 
de  Oliveira  de  Azemeis,  dirige-se  para  nordeste,  passa  no  logar  de 
Vermuim,  cerca  de  600m  ao  sul  da  freguezia  de  Villa  Chã,  e pela  fre- 
guezia de  Rossas. 

Liga  com  uma  estrada  municipal,  que  vae  ao  logar  do  Pinhão. 

E.  N.  n.°  42  — de  S.  Pedro  do  Sul  a S.  João  da  Madeira 
parte  da  E.  N.  n.°  40,  a leste  do  logar  de  Gandra,  cerca  de  400"' 
a sudeste  da  freguezia  de  Villa  Chã,  e termina  cerca  de  800m  a su- 
doeste da  freguezia  de  Roge,  tornando  a apparecer  na  folha  mais 
longe.  Liga  com  uma  estrada  municipal,  que  passa  na  freguezia  de 
Macieira  de  Cambra,  terminando  na  freguezia  de  Roge.  Na  altura 
do  logar  de  Gandra,  envia  um  ramal  para  sudeste,  que  vae  passar 
n’uma  ponte  sobre  o rio  Caima,  terminando  cerca  dc  2km  a sudoeste 
da  freguezia  de  Roge. 
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A E.  N.  n.°  42,  reapparece  depois  no  casal  de  Yillarinho  (junto 
do  qual  ainda  estava  em  construcção  na  data  de  revisão),  l,500m  a 
sudeste  da  freguezia  de  S.  João  da  Serra,  passa  500m  ao  norte  da 
freguezia  de  S.  Christovão  de  Lafões,  indo  atravessar  depois  a fre- 
guezia  de  Santa  Cruz  da  Trapa. 

E.  I).  n.°  G5  — de  Santo  Amaro  a Pedo  rido  e a Farrapa,  pas- 
sando por  Alumieira  e Oliveira  de  Azemeis.  De  Oliveira  de  Azemeis 
segue  para  nordeste,  passando  no  logar  de  Bustello  e envia  um  'ra- 
mal á freguezia  de  Nogueira  do  Cravo  ; continua  para  nordeste ; 
passa  na  freguezia  de  Villa  Nova  de  Perrinho,  indo  por  fim  cruzar- 
se  com  a E.  N.  n.°  40,  cerca  de  7õ0m  a sudeste  do  logar  de  Far- 
rapa. 

Com  a E.  D.  n.°  65  vem  ligar  uma  estrada  municipal,  que  vae 
á freguezia  de  S.  Tfiiago  de  Riba  d’Ul  (a  nordeste  de  Oliveira  de 
Azemeis),  e á de  Madail  (a  oeste  da  mesma  villa). 

E.  D.  n.°  68  — de  Talhadas,  por  Sever,  a Baralhas  e a Oliveira 
de  Azemeis  — A parte  d’esta  estrada,  que  se  encontra  na  folha  n.° 
8-d  sahindo  de  Oliveira  de  Azemeis,  dirige-se  para  sudeste,  passa  na 
freguezia  de  Macinhata  de  Seixa,  liga-se  por  um  caminho  de  700m 
com  a freguezia  de  Travanca,  pela  qual  passa  a E.  N.  n.°  10.  A par- 
tir da  ligação  com  este  caminho  dirige-se  para  sudeste,  terminando 
na  ponte  sobre  o rio  Caima. 

A E.  D.  n.°  68  torna  depois  a apparecer  na  freguezia  de  Cas- 
tellões  ; d’ali  dirige-se  para  o norte,  passando  sobre  o rio  Caima,  e 
sobre  um  seu  sub-afiluente,  indo  ligar-se  com  a E.  D.  n.°  40,  no  lo- 
gar da  Coelhosa. 

A noroeste  da  folha  vê-se  ainda  uma  estrada  municipal,  que  da 
freguezia  de  S.  João  da  Madeira,  onde  se  liga  com  a E.  N.  n.°  10. 
se  dirige  para  noroeste,  passando  nas  freguezia  de  Fajões. 

Na  freguezia  de  Arrifana  passa  também  uma  estrada  municipal. 
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Hydrographia 

Ao  sul  da  folha  vê-se  uma  parte  do  rio  Vouga.  Esta  parte  e os 
seus  dois  affluentes  : rio  Caima  (a  oeste)  e ribeira  da  Teixeira  (a  leste), 
são  as  principaes  linhas  d’agua  da  região  descripta  pela  folha  n.°  8-d. 

O rio  Caima  percorre  a região  no  sentido  nordeste-sudeste : 
nasce  cerca  de  2km  a sudeste  da  freguezia  de  Roge,  ao  norte  de 
Castellões,  cerca  de  300m  a noroeste  de  Ossella  e a leste  de  Palmaz. 
O seu  percurso  apresenta-se  notavelmente  sinuoso,  devido  aos  acci- 
dentes  do  terreno,  que  é obrigado  a contornar,  recebendo  numero- 
sos affluentes. 

A ribeira  da  Peixeira  segue  no  sentido  nordeste-sudeste ; passa 
cerca  de  300m  ao  norte  de  Manhonce  a lkm,700  a oeste  de  S.  João 
da  Serra. 


Orographia 


O terreno  ó bastante  accidentado  ; as  principaes  alturas  encon- 
tram-se  a leste.  N’ellas  se  veem  os  pontos  trigonométricos  de  2.a  or- 
dem : Chans  (cota  1116m),  Destrello  da  Malha  (cota  I098m),  Bidoeiro 
(cota  1096m),  Serley  (cota  1091"’),  Costa  da  Castanheira  (cota  10481") 
e Malhapão  (cota  1025m). 

Entre  Serley  e Costa  da  Castanheira  nota-se  um  planalto. 

N’estas  elevações  nascem  os  dois  rios  affluentes  do  rio  Vouga: 
rio  Caima  e ribeira  da  Teixeira,  que  d’alli  irradiam  respectivamente 
para  sudoeste  e sul,  até  se  irem  lançar  no  rio  Vouga. 

Nas  referidas  elevações  nascem  também  alguns  dos  affluentes  do 
rio  Caima  e da  ribeira  da  Teixeira, 
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Oliveira  de  Azemeis 


A villa  de  Oliveira  de  Azemeis  está  situada  na  encosta  de  uma 
serra,  na  margem  direita  do  rio  Sul,  affluente  da  ria  d’Aveiro.  É ca- 
beça de  concelho  do  districto  de  Aveiro,  e de  comarca  da  relação 
do  Porto,  e pertence  ao  bispado  d’esta  denominação. 

Não  pode  haver  duvida  acerca  da  antiguidade  da  villa  de  Oli- 
veira de  Azemeis. 

Nos  «Annaes  do  Municipio  de  Oliveira  de  Azemeis»,  em  grande 
parte  devidos,  segundo  nos  consta  á penna  erudita  e elegante  do  sr. 
Bento  Carqueja,  lê-se,  a pag.  28,  a noticia  de  um  diploma,  do  anno 
de  922,  que  se  encontra  nos  Portugaliae  Rio nu menta  Histórica,  vol.  i 
Diplomata  et  Chartae,  sob  o numero  25,  e que  se  refere  a uma 
doação  amplíssima,  feita  pelo  Bei  Ordunho  ao  Bispo  Gomado  e ao 
mosteiro  de  Crestuma. 

Esta  doação,  nos  termos  do  referido  diploma,  comprehendia  na 
Villa  de  Oliveira  (vüla  olivaria)  a egreja  de  invocação  de  S.  Miguel, 
seus  passaes  e pertenças. 

Nos  mencionados  Annaes  vem  também  uma  referencia  kfregue- 
zia  de  sam  Miguel  dulveira,  na  inquirição  de  1288,  liv.  iv,  de  D.  Di- 
niz,  e livro  das  inquirições  da  Beira  e Alem-Douro. 

Nos  mesmos  Annaes  lê-se  ainda  que  no  livro  de  inquirição  de 
1).  Diniz,  que  tem  o n.°  m,  H.  32  v.,  se  acha  o seguinte  sobre  a in- 
quirição de  1301  : 

It.  na  freguezia  dvlveyra  . . . 

E facil  pois  de  provar  a antiguidade  da  freguezia,  mas  não  suc- 
cede  o mesmo  com  respeito  á da  importância  da  povoação  de  Oli- 
veira de  Azemeis  ; se  a teve  em  tempos  antigos,  o que  é de  contin- 
gente demonstração,  seguramente  a tinha  perdido  na  epocha  da  fun- 
dação da  monarchia  portugueza,  e assim  se  conservou  até  ao  meio  do 
século  xviii,  em  que,  graças  ao  progresso  da  sua  industria,  foi  adqui- 
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rido  successivamente  grande  desenvolvimento,  que  justificou  a sua 
elevação  a villa,  decretada  em  5 de  .Janeiro  de  1799,  pelo  então  Prín- 
cipe regente  I).  .João. 

Convem  notar  que  no  fértil  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis  não 
tem  só  importância  a industria  da  engorda  do  gado,  e o fabrico  de 
manteiga  ; mas  que  n’elle  existem  varias  fabricas  em  plena  laboração, 
que  occupam  numerosos  operários,  e cujos  produetos  compensam  os 
capitaes  n’ellas  empregados. 

Na  noticia  que  se  segue  acerca  d’estas  fabricas,  tomamos  a li- 
berdade de  apresentar  por  extrato  a conscienciosa  descripção  que 
d’ellas  se  faz  nos  Annaes,  que  tem  também  a considerável  circums- 
tancia  de  terem  sido  editados  em  1909,  e para  os  quaes  remettemos 
o leitor  que  deseje  obter  sobre  o assumpto  completas  informações. 

As  fabricas  são  : de  vidro,  de  chapellaria,  de  papel  e de  lani- 
fícios. 

Das  fabricas  de  vidro  deve  principiar-se  a ennumeração  pela  do 
Côvo,  na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Villa  Chã,  que  é reputada  como 
sendo  a mais  antiga  da  industria  vidreira  que  houve  em  Portugal ; 
não  se  pode  porem  fixar  a data  da  sua  fundação. 

Actualmente  ha  no  terreno  de  Oliveira  de  Azemeis  tres  fabricas 
de  vidro  : nos  logares  do  Côvo,  Lações  de  Cima  e Bustello. 

A industria  de  chapellaria  é 'principalmente  importante  na  fre- 
guezia de  8.  .João  da  Madeira,  onde  é bastante  antiga,  podendo  af- 
firmar-se  que,  meado  o século  xviii,  já  n’ella  se  fabricavam  cha- 
péus de  lã. 

Divide-se  esta  industria  em  tres  ramos  : chapéus  de  lã,  chapéus 
de  pello  de  coelho,  e apropriagem. 

O fabrico  de  chapéus  de  lã  é manual,  e a producção  das  doze 
fabricas,  que  existem  no  concelho,  pode  calcular-se  em  150:000  cha- 
péus. 

Data  de  1892  a instalação,  em  8.  João  da  Madeira,  de  uma  fa- 
brica, a vapor,  de  chapéus  de  pello  de  coelho,  a qual  tem  uma  capa- 
cidade produetora  annual  de  200:000  chapéus. 
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A apropriagern  comprehende  o fabrico  dos  chapéus  de  feltro, 
que  os  revendedores  compram  ás  fabricas  para  os  acabar  e vender 
por  conta  própria. 

Existem  sete  oíticinas,  que  se  occupam  na  apropriagern. 

A fabrica  de  Papel  do  Caima,  fundada  por  iniciativa  do  jornal 
«Commercio  do  Porto»,  está  estabelecida  no  logar  de  Ferreiros,  da 
freguezia  de  Calmaz. 

A sua  instalação  obedece  aos  mais  aperfeiçoados  progressos 
d’esta  industria.  Tem  motores  liydraulicos  a vapor  e eléctricos. 

Quando  se  inaugurou  o caminho  de  ferro  do  Vai  de  Vouga,  Sua 
Magestade  el-Rei  D.  Manuel  n dignou-se  visitar  esta  fabrica.  No  ar- 
tigo dos  Annaes  do  Municipio  de  Oliveira  de  Azemeis,  que  se  intitula: 
«Na  Fabrica  do  Papel  do  Caima,  lê-se,  alem  da  brilhante  noticia  da  vi- 
sita regia,  uma  muito  notável  e elucidativa  descripção  d’esta  fabrica. 

Lanifícios  — Na  freguezia  de  Calmaz,  junto  ao  Caima,  ha  tam- 
bém uma  fabrica  de  lanifícios,  que  dispõe  de  um  bom  motor  hydrau- 
lico,  teares  mechanicos,  carruagens  deflação,  etc.,  (Annaes  — pag. 
150). 


Industria  mineira  — Na  freguezia  de  Nogueira  de  Cravo  d’este 
concelho  estão  em  exploração  as  minas  de  pyrite  arsenical,  denomi- 
nadas Minas  de  Pintor,  nas  quaes  o minério  se  apresenta  em  filões 
quasi  verticaes.  A extracção  do  minério  é feita  por  um  unico  poço, 
e por  meio  de  cubas  de  madeira,  que  se  despejam  n’uma  tremonha, 
e pelas  quaes  o minério  é elevado  para  as  officinas  de  preparação 
mechanica. 

Abstemos-nos  de  apresentar  quaesquer  outras  informações  acer- 
ca da  exploração  d’esta  mina,  e dos  processos  empregados  para  a 
refinação  e preparação  do  arsênico  para  o mercado  ; diremos  ape- 
nas que,  em  1906,  a quantidade  d’este  arsênico  attingiu  1.322,250 
tonelladas,  que  na  sua  maior  parte  é exportada  para  Inglaterra ; e o 
seu  valor  medio  é de  12  L.  por  tonellada  métrica. 
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Aííirma-se  ainda  a importância  da  exploração  das  Minas  de  Pin- 
tor, dizendo  que  a despeza  total  da  lavra  foi  de  cerca  de  74  contos 
de  réis,  isto  no  anno  de  1906. 

No  concelho  de  Oliveira  de  Azemeis  ha  ainda  duas  industrias, 
nas  quaes  se  exerce  a fecunda  actividade  dos  seus  habitantes  : a in- 
dustria cerainica  e a dos  lacticinios. 

Quer  uma  quer  outra  são  por  óra  de  pouca  importância,  mas  a 
segunda  é susceptivel  de  largo  desenvolvimento. 

Na  industria  ceramica  ha  a notar  a louça  ordinaria  de  côr  preta, 
que  se  fabrica  na  freguezia  de  Ossella ; a côr  preta  é unicamente 
devida  ao  processo  da  cosedura. 

Na  freguezia  de  Palmaz  exerce-se  a industria  do  fabrico  da  te- 
lha ordinaria,  sendo  muito  curiosa  a organisação  do  pessoal  das  fa- 
bricas, o qual  é quasi  exclusivamente  constituído  pela  família  do  fa- 
bricante. Estes  modestos  operários  trabalham  sómente  de  verão,  mas 
com  surprehendente  actividade:  tratam  de  arranjar  pequenos  depó- 
sitos de  telha,  que  vendem  no  inverno  nas  freguezias  próximas. 

Lacticinios  — Com  respeito  a esta  industria,  dizemos  apenas, 
que  ha  grande  numero  de  desnatadeiras  para  o fabrico  da  manteiga, 
montadas  em  diversas  localidades  da  região,  o que  vae  concorrendo 
largamente  para  o desenvolvimento  da  industria  pecuaria.  (Annaes, 
pag.  154) 


José  de  Seabra  da  Silva 

A circumstancia  de  ter  José  de  Seabra  da  Silva  sido  agraciado 
por  decreto  de  2 de  Março  de  1779,  com  a commenda  de  S.  Miguel 
de  Oliveira  de  Azemeis,  da  Ordem  de  Christo,  leva-nos  a dar  uma 
breve  noticia  acerca  d’este  notável  homem  dlestado,  sobre  quem  de- 
sabou inesperadamente  uma  enorme  desgraça,  cuja?  .causas  ficaram 
mvsteriosas. 
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A 31  de  Outubro  de  1732  nasceu  em  Villela  o futuro  estadista, 
que  era  filho  do  desembargador  Lucas  de  Seabra  da  Silva.  O seu 
grande  merecimento  e agudesa  de  espirito  principiaram  a affirmar- 
se  no  curso  da  faculdade  de  leis,  em  que  se  matriculou  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  a 1 de  Outubro  de  1744,  e no  qual  se  doutorou 
a 24  de  Abril  de  1751.  tendo  portanto  apenas  desenove  annos. 

Tanto  a sua  entrada  como  o rápido  accesso  na  carreira  judicial, 
sendo  despachado  desembargador  do  Porto  por  Alvará  de  1 de  Ja- 
neiro de  1753,  foram  seguramente  devidos  aos  privilégios  de  que 
gosavam  os  filhos  dos  altos  magistrados  ; mas  o seu  distincto  mere- 
cimento revelou-se  logo,  fóra  da  Universidade,  no  exame  vago,  que 
fez  em  1 de  Março  de  1752,  e a que  tinham  de  sujeitar-se  os  candi- 
datos á magistratura  judicial. 

A este  exame  deveu  .José  de  Seabra  a sua  situação  no  governo 
do  paiz.  No  Diccionario  Popular,  de  Pinheiro  Chagas,  lê-se  que  o 
Marquez  de  Pombal,  no  processo  que  lhe  foi  instaurado  depois  da 
sua  queda,  declarou  que  tinha  assistido  a este  exame,  e que  desde 
logo  distinguiu  José  de  Seabra  e prometteu  a si  mesmo  empregal-o 
em  cargo  de  confiança. 

Effectivamente  o Marquez  de  Pombal,  quando  principiou  a ac- 
centuar-se  a sua  influencia,  chamou  para  junto  de  si  José  de  Seabra, 
cujo  superior  critério  se  foi  rapidamente  manifestando. 

Não  nos  demoraremos  em  ennumerar  a serie  das  mercês  com 
que  foi  successivamente  agraciado  José  de  Seabra,  até  que,  em  G 
de  Junho  de  1771,  foi  nomeado  Ministro  de  Estado,  adjunto  á pes- 
soa do  Marquez  de  Pombal,  como  este  consumado  estadista  desejava ; 
no  desempenho  d’este  cargo,  durante  dois  annos  e meio,  mereceu 
sempre  a mais  completa  confiança  do  Marquez. 

Apresentados  estes  esclarecimentos  indispensáveis,  noticiemos 
agora  a implacável  desgraça,  que  inesperadamente  esmagou  José  de 
Seabra,  e cujas  causas  se  teem  conservado  enigmáticas. 

No  seu  citado  Diccionario  Popular,  refére  Pinheiro  Chagas  que, 
a 17  de  Janeiro  de  1774,  ia  a Familia  real  partir  para  Salvaterra, 
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o José  de  Seabra,  que  de  costume  a acompanhava,  chegou  ao  caes 
de  Belem  quando  el-Rei  já  estava  na  galeota,  e pediu  as  ordens  de 
Sua  Magestade. 

Em  vez  porem  do  I ” enha , que  esperava,  recebeu  a seguinte 
resposta:  « vá  recebel-as  do  Marquez  de  Pombal ».  Succedeu  ainda 
que  el-Rei  uma  e outra  vez  o chamou  para  lhe  apertar  as  mãos, 
mostrando-se  muito  commovido. 

Correu  pois  José  de  Seabra  a casa  do  Marquez  de  Pombal,  que 
lhe  lançou  os  braços  ao  pescoço  e lhe  disse,  também  muito  commo- 
vido, que  estava  demittido  e desterrado  ! O Marquez  accrescentou 
que  era  com  o mais  vivo  pezar  que  cumpria  as  ordens  terminantes 
de  el-Rei. 

A Ordem  real , alem  da  demissão  de  todos  os  empregos,  que 
José  de  Seabra  exercia  no  real  serviço,  determinava  que  este  saisse 
de  Lisboa  e seu  termo  no  praso  de  48  horas,  e que  no  de  quinze 
dias  se  apresentasse  no  Valle  de  Besteiros,  até  segunda  ordem. 

Mas  tres  mezes  depois  de  residir  em  Besteiros  recomeçou  a per- 
seguição. A 26  de  Abril  de  1774,  por  uma  ordem,  toda  escripta  pelo 
punho  do  Marquez  de  Pombal,  foi  mandado  prender  a sua  casa,  e 
levado  preso,  acompanhado  por  uma  escolta  de  cavallaria,  para  o 
castello  de  S.  João  da  Foz,  no  Porto,  aonde  chegou  a 4 de  Maio, 
sendo  immediatamente  enterrado  nas  masmorras  do  castello.  No  acto 
da  prisão  confiscaram-lhe  3.000  cruzados,  que  era  o dinheiro  que 
tinha  em  casa. 

A perseguição  porem  não  cessou,  porque  cinco  mezes  depois,  a 
4 de  Outubro,  foi  conduzido  debaixo  de  prisão  para  bordo  de  um 
navio  que  partia  para  o Rio  de  Janeiro,  e com  tanta  crueldade  foi 
mandado  tratar,  que  não  só  lhe  não  deram  dinheiro  algum,  mas 
quasi  que  o não  forneceram  de  fato,  considerando-o  assim  como  se 
fosse  um  simples  grumete.  Do  Rio  de  Janeiro  mandaram-n’o  para 
Angola  e em  seguida  para  Pungo-Andongo,  ou  presidio  das  Pedras 
Negras,  onde  chegaria  a passar  fome,  se  não  fosse  a benevolencia 
do  governador  D-  Antonio  de  Lencastre, 
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Quaes  foram  as  causas  cFesta  tão  implacável  e cruel  persegui- 
ção ? 

Comprehende-se  que  tão  extraordinário  acontecimento  tenha  me- 
recido a attençâo  dos  embaixadores  e ministros  de  todas  as  cortes, 
e tenha  largamente  occupado  todas  as  chancellarias,  que  se  tinham 
habituado  á ideia  de  que  o Marquez  de  Pombal  preparava  em  José 
de  Seabra  o seu  successor. 

Das  differentes  versões  a que  se  attribuia  a desgraça  do  moço 
estadista,  aquella  que  se  dava  como  exacta,  era  a inconfidência  ácerca 
do  plano,  que  se  dizia  organisado  pelo  Marquez  de  Pombal,  de  ac- 
eordo  com  el-Rei  D.  José,  para  afastar  do  throno  a Princeza  D.  Ma- 
ria. N’um  artigo  publicado  no  Panorama,  e que  já  citamos,  o Mar- 
quez de  Rezende  sustenta  também  esta  opinião.  Muitos  porem  nega- 
vam o facto,  e á sua  negativa  dá  grande  auctoridade  o proprio  José 
de  Seabra,  que  o nega  n’uma  representação  dirigida  á rainha  D.  Ma- 
ria i,  restabelecendo  a verdade  n’uma  asserção  que  lhe  attribuia  o 
alto  serviço  de  ter  salvo  o throno  da  Rainha. 

José  de  Seabra  nunca  se  queixou  do  Marquez  de  Pombal ; pelo 
contrario,  como  refere  Pinheiro  Chagas,  dizia  ao  Conde  de  Rio  Maior  : 
« O sr.  Marquez  de  Pombal  não  foi  auctor  da  minha  desgraça , foi 
executor,  por  infelicidade  sua  e minha.)) 

Temos  também  a considerar  o aviso  de  lõ  de  Dezembro  de  1776, 
que  foi  expedido  quando  el-Rei  D.  José  estava  gravemente  doente  e 
corria  com  o expediente  a Rainha  D.  Marianna  Victoria  ; mas  quando 
era  ainda  ministro  omnipotente  o Marquez  de  Pombal.  Por  conse- 
guinte o aviso  foi  expedido  com  o seu  consentimento. 

Copiamos  textualmente  do  Códice  n.°  461  da  Collecção  Pomba- 
liua,  existente  na  Bibliotheca  Nacional,  o referido  Aviso  de  3 de 
Março  de  1777,  por  que  se  mandou  soltar  o Secretario  de  Estado, 
José  de  Seabra  da  Silva  do  presidio  para  onde  havia  sido  remettido, 
e conduzir  com  decencia  a este  Reyno. 

111. mo  e Ex.m0  Sr. 

A Rainha  Nossa  Senhora  he  servida  mandar,  avise  a V.  Ex.;t 
para  remetter  d’esse  presidio  o 111. mo  e Ex.ra0  José  de  Seabra  da 
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Silva,  e o faça  conduzir  a esta  Côrte  com  toda  a comodidade  e des- 
pesa conveniente  a tão  estimável  pessoa.  Deus  Guarde  a V.  Ex.h 
Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  3 de  Março  de  1777. 

Martinho  de  Mello  e Castro. 

Sr.  D.  Antonio  de  Alemcastro. 

Devemos  pois  afastar  por  completo  a versão  da  inconfidência 
do  plano  de  transferencia  de  direitos  ao  throno,  que  a ser  verda- 
deira representava  um  segredo  de  estado  da  mais  alta  importância ; 
e recordar  ainda  que  a prova  mais  evidente  da  sua  absoluta  falsi- 
dade é a declaração  de  José  de  Seabra,  que  lhe  não  era  exigida,  e 
que  elle  fez  expressamente  para  restabelecer  a verdade  em  assumpto 
de  tão  alta  gravidade,  quando  llie  bastaria  apenas  guardar  silencio 
para  auferir  da  versão  corrente  grandes  vantagens. 

E’  muito  interessante  a seguinte  carta  também  por  nós  trans- 
cripta  do  Códice  n.°  461  da  Collecção  Pombalina,  existente  na  Biblio- 
theca  Nacional,  e escripta  por  José  de  Seabra  da  Silva  em  6 de  Fe- 
vereiro de  1778,  da  cidade  da  Bahia,  ao  Secretario  de  Estado  dos 
Negocios  da  America,  Martinho  de  Mello  e Castro,  dando-lhe  conta 
da  sua  perigrinaçâo  e da  resolução  em  que  está. 

Ill.m0  e Ex.m0  Sr. 

Devendo  a V.  Ex.a  a expedição  das  benignissimas  Ordens  de 
S.  Magestade,  que  Deus  Guarde,  que  me  pozeram  na  liberdade  de 
saliir  de  África  e de  passar  ao  Reyno,  me  persuadi  que  também  a 
tinha  para  significar  a Y.  Ex.a  a minha  sincera  e fiel  gratidão,  pela 
parte  que  V.  Ex.a  teve  n’este  beneficio,  o maior  que  eu  podia  rece- 
ber na  minha  situação ; segurando  a Y.  Ex.a  que  n’esta  deligeneia 
encerro  os  limites  da  minha  liberdade,  sem  me  adiantar  a escrever  a 
minha  mulher,  nem  a meu  irmão,  que  ha  poucos  dias  sei  ainda  vi- 
vem. 

No  principio  de  Outubro  chegou  ao  presidio  das  Pedras  a mi- 
nha redempção.  Preparei-me  como  melhor  pude  para  chegar  nos  fins 
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de  Novembro  a Loanda,  donde  parti  em  20  de  Dezembro,  depois  de 
pagar  o devido  tributo  da  qarneirada,  com  que  esta  cidade  hospeda 
aos  mais  robustos,  e aportei  a esta  bahia  em  quarenta  dias  de  via- 
gem. 

A necessidade  de  roborar  um  pouco  as  forças,  e de  me  prover  de 
quasi  todo  o preciso  para  me  transportar  com  menos  incomodidade, 
me  fará  demorar  aqui  mais  dias  do  que  desejo,  ainda  considerando 
a vantagem  de  salvar  o inverno  nas  costas  de  Portugal. 

Tanto  que  ahi  chegar  V.  Ex.a  hade  saber ; e desejava  eu  que 
V.  Ex.a  quizesse  mandar-me  insinuar  a bordo,  o modo,  tempo  e lu- 
gar do  desembarque.  Porque  a experiencia  me  tem  ensinado,  muito  á 
minha  custa,  que  tenho  habilidade  para  errar  todos  os  passos,  que 
governo  pela  minha  má  cabeça.  E,  depois  de  desembarcar,  onde, 
quando,  e para  o logar  que  V.  Ex.a  me  hade  ordenar,  continuarei 
a minha  peregrinação,  como  devo,  até  o lugar  onde  ella  teve  prin- 
cipio. 

Permitta-me  Y.  Ex.a  que  eu  lhe  confesse  entretanto,  que  a de- 
bilidade da  minha  phjdosophia,  pela  dureza  do  meu  coração,  e por 
falta  de  christandade,  que  a devia  vigorar,  não  me  deu  até  agora 
toda  a conformidade  que  devia  ter,  para  me  fazer  menos  sensivel  a 
desgraça  de  ser  representado  ao  meu  Soberano,  e meu  Bemfeitor, 
como  o mais  infame  e mais  abominável  ingrato  ; e como  tal  despe- 
dido ignominiosamente  do  Real  Serviço,  separado  da  minha  triste  fa- 
mília, encerrado  em  huina  prisão,  tirado  d’ella  para  ser  transpor- 
tado ao  Rio  de  Janeiro,  dali  a Loanda,  e tinalmente  ao  presidio  das 
Pedras,  levando  para  supplemento  da  falta  quasi  total  de  tudo,  as 
severas  ordens,  de  que  só  vi  a execução  da  parte  que  dirigia  a ser 
tido  por  morto  na  Europa,  por  empestado  na  África,  e tudo  isto 
sem  sentença  e sem  processo.  Porque  não  tive  audiência,  ao  menos 
para  se  me  dizer  a culpa. 


Ultimamente,  Ex.m0  Sr.  cheguei  até  aqui,  e inda  vassilo  se  será 
atrevimento:  «Rogar  a Y.  Ex.a  que  por  mim  (que  não  posso  ter  esta 
felicidade)  queira  beijar  a Mão  a Sua  Magestade  pela  piedade  e cio- 
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meneia,  que  comigo  usou,  permittin do-me  que  eu  veja  ainda  a minha 
Patria  e familia.  Se  isto  poder  ser,  eu  o confio  do  antigo  favor,  que 
devo  a V.  Ex.a,  e,  se  não  poder  ser,  eu  sei  que  V.  Ex.a  mesmo 
hade  desculpar  n’esta  occasião  a hum  Africano  rude  e gi-osseiro,  que 
não  quer  certamente  retribuir  offenças  e atrevimentos  por  benefícios. 


A Pessoa  de  V.  Ex.a  G.de  Deus  m.tos  annos. 


Bahia  de  Todos  os  Santos,  6 de  Fevereiro  de  1778. 


111. m0  Ex.m0  Sr. 


Martinho  de  Mello  e Castro. 


De  V.  Ex.a 


O mais  ven.or  e mais  fiel  obrigado 


José  de  Seahra  da  Silva. 


A’  sua  chegada  a Lisboa,  José  de  Seabra  foi  recebido  com  uma 
verdadeira  ovação,  sendo  acompanhado  a sua  casa,  em  S.  Sebastião 
da  Pedreira,  por  muita  gente  que  enthusiasticamente  o victoriava. 

Publicou-se  depois  o seguinte 

DECRETO 

Não  constando  na  Minha  Real  Presença  culpa  alguma  de  José 
de  Seabra  da  Silva,  e entendendo  que  os  procedimentos,  que  com 
elle  se  praticarão,  se  originarão  de  falsas  e afectadas  informações. 
E não  sendo  da  Minha  Real  Intenção  prival-o  das  honras  de  que  go- 
zava pelos  empregos  que  exercitou : Hey  por  bem,  que  se  risque  em 
todos  os  Livros  qualquer  ordem  que  n’elles  se  ache  registada,  e que 
tosse  contra  elle  expedida,  escrevendo-se  este  Decreto  á margem  do 
dito  registo.  E para  que  a todos  possa  constar  lhe  concedo  licença 
para  o fazer  imprimir.  O Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira,  Mi- 
nistro e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Reino,  0 tenha  assim 
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entendido  e faça  executar.  Palacio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  21 
de  Outubro  de  1778 

com  rubrica  de  S.  Magestade. 

(Foi  impresso  na  officina  de  Galhardo). 

A’quelles  que  pretendem  que  a declaração,  ácerca  do  supposto 
plano  contra  o reinado  da  Rainha,  exarada  na  petição  de  José  de  Sea- 
bra  para  lhe  serem  restituídas  as  suas  honras  e prerogativas,  tinha 
concitado  contra  elle  o desfavor  da  mesma  Augusta  Senhora,  a ponto 
de  ter  estranhado  que  tivesse  sido  proposta  para  elle,  em  conselho 
de  Ministros,  uma  pensão  de  seis  mil  cruzados  por  anuo,  concedendo- 
lhe  afinal  apenas  a commenda  de  S.  Miguel  de  Oliveira  de  Azemeis, 
que  rendia  dois  mil  duzentos  e cincoenta  cruzados,  temos  a obser- 
var : 

Que  no  citado  códice  n.°  461  da  Collecçâo  Pombalina,  existente 
na  Bibliotheca  Nacional,  se  encontram  os  dois  seguintes  decretos, 
com  rubrica  de  S.  Magestade: 

O Marquez  Presidente  do  meu  Real  Erário  ordene  ao  thesou- 
reiro-mór  d’elle,  que  entregue  cada  anno  aos  quartéis  a José  de  Sea- 
bra  da  Silva  dous  contos  e quatro  centos  mil  réis,  com  o vencimento 
da  datta  d’este,  em  quanto  não  tiver  outra  Renda  ou  Ordenado  pela 
minha  Real  Fazenda,  e eu  não  mandar  o contrario. 

Salvaterra  de  Magos,  2 de  Março  de  1779. 

Tendo  consideração  ao  bom  serviço  que  José  de  Seabra  da  Silva 
tem  feito  nos  muitos  Lugares  de  Letras,  que  exercitou,  e ultimamente 
no  emprego  de  Secretario  de  Estado  Adjunto  ao  Marquez  de  Pombal, 
e por  outros  justos  motivos,  dignos  da  minha  Real  Attenção  : Hey 
por  bem  em  Remuneração  dos  dittos  serviços  faser-lhe  mercê  da  Co- 
menda de  S.  Miguel  de  Oliveira  de  Azemeis,  da  Ordem  de  Christo, 
em  sua  vida. 

Salvaterra  de  Magos,  2. de  Março  de  1779. 
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Pelo  fallecimento  do  Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira  foi 
chamado  ao  ministério  José  de  Seabra,  e encarregado  da  pasta  do 
reino,  de  que  tomou  posse  em  15  de  Dezembro  de  1788.  Dos  servi- 
ços importantes  que  prestou,  durante  os  onze  annos  do  seu  governo, 
são  principaes  os  relativos  á instrucçào  publica  e á construcção  das 
estradas. 

Foi  de  novo  demittido  a 5 de  Agosto  de  1799,  d’esta  vez  porem 
as  causas  da  demissãe  são  conhecidas. 

Por  estar  a rainha  D.  Maria  i completamente  louca,  o Principe 
D.  João  tomou  conta  do  governo  do  Reino  em  1792  ; mas  sem  assu- 
mir a Regencia,  segundo  a opinião  de  José  de  Seabra,  que  elle  sus- 
tentou em  conselho  de  ministros,  e á qual  os  seus  collegas  unani- 
memente adheriram . 

O Principe  D.  João  resolveu  porem,  em  1799,  assumir  a Regen- 
cia. José  de  Seabra  opinou  em  conselho  de  ministros,  que  o Prin- 
cipe não  a podia  assumir  sem  a convocação  das  Cortes. 

Apenas  José  de  Seabra  proferiu  este  conselho,  com  o qual  os 
outros  ministros  não  concordaram,  o principe  D.  João  com  uma  se- 
veridade muito  contraria  á sua  indole,  mandou  logo  demittir  (5  de 
Agosto  de  1799)  José  de  Seabra  da  Silva  de  todos  os  seus  cargos  e 
que  saisse  para  fóra  de  Lisboa,  para  a sua  quinta  do  Canal,  junto 
da  Figueira,  com  prohibição  de  voltar  á Côrte.  O Principe  D.  João 
nem  lhe  permittiu  que  viesse  a Lisboa,  para  assistir  ao  casamento 
do  Visconde  da  Bahia,  seu  filho,  com  uma  filha  dos  Condes  de  Rio 
Maior. 

A’  circumstancia  de  estar  na  avançada  edade  de  72  annos  de- 
veu José  de  Seabra  a permissão  de  se  recolher  na  sua  casa  de  S. 
Sebastião  da  Pedreira,  permissão  que  lhe  foi  concedida  em  Março 
de  1804,  mas  com  expressa  prohibição  de  ir  á Côrte;  nunca  mais 
D.  J oâo  vi  o recebeu  depois  do  conselho,  que  tão  violentamente  ter- 
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minou  a sua  alta  situação  politica,  e tão  desgraçadainente  influiu  nas 
suas  condições  pessoaes. 

Duas  palavras  ainda  acerca  do  famoso  e muito  intelligente  dis- 
cipulo  de  Pombal,  mas  cujo  caracter  leviano  o levava  a praticar 
actos  como  o da  proposta  para  a reunião  das  Côrtes,  quando  se  tra- 
tava de  assumir  a Regencia  o Principe  D.  João,  proposta  (ou  conse- 
lho), que  foi  por  elle  apresentada  sem  a mais  pequena  intelligencia 
com  os  seus  collegas,  e principalmente  sem  ter  visto,  que  a ideia  era 
profundamente  antipathica  a D.  João  vi. 

A sua  dedicação  pelo  Marquez  de  Pombal  levou-o,  como  disse- 
mos, até  consentir,  que  a Deducçào  ehronologica  e analytica  fosse 
publicada  com  o seu  nome,  sendo  a famosa  obra  escrita  pelo  proprio 
Marquez  ; francamente  ó levar  a dedicação  longe  de  mais. 

D’este  facto  tira-se  ainda  outra  conclusão  desagradavel  para 
José  de  Seabra : a duvida,  que  já  apresentamos,  de  serem  effectiva- 
mente  do  seu  punho  outras  obras  publicadas  com  o seu  nome. 

O original  da  referida  Deducção  existe  nos  quatro  Códices  da 
Collecção  Pombalina,  que  estão  na  Bibliotkeca  Nacional,  e que  teem 
os  n.0f  443  a 446.  Os  quatro  volumes  estão  largamente  emendados, 
sendo  as  emendas  feitas  pela  lettra  do  Marquez  de  Pombal.  Estas 
emendas  abrangem  por  vezes  paginas  quasi  completas. 


Arouca 


Esta  villa,  que  é cabeça  de  concelho  e de  comarca,  pertence  ao 
districto  de  Aveiro,  e pertencia  ao  bispado  de  Lamego.  Demora  na 
extremidade  N.  E.  do  valle  de  Arouca,  que  é admiravelmente  dotado 
pela  natureza,  e tem  as  favoráveis  condições  de  ser  abrigado  de  to- 
dos os  lados  por  altas  montanhas  graniticas,  que  lhe  fornecem  agua 
em  abundancia.  Estas  montanhas  são  do  lado  do  S.  a serra  de  Freita, 
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e dos  lados  de  E.  N.-E.,  N.  e N.-O.  as  serras  da  Mó  e de  Gamarão. 

Como  dissemos,  os  ribeiros  de  Marialva  e de  Silvares  juntam- 
se  ao  atravessar  a villa,  e formam  o rio  Arda. 

A tradicção  de  que  a antiga  villa  era  na  aldeia  de  Burgo,  a 
1500m  da  villa  actual,  é apoiada  no  facto  de  existirem,  ainda  no 
meado  do  século  xix,  ruínas  de  casa  da  camara  e o pelourinho,  que 
foram  removidos  ou  antes  destruídos  para  se  construir  a estrada 
para  Oliveira  de  Azemeis.  Ha  porem  na  opinião  outra  corrente,  e 
fundamentada,  de  que  a primitiva  povoação  de  Arouca  foi  no  sitio 
onde  estão  a capella  e aldeia  de  S.  Pedro,  que  distam,  no  sentido 
E.  N.-E.,  500m  da  villa. 

Com  quanto  em  Arouca  haja  vários  templos  de  grande  antigui- 
dade, como  o de  S.  Miguel  de  Urrô,  de  estvlo  gothico,  e o Mosteiro 
de  Arouca  de  que  adiante  falaremos,  ignora-se,  segundo  a Encyclo- 
pedia  Portugueza  Illustrada,  se  no  tempo  dos  primeiros  Lusitanos, 
Arouca  era  ou  não  uma  povoação  importante.  Na  referida  Encyclo- 
pedia  lê-se  porem,  que  esta  villa,  no  anno  de  716  da  era  christã, 
quando  foi  em  grande  parte  destruída  pelos  Árabes,  já  possuía  duas 
parochias  christãs  : Santo  Estevam  do  Valle  de  Moldes  e S.  Pedro 
de  Arouca. 

Em  1038  feriu-se  na  região  de  Axmuca,  uma  batalha,  em  que  o 
Rei  D.  Fernando  Magno  de  Gastella  e Leão  e o famoso  D.  Ruv  Dias 
de  Bivar  (o  Cidj  derrotaram  as  tropas  de  Zadão  Ibem,  Rei  mouro 
de  Lamego  ; mas  a mais  memorável  batalha,  que  ali  se  pelejou,  foi 
a de  1102,  em  que  o Conde  D.  Henrique,  auxiliado  por  Egas  Mo- 
niz,  derrotou  e aprisionou  Echa  Martim,  Rei  de  Lamego,  e uma  das 
suas  mulheres  Ayxa  Aurora,  que  se  converteram  ao  christianismo, 
o que  lhes  valeu  uma  doação  muito  notável,  principalmente  pela  epo- 
cha  em  que  foi  concedida. 

A doação  consistiu  no  lugar  de  Lamego,  com  toda  a sua  juris- 
dição para  elle  Rei  de  Lamego  e seus  descendentes,  (se  forem  bons 
e fieis  christãos),  e com  a condição  de  pagarem  em  cada  anno  a qua- 
dragessima  parte  da  rexxda  das  terras,  ficando  porem  a cargo  do 
Conde  D.  Henrique  o cuidado  de  os  defender  dos  seus  inimigos.  O 
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termo  da  doação  termina  com  a plirase  : e el/e  no»  será  fiel  e bom  do 
coração.  (Encyclopedia  Portugueza  Illustrada,  pag.  493). 

Em  Abril  de  1 151  I).  Aftbnso  Henriques  deu  foral  a Arouca, 
que  foi  confirmado  em  Coimbra  por  D.  Affonso  n,  em  Novembro 
de  1217.  O seu  foral  novo  é de  20  de  Dezembro  de  1513,  e foi  con- 
cedido em  Lisboa  por  el-Rei  D.  Manuel. 


* * 


Possue  esta  villa  um  convento,  denominado  Real  Mosteiro  de 
Arouca,  que,  segundo  o P.e  Carvalho  na  sua  Corografia  Portu- 
gueza, foi  fundado  por  dois  homens  nobres,  chamados  Loderigo  e 
Yandilo,  sendo  pelos  seus  descendentes  vendido  a um  illustre  fidalgo 
chamado  Ansur  e a sua  mulher  D.  Eiva  (que  foram  os  povoadores 
da  villa  de  Arouca),  os  quaes  o ampliaram  de  edificios,  e mais  ofiici- 
nas,  e fizeram  d’elle  entrega  ao  Abbade  Hermenegildo , da  Ordem  do 
Patriarcha  S.  Bento,  aos  7 de  Setembro  de  951. 

O convento  era  duplex  (de  frades  e freiras),  e da  invocação  dos 
apostolos  S.  Pedro  e S.  Paulo,  e dos  martyres  S.  Cosme  e S.  Da- 
miâo  ; mas  pelo  seu  viver  escandaloso  foram  d’elle  expulsos  os  fra- 
des, passando  a ser  occupado  sómente  por  freiras. 

Quando  succedeu  o divorcio  da  formosa  Rainha  D.  Mafalda,  fi- 
lha de  D.  Sancho  i e da  Rainha  D.  Dulce,  com  seu  primo  Henrique 
i de  Castella,  por  não  ter  sido  o acto  nupcial  precedido  da  dispensa 
papal,  esta  Princeza  regressando  a Portugal  manifestou  desejos  de 
professar,  e de  se  recolher  ao  convento  de  Arouca,  que  foi  então  re- 
duzido á reforma  de  Cister,  da  Ordem  de  S.  Bernardo. 

N’este  convento,  viveu  esta  Princeza  com  o rigor  claustral,  que 
suas  irmãs,  as  Infantas  D.  Theresa  e D.  Sancha,  tinham  respectiva- 
mente introduzido  nos  mosteiros  de  Lorvão  e de  Cellas. 

A ex-Rainha  D.  Mafalda  foi  eanonisada,  a 10  de  Janeiro  de 
1734,  pelo  Papa  Pio  vi. 


Folha  n.°  18-h  (Ouguella) 


As  coordenadas  geographieas,  que  limitam  esta  folha,  são  apro- 
ximadamente 38°  57'  e 39"  7'  de  latitude  N.  e 2o  7'  e 2o  29'  de  lon- 
gitude E.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge  ; mas  a maior 
parte  d’esta  area  corresponde  a território  hespanhol,  visto  que  o 
portuguez  não  chega  a attingir  a longitude  de  2o  11'. 

Acha-se  comprehendida  na  folha  n.°  26  da  antiga  Carta  choro- 
graphica,  na  escala  de  1/100000,  para  a qual  executaram,  em  1803, 
n’esta  região,  os  necessários  trabalhos  de  campo  os  officiaes  do  exer- 
cito Frederico  Augusto  Torres  e Cezar  Augusto  Barradas  Guer- 
reiro . 

A revisão  e a ampliação  no  campo  para  a escala  de  1/50000, 
foram  feitas,  em  1906,  pelo  sr.  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro, 
então  Capitão  de  infantaria. 


Concelhos  e freguezias 


N’esta  folha  acham-se  simplesmente  representadas  parte  das 
duas  freguezias  do  concelho  de  Campo  Maior : Nossa  Senhora  da 
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Expectação  e S.  João  Baptista,  e as  duas  freguezias  do  concelho  de 
Ouguella : S.  João  Baptista  e Nossa  Senhora  da  Oraça. 

A não  ser  parte  da  villa  de  Ouguella,  a folha  não  abrange 
nenhuma  povoação  importante. 


Estradas 


N’esta  região  apenas  existem  duas  estradas  municipaes,  repre- 
sentadas a O.  da  folha,  vindo  ambas  de  Campo  Maior  para  a fron- 
teira, nas  direcções  de  Badajoz  e de  Albuquerque,  e na  extensão  de 
1700™  e 1800™  respectivamente. 


Orographia 


A região  acha-se  dividida  em  duas  partes  pelo  rio  Xévora,  fi- 
cando uma  para  S.  O.,  outra  para  N.  E. 

O ponto  culminante  da  l.a  parte,  entre  os  rios  Xévora  e Caia, 
é Campo  Maior  (já  representado  na  folha  n.°  18-g).  O terreno  sobe 
em  suaves  declivios  a partir  de  qualquer  ponto  em  direcção  d’aquella 
villa,  apresentando  pequenos  accidentes,  cujas  cotas  não  attingem 
270™. 

Para  N.  E.  os  declivios  e accidentes  são  egualmente  modera- 
dos, crescendo  suavemente  as  cotas  para  o lado  de  Hespanha. 
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Hydrographia 


A única  linha  d’agua  digna  de  menção  é o rio  Xévora,  que  per- 
corre cerca  de  10  kilometros  na  região  da  folha,  desde  Ouguella, 
na  direcção  N.  O.-S.  E..  até  á fronteira. 


Ouguella 


O mais  importante,  resultado  para  Portugal  da  interferencia 
d’el-Rei  I).  Diniz  nas  questões  do  throno  de  Castella,  em  que  se 
achou  envolvido,  apezar  do  seu  pronunciado  amor  á paz,  foi  o tra- 
tado de  Alcanices,  celebrado  em  12  de  Setembro  de  1297,  entre  Por- 
tugal e Castella. 

Xo  intuito  de  garantir  a paz  entre  os  dois  estados,  e de  assegu- 
rar para  o joven  Rei  D.  Fernando  iv  de  Castella  a amizade  d’el- 
Rei  D.  Diniz,  estabeleceram-se  n’este  tratado  as  seguintes  clausulas  : 

«Que  o Rei  D.  Fernando,  nascido  em  6 de  Dezembro  de  1285, 
casaria  com  a Infanta  D.  Constança,  filha  do  Rei  D.  Diniz  de  Por- 
tugal, e da  Rainha  Santa  Isabel,  nascida  em  3 de  Fevereiro  de  1290, 
assim  que  chegasse  á idade  própria,  e obtivesse  a indispensável  li- 
cença do  Papa. 

«Que  o Príncipe  herdeiro  do  throno  portuguez  (que  foi  depois 
D.  Aftbnso  IV),  filho  d’el-Rei  D.  Diniz,  nascido  a 8 de  Fevereiro 
de  1291,  casaria  com  a Infanta  D.  Brites  de  Castella,  nascida  em 
1293. 

«Que  as  villas  e praças  de  Olivença,  Ouguella,  Campo  Maior  e 
S.  Felix,  e seus  termos,  ficassem  pertencendo  a Portugal,  como 
prova  do  alto  apreço  em  que  a Rainha  D.  Maria  de  Castella  tinha  a 
coadjuvação  do  Rei  portuguez.» 

A villa  de  Ouguella,  que  assim  veiu  á coroa  portugueza,  é po- 

20 


Folha  n.°  18-h  (Ouguella) 


402 


voaçâo  muito  antiga,  e segundo  alguns  escriptores,  os  Romanos  de- 
nominaram-na Budua,  e os  Godos  Niguella. 

A villa,  que  está  edificada  no  alto  de  um  monte  escarpado,  era 
já  então  cercada  de  muralhas  e defendida  por  um  castello ; mas 
como  as  muralhas  e o castello  estavam  em  grande  ruina,  D.  Di- 
niz  apressou-se  em  mandar  reedificar  tudo,  logo  que  tomou  posse 
da  villa. 

A mercê  da  concessão  de  foral,  com  todos  os  privilégios  do  de 
Evora,  fez-lh’a  el-Eei  D.  Diniz,  a 5 de  Janeiro  de  1298.  Este  foral 
foi  renovado  por  el-Rei  D.  Manuel  em  1512. 

O P.e  Carvalho  diz  ter  sido  dos  Templários  a ermida  de  S.  Sal- 
vador, que  fica  a uma  legua  de  distancia  da  villa. 

Refere  o mesmo  author  que  a villa  possue  uma  fonte  com  duas 
propriedades  notáveis  : huma,  que  toda  a cousa  viva,  que  se  lança 
dentro,  morre  logo , excepto  as  raãs ; a outra,  que  de  nenhuma  ma- 
neira cose  carnes,  nern  legumes,  como  diz  o Doutor  Antonlo  Gonçal- 
ves de  Novaes,  na  Relação  do  Bispado  de  Eivas. 

# * 


Dissemos  que  el-Rei  D.  Diniz,  apezar  do  seu  grande  amor  pela 
paz,  se  achara  envolvido  nas  questões  da  successâo  no  tlirono  de 
Castella.  Succedia  isto  quando  pelo  fallecimento  do  Rei  D.  Affonso 
o Sabio,  seu  avô,  os  diversos  pretendentes  á corôa  dividiram  o reino 
em  partidos,  que  se  gladiavam  em  terrivel  guerra  civil. 

Foi  o Infante  D.  Affonso,  ixmião  mais  novo  de  D.  Diniz,  que 
successivamente  o foi  envolvendo  Testas  deploráveis  contendas. 

Observemos  que  a Condessa  de  Bolonha,  D.  Mathilde,  tinha  sido 
repudiada  por  D.  Affonso  ni  de  Portugal,  por  motivos  políticos,  em 
consequência  da  convenção  celebrada  entre  os  Reis  de  Portugal  e de 
Castella.  Uma  das  condições  d’esta  convenção  era  o casamento  de 
D.  Affonso  iii,  com  D.  Brites,  filha  natural  do  Infante  I).  Affonso 
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(depois  D.  Affonso  x de  Castella),  casamento  que  se  realisou  não 
estando  o Rei  de  Portugal  divorciado  de  sua  primeira  mulher,  a re- 
ferida Condessa  de  Bolonha  : por  este  facto  foi-lhe  lançada  excommu- 
nhão  pelo  Summo  Pontífice  Alexandre  iv,  que  foi  eleito  Papa  a 12 
de  Dezembro  de  1254. 

Este  interdicto  durou  dois  annos  e só  foi  levantado  a instancias 
de  muitos  prelados  portuguezes,  que  n’este  sentido  dirigiram  uma 
supplica  ao  Santo  Padre  para  que  ao  Rei  D.  Affonso  m e á Rainha 
D.  Brites  fosse  permittido  viver  em  matrimonio,  e que  aos  filhos  ge- 
rados, e que  houvessem  ainda  a gerar,  fosse  dado  o direito  de  suc- 
cessão  ao  tlirono  por  morte  do  Rei  seu  pae.  Urbano  iv,  eleito  Papa 
em  1261,  deferiu  esta  supplica,  tendo  em  consideração  os  grandes  e 
manifestos  perigos,  que,  da  falta  de  deferimento,  adviriam  ao  Rei  e 
ao  Reino  de  Portugal. 

O Infante  D.  Affonso  não  acatou  porem  este  deferimento,  e,  pre- 
valecendo-se do  facto  de  ter  nascido  em  8 de  Fevereiro  de  1263, 
isto  é,  oito  mezes  depois  da  morte  da  Condessa  de  Bolonha,  em 
quanto  seu  irmão  D.  Diniz  nascera  ainda  em  sua  vida,  sustentava 
publicamente  que  lhe  pertencia  a coroa,  visto  seu  irmão  ter  sido  ge- 
rado em  matrimonio  illegitimo. 

Note-se  ainda  que,  por  testamento  de  el-Rei  seu  pae,  o Infante 
I).  Affonso  era  senhor  de  Portalegre,  Castello  de  Vide,  Arronches, 
Marvão,  e outros  logares  fortificados,  que  ficavam  justam  ente  na  fron- 
teira de  Castella,  o que  estabelecia  um  verdadeiro  perigo  ; porque 
a situação  dos  seus  apanagios  servia  de  apoio  e de  ponto  de  reunião 
dos  numerosos  Grandes  de  Hespanha,  que  estavam  descontentes,  e 
com  os  quaes  se  achava  aparentado  pelo  seu  casamento  com  1).  Vio- 
lante,  filha  do  Infante  1).  Manuel,  filho  de  D.  Fernando  in  de  Cas- 
tella. 

A uma  queixa,  que  a este  respeito  recebeu  de  D.  Sancho  iv, 
respondeu  el-Rei  D.  Diniz  marchando  com  um  exercito,  em  1290, 
contra  seu  irmão,  que  cercou  em  Portalegre,  obrigando-o  a entregar 
os  fortes  de  Portalegre  e de  Marvão  a um  cavalleiro  portuguez,  até 
que  se  resolvessem  as  desavenças,  que  entre  ambos  se  davam. 
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Estas  desavenças,  segundo  Henrique  Schaefer  (Historia  de  Por- 
tugal), compozeram-se  em  1300,  por  intermedie  da  Rainha  Santa 
Isabel,  obrigando-se  D.  Diniz  a pagar  ao  irmão  uma  certa  somma 
annualmente  e a dar-lhe  as  povoações  de  Cintra,  Ourem  e outras  na 
comarca  de  Lisboa,  em  substituição  das  mencionadas  villas  de  Por- 
talegre e de  Mar  vão. 


Para  esclarecimento  d’este  assumpto  vamos  apresentar  algumas 
notas : 

El-Rei  D.  Affonso  m,  sendo  Infante,  partiu  para  França  pelos 
annos  de  1228, 1 a chamamento  da  Rainha  Branca,  sua  Tia,  que  lhe 
queria  arranjar  lá  um  bom  casamento. 

O Infante  por  conselho  dá  Rainha  Branca  desposou  em  1235, 2 
ou  1238, 3 a Condessa  soberana  de  Bolonha,  Mathilde,  viuva  do  Prín- 
cipe Philippe  de  França.;  recebeu  por  cabeça  de  sua  mulher  o titulo 
de  Conde  de  Bolonha. 

Do  primeiro  matrimonio  com  o Príncipe  Philippe  teve  a Con- 
dessa uma  só  filha,  por  nome  Joanna,  que  casou  com  Glualtero  de 
Chatillon,  e falleceu  sem  filhos  em  vida  de  sua  mãe.4 5 

Do  segundo  matrimonio  teve  a Condessa  dois  filhos  segundo  al- 
guns authores.*  Catharina  de  Medieis,  viuva  de  Henrique  u,  Rei  de 
França,  dizia  descender  de  um  d’elles,  pelo  que  aspirou  á successão 
de  Portugal,  depois  da  morte  do  Cardeal  D.  Henrique.6  Para  pro- 
var (só  dramaticamente  ainda  assim)  a existência  de  um  filho  do  se- 
gundo matrimonio,  vid.  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa.7  Duarte  Nu- 


1 L’Art.  de  vérif.  les  dat.  pag.  827,  e Iíist.  Gen.  da  C.  R.  Tom.  i,  pag.  159. 

2 Hist.  Gen.  de  la  Maisou  de  France,  Tom.  i,  pag.  80,  e Hist.  Gen.  da  C. 
R.  Tom.  r,  pag.  159. 

3 A.  Herculano  — Hist.  de  Port.,  Tom.  n. 

4 Duarte  Nunes  — Chron  A.  83  v. 

5 Dil-o  (sem  tomar  a responsabilidade),  a Hist.  Gen.  de  la  Maison  de 
France,  Tom.  i,  pag.  581. 

« Id.,  ibid. 

7 Hist.  Gen.  da  C.  R.  Tom.  xir,  pag.  217  e seg. 
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nes  rebate  energicamente  a tradição  de  ter  havido  tilhos.1  Ha  quem 
julgue  simplesmente  incerto  se  houve  filhos  ou  não.2  Ruy  de  Pina  diz 
que  a Condessa  teve  um  filho,  que  o trouxe  a Portugal,  que  o tornou 
a levar,  e lá  fóra  casou  com  a filha  do  Infante  Pedro  de  Castella.3 
D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  combate  esta  opinião  e declara  termi- 
nantemente que  não  houve  filhos.4  Sousa  de  Macedo  diz  que  da  Con- 
dessa Mathilde  teve  el-Rei  I).  Affonso  uma  filha,  Mathilde,  que  foi 
casada  com  Cuido,  Conde  de  Flandres.5  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa  cita-o  e rebate-o.6 

Pelo  fallecimento  em  Toledo  d’el-Rey  D.  Sanclio  n,  em  Janeiro 
de  1248,  tendo  37  para  38  annos,  assumiu  o Conde  de  Bolonha  o 
titulo  legal  de  Rei  de  Portugal,  n’esse  mesmo  mez  de  Janeiro.7 

Ajustou  casamento  el-Rei  1).  Affonso  m (tendo  sua  primeira 
mulher  viva)  com  D.  Beatriz,  filha  natural  do  Rei  D.  Affonso  x de 
Castella  e Leão,  e trouxe-a  para  Portugal  afim  de  a educar  (por  ser 
muito  nova)  em  Maio  de  1253. 8 

Em  principio  de  1255,  tendo-se  queixado  a Condessa  de  Bolo- 
nha ao  Papa  Alexandre  iv,  este  expediu  a Bulia  de  13  de  Maio 
d’esse  anno,  ordenando  ao  Arcebipo  de  Santiago  de  Compostella, 
que  cite  el-Rei  D.  Affonso  m a comparecer,  no  praso  de  4 mezes 
perante  a Santa  Sé  para  se  justificar.9 

O mesmo  Papa  expede  a el-Rei  I).  Affonso  in  a Bulia  de  2 de 
Abril  de  1258,  ordenando-lhe  que  se  separe  de  D.  Beatriz.10 

O Pontifice  Urbano  iv  legitima  por  Bulia  de  18  de  Junho  de 


1 Duarte  Nunes- — Chron.  ff  83  v.  e seg. 

2 L’Art.  de  vérif.  les  dat.  pag.  828. 

3 Chron.  d’el-Rei  D.  Affonso  ui,  Cap.  nr. 

4 Hist.  Gen.  da  C.  R.  Tom.  i,  pag.  165  c seg. 

5 Geneal.  Regum  Lusit.  part.  3,  foi.  81,  85,  93  e 98. 

6 Hist.  Gen.  da  C.  R.  Tomo  i,  pag.  167. 

7 » » » » » » » » 1 60. 

s Visconde  de  Figaniére  — Mem.  das  Rainhas. 

9 Quadro  eletn.  das  relac.  pòlit.  — T.  ix,  p.  176. 

10  >>  >>  » » » — T.  ix,  p.  178. 
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1263  o casamento  cTel-Eei  1).  Affonso  m com  D.  Beatriz,  bem  como 
a descendencia.1 

Dividem-se  muito  as  opiniões  acerca  da  data  do  fallecimento  da 
Condessa  de  Bolonha  D.  Mathilde ; mas  pela  data  e texto  da  sup- 
plica  dos  prelados  portugnezes  ao  Santo  Padre,  feita  em  Braga  em 
Maio  de  1262,  e pela  Hist.  gen.  de  la  Maison  de  France,"2  vê-se  que 
a Condessa  já  não  vivia  em  Maio  de  1262,  e que  ainda  vivia  em  9 
de  Outubro  de  1261,  isto  é,  quando  nasceu  el-Rei  D.  Diniz. 

D’esta  opinião  é o illustre  author  da  Historia  de  Portugal,  dr. 
Henrique  Scliaefer,  que  no  vol.  i da  versão  Portugueza  de  F.  de 
Assis  Lopes,  continuada  pelo  sr.  J.  Pereira  de  Sampaio  (Bruno), 
edic.  de  1893,  pag.  263,  diz:  «O  Infante  D.  Affonso  (nascido  em  8 
de  Fevereiro  de  1263)  foi  dado  á luz  depois  da  morte  da  Condessa 
D.  Mathilde  de  Bolonha,  primeira  mulher  de  D.  Affonso  m ; D.  Di- 
niz, porem  nascera  pelo  contrario  ainda  em  sua  vida.» 


1 Quadro  elena.  das  relac.  polit.  — T.  ix,  ,p.  184. 

2 Tomo  i,  pag.  80. 
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Acha-se  descripta  n’esta  folha  a região  comprehendida  entre 
41°  6'  e 41°  17'  de  latitude  norte,  e entre  0o  37'  e Io  0'  de  longitude 
leste  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge,  a qual,  na  Carta  cho- 
rographica,  publicada  a preto,  na  escala  de  17100000,  occupa  parte 
das  folhas  n.os  7 e 8. 

Primitivamente  foi  levantada,  em  1868  e 1869,  pelos  officiaes 
do  exercito  Gerardo  Augusto  Pery  e Antonio  Maria  da  Silva  Va- 
lente, e,  em  1877,  pelos  officiaes  do  exercito  Francisco  Carlos  Lima 
e Augusto  Gerardo  Telles  Ferreira. 

Em  1903  foi  ampliada  para  pranchetas  de  campo,  na  escala  de 
1/50000,  e rectificada,  tendo  em  especial  attenção  o levantamento 
das  novas  estradas  e caminhos  de  ferro,  pelo  então  Tenente-Coro- 
nel d’artilharia,  sr.  Thomé  Martins  Vieira. 


Concelhos  e freguezias 


Na  folha  estão  representados  : o concelho  de  Paredes,  e parte 
dos  concelhos  de  Amarante,  Gondomar,  Lousada,  Marco  de  Cana- 
vezes,  Penafiel,  Paços  de  Ferreira,  S.‘°  Thyrso  e Vallongo,  todos 
do  districfo  do  Porto. 
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Do  concelho  de  Paredes  ha  as  seguintes  freguezias : Aguiar 
de  Sousa,  Astromil,  Baltar,  Beire,  Besteiros,  Bitarães,  Castellões, 
Cette,  Christello,  Duas  Egrejas,  Gandra,  Gondalaes,  Lordello,  Lou- 
redo,  Magdalena,  Mouriz,  Parada,  Rebordosa,  Recarei,  Sobreira,  So- 
brosa,  Vandoma,  Yilla  Cova  de  Carros  e Villela. 

Do  concelho  de  Amarante  figuram  as  freguezias  de  Oliveira, 
Travanca,  Mancellos,  Real,  Villa  Cahiz  e Athaide. 

Do  concelho  de  Gondomar  está  apenas  representada  a fregue- 
zia  de  S.  Pedro  da  Cova. 

Do  concelho  de  Lousada  estào  representadas  as  freguezias  de 
Avelleda,  Boim,  Cahide  de  Rei,  Casaes,  Christellos,  Figueiras,  Lou- 
sada (S.  Miguel),  Lousada  (S.  Thiago),  Meinedo,  Nespereira,  Nevo- 
giide,  Nogueira,  Ordem,  Pias,  Silvares,  Villar  de  Torno  e Alem  tem. 

Do  concelho  de  Marco  de  Canavezes  estão  representadas  as 
freguezias  de  Avessadas,  Banho,  Carvalhosa,  Constance,  Favões, 
Fornos,  Freixo,  Manhuncellos,  Maurelles,  Rio  de  Gallinhas,  Rozem, 
Santo  Isidoro,  Sobre  Tamega,  Tuias,  Toutoza,  Yilla  Boa  do  Bispo 
e Villa  Boa  de  Quires. 

Do  concelho  de  Penafiel  estão  representadas  as  freguezias  de 
Abragão,  Boêlhe  e Passinhos,  Bostello,  Cabeça  Santa,  Castellões  de 
Recesinhos,  Croça,  Duas  Egrejas,  Figueiras,  Fonte  Arcada,  Galle- 
gos,  Guilhufe,  Irivo  e Coreixas,  Lagares,  Luzim,  Marecos,  Milhun- 
dos,  Novellas,  Oldrões,  Paço  de  Sousa,  Paredes,  Penafiel,  Perozella, 
Pinheiro,  Portella,  Recesinhos  (S.  Mamede),  Recesinlios  (S.  Marti- 
nho),  Urrô  e Valpedre. 

Do  concelho  de  Paços  de  Ferreira  estão  comprehendidas  as  fre- 
guezias de  Arreigada,  Ferreira,  Frasão,  Meixomil,  Modelos,  Paços 
de  Ferreira,  Serôa  e Freamunde. 

Do  concelho  de  S.t0  Thyrso  estão  representadas  as  freguezias 
de  Agrella,  Agua  Longa  e Reguenga. 

Do  concelho  de  Vallongo  insére  a folha  as  freguezias  de  Campo, 
Sobrado  e Vallongo. 
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Estradas 


E.  N.  n.°  33  — De  Vallongo  a Penafiel  dirigindo-se  depois  para 
o N.,  e passando  a leste  de  Yillar  do  Forno  e Alemtem. 

E.  N.  n.°  34  - De  Manlnmcellos  por  Marco  de  Canavezes  a 
entroncar  na  E.  N.  n.°  33. 

E.  N.  n.°  36  — De  Portella  para  o norte  passando  por  Oldrões, 
Penafiel,  Nespereira  e Casaes. 

E.  D.  n.°  16  — Que,  partindo  da  E.  N.  n.°  33  a oeste  da  fre- 
guezia  de  Oliveira,  segue  para  o norte  por  Cafiide  de  Rei. 

E.  D.  n.°  22 — Que  parte  da  E.  N.  n.°  33  junto  á freguezia  do 
Campo,  dirige-se  para  o norte  passando  por  Sobrado,  e Frasão,  atra- 
vessa a E.  D.  n.°  28  e continúa  para  Meixomil. 

E.  D.  n.°  23  — Que  partindo  da  E.  D.  n.°  28,  entre  as  fregue- 
zias  de  Agua  Longa  e Agrella,  se  dirige  para  o norte. 

E.  D.  n.°  28  — De  Agua  Longa  para  leste  por  Agrella,  Seroa, 
Paços  de  Ferreira,  Freamunde,  Ordem  e Lousada. 

E.  D.  n.°  29 — D’esta  estrada  estão  representados  dois  troços  : 
um  que  partindo  da  E.  D.  n.°  28,  proximo  de  Seroa,  se  dirige  para 
o norte  passando  por  Reguenga ; e outro,  que  parte  de  Aguiar  de 
Sousa,  e segue  também  para  o norte  por  Recarei. 

E.  1).  n.°  31 — Yê-se  um  pequeno  troço  que  sahindo  de  Paços 
de  Ferreira  se  dirige  para  o sul. 

E.  D.  n.°  33  — Que  partindo  da  E.  N.  n.°  33  passa  por  Athaide 
dirigindo-se  para  leste. 

E.  D.  n.°  35 — Que  parte  da  E.  N.  n.°  33  e se  dirige  a norte, 
sendo  em  parte  comrnum  com  a E.  N.  n.°  36,  seguindo  depois  para 
Lousada. 

E.  D.  n.  36 — Que  parte  de  Figueira  por  Lagares  e Fonte  Ar- 
cada até  encontrar  a E.  D.  n.°  34,  dando  um  ramal  para  a E.  D. 
n.°  29  a norte  de  Lagares. 

E.  D.  n.°  37  — Na  extensão  de  lkm  a entroncar  na  E.  D.  n,° 
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46,  interrompendo- se  depois  até  Abragão  e seguindo  d’aqui  para 
Penafiel. 

E.  D.  n.°  39 — De  Penafiel  á E,  1).  n.°  35  a sul  de  Lousada. 

E.  1).  n.°  46  — De  Eavões  a entroncar  na  E.  X.  n.°  34,  proximo 
de  Marco  de  Canavezes. 

E.  M.  — Que  partindo  de  Portella  serve  a freguezia  de  Oldrões 
e entronca  na  E.  X.  n.°  36. 

E.  M.  — Que  parte  da  E.  X.  n.°  36  entre  as  freguezias  de  Pi- 
nheiro e Paredes,  dirigindo-se  para  sudeste. 

E.  M.  — Que  partindo  da  E.  X.  n.°  36  se  dirige  para  a fregue- 
zia de  Urrô. 

E.  M.  — Que  partindo  da  E.  D.  n.°  31  se  dirige  para  sul,  indo 
entroncar  na  E.  X.  n.°  33  na  freguezia  de  Castellões. 

E.  M.  — Que  parte  da  E.  D.  n.°  33  proximo  de  Athaide,  diri- 
gindo-se para  sul  por  Castellões,  atravessa  em  dois  pontos  a linha 
ferrea  e continua  até  encontrar  a E.  X.  n.°  34. 

E.  M.  — Que  passando  por  Castellões  liga  a E.  X.  n.°  34  com 
a E.  D.  n.°  33. 

E.  M.  — Que  liga  Mancellos  á E.  D.  n.c  33. 

E.  M.  — Que  partindo  da  E.  D.  n.°  33  a lk,n  a leste  de  Athaide 
tem  uma  direcção  sensivelmente  paralella  á E.  D.  d’onde  parte. 


Caminho  de  ferro 


X’esta  folha  está  também  representada  a parte  da  linha  ferrea 
do  Douro,  pertencente  ao  Estado,  entre  Vallongo  e Marco  de  Cana- 
vezes com  as  seguintes  estações  e apeadeiros  : Vallongo,  S.  Martinho 
(ap.),  Terronhas  (ap.),  Pecarei,  Parada  (ap.),  Cette,  Irivo  (ap.),  Olei- 
ros (ap.),  Paredes,  S Thiago  (ap.),  Penafiel,  Meinedo,  Caliide,  Villa 
Meã,  Livração  e Marco.  X’este  troço  figura  o tunel  de  Caliide  e dois 
outros  de  pequenas  dimensões  proximo  de  Fornos, 
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Povoações 


As  povoações  mais  importantes  são  a cidade  de  Penafiel  e as 
villas  de  Lousada  e Valloiigo,  e Marco  de  Canavezes. 


Orographia 


Apezar  de  não  ter  elevadas  cotas  nem  grandes  differenças  de 
nivel,  a região  representada  na  folha  é bastante  accidentada  em  vir- 
tude do  seu  emmaranhado  systema  hydrographico. 

A leste,  formando  o flanco  direito  do  Tamega  erguem-se  umas 
alturas  cujo  ponto  mais  elevado  attinge  654  metros  d’altitude.  No 
centro,  entre  o rio  Tamega  e o rio  Sousa,  corre  na  direcção  sudoeste 
uma  cadeia  de  colinas,  em  cujo  ponto  culminante  se  eleva  uma  py- 
ramide  de  l.a  ordem  — Luzim  — com  a cota  de  556  metros. 

A oeste,  a maior  altitude  é de  519  metros,  e encontra-se  pro- 
ximo  da  freguezia  de  Astromil. 

A cota  mais  baixa  da  folha  ó de  47  metros  e está  collocada 
no  seu  angulo  sudoeste.  O terreno  eleva-se  pois  gradualmente  para 
leste  e na  sua  sequencia  vae  formar  as  cordilheiras  que  predominam 
na  província  de  Traz-os-Montes. 


Hydrographia 

Todos  os  cursos  d’agua  que  servem  esta  região  são  aífluentes 
do  rio  Douro. 

Os  principaes  são : rio  Tamega,  rio  Sousa  e o seu  afíluente  rio 
Ferreira. 
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0 rio  Tamega  entra  na  folha  proximo  de  Marco  de  Canavezes 
e,  atravessando-a  na  direcção  sudoeste,  vae  sahir  junto  da  freguezia 
de  Favões. 

O rio  Sousa  corta  a folha  em  diagonal  e em  direcção  paralella 
á do  rio  Tamega. 

O seu  caprichoso  curso  serve  em  grande  parte  de  limite  aos 
concelhos  de  Penafiel  e de  Parede. 

Finalmente  o rio  Ferreira,  affluente  do  rio  Sousa,  atravessa  a re- 
gião no  sentido  norte-sul,  desenvolvendo-se  nos  concelhos  de  Giondo- 
mar,  Vallongo  e S.t0  Thyrso. 

As  margens  d’estes  diversos  rios  são  sulcadas  por  profundas 
linhas  d’agua,  orientadas  em  todas  as  direcções  e formando  accen- 
tuadas  ravinas,  que  caracterisam  o accidentado  da  região. 


Penafiel 

Denominava  se  esta  povoação  Arrifana  de  Sousa,  e contava 
mais  de  oito  séculos  de  existência,  quando  D.  João  v a elevou  á ca- 
thegoria  de  villa  a 23  de  Fevereiro  de  1741. 

Carvalho,  Pinho  Leal  e Maximiano  Lemos  dizem,  que  a funda- 
ção do  lugar  de  Arrifana  de  Sousa  se  deve  ao  valor  de  D.  Fayão 
Soares,  rico-homem  de  sangue  godo,  e tronco  da  illustre  familia  dos 
Sousas.1  Este  guerreiro,  tendo  tomado  aos  Mouros,  no  século  ix,  as 
terras  d’aquella  região,  que  eram  de  extraordinária  fertilidade,  e nas 
quaes  havia  dois  castellos,  íicára  sendo  o governador  de  ambos  ; e 
ficára  também  governando  o território  que  comprehendia  as  paro- 


1 Vilhena  Barboza,  n’«As  cidades  e vidas  da  monarchia  portugueza,  que 
tem  prasão  d’arinas»,  opina  porem  que  D.  Faião  Soares,  achando-se  o nosso 
paiz  sob  o dominiò  dos  Mouros,  fundara  no  anno  de  750,  com  beneplácito  dos 
dominadores,  uma  povoação  a pouca  distancia  do  rio  Sousa,  á qual  deu  o nome 
de  Arrifana  de  Sousa, 
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chias  das  tres  egrejas  catholicas,  que  se  mantiveram  durante  a do- 
minação arabe,  mediante  pagamento  de  tributo  especial. 

A situação  das  tres  egrejas  era  em  Lousada,  Arrifana  e Moa- 
zeres. 

Falia  também  a tradição  na  existência  do  Oastello  de  Sousa, 
de  fundação  romana,  que  foi  reconstruído  por  este  D.  Fayão  Soares. 

A mudança  do  nome  de  Arrifana  de  Sousa  no  de  Penafiel  foi 
decretada  por  el-Rei  D.  José,  quando  cm  3 de  Março  de  1770,  lhe 
deu  fóros  de  cidade  e de  sede  de  bispado.  De  pouca  duração  foi  po- 
rem o bispado  de  Penafiel,  que  tinha  sido  creado  pelo  Papa  Cle- 
mente xiv,  e que,  por  determinação  do  Papa  Pio  vi,  foi  de  novo  in- 
corporado na  diocese  do  Porto,  em  Dezembro  de  1778. 

0 fallecimento  d’el-Rei  D.  José,  a 22  de  Fevereiro  de  1777,  e 
a subida  ao  tlirono  da  Rainha  D.  Maria  i,  tiveram  como  consequên- 
cia, não  só  a queda  do  Marquez  de  Pombal,  mas,  o que  foi  verda- 
deir amente  deplorável,  a annullação  da  maior  parte  das  leis  do  seu 
longo,  fecundo  e notabilíssimo  ministério. 

Desnecessário  será  accrescentar,  que  não  comprehen demos  n’esta 
apreciação  o bispado  de  Penafiel,  cuja  creação  e suppressão  são  ca- 
sos de  muito  pequena  monta. 

A egreja  de  S.  Martinho,  sede  da  unica  parochia  da  cidade,  é 
um  templo  de  tres  naves,  de  architectura  gothica ; foi  edificado  no 
meio  da  povoação,  no  anno  de  1570. 

Pinho  Leal  descreve  as  differentes  phases  da  edificação  da 
egreja  do  Espirito  Santo,  outra  egreja  importante  que  possue  Pena- 
fiel, e que  se  construiu  junto  á antiga  egreja  da  mesma  invocação. 

No  dia  de  Corpus  Christi  vem  a esta  egreja  um  clamor,  da  fre- 
guezia  de  S.  Pedro  Fins  do  Torno,  do  concelho  de  Louzada,  no  ar- 
cebispado de  Braga. 

As  armas  de  Penafiel,  segundo  Yilhena  Barbosa,  são  constituí- 
das por  um  escudo  com  eorôa  e n’elle  duas  espadas  em  palia,  e entre 
as  duas  uma  aguia  coroada.  Attribue-se  este  brasão  a D.  Fayão 
Soares. 

Refére  o mesmo  escriptor,  que  entre  as  diversas  ermidas,  que 
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possue  Pcn afiei,  merécem  especial  menção  a do  Senhor  do  Hospital 
e a de  Nossa  Senhora  da  Piedade.  A primeira  porque  n’ella  teve 
principio,  em  1509,  a confraria  da  misericórdia  d’aquella  terra;  e 
porque  se  venéra  no  seu  altar  um  crucifixo,  que  um  portuguez,  cha- 
mado João  Corrêa,  trouxe  de  Inglaterra,  quando  Henrique  vm,  tendo 
mudado  a religião  do  estado,  perseguia  os  catholicos  e mandava 
queimar  as  imagens  dos  santos. 

A imagem  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  que  se  venera  na  er- 
mida d’esta  invocação,  foi  também  trazida  de  Inglaterra  por  João 
Corrêa  e na  mesma  occasião. 


Ao  distincto  ofticial  de  marinha,  o sr.  José  Torres,  devemos  as 
seguintes  muito  interessantes  informações  do  que  seja  um  clamor , 
manifestação  religiosa,  que  différe  bastante  do  cjrio  da  Extrema- 
dura. 


Entre  as  varias  formas  caracteristicamente  regionaes  do  culto 
catholico  destaca-se  o clamor , que  no  Minho  se  pode  dizer  verdadei- 
ramente tvpico.  Nas  grandes  festividades  locaes,  e especialmente 
nas  de  santos  pelos  quaes  a devoção  é mais  accesa,  vem  elles,  de 
pontos  distãntes  muitas  léguas,  desfilar  processionalmente  em  volta 
do  santuario,  entoando  cânticos,  que  são  preces.  Representam  uma 
forma  de  agradecer  favores  obtidos  pela  intercessão  de  um  santo,  e 
uma  maneira  de  impetrar  novo  auxilio  para  vencer  as  difficuldades 
de  que  é cercada  a vida  laboriosa  da  gente  dos  campos. 

Esta  dirige-se  fervorosamente  a Deus  para  obter  protecção  na 
lucta  em  que  se  acha  constantemente  empenhada : contra  as  doenças 
que  lhe  dizimam  o gado,  e que  a sua  ignorância  não  sabe  tratar; 
contra  a estiagem  prolongada,  que  lhes  não  deixa  nos  regatos  um 
fio  d’agua  para  regar  a terra  dos  milharaes,  inteiramente  secca ; 
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contra  a Invernia  que  llie  lança  sobre  os  campos  alluviões  d’ agua, 
que  lho  levam  o melhor  do  solo,  arrazando  casas,  e arrebatando-lhe 
tantas  vezes  a vida. 

A gente  dos  campos,  softrendo  grandes  privações,  não  tendo 
recursos  nem  engenho,  soccorrem-se  de  Deus,  solicitando  o divino 
auxilio  em  preces  ardentes,  cheias  de  fé  e de  esperança.  Juntam-se 
nas  suas  freguezias  para  11’uni  dia  irem  levar  ao  seu  santo  protector 
as  suas  ardentes  supplicas,  e chegado  0 dia  lá  vão  caminhos  fóra,  le- 
goas  sobre  legoas,  até  ao  santuario.  Perto  d’elle  agrupam-se,  indo  á 
frente  os  homens  da  freguezia,  seguidos  pelo  mordomo  do  Senhor,1 
com  a cruz  alçada,  pelas  mulheres  e raparigas  da  freguezia,  nos  seus 
trajos  de  cores  brilhantes.  Entram  no  adro,  entoando  os  seus  cânti- 
cos, por  entre  as  alas  dos  romeiros  de  outras  partes,  que  se  acoto- 
velam para  melhor  vêr  e ouvir.  Tres  voltas  em  roda  do  santuario, 
e todo  0 clamor  entra  na  egreja  e ajoelha,  fazendo  uma  prece  silen- 
ciosa. Finda  ella,  dirige-se  para  uma  meza  em  que  se  recebem  as  es- 
molas, e junto  á qual  está  sempre  uma  pequena  imagem  do  santo 
que  se  dá  a beijar  aos  fieis,  impondo-UPa  depois  sobre  a cabeça. 
Está  terminado  0 acto  religioso. 

Sabidos  da  egreja  ou  capella  os  do  clamor , abrem-se  os  fardeis, 
desarrolham-se  as  cabaças  e as  borrachas,  emquanto  não  chega  a 
vez  dos  descantes,  dos  derriços  e das  desordens,  porque  n’estas  ro- 
marias faz-se  de  tudo  : roga-se  a Deus,  requesta-se  uma  rapariga  e 
liquida-se  uma  rixa,  nascida  junto  a um  rego  d’agua. 


1 Em  todas  as  freguezias  do  Minho  é constituída  pelos  parochianos  uma 
irmandade  ou  confraria,  chamada  do  Senhor,  para  fazer  0 serviço  do  culto  e 
templo.  Identifica-se  com  a irmandade  do  Sanctissimo. 

Tem  uma  mesa,  que  se  compõe  de  juiz,  mordomo  e thesoureiro,  a cada  um 
dos  quaes  incumbe  um  certo  serviço  no  templo.  O mordomo  nas  procissões, 
quando  sabe  o Sagrado  Viatico  na  visita  paschal,  leva  a cruz,  e é por  isso 
mesmo  que  vos  clamores  lhe  cabe  também  levar  a cruz  da  freguezia. 
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Tumulo  de  D.  Egas  Moniz 


As  memórias  dos  tempos  lia  muito  idos  teem  sempre  uma  ve- 
neranda significação,  porque  correspondem  a grandes  actos  do  ci- 
vismo, do  valor  ou  da  piedade  dos  nossos  antepassados.  Nos  arrabal- 
des de  Penafiel  e no  valle  encantador  que  é banhado  pelo  rio  Sousa, 
existe  d’ellas  um  monumento,  que  meréce  muito  especial  menção  : o 
tumulo  de  D.  Egas  Moniz,  no  celebre  convento  de  Paço  de  Sousa. 

Este  convento  dista  7 kilometros  de  Penafiel,  e está  situado, 
em  logar  baixo,  junto  do  rio  Sousa;  a sua  fundação,  pelo  meado  do 
século  x,  é devida  a D.  Truicúsendo  (ou  Troycosendo)  Guedes,  sendo 
muito  augmentada  por  seu  neto,  D.  Egas  Moniz,  que  nasceu  em 
Paço  de  Sousa  pelo  anno  de  1050. 

Este  cenotaphio,  que,  por  muitas  eircumstancias  de  alta  notorie- 
dade prima  entre  os  nossos  monumentos  nacionaes,  pretende  repre- 
sentar n’uma  das  suas  faces,  em  relevo  informe,  a jornada  de  Egas 
Moniz  á côrte  d’el-Rei  de  Leão.  A outra,  em  eguaes  condições  de 
cinzelamento,  tem  por  assumpto  a morte  e o enterro  de  Egas  Moniz. 
Por  baixo  em  duas  pedras  separadas,  lê-se  a inscripçâo : 

Hic  reguiesc.it  Famidus  Dei  Egas  Moniz,  vir  inditus,  Era  Mil- 
lessima  Centessima  lxxxii. 

As  duas  faces  do  cenotaphio,  em  granito,  encontram-se  ingenua- 
mente collocadas  nas  paredes  lateraes  da  egreja  do  convento:  assim, 
a pedra,  em  que  está  gravada  a primeira  parte  da  inscripçâo,  acha- 
se  ao  revez,  porque  d’este  modo  a collocaram  na  ultima  trasladação 
que  padeceu  o monumento. 
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Na  Encvclopedia-Illustrada,  de  Maximiano  Lemos  lê-se  que,  se- 
gundo o Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro,  D.  Troycozendo  mandou 
construir,  para  seu  jazigo  e dos  seus  descendentes,  unia  capella  de- 
nominada corporal  de  Paço  de  Soma,  contígua  ao  mosteiro.  A cir- 
cumstancia  de  não  serem,  n’aquelle  tempo,  os  seculares  sepultados 
nas  egrejas  nem  nos  conventos,  explica  a construcção  da  capella. 

Estando  a ameaçar  ruina,  o corporal  foi  demolido  em  1605,  tendo 
previamente  passado  para  a capella-mór  da  egreja  do  convento  o tu- 
mulo de  D.  Egas  Moniz,  com  os  restos  mortaes,  que  ali  se  guarda- 
vam. 

O abbade  do  convento,  em  1741,  querendo  dar  mais  pé  direito 
a esta  capella,  entendeu  que  o processo  mais  facil  era  mandal-a  re- 
baixar. Com  este  singular  processo,  o tumulo  de  Egas  Moniz  rece- 
beu novas  mutilações.  No  anno  de  1784  houve  ainda  outra  remoção 
para  o corpo  da  egreja,  e consequentemente  mais  mutilações  no  mal- 
fadado monumento  funerário  do  lealissimo  fidalgo  portuguez. 

No  monumento  o escultor  pretendeu  representar  o acto  mais 
admiravel  da  vida  do  famoso  lieroe,  e é este  o seu  merecimento. 

Extractamos  o que  a este  respeito  se  lê  no  Yol.  i do  Anno  His- 
tórico, pag.  498.  «Tendo  el-Kei  de  Leão  posto  cerco  a Guimarães, 
onde  se  achava  o Infante  Dom  Aftbnso  Henriques  com  poucos  meios 
de  defeza  e na  extremidade  de  se  render,  Egas  Moniz,  sem  partici- 
par a pessoa  alguma  o seu  intento,  sahiu  da  villa  e fallando  com  el- 
Rei  lhe  prometteu  que  o Infante  lhe  reconheceria  vassallagem,  e que 
a isso  obrigava  elle  Egas,  não  só  a sua  palavra,  mas  a sua  pessoa 
e sua  mulher  e filhos.  Isto  porem  com  a condição  de  que  logo  se  le- 
vantasse o cerco,  para  que  o Infante  podesse  mostrar  aos  olhos  das 
gentes,  que  de  sua  vontade  o reconhecia  superior  e não  por  temôr 
de  suas  armas. 

«A  qualidade  do  proponente  e a sua  reconhecida  acção  sobre  o 
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Infante  determinou  el-Rei  de  Leão  a acceitar  a proposta.  Não  tendo, 
porem,  querido  o Infante  estar  pelo  que  o seu  Aio  promettera,  sem 
o consultar,  Egas  Moniz,  não  se  esquecendo  da  sua  palavra  de  honra, 
tanto  que  chegou  o tempo  de  cumprir  a promessa,  apresentou-se 
diante  de  el-Rei  de  Leão,  na  sua  Côrte,  com  a mulher  e filhos,  com 
cordas  na  garganta  e vestidos  do  modo  como  os  condemnados  costu- 
mavam ir  para  o ultimo  supplicio. 

«Hesitou  o Rei,  mas  no  seu  real  animo  prevaleceu,  sobre  a in- 
dignação e sobre  o sentimento  do  malogro  da  muito  importante  pro- 
messa do  Infante  I).  Affonso,  a piedade  e principalmente  a admira- 
ção por  tão  heroica  fidelidade,  e,  não  só  relevou  a Egas  Moniz  da 
sua  palavra,  mas  dispensou-lhe  alevantados  louvores.» 

O author  do  Anno  Historico,  continuando  a apreciar  este  facto, 
que,  pela  sua  excepcional  grandeza,  é um  dos  que  mais  illustram  o 
começo  da  nossa  nacionalidade,  diz  que  a sua  memória  se  conserva 
esculpida  no  sepulchro  de  Egas  Moniz,  e que  este  famoso  lieroe  me- 
receu e conseguiu,  n’aquelle  tempo  em  que  senão  despendiam  os  lou- 
vores sem  justa  causa,  e ainda  com  ella,  que  no  epitáfio  da  sua  se- 
pultura se  lhe  desse  o nome  de  Inclyto  Varão,  e que  o Conde  Dom 
Pedro  no  livro  das  linhagens  lhe  chamasse  Honrado  e Bemaventu- 
rado. 

A authencidade  do  acto  de  singular  lealdade,  que  o monumento 

» 

commemora,  tem  sido  negada  e contestada  por  vários  escnptores  ; 
mas  é confirmada  por  outros,  entre  os  quaes  se  destaca  o vulto 
proeminente  de  Alexandre  Herculano. 

Segundo  o referido  Anno  Historico,  Egas  Moniz  falleceu  a 21 
de  Abril  de  11 40. 


Tumulo  de  Egas  Moniz 


Tumulo  de  Egos  Moniz 
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Lupi  projectou  fazer  um  quadro  de  Egas  Moniz,  e ó para  sen- 
tir que  não  podesse  realisar  o seu  desejo.  Deixou  porem  do  projecto 
um  grande  carvão , que  não  sabemos  onde  pára,  mas  que  era  magni- 
fico, segundo  se  infóre  ainda  de  uma  photographia. 

Tinha  também  a ideia  de  fazer  posar  para  cada  figura  um  tvpo 
conhecido  da  sociedade  portugueza : o velho  Marquez  de  Ficalho 
para  Egas  Moniz,  Thomaz  Ribeiro  para  o Rei  de  Leão,  etc. 

O P.tí  Carvalho  no  Tom.  i da  Corografia  Portugueza,  pag.  387, 
diz  textualmente:  «Alli-  esteve  outra  egreja  mistica  com  a do  Mos- 
teiro (de  Paço  de  Sousa)  para  a parte  do  Norte,  a que  chamavâo 
Corporal,  em  que  se  dizia  Missa  aos  freguezes.  N’esta  foy  sepultado 
Egas  Moniz,  & em  cima  do  Carneiro  estava  uma  sepultura  com  sua 
efiigie  de  caminho  a cavallo,  nú  da  cinta  acima  com  uma  corda  ao 
pescoço,  & assim  a da  mulher,  & filhos,  mas  nam  despidos,  & estes 
a pó  com  criados,  & alguns  a cavallo,  em  que  mostra  a jornada,  que 
fez  a Castella  a dar  satisfaçam  ao  Emperador  Dom  Aifonso  o Sé- 
timo do  engano  que  lhe  fizera,  em  nome  do  nosso  Infante  Dom  Af- 
fonso  Henriques,  quando  estava  sobre  Guimarens  (exemplo  raro  de 
fidelidade !)  com  hum  letreiro  Latino,  que  traduzido  em  Portuguez 
dizia.  Aqui  descança  o servo  de  Deus  Egas  Moniz,  Varão  esclarecido, 
era  1 184,  que  ó anno  de  1146,  em  que  faleceo.  Trasladou-o  o Ab- 
bade  Er.  Martinho  Golias  no  anno  de  160õ  para  a parte  do  Evan- 
gelho da  Capella-Mór,  em  que  se  declara  quem  fez  esta  mudança,  e 
da  parte  da  Epistola  os  filhos,  que  junto  do  pay  estavão  dos  quaes 
todos  se  acharão  poucos  ossos.» 
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É opinião  assente  entre  os  habitantes  da  região,  que  o sarco- 
phago  de  Egas  Moniz  está  servindo  de  pia  para  o gado  beber  n’uma 
fonte  da  localidade,  que  se  chama  a fonte  de  A gamos,  o que  é por 
certo  corrupção  de  Egas. 

A este  respeito  lê-se  n’«0  Minho  Pittoresco»,  que  sobre  uma 
levada  d 'agua,  que  passa  proximo  da  escadaria  do  convento  de  Paço 
de  Sousa,  vêem  se  uns  edifícios  de  somenos  importância,  que  se- 
gundo a tradição,  são  o resto  dos  paços  de  Egas  Moniz,  ou  de  seu 
avô  Troy  cosendo.» 

Ora  o reconhecimento  do  sitio  contraria  esta  tradição ; porque 
leva  a suppor  que  os  referidos  paços  se  erguessem  no  terreno  acci- 
dentado,  sobranceiro  á fonte,  e onde  ha  ainda  vestígios  de  edifica- 
ções. 

Apreciando  a versão  de  estar  o verdadeiro  tumulo  de  Egas 
Moniz  servindo  de  pia  para  a agua  na  fonte,  deve  considerar-se  que 
na  remoção  do  tumulo  para  o corpo  da  egreja,  em  1784,  foi  substi- 
tuído por  um  cofre  o sarçophayo  propriamente  dito , em  que  estavam 
os  ossos  de  Egas  Moniz,  de  mistura  com  cinzas,  cal  e restos  de  ar- 
madura, denotando  os  ossos  das  pernas  um  homem  de  corpolencia 
agigantada.  Os  ossos  foram  encerrados  no  referido  cofre,  e este  de- 
positado no  tumulo. 

0 sarcophago  paréce  ter  sido  depois  aproveitado  (!)  na  fonte. 

Tendo  o governo  considerado  monumento  nacional  o tumulo  de 
Egas  Moniz,  foi  o tumulo  aberto,  e removido  para  a sachristia  da 
egreja  o cofre,  lavrando-se  do  acto  um  termo  em  triplicado.  O cofre 
aguarda  ali  que  se  reconstrua  o tumulo  do  heroe ; e quando  se  lhe 
prestar  esta  muito  devida  homenagem,  é de  crer  que  as  suas  cinzas 
sejam  de  novo  collocadas  no  sarcophago,  que  recebeu  primeiro  os 
seus  restos  mortaes, 
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Louzada 


Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Ave  esta  villa,  que  ó 
sede  de  concelho  no  districto  e bispado  do  Porto. 

A povoação  é antiga.  Não  tem  ferros  de  picota  o pelourinho 
que  aftirina  as  suas  regalias  municipaes,  e de  que  se  pode  ver  a es- 
tampa na  Encyclopedia  Portugueza  Illustrada,  de  Maximiano  Le- 
mos. 

El-Rei  D.  Manoel  deu-lhe  foral  com  o titulo  de  villa,  a 17  de 
Fevereiro  de  1514. 

Possue  uma  mina  de  estanho,  chumbo  e outros  metaes,  que  foi 
registrada  a 15  de  Novembro  de  1863. 


Vallongo 


A 7 km.  da  margem  direita  do  rio  Douro,  na  estrada  nacional 
do  Porto  a Penafiel,  e a 11  km.  da  cidade  do  Porto  tica  a villa  de 
Vallongo,  que  é sede  de  concelho. 

A villa  está  situada  em  uma  planicie,  ao  sopé  da  serra  de  Val- 
longo, famosa  pelos  numerosos  vestígios  de  grandes  e profundos 
ti  abalhos  para  a exploração  de  minas  de  ouro  e prata.  Estes  traba- 
lhos são  por  uns  attribuidos  aos  Romanos  e por  outros  aos  Árabes. 

Observemos,  que  a circumstancia  de  ter  sido  elevada  a villa, 
só  depois  de  1834,  paréce  provar  que  o seu  desenvolvimento  não  foi 
correspondente  á sua  antiguidade. 

No  foral  da  Maia  dá-se  a esta  villa  a denominação  de  Vallongo 
da  Estrada,  para  a differençar  da  aldeia  de  Vallongo  Zurão,  que 
pertence  á sua  area. 

Passava  por  esta  villa  a via  militar  romana  de  Braga  a Lisboa, 
a qual  depois  de  atravessar  em  barcos  o ino  Douro,  no  sitio  de  Cres- 
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tuma,  perto  da  villa  da  Feira,  ia  entroncar  na  via  militar  de  Calle 
(Gaia)  a Lisboa,  por  Talabrica  e Gonimbriga  (Condeixa-a-Velha). 

É muito  para  ser  notado,  n’uma  serra  junto  da  villa,  um  poço 
que  tem  abundancia  d’agua  no  verão,  e secca  de  inverno. 

Tem  em  exploração  minas  de  antimonio,  carvão  fóssil  e ardo- 
zias  (lousas),  que  são  as  melhores  de  Portugal. 

A egreja  matrix  da  villa,  templo  amplo  e magestoso,  é muito 
justamente  celebrada  pela  sumptuosidade  da  sua  decoração. 


Marco  de  Ganavezes 


A povoação,  cabeça  do  concelho  d’este  nome,  está  situada  nas 
duas  margens  do  rio  Tamega,  sobre  o qual  tem  uma  ponte  de  dez 
arcos,  cuja  construcção,  segundo  uns,  é devida  â Rainha  D.  Mafalda, 
mulher  de  D.  Affonso  Henriques,  e,  segundo  outros,  foi  reedificação 
de  uma  ponte  romana.1 

Como  quer  que  seja,  apezar  da  povoação  ter  sido  fundada  pela 
Infanta  D.  Mafalda,  filha  de  D.  Sancho  i,  a Rainha  sua  avó,  tinha 
mandado  edificar,  no  sitio  onde  ella  assenta,  um  hospital  para  pe- 
regrinos, e também  a egreja  de  Sobre  Tamega. 

Não  ha  povoação  alguma  que  se  chame  Marco  de  Ganavezes. 
A cabeça  do  concelho  é hoje  a aldeia  do  Marco,  e antigamente  era 
a villa  de  Ganavezes,  pertencente  â freguezia  de  Sobre  Tamega.  Do 
nome  dtestas  duas  povoações  se  fez  o do  concelho  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  que  foi  creado  em  1852  com  os  territórios  que  constituiam 
os  extinctos  concelhos  de  Soalhães,  Riba  Tamega  e Bemviver,  e 
parte  dos  concelhos,  também  extinctos,  de  Gouveia,  Santa  Cruz  de 


1 Pinho  Leal  diz  que  esta  ponte  foi  construida  e acabada  no  reinado  de 
el-Rei  D.  Diniz,  com  o legado  que  em  seu  testamento  deixou  para  esta  obra, 
D.  Vicente,  27.°  bispo  do  Porto  (Catalogo  dos  Bispos  do  Porto,  part.  2.a,  cap.  13, 
pag.  74). 
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Eiba  Tamega  e Porto-Carreiro,  e dos  coutos  de  Tbuias  e Taboado 
e parte  do  de  Travanca. 

A aldeia  do  Mareo  íica  ao  S.  da  villa  de  Canavezes  e á distan- 
cia de  2 km.,  é composta  de  parte  das  tres  fregueziae  de  Santa 
Marinha  de  Fornos,  S.  Nicolau  de  Canavezes  e Santa  Maria  de  So- 
bre Tamega. 

Das  17  freguezias  do  concelho,  que  a folha  insére,  as  do  Banho 
ou  Santa  Eulalia,  Carvalhosa,  S.'°  Isidoro  de  Riba  Tamega,  e Ton- 
toza,  pertencem  ao  arcebispado  de  Braga;  todas  as  outras  fregue- 
zias do  concelho  são  do  bispado  do  Porto. 

Os  limites  das  tres  freguezias,  de  parte  das  quaes  se  compõe  a 
aldeia  de  Marco,  eram  determinados  por  um  pequeno  marco,  que 
fica  junto  á casa  dos  paços  do  concelho ; d’este  marco  lhe  veiu  o 
nome. 

Pela  sua  situação  no  alto  de  uma  pequena  eminencia,  mas  com- 
pletamente desafogada,  descobre-se  do  Marco  um  panorama  admi- 
rável, em  que  aos  valles  e encostas  cuidadosamente  agricultados  e 
arborisados,  seguem  montes  cobertos  de  frondoso  arvoredo  e vesti- 
dos de  mattos,  sendo  o horisonte  fechado  pelas  elevadas  serras,  de 
que  a do  Marão  é a mais  importante. 

A cerca  de  2 km.  do  Marco  estão  os  penedos  de  Aliviada  ou 
Alviada,  debaixo  dos  quaes  se  mette  e esconde  o rio  da  Ovelha,  para 
reappareeer  a uns  200m  mais  abaixo.  Tivemos  occasião  de  nos  refe- 
rir a phenomeno  idêntico,  quando  no  Tomo  i tratamos  da  folha  de 
Rio  Maior. 


Memorial  ou  Memória  de  D.  Mafalda 


Na  freguezia  de  Alpendurada,  comarca  e concelho  de  Marco  de 
Canavezes,  existe  o logar  de  Memorial , nome  que  lhe  provem  de  um 
arco  de  pedra  de  tosca  escultura,  cuja  origem  e significação  não  tem 
sido  possivel  descobrir  com  fundamento  seguro. 

O monumento  denominado  Memória  de  D.  Mafalda , ó consti- 
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tuido  por  um  arco  ogival,  de  cerca  de  4 metros  de  altura,  assente 
sobre  quatro  degraus.  O arco  tem  em  cima,  representado  um  caixão 
também  de  pedra,  orientado  norte-sul. 

Erradamente  se  tem  escrito,  que  esta  memória  ti  ca  situada  na 
freguezia  de  Santa  Maria  de  Villa  Boa  do  Bispo,  e varias  são  as 
versões  que  correm  sobre  a sua  applicação ; devemos  porem  desde 
já  afíirmar  que  não  pode  ter  sido,  como  alguns  pretendem,  o tumulo 
de  D.  Sousino  Alvares,  alcaide-mór  de  Bugefa,  nome  de  um  castello, 
que  houve  n’aquella  região  em  tempos  muito  remotos.  A veracidade 
da  nossa  affirmação  resulta  das  dimensões  do  tumulo,  que  excluem 
por  completo  a possibilidade  de  n’elle  caber  um  cadaver. 

Crê-se  geralmente  na  freguezia  de  Alpendurada,  que  o arco  re- 
corda a passagem  do  feretro  da  Rainha  D.  Mafalda,  e que  por  esta 
passagem  teve  o titulo  de  Memória  Real,  de  que  se  derivou  o nome 
-Memorial  — por  que  actualmente  é conhecido.  Os  menos  instruí- 
dos chamam-lhe  — Marmoiral  — . 

No  monumento  não  se  encontra  inscripção  que  indique  a data 
da  passagem,  nem  se  conhecem  documentos  que  nos  esclareçam  so- 
bre o itinerário  do  saimento  fúnebre  da  mulher  do  primeiro  Rei  de 
Portugal. 

Deve  notar-se,  que  existem  outras  memórias  do  mesmo  typo 
em  vários  pontos  do  caminho  por  onde,  presumivelmente,  passou  o 
funeral  da  Rainha  D.  Mafalda,  sendo  conhecida  uma  na  freguezia 
de  Gallegos  ou  Paço  de  Sousa,  do  concelho  de  Penafiel,1  outra  em 
Sobrado  de  Paiva,2  etc.,  quasi  todas  a egual  distancia  umas  das  ou- 
tras e sempre  em  direcção  ao  mosteiro  de  Arouca  onde  ficou  depo- 
sitado o corpo  da  Rainha. 


1 Esta  memória  é conhecida  por  Memorial  Irivo. 

~ Acerca  da  memória  de  Sobrado  de  Paiva,  lè-se  no  Diccionario  geogra- 
pliico  de  Portugal,  do  P.e  Luiz  Cardoso,  Tomo  xxxv  S.  3.°,  o qual  existe  manus- 
cripto  na  Torre  de  Tombo  : 

«Ha  Telia  (villa  de  Sobrado  de  Paiva)  üa  memória,  ou  memorial  a que  os 
moradores  da  terra,  corrupto  vocabollo,  chamão  Marmoiral , de  comprimento  de 


MAR  MO  IR  AL 

Memória  da  Bainha  D.  Mafalda 

(Na  freguezia  de  Villa  Boa  do  Bispo) 
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Na  freguezia  de  Alpendurada  os  povos  não  consentem,  que  se 
attribua  ao  Marmoiral  origem  differente  da  que  acabamos  de  referir. 
Contam  com  viva  satisfação,  que  teem  a honra  de  ver  registada  na 
sua  terra  a passagem  do  cadaver  de  uma  Rainha,  que  veneram  como 
Santa,  e que  deixou  em  vários  pontos  do  seu  concelho  largos  vesti- 
gios  de  immensa  caridade. 

Esta  homenagem  de  reconhecimento,  transmittida  sem  alteração 
de  paes  a filhos,  e conservada  nas  familias  com  religioso  respeito, 
justifica-se  ainda  pela  circumstaneia  de  terem  sido  feitos  os  perdurá- 
veis e importantes  benefícios,  com  que  a benemerita  Rainha  dotou 
aquella  região,  durante  o curto  espaço  de  pouco  mais  de  doze  annos, 
que  decorreu  entre  o seu  consorcio *  1 e o seu  fallecimento,  a 3 de 
Dezembro  de  1158. 

Entre  as  obras  de  caridade  da  excelsa  Princesa,  deve  especiali- 
sar-se  a Albergaria  de  Canavezes . Acerca  d’esta  albergaria  escreve 
Fonseca  Benevides,  no  seu  erudito  livro  «Rainhas  de  Portugal»,  que 
do  testamento  da  Rainha  D.  Mafalda  de  Saboya  existem,  na  Torre 
do  Tombo,  dois  fragmentos  de  copia  ou  traducção,  transcriptos  por 
Figanière  nas  «Memórias  das  Rainhas  de  Portugal»  : num  fragmento 


dez  palmos,  á entrada  da  Quinta  da  Boavista  com  duas  cruzes  abertas  em  pe- 
dras redondas  nas  cabesseiras,  onde  dizem  descansarão  com  o corpo  da  Rainha 
a Beata  Mafalda,  que  trazião  da  Villa  de  Canavezes  para  o seu  Real  Mosteiro 
de  Arouca  de  Religiosas  da  Ordem  de  Cister,  que  dista  d’esta  Villa  duas  Legoas». 

1 Segundo  as  «Memórias  das  Rainhas  de  Portugal»,  do  Visconde  de  Figa- 
nière, ignora-se  a data  do  nascimento  da  Princeza  D.  Mafalda  de  Maurianna, 
mas  não  offeréce  duvida  que  o seu  casamento  com  o seu  primeiro  Rei  de  Por- 
tugal se  effectuou  entre  os  dias  15  de  Março  c 23  de  Maio  de  1146  ; porque  no 
rclatorio  da  tomada  de  Santarém,  D.  AfFonso  Henriques,  affirmando  que  se  apo- 
derara (Vaquella  praça  a 15  de  Março  de  1147,  accrescenta,  que  ainda  não  ha- 
via um  anno  que  era  casado  com  D.  Mafalda  ; por  outro  lado  o primeiro  do- 
cumento conhecido,  em  que  esta  Princeza  figura  como  Rainha,  tem  a data  de 
23  de  Maio  de  1146. 

D.  Affonso  Henriques  sobreviveu  vinte  e sete  annos  á Rainha  sua  esposa, 
pois  falleceu  a 6 de  Dezembro  de  1185 
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trata  da  albergaria  ou  da  estalagem,  que  fundara  em  üanavezes  ; 
no  outro  falia  das  portagens,  que  lhe  deixara  para  sua  sustentação.1 

Alem  d’esta  albergaria  attribue-se  também  á Rainha  D.  Ma- 
falda  a construcçào  da  ponte  sobre  o rio  Tamega,  em  üanavezes. 

Alguns  escriptores,  pela  egualdade  dos  nomes,  confundem  a 
Rainha  D.  Mafalda  de  Saboya,  com  sua  neta  a Rainha  D.  Mafalda, 
lilha  de  D.  Sancho  i,  e por  conseguinte  aítribuem  á segunda  obras 
da  primeira:  Restas  obras  está  incluída  a Albergaria  de  üanavezes. 
O consciencioso  P.e  üardoso  também  incorreu  na  inexatidão  de  apre- 
sentar o testamento  de  D.  Mafalda  de  Saboya  como  sendo  da  Rai- 
nha sua  neta.  Observa  porem  Benevides  nas  «Rainhas  de  Portugal», 
que  n’este  testamento  se  encontra  ácerca  da  manutenção  da  referida 
albergaria  a seguinte  disposição  : 

«e  pera  que  isto  não  pereça,  tudo  se  deve  bem  arrecadar,  assim 
as  portagens  com  as  outras  rendas  ; e porque  me  el-Rei  deu  privi- 
legio por  que  esta  cousa  melhor  firmasse,  não  será  escuso  nenhum 
da  dita  portagem,  por  rezão  da  obra  ser  pera  bem  dos  minguados, 
que  tenho  que  será  prol  das  almas  d’el-Rei  e minha,  e dos  Reys  e 
Rainhas,  que  de  nós  vierem .» 

Ora  a Rainha  D.  Mafalda,  lilha  de  D.  Sancho  1,  não  só  nunca 
teve  filhos,  mas  apesar  de  ter  vivido  casada  por  mais  de  um  anno, 
na  corte  de  üastella,  não  chegou  a juntar-se  com  0 Rei  seu  marido, 
então  em  tenra  edade. 

Observemos  também,  que  não  ha  a mais  pequena  referencia  á 
Albergaria  de  üanavezes  no  testamento  d’esta  Princeza,  do  qual  se 
encontra  uma  copia  authentica  nas  Provas  do  Liv.  1,  da  Historia 
Genealógica  da  üasa  Real,  a pag.  31.  Este  testamento  foi  feito  na 
era  de  üesar  de  1294,  que  corresponde  ao  anno  de  1256  da  era  de 
Jesus  ühristo. 


1 Os  moradores  de  Canavezes  pagavam  pur  aúno  á Albergaria  da  Rainha 
uma  quantia  em  dinheiro,  que  actualmente  corresponde  a 5$567  réis, 
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Temos  mais  um  argumento  de  grande  valor  para  provar,  que 
a Albergaria  de  Canavezes  foi  fundada  pela  Rainha  D.  Mafalda  de 
Saboya : um  diploma  d’el-Rei  D.  Diniz,  de  20  de  Novembro  de  1294, 
falia  na  instituidora  da  albergaria,  a quem  chama  sua  trisavó. 

A albergaria  era  contígua  ao  Paço,  que  a magnanima  funda- 
dora possuia  em  Canavezes,  e de  que  ainda  se  encontram  vestígios. 


Sobre  a era  de  Cesar  e sobre  o anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesu  Ghristo 


A confusão  resultante  das  varias  datas  antigas  muito  concorre 
para  as  divergências,  que  se  dão  entre  os  historiadores.  O alto  inte- 
resse d’este  assumpto,  para  quantos  se  dedicam  ás  investigações  de 
factos  memoráveis  dos  tempos  idos,  leva-nos  a apresentar  sobre  elle 
a seguinte  breve  noticia. 

Para  lixar  o tempo,  em  que  os  alludidos  factos  succederam,  te- 
mos de  estudar  as  origens  da  sua  computação,  e,  sem  ir  a outras  mais 
distantes,  trataremos  da  palavra  era. 

Na  Dissertação  sobre  o numero  Era,  que  se  encontra  na  Col. 
dos  Doc.  de  José  Soares  da  Silva,  Tomo  iv,  pag.  128,  lêem-se  as  de- 
finições de  era  : 

de  André  de  Resende1  — uma  figura  significativa  do  numero. 

do  Rei  D.  Aftbnso,  o sábio,  no  Proemio  das  suas  Leys,  que  in- 
titula : Partidas  — a computação  dos  tempos. 

de  D.  Sebastião  de  Covarrubias,2  no  seu  diccionario,  — o nu- 
mero de  annos  do  Império  de  Cesar. 


1 André  de  Rezende,  antiquário  e humanista  portuguez  : author  de  «De 
Antiquitatibus  Lusitaniae  e da  Historia  da  Antiguidade  da  cidade  de  Evora.» 

2 D.  Sebastião  de  Covarrubias,  foi  capellão  de  Filippe  ni  e author  do  pri- 
meiro diccionario  hespanhol  com  o titulo  de  Tesoro  de  la  lengua  castellana  — 
(Século  xvn). 
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de  João  Gines  de  Sepulveda1  — uma  abreviatura  das  palavras 
Aiinus  erat  Augusti  Caesaris. 

de  Ambrosio  de  Morales  2 que  sustenta,  com  muitos  outros  au- 
thores  que  Era  de  Cesar  exprime  o tempo  em  que  Augusto  Cesar 
começou  o seu  Império,  e por  isso  na  lingua  latina  é formada  a pa- 
lavra Aera  das  iniciaes  das  quatro  palavras,  «Ab  exordio  regni  Au- 
gusti» . 

André  de  Resende-  refuta  a definição  de  Gines  de  Sepulveda, 
no  Tomo  n,  pag.  3.  «De  Antiquitatibus  Lusitaniae,  nos  seguintes 
termos  : 

«Commentum  autem  Genesii  Sepulvedae,  quo  ex  compendio 
scriptionis  A.  ER.  A.  Caes.,  id  est,  annus  erat  Augusti  Caesaris, 
fecisse  imperitos  AEram  Caesaris,  nobis  nititur  persuadere,  fateor, 
non  sine  admiratione,  propter  hominis  eruditionem,  legi». 

«Li  não  sem  admiração,  confesso,  por  causa  da  erudição  do 
autlior,  o commentario  em  que  Gines  de  Sepulveda  se  exforça  por 
nos  persuadir  de  que  a inscripçâo  abreviada,  A.  ER.  A.  Caes., 
significa  anno  erat  regni  Augusti  Caesaris  (ou  foi  no  anno  tal  no 
reinado  de  Augusto),  d’onde  os  poucos  peritos  fizeram  Aerarn  Cae- 
saris. 

Pelo  «Elucidário  de  Viterbo»  vê-se  que  a appropriação  da  pa- 
lavra era  aos  computos  dos  successos  mais  illustres  e famosos,  pro- 
vem do  uso  que  d’esta  palavra  fizeram  os  astrologos  para  marco  do 
principio  do  numero,  calculo  ou  conta.  N’este  sentido  as  palavras, 
Era  e Epoca  são  synonimos,  pois  ambas  são  um  ponto  fixo  na  His- 
toria, do  qual  se  principiam  a contar  os  successos  d’ella. 


1 João  Gines  de  Sepulveda,  cognominado  Tito  Livio  hespanliol  chronista 
de  Carlos  v o de  Filippe  n,  nasceu  em  1490  e falleceu  em  1573. 

2 Notável  historiador  hespanliol,  nasceu  em  1513  e falleceu  em  1591  ; en- 
carregado da  continuação  da  Crónica  general  de  Espana,  de  Floreau  de  Ocampo, 
não  poude,  pela  sua  edade  e pelas  proporções  que  deu  á obra,  chegar  alem  da 
reunião  das  Coroas  de  Castella  e de  Leão. 
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A era  de  Cesar,  isto  é,  o tempo  em  que  Augusto  Cesar  come- 
çou o seu  reinado,  usou-se  em  toda  a Hespauha  até  o anno  1180,  no 
qual  el-Rei  D.  Affonso  o Casto  determinou  no  Concilio  Provincial,  ce- 
lebrado na  Cidade  de  Tarragona,  que  se  usasse  no  reino  de  Aragão 
a data  ou  conta  do  Anno  da  Encarnação  (Col.  de  Doc.  para  as  Mem. 
d’el-Rei  1).  João  o i,  de  José  Soares  da  Silva,  Tomo  iv,  pag.  139). 

Deve-se  também  notar  que  D.  Pedro  iv,  Rei  de  Aragão,  substi- 
tuiu nas  Cortes  em  Perpinhão,  no  anno  de  1350,  a Era  de  Cesar 
pelo  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo. 

Segundo  o «Vocabulário»  de  D.  Raphael  Bluteau  contava-se  o 
tempo  em  Espanha  1 da  Era  de  Cesar  até  o reinado  d’el-Rei  D.  João 
i,  Rei  de  Leão  e de  Castella,  o qual  nas  Cortes  que  teve  em  Segovia, 
o anno  da  Era  de  1421,  (que  foi  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
1383),  ordenou  que  dali  em  diante  se  não  posesse  nas  escrituras  Era 
de  Cesar,  mas  que  se  contassem  os  annos  do  nascimento  do  nosso  Sal- 
vador Jesu  Christo. 

Começou-se  pois  a contar  pela  Era  de  Christo  nos  reinos  de 
Leão  e Castella,  no  anno  de  1383,  isto  é trinta  e tres  annos  depois 
de  ter  sido  instituída  no  reino  de  Aragão. 

No  reino  de  Portugal,  antes  e depois  da  sua  desmembraçâo  do 
de  Leão  e da  Gtalliza,  seguiu-se  a computação  da  era  de  Cesar  até 
22  de  Agosto  do  anno  de  1422  (era  de  1400),  em  que  D.  João  i or- 
denou a adopção  da  era  de  Christo. 

Paréce-nos  memorável  a transcripção  do  diploma,  em  virtude 
do  qual  se  fez  a mudança  da  era  de  Cesar  para  a do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  o qual  se  encontra  nas  «Ordenações 
Affonsinas».  Liv.  iv,  Tit.  lxvi  : 

«El-Rei  Dom  Joham  de  famosa  e excellente  memória,  em  seu 
tempo,  fez  Ley  em  esta  forma  que  se  segue. 

1.  Manda  el-Rey  a todolos  Taballiaães  c Escripvaães  do  seu 


1 Nos  Reinos  tle  Leão  e de  Castella. 
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Reyno  e Senhorio,  que  cTaqui  em  diante  em  todolos  contrautos  e es- 
cripturas,  que  fizerem,  ponham  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo,  assi  como  ante  soyam  (costumavam)  a poer  Era 
de  Cesar,  e esto  lhes  manda  que  façam  assi,  sob  penna  de  privaçom 
dos  Officios. 

2.  Poblicado  foi  assi  o dito  Mandado  do  dito  Senhor  na  Cidade 
de  Lixboa  por  mim,  Philipe  Aífonso  Loguo  Teente  do  Escrivam  da 
Chancellaria  nos  Paaços  d’el-Rey  perante  Diego  Affonso  do  Paaço, 
Ouvidor  na  sua  Corte,  que  sia  (estava)  em  audiência,  aos  vinte  e dois 
dias  de  Agosto  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo 
de  mil  quatrocentos  e vinte  e dois  annos. 

3.  E vista  per  nós  a dita  Ley,  mandamos  que  se  guarde,  como 
em  ella  he  contheudo.» 

Não  faltam  porem  exemplos  em  epochas  anteriores,  de  se  datar 
também  pelos  annos  de  Jesus  Christo,  ou  indefinidamente  pela  ex- 
pressão Anno  Domini. 

A grande  confusão  nas  datas  antigas  resulta  ainda : de  não  de- 
clararem alguns  escriptores  se  fizeram  a contagem  pela  era  de  Ce- 
sar ou  pela  era  de  Christo  ; de  outros  confundirem  uma  das  eras 
com  a outra ; e da  palavra  era  significar  para  outros  escriptores  a 
de  Cesar,  e anno  o de  Jesu  Christo. 

No  Tomo  ii  das  suas  Dissertações,  Cap.  iv,  pag.  24,  João  Pe- 
dro Ribeiro  diz  que,  desde  a Ley  de  D.  João  i,  de  15  (aliás  22)  de 
Agosto  de  1422,  que  mandou  substituir  o anno  de  Christo  á era  de 
Cesar,  se  fez  constantemente  a computação  em  Portugal  pelo  anno 
do  Nascimento,  tendo  achado  a esta  regra  apenas  uma  unica  exce- 
pção. 

Como  naturalmente  devia  succeder,  empregou-se  por  vezes  a 
palavra  era  depois  de  Agosto  de  1422  ; significava  era,  n’este  caso, 
a da  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  O emprego  cia  pa- 
lavra era , anterior  mente  a 1422,  exprimia  porem  rigorosamente  a era 
de  < 'es ar. 
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Refére  também  João  Pedro  Ribeiro,  que  escriptores  de  auctori- 
dade,  cujos  nomes  cita,  teem  commettido  o abuso  de  entender  por 
anno  de  Christo  a palavra  era  em  alguns  Documentos  anteriores  á 
Ley  de  D.  João  I,  o que  reputa  arbitrio  aerio  e evidentemente  peri- 
goso ; visto  não  haver  nenhum  fundamento  seguro  em  que  assentem 
a sua  opinião,  e por  deixar  na  maior  incertesa  a nossa  chronologia. 


Anno  da  Encarnação 


São  numerosos  os  documentos  e monumentos  de  Portugal,  da- 
tados pelo  anno  da  Encarnação ; pena  é que  deixem  inderminado, 
se  o referido  anno  partia  de  25  de  Março  ou  do  l.°  de  Janeiro. 

Entre  os  documentos  que  estão  n’estas  condições,  e que  cita 
João  Pedro  Ribeiro,  apresentaremos  á apreciação  do  leitor  os  se- 
guintes : 

Uma  Doação  feita  á Confraria  da  Collegiada  de  S.  Pedro  de 
Coimbra,  data  de  12  das  Kal.  de  Maio,  anno  da  Encarnação  1159; 
mas  não  tem  outra  alguma  especificação. 

Uma  Provisão  do  Vigário  Geral  do  Arcebispo  de  Lisboa,  D. 
João,  data  do  anno  da  Encarnação  do  nosso  Salvador  Jesu  Christo 
de  1404. 

A Doação  da  Rainha  D.  Teresa  a D.  Hugo,  Bispo  do  Porto,  que 
data:  Era  1158  die  Sancto  Paschae,  rnense  Aprilis , id  est,  X IV  Kal. 
Maii  Luna  X V,  anno  Inca rnationis  Dominicae  1120,  etc. 

Uma  carta  do  Senhor  D.  Affonso  m,  sobre  a Moeda,  data  de 
Abril,  anno  da  Encarnação  de  1351,  e era  de  1299. 

Sendo  todas  estas  datas,  e outras  que  se  encontram  em  vários 
documentos,  citados  por  João  Pedro  Ribeiro,  posteriores  a 24  de 
Março,  não  temos  elementos  para  determinar  o começo  do  anno  da 
Encarnação. 

A circumstancia  de  ser  do  século  8.°  e datado  pelo  Anno  da  En- 
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carnação,  torna  muito  curioso  o diploma  seguinte ; que  devemos  ao 
penhorante  obséquio  do  erudito  investigador  sr.  Manuel  Francisco  de 
Vargas  : 

«El  P.  Villanueva.  . . en  un  códice  dei  Monasterio  de  Ripoll,  de 
letra  dei  siglo  vin  encontro  el  texto  siguiente : Ab  incarnatione  au- 
tem  Dni  Jhü  Xri  úsque  in  presentem,  primum  Quintiliani  principis 
annum,  qui  est  Era  lxx  quarta  (falta  la  nota  dcc)  sunt  anni  dcc. 
XX  XVI.» 

F.  Codera — Limites  prohahles  de  la  Conquista  Arabe  en  la  cor- 
dillera  Pirenaica  — Publicado  en  el  Boletin  de  la  Real  Academia  de 
la  Historia  — Madrid,  Abril  de  1906. 


Folha  n.°  13-cl  (Penella) 


As  coordenadas  geographicas,  limites  d’esta  folha,  são  approxi- 
madamente  39°  51'  e 40°  2'  de  latitude  N.  e 0o  38'  e 1°  de  longitude 
E.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Esta  região  acha-se  comprehendida  nas  folhas  n.os  16  e 17  da 
antiga  Carta  chorographica  na  escala  de  1/100000,  tendo  executado 
no  campo,  desde  1862  a 1866,  os  trabalhos  do  respectivo  levanta- 
mento os  officiaes  do  exercito  : José  Raymundo  de  Palma  Velho,  Cé- 
sar Augusto  da  Costa,  Frederico  Augusto  Torres,  Antonio  Maria 
da  Silva  Valente,  Emilio  Vidigal  Salgado,  e sr.  Hugo  Geodair  de 
Lacerda  Castello  Branco. 

A amplificação  para  a escala  de  1/50000,  e a rectifícação  d’esta 
folha,  no  campo,  foram  executadas,  em  1901,  pelo  Tenente-Coronel 
do  Serviço  do  Estado  Maior,  Albino  Evaristo  do  Valle  Souto. 


Concelhos  e freguezias 


A folha  n.°  1 3 - d comprehende,  dos  seguintes  concelhos,  as  fre- 
guezias qne  vão  respectivamente  declaradas  : 

Ancião  — as  freguezias  que  o compoem  : Alvorge,  Ancião,  Avel- 

28 
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lar,  Chão  de  Couce,  Lagarteira,  Pousaflores,  S.  Tliiago  da  Guarda 
e Torre  do  Valle  de  Todos. 

Figueiró  dos  Yiulios  — Aguda,  Areda  (parte)  Campello,  Figueiró 
dos  Vinhos.  (Não  tem  mais  freguezias  este  concelho). 

Pedrogão  Grande — Castanheira  de  Pera,  Graça,  Pedrogão 
Grande  e Villa  Facaia.  (Só  falta  Coentral). 

Penella  — Só:  Cumieira,  Espinhal  e Penella. 

Alvaiázere  — Só : Maçans  de  D.  Maria,  e Maçans  do  Caminho 
(parte). 

Soure  — Só  : Pombalino. 

Certã — Só:  Carvalhal  (margem  esquerda  do  Zézere). 

Povoações  importantes 

As  quatro  villas  cabeças  de  concelho  : Ancião,  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, Pedrogão  Grande  e Penella,  e a povoação  de  Castanheira  de 
Pera. 


Estradas 


N’esta  região  acham-se  construídas  oito  estradas: 

E.  N.  n.°  51  — Atravessa  a região  de  N.  a S.  entrando  n’ella  a 
N.,  muito  proximo  da  Lapa  do  Corvo,  passa  pela  sede  da  freguezia 
do  Espinhal,  e muito  proximo  das  de  Cumieira  e de  Chão  do  Couce, 
sahindo  ao  S.  no  logar  de  Barqueiro.  ■ 

E.  D.  n.°  111 — Entra  na  folha  a N.  em  Penella,  mas  d’esta 
estrada  só  se  acham  representados  cerca  de  5 kilometros  até  á E. 
N.  n.°  51. 

E.  D.  n.°  113  — Só  se  acha  representada  a N.  proximo  de  Pe- 
nella, na  extensão  de  cerca  de  1 kilometro. 

E.  D.  n."  120  — Entra  na  folha  a N.,  proximo  do  logar  de  Pa- 
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lheira,  passa  por  Castanlieira  de  Pera  e Pedrogâo  Grande,  e,  atra- 
vessando o rio  Zézere  no  sitio  conhecido  por  Cabril,  segue  até  ao 
limite  da  folha. 

E.  D.  n.°  121  — Parte  de  Castanlieira  de  Pera  para  S.  O.,  passa 
em  Figueiró  dos  Vinhos,  continuando  na  direcção  S.  E.  até  á povoa- 
ção de  Vicentes. 

E.  D.  n.°  123  — Entra  na  folha  a O.,  proximo  do  logar  da  Lapa, 
passa  por  Ancião  e Figueiró  dos  Vinhos,  e,  continuando  na  direcção 
geral  leste-oeste,  dirige-se  para  Pedrogâo  Grande,  achando-se  cons- 
truída até  â povoação  de  Lameiras. 

E.  M.  — De  Ancião  ao  limite  do  concelho.  Sahe  de  Ancião  para 
o N.,  passa  proximo  de  Alvorge,  para  onde  tem  um  ramal,  passa 
também  em  Alcalamouque  (proximo  do  Pombalino),  e sahe  da  re- 
gião da  folha  cerca  de  3 kilometros  mais  ao  N.  Tem  mais  um  ramal 
para  a povoação  da  Guarda. 

E.  M.  — Da  Ponte  de  Espinha  a entroncar  na  E.  N.  n.°  51, 
proximo  a Espinhal,  d’aqui  dirige-se  para  N.,  e descrevendo  varias 
curvas  toma  a direcção  do  logar  de  Relvas. 


Caminho  de  ferro 


Não  leni  caminhos  de  ferro  a região  representada  na  folha. 


Orographia 

Esta  região  é um  tanto  accidentada  pelos  contrafortes  meridio- 
naes  da  serra  da  Louzã,  encontrando-se  ainda  ao  N.  da  folha  cotas 
de  864  e 780  metros,  proximo  do  Espinhal  e de  Castanlieira  de  Pera. 
Para  o S.  diminuem  as  cotas,  mas  não  a aspereza  das  elevações  do 
terreno,  por  meio  das  quaes  numerosos  cursos  d 'agua  descrevem 
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complicadas  voltas,  rompendo  alguns  atravez  de  estreitas  gargantas, 
como  acontece  ao  rio  Zézere  na  garganta  do  Cabril,  entre  o Pedro- 
gão  Grande  e o Pedrogão  Pequeno,  e á ribeira  de  d’Alge,  na  ponte 
de  S.  Simão,  proximo  da  povoação  da  Aguda,  apresentando  qual- 
quer d’elles  um  aspecto  silvestre,  mas  grandioso. 

Encontra-se  n’esta  folha  parte  da  mais  importante  linha  de  cu- 
mes do  nosso  paiz,  a qual,  vindo  das  serras  daEstrella  e da  Louzã,' 
passa  em  direcção  N.  E.-S.  O.,  abaixando-se  successivamente  pe- 
las alturas  próximas  de  Traquinaes,  Ferraria  de  S.  João  e Cercal,  e 
voltando  depois  para  O.  por  Cumieira.  ISPeste  sitio  passa,  quasi  sem 
se  dar  por  ella,  por  alturas  de  pequena  elevação,  para  se  ir  ligar 
mais  longe  com  as  serras  d’Aire,  Montejunto  e Cintra,  formando 
aqui,  como  çm  todos  os  pontos  do  seu  immenso  percurso,  a linha  di- 
visória que  separa  as  aguas  da  bacia  do  Tejo  das  que  se  dirigem 
para  o Mondego  e para  o Oceano. 


Hydrographia 


A mais  importante  linha  d’agua,  representada  n’esta  folha,  é o 
rio  Zézere,  que  entra  na  região  a L.  por  um  dos  pontos  mais  esca- 
brosos do  seu  curso  — a garganta  do  Cabril  — e sahe  pouco  depois 
pelo  lado  do  S.  proximo  da  povoação  de  Corisco. 

O rio  Zézere  nasce  na  serra  da  Estrella,  1500m  a leste  do  ponto 
trigometrico  de  l.a  ordem  — Estrella  — de  1 99 1 m de  altitude,  cerca 
de  8km,5  a 1SP.  O.  da  Covilhã.  Segue,  recebendo  vários  afflu entes, 
para  N.  E.  até  Manteigas,  e d’al,i  para  E.  até  3k,n  a N.  O.  de  Va- 
Ihelhas,  dirigindo-se  depois  para  S.  E.  até  Belmonte,  onde  toma  a 
direcção  S.  O.  indo  passar  cerca  de  5k"’,õ  a leste  da  Covilhã.  Re- 
cebe n’esta  altura,  como  affluente,  a ribeira  de  Caria  na  margem  es- 
querda. Continua  o seu  percurso  na  mesma  direcção,  recebendo  na 


1 Vem  das  serras  hespanholas  de  Guadarama,  Gredos  e Gata. 
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margem  direita  a ribeira  de  Corgas,  4km  a S.  E.  da  Covilhã,  o na 
margem  esquerda  a ribeira  de  Meimôa,  cuja  confluência  fica  cerca 
de  2km  a leste  de  freguezia  de  Peso. 

Segue  ainda  na  mesma  direcção,  (passando  por  Ouronho,  Sil- 
vares, Barroca  e Dornellas),  até  proximamente  2k,“  a leste  da  fre- 
guezia de  Janeiro  de  Cima;  aqui  curva-se  para  N.  O.,  depois  para 
S.  O.,  vindo  passar  a O.  da  referida  freguezia.  Continua  na  mesma 
direcção,  recurvando-se  muito,  e recebe,  2km,5  a N.  E.  de  Pedrogão 
Grande,  a ribeira  da  Pampilhosa,  a qual,  por  sua  vez,  recebe  a ri- 
beira de  Mega. 

Xo  seu  irregularíssimo  percurso  o Zézere  passa  depois  entre 
Pedrogão  Grande  e Pedrogão  Pequeno,  e continua  para  S.  O.  até 
8km,5  a E.  da  freguezia  de  Aréga;  d’aqui  ségue  para  o S.  recebendo 
na  margem  esquerda  as  ribeiras  da  Certâ,  de  Jona  e de  Cadis,  con- 
tinuando depois  para  S.  O.  até  se  lançar  no  rio  Tejo,  em  Constância. 

O rio  Zézere  recebe  ainda  a 5 km.  a N.  O.  de  Constância,  o 
rio  Nabão,  que  banha  a cidade  de  Thomar. 

O percurso  do  Zézere  é de  200  kilometros. 

São  ainda  dignos  de  menção  tres  affluentes  do  Zézere : as  ri- 
beiras de  Pera  e de  Alge  e o rio  Nabão. 

A ribeira  de  Pera  nasce  na  serra  da  Louzã,  entra  na  folha  ao 
N.,  em  Palheira,  passa  em  Castanheira  de  Pera,  onde  as  suas  aguas 
são  approveitadas  como  força  motrix  em  algumas  importantes  fabri- 
cas, corre  proximo  de  Pedrogão  Grande  e desagua  depois  no  rio 
Zézere. 

A ribeira  d’Alge  nasce  também  na  serra  da  Louzã,  entra  na 
região  da  folha  ao  N.  proximo  da  povoação  de  Seara,  e corre  para 
o S.  por  terrenos  escabrosos  e sempre  longe  de  povoações  impor- 
tantes. Banha  a freguezia  de  Campello,  passa  a cerca  de  7 kilome- 
tros a O.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  proximo  da  freguezia  da  Aguda, 
e sahe  da  folha  ao  S.  e perto  da  povoação  da  Arega. 

O rio  Nabão  nasce  nas  alturas  próximas  e a E.  de  Ancião,  por 
onde  passa;  corre  para  o S.  e sahe  da  folha  nas  proximidades  do 
logar  da  Fonte  da  Gota. 
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Da  bacia  hydrographica  do  Mondego  apenas  nieréce  menção 
uma  pequena  linha,  o rio  Corvo,  que  nasce  nas  alturas  próximas  do 
Cercal  e Favacal,  tomando  pouco  depois  a direcção  S.  N.  e passando 
proximo  de  Penella,  onde  salie  da  região.  Este  rio  depois  de  um 
percurso  de  30  kilometros  entra  no  rio  Ceira. 


Ancião 

A villa  de  Ancião,  que  é cabeça  do  concelho,  jaz  n’um  valle 
entre  montes,  por  onde  passa  a ribeira  do  mesmo  nome.  Vem  de 
antigos  tempos  a sua  importância,  comprovada  pelo  Titulo  de  Mor- 
domado,  no  foral  de  Coimbra,  passado  em  certidão  de  2 de  Janeiro 
de  1465,  e confirmada  pelo  foral  que  el-Rei  D.  Manoel  lhe  outorgou, 
em  1514.  A mercê  de  ser  elevada  a villa  foi  concedida  por  D. 
Affonso  vi,  em  1663. 

O valor  e os  brilhantes  feitos  de  D.  Luiz  de  Menezes,  Conde 
da  Ericeira,  que  era  o general  de  artilharia  na  gloriosa  batalha  do 
Ameixial,  foram  premiados  com  a doação  d’esta  villa,  como  consta 
de  uma  inscripção  latina,  gravada  no  seu  pelourinho. 

A egreja  de  Ancião  é de  tres  naves. 

Diz  o P.e  Carvalho,  que  no  termo  d’esta  villa  ha  o logar  de 
Matos,  e meia  legua  para  o N.  d’este  uma  ermida  de  Nossa  Senhora 
da  Paz,  n’um  areal  com  hüa  fonte  perenne  de  cantaria  de  excellente 
agua. 

Ancião  ufana-se  justificadamente  de  ter  sido  berço  do  famoso 
jurisconsulto,  Jeronimo  Soares  Barbosa,  que  nasceu  a 24  de  Janeiro 
de  1737,  e do  eruditissimo  Paschoal  José  de  Mello,  que  nasceu  em 
6 de  Abril  de  1738. 
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Figueiró  dos  Vinhos 


Vem  do  longo  a existência  d’esta  vil  la,  que  foi  povoada,  em  1174, 
por  D.  Pedro  Affonso,  o famoso  guerreiro,  filho  natural  de  D.  Af- 
fonso  Henriques,  e que  mereceu  já  a D.  Sancho  i a consideração  de 
a elevar  a villa,  e de  lhe  confirmar,  em  1218,  o foral  que  seu  irmão 
lhe  tinha  outorgado,  com  muitos  privilégios,  em  1175  ou  1176.  Ou- 
tros monarchas  portuguezes  favoreceram  o seu  desenvolvimento,  dan- 
do-lhe successivos  foraes,  de  que  foi  ultimo  o de  el-liei  D.  Manuel, 
em  1514. 

A villa  está  situada  n’uma  planicie  aprasivel,  saudavel  o de 
grande  fertilidade.  Provem-lhe  o nome  das  muitas  vinhas  e figueiras 
(pie  a cercam,  e das  ultimas  o brasão  d’armas,  que  é assim  consti- 
tuido : «Em  campo  de  oiro  cinco  folhas  de  figueira,  tendo  em  orla  a 
legenda  — Pro  Deo  et  pro  Patria. 

Albarraque,  Rei  mouro  de  Sevilha  quando,  em  1184,  ia  cercar 
Santarém,  tendo  préviamente  feito  juncção  com  o poderosíssimo  exer- 
cito que  em  seu  auxilio  trouxera  o Miramolim  de  Marroccos,  Aben 
Jucub,  saqueou  e arruinou  completamente  esta  povoação;  D.  San- 
cho i fez  com  que  se  levantasse  das  minas,  e mandou-a  repovoar. 

No  termo  de  Figueiró  houve  outr’óra  a fabrica  de  ferro  e de 
fundição  de  artilharia,  denominada  da  Foz  d’Alge,  por  ter  sido  esta- 
belecida junto  ao  sitio  em  que  a ribeira  d’Alge  desemboca  no  rio 
Zézere. 

A villa  Figueiró  é cabeça  de  concelho  e de  comarca,  e pertence 
ao  districto  administrativo  de  Leiria.  Contígua  ao  edifício  da  cadeia 
tem  uma  torre  acastellada,  que  foi  construída  em  1552,  segundo  se 
lê  n’uma  inscripção  gravada  na  mesma  torre.  Na  villa  houve  um  con- 
vento de  frades  carmelistas  descalços,  fundado  em  1601,  e no  qual 
está  installada  a Casa  da  Misericórdia.  Houve  também  outro  con- 
vento, que  foi  fundado  em  1549. 

Um  velho  castello,  que  existiu  n’esta  muito  antiga  povoação,  e 
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queso  suppõe  ter  sido  construído  pelos  Mouros,  foi  adoptado  para 
seu  solar  pelo  primeiro  Marquez  de  Castello  Melhor,  neto  do  grande 
Ministro  e valido  de  D,  Affonso  VI. 


Pedrogão  Grande 

A vetusta  villa  de  Pedrogão  Grande,  actual  cabeça  de  concelho, 
pertenceu  á antiga  comarca  de  Thomar. 

De  serem  as  armas  de  Pedrogão  Grande  uma  aguia  olhando 
para  o sol  e por  baixo  o rio  Zézere,  e de  ser  a aguia  o symbolo  do 
império  romano,  concluem  o author  da  Corografia  Portugueza  e ou- 
tros, que  a fundação  d’esta  villa  foi  devida  aos  Petronios  ímmanos, 
e que  d’isto  se  encontram  memórias. 

O que  se  sabe  porem  com  segurança  é que  na  lucta  heroica, 
travada  por  D.  Affonso  Henriques  contra  os  Mouros,  este  monarcha 
se  apoderou  da  povoação,  e que  a mandou  reconstruir  e povoar  de 
novo  no  anno  de  1176.  Sabe-se  também  que  n’esta  empresa  muito 
o auxiliou  D.  Pedro  Affonso,  seu  filho  natural,  e que  este  inclito  guer- 
reiro foi  donatario  da  villa,  como  o prova  circumstancia  de  lhe  dar 
foral,  que  foi  continuado  e ampliado  por  D.  Affonso  m. 

A situação  de  Pedrogão  Grande  no  cume  de  uma  alta  sexma, 
banhada  pelo  rio  Zézere  e ribeira  de  Pera,  e as  suas  excedentes 
condições  de  salubridade,  determinaram  os  nossos  lieis,  quando  a 
Côrte  residia  em  Coimbra,  a vir  muitas  vezes  a esta  villa  entre- 
gai’-se  ao  nobre  exercício  da  caça,  em. que  abundavam  os  seus  arre- 
dores . 

Muito  proximo  da  villa  havia  o convento  de  Nossa  Senhora  da 
Luz,  da  ordem  de  S.  Domingos.  Vilhena  Barbosa,  seguindo  a opi- 
nião de  d.  Baptista  de  Casti’0,  lixa  a data  da  sua  fundação  em  1476  ; 
mas  esta  data  é contestada  por  J.  M.  Baptista,  baseado  na  decla- 
ração de  Miguel  Leitão  de  Andrade,  na  sua  Miscellania,  de  que  os 
seus  antepassados  foram  os  fundadores  d’aquella  vigararia,  a qual 
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passou  a convento,  sendo  elle  de  tenra  edado,  o que  deve  andar 
pelos  annos  de  1560. 

O convento  foi  edificado  na  parte  mais  ingreme  da  serra,  entre 
fragas  parecendo  prestes  a despenhar-se  sobre  o rio  Zézere. 


Penella 


Esta  villa,  cabeça  de  concelho  no  districto  e bispado  de  Coim- 
bra, está  situada  em  terreno  alto,  a 1 km.  da  margem  esquerda  do 
rio  Côvo,  e a cerca  de  20  km.  ao  S.  da  capital  do  districto. 

A antiguidade  de  Penella  e a sua  fundação  anterior  á da  monar- 
chia  portugueza,  são  affirmadas  pelos  restos  do  seu  antigo  castello, 
em  redor  do  qual,  sc  foram  construindo  casas,  como  era  de  uso  n’a- 
quellas  remotas  eras,  em  que  para  este  fim  se  procurava  o abrigo 
dos  logares  fortificados. 

A tradição  pretende  que  as  primeiras  fortificações  de  Penella 
datam  do  tempo  dos  Romanos,  e que  os  Árabes  as  destruiram  no 
começo  do  século  viu,  quando  se  apoderaram  das  Héspanhas,  de- 
pois da  decisiva  batalha,  que  sc  feriu  nos  campos  de  Guadalete,  em 
que  foi  derrotado  o ultimo  Rei  dos  Godos,  D.  Rodrigo. 

Attribuiu  o P.e  Carvalho  e outros  a fundação  da  villa  e a cons- 
trução da  sua  fortaleza,  ao  celebre  Conde  D.  Sisnando,  senhor  de 
Coimbra  e do  seu  vasto  território,  pelos  annos  de  1080  ; mas  o que 
não  oíferéce  duvida,  é que  a villa  estava  em  poder  dos  Mouros, 
quando  lhes  foi  tomada  em  1148  por  D.  Affonso  Henriques,  depois 
de  uma  resistência  tão  vigorosa,  que  a deixou  em  completa  ruina. 

O primeiro  foral  que  teve  Penella  foi-lhe  dado  por  D.  Affonso 
Henriques,  sem  data,  mas  calcula-se  que  fosse  em  1131  ; deu-lhe 
novo  foral  em  1137. 

Em  1300  el-Rei  D.  Diniz  mandou  fazer  importantes  obras  no 
castello  de  Penella.  A grandeza  da  area  cercada  pelos  muros  da 
fortaleza  avalia-se  pelas  circumstancias  seguintes  : 
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«Estão  dentro  do  recinto  do  castello : a egreja  inatrix  de  S. 
Miguel,  a casa  da  Confraria  do  Santíssimo  Sacramento,  a residência 
do  parocho,  diversos  quintaes  e o cemiterio.» 

A egreja  de  S.  Miguel  foi  mandada  edificar  pelo  Infante  D. 
Pedro,  Duque  de  Coimbra,  em  cumprimento  de  um  voto,  por  occa- 
sião  de  uma  grande  doença  de  que  foi  acommetido  em  Aveiro. 

Proximo  á Portella  de  Penella  ha  um  logar,  a que  chamam 
Cova  de  Mouros,  e as  ruinas  de  um  pequeno  castello,  construido 
sobre  um  enorme  rochedo,  e presumivelmente  pelo  Conde  D.  Sis- 
nando,  quando  fez  as  obras  na  villa.  N’este  logar  appareceu,  em 
1860,  grande  porção  de  moedas  de  cobre  arabes,  distinguindo-se 
n’uma  das  faces  um  guerreiro  armado  de  lança  e na  outra  a palavra 
Marrocos. 

O titulo  de  Conde  de  Penella  foi  creado  em  1471,  em  favor  de 
D.  Affonso.  de  Vasconcellos  e Menezes,  que  era  seu  sobrinho  por 
ser  bisneto  do  Infante  D.  João,  filho  de  D.  Pedro  i e de  D.  Ignez 
de  Castro.  Extinguiu-se  este  titulo  por  morte  do  segundo  Conde,  D. 
João  de  Vasconcellos,  que  era  filho  do  primeiro. 

O Duque  de  Aveiro  era  donatario  da  villa  de  Penella,  por  he- 
rança dos  Marquezes  de  Gouveia,  os  quaes  tinham  edificado  ali  o 
palacio,  que  passou  a ser  propriedade  da  Camara  Municipal. 


Folha  n.°  20-c  (Poceirão) 


As  coordenadas,  geographicas  que  limitam  esta  folha,  são  ap- 
proximadamonte  38°  35'  e 38°  46'  de  latitude  N.,  e 0o  16'  e 0o  38' 
de  longitude  E.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 

Está  comprehendida  nas  folhas  n.os  24  e 28  da  antiga  Carta 
chorographica  de  1/100000,  sendo  a região  que  abrange  n’essas  fo- 
lhas levantada,  em  1857  e 1861,  pelos  officiaes  : Caetano  Maria  Ba- 
talha, Carlos  Ernesto  de  Arbués  Moreira,  Antonio  José  Pery,  Ofe- 
rardo  Augusto  Pery,  Frederico  Augusto  Torres.  Theotonio  Lopes 
de  Macedo,  José  Antonio  Fernandes  Braga,  Francisco  Carlos  Lima, 
Emilio  Yidigal  Salgado,  Antonio  Maria  da  Silva  Valente  e sr.  Ma- 
rianno  Antonio  de  Azevedo. 

A rectificação  d’este  levantamento  foi  feita,  em  1904,  pelo  Ca- 
pitão, hoje  Major,  sr.  Júlio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro. 


Concelhos  e freguezias 


Contem  parte  dos  concelhos  : de  Alcoehete,  Aldegallega  e Setú- 
bal, no  districto  de  Lisboa ; de  Benavente,  no  districto  de  Santarém  ; 
e de  Montemór-o-Novo,  .no  districto  de  Evora. 

Estão  representadas  em  grande  parte:  do  concelho  de  Alcoehete, 
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a íreguezia  de  S.  João  Baptista;  do  concelho  de  Setúbal,  as  fregue- 
zias  de  Palmella  e de  Marateca. 

Dos  concelhos  de  Aldegallega  e de  Benavente  abrange  a região 
sul  das  respectivas  freguezias  de  Canha  e de  S.t0  Estevam. 

Do  concelho  de  Montemór-o-Novo,  parte  das  freguezias  de  Lan- 
deira e de  Safira. 


Estradas 


Estão  representadas  tres  estradas. 

E.  N.  n.°  50  — Entra  na  folha  a oeste  e muito  proximo  de  rio 
Frio,  passa  na  estação  de  Poceirão  e,  dirigindo-se  para  sueste,  sahe 
também  muito  proximo  da  povoação  de  Aguas  de  Moura,  que  se  en- 
contra no  extremo  norte  da  folha  n.°  21-c. 

E.  D.  n.°  1(50  — Atravessa  a folha  de  sul  a norte,  entrando 
n’ella  2,5  km.  approximadamente  a oeste  da  egreja  da  íreguezia  de 
Landeira,  passa  na  estação  de  Pegões,  e segue  para  Canha,  attin- 
gindo  esta  povoação  lkm  a nordeste  do  casal  da  Viuva  do  Thomaz. 

• E.  D.  n.°  133  — Entra  na  folha  500  metros  a oeste  de  S.  Ju- 
lião,  segue  pela  margem  esquerda  da  ribeira  de  Canha  até  Espada- 
neira,  e dirigindo-se  depois  para  sueste  sahe  a 1,5  hilometro  ap- 
proximadamente  do  casal  de  Valle  de  Cabrella. 


Caminhos  de  ferro 


A linha  férrea  de  Sul  e Sueste  atravessa  esta  folha  de  oeste 
para  leste,  na  extensão  de  33,km5.  Encontram-se  n’este  troço  as  es- 
tações de  Poceirão,  Pegões  e Bombel,  e os  apeadeiros  de  Vai  dera  e 
Ponte.  No  canto  nordeste  vê-se  um  pequeno  troço  da  linha  férrea 
de  Setil  a Vendas  Novas,  na  extensão  de  4km,  onde  se  acha  repre- 
sentada a estação  de  Canha. 
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Orographia 


O terreno  apresenta  diffe.renças  de  nível  pouco  sensíveis,  subindo 
muito  suavemente  de  oeste  para  leste  ató  ao  planalto  de  Bombel. 

Ao  norte  a cumeada,  indicada  pelos  pontos  de  cota  : 44  (Estrada 
nacional),  GG  (Trapo),  84  (Pedregulho),  91  ( Pecegueiro),  115  (Pontal), 
109  (Bicas),  e 112  (Valle  de  Coelhos);  é de  relevo  insignificante  em 
relação  ao  terreno  circumdante. 

A cumeada  situada  ao  sul  do  troço  do  caminho  de  ferro,  que 
vae  de  Pegões  a Bombel,  e que  na  folha  está  representada  pelos  pon- 
tos de  cota:  134  (Bombel),  123  (Piçarra),  108  (Medronheira)  e 77 
(Nicolau  de  Baixo),  apresenta  também  pouco  relevo,  tornando-se  no 
entanto  um  pouco  mais  sensível  quando  observada  do  casal  do  Pa- 
lheirão,  na  direcção  do  alto  da  Medronheira.  proximo  do  casal  de 
Piçarra. 

A linha  ferrea  de  Sul  e Sueste,  a partir  da  estação  do  Poceirão, 
segue  pelo  planalto  que  separa  as  vertentes  das  ribeiras  de  Canha  e 
de  Alcochete,  das  da  ribeira  de  Marateca  ou  de  Landeira. 


Hydrographia 


Contem  esta  folha  parte  das  bacias  hydrographicas  das  ribei- 
ras de  Alcochete,  de  Canha,  de  Marateca  e do  rio  Sorraia,  e ainda 
parte  muito  pequena  da  bacia  do  rio  Sado. 

A linha  que  limita  a bacia  hydrographica  da  ribeira  de  Alco- 
chete está  indicada  na  Carta  pelos  pontos  de  cota  — 44  (Estrada  na- 
cional), GG  (Trapo),  91  (Pecegueiro),  115  (Pontal),  123  (Piçarra),  67 
(Piçarrinha),  51  (Fonte  Barreira),  e 39  (Leutis queira)  — podendo  con- 
siderar-se como  limites  leste  e sul,  respectivamente,  a estrada  de  Pe- 
gões a Canha,  e a linha  ferrea  desde  Vai  dera  ató  á estação  de  Pegões. 
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As  bacias  das  ribeiras  de  Canha  e de  Marateca  são  separadas 
pelo  planalto  de  Pegões  e de  Bombel. 

A pequena  parte  da  bacia  do  Sado,  representada  n’esta  folha, 
é limitada  pela  linha,  que  une  os  pontos  de  cotas  39,  39  e 50  (res- 
pectivamente Pedra  Furada,  Leutisqueira  e Loulé)  a qual  está  si- 
tuada ao  sul  da  linha  ferrea,  que  vae  de  Valdera  a Poceirâo. 

As  ribeiras  mais  importantes  são  as  seguintes  : 

Ribeira  de  Canha  — Que  entra  na  folha  muito  proxirno  e ao  sul 
do  casal  de  Valle  d’Agueda  no  caminho  de  ferro  de  Setil  a Vendas 
Novas,  e corre  junto  á estrada  districtal  n.°  133  até  á aldeia  de 
Canha.  Os  seus  principaes  affluentes  são  os  da  margem  esquerda, 
que  vem  indicados  na  folha  com  os  nomes  de  Valles  de  Carrasco, 
de  Martinel,  da  Balsa  e do  ffamoal. 

Ribeira  de  Marateca  ou  da  Landeira  — Corta  uma  extensão  in- 
significante da  folha  proxirno  da  egreja  da  freguezia  da  Landeira. 
Os  seus  affluentes  principaes  são  : o ribeiro  que  nasce  no  alto  de 
Arneirão,  e se  dirige  para  sudoeste  pelos  casaes  de  Palheirão  e de 
Bicas ; e o ribeiro  que  nasce  ao  norte  do  casal  do  Piçarra,  e se  di- 
rige para  o sul  pelos  casaes  de  Pernacha. 

Ribeira  do  Valle  de  Vendinha  — Nasce  muito  proxirno  e ao  norte 
de  Poceirâo,  e segue  para  noroeste  passando  3 km.  ao  norte  de  Rio 
Frio.  Esta  ribeira  forma  a ribeira  de  Alcochete  já  fóra  dos  limites 
d’esta  folha.  O seu  principal  affluente  é o ribeiro  que  nasce  nas  al- 
turas de  Pontal,  e que  se  dirige  para  oeste  pelos  valles  do  Espraiado 
e de  João  Grande. 

Quasi  todas  as  outras  linhas  d’agua,  que  em  grande  numero  se 
veem  representadas  na  folha,  são  de  pequena  importância,  apezar 
da  extensão  de  algumas  d’ellas.  Os  seus  thalwegs  têm  uma  pequena 
differença  de  nivel  em  relação  ao  terreno  exterior,  sendo  difficil  re- 
conhecer-lhes o percurso,  antes  de  se  effectuarem  as  operações  to- 
pographicas.  Apenas  algumas  linhas  d’agua,  que  se  dirigem  do  pla- 
nalto de  Bombel  para  o ribeiro  do  Palheirão  e das  Bicas,  mostram 
depressões  já  bastante  sensíveis. 
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Landeira 


Na  Chronica  d’el-Rei  I).  Affonso  v,  de  Ruy  de  Pina,  Gap. 
cxxxvi,  que  se  intitula  «...  e como  casou  a Rainha  D.  Joanna 
com  el-Rei  D.  Anrique  de  Castella»,  lê-se: 

«Que  o casamento  se  effectuou  em  Lisboa,  por  procuração,  em 
21  de  Maio  de  1455,  e que,  alem  das  festas  que  iflesta  cidade  se  fi- 
zeram mui  grandes,  houve  também  outras  e honradas  justas  na 
Landeira,  porque  a Rainha  entrou  por  Eivas.» 

A egreja  da  freguezia  da  Landeira,  da  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora da  Nazareth,  situada  muito  proximo  e ao  norte  da  ribeira  de 
Marateca,  dista  cerca  de  11  km.  para  o sul  da  antiga  estrada  real 
do  Barreiro  a Vendas  Novas  e á fronteira;  fica  a 2 km.  a leste  da 
E.  D.  n.°  160,  e a 9 km.  ao  sul  da  estação  de  Pegões,  no  caminho 
de  ferro  de  Sul  e Sueste. 

Esta  egreja,  edificada  n'uma  baixa  de  terreno  arborisado,  junto 
á confluência  da  ribeira  de  Marateca  com  a ribeira  de  Miraventos, 
está  quasi  isolada,  porque  tem  apenas  em  torno  d’ella  umas  tres  ou 
quatro  casas  de  habitação. 

A egreja  da  Landeira  ó sede  de  uma  freguezia  de  vasta  area, 
comprehendendo  grande  numero  de  casaes  e montes,1  situados  a su- 
doeste de  Vendas  Novas.  Dista  de  Lisboa  cerca  de  60  km.,  da 
fronteira  130,  de  Vendas  Novas  20  para  sudoeste,  e de  Montemór-o- 
Novo  45. 

A 2 km.  ao  nordeste  da  egreja  e a partir  do  pequeno  outeiro 
de  Nicolau  de  Baixo,  estende-se  até  ás  proximidades  de  Bombel  um 


1 O monte,  no  Alemtejo,  ó constituído  pela  casa  de  habitação,  arribanas, 
palheiros  e todas  as  dependeneias. 

Ha  herdades  que  não  tem  monte;  denomina-se  do  cavallaria  o cultivo 
(Vellas. 


448 


Folha  n.°  20-c  ( Poceirão ) 


vasto  planalto,  com  a are  a de  4.000  hectares  approximadamente.  O 
terreno  é agreste,  com  muito  pouco  arvoredo,  e de  charneca  em 
quasi  toda  a sua  extensão. 

O reconhecimento  da  região  leva-nos  a crer  que  n’este  planalto 
se  realisaram  as  justas,  de  que  falia  Ruy  de  Pina,  e que  se  celebra- 
ram em  honra  da  Rainha  D.  Joanna,  filha  posthuma  d’el-Rei  D. 
Duarte  e da  Rainha  D.  Leonor,  com  el-Rei  de  Castella  D.  Henrique. 
Este  monarcha,  sob  pretexto  de  vários  impedimentos,  havia  repudiado 
a Rainha  D.  Branca,  filha  do  Rei  D.  João  de  Navarra. 

A Rainha  1).  Joanna  foi  reputada  como  sendo  a mais  formosa 
dama,  que  então  havia  em  Hespanha. 

Devemos  ainda  notar  que  nas  proximidades  da  egreja,  para  o 
norte,  sul  e sueste,  o terreno  é um  tanto  accidentado,  sobretudo, 
junto  das  ribeiras  de  Miraventos,  do  Palheirão  e de  Marateca. 

Foi  na  Landeira  que  o Duque  de  Alba  concentrou  o seu  exer- 
cito quando  veiu  atacar  Setúbal  em  1580. 

Na  «Coleccion  de  documentos  inéditos  para  la  Historia  de  Es- 
pana» , Tomo  xxxii,  pela  copia  das  cartas  originaes  do  Duque  de  Alba, 
datadas  uma  de  Estremoz  em  3 de  Julho  de  1580,  dirigida  a el-Rei  D. 
Fillipe  ii  de  Castella,  e outra  do  quartel  em  Cariza,  em  1 de  Julho, 
ao  secretario  Gabriel  de  Zayas,  vê-se  que  o Duque  com  a vanguarda 
do  exercito  do  seu  commando,  estava  n’este  dia  a legua  e meia  de 
Estremoz,  cujo  castello  tomou  no  dia  3,  sendo  aprisionado  o alcaide. 

Na  sua  marcha  sobre  Setúbal,  o Duque  de  Alba  partiu  de  Mon- 
temór-o-Novo  no  dia  11  de  Julho,  e foi  assentar  arraiaes,  a 12,  nas 
margens  da  ribeira  de  Canha.  A 13  pernoitou  em  Alfeiteira,  man- 
dando d’ali  concentrar,  no  dia  seguinte,  o seu  exercito  na  Landeira, 
onde  se  demorou  até  ao  dia  15. 

Na  referida  Coleccion  ha  duas  cartas  do  Duque  de  Alba  data- 
das de  15  de  Julho,  do  quartel  da  Landeirg,,  sendo  uma  dirigida  ao 
Rei,  e outra  a Juan  Delgado,  secretario  do  Conselho  de  Guerra  de 
S.  M.  N’esta  carta  o Duque  conta  o immenso  trabalho  que  tinha 
tido  com  as  bagagens,  servindo-se  das  seguintes  palavras  : 
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«...  y il  tiempo  nos  ayuda  liarto  mas  que  los  carros  de  bueyes. 
No  puede  V.  M.  creer  il  trabago  que  se  paza  con  ellos». 

Yê-se  quanto  os  caminhos  n’esta  região  difficultaram  a marcha 
invasora  dos  hespanhoes ; infelizmente  foram  só  os  caminhos. 


Rio  Frio 


No  concelho  de  Aldegallega,  junto  ao  caminho  de  ferro  do  Sul 
e Sueste,  e na  altura  do  apeadeiro  de  Valdera,  de  que  dista  cerca 
de  seis  kilometros,  fica  o estabelecimento  de  Rio  Frio,  onde  o pri- 
meiro viticultor  portuguez,  o Digno  Par  do  Reino,  José  Maria  dos 
Santos,  possue  as  famosas  adegas  e as  installações  para  o fabrico 
do  vinho  da  sua  grande,  propriedade  n’aquella  região. 

A importância  e a enorme  extensão  da  vinha  de  Rio  Frio  são 
conhecidas,  em  parte  de  visu  por  quantos  têm  transitado  na  referida 
linha  ferrea,  por  muitos  que  têm  visitado  esta  meritória  ereação,  e 
tradicionalmente  por  todos  os  que  estudam  os  mais  fecundos  manan- 
ciaes  da  prosperidade  publica. 

A vinha  estende-se,  sem  interrupção  n’uma  area  total  de  4.000 
hectares,  limitada  ao  sul  pelo  troço  da  via  ferrea,  desde  o Pinhal 
Novo  até  á estação  de  Poceirão  ; e ao  norte  por  uma  linha  irregular, 
que  segue  das  proximidades  do  Pinhal  Novo,  pela  ponte  de  Rio  Frio, 
casal  d’Amieira,  valle  da  Vendinha  e Poceirão.  A plantação  sobe  a 
10  milhões  de  cepas,  que  produzem  30  a 35  mil  pipas  de  vinho,  ou 
perto  de  20  milhões  de  litros  por  anno. 

Comprehende-se  perfeitamente  que  para  a exploração  de  uma 
tão  grande  vinha  era  necessária  uma  adega  excepcional.  Pois  a 
adega,  composta  de  diversos  corpos,  está  inteiramente  em  harmonia 
com  a vinha ; as  suas  installações,  que  occupam  uma  area  de  cerca 
de  50  mil  metros  quadrados,  estão  tão  intelligentemente  dispostas, 
que  nos  causam  um  indiscriptivel  deslumbramento  ! 

Dezenas  de  grandes  casas,  todas  do  mesmo  typo,  construídas 
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em  largos  e amplos  arruamentos,  constituem  como  que  uma  grande 
vi  11  a,  cujo  aspecto  exterior  nos  causa  já  admiração,  que  augmenta 
extraordinariamente,  perante  o surprehendente  espectáculo,  que  suc- 
cessivamente  se  desenrola  aos  nossos  olhos  maravilhados,  ao  percor- 
rerem as  grandiosas  ofticinas,  onde  se  vae  preparando  o vinho  nas 
differentes  phases  da  sua  fabricação. 

No  amanho  da  vinha  e serviço  dos  armazéns  trabalham  perma- 
nentemente 600  pessoas  ; mas  na  epocha  das  vindimas  este  numero 
eleva-se  a 1500.  No  transporte  da  uva  para  os  lagares  empregam- 
se,  em  media,  350  carros  por  dia. 

Estes  carros  conduzem  a uva  para  uma  cisterna,  da  qual  é se- 
guidamente transportada  por  meio  de  um  engenho  noria  (especie  de 
nora),  para  os  esmagadores  mechanicos  — modelo  Roy.  Estamachina, 
que  separa  perfeitamente  o bago  do  bagaço,  e sem  esmagar  este,  é 
a unica  do  seu  genero,  que  existe  em  Portugal  e na  Hespanha ; pode 
fabricar  diariamente  300  pipas  de  vinho. 

O bagaço  é levado  depois  para  umas  fortes  prensas  do  mesmo 
author,  a fim  de  se  fazer  o seu  completo  esgotamento. 

Os  diversos  corpos,  que  constituem  a adega,  são  designados 
numericamente.  Passamos  a dar  de  alguns  d’elles  resumida  noticia. 

Na  adega  n.°  1,  em  enormes  lagares,  procede-se  á preparação 
do  mosto,  fazendo-se  para  este  fim  todas  as  operações  necessárias,, 
desde  a entrada  ali  da  uva. 

Por  meio  de  poderosas  bombas,  o mosto,  correndo  por  uma  ca- 
nalisação  convenientemente  installada,  vae  encher  os  23  toneis  de 
30.000  litros,  que  em  duas  enfiadas  se  encontram  na  adega  n.°  2. 

Estes  toneis,  todos  de  mogno,  são  construidos  com  a precisa 
solidez  para  poderem  resistir  á pressão,  que  sobre  as  suas  paredes 
exerce  uma  tão  prodigiosa  quantidade  de  vinho. 

As  adegas  n.OÍ  4 e 5 contêm  alas  de  balseiros,  cada  um  dos 
quaes  comporta  mais  de  350  pipas  de  vinho. 

São  também  muito  para  admirar  os  depositos  subterrâneos,  que 
existem  sob  os  lagares  de  outras  adegas,  das  quaes  occupam  toda 
a area,  sendo  a capacidade  de  cada  um  d’elles  de  60  e mais  pipas. 
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As  adegas  foram  augmentando,  successivamente,  conforme  as 
exigências  da  producção. 

Assim  na  adega  n.°  19  vemos  22  depositos  de  cimento  armado, 
tendo  cada  um  capacidade  para  120  pipas  ! 

Referiremos  ainda  que  ha  seis  machinas  para  o fabrico  da  aguar- 
dente e do  álcool,  e que  estas  machinas  podem  queimar,  diariamente, 
50  pipas  de  vinho  e produzir  um  total  de  25  pipas  de  álcool. 

Para  receber  o álcool  á medida  que  vae  sendo  fabricado,  ha  na 
adega  n.°  27  depositos  de  cimento  armado,  em  numero  de  20,  e com 
a capacidade  de  130  pipas  cada  um. 

Dois  dynamos,  de  110  cavallos,  fornecem  a energia  electrica 
para  o trabalho  e funccionamento  das  diversas  machinas. 

O rendimento  do  trabalho  mechanico  do  fabrico  do  vinho  é de 
G00  pipas  por  dia. 

Um  canal  de  18  kilometros  de  comprimento,  por  12  metros  de 
largura,  liga  os  armazéns  com  o rio  Tejo,  servindo  de  via  de  com- 
municação  para  o transporte  das  pipas. 

A vinha  de  Rio  Frio  começou  a ser  plantada  em  1892. 

Em  1899  cobria  jâ  uma  area  de  2.400  hectares  com  6 milhões 
de  cepas,  que  davam  uma  producção  annual  de  11  milhões  de  litros. 

Actualmente  ó a maior  vinha  do  mundo.  As  immediatas  em  ex- 
tensão Scão  : uma  na  Algeria,  que  tem  1.000  hectares  com  3.500.000 
cepas  ; e outra  no  sul  da  França,  pertencente  á Compagnie  des  3a- 
lins  da  Midi,  que  mede  850  hectares  com  3.700.000  cepas. 


* 


Tratando-se  pois  da  primeira  vinha  da  Europa  e da  Argélia, 
não  só  em  extensão  que  é quadrupla  da  maior  vinha  que  se  conhece, 
mas  em  producção,  resultante  do  enorme  numero  de  cepas  de  que 
está  povoada,  a muito  breve  noticia,  que  acabamos  de  offerecer  á 
consideração  dos  leitores,  nem  pode  ter  a pretenção  de  lhes  dar  uma 
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ideia  regalar  da  colossal  plantação  vinícola,  em  que  o trabalho  me- 
chanico  chega  a produzir  muitos  centos  de  pipas  por  dia ! 

Note-se  que  a circumstáncia  d’este  grandioso  emprehendimento 
ter  sido  coroado  de  pleno  êxito,  é mais  um  argumento  muito  hon- 
roso para  o creador  da  vinha  de  Rio  Frio,  que  não  hesitou  em  em- 
pregar quantiosos  capitaes  no  arroteamento  de  charnecas  alemtejanas, 
prevendo  com  admiravel  percepção  o surprehendente  resultado  de 
uma  empresa,  para  muitos  reputada  de  grande  contingência. 

Observemos  ainda  que,  para  se  lançar  n’uma  empresa  d’esta 
alta  importância  não  era  bastante  possuir  os  meios  de  que  dispõe  o 
muito  intelligente  viticultor ; era  preciso  também  ser  dotado  das  emi- 
nentes condições,  que  superiormente  distinguem  o sr.  José  Maria 
dos  Santos. 


Folha  n.°  13-c  (Pombal) 


A região  d’esta  folha  está  compreheiidida  na  folha  n.°  1G  da 
Carta  chorographica  de  Portugal  na  escala  de  1/100000,  levantada, 
nos  annos  de  1861  e 1862,  pelos  officiaes  do  exercito  Cesar  Augusto 
Torres  e sr.  Marianno  Antonio  d’Azevedo. 

Foi  rectiíicada  e ampliada  para  pranchetas  de  campo  pelo  Ma- 
jor de  infantaria  e engenheiro  civil  Francisco  de  Paula  Osorio  Saraiva, 
nos  annos  de  1901  e 1902. 

Está  comprehendida  entre  39°  51'  e 40°  2'  de  latitude  N.  e 0o 
15'  e 0o  37'  de  longitude  E.  do  Observatório  do  Oastello  de  S.  Jorge. 

Pertence  a região  aos  districtos  de  Coimbra  e Leiria. 


Concelhos 


Do  districto  de  Coimbra  está  representada  parte  dos  concelhos 
de  Soure  e Figueira  da  Foz. 

Do  districto  de  Leiria  parte  dos  concelhos  de  Ancião,  Pombal 
e Leiria. 
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Freguezias 


Dos  concelhos,  que  pertencem  ao  districto  de  Coimbra,  só  se  vê 
n’esta  folha  a freguezia  de  Degradas  no  concelho  de  Soure. 

Do  concelho  de  Ancião  nenhuma  séde  de  freguezia  abrange. 

Do  concelho  de  Pombal  veêm-se  as  freguezias  de  Redinha,  Al- 
magreira,  Louriçal,  Pelariga,  Mata  Mourisca,  Abiul,  Yilla  Cà,  Ver- 
moil  e Pombal  (S.  Martinho). 

Do  concelho  de  Leiria  vêem-se  as  freguezia  des  Monte  Redondo 
e Monte  Reál. 


Caminhos  de  ferro 


A região  é atravessada  no  sentido  N.  S.  por  duas  linhas  fer- 
reas  : a de  Oeste  entra  na  folha  proximo  de  Monte  Redondo  e da 
Guia,  saindo  depois  de  atravessar  a E.  N.  n.°  58,  e a E.  D.  n.°  110. 
Tem  as  estações  de  Monte  Real,  Monte  Redondo,  Guia  e Louriçal, 
e o apeadeiro  de  Carriço. 

A linha  do  Norte  entra  na  margem  S.  da  folha,  perto  da  fre- 
guezia de  Vermoil  e,  dirigindo-se  para  N.,  passa  proximo  de  Pombal 
e de  Pelariga,  sahindo  depois  de  atravessar  o rio  Arunca.  Tem  as 
estações  de  Vermoil  e de  Pombal.  Até  a estação  de  Pombal  é de  via 
dupla,  seguindo  para  N.  em  via  simples. 


Estradas 

E.  N.  n.°  58 — Atravessa  a região  no  sentido  N.  S.,  sensivel- 
mente parallela  ã linha  ferrea  de  Oeste  passando  perto  de  Vieirinhos, 
Guia  e Monte  Redondo. 
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E.  N.  n.°  63  — Entra  na  folha  ao  N.  da  freguezia  de  Redinha, 
passa  perto  de  Pelariga  e de  Pombal,  atravessa  a linha  ferrea  do 
Norte,  e depois,  dirigindo-se  para  S.  O.,  passa  proximo  das  povoa- 
ções de  Mancos  e Ranha  de  Cima,  continuando  até  ao  limite  S.  da 
folha. 

Ramal  da  E.  N.  n.°  58  — Parte  da  E.  N.  n.°  58,  junto  á povoa- 
ção das  Varzeas,  e segue  até  ao  limite  O.  da  folha. 

Ramal  da  E.  N.  n.°  63  — Parte  da  E.  N.  n.°  63,  junto  da  po- 
voação da  Guia,  passa  proximo  da  freguezia  de  Matta  Mourisca,  atra- 
vessa o rio  Carnide,  e vae  entroncar  na  E.  D.  n.°  110,  a lkm  do  lo- 
gar  de  Rossa  de  Baixo. 

E.  D.  n.°  110  — Parte  da  E.  N.  n.°  58,  passa  por  Mattos,  Can- 
tarinho  e Louriçal,  onde  encontra  a E.  D.  n.°  108,  e,  desviando-se 
para  S.  E.,  atravessa  o rio  Carnide,  encontra  depois  um  ramal  da 
E.  N.  n.°  63,  indo  por  fim  entroncar  na  E.  N.  n.°  63,  perto  de 
Pombal. 

E.  D.  n.°  108  — Parte  da  E.  N.  n.°  58  perto  do  logar  de  Mat- 
tas,  passa  por  Casas  Brancas,  e vae  entroncar  na  E.  D.  n.°  llO  na 
freguezia  de  Louriçal. 

E.  D.  n.°  123  — Parte  da  E.  N.  n.°  63  na  villa  de  Pombal,  di- 
rigindo-se primeiro  para  E.  e depois  para  S.  E.  até  proximo  de  Abiul ; 
mudando  então  de  direcção  segue  para  E.  até  ao  limite  da  folha,  de- 
pois de  passar  por  Outeiro  da  Gallega,  Brissas  e Ramalhaes. 

E.  M. — Parte  da  E.  N.  n.°  63  junto  da  quinta  do  Valdez,  e 
dirigindo-se  para  S.  passa  por  Assamaça,  Mortaes  e Catellaria,  onde 
termina. 

E.  M.  — Parte  da  E.  D.  n.°  123,  dirige-se  para  Abiul  e termina 
a 500  metros,  approximadamente,  áquem  d’esta  povoação. 
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Hydrographia 

As  principaes  linhas  d’agua  d’esta  região  são : os  rios  Arunca, 
Carnide,  de  Soure,  Liz  e a ribeira  de  Valmar,  afíluente  do  rio 
Arunca. 

Junto  do  angulo  N.  O.  da  folha  vê-se  uma  parte  da  lagôa  dos 
Linhos,  que  é alimentada  por  tres  linhas  de  agua  de  pequena  im- 
portância. 

Rio  Arunca  — Este  rio,  afíluente  do  rio  Anços,  ou  rio  de  Soure, 
corta  a folha  de  S.  para  N.  acompanhando  sensivelmente  o traçado 
da  linha  ferrea  em  quasi  todo  o seu  percurso,  indo  por  fím  atraves- 
sai-a proximo  da  povoação  de  Simões. 

D’entre  os  seus  affluentes  notaremos,  como  de  maior  importân- 
cia, a ribeira  de  Valmar.  Esta  ribeira,  também  conhecida  pela  deno- 
minação de  rio  Abiul,  nasce  proximo  da  povoação  de  Brissas  e a S. 
O.  da  pyramide  geodesica  de  l.a  ordem  Sicó,  passa  em  Abiul  e vol- 
tando para  O.  corre  proximo  de  Villa  Cã  e Assamaça,  vindo  desa- 
guar no  rio  Arunca,  depois  de  atravessar  a linha  ferrea  muito  perto 
d’ella. 

Rio  Carnide  — Corre  de  S.  para  N.  em  toda  a extensão  da  fo- 
lha, passando  proximo  das  povoações  de  Areias,  da  Ribeira  e dos 
Bonitos,  saindo  da  folha  ao  N.  entre  as  povoações  de  Casaes  do  Porto 
e Casal  da  Rocha  de  Lima. 

Rio  de  Soure  — Nasce  nas  immediações  da  freguezia  de  Degra- 
cias,  passa  proximo  da  povoação  de  Macippa  e,  voltando  para  O., 
corta  a povoação  de  Anços  e segue  para  N.  correndo  junto  de  Redi- 
nha  e saindo  da  folha  proximo  da  povoação  do  Marco. 

Rio  Liz  — Apenas  uma  insignificante  porção  d’este  rio  se  vê  re- 
presentada a S.  O.  da  folha,  contornando  a séde  da  freguezia  de 
Monte  Real. 
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Orographia 


Esta  região  6 bastante  accidentada,  podendo  considerar-se  divi- 
dida em  tres  zonas  pelas  duas  linhas  ferreas  a que  já  nos  referimos. 

A partir  de  O.  para  E.  a primeira  zona  é a de  menor  relevo, 
sendo  o ponto  de  maior  altitude  a pyramide  geodesica  de  l.a  ordem 
denominada  Monte  Redondo,  construída  proximo  da  povoação  do 
mesmo  nome  e cuja  cota  é de  35  metros. 

A segunda  zona,  comprehendida  entre  as  duas  linhas  ferreas,  ó 
de  relevo  superior  á primeira.  Notam-se  n’esta  zona  duas  linhas  de 
cumeadas,  as  quaes  limitam  as  vertentes  que  formam  o valle  por 
onde  corre  o rio  Carnide. 

A terceira  zona,  muito  mais  accidentada  do  que  as  anteriores, 
é limitada  pela  via  ferrea  do  Norte  e pela  margem  E.  da  folha.  N’esta 
zona  está  construída  a pyramide  geodesica  de  l.a  ordem,  denominada 
Sicó,  nome  que  lhe  provém  da  serra  onde  está  situada  e que  cor- 
responde ao  ponto  de  maior  altitude  da  folha,  sendo  a sua  cota  551 
metros. 

A N.  d’este  ponto  nota-se  uma  serie  de  elevações,  em  direcção 
a povoação  de  Degracias,  correspondentes  ás  numerosas  linhas  d’a- 
gua  que  cortam  a região. 


Povoações 

As  principaes  povoações  são  : Pombal,  Rodinha,  Monte  Real, 
Vermoil  e Abiul. 
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Pombal 


N’um  ameno  valle,  situado  na  falda  do  monte  das  Maias,  na 
margem  direita  do  rio  Arunca,  demora  esta  villa,  que  é cabeça  de 
concelho  e de  comarca  no  districto  de  Leiria,  e que  pertence  ao  bis- 
pado de  Coimbra. 

D.  Affonso  Henriques  deu,  em  1160,  o território  de  Pombal  aos 
Templários,  e D.  Glualdim  Paes,  famoso  mestre  d’esta  poderosa  mi- 
lícia, desempenhando-se  da  obrigação  com  que  o terreno  tinha  sido 
doado,  construiu,  em  1171,  no  alto  de  um  monte  sobranceiro  á po- 
voação, um  castello  cujas  grandiosas  ruinas  ainda  hoje  nobremente 
o coroam. 

Como  prova  de  que  a villa  se  foi  povoando  e desenvolvendo 
ã sombra  e abrigo  do  castello,  ha  o argumento  da  concessão  de 
foral,  em  Junho  de  1174,  aos  da  terra  e castello  de  Pombal,  por  D. 
Cf.ualdim  Paes,  e ainda  o da  carta  de  privilégios  que  o mesmo  mestre 
lhe  deu  em  1181. 

No  livro  «Voyage  pittoresque  en  Espagne,  en  Portugal,  et  sur 
la  côte  d’Afrique»,  por  J.  Taylor  — edic.  de  1826  — vem  as  soberbas 
ruinas  do  «Castello  da  edade  media  em  Pombal»,  e,  na  sua  descri- 
pção  lê-se  que  estas  ruinas  foram  a habitação  do  castellão  de  Pombal, 
um  mouro  que  d’ellas  tomou  posse  pelos  direitos  da  guerra,  e per- 
tenceram depois  aos  cavalleiros  do  Templo. 

Esta  descripção  baseada  na  architectura  das  ruinas  do  Castello, 
e na  da  capella  dos  Templários,  de  que  se  vê  também  a estampa 
no  referido  livro,  contraria  por  completo  a origem  do  castello  de 
Pombal,  attribuida  pelas  velhas  publicações  portuguezas  a D.  Gual- 
dim  Paes  ; e indica  ainda  a fundação  do  castello  como  anterior  á 
dominação  dos  Árabes. 

Segundo  a opinião  de  Taylor,  os  Templários,  reedificando  este 
castello,  erigiam  mais  um  marco  para  affirmar  a existência  da  sua 
Ordem,  que,  sendo  quasi  real,  despertou  a cubiça  e os  receios  de  um 
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Rei,  e possuindo  um  poder  quasi  pontifical,  levantou  contra  ella  os 
odios  de  um  Pontifice. 

Mal  pensavam  os  Templários,  que  no  dia  do  julgamento,  a que 
seriam  barbara  e cruelmente  sujeitos,  aecusados  como  culpados,  se 
defenderiam  como  martvres,  e que  no  dia  do  supplicio,  transfor- 
mando-se de  aecusados  em  accusadores,  citariam  do  alto  da  fogueira, 
Clemente  v e Filippe-o-Bello,  a comparecer,  n’um  praso  fixo,  perante 
o throno  de  Deus,  para  responder  pela  dupla  tirania  do  seu  proce- 
dimento. 

Recordemos  o que  a este  respeito  se  passou. 

Jacques  de  Molay,  o ultimo  grão-mestre  da  Ordem  do  Templo, 
estando  em  Chypre  a preparar-se  para  combater  os  turcos,  que  ti- 
nham infligido  varias  derrotas  aos  christãos  no  Oriente,  foi  chamado 
a França,  sob  um  pretexto,  em  1305,  pelo  Papa  Clemente  v,  que 
accordára  com  Filippe-o-Bello,  Rei  de  França,  a suppressão  da  Or- 
dem. 

Jacques  de  Molay,  apparentemente  bem  recebido  á sua  chegada, 
foi  preso  de  improviso,  em  1507,  e accusado,  assim  como  todos  os 
Templários,  dos  crimes  mais  odiosos. 

A accusaçâo  baseava-se  em  falsas  denuncias  de  um  templário 
apóstata,  e de  um  burguez  de  Beziers. 

Não  repugna  admittir,  que  os  Templários,  abusando  da  sua  si- 
tuação excepcional,  praticassem  actos  condemnaveis ; 1 mas  o seu 
crime  principal  consistia  em  possuirem  enormes  riquezas,  e Fillippe- 
o-Bello  queria  apoderar-se  das  que  elles  tinham  em  França. 

Depois  de  ter  sido  submettido  a horriveis  torturas,  Jacques  de 
Molay  foi  queimado  vivo,  em  Paris,  no  dia  18  de  Março  de  1314. 
Antes  porem  da  execução,  tornando-se  de  accusado  accusador,  o ul- 
timo grão-Mestre  da  Ordem  do  Templo  intimou  a Clemente  v e a 


1 Em  Portugal  provou-se  que  o comportamento  dos  Templários,  tinha  sido 
conforme  á regra  da  sua  Ordem,  e sempre  digno  de  louvor. 
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Filippe-o-Bello  a comparecerem  perante  a justiça  de  Deus,  respecti- 
vamente, no  praso  de  40  dias  e de  um  anno,  intimação  que  teve 
exacto  cumprimento. 


# 

* 


-* 


Tem  merecido  larga  investigação  aos  antiquários  o sitio  em  que 
originariamente  se  edificou  a villa.  As  opinões  dividem-se : pela  en- 
costa do  monte  de  S.  Ohristovam,  fronteiro  ao  do  Castello  ; pela  la- 
deira do  monte  á entrada  da  povoação  do  lado  de  Coimbra ; 1 e 
ainda  pela  situação  em  que  se  encontra,  apoiada  na  fortaleza. 

Esta  ultima  opinião  tem  em  seu  favor  o costume  de  se  edifica- 
rem as  povoações  ao  abrigo  dos  castellos,  n’aquellas  eras  remotas,  em 
que  a protecção  d’estes  se  lhes  tornava  quasi  constantemente  neces- 
sária. 

Como  quer  que  fosse,  o que  não  offerece  duvida  é que  em  quanto 
existiram  os  cavalleiros  da  Ordem  do  Templo,  lhes  pertenceram  sem- 
pre o castello  e a villa  de  Pombal. 

Quando  porem  esta  Ordem  foi  por  toda  a parte  extincta  creou-se 
em  Portugal,  a instancias  d’el-Rei  D.  Diniz,  a Ordem  de  Christo,  que 
foi  não  só  a digna  successora  da  do  Templo,  mas,  graças  ao  habil- 
lissimo  e intelligente  procedimento  do  mesmo  Soberano,  a herdeira 
dos  seus  muito  avultados  bens. 

Do  modo  como  el-Rei  D.  Diniz  previu  e levou  a bom  cabo  esta 
difficilima  questão,  tratamos  no  Tomo  i,  pag.  436  e seg. 

A villa  de  Pombal  possue  uma  ponte  de  cantaria,  que  assenta 
sobre  tres  arcos.  Esta  ponte  foi  mandada  construir  pelo  Principe  D. 
João  (depois  vi  do  nome)  para  dar  passagem  á estrada  nacional  de 


1 O P.e  Carvalho,  na  Corografia  Portugueza,  sustenta  que  esta  foi  a pri- 
meira fundação  de  Pombal. 
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Lisboa  a Coimbra  e Porto.  Em  seguida  a esta  ponte  está  o formoso 
lance  da  estrada,  orlado  de  ambos  os  lados  de  arvores  colossaes,  que 
formam  uma  surprehendente  abobada  de  verdura. 

Vilhena  Barbosa  diz  que  o brasão  d’armas  de  Pombal,  tal  como 
se  encontra  na  Torre  de  Tombo,  é,  em  campo  vermelho,  uma  torre 
de  prata,  com  duas  pombas  também  de  prata,  sobre  as  ameias.  En- 
tretanto, achando  concordes  todos  os  authores  em  accrescentar  a este 
brazão  a imagem  do  archango  S.  Miguel  sobre  a torre,  preferiu  dar 
este  na  estampa  que  se  encontra  na  sua  notável  publicação  sobre 
brazões  d’armas. 

El-Rei  D.  Manuel  concedeu  foral  novo  á villa,  com  muitos  pri- 
vilégios, em  1 de  Junho  de  1512. 

Na  sua  egreja  parochial,  da  invocação  de  S.  Martinho,  e de 
muito  grande  antiguidade,  celebrou- se,  em  1323,  um  acontecimento 
de  notoriedade  para  a nossa  historia : as  pazes  entre  el-Rei  D.  Diniz 
e o Principe  I).  Affonso  seu  filho,  assistindo  ao  acto  solemne  a Rai- 
nha Santa  Isabel,  que  para  elle  largamente  contribuiu. 

O irrequieto  Principe  não  tardou  porem  muito  a romper  este  tra- 
tado, que  sellara  com  juramento. 

A Varzea  das  Bodas  ficou  sendo  assim  chamada  pelo  banquete, 
que  em  signal  de  rigosijo  se  deu  então,  segundo  uns,  ás  tropas  dos 
dois  reaes  belligerantes,  e,  segundo  outros  apenas  aos  ofticiaes. 

A egreja  de  Santa  Maria  do  Castello,  junto  ás  muralhas  do  lado 
do  sul,  foi  obra  de  João  de  Ruão  1 e de  Jacome  de  Bruges.  Era  um 
templo  notável  pela  delicadeza  das  suas  primorosas  esculturas. 

A respeito  d’esta  egreja  diz  o P.e  Carvalho:  «He  este  templo  o 
mais  perfevto  que  ha  por  estas  partes,  porque  alem  da  boa  archite- 
ctura,  leva  os  olhos  dos  que  o vem,  a delicadesa  e primor  da  arte, 
com  que  os  celebrados  Escultores,  João  Ruão,  e Jacome  Bruxe,  obra- 


1 No  opulento  «Diccionario  dos  Architectos  e Engenheiros»,  de  Sousa  Vi- 
terbo,  encontra-se  erudita  noticia  de  João  de  Ruão. 
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rão  as  imagens  dos  altares  em  pedra  branca,  o que  principal  mente 
se  vê  em  Imma  Capella,  que  contem  o Descendimento  da  Cruz. . . 

O mosteiro  de  Santo  Antonio  foi  fundado  pelo  grande  ministro 
de  D.  Affouso  vi,  o Conde  de  Castello  Melhor,  Luiz  de  Sousa  e Vas- 
concellos,  que  era  natural  d’esta  villa. 

Tendo  sido  deposto  D.  Affonso  em  22  de  Novembro  de  1667, 
depois  da  conspiração  planeada,  pelo  Infante  D.  Pedro,  seu  irmão, 
pela  Rainha  sua  mulher,  e por  vários  prelados  e fidalgos  da  Corte; 
e tendo  o Infante,  que  assumiu  logo  a Regencia  do  Reino,  sido  jurado 
Príncipe  herdeiro,  a 27  de  Janeiro  de  1668,  pelos  tres  estados,  o 
Rei  foi  mandado  para  o castello  de  S.  João  Baptista  na  Ilha  Ter- 
ceira, e os  seus  validos  e partidários  foram  muito  perseguidos  pelo 
Infante  e pelos  seus. 

Ora  sendo  o Conde  de  Castello  Melhor  o maior  valido  do  Rei, 
não  seria  duvidosa  a sua  morte,  se  conseguissem  prendel-o : andou 
pois  homisiado,  durante  alguns  annos,  pelos  bosques  e aldeias  do 
terreno  de  Pombal,  onde  era  acolhido  com  muita  sympathia. 

Um  dia  porem  os  emissários  e espiões  do  Principe  Regente  des- 
cobriram o esconderijo  do  Conde;  tendo  este  avistado  a tropa  que 
foi  de  Lisboa  para  o prender,  escondeu-se  entre  os  altos  cardos,  que 
havia  no  sitio  em  que  está  hoje  o mosteiro,  e onde  existia  já  a er- 
mida de  Nossa  Senhora  de  Jerusalem. 

O Conde  n’este  angustioso  transe  fez  voto  a Deus  de  erigir  ali 
um  mosteiro,  se  escapasse  de  ser  preso,  o que  succedeu. 

O mosteiro  de  S.t0  Antonio  representa  o cumprimento  d’este 
voto,  que  o Conde  realisou  logo  que  as  circumstancias  lh’o  permit- 
tiram  ; isto  é,  quando  se  foram  acalmando  as  animosidades,  depois 
da  morte  de  D.  Affonso  vi. 

A trasladaçâo  para  a egreja  do  mosteiro  da  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Nazareth,  fez-se  no  ultimo  sabbado 'de  Junho  de  1709, 
em  solemnissima  procissão,  com  a assistência  do  Bispo-Conde  de 
Arganil,  D.  Antonio  de  Vasconcellos. 

O Conde  fundador,  já  então  inteiramente  cógo,  levava  uma  das 
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borlas  do  andor,  que  era  conduzido  pelo  Conde  da  Calheta,  repos- 
teiro-mór,  e por  outros  membros  da  sua  muito  illustre  familia. 

Acerca  da  architectura  do  edifício  do  mosteiro,  é unanime  a 
opinião  de  que  é sumptuosa. 

O interior  da  egreja  em  forma  de  cruz  impõe-se  á admiração 
dos  visitantes. 

Sobre  a porta  principal  lê-se  uma  inscripção  em  latim,  com- 
memorando  o reconhecimento  do  Conde  de  Castello  Melhor  á S.  S. 
Virgem  do  Cardai. 

Em  1777,  logo  apoz  a morte  do  Rei  D.  José,  a Rainha  D. 
Maria  i desterrou  para  esta  villa  o Marquez  de  Pombal,  que  ali  pas- 
sou os  últimos  cinco  annos  da  sua  vida,  fallecendo  a 15  de  Maio  de 
1782. 

Na  egreja  do  extincto  mosteiro  de  Santo  Antonio,  e na  capella 
á direita  do  corpo  d’esta  egreja,  junto  ao  altar  do  lado  do  Evangelho, 
estiveram  depositados  n’um  simples  caixão  os  restos  do  Marquez  de 
Pombal,  desde  1782  até  1810;  n’este  anno  o seu  3.°  neto  e 5.°  Mar- 
quez de  Pombal,  o mandou  remover  para  Lisboa,  e guardar  n’um 
mausoléo  de  mármore,  na  ermida  de  Nossa  Senhora  das  Mercês, 
junto  â rua  Formosa. 

Tendo  os  francezes  ficado  vencedores  n’um  combate,  que  se  tra- 
vou contra  elles,  em  1811,  junto  a Pombal,  saquearam  e incendia- 
ram as  casas,  praticando  alem  disso  na  villa  as  atrocidades,  que  dei- 
xaram fúnebre  e medonhamente  assignalado,  por  toda  a parte  a sua 
passagem  no  nosso  paiz.  A velha  povoação  dos  Templários  ficou  en- 
tão reduzida  a cinzas. 

Nem  os  tumulos  escaparam  ao  vandalismo  sacrílego  dos  solda- 
dos de  Massena ; o do  Marquez  de  Pombal  foi  também  um  dos  que 
foram  profanados  ! Mão  piedosa  repôz  no  seu  modesto  caixão  os  os- 
sos do  grande  estadista,  a quem  depois  do  declínio,  que  se  seguiu 
ao  seu  apogeu,  estava  ainda  destinado  mais  este  horroroso  desacato. 

A decadência  da  villa  de  Pombal  data  de  1811,  ou  mais  preci- 
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samente  data  dos  dias  em  que  Massena,  sem  ousar  atacar-  as  linhas 
de  Torres  Vedi*as,  que  tanto  fizeram  emmurchecer  os  seus  louros  de 
brilhante  e até  então  invencivel  General,  permittiu  que  os  seus  solda- 
dos os  enlameassem,  lançando-se  como  abutres  sobre  as  povoações 
da  Extremadura  portugueza  e infligindo-lhes  as  mais  pavorosas  cruel- 
dades, affirmadas  ainda  hoje  por  odienta  memória,  principal  mente 
campesina. 

N’uma  casa,  em  Pombal,  collocou-se  a lapide  commemorativa 
de  ter  ali  pousado  D.  Pedro  n,  acompanhado  do  Archiduque  Carlos, 
pretendente  ao  tlirono  de  Hespanha. 


Redinha 


Pertence  a villa  da  Redinha  ao  concelho  e comarca  de  Pombal, 
do  districto  de  Leiria  e bispado  de  Coimbra.  E’  muito  aprasivel  a 
sua  situação  sobre  o rio  Anços,  e junto  da  estrada  nacional  de 
Coimbra  a Leiria. 

A povoação  paréce  ser  de  origem  romana,  tendo  sido  Rhoda  o 
seu  primeiro  nome,  que  os  proprios  Romanos  transformaram  em  Ro- 
dina.  Esta  denominação  foi  conservada  pelos  Árabes,  porque  se  en- 
contra no  foral,  que,  no  começo  da  monarchia  portugueza,  deram  á 
villa  de  Rodina  D.  Gualdim  Paes  e os  seus  cavalleiros-templarios, 
foral  que  tem  a data  de  1159. 

A Rainha  D.  Theresa  e o Infante  D.  Affonso  Henriques  tinham, 
em  1128,  concedido  á Ordem  do  Templo  os  vastos  territórios  entre 
Coimbra  e Leiria,  abandonados  pelos  mouros,  mas  de  que  não  ti- 
nham ainda  tomado  posse  os  portuguezes.  Nos  tennos  da  concessão, 
D.  Gualdim  Paes  construira  ou  reedificara  os  castellos  de  Ega, 
Pombal  e Redinha. 

El-Rei  D.  Manuel  deu  foral  novo  a esta  villa,  a 16  de  Dezem- 
bro de  1518. 
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Informa  Pinho  Leal  que  a primitiva  povoação  de  Rhoda  não 
era  precisamente  no  sitio  da  actual  villa,  mas  sim  n’uma  varzea,  que 
fica  ao  noroeste,  alem  da  ponte,  e onde  ha  vestígios  de  uma  povoa- 
ção muito  antiga. 

A ponte  de  pedra,  que  se  encontra  á entrada  da  villa,  é de 
construcção  antiga,  e nomeada  pela  vista  encantadora  que  d’ella  se 
goza. 


Meréce  especial  menção  a capella  de  Nossa  Senhora  da  Lapa, 
no  alto  da  serra  do  Poyo,  sitio  muito  alcantilado  e de  grande  eleva- 
ção ; foi  edificada  n’uma  gruta  natural,  e encontram-se  junto  d’ella 
algumas  casas  para  romeiros.  A caverna,  que  se  transformou  em 
templo,  tem  14m  de  comprimento,  com  9m  d’altura  na  entrada,  e 2ir 
no  fim ; a largura,  â entrada,  é de  4m,40,  que  no  fundo  se  acham 
reduzidos  a 3m,50. 

A imagem  da  padroeira  é de  mármore,  e tem  lm  de  altura  sobro 
a peanha.  São  talhadas  n’uma  mesma  pedra  a imagem  e a peanha, 
e n’esta  estão  esculpidas  as  armas  dos  Sousas. 

Sobre  a cabeça  da  Virgem  vê-se  uma  coroa,  também  feita  de 
pedra. 

A ermida  foi  reedificada  pelo  anno  de  1670. 

Na  caverna  ha  uma  fonte  copiosa  de  óptima  agua  potável. 

As  tropas  de  Massena,  derrotadas  em  vários  combates,  padece- 
ram uma  nova  derrota  n’esta  villa,  a 12  de  Março  de  1811 : entra- 
ram em  Hespanha,  a 4 de  Abril  seguinte. 


Monte  Real 


A freguezia  de  S.  João  Baptista  de  Monte  Real,  do  concelho, 
comarca  e districto  de  Leiria,  e do  bispado  de  Coimbra,  está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Liz,  a 15  km.  da  sede  do  concelho. 

30 


Follut  n . " 13-c  (Pombal) 


466 


No  sitio  d’ cs  ta  freguezia,  que  era  reguengo  da  Corôa,  e n’mn 
palacio  de  que  ainda  se  vêem  as  ruinas,  e que  tinha  sido  mandado 
construir  ou  reedificar  por  el-Rei  D.  Diniz,  residiu  este  Monarcha, 
pelos  annos  de  1292,  com  a Rainha  Santa  Isabel,  sua  mulher. 

N’este  anuo,  elevou  D.  Diniz  a freguezia  de  que  tratamos  á 
cathegoria  de  villa,  dandodhe  foral  com  muitos  privilégios  e isenções, 
e tornando-a  independente  da  de  Leiria,  sendo-lhe  então  mudado  o 
nome  de  Camarreu  em  Monte  Real.  A 20  do  Junho  de  1310,  no  in- 
tuito de  povoar  facilmente  esta  freguezia,  e de  promover  o seu  de- 
senvolvimento, passou-lhe  el-Rei  D.  Diniz  nova  provisão,  a qual  foi 
assignada  também  pela  Rainha  Santa  Isabel  e pelo  Infante  D.  Af- 
fonso. 

Não  transcrevemos  a provisão  por  ser  muito  extensa ; diremos 
apenas  que  também  isentava  do  serviço  militar  (mandando  que  fos- 
sem escusados  d’ hoste)  aquelles  que  morassem  continuamente  com 
suas  mulheres,  e com  suas  casas,  no  dito  logar. 

Esta  provisão,  ou  carta  regia,  foi  confirmada  pelos  Reis  D. 
João  i,  D.  Duarte,  D.  Aftbnso  v,  D.  Manuel,  D.  João  m,  e final- 
mente por  el-Rei  D.  Sebastião,  a 4 de  Junho  de  1578,  não  isentando 
porem  este  ultimo  Soberano  os  moradores  do  Monte  Real  do  serviço 
das  ordenanças. 

Junto  á raiz  de  um  pequeno  monte,  no  sitio  dos  Covões,  a 1.300m 
da  freguezia,  existe  uma  fonte  de  aguas  sulphurosas,  que  se  sup- 
põe  ter  sido  conhecida  dos  Romanos,  pela  circumstancia  de  se  terem 
achado  proximo  d’ella  varias  medalhas  romanas  de  cobre  e de  latão. 
No  mesmo  anno  (1807)  encontrou-se  também,  a uma  profundidade  de 
0m,70,  um  altar  portátil  de  mármore,  de  0ni,24  de  altura,  com  uma 
inscripção  indecifrável  por  falta  de  lettras.  O altar  conserva-se  no 
gabinete  de  numismática  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa. 
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Abiúl 


A antiga  vilia  de  Abiúl,  do  concelho  e comarca  de  Pombal,  está 
situada  n’um  valle  cercado  de  outeiros,  junto  ao  ribeiro  do  mesmo 
nome : da  sua  freguezia  é orago  Nossa  Senhora  das  Neves. 

A vilia  pertenceu  aos  Duques  d’Aveiro,  que  tiveram  ali  um 
grande  palacio,  do  qual  ainda  existem  as  ruinas.  O palacio  tinha  sido 
mandado  construir  por  André  da  Silva  Coutinho,  de  quem  a casa 
d’Aveiro  herdou  o senhorio  de  Abiúl,  que  passou  para  a corôa  em 
1759,  por  terem  os  Duques  perdido  tudo  quanto  tinham,  a começar 
pela  vida,  pelo  crime  de  alta  traição  e de  tentativa  de  regicídio,  que 
lhes  foi  cruelmente  assacado. 


Vermoil 


A povoação  de  Vermoil,  freguezia  da  comarca  e concelho  de 
Pombal,  está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Arunca,  a 8 km. 
da  cabeça  do  concelho,  e a 18  km.  de  Leiria. 

Vermoil  é a 6.a  estação  do  caminho  de  ferro  do  Norte,  a,  partir 
do  Entroncamento. 

Alem  da  egreja  matrix,  de  construcção  antiga,  possue  a fregue- 
zia seis  ermidas,  edificadas  em  diversas  aldeias,  para  d’ellas  se  po- 
der administrar  os  sacramentos  aos  seus  moradores. 

D’estas  ermidas,  a de  invocação  de  Santo  Antonio  foi  mandada 
erigir  pelo  insigne  João  de  Barros,  que  obrigou  á fabrica  da  ermida 
a sua  quinta  de  S.  Lourenço,  na  qual  falleceu  em  1570. 

Segundo  Pinho  Leal,  nas  casas  da  quinta,  então  propriedade 
da  familia  Barbas,  conservava-se  o retrato  de  João  de  Barros. 
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João  de  Barros 

Com  quanto  não  esteja  averiguado  qual  seja  a povoação  de 
Portugal,  que  tem  a muito  subida  honra  de  ter  sido  berço  de  João 
de  Barros,  a opinião  com  mais  adeptos  dá  o sen  nascimento  em  Vi- 
zeu,  no  anno  de  1496.  Não  ha  porem  a minima  duvida  de  que,  tendo- 
se  retirado  para  a sua  quinta  da  Ribeira  de  Alitem,  na  freguezia  de 
Yermoil,  termo  de  Pombal,  ali  falleceu  ao  fim  de  quasi  tres  annos, 
contando  74  annos  de  edade. 

João  de  Barros,  filho  de  Lopo  de  Barros,  era  de  nobre  geração, 
por  ser  neto  de  Álvaro  de  Barros,  senhor  do  morgado  de  Moreira, 
junto  a Braga;  a esta  circumstancia  deveu  o ter  recebido  a primeira 
instrucção  no  palacio  d’el-Rei  D.  Manuel,  onde  íPaquella  epocha,  como 
diz  Barbosa  Machado  (Bibliotheca  Lusitana)  era  costume  doutrinar 
os  moços  fidalgos  em  as  artes  liberaes  e exercidos  virtuosos,  de  cuja 
disciplina  sahio  João  de  Barros  egregiamente  instruído  na  língua  La- 
tina e Grega , letras  humanas  e siencias  Mathemati  cas . 

Sobre  o Livio  portuguez,  reputado  geralmente  como  um  dos 
mais  illustres  historiadores,  e como  o mais  seguro  exemplar  da  elo- 
quência e da  linguagem  portugueza,  o erudito  acadêmico,  P.e  Anto- 
nio  Pereira  de  Figueiredo,  escreveu  uma  memória,  que  tem  por  titulo 
« Espirito  da  Lingua  portugueza , extraindo  das  Décadas  do  insigne 
escriptor  João  de  Barros»,  e que  se  encontra  de  pag.  111  (cento  e 
onze)  a 226  das  Mem.  de  Litt.  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
Tomo  m ; e escreveu  outra  notável  memória,  intitnlada  « João  de 
Barros.  Exemplar  da  mais  solida  Eloquência  Portugueza)) , a qual 
vem  publicada  nas  referidas  Memórias  de  pag.  i a 2õ  do  Tomo  iv. 

Permitta-se-nos  que  remetíamos  também  o leitor,  para  o artigo 
do  Diccionario  Bibliographico  de  Innocencio  sobre  João  Barros  ; of- 
foréce  larga  e conceituosa  informação. 


Na  Bibliotheca  Luzitana,  de  Barbosa  Machado,  Tomo  n,  pag. 
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605,  col.  l.a,  lê-se  que  «João-  de  Barros  se  retirou,  no  principio  do 
anno  de  1668,  á sua  quinta  da  Ribeira  de  Alitem,  junto  á Villa  de 

Pombal, até  que  chegado  á ultima  hora  faleceo  piamente,  a 

20  de  Outubro  de  1570,  quando  contava  74  annos  de  edade.  Foy  se- 
pultado na  ermida  de  Santo  Antonio,  situada  alem  do  rio  Arunca. 

«A  fama  do  seu  nome  se  dilatou  com  tal  excesso  pelo  mundo 
todo,  que  mandou  o Papa  Pio  iv  collocar  o seu  retrato  no  Vaticano, 
junto  de  Ptolomeo,  e semelhante  logar  lhe  deram  os  Venezianos  en- 
tre os  V aroens  mais  insignes  em  litteratura.  Não  são  menores  os  elo- 
gios que  á sua  penna  dedicaram  celebres  Escriptores.» 

Seguem-se  os  titulos  das  obras,  em  que  estes  escriptores  traça- 
ram o elogio  do  Mestre,  e segue-se  o Catalogo  das  obras  d’este. 

Por  iniciativa  do  bispo  de  Vizeu,  D.  Jorge  de  Athaide,  os  res- 
tos mortaes  de  João  de  Barros  foram  trasladados  da  ermida  de  Santo 
Antonio,  para  a capella-mór  da  egreja  matrix  de  Alcobaça,  que  este 
Prelado  mandára  concluir.  João  de  Barros  era  padrinho  de  baptismo 
de  D.  Jorge  de  Athaide ; a sua  trasladaçâo  representa,  pois,  também 
uma  homenagem  de  filial  respeito. 

D.  Jorge  de  Athaide  tencionava  levantar  um  soberbo  mausolóo, 
em  que  fossem  recolhidas  as  cinzas  de  João  de  Barros  ; a morte  im- 
pediu-o de  realisar  este  piedoso  pensamento. 

A’cerca  da  quinta  da  Ribeira  de  Litem,  que  pertenceu  a João 
de  Barros,  tivemos  o gosto  de  receber,  com  data  de  8 de  Julho  de 
1911,  uma  carta  muito  interessante  do  sr.  Antonio  Gaspar  Portella 
Rev.d0  Prior  da  freguezia  de  Vermoil,  carta  que  vamos  apresentar 
em  extracto  : 

«Existe  ainda  a quinta  da  Ribeira  de  Litem,  ou  de  S.  Lourenço, 
que  fica  situada  a cerca  de  dous  kilometros  ao  sul  da  estação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Vermoil.  A casa  da  quinta  está  em  ruinas,  vendo- 
se  grandes  fendas  nas  paredes,  e o soalho  roto  em  muitas  partes, 
attestando  tudo  grande  antiguidade  e muito  desleixo. 

«De  João  de  Barros  não  existe  ali  recordação  alguma. 
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«A  quinta  fica  situada  na  freguezia  de  S.  Thiago  de  Litem,  con- 
celho de  Pombal,  a 2.800  metros  da  freguezia  de  Vermoil,  a 800  me- 
tros de  S.  Thiago,  e a 1.100  metros  de  Pombal.  De  Vermoil  para 
Lisboa,  a quinta  fica  do  lado  direito  da  linha  ferrea,  e entre  esta  e 
a ribeira  de  Litem. 

«A  Ermida  de  S.t0  Antonio,  fundada  pelo  inclito  João  de  Barros 
existe  também,  mas  um  pouco  mais  bem  conservada  do  que  a quinta ; 
porque  os  povos  circumvisinhos  a teem  soccorrido  e reparado  com 
os  seus  donativos  em  dinheiro  e em  trabalho  braçal.  Para  a conser- 
vação da  ermida  em  coisa  alguma  tem  contribuido  a quinta ; convem 
porem  observar  que  a Ermida  não  está  em  terreno,  que  actualmente 
pertença  á quinta. 


Folha  n.°  18-c  (Salvaterra  cie  Magos) 


As  coordenadas  geographicas  d’esta  folha  estão  comprehendidas 
approximadamente  entre  38°  57'  e 39°  8'  de  latitude  N.  e 0"  16'  e 
0o  38'  de  longitude  L.  do  Observatório  do  Castello  de  S.  Jorge. 
Toda  a região  n’ella  representada  fica  na  folha  iv°  24  da  antiga 
Carta  chorographica  na  escala  de  1/100000,  cujo  levantamento  foi 
executado,  em  1857  e 1858,  pelos  seguintes  officiaes  do  exercito  : D. 
Carlos  Botelho  de  Vasconcellos  de  Mattos  e Noronha,  Marcos  Cae- 
tano da  Cruz  e Costa,  Antonio  José  Perv,  Gerardo  Augusto  Pery, 
Francisco  Carlos  Lima  e Augusto  Gerardo  Telles  Ferreira. 

A ampliação  e rectificação  para  a nova  Carta,  na  escala  de 
1/50000,  foram  feitas,  em  1904,  pelo  então  capitão  de  infantaria, 
sr.  Julio  Cesar  Sanches  Leite  de  Castro. 


Concelhos  e freguezias 

Estão  representadas  n’esta  folha  as  freguezias  de  cinco  conce- 
lhos, como  a seguir  se  indica : 

Do  concelho  de  Salvaterra  de  Magos  as  duas  freguezias  que  o 
compõem  — Salvaterra  de  Magos  e Muge  — . 
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Dos  concelhos  de  Benavente  e Coruche  sómente  as  sedes  das 
freguezias  d’estes  nomes. 

Do  concelho  de  Azambuja  só  Azambuja  e Aveiras  de  Baixo. 
Do  concelho  de  Álmeirim  só  a freguezia  de  Raposa. 


Povoações  importantes 


Azambuja,  Salvaterra  de  Magos,  Benavente  e Coruche. 


Caminhos  de  ferro 


Passam  pela  região  d’esta  folha  duas  linhas  ferreas  : a do  Norte 
e a de  Vendas  Novas. 

A linha  do  Norte  entra  na  folha  a O.  em  Azambuja,  e segue 
para  N.  E.  até  sair  ao  N.  pouco  depois  da  estação  de  Setil,  estando 
representadas  as  estações  de  Azambuja,  Reguengo  e Setil. 

A linha  de  Vendas  Novas  entronca  com  a anterior  em  Setil, 
atravessa  pouco  depois  o Tejo  em  uma  magnifica  ponte,  toma  a di- 
recção S.  E.  até  sair  da  folha  não  longe  de  Coruche,  entrando  n’ella 
de  novo  e saindo  muito  perto  d’esta  AÚlla. 

D’esta  linha  encontram-se  representadas  as  estações  de  Setil, 
Morgado,  Muge,  Marinhaes,  Agolada  e Coruche. 

Logo  a deante  da  estação  de  Coruche  a linha  atravessa  o rio 
Sorraia  sobre  uma  boa  ponte. 
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Estradas 

A região  é servida  peias  seguintes  estradas  : 

E.  N.  n.°  16,  do  Barreiro  á fronteira  por  Salvaterra  do  Extremo 
--Entra  ao  S.  proximo  da  quinta  da  Montella,  toma  a direcção  S. 
N.,  passa  por  Benavente  e Salvaterra  de  Magos,  volta  para  L.,  re- 
tomando 5 kilometros  mais  adeante  a direcção  do  N.,  passa  depois 
em  Muge,  e salie  da  região  da  folha  cerca  de  2 kilometros  ao  N. 
d’esta  povoação. 

E.  N.  n.°  66,  de  Freiria  á Barca  da  Palhota — Entra  ao  N. 
perto  de  Porto  de  Muge,  e segue  para  S.  O.  pela  margem  direita 
do  Tejo  ; passa  proximo  do  apeadeiro  do  Morgado,  e por  Vallada  e 
Reguengo,  até  onde  está  construída. 

E.  N.  n.°  68,  de  Santarém  a Evora — Entra  perto  da  povoação 
da  Raposa  em  direcção  N.  O.-S.  E.,  passa  n’esta  povoação,  toma  a 
direcção  N.  S.  até  á villa  de  Coruche. 

E.  D.  n.°  130,  de  Santarém  ao  Carregado — Entra  ao  N.  pro- 
ximo dos  Casaes  do  Francisco,  segue  na  direcção  N.  E.-S.  O.  até 
Azambuja,  onde  sahe  da  região  da  folha  pelo  lado  de  O.  Tem  um 
ramal  para  a estação  do  Reguengo. 

E.  D.  n.°  132,  de  Salvaterra  de  Magos  a Coruche  — Parte  de 
Salvaterra  em  direcção  N.  O.-S.  E.,  liga  vários  casaes  da  margem 
esquerda,  da  ribeira  de  Magos,  passa  pela  estação  de  Coruche  e se- 
gue pela  margem  direita  do  Sorraia  até  esta  villa. 

E.  D.  n.°  138 — Vem  do  Cercal  e Freiria,  passa  em  Aveiras 
de  Cima  e de  Baixo,  onde  entra  na  folha  pelo  lado  de  O.,  terminando 
cerca  de  3 kilometros  mais  abaixo  na  E.  D.  n.°  130. 

E.  1).  n.°  133  — Vem  de  Vendas  Novas  e Santo  Estevam,  entra 
na  folha  a S.  na  direcção  S.  E.-N.  O.  e chega  a Benavente  6 kilo- 
metros mais  adeante. 

E.  M.,  de  Azambuja  ao  Canto  — Estão  dois  mil  e quinhentos 
metros  construídos,  desde  a villa  da  Azambuja  até  cerca  de  um  kilo- 
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metro  adeante  da  valia  grande  da  Azambuja,  em  parte  ladeados  pela 
valia  transversal  que  chega  a esta  villa.  E’  especialmente  uma  es- 
trada de  serviço  da  circumscripção  hydraulica. 

E.  M.,  de  Salvaterra  de  Magos  ao  Sargento  Mór  — E’  também 
como  a anterior  uma  estrada  de  serviço  da  circumscripção  hydrau- 
lica; e acha-se  construída  na  extensão  de  7.500  metros,  quasi  toda 
na  margem  esquerda  do  Tejo. 

E.  M.,  de  Benavente  ao  Miradouro  — Está  construída  na  exten- 
são de  cerca  de  5 kilometros,  que  se  estendem  de  N.  aS.  entre  Be- 
navente e a herdade  do  Miradouro. 

E.  M.,  de  Benavente  a Coruche  pela  margem  esquerda  do  Sor- 
raia  — Acha-se  construída  na  extensão  de  cerca  de  10  kilometros, 
até  ás  proximidades  do  logar  da  Barrosa. 

E.  M.,  da  E.  N.  n.°  ltí,  á povoação  de  Marinhaes  — Está  cons- 
truída na  extensão  de  2.500  metros. 


Orographia 


Constitue  esta  região  uma  extensa  planície,  cortada  por  cursos 
d’agua  naturaes,  valias,  estradas  e caminhos  de  ferro,  e onde  se  en- 
contram muitos  povoados.  Não  existem  aqui  accentuadas  elevações 
de  terreno,  como  facilmente  se  prova,  citando  as  trez  únicas  cotas 
superiores  a 100m,  que  na  folha  se  encontram.  Duas  veem-se  no  an- 
gulo N.  O.  da  folha,  sendo  a maior  de  124m,  no  logar  denominado 
Telegrapho,  e a outra  de  1 14m,  proximo  de  Azambuja;  a terceira 
encontra-se  proximo  da  E.  N.  n.°  68  entre  Coruche  e Raposa.  To- 
dos os  outros  pontos  tem  cotas_  inferiores  a 100m,  o que  mostra  que 
o terreno  representado  n’esta  folha  ó muito  pouco  accidentado. 
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Hydrographia 


O curso  d’agua  mais  importante  é o Tejo,  que  entra  na  folha 
pelo  lado  do  N.,  cerca  de  3 kilometros  ao  N.  de  Muge  e segue  na 
direcção  N.  E.-S.  O.  indectindo  um  pouco  para  O.  para  sair  cerca 
de  5 kilometros  ao  S.  de  Azambuja.  N’este  terreno  quasi  horison- 
tal  o rio  espraia  consideravelmente  as  suas  aguas,  attingindo  largu- 
ras de  1000  metros  e mais,  e formando  numerosas  ilhotas  ou  mon- 
chões. 

Tem  ainda  alguma  importância  o rio  Sorraia,  que  se  vê  no  an- 
gulo S.  E.  da  folha,  proximo  de  Coruche  íTuma  extensão  de  4 kilo- 
metros, saindo  pelo  lado  do  S.,  attinge  por  duas  vezes  este  lado  e 
depois  volta  a entrar  na  região  da  folha  não  longe  do  monte  da 
Rosa.  O Sorraia,  continuando  o seu  curso,  descreve  algumas  curvas, 
passa  em  Benavente  e sae  da  região  junto  do  angülo  S.  O.  da  folha. 

Não  têm  importância  as  ribeiras  de  Muge  e de  Magos,  que 
atravessam  a região  de  E.  a O.  até  se  lançarem  no  Tejo,  respecti- 
vamente perto  de  Muge  e de  Salvaterra  de  Magos,  povoações  que 
lhes  dão  os  nomes. 

Vêem-se  também  algumas  valias  n’esta  região,  sendo  a mais 
importante  a valia  grande  da  Azambuja,  que  segue  em  certa  exten- 
são proximo  da  linha  térrea  do  Norte,  afastando-se  depois  d’ella  para 
ir  entrar  no  Tejo  já  tora  da  região  da  folha. 


Azambuja 


A antiguidade  d’esta  povoação  é aflirmada  pelo  seu  nome  ro- 
mano Oleastrurn,  e pelo  seu  nome  arabe  Azzabuja.  A circumstancia 
de  ter  sido  doada  por  D.  Affonso  Henriques  a D.  Childe  Rolim,  de 
alta  ascendência,  tendo  a doação  sido  concedida  em  prêmio  dos  seus 
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brilhantes  feitos  na  tomada  de  Lisboa,  prova  que  a povoação  já  era 
então  importante. 

O muito  erudito  sr.  Visconde  de  Castilho,  no  volume  da  sua 
« Lisboa  Antiga »,  intitulado  «Conquista  de  Lissibona  aos  mouros», 
pag.  76,  trata  de  Childe  Rohm,  tronco  remoto  dos  Rolins  de  Moura, 
e que  reputa  uma  personagem  enigmática. 

Diz,  que,  a respeito  d’ este  cavalleiro,  tudo  sào  trevas,  tudo  é 
noite  ealiginosa  bruxuleada  de  lendas.  Accrescenta,  que  alguns  o dão 
por  quinto  filho  de  um  Principe  de  sangue  real  e por  bisneto  de  reis 
de  Inglaterra ; mas  que  nem  ha  certesa  no  seu  proprio  nome,  que 
se  encontra  escripto  de  vários  modos,  chamando-lhe  em  latim  Rao- 
linus  o mais  antigo  documento  que  o menciona ; e o Mobiliário  do 
Conde  1).  Pedro  chama-lhe  á portugueza  Dom  Rooliin. 

Refére  também  a opinião  de  Persal  de  que,  entre  os  principaes 
Cruzados,  vinha  o nobre  Rolan,  Conde  de  Chester,  que  trazia  con- 
sigo Rogério  seu  quinto  filho,  a quem  os  outros  normandos  usavam 
chamar  Rolan  o moço,  ou  na  sua  lingua  Childe  Rolan,  que  os  por- 
tuguezes  transformaram  ém  Childe  Rohm. 

Não  continuaremos  a acompanhar  o sr.  Visconde  de  Castilho 
nas  conscienciosas  investigações,  pelas  quaes  chegou  a conclusões 
de  grande  conceito  ; porque  para  o nosso  proposito  de  demonstrar 
que  a villa  de  Azambuja  era  já  povoação  notável  quando  D.  Aftbnso 
Henriques  tomou  Lisboa,  basta-nos  o facto,  em  que  todos  os  escri- 
ptores  são  concordes,  de  ter  sido  doado  o seu  senhorio  a uma  per- 
sonagem de  alta  linhagem  e como  recompensa  de  valiosos  serviços. 

Ora,  segundo  o Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro,  D.  Rohm  era 
de  nacionalidade  flamenga  e não  inglesa,  mas  de  muito  elevada  posi- 
ção, visto  ser  conforme  diz  Lavanha,1  a segunda  pessoa  na  armada 
de  150  velas,  que  ajudou  D.  Affonso  Henriques  a tomar  Lisboa,  e 
de  que  era  General  um  irmão  de  Henrique  n,  Rei  de  Inglaterra. 
Esta  asseveração  exclue  o parecer  de  que  Childe  Rohm  era  de  san- 
gue real  inglez,  mas  confirma  a opinião  da  sua  alta  linhagem,  no 


1 Lavanha  — nota  a pag.  373  da  sua  edição  do  Nobil, 
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que  vae  também  de  accordo  com  o que  se  lê,  a pag.  29,  nas  Chro- 
nicas  breves  e memórias  avulsas  de  S.,a  Cruz  de  Coimbra  ; se  Cliilde 
Rolim,  ou  D.  Rolim  não  fosse  de  alta  fidalguia,  não  seria  um  dos 
quatro  capitães  da  grande  armada  de  Cruzados,  que  ajudou  D.  Af- 
fonso  Henriques  a tomar  Lisboa.1 

Na  nota  do  Nobiliário  do  Conde  D.  Pedro  declara-se,  que  el- 
Rei  D.  Sancho  i fizera  doação  da  villa  de  Azambuja  e seu  termo, 
no  anno  de  1200,  a D.  Rolim  e aos  mais  flamengos  que  o seguissem  ; 
não  constando,  porem,  se  este  D.  Rolim  foi  o que  se  achou  no  cerco 
de  Lisboa,  ou  algum  seu  parente. 

Não  se  nos  afigura  de  acceitar,  que  serviços  de  muito  valor, 
prestados.  n’aquelle  notabilissimo  sitio,  só  fossem  recompensados  53 
annos  depois  ; porque,  abstraindo  da  contingência  de  viver  ainda 
n’esse  tempo  o primeiro  D.  Rolim,  temos  o argumento  deveras  im- 
portante de  ser,  alem  de  tardia,  de  pequena  monta  a recompensa 
para  quem  tinha  direito,  em  vista  do  contracto  celebrado  entre  D. 
Affouso  Henriques  e os  Cruzados  seus  auxiliares,  a receber  pelo 
menos  uma  região  já  povoada. 

Paréce-nos  de  pequena  consideração  o argumento  de  D.  Rolim 
só  ter  pensado  em  legalisar  o seu  dominio  de  Azambuja,  quando 
mandou  buscar  uma  filha,  que  deixára  nas  Flandres,  por  nome 
D.  Maria  Rool,  a qual  casou  em  Portugal  com  Gonçalo  Fernandes 
de  Tavares.  Alem  da  circumstancia,  anteriormente  apresentada,  do 
largo  periodo  de  53  annos,  não  se  pode  rigorosamente  inferir  que 
os  terrenos  de  Azambuja  já  pertenciam  a D.  Rolim,  só  pela  seguinte 
phrase,  que  se  encontra  nas  delimitações  da  doação  : ao  oriente  a 
valia  que  os  franceses  abriram. 

Duarte  Galvão,  no  cap.  xxxi  da  sua  Chroniea  de  D.  Affonso 


1 Segundo  as  «Chron.  breves  e mem.  avulsas  de  Santa  Cruz  de  Coimbra 
(Port.  Mon.  — Script.  — pag.  29),  os  quatrs  capi<ãaes  aviam  nome  dom  guilhim 
de  licore,  e dom  rooim,  e dom  jusbertes  e dom  lingel ; isto  é,  D.  Guilham  de  la 
Corni,  D.  Rolim,  D.  Ruberte,  e D.  Lingel. 
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Henriques,  dá-nos  porem  o seguinte  considerável  indicio  para  justi- 
ficar a classificação  de  enigmático,  muito  justamente  dispensada  a 
Childe  Rolim  pelo  sr.  Visconde  de  Castilho. 

Aos  capitães  que  tinham  ajudado  I).  Aftbnso  Henriques  a tomar 
Lisboa,  e que  resolveram  ficar  em  Portugal,  distribuiu  o Rei  ter- 
ras para  povoarem.  O capitão  ou  chefe  d’aquelles,  que  povoaram  a 
Azambuja,  avia.  nome  Rolim,  nom  que  por  esto  fosse  Childe  Rolim, 
ho  que  em  cima  dissemos  ser  hum  dos  grandes  senhores,  que  n’aquélla 
f rota  vinha,  ho  qual  nom  he  d,e  cuydar  que  ficasse  em  Portugal  para 
povoar  terras  de  novo,  avendo  tantas  villas  e luguares  povoados,  de 
que  com  razão  se  devia  partir  com  elle  ficando  na  terra,  mas  he  hem 
de  crer  que  fosse  outro  algu  Capitão  Fidalguo  seu  parente,  com  que 
folgassem  de  ficar. 

Pelos  annos  de  1148  ou  1149  povoou-se  de  novo  a villa  de 
Azambuja,  que  se  denominou  então  Villa  Franca;  mas  a sua  situa- 
ção nas  fronteiras  do  nascente  reino  de  Portugal,  delimitadas  a gol- 
pes de  montante,  explica  que  ficasse  em  breve  arruinada  pelas  con- 
tinuas pelejas,  que  se  feriram  n’aquella  região,  depois  de  ter  sido 
heroicamente  tomada  aos  Mouros  a importantíssima  cidade  de  Lisboa. 

A reedificação  de  Azambuja,  no  armo  de  1200,  foi  mandada  fa- 
zer por  D.  Sancho  i,  e por  este  Rei  entregue  a Raolino.1  D.  Affonso 
ii  confirmou  esta  doação,  parecendo  que  n’esse  tempo  foi  restituído 
á villa  o seu  nome  arabe. 

Os  campos  e as  lezírias  d’esta  bella  joia  do  Ribatejo,  situada 
n’uma  vasta  planície,  são  fertilisados  por  grande  abundancia  de  agua. 

A el-Rei  D.  Diniz  é devido  o celebre  pinhal  da  Azambuja  que 
mandou  semear  em  129G. 


1 O texto  da  doação,  que  o sr.  Visconde  de  Castilho  publica  traduzido,  na 
pag.  83  do  seu  citado  livro,  depois  de  ter  visto  e copiado  o original  na  Torre 
de  Tombo,  dá-nos  prova  de  consideração  para  demonstrar  que  a villa  já  tinha 
ao  tempo  grande  nomeada,  visto  o referido  original  a declarar  saepe  nominatam. 
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0 Tejo,  que  passa  a 3 kilometros  ao  S.  da  villa,  está  com  cila 
ligado  por  um  canal  denominado  da  Azambuja,  o qual  foi  recons- 
truído em  1848. 

Alem  do  foral,  que  em  janeiro  de  1200  lhe  foi  dado  por  D. 
Sancho  i,  e que  foi  confirmado  por  D.  Affonso  n,  a 22  de  Fevereiro 
de  1248,  D.  Manoel  deu  novo  foral,  a Azambuja  a 7 de  Janeiro  de 
1513. 


* 


As  diversas  convulsões  scismicas,  que  affectaram  Portugal  no 
século  xvi,  fizeram-se  terrivelmente  sentir  na  villa  de  Azambuja  e 
nos  seus  -arredores.  Assim  esta  villa  padeceu  muito  com  o terremoto 
de  1531,  que  intensamente  assolou  o Ribatejo,  e com  o de  1551,  que 
segundo  Moreira  de  Mendonça  derrubou  muitas  casas  em  Lisboa,  e 
victimou  muitas  pessoas. 

A proposito  da  tomada  de  Lisboa,  convem  recordar  como  D. 
Affonso  Henriques  obteve  o auxilio  da  grande  armada  de  Cruzados 
que  iam  em  demanda  da  Terra  Santa. 

O futuro  Rei  de  Portugal,  que  era  mão  só  um  eminente  guer- 
reiro, mas  um  político  de  grande  astúcia,  e de  emprehendimentos  de 
largo  alcance,  presumindo  que,  segundo  o processo  de  navegar  no 
Oceano,  processo  que  se  manteve  até  ao  século  xv,  a referida  grande 
armada  passaria  junto  da  costa  de  Portugal,  e muito  provavelmente 
entraria  no  Porto  para  se  reabastecer,  ou  pelo  menos  para  descan- 
çar das  fadigas  de  mar,  encarregou,  por  meio  de  carta,1  o Bispo  do 
Porto  D.  Pedro  Pitoes,  de  cumprimentar  os  Cruzados  e de  os  con- 
vidar a ficar  em  Portugal,  conformemente  ao  contracto  que  tencio- 


1 Esta  carta,  que  se  encontra  no  Port.  Mon.  — Script.  — pag.  393,  col.  2.°, 
vem  traduzida  no  Gap.  vii  do  citado  Vol.  da  « Lisboa  Antiga»,  do  sr.  Visconde 
de  Castilho. 
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nava  celebrar  com  elles.  E no  caso  da  proposta  ser  acceite,  acres- 
centava D.  Affonso  Henriques  marchareis  vós  e elles  para  Lixhona, 
a encontrar-vos  comigo. 

Tendo-se  realisado  a intelligente  previsão  de  1).  Affonso  Hen- 
riques, logo  que  os  Crusados  entraram  no  Porto,  o Bispo  rodeado 
dos  seus  clérigos,  apressou-se,  como  se  lê  na  « Lisboa  Antiga »,  em 
ir  dar-lhes  as  boas  vindas,  saindo  da  Só  em  grande  cerimonial,  e, 
depois  de  trocadas  as  maiores  civilidades,  mostrou-lhes  a carta  que 
recebera  do  Rei. 

Note-se  que  nos  tempos  de  que  estamos  tratando,  a religião  era 
a suprema  reguladora  de  todos  os  grandes  acontecimentos  sociaes, 
predominio  que  lhe  vinha  de  séculos,  e que  durou  omnipotente,  pelo 
menos,  até  ao  fim  do  século  xv. 

Apreciando  a interferencia  dos  Cruzados  na  tomada  de  Lisboa, 
assumpto  da  mais  alta  importância  para  o nascente  Reino  de  Portu- 
gal, o sr.  Visconde  de  Castilho  escreveu  : Bastou  apontar  em  nome  da 
Cruz  áquelles  guerreiros  da  Cruz  o cerco  de  tal  cidade,  cerco  depro- 
priaçòes,  e expiação  religiosa,  para  se  lhes  infamarem  os  brios;... 

E’  portanto  muito  louvável  a iniciativa  do  primeiro  Rei  de  Por- 
tugal em  ter  convidado  os  Cruzados  para  uma  empresa  da  qual  lhe 
adviriam  enormes  vantagens,  por  muito  custosas  que  fossem  as  con- 
dições do  tratado  para  obter  o seu  auxilio  na  tomada  da  importan- 
tíssima cidade  de  Lisboa.  Um  dos  mais  brilhantes  florões  da  corôa 
immarcescivel  de  D.  Affonso  Henriques  é sem  duvida  esta  inicia- 
tiva. 


Ufana-se  a villa  de  Azambuja  de  ter  sido  berço  de  muitos  A-arões 
il lustres  e de  guerreiros  de  insigne  nomeada.  Entre  os  primeiros  ci- 
taremos, frei  Jeronymo  da  Azambuja,  que  foi  um  dos  mais  eruditos 
theologos  do  século  xvi ; pertencia  á ordem  de  S.  Domingos,  e pela 
sua  naturalidade  foi  cognominado  Oleastro.  D.  João  m,  apreciando 
o seu  elevadissimo  merecimento,  e a circumstancia  de  juntar  á sua 
erudicção  o profundo  conhecimento  das  línguas  latina,  grega  e ara- 
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bica,  escolheu-o  para  um  dos  seus  delegados  ao  Concilio  de  Trento, 
que  foi  aberto  a 13  de  Dezembro  de  1545. 

Entre  os  segundos  especialisaremos  o celebre  capitão  Diogo  de 
Azambuja,  que  em  1505  praticou  o heroico  feito  de  tomar  a praça 
e cidade  de  Çafim  aos  Mouros.  A este  esforçado  guerreiro  é também 
devido  o resgate  da  praça  de  Alegrete  do  poder  dos  Castelhanos,  e 
a construcção  do  castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  depois  da  conquista 
de  todo  o seu  território. 

O convento  dos  Anjos,  em  Montemór-o- Velho,  ó fundação  de 
Diogo  dAzambuja,  que  jaz  sepultado  na  egreja  do  convento  em  rico 
mausoléo  de  mármore. 


* 


* 


Pretendem  alguns  que  a villa  de  Azambuja  tem  por  brasão  (bar- 
mas  uni  zambugeiro  ao  centro  do  escudo  e de  cada  lado  uma  flor  de 
liz,  tudo  em  campo  de  prata.  Este  brazão  não  vem  porem  no  livro 
dos  brazões  da  Torre  do  Tombo. 


Salvaterra  de  Magos 


Esta  villa  da  Estremadura,  mas  situada  ao  S.  do  Tejo,  a d ki- 
lometros a N.  E.  de  Benavente,  é cabeça  do  concelho  do  seu  nome. 
Assenta  n’uma  vasta  e fértil  planicie. 

A sua  fundação,  em.  1295,  foi  ordenada  por  el-Rei  D.  Diniz.  A 
construcção  da  sua  egreja  parochial  mandou-a  fazer,  em  129G,  o 
bispo  de  Lisboa,  D.  João  Martins  de  Soalhães,  a quem  el-Rei  D.  Di- 
niz fez  doação  da  villa  para  elle  e seus  successores. 

Com  os  privilégios  do  de  Santarém  deu-lhe  o mesmo  Monarcha 
foral  no  anno  da  fundação.  El-Rei  D.  Manuel  concedeu-lhe  novo  fo- 
ral em  20  de  Agosto  de  1517. 


31 
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A grande  coutada  da  Casa  Real,  com  um  bom  palacio,  fundado 
em  1514,  deve-se  ao  Infante  D.  Luiz,  Duque  de  Beja,  filho  do  se- 
gundo casamento  d’el-Rei  I).  Manuel.  El-Rei  D.  Pedro  n não  só 
mandou  accrescentar  o palacio,  em  1690,  mas  mandou-lhe  fazer 
grandes  e bellos  jardins. 

Do  palacio  e dos  jardins  restam  minas,  que  principiaram  a ma- 
nifestar-se no  começo  de  1824.  Na  coutada  real  faziam  os  nossos 
Reis  amiudadas  e brilhantes  caçadas. 

No  termo  de  Salvaterra  existe  o paul  dos  Magos,  que  foi  man- 
dado esgotar,  em  1650,  por  D.  .João  iv.  Este  paul,  que  deu  o sobre- 
nome á villa,  é formado  pela  ribeira  de  Magos,  e fica  a 4 km.  a 
N.  E.  da  villa  de  Salvaterra.  Corta-o  a E.  N.  n.°  16,  que  d’esta 
villa  segue  para  Muge. 


Em  1779,  n’uma  esplendida  tourada  real  em  Salvaterra  de  Ma- 
gos, succedeu  a desastrosa  morte  do  7.°  Conde  dos  Arcos,  D.  Ma- 
nuel de  Menezes  e Noronha,  nascido  em  3 de  Junho  de  1740,  filho 
segundo  e discípulo  de  D.  Pedro  de  Menezes,  6.°  Conde  de  Canta- 
nliede  e 4.°  Marquez  de  Marialva,  que  foi  o mais  emerito  cavalleiro 
de  Portugal  e de  Hespanha. 

Do  casamento  do  mallogrado  Conde  dos  Arcos,  em  1766,  com 
D.  Juliana  Xavier  de  Noronha,  nascida  em  19  de  Setembro  de  1732, 
neta  e herdeira  do  6.°  Conde  dos  Arcos,  D.  Tliomaz  de  Noronha, 
nasceram,  alem  de  outra  senhora  que  se  fez  freira,  D.  Maria  de  No- 
ronha, e D.  Marcos,  8.°  Conde  dos  Arcos. 

D.  Maria  de  Noronha  casou,  em  2 Julho  de  1791,  com  D.  Luiz 
Gonçalves  da  Camara  Coutinho  Pereira  de  Sande,  chefe  da  Casa 
dos  Camaras  Coutinhos,  depois  Condes  da  Taipa. 


O brilhante  escriptor,  Conselheiro  Luiz  Augusto  Rebello  da 
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Silva,  bordou  sobi'e  este  sensacional  e tristíssimo  acontecimento  o 
seu  admirarei  conto  «Ultima  corrida  de  touros  em  Salvaterra», 
que  ficará  para  sempre  memorável. 


# 


# 


Também  no  palacio  real  de  Salvaterra  de  Magos  se  deu,  na 
noite  de  28  para  29  de  Fevereiro  de  1824,  um  tenebroso  aconteci- 
mento:  — a morte  do  l.°  Marquez  de  Loulé. 


Muge 


Esta  villa,  que  pertence  ao  concelho  de  Salvaterra  de  Magos  e 
á comarca  de  Benavente,  está  situada  iTuma  vasta  planície  na  mar- 
gem esquerda  do  Tejo  e perto  da  ribeira  de  Muge.  O nome  da  villa 
provem  dos  muitos  peixes,  chamados  mugens  (mugi/  cephalus),  que 
a ribeira  cria,  e que  se  pescam  em  frente  da  povoação.  As  aguas 
d’esta  ribeira  não  só  fazem  mover  vários  moinhos,  mas  regam  os 
campos,  tornando-os  de  grande  fertilidade. 

Da  epocha  da  fundação  da  villa  não  ha  noticias  de  credito ; 
não  é porem  duvidoso  que  existia  no  tempo  dos  Mouros,  e que  estes 
a abandonaram  quando  D.  Affonso  Henriques  lhes  tomou  Santarém, 
em  1147. 

A doação  que  o primeiro  Monarcha  portuguez  fez  aos  monges 
bernardos  de  Alcobaça,  abrangeu  esta  villa,  que  foi  por  elles  man- 
dada povoar  pelo  anno  de  1200,  não  se  tendo  porem  desenvolvido 
por  causa  dos  pesados  tributos  com  que  os  monges  oneraram  os 
seus  habitantes. 

El-Rei  D.  Diniz,  obtendo  a villa  por  troca,  deu-lhe  foral,  em 
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Santarém,  a G de  Dezembro  de  1304,  e,  para  promover  mais  ainda 
o seu  desenvolvimento,  deu-lhe  novo  foral,. a 6 de  Setembro  de  1307, 
augmentando  os  privilégios  do  antigo. 


* 


No  termo  de  Muge  existe  a magestosa  egreja  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria,  cuja  imagem,  segundo  a lenda,  appareceu  a D.  Pedro  i 
no  logar  onde  está  a capella-mór  da  egreja. 

A egreja  teria  sido  mandada  erigir  por  este  Soberano  em  reco- 
nhecimento de  lhe  ter  apparecido  a milagrosa  imagem,  cercada  de 
muitas  luzes  e resplendores,  n’uma  occasião  em  que  andava  á caça 
n’aquella  charneca,  livrando-o  assim  de  se  afogar  n’um  grande  pógo 
que  ali  havia. 

# 

# * 


Os  Duques  de  Cadaval  foram  senhores  d’esta  villa,  onde  teem 
um  grande  palacio,  de  simples  architectura,  e apenas  notável  pelas 
suas  tradições  históricas. 

A Casa  de  Cadaval  possue  extensos  pinhaes,  perto  e ao  S.  e 
E.  da  villa,  occupando  uma  superfície  de  808  hectares  ; possue  tam- 
bém os  paúes  : do  Duque  com  1100  hectares  de  superfície;  do  Con- 
celho, com  200  hectares  ; e o de  Valle  de  Lobos,  com  50  hectares. 
D’estes  paúes  só  o ultimo  está  cultivado  ; os  outros  dois,  apezar  de 
varias  tentativas  de  saneamento,  conservam-se  ainda  pantanosos,  de- 
vido á impossibilidade  de  se  executar  uma  drenagem  que  os  exgote 
por  completo,  em  virtude  do  terreno  ter  uma  cota  de  nivel  inferior 
ao  leito  do  Tejo,  por  causa  do  seu  açoreamento. 
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A 2.250  metros  ao  S.  da  villa  encontra-se  a estação  de  Muge, 
na  linha  ferrea  de  Setil  a Vendas  Novas,  e que  está  com  cila  ligada 
pela  E.  N.  n.°  16.  Esta  parte  da  estrada  é notável  por  ser  uma  li- 
nha recta  a sua  directriz. 


Benavente 


A circumstanda  de  se  ter  começado  n’esta  povoação  a terceira 
via  militar  romana  (a  de  Merida),  a que  deu  começo,  pelos  annos  de 
95  antes  de  Christo,  o cônsul  Publio  Licinio  Crasso,  prova  quanto 
era  importante  iPaquella  epoclia  a villa  de  Benavente,  que  os  Roma- 
nos denominavam  Aretio  Pretorio. 

O P.e  Carvalho  da  Costa,  contrariando  a opinião  de  Rodrigo 
Mendes  Silva,  na  sua  Poblation  General  de  Espaha,  de  que  foi  seu 
povoador  D.  Payo,  bispo  d’Evora,  no  anno  de  1200,  sustenta,  como 
Brandão  na  Monarchia  Lusitania,  que  pelo  facto  de  vir  o bispo  D. 
Payo  nomeado  como  author  do  foral,  que  se  deu  a Benavente,  em 
1.200,  lie  infallivel  a consequência  de  ser  a fundação  d’esta  villa  ruais 
antiga  que  o seu  foral , e por  tanto  que  não  foi  o referido  bispo  qüem 
erigiu  a villa. 

O argumento  da  data  da  concessão  do  foral  não  colhe  a nosso 
ver ; visto  que  a uma  das  povoações  importantes  d’esta  mesma  folha 
— Salvaterra  de  Magos  — foi  concedido  foral  no  proprio  anno  da  sua 
fundação. 

O que  é porem  provável  é que  o bispo  U.  Payo  tivesse  sido  o 
reedificador  da  povoação. 

Este  parecer  é perfilhado  no  Vol.  n da  Encyclopedia  Portugueza 
de  Maximiano  Lemos,  onde  se  lê  o seguinte : 

«Benavente  foi  conquistada  aos  mouros,  em  1147,  por  D.  Af- 
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fonso  Henriques,  ficando  porem  deshabitada  até  ao  reinado  de  D. 
Sancho  i,  e então,  em  1200,  foi  reconstruida  pelo  bispo  D.  Payo,  que 
a povoou  e lhe  deu  foral.  Este  foral  foi  confirmado  por  D.  Sancho  i 
em  Coimbra,  e depois  por  D.  Aftbnso  n em  Santarém,  e finalmente 
por  D.  João  i,  em  Lisboa,  a 24  de  Outubro  de  1404.  D.  Manuel  con- 
cedeu a esta  villa  foral  novo  em  16  de  Janeiro  de  1516». 

Temos  também  outro  argumento  de  valor  para  demonstrar,  que 
no  anno  de  1200  a villa  de  Benavente  era  já  povoação  florescente: 
o facto  de  ter  a capacidade  para  alojar  o Bei  D.  Sancho  i,  e a sua 
corte  que  se  compunha  de  muitos  e illustres  cavalleiros,  com  as  con- 
dições necessárias  para  tratar  demoradamente  de  negocios  públicos, 
e entre  estes  um  de  tanta  ponderação,  como  era  a concessão  da  villa 
e seu  território  á Ordem  Militar  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Acerca  da  etymologia  de  Benavente  diz  o P.e  Carvalho  que,  por 
antiga  tradição  procede  de  Bene  eventus,  em  memória  de  uma  notá- 
vel victoria  que  os  christãos  obtiveram  contra  os  barbaros  do  Norte  ; 
pelos  annos  de  500  da  era  christã. 

Dizem  porem  outros  que  a denominação  provem  de  uma  ines- 
perada victoria,  obtida  pelos  christãos  contra  os  mouros. 

Baptista  diz  que  se  ignora  a data  da  fundação  de  Benavente, 
mas  que  já  existia  no  tempo  do  dominio  arabe,  em  que  se  chamava 
ribeira  das  Flores  á ribeira  de  Canha. 

Benavente  é cabeça  do  concelho  e da  comarca ; está  situada 
nhima  planicie  elevada,  banhada  pelo  rio  Sôr,  que  pouco  abaixo  da 
villa  entra  no  rio  Sorraia,  e ambos  no  Tejo. 

Affirma-se  que  n’esta  villa  houve  uma  muito  antiga  residência 


real. 
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0 Scismo  do  Ribatejo,  em  23  de  Abril  de  1909 


Tendo  sido  Benavente  uma  das  localidades  que  mais  padeceu 
com  o scismo  do  Ribatejo,  procuramos  o illustre  geologo,  o sr.  Paulo 
Choffat,  e da  sua  erudita  informação  extractamos  a valiosa  noticia 
seguinte,  seguramente  de  muito  subido  interesse : 

No  dia  23  d’ Abril,  ás  cinco  horas  da  tarde,  foram  os  habitantes 
de  uma  grande  parte  da  Peninsula  assustados  por  um  tremor  de 
terra,  que  só  produziu  estragos  importantes  no  valle  do  Tejo,  apezar 
de  apresentar  centros  secundários  na  região  do  littoral,  situada  mais 
ao  norte:  Alcobaça,  Leiria,  Ferreira  do  Zézere,  etc. 

A região,  onde  o tremor  foi  francamente  sentido,  estende-se  ao 
norte  ate  Santiago  (Galliza),  e é limitada  do  lado  do  oriente  por  uma 
linha  Madrid  Jódar  e ao  sul  pelo  valle  do  Gruadalquivir,  tendo-se 
porem  sentido  movimentos  mais  fracos  ao  sul  d’esta  linha  em  Cadix, 
Malaga  e Granada. 

Podemos  portanto  admittir  uma  superfície  continua  de  215.000 
kilometros  quadrados,  fóra  da  qual  se  notam  alguns  pontos  isolados 
com  movimentos  fracos,  por  exemplo  Valladolid,  Ona,  Barcelona, 
Palma  de  Maiorca,  etc. 

A região  da  maxirna  intensidade,  ou  região  epicentral,  achando- 
se  entre  S.t0  Estevam,  Salvaterra,  Samora,  Castanheira  e Carregado, 
justifica  a designação  de  Scismo  do  Ribatejo,  conforme  o costume  de 
designar  os  scismos  pela  região  mais  abalada. 

O grande  alargamento  da  bacia  terciaria  do  Tejo,  a montante  da 
sua  fóz,  tem  100  kilometros  de  largura  e 120  de  comprimento.  Os 
conglomerados1  oligocenicos  e miocenicos  constituem  a metade  supe- 
rior d’esta  area  e também  uma  facha  estreita  em  volta  do  resto,  em 
quanto  o centro  apresenta  as  areias  mais  ou  menos  argilosas  do  Plio- 
cenico,  removidas  em  alguns  pontos  pelo  vento  para  formar  dunas, 
actualmente  fixadas,  em  quanto  a argila  predomina  em  outros  pontos. 

As  alluviões  constituem  uma  terceira  cathegoria  de  terreno,  cuja 
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intensidade  e largura  estão  em  relação  com  a importância  dos  rios 
que  as  produzem,  sendo  as  mais  fortes  as  do  Tejo  e as  do  Sorraia. 
As  primeiras  chegam  a ter  12  kilometros  de  largura,  formando  as 
Lezírias,  conhecidas  pela  sua  excepcional  fertilidade. 

Estas  alluviões  são  compostas  de  camadas  de  salão,  alternando 
com  algumas  d’areia.  Os  poços  artesianos,  que  as  atravessam,  pa- 
ram geralmente  sobre  uma  camada  de  calháus  rolados,  que  consti- 
tuem provavelmente  a base  das  alluviões,  cuja  espessura  está  por- 
tanto indicada  pela  profundidade  dos  poços.  Esta  espessura  é,  em 
media,  de  40  a 50  metros  na  parte  meridional  das  Lezirias,  mas 
attinge  85  metros  no  «Mouchão  das  Garças»,  situado  a meio  da  lar- 
gura das  alluviões. 

Como  o Pliocenico  apresenta  em  geral  um  solo  pouco  fértil,  as 
culturas  encontram-se  principalmente  sobre  as  alluviões ; ao  passo 
que  as  povoações  assentam  quasi  todas  sobre  o Pliocenico  nos  seus 
limites  com  as  alluviões.  Este  facto  é geral  na  riba  esquerda  do  Tejo, 
em  quanto  na  riba  direita  se  acham  algumas  localidades  â borda  do 
rio,  taes  são  Vallada,  Reguengo,  Morgado,  etc. 

Os  materiaes  de  construcção  n’esta  região  privada  de  pedra  pro- 
vem quasi  todos  da  terra  argilosa  do  solo,  que  se  emprega  ora  como 
taipa,  ora  como  adobes.  As  egi-ejas  e algumas  casas  ricas  são  porem 
construidas  com  tijolo,  ou  com  pedras  d’alvenaria  trazidas  de  grande 
distancia. 

O effeito  do  Seismo  foi  terrivel  sobre  estas  habitações,  quer  de 
um,  quer  de  outro  systema  de  construcção.  Em  Benavente  a metade 
das  casas  ficou  completamente  arruinada,  e a outra  metade  caréce  de 
reparações  importantes.  O aspecto  de  Samora  e de  S.t0  Estevão  era 
quasi  tão  desconsolador  como  o de  Benavente:  jaziam  por  terra  as 
fachadas  de  casas  de  ruas  inteiras,  e por  toda  a parte  se  viam  tectos 
derrocados. 

Salvaterra  parecia  ter  soffrido  menos  pelo  facto  de  terem  ficado 
de  pé  muitos  muros  ; mas  esta  impressão  foi  méramente  illusoria, 
visto  que  numerosas  fendas  tornaram  necessárias  demolições  par- 
ciaes,  e grandes  reparações  na  maior  parte  das  casas. 


Folha  7i. 0 18-c  ( Salvaterra  de  Magos) 


489 


0 facto  que  maior  impressão  causou,  e que  foi  mais  commen- 
tado,  foi  o desmonoramento  da  egreja  matrix  de  Benavente,  que  aba- 
teu até  ao  solo,  a não  ser  uma  parte  das  paredes  da  capella-mór,  em 
quanto  as  casas  de  habitação  visinhas  ficaram  em  parte  de  pé. 

Apresentaram-se  para  explicar  este  phenomeno  as  versões  as 
mais  diversas  e as  mais  phantasiosas  ; mas  paréce  que  se  deve  sim- 
plesmente attribuir  á grande  largura  da  abobada,  ao  grande  peso 
das  platibandas  de  cantaria,  e á derrocada  das  duas  torres  sobre  o 
telhado.  E’  facto  averiguado  em  diversos  paizes,  que  a architectura 
das  egrejas  as  torna  particularmente  próprias  para  serem  destruidas 
pelos  tremores  de  terra. 

O numero  de  pessoas  immediatamente  mortas  pelas  derrocadas 
foi  de  27  em  Benavente,  7 em  Samora,  3 em  S.'"  Estevão  e 2 em 
Salvaterra ; e o numero  de  feridos  respectivamente  de  41,  7 e 3.  Es- 
tes pequenos  numeros  comparados  com  o numero  das  derrocadas 
explica-se  pelo  modo  de  viver  dos  habitantes  da  região,  cujos  tra- 
balhos ruraes  os  afastavam  das  casas  á hora  em  que  se  deu  o de- 
sastre. 

Os  estragos  alastraram-se  em  roda  da  arca  epicentral,  dimi- 
nuindo de  força  com  o afastamento,  mas  de  um  modo  irregular. 

A zona  epicentral  (gráos  ix  e x da  escala  de  Mercalli)  tem  a 
forma  oval,  orientada  do  S.  E.  ao  N.  O.,  cm  quanto  a zona  viu  está 
orientada  de  S.  O.  ao  N.  E.,  seguindo  o valle  do  Tejo  de  Alverca 
a Santarém. 

Deve  consignar-se  que  n’esta  ultima  zona,  as  localidades  assen- 
tes sobre  as  alluviões,  como  Reguengo  e Vallada,  padeceram  menos 
que  as  circumvisinhas,  edificadas  sobre  o Pliocenico. 

A zona  dfintensidade  vii  é estreita  ao  norte  do  Tejo,  mas  alas- 
tra-se pelo  contrario  no  Alemtejo  até  Fronteira,  e,  depois  de  uma 
interrupção,  reapparéce  em  Marvão.  Não  fatiaremos  das  zonas  de  in- 
tensidade mais  fraca,  visto  que  ellas  se  vão  sucessivamente  afas- 
tando do  Ribatejo. 

Um  phenomeno  que  também  fez  grande  impressão  sobre  os  ha- 
bitantes da  localidade  foi  a abertura  de  fendas  nas  alluviões  da  zona 
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epicentral  c das  suas  visinhanças,  fendas  pelas  quaes  salda  em  abun- 
dancia  agua  carregada  de  areia,  que  se  depositava  de  um  e outro 
lado  da  fenda,  sob  a forma  de  cónes,  comparáveis  a crateras  de  mi- 
núsculas dimensões. 

Trata-se  simplesmente  de  fendas  que  attingem  os  lençoes  d’agua 
artesiana,  a qual  salda  em  grande  abundancia  pelo  facto  da  pressão 
do  terreno  no  seu  movimento  descencional.  A força  da  agua  bastava 
para  arrastar  a areia,  que  se  depositava  na  referida  disposição  de 
pequenos  cónes. 

Estas  ejecções  d’agua  tiveram,  geralmente,  pouca  duração,  mas 
a agua  foi  bastante  para  cobrir  o terreno  n’uma  altura  variavel,  se- 
gundo as  irregularidades  da  superfície  do  solo.  O máximo  paréce  ter 
sido  de  40  a 50  centímetros. 

Perturbações  no  caudal  das  nascentes  e dos  poços  fízeram-se 
sentir  até  grande  distancia  da  zona  epicentral,  e as  ejecções  d’agua 
reproduziam-se  parcialmente  por  occasião  das  mais  fortes  réplicas. 

Desde  o fim  de  1908  até  ao  dia  23  de  Abril  de  1909,  foram  no- 
tados tremores  de  terra  fracos  em  differentes  pontos  do  reino,  o que 
acontece  todos  os  annos  ; mas  não  foram  sentidos  na  região  epicen- 
tral. Não  paréce  portanto  que  possam  ser  considerados  como  pre- 
cursores do  scismo  de  23  de  Abril. 

E’  possivel  porem  que  o contrario  succeda  com  um  abalo  bas- 
tante intenso,  que  se  deu  em  Novembro  de  1903  desde  Alhandra  a 
Alemquer. 

Ouviram-se  na  região  epicentral  ruidos  subterrâneos  desde  a 
madrugada  do  dia  23  ; mas  se  esses  ruidos  foram  acompanhados  de 
tremores,  estes  eram  tão  fracos  que  passaram  despercebidos  á maior 
parte  dos  habitantes,  que  julgavam  que  os  ruidos  provinham  de  ti- 
ros em  Setúbal.  Pode  pois  dizer-se  que,  sob  o ponto  de  vista  dos 
seus  eftéitos  sobre  a população,  os  choques  destruidores  das  5 horas 
da  tarde  não  tiveram  precursores. 

Foram  porem  seguidos  de  numerosas  replicas,  que  duraram 
mais  de  um  anno,  e que  se  manifestaram  ás  vezes  por  tremores, 
mas  em  geral  simplesmente  como  ruidos  subterrâneos. 
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Algumas  cTessas  replicas  tiveram  bastante  força  para  provocar 
a derrocada  de  paredes,  que  tinham  resistido  ao  abalo  do  dia  23,  e 
ainda  de  casas  de  taipa,  já  concertadas,  o que  aconteceu  não  só  ao 
sul  do  Tejo,  mas  também  ao  norte. 

A replica  de  maior  intensidade  deu-se  no  dia  2 de  Agosto  de 
1909 ; a sua  distribuição  tem  muita  analogia  com  a do  scismo  do  dia 
23  de  Abril,  apezar  da  sua  intensidade  ser  muito  menor. 

0 facto  da  commissão  encarregada  do  estudo  d’este  scismo  ter 
mandado  questionários  para  todo  o paiz,  teve  como  resultado  tor- 
nal-o  mais  bem  conhecido  de  quantos  se  fizeram  sentir  em  Portugal, 
e comtudo  o seu  conhecimento  é bastante  incompleto,  porque  as  res- 
postas não  corresponderam  sempre  ao  que  se  desejava. 

Apezar  das  lacunas  nas  informações  sobre  os  scismos  de  1755, 
1858,  1873  e 1874,  tentou-se  traçar  sobre  Cartas  as  suas  diversas 
zonas  de  intensidade ; d’este  trabalho  resulta  incontestavelmente  que 
estes  scismos  teem  todos  a sua  zona  de  maior  intensidade  aberta  do 
lado  do  Oceano. 

Pode-se  pois  justificadamente  admittir,  (pie  a região  epicentral 
d’esses  tremores  estava  no  Oceano,  ao  contrario  do  que  se  dá  com 
o scismo  de  1909,  cuja  zona  epicentral  está  separada  do  Oceano  por 
zonas  de  intensidade  mais  fracas. 

Os  relatórios  dos  parochos  de  Benavente,  Samora  e S.to  Este- 
vão, escriptos  logo  depois  do  terramoto  de  1755,  dão  incontestavel- 
mente a prova  de  que  estas  freguezias  soífreram  pouco  n’aquella 
epocha,  e muito  menos  do  que  as  localidades  mais  próximas  do 
Oceano,  ao  contrario  do  que  succedeu  em  1909. 

Do  estudo  do  scismo  de  1909  deduz- se  a demonstração  de  se 
terem  centros  secundários  transformado  em  centros  de  recrudescên- 
cia, transformação  que  o estudo  do  scismo  de  1873,  fazia  já  prever. 
Esses  centros  secundários  encontram-se  não  só  em  Portugal,  mas 
também  em  Hespanha. 

E’  evidente  que  o scismo  do  Ribatejo  pertence  á cathegoria  dos 
scismos  tectonicos,  e foi  provavelmente  devido  á continuação  do  mo- 
vimento secular  do  abatimento  da  bacia  terciaria  do  Tejo.  A sua  re- 
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gião  epicentral  acha-se  fóra  do  plateau  ibérico , ao  poente  do  limite 
entre  os  terrenos  antigos  e os  secundários,  limite  formado  por  uma 
linha  escondida  pelos  terrenos  terciários,  mas  que  deve  ligar  Cha- 
musca a Marateca. 


Coruche 


A villa  de  Coruche,  pertencente  á comarca  de  Benavente,  está 
situada  n’uma  planicie  ao  fundo  de  uma  encosta  nas  margens  do  Sor- 
raia,  e proximo  ao  rio  da  Erra.  E’  abrigada  do  N.  por  uma  monta- 
nha, onde  existiu  um  castello  fundado  pelos  Romanos. 

A villa  é alegre  e bonita,  e nas  duas  compridas  ruas,  que  prin- 
cipalmente a constituem,  encontram-se  bons  edifícios. 

O território  do  termo  de  Coruche  ó fertilíssimo,  e cria-se  ali 
muito  gado  de  toda  a qualidade. 

Não  se  pode  saber  com  segurança  coisa  alguma  da  sua  fundação. 
Diversos  escriptores,  afhrmam  que  a povoação  de  Coruche  foi  pela 
primeira  vez  tomada  aos  Mouros  por  D.  Affonso  Henriques  em  1166, 
e que  estes  a retomaram  e arrasaram  completamente  em  1180,  es- 
tando, desde  1176,  de  posse  da  villa  e do  seu  castello  a Ordem  de 
Aviz.  Dois  annos  depois  foi  reconquistada  por  D.  Affonso  Henri- 
ques, que  mandou  reedificar  e povoar  a villa,  concedendo-lhe  gran- 
des privilégios  no  foral  que  lhe  outorgou  em  26  de  Maio  de  1182,  e 
que  foi  confirmado  e ampliado  por  D.  Affonso  n,  em  29  de  Janeiro 
de  1218.  Em  28  de  Março  de  1513  deu-lhe  D.  Manoel  novo  foral, 
confirmando  todos  os  antigos  privilégios. 

Com  quanto  pretendam  entre  outros  o «Diecionario  de  Geogra- 
pliia  Universal»,  editado  por  D.  Corazzi,  que  o brasão  de  armas  de 
Coruche  é um  castello  com  duas  torres  lateraes,  e ao  centro,  por 
cima  da  porta  do  castello,  uma  moldura  com  a imagem  de  Nossa  Se- 
nhora, no  livro  dos  brasões  de  Vilhena  Barbosa  o de  Coruche  consta 
só  de  um  escudo,  com  uma  coruja  no  centro  em  campo  branco. 


Folha  n.°  13-b  (Vieira) 


A folha  n.°  13-b  (Vieira)  da  Carta  de  Portugal  tem  proximada- 
mente  as  seguintes  coordenadas  geographicas : 39°  5P  a 40n  2'  de 
latitude  N.  e 0o  8'  a 0o  15'  de  longitude  E.  do  Observatório  do  Cas- 
tcllo  de  S.  Jorge. 

Está  incluída  na  folha  n.°  16  da  Carta  chorographica,  publicada 
a preto,  na  escala  de  1/100000,  e cpie  foi  levantada,  em  1861,  pelo 
official  do  exercito  César  Augusto  da  Costa. 

A sua  ampliação  para  pranchetas  de  campo,  e revisão,  at.ten- 
dendo  especialmente  ao  levantamento  das  novas  estradas  e outras 
vias  de  communicacão,  foram  executadas,  em  1901,  pelo  Major  Fran- 
cisco de  Paula  Osorio  Saraiva. 

A folha  n.°  13-b  comprehende  unicamente  as  freguezias  de 
Vieira,  Carvide  e Coimbrão,  do  concelho  e districto  de  Leiria. 

Cerca  de  115  kilometros  quadrados,  constituem  a sua  pequena 
arca,  que  é cortada,  pelo  ramal  da  E.  N.  n.°  58,  que  de  Monte  Real 
se  dirige  ao  Oceano.  Este  ramal  entra  na  folha  proximo  da  fregue- 
zia  de  Carvide,  e,  passando  por  Vieira,  tem  o seu  terminus  na  po- 
voação denominada  Barraca  dos  Pescadores,  desenvolvendo-se  em 
uma  extensão  de  9 kilometros. 

De  Vieira  parte  ainda  para  o sul,  cm  direcção  á Marinha 
Grande,  uma  estrada  municipal,  inserida  na  folha  na  extensão  de  3 
kilometros. 
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Folha  n.°  13-h  (Vieira) 


Apenas  o rio  Liz  atravessa  a região  ; no  seu  desenvolvimento 
de  8 kilometros,  dirige  se  de  leste  para  oeste  indo  desaguar  ao  norte 
da  Barraca  dos  Pescadores.  Na  freguezia  de  Coimbrão,  e nomeada- 
mente proximo  da  povoação  da  Ervedeira,  vêem-se  vários  pantanos, 
sendo  alguns  notáveis  pelas  suas  dimensões. 

Cirande  parte  da  região  é um  vasto  areal  onde  frequentemente 
se  formam  dunas,  que  ameaçam  invadir  os  terrenos  circumjacentes. 

Para  se  oppôr  ao  seu  avanço  foram  semeados  vários  pinhaes, 
que  principalmente  se  estendem  para  leste. 

A única  localidade  digna  de  menção  é a povoação  de  Vieira , 1 
qne  tira  o seu  nome  da  circumstancia  de  haver  muitas  vieiras  na 
praia  do  Oceano,  que  lhe  fica  próxima. 

Fica  situada  em  terreno  plano  a 2 kilometros  ao  sul  da  margem 
esquerda  do  rio  Liz,  e a 4 kilometros  a leste  do  Oceano. 

Apezar  da  sua  distancia  ao  mar,  é urna  estação  muito  concorrida 
de  banhistas,  na  sua  maioria  pertencentes  ao  districto  de  Leiria. 
Foi  elevada  a freguezia  em  1740,  servindo  de  matrix  a ermida  de 
N.a  Senhora  dos  Milagres,  fundada  em  1 G 1 5.  Em  1767,  construiu- 
se  a nova  egreja,  séde  da  parochia. 

Muito  interessante  é a pequena  povoação  denominada  Barraca 
dos  Pescadores,  formada  como  o seu  nome  indica,  por  uma  colonia 
de  pescadores,  que  exercem  a sua  industria  por  uma  forma  muito 
activa,  pela  grande  abundancia  de  peixe  que  o mar  apresenta  n’a- 
quella  costa. 


FIM  DO  TOMO  II 


1 Como  se  sabe,  vieira  é a concha  de  um  marisco,  trazida  habitualmente 
pelos  romeiros. 

De  forma  d’estas  conchas,  raiadas  e de  pequena  concavidade,  se  approvei- 
tam  os  ourives  para  fazer  as  bandejas  especiaes,  destinadas  a receber  as  miga- 
lhas, e que  se  denominam  vieiras. 
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Gapella  de  Varziella  1 


Proximo  do  logarejo  de  Varziella,  a cerca  de  quatro  kilometros 
da  villa  de  Cantanhede,  ergue-se  uma  pequena  capella,  muito  notável 
pelo  precioso  retábulo  que  encerra,  e que  o tornou  digno  de  ser 
classificado  como  monumento  nacional. 

Apezar  de  alguns  pretenderem  que  a capella  foi  levantada  em 
prece  contra  a peste,  que  no  século  xvi  assolava  frequentemente  o 
Reino,  não  lia  documento  escrito,  nem  tradição,  que  auctorise  a sus- 
tentar este  parecer. 

Não  se  tem  infelizmente  podido  determinar  a data  da  construc- 
ção  d’esta  obra  primorosa,  nem  tão  pouco  conhecer  o nome  do  ar- 
chitecto  que  a ella  presidiu.  Comtudo  o seu  estylo  architectonico  e a 
data  de  1532,  que  se  encontra  inseripta  em  uma  lapide  sepulchral, 
parecem  assignar-lhe  os  primeiros  annos  do  século  xvi.  Ignora-se 
também  quem  mandou  edificar  a Capella ; havendo  porem  a supposi- 


1 Por  terem  sido  inexactas  algumas  das  informações  colhidas  sobre  esta 
capella,  publica-se,  devidamente  rectificada,  a noticia  que  a seu  respeito  demos 
a pag.  14G  do  Tomo  i. 
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ção  de  ter  sido  I).  Jorge  de  Menezes,  2.°  senhor  de  Cantanhede,  que 
n’ella  está  sepultado,  conforme  o attesta  o epitaphio : 

«Aqui  jaz  D.  Jorge  de  Menezes,  senhor  da  Villa  de  Cantanhede, 
fallecido  em  a sua  Villa  de  Tancos,  o primeiro  dia  de  Março  de 
1532». 

Ora  o epitaphio  attesta  o dia  do  fallecimento  e o logar  onde 
morreu  ; mas  não  nos  diz  se  a capella  foi  construída  antes  ou  de- 
pois do  fallecimento,  sendo  comtudo  muito  provável  que  o fosse  por 
algum  dos  Menezes,  visto  que  o retábulo  é encimado  pelas  armas 
d’esta  família. 

O retábulo,  verdadeiramente  admiravel,  é esculpido  no  calcareo 
molle  e friável,  denominado  pedra  de  Ançã,  hão  favoravel  aos  mais 
delicados  lavores  e ás  maiores  minúcias  de  cinzel,  mas  que  tem  a 
grande  desvantagem  de  ser  facilmente  corruido  pelo  tempo. 

Representa  a Virgem  da  Misericórdia,  acolhendo  sob  o seu  manto 
protector  Reis,  Papas,  Bispos  e Cavalleiros.  Na  padrella  do  retábulo 
abrem-se  cinco  preciosos  nichos  em  concha,  onde  se  abrigam  bustos 
de  santas  ; a Virgem  occupa  o logar  central,  e está  olhando  carinho- 
samente o Menino,  que  sustenta  em  seus  braços.  Separando  os  ni- 
chos admira-se  uma  elegante  columna,  onde  se  inserem  mimosos 
ornatos,  e nos  frisos  e columnas,  que  limitam  o retábulo,  abrem-se 
bellos  lavores. 

O sr*  Antonio  Augusto  Gonçalves,  na  Arte  Portugueza , anuo 
l.°,  n.°  4,  pag.  80,  referindo-se  a este  retábulo,  diz:  «E’  uma  peça 
magistral  e grandiosa,  de  uma  perfeição  inexcedivel,  e de  uma  inte- 
gridade completa.  O valor  d’esta  obra  excepcional  sómente  desde 
alguns  mezes  é conhecido.  Foi  uma  verdadeira  descoberta  n'um  lo- 
garejo  de  poucos  fogos.  Os  bustos  de  santos,  que  adornam  apedrella, 
são  admiráveis,  de  uma  espiritualidade  tocante.  Os  retábulos  são 
tres ; mas  os  dois  lateraes  são  por  agora  de  somenos  importân- 
cia» . 

O retábulo,  que  tem  2m  de  altura,  por  lm,70  de  largura,  é,  como 
dissemos,  encimado  pelas  armas  de  Menezes.  Nos  nichos  em  concha 
estão  em  busto  as  imagens  seguintes  : Santa  Barbora,  Santa  Cathe- 
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rina, 1 Maternidade  de  Nossa  Senhora,  Santa  Apolonia  e Santa  Ur- 
sula.  Apezar  de  estar  em  situação  secundaria  o busto  de  Santa  Apo- 
lonia, e de  occupar  o primeiro  logar  o da  Maternidade  de  Nossa  Se- 
nhora, Santa  Apolonia  sempre  foi  considerada  a padroeira,  e corno 
tal  tem  sido  designada  pelo  povo. 

Nos  livros  da  Gamara  não  consta  porem  tal  informação,  e ape- 
nas se  lê,  com  a data  de  1726  : 

«Que  a Gamara  era  obrigada  ás  seguintes  festas  : Corpo  de 
Deus,  S.  Jorge  de  Limede,  Senhora  de  Vagos,  Santa  Apolonia,  da 
Varziella,  e ás  ladainhas  ; mas  sómente  a festa  do  Corpo  de  Deus 
era  feita  á sua  custa;  os  Vereadores  que  não  comparecessem  Ves- 
tas festas  tinham  a multa  de  15  cruzados.» 


# 

* 


■*- 


Do  nosso  presado  amigo  e antigo  collega,  sr.  José  Luiz  Fer- 
reira Freire,  em  resposta  a um  pedido  para  obter  de  pessoa  compe- 
tente emendas  a uma  noticia  sobre  a Capella  de  Varziella,  escrita 
para  substituir  outra,  que  vem  com  inexactidões  no  Tomo  i d’esta 
publicação,  recebemos,  alem  de  uma  informação  do  illustrado  sacer- 
dote, o Rev.do  sr.  José  Dias  Costa,  que  nasceu  e reside  no  logar  em 
que  está  edificada  a Capella,  uma  muito  interessante  opinião  pessoal 
sobre  quem  fosse  o fundador  da  Capella,  e sobre  as  providencias 
adoptadas  pela  Camara  contra  a peste.  Esta  opinião  está  largamente 
apoiada  em  documentos. 

Com  as  informações  do  Rev.do  sr.  Dias  Costa  emendámos  a no- 
ticia na  parte  em  que  se  attribuia  a fundação  da  Capella  ao  cumpri- 


1 Os  francezes  e inglezes  escrevem  Catherine,  e os  allemães  Katherine. 
Nós  escrevemos  com  a,  fundando-nos  em  que  provem,  segundo  se  diz,  de  catha- 
ros,  adjectivo  grego,  que  significa  formosa. 

Só  escrevendo  Catherina  se  justifica  o anagramma  camoneano  Natercia. 

32 
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mento  de  um  voto  por  causa  da  peste,  e ainda  na  orthographia  dos 
nomes  de  Santa  Barbora  e Santa  Catherina. 

Passamos  agora  a apresentar  em  extracto  os  importantes  argu- 
mentos, com  que  o sr.  dr.  J.  L.  Ferreira  Freire  prova,  que  não  foi 
D.  Jorge  de  Meneses  o fundador  da  Capella  de  Varziella. 


Motivos  da  fundação  e presumível  fundador 
da  Gapella  de  Varziella 


Não  se  conhece  documento  escrito,  que  diga  qual  foi  a razão 
de  se  edificar  a Capella,  que  aponte  a epocha  da  sua  construcção,  e 
que  indique  o artista  que  executou  o magnifico  retábulo  ; a tradição 
também  nada  nos  diz  sobre  estes  assumptos. 

Pela  indagação  das  occorrencias  que  se  deram  na  illustre  familia 
dos  Meneses,  no  século  xvi,  talvez  se  possa  presumir  quem  fosse  o 
fundador  da  Capella. 

Deve  ser  posta  de  parte  a lenda  de  ter  sido  a Capella  erigida 
em  prece  contra  a peste,  que  assolava  frequentemente  o Reino,  no 
século  xvi : 

Como  é sabido,  alem  de  pestes  parciaes,  houve,  em  1506,  uma 
peste  geral  em  todo  o Reino,  sendo  muito  cruel  em  Aveiro  ; e,  em 
1569,  houve  outra  também  geral,  fazendo-se  sentir  principalmente 
em  Lisboa. 

Ora  a respeito  de  providencias  contra  a peste,  encontram-se  no 
arehivo  da  Gamara  dois  accordãos  de  1580,  do  theor  seguinte : 

«Accordam  que  a pessoa  que  fôr  doente  ho  faça  saber  pera 
n’isso  se  prover  como  fôr  de  justiça,  sob  a pena  de  50  cruzados,  me- 
tade para  o concelho  e accusador,  e outra  metade  para  a Misericór- 
dia e presos  pobres.» 

«Accordam  que  nenhüa  pessoa  d esta  villa  e seu  termo  recolha 
gente  de  fúra  nem  fato,  sob  pena  de  pagarem  50  cruzados  para  o 
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concelho,  ne  alugue  casa  a pessoa  algua  de  fóra  da  terra  sem  licença 
da  camara,  lie  se  algum  fato  for  recolhido  se  tire  da  villa  ou  seu 
termo  ho  dito  fato  sob  a dita  pena.» 

Mas  nenhum  d’estes  accordãos,  nem  outro  de  1599,  de  que  da- 
mos por  curiosidade  a copia  em  seguida,  fazem  a minima  referencia 
á construcção  da  Capella  de  Varziella  em  cumprimento  de  um  voto. 


Assento  que  se  fez  sobre  a guarda  da  saude  d’esta  villa 

e seu  termo 


Anno  do  nascimento  de  noso  sefirjesuxpõ  de  mil  he  quinhentos 
lie  noventa  he  nove  annos,  em  esta  villa  de  Cantanhede  he  paso  do 
conselho  dela,  estando  ahi  F.  juiz  ordinário,  F.  vereador  e F.  pro- 
curador do  conselho,  he  os  mais  ornes  do  regimento  deste  ao  diante 
asinados,  luogo  por  heles  foi  acordado  que  nenhüa  pesoa  de  qualquer 
qualidade  he  condição,  que  seja  desta  villa  he  seu  termo,  recolha  em 
sua  casa,  não  lhe  dê  entrada  a pessoa  nenhüa  que  vier  de  fora  deste 
termo,  he  isto  com  pena  de  vinte  cruzados  he  hü  anno  de  degredo 
para  as  partes  dafrica,  he  com  a mesma  pena  pesoa  nenhüa  desta 
villa  e seu  termo  se  vã  fóra  dele  sem  licença  dos  guardas-mores,  ne 
á entrada  entrarão  sem  licença  dos  ditos  guardas-mores,  he  toda  a 
pesoa  que  pasar  por  tapume  ou  tranqueira,  que  nao  for  das  ordiná- 
rias, pagarão  mil  reis  paguos  da  cadea,  he  isto  tudo  asima he 

jurarão  aos  santos  evangelhos  de  asi  ho  cumprir  he  asignarào  aqui : 
F.  escrivão  da  camara  ho  escrevi,  he  nenliü  guarda-mór,  ne  verea- 
dor, ne  os  ornes  do  p.°  poderão  dar  licensa  a pesoa  nenhüa  de  fora 
para  se  recolher  na  dita  villa  he  seu  termo,  e asi  ho  juraram  cum- 
prir e asignarão. 

(Seguem  as  assignaturas). 

Alem  d’isto  não  é de  crer,  que  se  escolhesse  para  cumprimento 
de  um  voto,  relativo  á peste  que  infestasse  a região  de  Cantanhede 
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o logarejo  da  Varziella,  ou  Varzea,  como  então  se  chamava,  que  hoje 
tem  sómente  algumas  desenas  de  visinhos,  e que  devia  ser  habitado, 
no  mencionado  século,  apenas  por  alguns  moleiros  e couteiros. 

Mas  seria  a capella  erigida  por  voto  de  1).  Jorge  de  Meneses  V 
Não  parece  que  assim  fosse,  porque  D.  Jorge  viveu  em  Cantanhede 
pouco  tempo,  e em  vida  de  seu  pae,  não  sendo  portanto  senhor  da 
Casa  ; também  pouco  sobreviveu  a seu  pae,  que  deve  ter  fallecido  em 
1526  ou  1527,  visto  que  em  D.  Jorge  foi  confirmado  o senhorio  em 
4 de  Abril  de  1527. 

A maior  demora  que  D.  Jorge  teve  em  Cantanhede  foi  de  Ju- 
lho de  1491  até  á acclamação  de  el-Rei  D.  Manoel,  em  Outubro  de 
1495,  quando  acompanhou  para  aquella  villa  a seu  tio  D.  João  de 
Meneses,  fidalgo  lealissimo,  ferido  pelo  grande  desgosto  de  ver  mor- 
rer a seu  lado  o Príncipe  D.  Affonso,  quando  com  elle  corria  o pá- 
reo nos  areaes  de  Santarém. 

Residindo  pois  D.  Jorge  pouco  tempo  em  Cantanhede,  depois 
de  ser  o senhor  da  terra,  e nos  últimos  annos  da  sua  vida,  não  se 
pode  inferir  d’estas  circumstancias  que  fosse  o fundador  da  capella. 
E não  sirva  de  obstáculo  á acceitação  d’este  parecer  o argumento  de 
D.  Jorge  estar  enterrado  na  capella;  D.  Margarida  de  Meneses,  sua 
nora,  fallecida  em  1546,  está  no  tumulo  da  capella  dos  Meneses,  na 
egreja  matriz  de  Cantanhede,  e esta  capella  só  foi  edificada  em  1547, 
como  consta  da  data  que  na  mesma  capella  existe. 

Em  apoio  do  parecer  que  vimos  sustentando,  pode  também  ad- 
duzir-se  a circumstancia  analoga  do  l.°  Marquez  de  Marialva,  falle- 
cido a 18  de  Maio  de  1675,  estar  sepultado  no  vestibulo  da  egreja 
de  Santo  Antonio  de  Cantanhede,  tendo  a primeira  pedra  d’esta 
egreja  e convento  sido  lançada  a 28  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Deve  considerar  se  ainda,  que  D.  Jorge  não  podia  ser  condu- 
zido para  Cantanhede  logo  em  seguida  ao  seu  fallecimento  ; porque, 
por  esses  tempos  não  estava  em  uso  o embalsamamento  dos  cadáve- 
res, e a eonducção  do  corpo  em  caixão  de  taboas,  no  mez  de  Março  e 
durante  muitos  dias,  era  de  certo  causa  para  exhal ações  pestíferas,  a 
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menos  que  se  repetisse  o milagre,  que  se  deu  com  a vinda  da  Rai- 
nha Santa,  de  Estremoz  para  Coimbra. 

Ha  mais  um  argumento  de  grande  ponderação,  que  leva  a crer, 
que  a construcção  da  capella  não  foi  mandada  fazer  por  D.  Jorge  : 
a chamada  Quinta  de  Varziella,  pela  sua  situação,  falta  d’agua  e 
qualidade  do  terreno,  nunca  podia  servir  para  outro  recreio  que  não 
fosse  o da  caça ; mas  o direito  de  a coutar  só  foi  dado  ao  filho  de 
D.  Jorge,  e depois  confirmado  no  neto,  e consequentemente  só  estes 
podiam  fazer  a casa  e a capella  annexa. 

O direito  de  coutar  era  tão  apreciado,  que,  tendo  sido  extin- 
ctas  as  coutadas  por  D.  João  v,  por  decreto  de  25  de  Junho  de  1721, 
o Marquez  de  Marialva  obteve  a continuação  do  seu  privilegio  por 
sentença  do  Juiz  das  Coutadas  do  Reino,  em  16  de  setembro  de  1739. 

Não  sendo  de  D.  Jorge  a construcção  da  capella,  seria  de  seu 
filho  D.  João  de  Meneses?  Também  paréce  que  não  foi  o 6.°  senhor 
de  Cantanhede,  que  dotou  o concelho  d’esta  denominação  com  tão 
preciosa  joia;  e levam  a esta  conclusão  as  rasões  seguintes  : 

1. a  — D.  João  mandou  edificar  na  egreja  parochial  de  Canta- 
nhede uma  capella  magnifica  para  jazigo  de  sua  familia ; e por  isso 
não  é de  presumir  que  mandasse  construir  a de  Varziella. 

2. a  — Mandou  restaurar  o seu  paço  em  Cantanhede,  no  armo  de 
1533,  e iTeste  paço  havia  uma  capella  ou  oratorio,  de  que  ainda  ap- 
parecem  vestígios,  cujo  retábulo  era  formado  por  baixos  relevos  de 
estuque ; ora  se  elle  tivesse  mandado  fazer  o magnifico  retábulo  da 
capella  de  Varziella,  de  certo  o collocaria  na  capella  do  seu  paço, 
em  vez  de  um  modesto  estuque. 

Afigura-se  ao  sr.  dr.  J.  L.  Ferreira  Freire,  pelos  motivos  se- 
guintes, que  foi  o 7.°  senhor  de  Cantanhede,  D.  Pedro  de  Meneses, 
quem  mandou  edificar  a capella  : 

Com  quanto  o author  do  Elogio  Historico  da  Casa  de  Canta- 
nhede denomine  quinta  da  V ar zea  e casa,  de  campo  soberba,  a pro- 
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priedade  da  Yarziella,  nunca  ella  foi  mais  do  que  um  extenso  pinhal, 
em  que  devia  abundar  a caça ; e ainda  hoje  é conhecida  pelo  nome 
de  «Coutada»,  encontrando-se  alem  d’isso,  actualmente,  nas  proximi- 
dades famílias  com  o nome  de  «Couteiros»,  de  certo  proveniente  do 
mister  que  os  seus  antepassados  exerciam. 

E com  quanto  o privilegio  de  coutar  fosse  dado  a seu  pae  D. 
João  de  Meneses,  por  Alvará  de  24  de  Novembro  de  1533,  a edade 
de  D.  João  não  lhe  permittia  entregar-se  a exercícios  venatorios  ; e 
como  a U.  Pedro  foi  confirmada  a faculdade  de  coutar  a villa  de 
Cantanhede  e seu  termo,  a fim  de  que  pessoa  alguma  podesse  ca- 
çar, nos  seus  districtos,  lebres,  perdizes  e coelhos,  de  presumir  é que 
vivendo  este  senhor  muito  tempo  em  Cantanhede,  construísse  em 
Yarziella,  onde  principiava  a coutada,  uma  casa  em  que  estivesse 
quando  se  entregasse  ao  exercício  da  caça,  e que  junto  d’ella  edifi- 
casse a capella. 

O Rev.d0  sr.  Dias  Costa  ainda  viu  as  minas  da  referida  casa. 


* 

* # 


A modéstia  da  capella  desdiz  tanto  da  sumptuosidade  do  retá- 
bulo, que  é licito  fazer  a seguinte  interrogação  : Seria  o retábulo  feito 
para  esta  capella  V 


Paço  de  Sub-Ripas 

Começámos  a descripç.ão  do  Paço  de  Sub-Ripas,1  dizendo  que 
é a antiga  e veneranda  casa  dos  Templários.  Cahimos  n’esta  inexa- 
ctidao  com  muitos  escriptores,  entre  os  quaes  prima  o grande  Cas- 
tilho, que  na  Chave  do  enigma  falia  de  certa  casa  de  Coimbra:  «do- 


1 Vol.  i,  pag.  233. 
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minada  pelo  castello  de  Templários,  theatro  do  trágico  fim  de  Ma- 
ria Telles»  ; e no  seu  Camões,  estudo  historico  e poético,  2.!‘  edic., 
T.  3.°  em  a nota  intitulada  Logares  Memoráveis , pag.  198,  diz  : 

« dentro  d’ essa  feiticeira  Coimbra,  quem  uâo  viu  em  espirito, 

inteira  e completa , a tragédia  de  D.  Maria  Telles,  visitando  em  Sub- 
ripas  a antiga  e veneranda  casa  dos  Templários  ?» . 

Esta  citação  de  Castilho  encontra-se  em  nota,  no  Cuia  Histó- 
rico do  Viajante  em  Coimbra. 

Mais  tarde,  porem,  o muito  erudito  sr.  Augusto  Mendes  Simões 
de  Castro  sustenta  o parecer  de  que  não  lia  rasão  para  se  designar 
por  casa  dos  Templários  a Casa  de  Sub-Ripas  ; e inculca  os  curio- 
sos e interessantes  artigos  dos  srs.  Martins  de  Carvalho,  Miguel  Oso- 
rio  Cabral  de  Castro,  e dr.  Augusto  Filippe  Simões,  publicados  no 
Conimbricence  de  1871,  n.°"  2526,  2527  e 2530,  que  evidentemente 
demonstram  ter  sido  construida  essa  casa  no  reinado  de  D.  Manuel. 
Acerca  d’este  ultimo  ponto  lia  outro  artigo  do  sr.  dr.  A.  Filippe  Si- 
mões, intitulado  Casa  impropriamente  denominada  de  D.  Maria  Tel- 
les, em  Coimbra,  publicado  juntamente  com  a photographia  do  for- 
moso portico,  no  «.Panorama  Photo gr aphico  de  Portugal» , vol.  2.° 
pag.  65. 

Das  fontes  autorisadas,  que  acabamos  de  citar,  vamos  extrair 
os  argumentos,  que  provam,  claramente,  que  nem  foi  casa  de  Tem- 
plários a casa  de  Sub-Ripas,  nem  Testa  casa  foi  assassinada  D.  Ma- 
ria Telles. 


* 

# * 

No  folhetim  n.°  2526  d’ O Conimbricence  de  10  de  Outubro  de 
1871,  que  se  intitula  «Aonde  foi  assassinada  D.  Maria  Telles»,  diz 
o sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho,  que,  em  seu  parecer,  a morte 
da  infeliz  senhora,  acontecida  na  madrugada  de  28  de  Novembro  de 
1377,  não  foi  levada  a effeito  na  casa  da  rua  de  Sub-Ripas,  perten- 
cente ao  sr.  Perestrello, 
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Assenta  o illustre  investigador  a sua  opinião  nos  argumentos, 
que  vamos  apresentar  em  resumo  : 

A architectura  do  paço  de  Sub-Ripas  é evidentemente  de  data 
posterior  áquella  em  que  se  praticou  o assassínio. 

A Chronica  de  Fernão  Lopes,  que  localisa  as  casas  de  D.  Ma- 
ria Telles  na  extremidade  de  uma  estreita  rua,  que  nascia  direita- 
mente da  egreja  de  S.  Bartholomeu ; existiam  portanto  as  casas  na 
baixa  da  cidade  e fóra  da  cerca. 

A existência  de  um  documento,  que  tinha  em  seu  poder  o sr. 
Miguel  Osorio  Cabral  de  Castro,  e que  pertencia  ao  sr.  Perestrello, 
dono  da  casa  de  Sub-Ripas,  documento  que  demonstra  á evidencia 
ser  a referida  casa  de  epocha  muito  posterior  ao  assassínio. 

Com  respeito  a este  documento  publica  o sr.  J.  Martins  de  Car- 
valho uma  erudita  carta  do  sr.  Miguel  Osorio  Cabral  de  Castro. 

No  folhetim  n.°  2527,  também  o sr.  J.  Martins  de  Carvalho, 
no  louvável  intuito  de  apresentar  provas  plenas  e que  não  deixem  du- 
vida em  contrario , de  que  a casa  da  rua  de  Sub-Ripas  não  foi  aquella 
em  que  foi  assassinada  D.  Maria  Telles,  explica  indiscutivelmente  o 
desapparecimento  da  egreja  de  S.  Bartholomeu,  e da  casa  de  O.  Ma- 
ria Telles,  proximo  d’ella. 

Assente  este  ponto,  demonstra  nos  seguintes  termos  que  a casa 
de  Sub-Ripas  foi  construída,  pelo  menos,  237  annos  depois  do  assas- 
sínio, e publica  o documento  authentico,  que  comprova  esta  asserção  : 

«O  assassinato  daquella  infeliz  senhora  teve  logar  no  anno  de 
1377.  Ora  no  anno  de  1524  possuíam  naquelle  local  da  rua  de  Sub- 
Ripas  Bastiam  ou  Sebastão  Gonçalves,  tanoeiro,  sua  mulher  Catha- 
rina  Annes,  e sua  mãe  Catharina  Fernandes,  uma  torre,  com  seu 
lanço  de  muro,  de  que  pagavam  foro  á Camara. 

«N’esse  anno  fizeram  doação  da  dita  torre  ao  licenciado  João 
Vaz.  Este  requereu  á Camara  licença  para  ali  fazer  bemfeitorias  em 
uns  diversos  pardieiros  que  possuia  do  lado  de  cima,  e ligar  tudo 
com  um  balcão,  ou  arco,  por  cima  da  rua,  deixando  serventia  livre 
por  baixo. 

«A  Camara  concedeu,  passados  poucos  dias  do  requerinjento,  a 
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licença  pedida ; e em  resultado  d’ella  se  tez  o prédio,  e arco  com 
casas  por  cima,  ligando  as  edificações  dos  dois  lados  da  rua ; tudo 
isto  a datar  do  anno  de  1514.» 

0 muito  erudito  sr.  dr.  Augusto  Filippe  Simões,  no  artigo  «Casa 
impropriamente  denominada  de  D.  Maria  Telles»,  prova  que  não  tem 
fundamento  a tradição  de  ter  sido  assassinada  aquella  infeliz  senhora, 
na  casa  ou  paço  de  Sub -Ripas,  por  seu  marido  o Infante  D.  João  ; 
e prova  também  que  não  pertenceu  aos  Templários  a velha  casa  edi- 
ficada sobre  as  muralhas  da  rua  de  Sub-Ripas. 

Para  demonstrar  as  duas  anteriores  proposições,  offerece  no  re- 
ferido artigo  as  concludentes  considerações,  que  tomamos  a liberdade 
de  apresentar  seguidamente  em  extra cto  : 

A Ordem  do  Templo  foi  extincta,  como  é notorio,  no  reinado 
de  l).  Diniz.  Nem  n’essa  epocha,  nem  ainda  no  reinado  de  D.  Fer- 
nando, cunhado  de,  D.  Maria  Telles,  as  obras  de  defesa  da  impor- 
tante cidade  de  Coimbra  estavam  tão  abandonadas,  que  se  permittis- 
sem  edificações  sobre  ellas,  as  quaes  prejudicariam  o hm  para  que 
tinham  sido  levantadas.  As  obras  de  defesa,  na  edade  media,  eram 
pelo  contrario  de  continuo  reparadas  e accrescentadas. 

Se  os  Templários  tivessem  tido  uma  casa  em  Coimbra,  nas  Me- 
mórias d’esta  poderosa  milícia,  ou  nas  Memórias  da  epocha,  não 
deixaria  de  apparecer  qualquer  noticia  ou  referencia  a tal  respeito. 

Tendo  vindo  de  noite  o Infante  D.  João,  acompanhado  de  um 
bando  de  homens  armados,  com  o fim  de  matar  sua  mulher,  falsa- 
mente induzido  a este  medonho  crime  pelos  perversos  embustes  da 
Rainha  D.  Leonor  Telles,  sua  cunhada,  não  é crivei  que  lhe  fran- 
queassem as  portas  da  cidade,  que  só  de  dia  estavam  abertas  ; e 
tendo  a pavorosa  tragédia  do  assassínio  de  D.  Maria  Telles  sido  feita, 
como  refere  Fernão  Lopes,  com  arrombamento  das  portas  da  casa, 
e por  tanto  com  grande  estrondo,  não  é também  de  acceitar,  que, 
se  a casa  estivesse  situada  dentro  das  portas  da  cidade,  o Infante 
não  fosse  perturbado  na  execução  do  seu  hediondo  crime. 

No  mesmo  e muito  elucidativo  artigo,  o sr.  dr.  A.  Filippe  Si- 
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mões  chega  a duas  conclusões,  que  modestamente  classifica  como 
sendo  de  alguma  probabilidade. 

1. a  — O primeiro  andar  da  casa  de  Sub-Ripas,  construído  na 
torre  e junto  d’ella,  remonta  ao  reinado  de  D.  Manuel. 

2. a  — O segundo  andar  da  mesma  casa,  o passadiço,  todo  elle, 
ou  pelo  menos  o andar  superior,  e a casa  fronteira,  onde  eram  os 
pardieiros  do  licenciado  João  Yaz,  foram  construidos  no  reinado  de 
D.  João  m. 
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Simões  de  Castro — 2. 3 edic.  pag.  141. 
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— Descendencia  (Teste  cásamento,  151. 

— Graves  questões  a que  deu  origem, 

151. 

— Notas  elucidativas  a respeito  (Tes- 

tas questões,  404. 

AITouno  V (El-ilei  D.)  — Noticia 
da  sua  celebre  cadeira,  138. 

AIToiino  (Infante  Il>.)  — Noticia 
de  um  dos  seus  levantamentos  con- 
tra o Rei  D.  Diniz,  seu  irmão,  375. 
Agiia  de  Itanlios- — Ribeira  des- 
cripta na  folha  n.°  18-g,  54. 
Acuam  — Ribeira  affluente  do  rio  Se- 
ver,  na  margem  direita,  337. 
Agualva  — Ribeira  descripta  na  fo- 
lha n.°  20-a,  75. 


Ajuda  (Paço  velho  da)  — Quan- 
do foi  o incêndio  d’este  paço,  80. 
Alba  — Vide  Duque  de  Alba. 
Albavarda  — Ribeira  descripta  na 
folha  n.°  20-a,  75. 

Albufeira  — Importante  deposito 
natural  de  agua,  202. 

Albuquerque  (Itraz  de)  — No- 
ticia do  filho  do  legendário  Affonso 
de  Albuquerque,  256. 
Albuquerque  (Alíonso  de)  — 

Nasceu  no  termo  da  Alhandra,  256. 
Alcnnicew  — Vide  Tratado  de  Alca- 
nines. 

Alfarrobeira  (Katallia  de)  — 

Noticia  d’esta  batalha  tristemente 
celebre,  257. 

Alferreira  — Ribeira  affluente  da 
margem  esquerda  do  Tejo,  241. 
Algalé — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  18-g,  54. 

Algar  de  Agua  — Gruta  interes- 
sante na  região  de  Alvaiázere,  10. 
Alge  — Ribeira  descripta  na  folha  n.'1 
14-d.  Esta  ribeira  é affluente  do  rio 
Zézere,  437. 

Alhandra  — Noticia  acerca  (Testa 
antiga  villa,  255. 

ACniada  (VÉrtorlno  d ) — Nos 

seus  Apontamentos  para  a Chroni- 
ca  da  Cidade  de  Eivas,  confirma  a 
opinião  de  Pinho  Leal  sobre  a ori- 
gpm  do  tributo  do  real  d' agua,  173. 

Almirante  Aapier  — Conde  do 
Cabo  de  S.  Vicente.  Descreve-se 
a sua  entrada  no  quartel-general 


510 


índice  alphabetico 


do  Duque  da  Terceira,  na  Gollegã, 

17. 

— Quando  recebeu  a patente  de  Vice- 

Almirante  da  Armada  Real  Por- 
tuguesa, mudou  o nome  de  Carlos 
Napier  para  Carlos  de  Pousa,  19. 

A Ipallião  — Noticias  acerca  d’esta 
muito  vetusta  villa,  157. 
Alvitiázere  — Descripção  d’esta  fo- 
lha, 6. 

— Descripção  d’esta  villa,  10. 
Al%a«e»  Pereira  — Vide  Condes- 

tavel  D.  Nano  Alvares  Pereira. 
Alvega  — Noticia  acerca  d’esta  villa, 
- 243. 

Alverea  — Noticia  acerca  d’esta  po- 
voação, 257. 

Alwew  (l»r.  Uobetlo),  189  e 190. 

Alve»  íialvão  — Vide  Severino  Al- 
ves Galvão. 

.Aliem  Uai  vão  (Autonio  Seve- 
rino) — Levantou  plantas  na  re- 
gião das  folhas  de 
Castello  de  Vide, 

Marvão, 

Niza. 

Al viella  — Vide  Canal  do  Alviella. 

Ameixial  {Batalha  «lo  )-B  reve 
noticia,  204. 

— Consequências  d’esta  batalha,  se- 

gundo o dr.  iSchaeffer,  207. 

— Padrão  d’este  notabilissimo  feito 

d’armas,  207. 

Ameixial — Ribeira  affluente  amar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Sôr, 
242. 

Ameixoeira  — Noticia  d’esta  mui- 
to antiga  povoação,  263. 

A neião  — Noticia  d’esta  antiga  villa, 
438. 

Apunajiio  do  Infante  D.  Aífonso,  ir- 
mão d’el-Rei  D.  Diniz,  151. 
Aquedueto  da  amoreira,  164. 
Aramenlin  — Noticia  acerca  d’esta 
antiga  villa,  353. 

Arbué»  Moreira  (Carlom  Er- 
nesto de)  — Levantou  plantas 
na  região  das  folhas  de 
Cascaes  e Oeiras, 

Loures, 

Poceirão. 

Arouen  — Noticia  d’esta  antiga  vil- 
la, 396. 

Arreceio — Ribeira  affluente  da  mar- 
gem direita  do  Tejo,  319. 
Arunca  — Noticia  d’este  rio,  affluen- 
te do  rio  Auços,  456. 

Arunce  (O  CaMtelIo  de),  302. 
Asmeieeirn  — Descripção  da  cele- 


bre batalha,  ferida  em  1834,  11. 

AuNtria  (lí.  João  de)  — Forçado 
exercito  com  que  entrou  em  Por- 
tugal, 205. 

Aveiro  — Este  districto  está  em  par- 
te representado  em  cerca  da  me- 
tade da  folha  n.°  7-c  e em  toda  a 
folha  n.°  8-d,  183  e 398. 

Avellin»  il  Almeida  — Diz  que  a 

feira  de  1776  será  um  eterno  bra- 
zão  para  a villa  de  Oeiras,  102. 
Azambiija  — Noticia  d’esta  muito 
antiga  villa,  475. 

Azambiija  (Valia  grande  da) 

— Referencia  a esta  valia,  475. 
Azevedo  (Harianno  Antonio 

de)  — Levantou  plantas  na  região 
das  folbas  de 
Cascaes  e Oeiras, 

Castello  Branco, 

Figueira  da  Foz, 

Gavião, 

Mação, 

Marinha  Grande, 

Niza, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Poceirão, 

Pombal. 


B 

ICitlhi  (Adriano)  — Diz,  que  a fei- 
ra de  Oeiras  foi  a primeira  exposi- 
ção industrial  que  houve  na  Eu- 
ropa, pag.  101. 

Ilaldade  — Ribeira  descripta  na  fo 
lha  n.°  14-f,  144. 

bandeira  Coelho  de  Slello 

(«loné) — Levantou  a planta  de 
Espinho,  e fez  o projecto  para  a 
nova  povoação,  190. 

Bandeira  de  iremos— Vide  Vas- 
concellos  Bandeira  de  Lemos. 

Banquete  — Derivação  d’este  vocá- 
bulo, 119 

Baptiwta  — Vide  Corographia  do  Ba- 
ptista. 

Barba  — Vide  Geraldes  Barba. 

Barearena  — Ribeira  descripta  na 
folha  n 0 20-a,  75. 

Barearena  — Vide  Fabrica  de  Bar- 
carena. 

Barearena  — Noticias  d’esta  po- 
voação, 88. 

Barão  de  S.  Cosrnme  — José  Ne- 
pomuceno  de  Macedo,  13. 

Barbo  Ma  — Vide  Rocha  Barbosa. 

Barrada»  Guerreiro  (César 
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Augusto) — Collaborou  no  le- 
vantamento da  região  das  folhas 
de  : 

Campo  Maior, 

Casteilo  Branco, 

Eivas, 

Niza, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Ouguella. 

IliUTOh  — Rio  descripto  na  folha  n.0 
7-c,  187. 

Barrou  (João  de) — Algumas  pa- 
lavras  sobre  o Livio  portuguez, 
468. 

Halallia  (larlano  Jlaiia)  - 

Com  outros  officiaes  levantou  plan- 
tas nas  regiões  de 
Cascaes  e Oeiras, 

Poceirão 

ISalalEiu  de  .MoiiI«n  Claros — 

Breve  noticia  d’esta  batalha,  212. 

— Condições  em  que  ficou  a Hespanha 
depois  d’esta  batalha,  214. 

Batnllm  de  Valverde,  36. 

Bay  — Vide  Marquez  de  Buy. 

Blunc  (Tilterio  Aii^iinio)  — Le- 
vantou plantas  na  região  da  folha 
de  Cascaes  e Oeiras. 

BSeekford  (NYilliain)  —importan- 
te affirmação  de  uma  das  suas  Car- 
tas, 81. 

Bellas  — Ribeira  deseripta  na  folha 
n.°  20- a,  74. 

Belier  (O  Casteilo  de)  — Des- 

cripção  d’este  monumento  nacional , 
326. 

Belver  — Noticia  d’esta  villa,  que  era 
do  grão- priorado  do  Crato,  326. 

Ifeiiavente  — Noticia  d’esta  antiga 
villa,  485. 

Bicesse — Ribeira  deseripta  na  fo- 
lha n.°  20- a,  75. 

Blui  eati  (l*.e  8>.  Hapliael)  — Ü 

que  diz  no  seu  Vocabulário  sobre 
o tributo  do  real  d'agua , 172. 

Boas  Eiras  — Ribeira  afflueute  da 
margem  direita  do  Tejo,  também 
conhecida  pelos  nomes  de  Cadouco, 
e de  Abobreira,  319. 

Bolonha  — Vide  Condessa  de  Bolo- 
nha. 

Bonnafé  — Pretende  que  a impor- 
tação dos  garfos  em  França  é de- 
vida a Hentique  ni,  123. 

Borba  — Noticia  acerca  d’esta  an- 
tiga villa,  216. 

Borges  de  Figueiredo — Sua  ex- 
plicação do  Cruzeiro  de  Villa  Vi- 
çosa, 215. 


Botelho  de  Vasconcellos  de 
Mattos  e Noronha  (I>.  Car- 
los)— Levantou  plantas  na  re- 
gião da  folha  de  Salvaterra  de 
Magos,  471. 

Braçal  — Ribeira  alliuente  á ribeira 
de  Salgueiro,  242. 

Braga  — Vide  Fernandes  Braga. 

Brito  Limpo  (Francisco  tn- 
lonio  de  ) — Levantou  plantas 
na  região  de  Loures,  246. 

Bruges  (Jacome  de)  — Foi  um 

dos  escultores  da  egreja  de  Santa 
Maria  do  Casteilo,  em  Thomar, 
461. 

Buarcos  — Noticia  d’esta  villa,  235. 

Bucellas  — Noticia  d’esta  povoa- 
ção, 264. 

Bulhões  (Pedro  de)  — Irmão  do 
glorioso  Santo  Antonio,  e funda- 
dor da  quinta  e morgado  de  Bu- 
lhões, 290. 

e 

Cabanos  (dr.)  — Não  era  authen- 
tico  o garfo,  que  se  encontrou  n’um 
tumulo  em  Paestum,  pag.  117. 

— Sustenta  que  a introducção  dos  gar- 

fos em  França  é devida  aos  mi- 
gnons,  123. 

Cabrella  — Breve  noticia  d’esta  an- 
tiga villa,  364. 

Cabrella  — Ribeira,  da  folha  de 
Montemór-o-Novo,  359. 

Cadaval  (Casa  de)  — Áreas  de 
algumas  das  suas  propriedades  em 
Muge,  484. 

Caduval  — Vide  Duquesa  de  Cada- 
val. 

Ca  d is  — Ribeira  aftiuente  da  mar- 
gem esquerda  do  Zézere,  437. 

Cae-Agua  — Ribeira  deseripta  na 
folha  n.°  20-a,  75. 

Caia  — Ribeira  deseripta  na  folha 
n.‘>  18-g,  53. 

Cainta — Descreve-se  este  rio,affluen- 
te  do  rio  Vouga,  383. 

Camarate — Noticia  d’esta  povoa- 
ção, 265. 

Caminhas  de  ferro  — Porção  da 
linha  de  Leste  na  folha  n.°  18-g, 
52. 

— O ramal  de  Lisboa  a Cascaes,  73. 

— Pequena  porção  da  linha  da  Beira 

Baixa  (Lisboa  á Guarda),  está  re- 
presentada na  folha  n.°  14-4',  342. 

— Atravessa  a folha  n.°  16-f,  uma  par- 
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te  do  Ramal  de  Caceres,  148. 

— Atravessa  a folha  n.°  19-g  um  troço 

da  linha  ferrea  de  Leste,  162. 

— Atravessam  a folha  de  Espinho  os 

caminhos  de  ferro  de  Lisboa  ao 
Porto,  e o do  Valle  do  Vouga,  184. 

— A linha  do  Sul  e Sueste  atravessa  a 

região  da  folha  de  Estremoz,  201. 

— Veem  descriptos  os  da  Figueira  da 

Foz,  226. 

— Os  da  folha  de  Gavião  veem  enume- 

rados, 240. 

— Na  margem  direita  do  rio  Tejo,  249. 

— Os  da  folha  da  Louzã  veem  indica- 

dos, 297. 

— Noticia  do  que  passa  na  região  da 

folha  de  Mação,  318. 

— Descreve-se  o que  atravessa  a folha 

da  Marinha  Grande,  330. 

— Noticia  sobre  o que  se  encontra  na 

folha  de  Marvão,  336 

— Os  que  atravessam  a região  da  fo-  J 

lha  de  Montemór-o-Novo,  veem  | 
enumerados.  357. 

— Nota-se  o da  folha  de  Niza,  372. 

— Na  folha  de  Penafiel  está  represen-  j 

tada  uma  parte  da  linha  ferrea  do  j 
Douro,  410. 

— Os  da  folha  de  Poceirão  veem  enu-  J 

merados,  444 

— Noticia  das  linhas  ferreas  que  atra- 

vessam a folha  de  Pombal,  454. 

— Noticia  sobre  os  que  se  encontram 

na  folha  de  Salvaterra  de  Magos, 
472. 

Campo  tlainr  — Descripção  da  fo- 
lha n.°  18-g,  51. 

— Descripção  e noticias  históricas,  55 

e seg. 

— Regalias  de  que  gosava,  59. 
Cannes—  Onde  nasce,  e que  direc- 
ção toma  esta  ribeira,  150. 

Cantil  «lo  Alviella  — Percurso 
d’este  canal,  247. 

Canlia  — Ribeira  da  folha  de  Monte- 
mór-o-Novo,  359. 

Cantanhede  (Contle  *le)  — ■ Assi- 
gnou  o Alvará  mais  antigo  que  se 
encontra  nos  Livros  de  Registo 
das  tres  fabricas  de  artilharia  do 
Prado,  da  Machuca  e de  Fóz  d’Al- 
ge,  24. 

Capella  de  Varziella,  495. 
Caracenn  — Vide  Marquez  de  Ca- 
racena. 

Caria  — Ribeira  afHuente  na  margem  ( 
esquerda  do  Zézere,  436. 
Carntixide  — Ribeira  descripta  na 
folha  n.°  20-a,  74 


Carnaxide  — Vide  Gruta  da  Senho- 
ra de  Carnaxide. 

Carneiro  de  Car%alho  (dr.  Jo- 
sé Joaquim)  — Seu  brilhante 
procedimento  durante  o cerco  de 
Campo  Maior  em  1811,  58. 
Carnide  — Noticia  d’este  rio,  que 
corre  em  toda  a sua  extensão  a 
folha  de  Pombal,  456. 

Carnola  — Vide  Conde  da  Carnota. 
Carregai- — Ribeira  affluente  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo,  241. 
Carthago  — Dominio  africano  dos 
Carthagineses,  166. 

— Dominação  cartbaginesa  na  Ibéria, 

167. 

— Quando  principiou  na  península  ibé- 

rica a dominação  carthaginesa, 
167. 

Cartuxos  — Vide  Antigo  Convento 
dos  Cartuxos. 

— Ordem  dos  Cartuxos. 

Carvaltio  — Vide  Carneiro  de  Car- 
valho. 

Carvalho  e Mello  (Sebastião 
dose  de)  — Quando  recebeu  o 
titulo  de  Conde  de  Oeiras,  94. 
Cascaes  — Ribeira  descripta  na  fo- 
lha n.°  20-a,  76. 

Cascaes  — Situação  e noticias  d’es- 
ta  antiga  villa,  108. 

Castello  Rrancu  — Descripção 
d’esta  Cidade,  144. 

— Este  districto  está  em  parte  repre- 

sentado em  toda  a folha  n.°  14-f,  e 
em  parte  das  folhas  n.°  14-d,  15-c 
e 15-f,  141,  317  e 371. 

— Descripção  da  folha  n."  14-f. 

— Noticias  d’esta  antiga  cidade,  141. 
Castello  Branco  (Cnmlllo)  — 

Diz  que  os  Romanos  não  usavam 
garfos  senão  nas  torturas,  119. 
Castello  Melhor  (Conde  de) 
— Fundador  do  Convento  de  San- 
to Antonio,  em  Thomar,  462. 
Castello  de  Belver  — Noticia 
d’este  muito  notável  monumento 
nacional,  326. 

Castello  de  Vide  — Descripção 
da  folha  n.°  16-f,  147. 

— Noticia  d’esta  antiquíssima  villa, 

150. 

— Como  veiu  sendo  affirmada  a sua 

importância,  153. 

— Foi  ratificado  n’esta  villa  o ajuste 

do  casamento  d’el-Rei  D Diniz 
com  a Princesa  aragonesa  D.  Isa- 
bel, 153. 

— Foi  berço  de  Gonçalo  Annes,  que 
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heroicamente  se  distinguiu  em  Al- 
jubarrota,  156. 

— Foi  berço  do  grande  estadista,  José 

Xavier  Mousinho  de  Silveira,  156. 

CnMtro  (O.  Ignrx  cl©) — Quando 
e onde  foi  assassinada,  312. 

— Rectificação  das  lendas  a seu  res- 

peito, 313. 

— Violação  do  seu  tumulo  pelos  solda- 

dos do  exercito  francez,  315. 

— Noticia  de  alguns  dos  seus  cabellos, 

316. 

CaNtro  (João  llaplisla  cl©)  — 

Descripção  da  barra  de  Lisboa,  no 
seu  Mappa  de  Portugal,  112. 
Castro  — Vide  João  Baptista  de  Cas 
tro. 

Castro  — Vide  Sanches  de  Castro  — 
Sanckes  Leite  de  Castro. 

Cavallinha  (Kibeira  da)  — Aí- 

fluente  do  rio  Sever  na  margem  di- 
reita, 337. 

Caxias  — Noticia  do  palacio  e quinta 
de  Caxias,  86. 

Caylus  — Vide  Conde  de  Caylus. 
(leira — Noticia  d’este  rio,  300. 
Certã  — Ribeira  affluente  da  margem 
esquerda  do  Zézere,  437. 

Certã  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  14-d. 

Clamor  — Descripção  d’esta  mani- 
festação religiosa,  pag.  414. 

Clermont  d inibois©  — Vide 
Marquez  de  Clermont  d' Amboise. 
Coelho  de  Slello  — Vide  Bandei- 
ra Coelho  de  Mello. 

Coimbra  — Este  districto  está  em 
parte  representado  nas  folhas  n.° 
12-c  e 12-d,  e em  parte  das  folhas 
n.os  13-d  e 13-c. 

Colonía  agrícola  correcio- 1 

nal  de  Villa  Fernando,  181. 

Columnas  d’Hercules  — Noti- 
cias, 323. 

— Qual  era  a significação  d’esta  ex- 

pressão, segundo  o P.e  Antonio  Pe- 
reira de  Figueiredo,  323. 

Conde — Ribeira  affluente  do  Monde- 
go, na  sua  margem  esquerda,  229. 
Conde  da  Carnota  — Pretende 
que  o Marquez  de  Pombal  foi  o iu- 
troductor  dos  garfos  em  Portugal, 
115. 

Conde  de  Caylus  — Foi  ludibria- 
do por  quem  lhe  vendeu  um  pre- 
tenso garfo  romano,  116. 

Conde  da  Ponte  de  Santa  lia- 
ria, 13. 

Conde  de  Pnisseux  — Brigadei- 


ro Commandante  da  Cavallaria  mi- 
guelista,  na  batalha  da  Asseiceira, 

16. 

Conde  Racxynski  — Cita-se.  62. 
Conde  da  Hibeira  — Defendeu  a 
praça  de  Campo  Maior,  assediada 
pelo  Marquez  de  Bay,  57. 

Conde  de  Villa  Pl*>r  — Quando 
foi  creado  este  titulo,  170. 
Condeixa-a-fto va — Noticia  d’es- 
ta  villa,  304. 

Condeixa-a-Velha  — Foi  outr’o- 
ra  a poderosa  cidade  de  Conimbri- 
ga,  304. 

Condessa  de  Hnlonba  — Epo- 
cha  do  seu  fallecimento,  406. 
Condestavel  II.  Kuno  Alva- 
res Pereira — Sua  filiação  e 
naturalidade,  28. 

— Sua  apresentação  e residência  na 

côrte,  29. 

— Como  foi  armado  cavalleiro  pela  Rai- 

nha D.  Leonor  Telles,  30. 

— Como  recusou  o condado  de  Vianna, 

e outras  terras  e rendas,  que  lhe 
offerecia  o Rei  de  Castella,  32. 

— Como  lhe  foi  commettida  pelo  Mes- 

tre de  Aviz  a defesa  da  região  en- 
tre o Tejo  e o Guadiana,  e o cam- 
po de  Ourique,  33. 

— Como,  depois  da  batalha  de  Aljubar- 

rota,  foi  feito  Conde  de  Ourem ; 
noticia  dos  termos  em  que  foi  con- 
cedida esta  mercê,  34. 

— O seu  casamento  e os  seus  netos,  30. 

— Um  dos  actos  por  elle  praticados, 

durante  a vida  d’el-Rei  D.  Fer- 
nando, 31. 

— Como,  depois  da  batalha  de  Valver- 

de, lhe  foi  feita  doação  do  condado 
de  Barcellos,  40. 

— Referencias  a alguns  dos  embaraços 

e desgostos,  que  ao  Condestavel 
moveu  João  das  Regras,  41. 

— Lista  dos  seus  titulos,  40. 

— Termos  em  que  fez  a distribuição 

de  algumas  das  suas  terras  e ren- 
das, 45. 

— Como  o Condestavel  mandou  preci- 

pitar a solução  do  conflicto,  que  ti- 
nha com  a Corôa,  por  causa  das 
doações  que  fizera,  e se  poz  ao  la- 
do do  Rei,  46. 

— Trouxe  para  Lisboa  a Ordem  de 

Nossa  Senhora  do  Carmo,  depois 
de  fundar  o convento  do  Carmo,  47. 

— Quando  entrou  no  convento  do  Car- 

mo possuia  unicamente  urna  çamar- 
ra  de  panno  de  Gallez.  48. 
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— A veneração  pelo  santo  Condestavel  i 

manifestou-se  em  Portugal  antes 
de  ser  proclamada  a sua  beatífica-  J 
ção,  48. 

— Deve-lhe  Villa  Viçosa  o seu  maior 

desenvolvimento,  209. 

— Mandou  edificar,  no  termo  de  Cama- 

rate,  uma  ermida  á Senhora  do 
Soccorro,  265. 

— Mandou  reedificar  e ampliar  o Cas- 

te  11o  de  Belver,  327. 
CondeMtavei  Vide  Moura  de  Li- 
ma Condestavel. 

Convenrão  de  Evora  Monte,  219. 

— Resoluções  que  immediatamente  se  j 

tomaram  depois  da  sua  approva-  I 
ção,  220. 

— Declaração  do  Senhor  Infante  D. 

Miguel,  221. 

— Embarque  do  Senhor  Infante  D.  Mi- 

guel, 221. 

Convênio  clon  Coriiixo!v  — Des- 
cripção  do  Convento,  87. 
Convênio  cio  Varalojo  — Bre- 
ve descripção  do  convento  e cerca, 

137. 

Corgan  — Ribeira  affluente  na  mar- 
gem direita  do  Zézere,  437. 

Corourapliia  «lo  ItapiiNla  — 

Noticia  a respeito  da  fabrica  da 
Fóz  d’Alge,  26. 

Correcções  e aclclitamenton 
ao  To  cu  o I,  495. 

Correecões  oilliomelricaii, 

179.  ' 

Coriegaça  — Esta  ribeira  vem  des- 
cripta  na  folha  n.°  7-c,  187. 
Coruelie  — Noticia  d’esta  villa,  492. 
Corvo  — Este  pequeno  rio  é affluente 
do  rio  Ceira,  438. 

Conta  (ICanliolomeii  cia)  — 

Reconstruiu  a fabrica  de  Barcare- 
na,  88. 

CoNla  (Carlow  BIenrii|iie  cia) 

— Levantou  plantas  na  região  de 
Loures,  246. 

Conta  (Cenar  tngial»  cia)  — 

Levantou  plantas  na  região  das 
folhas  de  : 

Alvaiázere, 

Estremoz, 

Marinha  Grande, 
Montemór-o-Novo, 

Pombal, 

Penella, 

Vieira. 

Conla  — Vide  Rebello  da  Costa. 
Conta  — Vide  Rodrigues  da  Costa. 

Coiirroy  Sliipliy  — Mallogrado 


commandante  do  navio  de  S.  M.  B. 
«The  Nymph»,  91. 

Cremor  (Anlonio) — Foi  arrenda- 
tário da  fabrica  de  Barcarena,  88. 

Cuctlia  Pennoa  (Jocé  Martin» 
cia)  — Extracta-se  das  Memórias 
Econômicas  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  a d’este  distincto  acadê- 
mico sobre  as  Fabricas  de  Ferro 
de  Figueiró,  20. 

Cruz  e Conta  (Marcon  Caeta- 
no) — Levantou  plantas  na  re- 
gião da  folha  de  Salvatcrra  de 
Magos,  471.  . 

Cruzeiro  em  Villa  Víçona  — 

Sua  descripção  e explicação,  215. 

D 

Oenin  (Ferclinancl) — Noticia  sua 
sobre  a morte  do  Condestavel,  pag. 
49. 

Descripção  clan  folhan  cie  : 

— Alvaiázere,  5. 

— Campo  Maior,  51. 

| — Cascaes  e Oeiras,  69. 

! — Castello  Branco,  141. 

1 — Castello  de  Vide,  147. 

— Eivas,  159. 

— Espinho,  183. 

— Estremoz,  199. 

— Figueira  da  Foz,  225. 

— Gavião,  239. 

I — Loures,  245. 

— Lousã,  295. 

! — Mação,  317. 

— Marinha  Grande,  329. 

; — Marvão,  335. 

' — Montemór-o-Novo,  355. 

— Niza,  371. 

— • Oliveira  de  Azemeis,  379. 

| — Ouguella,  399. 

! — Penafiel,  407. 

— Penella,  433. 

| — Poceirão,  443. 

— Pombal,  453. 

— Salvaterra  de  Magos,  471. 

— Vieira,  493. 

Diário  «lo  Governo  — Primeira 
data  d’este  titulo,  105. 

Ilian  (João  llátfuel) — Levantou 
a planta  da  folha  de  Cascaes  e 
Oeiras  ; e rectificou  e ampliou  as 
folhas  das  regiões  de  Figueira  da 
Foz  e de  Loures. 

Diniz  (Kl-Uei  ».)— Deu  aos  Tem- 
plários o padroado  de  Ferreira  do 
Zézere,  20. 
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— Doou  á Rainha  sua  mulher  a villa 

de  Almada,  que  ficou  assim  fazen- 
do parte  de  Casa  das  Rainhas,  41. 

— Como  foi  envolvido  nas  questões  de 

successão  ao  throno  de  Castella, 

55. 

— Causas  e consequefteias  das  discór- 

dias entre  el-Rei  D.  Diniz  e o In- 
fante D.  Affonso,  seu  irmão,  151. 

— Como  a sua  habil  politica  diminuiu 

consideravelmente  o poder  do  In- 
fante D.  Affonso,  seu  irmão,  152. 

— Causa  das  suas  discórdias  com  o In- 

fante D.  Affonso,  seu  filho,  154. 

— Noticia  do  seu  mausoléo,  272. 

— Porquê  e como  edificou  a villa  de 

Niza,  376. 

Duarte  — Vide  Infante  D.  Duarte. 
Hueçn  — Noticia  d’este  rio,  300. 
Dufour — Vide  Francisco  Dufour  e 
Pedro  Dufour. 

UuquA  <1*  A I Iki  — Sua  opinião  so- 
bre os  caminhos  a seguir  para  ata- 
car Lisboa,  109. 

— Razões  da  sua  opção  pelo  desem- 

barque nas  proximidades  de  Cas- 
caes,  109. 

— Onde  effectuou  o desembarque  do 

exercito  do  seu  commando,  110. 

— Transcripções  de  uma  carta  a el- 

Rei  D.  Filippe  n,  111. 

Duque  de  Honlauitier  — Foi 

preponderante  a sua  acção  para 
se  introduzir  o uso  dos  garfos  na 
sociedade  franceza,  124. 

Duque  <la  Terceira  — Vencedor 
da  batalha  de  Asseiceira.  Vide  As- 
seiceira. 

Duque  «le  ftaldanlia  — Quando 
se  effectuou  o seu  segundo  casa- 
mento. Nota  a pag.  96. 

Muqueza  «le  Cmlaval  — Conce- 
deu esta  illustre  senhora  auctori- 
sação  ao  author  para  examinar 
manuscriptos  da  Casa  de  Cadaval, 
113. 

»ii  rã  o (Alfredo  «losé)  — Am- 
pliou e rectificou  as  folhas  da  re- 
gião de  Mação  e de  Niza. 

E 

Escola  pratica  de  artilharia 

— Organisação  de  1893,  pag.  366. 
Espatlaneira — Onde  nasce  e que 
direcção  toma  esta  ribeira,  150. 
Espinho  — Causa  do  começo  da  sua 
fundação,  188. 


— Noticia  d’esta  moderníssima  povoa- 

ção, 188. 

— Noticias  do  seu  desenvolvimento,  189. 

— Reporta-se  principalmente  a duas 

epochas  o seu  progresso  material, 
189. 

— Sua  independeucia  ecclesiastica,  ci- 

vil e administrativa,  191. 

— Sua  invasão  pelo  mar,  195. 

— Romarias  á sua  egreja  parochial, 

197. 

— Uma  opinião  sobre  a defesa  d’esta 

praia,  197. 

Eça  — Noticia  d’este  rio,  300. 

Eg»N  Blonsz,  — Notabilíssimo  acto 
da  sua  singular  lealdade,  417. 

— Projecto  de  um  quadro,  por  Miguel 

Angelo  Lupi,  419. 

Eiras  — Ribeira  afiiuente  da  margem 
direita  do  Tejo,  319. 

Elva«  — Descripção  e noticias  histó- 
ricas d’esta  antiquíssima  cidade, 

164. 

— Foi  demoradamente  habitada  pelos 

Romanos,  164. 

— Não  provem  o seu  nome  do  do  pre- 

tor Marco  Helvio,  164. 

— Não  podia  ter  sido  edificada  pelos 

Romanos,  em  198  (A.  C.),  165. 

— Não  se  encontrou  n’esta  cidade  ves- 

tígio algum  dos  Godos,  e sim  mui- 
tos dos  Árabes,  166. 

— Não  se  pode  remontar  seguramente 

a sua  existência  ao  dominio  dos 
Carthagineses,  167. 

— Alguns  pretendem  que  a sua  funda- 

ção é devida  aos  Carthagineses  no 
tempo  do  governo  de  Hasdrubal, 

167. 

— Como  vem  sendo  affirmada  a sua 

importância,  169. 

— Seus  principaes  padrões  de  gloria, 

169. 

— Noticia  d’esta  praça,  170. 

— Descripção  do  seu  castello,  170. 

— Seus  conventos  e actuaes  applica- 

ções,  174. 

Enxarrique — Ribeira  afiiuente  da 
margem  direita  do  Tejo,  374. 

Era  de  Cesar,  e Anno  de  Nosso  Senhor 
Jesu  Christo,  427. 

Esmoei»  — Lagoa  citada  na  folha 
n.°  7-c,  187. 

ENtradam  — As  da  folha  de  Alvaiá- 
zere  veem  enumeradas,  7. 

— As  da  folha  de  Campo-Maior  veem 

enumeradas,  52. 

— As  da  folha  de  Cascaes  e Oeiras 

veem  enumeradas,  70. 
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— As  da  folha  da  Castello  Branco  veem 

enumeradas,  142. 

— As  da  folha  de  Castello  de  A7ide 

veem  enumeradas,  148. 

— As  da  folha  de  Eivas  veem  enume- 

radas, 160. 

— As  da  folha  de  Espinho  veem  enu- 

meradas, 184. 

— As  da  folha  de  Extremoz  veem  enu- 

meradas, 200. 

— As  da  folha  da  Figueira  da  Foz  veem 
enumeradas,  227. 

— As  da  folha  de  Gavião  veem  enu- 

meradas, 240. 

— As  da  folha  de  Loures  veem  enume- 

radas, 250. 

— As  da  folha  da  Louzã  veem  enume- 

radas, 297. 

— As  da  folha  de  Mação  veem  enume- 

radas, 319. 

— Enumeram-se  as  da  folha  da  Mari- 

nha Grande,  330. 

— As  da  folha  de  Marvão  veem  enu- 

meradas, 336. 

— As  da  folha  de  Montemór-o-Novo 

veem  enumeradas,  356. 

— Enumeram-se  as  da  folha  de  Niza, 

372. 

— As  da  folha  de  Oliveira  de  Azemeis 

veem  enumeradas,  381. 

— As  da  folha  de  Ouguella  veem  enu- 

meradas, 400. 

— As  da  folha  de  Penafiel  veem  enu- 

meradas, 409. 

— As  da  folha  de  Penella  veem  enu- 

meradas, 434. 

— As  da  folha  do  Poceirão  veem  enu- 

meradas, 444. 

— As  da  folha  de  Pombal  veem  enume- 

radas, 454. 

— Enumeram-se  as  da  folha  de  Sal- 

vaterra  de  Magos,  473. 

— As  folha  de  Vieira  veem  enumeradas. 

ENtriidaN  niiciuiiaen  — Vide  a 
nota  á pag.  52. 

EKlremoz  — Descripção  d’esta  an- 
tiga villa,  202 

— Suas  obras  de  fortificação,  203. 

— No  seu  castello  falleceu  a Rainha 

Santa  Isabel.  Também  falleceu 
n’este  castello  D.  Pedro  i,  203. 
Efora  — Este  districto  está  em  par- 
te representado  em  quasi  toda  a 
folha  n.°  19-f  e em  toda  a folha  n.° 
20-d  e em  parte  da  folha  n.°  20-c, 
199,355  e 443. 

— Sua  capitulação  em  1663,  205. 
Evorn  Monte- — Noticia  d’esta  mui- 
to antiga  villa,  217. 


Fabrica  a vapor  de  moagem  em  Sa- 
cavem,  pag.  288. 

l'abri«‘M  de  Barcarena  — Noti- 
cias acerca  d’esta  fabrica,  88. 
Fabrica  de  louça  de  Sacavem,  286. 
Fabricai»  da  Machuca  e de 

Fo*  «lAIge  — Noticias  d’estas 
fabricas,  20. 

— Relação  das  obras  feitas  n’estas  fa- 

bricas, 26. 

Fedago»a  — Breve  noticia  d’esta 
fonte,  no  termo  de  Gavião,  244. 

Feira  de  Oeiraw  — Admirável  re- 
sultado da  administração  do  Mar- 
quez  de  Pombal,  95. 

Fernandei»  Braga  (Joaé  Au- 
to d o©)  — Collaborou  no  levan- 
tamento da  região  das  folhas  de  : 
Eivas, 

Espinho, 

Estremoz, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Poceirão. 

Fernandei»  Thomaz  (Anni- 
bal)  — Tricentenário  de  Camões 
— Ignez  ds  Castro. . . Historia . . . 
— Extracto,  313. 

Fernandei»  Tliomax  (Manuel) 

— Breve  noticia  acerca  d’este  il- 
lustre  patriota,  232. 

Fernando  (El-Itei  D.) — Deu  tam- 
bém em  dote  a villa  de  Almada  á 
Rainha  D.  Leonor  Telies,  41. 
Fernando  — Ribeira  afíiuente  da 
margem  esquerda  do  Tejo,  241. 
Ferreira  — Noticia  acerca  d’este 
rio,  afíiuente  do  rio  Sousa,  412. 
Ferreira  — Vide  Pontes  Ferreira. 

— Vide  Telies  Ferreira. 

Ferreira  do  5Eé*ere  — Descri- 
pção d’esta  villa,  19. 

Fervelho  — Ribeira  afiiuente  da 
margem  esquerda  do  Tejo.  373. 
Figueira  da  Fo»,  — Noticia  acer- 
ca d’esta  importante  cidade,  230. 
Figueiredo  — Vide  Borges  de  Fi- 
gueiredo. 

— Vide  Pereira  de  Figueiredo. 
Figueird  — Ribeira  afíiuente  da 

margem  esquerda  do  Tejo,  319  e 
374. 

Figueird  do»  Vinho»  — Noticia 

acerca  d’esta  villa,  439. 

Fetíwecu  (Coronel  José  da), 

13. 

Fonte  — Ribeira  afíiuente  da  ribeira- 
de  Vide,  150. 
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Foz  — Ribeira  clescripta  na  folha  n.° 
20- a,  76. 

Francisco  Ihifotir  — Sendo  su- 
perintendente das  tres  fabricas  de 
artilharia,  foi  mandado  dar  'princi- 
pio á mina  de  cobre  no  Algarve,  24. 

Friella*  — Noticia  d’este  logar,  266. 

Frio  — Rio  affluente  da  margem  di- 
reita do  Tejo,  319. 

Fronteira — Vide  Marquei  de  Fron- 
teira. 


G 


(•alienou  (Itibeira  de)  — Nome 
por  que  também  é conhecida  a ri- 
beira de  S.  Braz,  pag.  337. 

(■ai vão  — Vide  Alves  Galvão. 
ClaifoN  — Não  eram  usados  pelos 
Gregos  e Egypcios,  116. 

— Não  eram  também  usados  pelos  Ro-  I 

manos,  116. 

— Sua  introducção  em  França,  119. 

— Só  substituiram  em  França  o uso  j 

dos  dedos  no  fim  do  século  xvi,  120.  j 

— Os  que  se  encontraram  em  alguns 

Inventários,  120. 

— A que  paiz  pertence  a sua  invenção,  | 


121. 

— Uma  gravura  de  Lancelot  du  Lac 

prova  que  se  não  usavam  nas  re- 
feições do  século  xv,  122. 

— Outros  argumentos  que  provam,  que 

se  não  usavam  no  século  xv,  122. 

— Luiz  xiii  servia-se  dos  garfos  ; An- 

na  d’Austria  comia  com  os  dedos, 
124. 

— Era  ainda  moderno  o seu  uso  no  fim 

do  século  xvii,  125. 

— Na  mesa  de  Luiz  xiv,  durante  muito 

tempo,  só  este  Monarcha  se  servia 
de  garfo,  126. 

— Em  França,  nas  vesperas  da  revo- 

lução de  1789,  cada  convidado  a 
jantar,  mandava  ou  levava  a sua 
faca  e o seu  garfo,  126. 

— Sua  introducção  em  Inglaterra,  128. 

— A generalisação  do  seu  uso  em  In- 

glaterra data  da  abertura  dos  por- 
tos do  Continente,  em  1814,  128. 

— A Rainha  Isabel  foi  a primeira  So- 

berana de  Inglaterra,  que  possuiu 
garfos,  128. 

— Noticias  extraidas  da  publicação 

«The  Royal  Crown  Reaclers»,  129. 

— Consequência  da  sua  introducção 

pela  Princesa,  mulher  do  Doge  Do- 
menico  Silvio,  130. 

— Sua  introducção  em  Veneza,  no  sé- 


culo xi,  sob  a forma  de  pequenas 
forquilhas  de  ouro,  130. 

— Sua  introducção  em  Portugal,  131. 

— Pretende  o Conde  da  Carnota,  que 

a sua  introducção  em  Portugal  é 
devida  ao  Marquez  de  Pombal,  131. 

— Camillo  Castello  Branco  contraria 

por  completo  a asserção  do  Conde 
da  Carnota  sobre  a introducção 
dos  garfos  em  Portugal,  131. 

— Referencias  de  Camillo  Castello 

Branco  : á Gramatica  Anglo  Lusi- 
tana, que  na  nomenclatura  de 
objectos  de  mesa,  não  menciona  o 
garfo  ; e ao  Dictionarium  Luzita- 
nico-Latinum,  132. 

— Argumentos  extraídos  das  Historias 

Proveitosas  de  G.  F.  Trancoso,  que 
provam  a existência  dos  garfos 
no  4.°  quartel  do  século  xvi,  133. 

— Os  que  levava  no  seu  dote  a Infanta 

D.  Beatriz,  133. 

— Prova-se  a sua  existência  no  século 

xvi,  com  verbas  do  Inventario  da 
Casa  de  D.  João  m,  134. 

— Não  paréce  que  a expressão  garfo 

se  derive  de  graphium,  135. 

— Opinião  de  Camillo  Castello  Branco 

sobre  a forma  e metal  dos  primei- 
ros garfos,  135. 

— Pelas  «Lendas  e Narrativas»  de 

Alexandre  Herculano,  vê-se  que 
D.  João  i comia  com  os  dedos  no 
principio  do  século  xv,  136. 

— Pela  Peregrinação  de  Fernão  Men- 

des Pinto,  prova-se  que  no  meado 
do  século  xvi  se  não  usavam  garfos 
em  Portugal,  139. 

— O seu  uso  foi  introduzido  no  Con- 

vento do  Varatojo,  no  ultimo  quar- 
tel do  século  xix,  137. 

— Não  foram  introduzidos  em  Portugal, 

pelo  Marquez  de  Pombal,  como 
pretendeu  o Conde  da  Carnota ; é 
porem  possível  que  Pombal  fosse 
o vulgarisador  do  seu  uso,  139. 
Gavião  — Noticia  acerca  d'esta  vil- 
la,  244. 

Gazetas  — Origem  d’este  nome,  107. 
Gazelas  — Vide  Publicação  das  Ga- 
zetas. 

lioodair  de  Lacerda  Castello 
Branco  (Hueo)  - Levantou 
plantas  na  reg:ão  das  folhas  de  : 
Castello  de  Vide, 

Marvão, 

Penella. 

Geraldos  Barba  (Francisco 
de  Paula)  — Collaborou  na  re- 
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ctificação  e ampliação  da  folha  de 
Estremoz,  199. 

(lioduy  (Príncipe  da  Pa®)  — 

Breve  referencia  á sua  invasão  de 
Portugal,  57. 

(ionçalit  Magro  — Ribeira  af- 
fluente da  margem  direita  do  Tejo, 
374. 

CionwalveN  Junior  — Vide  Pe- 
reira Gonsal ves  Junior. 

Orou  — Ribeira  affluente  á margem 
esquerda  da  ribeira  de  Sôr,  242. 

Otialdim  Pae»  (a».)  — Mandou  po- 
voar e deu  foral  a Ferreira  do  Zé- 
zere,  19. 

Guedes*  (tnlonio  Joaqtii  m)  — 

Brigadeiro  Commandante  das  for- 
ças miguelistas  na  batalha  da  As- 
seiceira,  12. 

Guerreiro  — Vide  Barradas  Guer- 
reiro. 

Gruta  da  Senhora  de  Carna- 
xide  — Descripção,  76. 

H 

Ilavard  — Opina  que  o emprego  dos 
garfos,  em  França,  foi  consequên- 
cia da  moda,  pag.  123. 

Hewpanha  — Na  fundação  de  esta- 
belecimentos de  eommercio  na  sua 
costa  meridional  os  Phenicios  pre- 
cederam os  Carthaginezes,  166. 

Hispania  — Citerior  e Ulterior,  165. 

Hnmnicl  (Otto)  — Sobre  poder  ser 
o Monumento  de  Odivellas  a re- 
producção  em  pedra  de  outro  mo- 
numento provisorio,  279. 

I 

Imperador  a».  Pedro  II  — Fal- 

leceu  e nasceu  no  palacio  de  Que- 
luz, pag.  81. 

Infante  II.  II n arte  — Como  de- 
moveu o Condestavel  de  tres  cou- 
sas que  resolvera,  48. 

IniKM-enrio  Francimco  da  Sil- 
va — Cita-se  este  muito  erudito 
bibliographo. 

— Cita-se  também  uma  sua  discordân- 
cia da  opinião  dos  dois  illustres 
bibliograpbos  — Alexandre  Her- 
culano  e dr.  Rivara,  103. 

Invawão  franeexo  (Soltre  a 
pri  tu  eira),  339. 

I»na — Ribeira  descripta  na  fl.  14-d,  9. 


J 

Jamor  — Vide  Rio  Jamor. 

Jarda  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  20-a,  pag.  74. 

Jardim  botânico  (Paço  do) 

— Sua  situação,  80 

João  I (El-Rei  O.)  — Noticia  de 
algumas  mercês,  concedidas  por 
este  Soberano  a Iria  Gonçalves 
do  Carvalha  , mãe  do  Condestavel. 
29. 

— De  harmonia  com  o conselho  de 

João  das  Regras  expropria  vioien- 
tamente  das  suas  terras  muitos  fi- 
dalgos. Graves  consequências  das- 
tes actos,  45. 

— Como  agradeceu  o arresoado  do  seu 

Chanceller,  com  os  bens  de  Martim 
Vasques  da  Cunha,  45. 

— Diploma  mudando  a era  de  Cesar, 

para  a do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesu  Christo,  429. 

João  V (El-Rei  II.)  — Prova-se 
que  sobre  o seu  poder  real,  que  era 
absoluto,  havia  o império  das  leis, 
308. 

João  VI  (El-Rei  ■».)  — Mandou 
construir  o edifício  do  Collegio  das 
Missões  Ultramarinas,  27. 
Joaquim  Lopes  — Fundou  a ca- 
pella  do  Bom  Jesus  dos  Navegan- 
tes, 91. 

Jona  — Ribeira  affluente  da  margem 
esquerda  do  Zézere,  437. 

José  (El-Rei  li.)  — Quando  resi- 
diu no  palacio  de  Oeiras  e para 
que  fim,  99. 

Juromenha  — Vide  Visconde  de 
Juromenha. 

L 

Laceril»  — Vide  Goodair  de  Lacer- 
da. 

Eacri®  — Ribeira  formada  pelas  ri- 
beiras da  Fonte  do  Pato  e do  Prior, 
pag.  143. 

Lage  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  20-a,  75. 

Lagrimas  (A  quieta  clast)  — Ex- 

tracto  de  um  notável  estudo  do  sr. 
dr.  Augusto  Mendes  Simões  de 
Castro,  311. 

l-.afõc-M  (Duque  de)  — Creação 
d’este  titulo,  308. 

Landeira  — Noticia  acerca  d’esta 
fregnezia,  447. 
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— Planalto  em  que  se  celebraram  as  | 

justas  em  honra  da  Rainha  D.  j 
Joanna  de  Castella,  448. 

— Planalto  em  que  o Duque  d’Alba  I 

concentrou  o seu  exercito,  em  1580,  | 
448. 

Largo  — Rio  descripto  na  folha  n.°  | 
7-c,  187. 

Lavoiram  — Ribeira  descripta  na 
folha  n.°  20-a,  75. 

Lavre  — Ribeira  da  folha  de  Monte- 
mór-o-Novo,  359. 

Leiria  (1’iiilial  «le)  — Sua  situa- 
ção e extensão,  334. 

Leiria  — Este  districto  está  em  par- 
te representado  em  toda  a folha  n.° 
14-b  e na  14-d,  em  parte  das  folhas 
n.us  13-d  e 13-c,  e em  toda  a folha 
n.°  13-b. 

Leifc  tie  VaoeoncelloN  IJoNé) 

— Sua  opinião  sobre  a gruta  da  Se- 
nhora de  Carnaxide,  77. 

— Sua  informação  sobre  a divisão  da 

Hespanha,  165. 

Lirliuovvhky — Vide  Príncipe  Li- 
chnawsky. 

LemoM  — Vide  Bandeira  de  Lemos. 

— General  Commandante  em  chefe  das 

forças  miguelistas,  12. 

Lima  (FriitiriNro  Cario»  de) 

— Levantou  plantas  na  região  das 
folhas  de  : 

Espinho, 

Montemór-o-Novo, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Penafiel, 

Poceirão, 

Salvaterra  de  Magos. 

Linapo  — Yide  Brito  Limpo. 

LíuIiíin  tle  Llvaw  (Vicloria 
•las)  — 169. 

Lippe  — Yide  Schaumburg  Lippe. 
Lisboa — Este  districto  está  em  parte 
representado  em  toda  a folha  n.° 
20-a  e em  parte  das  folhas  n.°19-b 
e 20-c. 

Li»  — Noticia  d’este  rio,  456. 

Lonso  II o 1 — Ribeira  affluente  á 
margem  direita  da  ribeira  de  Sôr, 
242. 

Lopes  - — Vide  Joaquim  Lopes. 

Lopes  de  llacede  (Tli<-eion  ã<»  j 

— Collaborou  no  levantamento  das 
folhas  de  : 

Gavião, 

Mação, 

Montemór-o-Novo, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Poceirão. 


Loureiro  (José  Jorge)  - Chefe 
do  Estado  maior  do  Duque  da  Ter- 
ceira, 13. 

Louros  — Descripção  d’este  logar, 
266. 

— Noticia  acerca  d’esta  ribeira,  247. 
Lou»n — Noticia  d’esta  antiga  villa, 

301. 

— Como  o Duque  de  Wellington  comeu 

um  jantar  que  estava  servido  para 
o Marechal  Massena,  303. 
Louxuda  — Noticia  d’esta  villa,  421. 
Lui»  (El  Hei  ».)  — Mandou  fazer 
melhoramentos  e residiu  no  pala- 
cio  de  Queluz,  81. 

Liimiar  — Descripção  d’este  logar, 
267. 

— Egreja,  269. 

Lu»  Soriano  — Cita-se,  11. 

M 

ilação  — Ribeira  affluente  da  ribeira 
de  Eiras,  pag.  319. 

Moção  — Noticia  acerca  d’esta  villa 
industrial,  320. 

Maeedu  — Ribeira  descripta  na  fo- 
lha n.°  7-c,  187. 

Maia  — Rio  descripto  na  folha  n.° 
7-c,  187. 

Major  Srliaw  — Encarregado  pelo 
Almirante  Napier  de  o substituir 
no  cominando  das  forças,  que  cer- 
cavam o Castello  de  Ourem,  18. 

Maituel  I |E1-Blei  M.)  1a  ver 

sair  as  naus  para  a índia  da  va- 
randa do  Paço  d’Arcos,  90. 

Marafeea  ou  «ia  Laiidrir»  — 

Noticia  d’esta  ribeira,  446. 

Marco  «lo  CnnavcxcN  — Noticia 
d’esta  sede  de  concelho,  422. 

Mareia  IBeSv  áos  — O que  diz  Ti- 

to  Livio  a respeito  d’este  pretor, 
na  sua  Historia  Romana,  165,  nota. 
Magoo  — Noticia  sobre  esta  ribeira, 

475. 

Marialva  — Vide  Marquez  de  Ma- 
rialva. 

Mas-igeu)  — Ribeira  affluente  amar- 
gem direita  da  ribeira  de  Sôr,  242. 

Ma«ia  ®*ia  (Haiulia  Mona)  — 

Mandou  fazer  melhoramentos  e re- 
sidiu no  palacio  de  Queluz,  81. 

Harinlia  Lrande  — Noticia  de 
duas  lagoas,  que  se  encontram  na 
sua  folha,  331. 

— Enumeram-se  as  linhas  d’agua  da 

sua  folba,  331. 
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— Noticia  acerca  d’esta  villa,  e da  sua  [ 

muito  importante  fabrica,  332. 

Marinha  Cirande  (A  fabrica  í 

da)— Q uando  e por  quem  foi  fun- 
dada, 332. 

— Padeceu  muito  durante  a nefasta  j 

dominação  de  Junot,  333. 

— Extracto  do  testamento  de  João  I 

Diogo  Stephens,  legando-a  ao  Es- 
tado, 333. 

Marquez  de  Caracena  — Ge- 
neral dos  mais  elevados  créditos,  j 

— Composição  do  exercito  com  que  in- 

vadiu Portugal,  em  1665,  211. 
Marque*  de  BI  ay  — Como  cercou 
a praça  de  Campo  Maior,  56. 
Marque*  de  Clermont  tl’Am- 
boitee  — Cita-se  um  seu  officio  a 
respeito  do  Marquez  de  Pombal, 
98. 

Marque*  de  fronteira  — Des- 

cripção  sua  da  batalha  da  Assei- 
ceira,  13. 

— Descripção  do  embarque  do  Senhor 

Infante  D.  Miguel,  222. 

llarquei  de  Marialva — Compo- 
sição do  exercito  com  que  ganhou 
a batalha  de  Montes  Claros,  212. 

— Quando  foi  creado  este  titulo,  169. 
Marque*  de  Pombal  — Breve 

noticia  sobre  a sua  missão  em  Lon- 
dres, 95. 

— Mandou  construir  a caldeira  de  Paço 

d’Arcos,  90. 

— Mandou  construir  em  Oeiras  o seu 

sumptuoso  palacio,  94. 

— Era  obra  sua  a casa  dos  antigos  Pa- 

ços do  concelho  de  Oeiras,  94. 

— Deve-se-lhe  a primeira  exposição  in-  j 

dustrial  que  houve  na  Europa,  95.  I 
llitrquef.  de  Rezende  — Noticia 
de  um  espectáculo  de  gala  na  sala 
das  serenatas  no  palacio  de  Que-  | 
luz,  83. 

— O seu  parecer  sobre  a causa  da  de-  j 

portação  de  José  de  Seabra  da  [ 
Silva,  84. 

Martin*  «armênio  — Como  con- 
cluiu oue  os  Phenicios,  na  sua  pri- 
meira viagem  a Inglaterra,  se  ser- 
viram de  pilotos  obtidos  em  Portu- 
gal, 168,  nota. 

Martin*  Vieira  (Tliomé) — Am- 
pliou e rectificou  as  folhas  de  : 
Espinho, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Penaíiel. 

Uarvão  — Descripção  d’esta  villa,  j 
338. 


Harvão  — Ribeira  que  depois  toma 
o nome  de  rio  Sever,  336. 

Mawcarenbaw  (I).  Cario»)  — 16. 

Ilega  — Ribeira  afiiuente  á ribeira 
de  Pampilhosa,  437. 

Heimôa  — Ribeira  affluente  da  mar- 
gem esquerda  do  Zézere,  437. 

Mello  — Vide  Coelho  de  Mello. 

Memorial  de  D.  Mafalda,  423. 

Heneaes  (R.  Diogo  de)  — Coma 
foi  mandado  degolar  pelo  Duque 
d’Alba  este  dedicado  defensor  da 
Patria,  110. 

Hene«e«  (l>.  Tliere*o  Kufra- 

*ia  de)  — Instituiu  o morgado 
de  Paço  d’Arcos,  90. 

Menino»  de  Paihavã  — Refe- 
rencia a estes  filhos  naturaes  de 
el-Rei  D.  João  v,  84. 

Ilerlola  — Interessantes  noticias' 
acerca  de  usos  e regalias  munici- 
paes,  67. 

Miguel  (Infante  3».)  — Residiu 

no  palacio  de  Queluz,  81. 

— Noticia  de  um  seu  retrato,  85. 

Minas  de  ferro  de  que  se  extrahia  o 

minério  para  as  tres  fabricas  de 
Artilharia,  24. 

Miranda  do  Corvo  — Noticia 
acerca  d’esta  villa,  307. 

Molay  (Jarque»  de)  — Como  foi 
queimado  vivo  o ultimo  grão-mes- 
tre da  Ordem  do  Templo,  459. 

Mondego  — Este  rio  banha  alguns 
sitios  formosíssimos  da  região  da 
folha  de  Louzã,  300. 

Moniauwier  — Vide  Duque  de  Mon- 
tausier. 

Monte  alemtejano  — Sua  cons- 
tituição, 447. 

Monte-E»toril — Ribeira  descripta 
na  folha  n.°  20-a,  75. 

Montemór-it-lHovo  — As  cumea- 
das d’esta  folha  veem  indicadas  na 
pag.  358. 

— Noticias  acerca  d’esta  muito  impor- 

tante villa,  360. 

— Fastos  de  consideração  d’esta  villa, 

361. 

Mon  temór-o-Vellio  — Noticia 
d’esta  antiquíssima  villa,  233. 

Monte  Real  — Noticia  d’esta  villa, 
475. 

Monte  Real  do  Vidigal  — No- 
ticia d’este  monte  alemtejano,  369. 

Monte*  («.  dirão  do»)  — Noticia 
d’esta  antiga  povoação,  290. 

Moreira  — Vide  Arbués  Moreira. 

Moura  (D.  Cliri*tovam  de)  — 
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Pertencia-lhe  a grande  qninta  de 
Queluz,  78. 

Moura  de  liima  Condeilavel 
(Joaquim  Manuel  de)  — 

Levantou  plantas  na  região  de 
Castello  Branco  e de  Oliveira  de 
Azemeis. 

Mouro*  — Ribeira  affluente  do  Mon- 
dego, na  sua  margem  esquerda,  229. 
Moxo  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  20-a,  76. 

Muge  — Noticia  da  ribeira  d’este  no- 
me, 475. 

— Noticia  d’esta  villa,  483. 


N 


talião — Rio  descripto  na  folha  14-d. 
— Este  rio  é affluente  do  Zézere,  pag. 
437. 


Napier  — Vide  Almirante  Napier,  8. 
Negro  — Vide  Neyro  (D.  Cimfa). 

Negro  (O.  Cimfa)  — Embargos  á 
doação  dos  bens  de  David  Negro  a 
D.  Nuno  Alvares  Pereira,  42. 
Negro  (David)  — 41. 
Nepomureno  — Vide  Barão  de  S. 
Cosme. 

Nivelamentos  de  precisão, 

175. 

Niza  — Noticia  d’esta  villa,  375. 

— Argumento  para  apreciar  o valor  da 

moeda  no  fim  do  século  xin,  377. 

— Ribeira  descripta  na  folha  n.°  16-f,  e 

enumeração  dos  seus  affluentes, 
149. 

Noftsa  Senhora  — Ribeira  affluen- 
te da  margem  direita  do  Tejo,  374. 


0 

Ocreza  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  14-f,  e enumeração  dos  seus  af- 
fluentes, pag.  143. 

fieiras  — Situação  e noticias  d’esta 
villa,  93. 

Cdèvella*  (Mouumenlo  de)  — 

Estudo  da  chamada  Memória  d’el-  j 
Rei  D.  Diniz,  274. 

— Conclusões  acerca  da  sua  origem  e 1 
applicação,  279. 

Odivellas  (Mosteiro  de)  — Fun- 
dação e descripção  d’este  mostei- 
ro, 27 1. 

Odivellas  — Noticia  da  casa  de  ca- 
ça de  el-Rei  D.  Diniz,  conhecida  I 
pela  casa  do  Bei,  273. 


Oeiras  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  20-a,  75. 

Olivaen  — Noticia  d’esta  povoação  o 
dos  conventos  do  seu  termo,  280. 

Oliveira  de  txeaies*  — Noticia 
d’esta  muito  antiga  villa,  384. 

Oliveira  Marfins  — Transcreve- 
se  uma  sua  opinião  acerca  do  Du- 
que de  Coimbra,  morto  na  batalha 
da  Alfarrobeira,  257. 

Oliveiras  — Ribeira  affluente  da 
margem  direita  do  Tejo,  374. 

09 i vença  — Como  ficou  fazendo  par- 
te do  Reino  de  Portugal,  55. 

— Como  e quando  a perdeu  Portugal, 
57. 

Olivier  Haillnrd — Noticias  a res- 
peito'' d’este  terrivel  pregador,  e 
consequência  lógica  das  suas  pre- 
dicas, 130. 

Ordem  dos  Cartuxos  — Sua  ins- 
tituição e seu  introductor  em  Por- 
tugal, 87. 

Ordem  do  Templo  — Causas  da 
sua  suppressão,  458. 

Osoiio  Saraiva  (FranciMOO 
de  Paula)  — Ampliou  e recti- 
ficou  as  plantas  das  folhas  da  : 
Marinha  Grande, 

Pombal, 

Vieira. 

Ouguella  — Noticia  d’esta  antiga 
villa,  401. 


P 

Paço  d’ Arcos  — Ribeira  descripta 
na  folha  n.°  20-a,  pag.  75. 
l*ttço  d’-4rcos  — Noticia  sobre  esta 
formosa  estancia  balnear. 

— Noticias  sobre  o Paço  ou  Palacio 

d’ Arcos,  90. 

Paç»  de  Sub-Ripas  — 502. 
Paes  — Vide  D.  Gualdim  Paes. 
Palacio  de  ffeueluz  — Sua  des- 
cripção, 82. 

— Quem  o elevou  a uma  das  mais  es- 

plendidas habitações  Reaes  da  Eu- 
ropa, 79. 

Palbae*  - Ribeira  affluente  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo,  373. 

Pis  I Suares  — Ribeira  affluente  da 
margem  esquerda  do  Tejo,  319. 
Palbn vã  Ribeira  da  folha  de  Mon- 
temór-o-Novo,  359. 

Palma  Yelbo  (JoscRftjntun- 

do  da)  — Levantou  plantas  na 
região  das  folhas  de  : 
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Alvaiázere, 

Castello  Branco, 

Gavião, 

Louzã, 

Mação, 

Marinha  Grande, 

Niza, 

Penella. 

Fampilli»Na  — Ribeira  affluente 
ao  rio  Zézere,  437. 

Papa  l>io  II  — Offereceu  a D.  João 
vt  uma  obra  d’arte  preciosa,  84. 

Pa rreira»  — Ribeira  descripta  na 
folha  n 0 20-a,  75. 

Passagem  da  Ilainlia  Uãe,  81. 
Paiaia»  — Noticia  d’este  logar,  334. 

— Noticia  da  pyramide  geodesica  de  1.® 

ordem,  com  este  nome,  332. 
Pedro  Diifour  — Substituiu  seu 
pae  na  superintendência  das  tres 
fabricas  de  artilharia. 

— Veiu  a ser  Tenente  General  de  Ar-  j 

filharia,  24. 

Pedro,  o ferreiro , ou  Pedro  Ferrei- 
ra, 19. 

Pedro  V (Fl-llei  I>.)  — Tem  um 

monumento  erigido  em  Castello  de 
Vide,  155. 

Pedrogão  Crande — Noticia  d’es- 
ta  villa,  440. 

Pelourinhos  — 61. 
Pelourinhos  de  . 

Campo  Maior,  60. 

Rebordãos,  65. 

Villa  Velha  de  Rodam,  66. 
Mertola,  67. 

Oeiras,  93. 

PennOel  — Noticia  acerca  d’esta 
muito  antiga  povoação,  412. 
Penella  — Noticia  d’esta  villa,  441. 
Pera  — Esta  ribeira  é affluente  do 
rio  Zézere. 

Pereira  — Vide  Alvares  Pereira. 

Pereira  de  Figueiredo  (P.e 
Antonio)  — Referencias  a este 
muito  erudito  sabio,  321. 

— Não  foi  o author  da  üeducção  chro- 

nologica,  322. 

- — Por  que  se  suppoz  que  era  natural 
de  Macau,  325. 

Pereira  ((àabriel)  — Sustentou 
também  que  não  era  authentico  o 
garfo  que  se  encontrou  n’um  tumu- 
lo em  Pestum,  118. 

Pereira  (áonealie*  dunior 
(José  Augusto)  — Rectificou 
a planta  da  seguinte  região  : Cam- 
po Maior,  51. 

Perna  Secca  e de  Arraltis  — 


Ribeira  que  corta  a folha  de  Es- 
tremoz,  202. 

Pery  (Antonio  Jo«ié)  — Levan- 
tou plantas  na  região  da  folha  de  : 
Loures, 

Louzã, 

Montemór-o-Novo, 

Poceirão, 

Salvaterra  de  Magos. 

Pery  (Gerardo  Augusto)  — Le- 
vantou plantas  na  região  das  fo- 
lhas de  : 

Cascaes  e Oeiras, 

Castello  Branco, 

Estremoz, 

Louzã, 

Montemór-o-Novo, 

Penatiel, 

Poceirão, 

Salvaterra  de  Magos. 

Pessoa  — Vide  Cunha  Pessoa. 

Phnrúes  — Sua  situação,  coordena- 
das geographicas,  caracteres  de 
luz,  etc.,  114. 

Phenicios  (Os)  — Usavam  marcar 
por  meio  de  columnas  os  logares 
onde  se  estabeleciam,  324. 

Picota  de  Vianna  do  Cantei- 

lo  — Valiosa  descripção  pelo  sr. 
dr.  Figueiredo  da  Guerra,  68. 

Pinho  Ceai  — Cita-se,  10. 

— Transcreve-se  a conclusão  da  sua 

descripção  de  Queluz,  86. 

— Cita-se  uma  sua  noticia  acerca  do 

Conde  de  Lippe,  170. 

Pinleus  — Noticia  acerca  d’esta  ri- 
beira, 247. 

Polvora  — Seu  emprego  em  Portu- 
gal como  agente  balístico,  89. 

Pombaes  — Noticia  acerca  d’esta 
ribeira,  247. 

Pombal  — Vide  Marquez  de  Pom- 

bal. 

■ — Noticia  d’esta  antiga  villa,  458. 

PosiNtil  — Ribeira  descripta  na  fo- 
lha n.°  14-f,  e enumeração  dos  seus 
affluentes,  143. 

Pontes  Ferreira  (Antonio 
Egytlio  de)  — Levantou  plan- 
tas na  região  de  Loures,  246. 

Porta  — Rio  que  passa  na  varzea  de 
Alvaiázere,  10. 

Portalegre— Este  districto  está  em 
parte  representado  em  toda  a folha 
n.°  18-g,  e em  todas  as  folhas  n.° 
16-f  e n.°  16-g  ; e em  parte  das  fo- 
lhas n.°  19-f,  16-c,  15-c  e 15-f,  199, 
239,  317  e 371. 

Porto  — Este  districto  está  em  parte 
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representado  em  cerca  de  metade 
da  folha  n.°  7-c  e em  toda  a folha 
n.°  6-d,  183,  407. 

PovoaçoeN  «la  folha  n.°  11>~b 

(C oures),  254. 

Povo»  — Noticia  d’esta  antiquíssima 
villa,  283. 

Pruçana  — Ribeira  affluente  da  ri- 
beira de  Ocresa,  319. 

PreNepio  (Frei  Aiilonio  da) — 

Padre  Antonio  Emílio  Pancada, 
139. 

Principa  iiirlinotvwlt.v  — Cu- 
riosa anecdota  a seu  respeito,  262. 
Publicação  das  Gazetas,  103. 
P«ii»»eiix  — Vide  Conde  de  Puis- 
seux. 


«í  ciei  rã z — - Vide  Conde  da  Ponte  de 
Santa  Maria. 

Ifecieliiz  — Descripção  d’eata  povoa- 
ção, pag.  77. 

4|uiiitella  — Vide  Sousa  Quintella. 

R 

Italiwn  ( Jacome)  — Nota  sua  so- 
bre estabelecimentos  fabris  em 
Portugal  no  século  xvm,  pag.  102. 
Real  ti  asna  — Origem  d’este  im- 
posto, 171,  172,  173. 

Rebello  «la  Costa  (Asoilinlio) 
— Cita-se  a sua  Descripção  topo- 
graphica  e histórica  da  cidade  do 
Porto , 63. 

Redinha — Noticia  d’esta  antiga  vil- 
la, 464. 

Regra»  (João  da»)  — Approvei- . 
tando-se  da  distribuição  das  terras  | 
feita  pelo  Condestavel,  formula  um  j 
arresoado,  em  que  o accusa  de  que- 
rer competir  com  a Realeza,  43. 

— Allegações  e conclusão  do  seu  refe- 

rido arresoado,  43. 

Ilenaiiilol  (Tliéoi>Bira»te)  — In- 

troductor  das  gazettas  em  Franca, 

107. 

Represa — Ribeira  affluente  da  mar- 
gem esquerda  do  Tejo,  241. 
Rezende  — Vide  Marquez  de  Rezen- 
de. 

Ribatejo  (O  «cismo  «lo)  — Im- 
portante noticia  acerca  do  scismo, 
de  23  de  Abril  de  1909,  487. 

— Sua  causa  provável,  491. 


Ribeira  (Paço  da)  — Sua  exacta 
situação,  79. 

Ribeira  — Vide  Conde  da  Ribeira. 

Ribeira  de  Caia  e seus  aílluentes, 
163. 

Ribeira  de  Caiola,  on  de  Cê- 
t«>,  e seus  principaes  affluent.es, 
13. 

Ribeiro  (Cario»)  — Fez  alguns 
estudos  prehistoricos  no  logar  de 
Lycêa,  89. 

RÜMMro  (J.  R.)  — -Collaborou  no  le- 
vantamento das  plantas  da  região 
da  Figueira  da  Foz,  225. 

Rib«*ir<»  (Tbomaz)  — Concorreu 
principalmente  para  a construcção 
da  egreja  de  Nossa  Senhora  de 
Carnaxide,  77. 

Rio  Frio  — A maior  vinha  da  Euro- 
pa, 449. 

Rio  Guadiana  e seus  principaes 
afflu entes  na  fl.  16-g,  163. 

Rio  Jauuir  — Descripto  na  folha 
n.°  20- a,  74. 

Rio  «le  Honro  — Descripto  na  fo- 
lha n.°  20-a,  75. 

Kio  Tejo  — Noticia  d’este  rio  na  fo- 
lha de  Salvaterra  de  Magos,  475. 

Rio  Xévora  — Representado  por 
uma  insignificante  porção  na  folha 
n.°  18-g,  54. 

Roeba  Karitosia  (Antonio  da) 

— Extractam-se  as  suas  Memórias 
offerecidas  a D.  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  que  tratam  das  fabricas 
do  Prado,  da  Machuca  e de  Fóz 
d’Alge,  22. 

Rodil  — General  Commandante  da 
Brigada  hespanhola  que  apoiava  o 
exercito  do  Duque  da  Terceira  em 
Maio  de  1834,  11. 

Rodo  — Onde  nasce  e que  direcção 
toma  esta  ribeira,  150. 

ItodrigacK  do  Co«ta  (João 
Cario»)  — Foi  o primeiro  Com- 
mandante da  Escola  Pratica  de 
Artilharia,  com  a organisação  de 
1893,  366. 

Ruao  (João  <Ie)  — Foi  um  dos  es- 
cultores da  egreja  de  Santa  Maria 
do  Castello,  em  Thomar,  461. 

s 

Ma  cu  vem  — Vide  Fabrica  de  louça 
de  Sacavem. 

— Fabrica  a vapor  de  moagem  em  Sa- 
cavem, 
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— Noticia  acerca  do  percurso  d’este  rio, 
que  em  certa  altura  recebe  o nome 
de  ribeira  de  Trincão,  246. 

— Noticia  d’esta  povoação,  285. 
Kagres  — Vide  Visconde  de  Sagres. 
Saldanha  — Vide  Duque  de  Salda- 
nha. 

Salgado  — Vide  Vidigal  Salgado. 
Salgnc^iro  — Ribeira  affluente  da 
margem  direita  da  ribeira  de  Sôr, 
242. 

Salvaterra  «lo  Slago»  — Noticia 
d’esta  villa,  481. 

— A quem  é devida  a coutada  Real, 

482. 

— Morte  do  7.°  Conde  dos  Arcos,  na  ul- 

tima tourada  Real,  482. 

— Quando  foi  ali  morto  o l.°  Marquez 

de  Loulé,  483. 

SaiulicN  LeMe  «le  Castro  (.In 
li«»  Cenar)  — Rectificou  e am- 
pliou as  plantas  da  região  de  : 
Castello  Branco, 

Castello  de  Vide, 

Eivas, 

Estremoz, 

Gavião, 

Marvão, 

Montemór-o-Novo, 

Ouguella, 

Poceirão, 

Salvaterra  de  Magos. 

Sanrli«»  I (El-I*«‘i  I».)  — Reedifica 
em  1200  a povoação  de  Alvaiázere, 
10. 

— Deu  de  juro  e herdade  a Pedro  Fer- 
reira uma  porção  do  campo  de  Fer- 
reira  do  Zézere  no  sitio  dos  Or-  [ 
diaes,  19. 

Santa  lí  o st  a «le  Vi  ler  1»  o — Cita- 

se  o seu  Elucidário,  63. 
Santarém  — Este  districto  está  em 
parte  representado  na  folha  14-d,  | 
e em  parte  das  folhas  n.os  15-e,  I 
l<l-e,  e 20-c. 

Karinenlo — Vide  Martins  Sarmento. 
S.  Bra* — Uma  das  trez  ribeiras,  que 
formam  a ribeira  de  Marvão,  337. 
S.  Ilomineia  — Ribeira  que  atra- 
vessa a região  da  folha  de  Estre- 
moz, com  a sua  affluente,  202. 
Scliaefer  (Br.  Henrique)  — Diz 
que  a feira  de  Oeiras,  em  1776,  foi 
a primeira  exposição  industrial, 
que  houve  em  Portugal  e em  toda  | 
a Europa,  102. 

— Cita-se  o seu  parecer  sobre  a ren-  I 

dição  de  Evora,  em  1663,  205. 

üchomberj;  (Conde  de)  — Como  I 


organisou  o exercito  para  a defesa 
de  Portugal  em  1663,  204. 

Srhaiimlturg  Cippe  {Conde 
Cuillierme  «le)  — São  da  sua 

iniciativa  as  magistraes  fortifica- 
ções do  forte  da  Graça,  170. 

S.  João  — Ribeira  descripta  na  fo- 
lha n.°  20-a,  75. 

Seahra  da  Silva  (Jo«é  de)  — 

387. 

— Contrariou  a opinião  do  Marquez  de 

Rezende  sobre  o motivo  da  sua  de- 
portação, nota  a pag.  84. 

Seiça  — Ribeira  affluente  do  Monde- 
go na  sua  margem  esquerda,  229. 
Se«|neira  {Pintor)  — Compoz  na 
Cartuxa  de  Laveiras  alguns  dos 
seus  quadros,  87. 

Sernaciie  d<»  Itom  Jardim  — 

Descripção  d’esta  povoação,  27. 
Servos  — Pyramide  de  l.a  ordem, 
248. 

Serviço  de  torpedos  Ovos  — 

Breve  noticia,  92. 

j Sever  — Este  rio  é uma  das  linhas 
d’agua,  affluente  da  margem  es- 
querda do  Tejo,  373. 

| Severino  Viveis  Cal  vão  ( Vnto- 
nio)  — Levantou  plantas  na  re- 
gião da  Louzã,  295. 
j Shaiv  — Vide  Major  Shaw. 
Shipliy  — Vide  Courray  Shiphy. 
Silva  — Vide  Innocencio  Francisco  da 
Silva.  Vide  Seabra  da  Silva. 
Silva  1’acm  e Vasconcellos 
(José  da)  — Dirigiu  a construc- 
ção,  em  1729,  do  palacio  de  Vendas 
Novas,  365. 

Silva  Tuilio  — Como  classificou  a 
conclusão  do  arresoado  de  João  das 
Regras,  44. 

— Como  findou  a demanda,  posta  ao 

Condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, por  D.  Cimfa  Negro,  42. 

— Refere  o que  se  pasmou  com  o Con- 

destavel na  reunião  da  nobresa,  no 
Porto,  convocada  pelo  Rei,  44. 
Silva  Valente  (Vntonio  Maria 
da) — Levantou  plantas  na  região 
das  folhas  de  : 

Espinho, 

Estremoz, 

Louzã, 

Montemór-o-Novo, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Penafiel, 

Penella, 

Poceirão. 

Simonin  (SlonMieur)  — Cita-se 
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um  despacho  seu  a respeito  do 
Marquez  de  Pombal,  97. 
Soliralinlio  — Noticia  d’esta  re- 
sidência do  Duque  da  Terceira, 
258. 

— Os  convidados  certos  Testa  residên- 

cia, 259. 

— A Rainha  Senhora  D.  Maria  u hon- 

rou esta  residência,  visitando-a  e 
alojando-se  ali  varias  vezes,  259. 

— D’esta  residência  foi  a Rainha  Se- 

nhora D.  Maria  n visitar  os  Mar- 
quezes  de  Bemposta-Subserra,  na 
sua  quinta  de  Subserra,  259. 

— Esta  residência  foi  tres  vezes  hon- 

rada com  a visita  d’el-Rei  D.  Pe 
dro  v. 

— Recebeu  também  a alta  distincção 

da  visita  da  Rainha  Senhora  D. 
Estephania,  260. 

- — O principe  Lichnowsky  dedicou  ao 
Sobralinho  paginas  interessantes 
no  seu  Livro  «Portugal — Recorda- 
ções de  1842»,  260. 

Sor  — Ribeira  descripta  na  folha  n.° 
16-f,  e enumeração  dos  seus  af- 
íluentes,  149. 

— Dá-se  o percurso  d’esta  ribeira, 
242. 

Soriano  — Vide  Luz  Soriano. 
Korraia  — Noticia  d’este  rio  na  fo- 
lha de  Salvaterra  de  Magos,  475. 
Soiire  — Ribeira  importante,  affluen- 
te  do  Mondego  na  sua  margem  es- 
querda, 229. 

— Noticia  d’esta  muito  antiga  villa,  236. 
Soure  (Ilio  de)  — Noticia  d’este 

rio,  456. 

Souxa  Coufinlio  (Et.  Slanuel 

de),  13. 

tjoinia  — Noticia  acerca  d este  rio, 

412. 

S o ii  s a «tuinlrllo  (Filippe 
Joaquim  de)— Levantou  plan- 
tas na  região  de  Loures,  246. 
Souto  — Vide  Va llc  Souto. 
Subserra  (A  quéiita  de),  291. 
Synedrio  — Fundadores  e fundação 
d’esta  associação  politica,  232. 

T 

Talaya  (José  Joaquim)  — De- 
fendeu notavelmente  a praça  de 
Campo- Maior,  pag.  58. 

Tamega  — Noticia  acerca  d’este  rio, 
412. 

Teixeira  — Percurso  d’esta  ribeira, 


affluente  do  Vouga,  na  folha  de 
Oliveira  de  Azemeis,  383. 

Tejo  — Noticia  acerca  d’cste  rio  na 
folha  de  Loures,  246. 

TelleN  Ferreira  (lusiiNto  <«e- 
rardo)  - Levantou  plantas  na  re- 
gião da  folha  de  : 

Campo  Maior, 

Eivas, 

Louzã, 

Montemór-o-Novo, 

Oliveira  de  Azemeis, 

Penafiel, 

Salvaterra  de  Magos. 

Templários  — Grandiosa  doação 
feita  a esta  Ordem  pela  Rainha  D. 
Theresa,  237. 

Terceira  — Vide  Duque  da  Tercei- 
ra. 

Terreiro  do  P«ço  — Residência 
da  Rainha  D.  Maria  i e da  Fami- 
lia  Real  Testa  praça,  80. 

Teva  — Ribeira  que  corta  a folha  de 
Estremoz,  202. 

Tliomaz  — Vide  Fernandes  Thomaz. 

Torpedo*»  fixo*»  — Vide  Serviço  de 
Torpedos  fixos. 

Torrão  — Ribeira  descripta  na  folha 
n.°  18-g,  54. 

Torre  do  Bugio  ou  da  Calteça 

tíecca — Foi  mandada  edificar  por 
el-Rei  D.  Sebastião,  112. 

— -Não  influiu  a sua  construcção  na 
largura  da  barra  grande,  113. 

Torre*»  (Frederico  Ausiuto) 

— Levantou  plantas  na  região  da 
folha  de  : 

Cascaes  e Oeiras, 

Campo-Maior, 

Eivas, 

Figueira  da  Foz, 

Louzã, 

Ouguella, 

Penella, 

Poceirão, 

Pombal. 

Tratado  de  Alcauiees  — O que 

de  importante  resultou  para  Por- 
tugal d’esse  tratado,  55. 

— Algumas  clausulas  d’este  tratado, 
401. 

Trincão  — Noticia  acerca  d’csta  ri- 
beira, 247. 

Tu II io  — Vide  Silva  Tullio. 

Tumulo  de  Egas  Moniz,  416. 

Turriano  (Frei  João)  — Enge- 
nheiro-mór  do  Reino,  fez  o projecto 
e dirigiu  a construcção  da  Torre 
do  Bugio,  113. 
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u 

(Jnliow  — Noticia  d’esta  antiga  po- 
voação, pag.  292. 

V 

Valente  — Vide  Silva  Valente. 

Valle  «In  Vendinha  — Noticia 
d’esta  ribeira,  pag.  446. 

Valle  de  Zebra — Ribeira  affluente 
da  margem  esquerda  do  Tejo,  242. 

Valle  Horto  — Ribeira  descripta 
na  folha  n.°  18-g,  54. 

Valle  Salgado  — Ribeira  descri- 
pta na.  folha  n.°  14-f,  143. 

Valléré  (tieneral  de)  — Fez  o 
projecto  do  Aqueducto  da  Amorei- 
ra, 172. 

Valle  Sou  lo  (Vlltino  Riaria- 
to  tio)  — Rectificou  e ampliou  a 
região  das  folhas  de  : 

Oascaes  e Oeiras, 

Louzã, 

Peneha. 

Vallongo— Noticia  d’esta  villa,  421. 

Vai  mar  — Noticia  d’esta  ribeira,  af- 
fluente do  rio  Arunca,  456. 

Varzea  daa  Bodas — D’onde  lhe 
vem  esta  denominação,  460. 

Vasconcello»  Bandeira  de 
Ceuios  — José,  13. 

VaaconrellON — Vide  Leite  de  Vas- 
concello s. 

Vellio  — Vide  Palma  Velho. 

Vendas  Sovam  — Noticias  d’este 
importante  logar,  365. 

— Por  quem  foi  mandado  fazer  e quan- 
to custou  o palacio  de  Vendas  No-  ! 
vas,  365. 

Vermoil  — Noticia  d'esta  freguezia 
onde  falleceu  João  de  Barros,  467. 

Vide  — Ribeira  que  se  encontra  ao 
N.  do  Castello  de  Vide,  150. 

Viditgal  Salgado  (Emílio)  — 

Levantou  plantas  na  região  das 
folhas  de  : 

Campo  Maior, 

Eivas, 

Estremoz, 

Louzã, 

Penella, 

Poceirão, 

Pombal. 

Viílísal  — Vide  Monte  Real  do  Vidi-  \ 
gal. 


Vieira  — Vide  Martins  Vieira. 

Villiena  Itarboma  — Cita-se  uma 
sua  opinião,  da  qual  este  livro  dis- 
corda, 80. 

Villa  Boim—  Descripção  d’esta  po- 
voação. 182. 

Villa  de  Hei — Noticias  d’esta  villa, 
49. 

Villa  Fernando  — Descripção 
d’esta  povoação,  181. 

Villa  Flor  — Vide  Conde  de  Villa 
Flor. 

V illa  Flor  (Conde  de)  — Como 
venceu  a batalha  do  Ameixial,  206. 
Villa  Kiiiwa  — Ribeira  affluente  da 
margem  direita  do  Tejo,  374. 
Villas  e Casfcllos,  que  constitui- 
ram a doação  e arrhas  propter  nu- 
ptias  á Princesa  D.  Isabel  de  Ara- 
gão,  154. 

Villa  Vicomn  — Noticia  d’esta  vil- 
la, 208." 

— Muito  breve  noticia  do  palacio  dos 

Duques  de  Bragança,  208. 

— Estabelecimento  ali  da  Corte  ducal, 

209. 

— Medonha  tragédia  que  victimou  a 

Duqueza  D.  Leonor  de  Mendonça, 

210. 

— Como  Castella  procurava  abater  a 

Casa  de  Bragança,  210. 

— Sua  brilhante  defesa  ao  assedio  do 

Marquez  de  Caracena,  212. 

Vimconde  dc  •luromenbn  — 

Cita-se  a sua  opinião  sobre  pelou- 
rinhos e picotas,  62,  63  e 65. 

— Etymologia  da  palavra piloirinho,  63. 

Visconde  de  Sagrem  — Carlos 
Casimiro  Benevenuto  da  Silva,  13. 
Viterho  — Vide  Santa  Rosa  de  Vi- 
terbo. 

Vouga  — Vê-se  uma  parte  d’este  rio 
ao  sul  da  folha  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  383. 


X 

Xévora  — Rio  que  percorre  cerca 
de  10  km.  da  folha  de  Ouguella, 
pag.  401. 


z 


JKézere  — Noticia  acerca  d’este  rio, 
pag.  436. 
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